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N.  MSS.-IBIPEIilO.- Decreto  de  13  de  Março  de  âS77.— 
v->  Autoriza  o  Governo  para  mandar  adniittir  a  exama 

das  matérias  do  I.®  anno  e  á  matricula  do.S.®  na  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  o  ouvinte  José  Augusto 
de  Souza  Amaranio í 

N.  1689.— IMPÉRIO.- Decreto  de  13  de  Março  de  1877.— 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 

cuia,  em  qualauer  das  Faculdades  de  Direito  do 

Império,  o  estudante  Affousa  José  de  Oliveira    Pei- 

^  xo4o i 

N.  MOO.—  IMPERK).—  Decreto  dje  13  de  Março  de  1877.— 
Dà' applicaçAo  á  somma  deixada  em  testamento 
pelQ  br.  Corumbá % 

N.  mo  A.—  IMPERia. -Decreto  de  S4  de  Abril  de  1877.— 
Approva  a  pensia  de  100  réis  diários,  concedida 
ao  soldado  relormado  Felippe  António  Gonçalves  .        t 

V.  S69I.-IMPERIO.- Decreto  de  S  d8  Malote  1877.- 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no 
3.^  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da.  Bahia  o 
Pharmaceutico  Arthúr  Raul  Pinheiro 3 
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N.  2692.- IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  J877.- 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  ma- 
tricula na  aula  preparatória  da  Escola  Polyte- 
chnica  o  estudante  Alberto  A*  de  Oliveira  Braga 
Gross 3 

N.  2693.- IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  váli- 
dos, nâo  obstante  o  prazo  decorrido,  os  exames 
preparatórios  feitos  pelos  estudantes  ManoelJosé 
da  Lapa  Trancoso  e  Izaias  Martins  de  Almeida,  a 
flm  de  serem  matriculados  na  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo 3 

N .  261)4.— AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Maio  de  i877.— 
Approva  o  Decreto  n.®  4597  de  13  de  Setembro  de 
1870,  que  concede  privilegio  a  Cláudio  Guigou  para 
introduzir  no  Império  os  tubos  fabricados  por 
Vecque  J°^  &  Comp.,  e  destinados  ao  encanamento 
d^agua,  gaz  e  outros  fluidos 4 

N.  2695.— AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.- 
Approva  o  Decreto  n.<^  6315  de  18  de  Junho  de  1873, 

?[ue  concede  a  Daniel  Lombard  nriviiegio  para  in- 
roduzir  no  Império  machinas  de  descascar  ebru-  . 
nir  café 4 

N.  2696.— AGRICULTURA.  —Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Approva  o  Decreto  n.°  5669  de  17  de  Junho  de  J874 
que  concede  privilegio  a  John  Gangee  para  intro- 
duzir no  Império  o  machinismo  de  sua  invenção 
destinado  ao  fabrico  de  gelo 5 

N.  2697.— IMPÉRIO.- Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Approva  as  pensões :  de  600$000  annuaes  a  D.  Joan- 
na  Paula  de  Castro  da-Gama  Nabuco  de  Araújo  ; 
de500#000  annuaes  a  D.  Brazilina  Augusta  Lu* 
machlde  Mello,  re  partida  mente  com  seus  filhos 
José  e  Brazilina,  e  de  30jf000  mensaes' ao  Capitão 
reformado  Honrique  Fernandes  de  Oliveira 6 

N.  2698.— IMPÉRIO.— Decfeto    de  2  de   Maiode  1877.- 
Approva  a  pensão  de  144jf000  annuaes  ao  imperial . 
marinheiro  Guilherme  Sebastião  de  Santa  Anna..         6 

N.  2693,- IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.- 
Approva  as  pensões :  de  7^0^000  annuaes  concedida 
a  D.  Anna  Maria  de  Carvalho  Bahia  ;  de  400  réis 
diários  ao  soldado  Agostinho  António  dos  Santos.        6 

N.  2700.— IMPÉRIO.—  Decreto  do  2  de  Maio  de  1877.— 
'  Approva  as  pensões:  de  1:000^}0Q0  annuaes  a  D. 
Maria  Angélica  Freire ;  de  60«9000  mensaes  a  D. 
Joaquina  Rosa  de  Souza  ;  de  57{f500  mensaes  a  Anna 
Mana  Joaquina  ,  e  de  25íf000  mensaes  a  Marcolino 
Josô  Vicente  de  Assumpção 7 

N.  2701.— IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877,— 
Approva  as  pensões  de  280^000  mensaes  concedida 
a  D.  Maria  Tliereza  da  Silva  Bitaneourt 7 

I«í.  2702.— IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Approva  as  pensões  mensaes  :  de  150£f000  concedida 
a  D.  Antónia  Clara  de  Aguiar ,  e  de  60ÍJ000  a  D.  He- 
raciia  Barbosa  Cordeiro  Fei  tosa 8 
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N.  2703.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Af  prova  a  pens<lo  de  60^030  mcnsaes,  repartida- 
mente»  a  D.  Firmina  Tbcreza  Pinto  e  D.  Maria 
da-  Trindade  Pinto 8 

N.  2701.  -  IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  i877.— 
Approva  a  pensão  de  6O0OOD  mensaes  concedida  a 
D.  Zeferina  Goulart  Franco  Ne  tio 8 

N.  2705.— IMPÉRIO.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Approva  a  pens3o  mensal  de  42^000  concedida,  re* 
partidamcnte,  a  D.Maria  Fialho  de  Murinelly,  com 
seus  filhos  menores  Luiza  de  MurinellV,  Maria  do 
Carmo  deMurineJly  é  Arnaldo  Leopoldo  de  Muri-  . 
nelly « 

N.  2706.— GUERRA.— Lei  de  31  de    Maio  de  1877.— Fixa 
as  forças  de    terra  para  o   anno  financeiro  de 
.  -^  1877—1878 9 

N.  2707. -FAZENDA .—  Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
Determina  (Jue  a  Lei  n.»  2670  de  20  de  Outubro  de 
1875,  que  fixou  a  despeza  e  orçou  a  receita  para  o 
excercicio  de  1876  a  1877,  continue  em  viâor  no 
1.0  semestre  de  1877  a  1878,  emquanto  nâo  for  pro- 
mulgada a  respectiva  Lei  de  Orçamento 11 

N.  2708.- IMPÉRIO.— Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittír  á  ma- 
tricula  do  3.°  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
•  Fiihia,  depois  do  exame  de  anatomia,  o  Pharma- 
ceuticaAfTonso  da  Rocha,  que  já  foi  approvado 
no  1 .  ^  anno  medico 15 

N.  2709.  -  IMPÉRIO.— Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 
cula do  ^.<>  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  o  estudante  7o8é  de  Almeida  Vergueiro, 
depois  de  approvado  em  anatomfa  correspondente 
aol-^anno.f 15 

N.  2710.— IMPÉRIO. -Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
A[)prova  a  pensão  annual  de  400^000  concedida  ao 
primeiro  pharolciro  do  pharol  da  barra  de  Per» 
.     nambuco,  João  da  Cruz  Lima 15 

N.  2711.— IMPÉRIO.— Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.- 
Devolve  a  Estevão,  Eulália,  Zulmira  e  D.  Anna  Au- 
gusta de  Almeida  Brandão,  (ílhos  menorqs  do  finado 
Capitão  de  voluntários  da  pátria  António  Manoel 
de  Almeida  Brandão,  a  pensão  de  QO^ÕOÓ  mensaes 
concedida  por  Decreto  de  14  de  Julho  de  1870,  á 
viuva  do  mesmo  Capitão  D.  Maria  Adelaide  Mar- 
tins Brandão,  hoje  fallecida,  sendo  quanto  ao  pri- 
meiro até  á  sua  maioridade,  conforme  declara  o 
Decreto  de2  de  Outubro  de  1875 ' 16 

N.  2712.— IMPÉRIO.— Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de^720/f000  annuaes  concedida  * 
á  Baroneza  de  Taquary ia 

N.  2713. -IMPÉRIO.- Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  l:200j)000^  concedida 
a  D.  Clotilde  Moinac  da  Silva ia 
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íí.  J714.— IMPÉRIO.- Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.- 
Approva  a  pensão  de  420OOQ  niensaes,  repartida- 
mente,  a  D.  Josephina  do  Amorim  Peixoto,  D. 
Inedina  Alves  de  Amorim  e  D.  Maria  Mendes  de 
Amorim ,..•«, 17 

N.  S715.— IMPÉRIO.— Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  36JI000  mensaes  ao  Alferes 
honorário  do  Exercito  Pedro  Gonçalves  Ferraz  ...       17 

N.  2716.— IMPÉRIO.— Decreto  de  31  de  Maio  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  14li|000  annuaes  ao  ex« 
imperial  marinU,eiro  João  Acácio 17 

N.  2717*— JUSTIÇA.— Decreto  de  23  de  Junhpde  i877.- 
Autoriza  o  Governo  conceder  um  annode  licença» 
com  ordenado,  ao  Desembargador  da  Relação  da 
Corte  José  Tavares  Rastos (8 

N.  2718.- MARINHA.—  Lei  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Fixa  a  força  naval  para  o  anno  flnanceiro  de 
1877  a  1878 ; M 

N.  2719.— MARINHA.-  Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.- 
Autoriza  o  Governo  á  conceder  ao  Dr.  José  Leopoldo 
Ramos.  2.^  Cirurgião  da  Armada  nacional,  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  soldo 2a 

N.  2720.  —  MARINHA.—  Decreto  de-27  de  Junho  de  i877.— 
Concede  ao  Chefe  de  Esquadra  reformado  Bcnia- 
min  Carneiro  de  Campos,  Intendente  da  Marinha 
da  Corte,  um  anno  de  licença,  .com  o  ordenado 
por  inteiro 20: 

N.  2721.— IMPÉRIO.-  Decreto  dç  27  de  Junho  do  1;877.- 
AutorizJi^  o  Governa  para  mandar  admittir  o  estu- 
dante  Francisco  Cunegundes  Vieira  Dias  á  matri- 
cula do  1.®  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  considerados  válidos  os  exames  de 
portuguez  e  francez  que  fez  em  1871 ^ . .  ^  • . . .       20t 

N.  2722.-  IMPÉRIO.—  Decreto  de  27  de  Junho  de  1377.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  o  es- 
tudante Theophilo  Teixeira  de  Almeida  á  matri- 
cula das  aulas  do  curso  annexo  ã  Escola  Polyt^- 
chnica,  iniiependentemente  do  exame  de  historia, 
único  preparatório  que  lhe   falta ....^.       2^ 

N^  2723.- IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  ma- 
tricula em  qualquer  das  Faculdades  de  Direito  o 
estudante  Adriano  Corte  Real,  considerando-se 
válido  o  exame  de  portuguez  que  fez  em  1871..       21 

N.  2724.— IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Jbnbo  de  .1877. 
—  Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  o 
alumno  çharmaceutico  Felisbello  Firmo  de  Oli- 
veira Freire  Júnior  á  matricula  do  2.  ^  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  depois  de  appro- 
p     vado  em  anatomia ^ %i 

N.  2725.— IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877 — 
Autoriza  o  Governo  para  jubilar  com  os  seus  ven- 
cimentos o  Dr.  Ernesto  Ferreira  França  no  Higar  de 
Lente  cathedratico  da  1.*  cadeira  do  l."anno  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 91 
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N.  í7í6.-FAZE?f  DA. —Decreto  de  Í7  de  SnnM  de  1877 — 
Autoriza  o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de 
2.000:0000000  com  soccorros  ás  provinctas  flagel- 
ladasr  pela  sêcca  on  inundação f t 

N.  S7i7.- IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junlio  de  1877.- 
Approva  a  pensão  mensal -de  300000  a  D.  Claudina 
Francisca  de  Jesus  Trindade 13 

N.  S798.— IMPÉRIO. 5- Decreto  de  27  de  lunho  de  1877.—       • 
Approva  a  pensão  de  OOOfiOOO  annuaes  a  D.  Leon- 
tina  Teixeira  de  Macedo 23 

N.  2729.-  IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  6670000  ao  servente 
do  Laboratório  Pyrotecbnico  do  Campinbo  «João 
Luiz  Cordeiro 23 

N.  2730.- IMPERIO.-Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.- 
Approva  a  pensão  de  SO0OOO  mensaes  ao  Major  da 
Guarda  NUcional  da  Província  dç  S.  Paulo,  Joaquim 
Tbomaz  de  Santa  Anna 2i 

N.  2731.— IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Approva  a  reversão  determinada  por  Decreto  de  28 
de  i)ezembro  de  1876,  em  favor  de  D.  Maria  Pinto 
Braga  Torres,  Maria  Antónia  Braga  Torres  e  Anna 
•  Augusta  Braga  Torres,  viuva  e  filhas  do  Brigadeiro 
Francisco  Xavier  Torres,  da  quantia  de  lt)0OOO, 
sexta  parte  da  pensão  concedida  áquella  viuva  c 
•  seus  filhos  por  Decreto  de  10  de  Junho  de  1876,  e 
que  competia  ao  fallecido  menor  Pedro  Augusto 
Braga  Torres 24 

N^  2732.— IMPÉRIO.— Decreto  de  27  deJunbo  de  1877.— 
Approva  as  pensões  mensaes :  de  360000  repartida- 
mente,  a  D.  Felismina  Yalentina  de  Mello,  viuva 
do  Alferes  do  30.®  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  José  de  Mello,  e  a  sen  filho  menor  Ltvino, 
mas  somente  até  á  maioridade;  de  960000  sem 
prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Carolina  Leopol- 
dina da  Silveira,  viuva  do  Capitão  do  10.<>  batalhão 
de  infantaria,  Gil  Braz  da  Silveira ;  de  300000, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Flrmiana  Ro- 
Ibano  dos  Anjos,  viuva  do  Capitão  do  3.<*  batalhão 
de  infantaria  Gustavo  José  Xavier  dos  Anjos 24 

N.  r33.-  IMPÉRIO. -Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Approva  as  pensões  mensaes  :  de  300000,  reparti- 
damente  e  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  possa 
competir,  a  D.  Maria  José  de  Cantuaria  Jacques, 
viuva  do  Capitão  do  tt.<*  regimento  de  cavallaria  II- 

S)ira  José  Jacques.  e  a  seus  filhos  José,  Jesuina  e 
ionizia;  de  1905OÕ  aos  menores  Honório  e  Maria, 
filhos  legítimos  do  Tenente  do  Exercito  e  Capitão 
de  commissão  Eduardo  Honório  Vieira  de  Aguiar..       25 

N.  2734.— IMPÉRIO. -Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.- 
Approva  a  pensão  de  480000  mensaes  concedida,  re* 

*  partidamente.  por  Decreto  de  12  de  Julho  de  1876, 
a  D.  Anna  Edeltrudesde  Menezes  e  D.  Emilia  Au- 
gusta de  Menezes  filhas  do  Tenente  Coronel  Cirur- 
gtão-mór  de  Brigada  Dr.  Manoel  Joaqim  de  Mene- 
zes  '. 2B 
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N.  273t..—  IMPfiíUO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Approva  ca  pensão  mensal  de  QOSOOO,  concedida  por 
Decreto  de  30  de  OutuDro  de  i875,  a  D.  Maria  da 
Gloria  Maria ni.  viuva  do  1.^  Cirurgião  do  Exercito 
Dr.  Joaquim  Nicoláo  Mariani 2K 

N.  8736.— IMPÉRJO.—  Decreto  de  27  de  Junho  de  i877.— 
Approva  a  pensão  de  1:440^0  annuaes,  reparti - 
damente,  a  Di  Engracia  Maria  Petra  áe  Barros  e 
Bruce  e  D.  Manoela  Dionysia  de  Brace :       26 

N.  2737.— IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.- 

Approva  a  pensão  mensal  de  48A000,  sem  prejuízo 

^  do  meio  soldo,  a  D.  Maria  Mariani  Wanderley  e 

Costa...: 26 

N.  2738.— IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  36j|000  mensaes,  repartida* 
mente,  a  D.  Adelaide  Olympia  de  Moura  Camará  e  ' 
ásua  fllha  Maria ^.       26 

N.  2739.- IMPÉRIO.^  Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  60J000  mensaes»  repartida* 
mente,  a  D.  Maria  Pinto  Braga  Torres,  Pedro  Au- 
gusto Braga  Torres,  Maria  Antónia  Braga  Torres  c 
Anna  Augusta  Braga  Torres -. . .       27 

N.  2740.— JMPERfO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.-^* 
Approva  as  pensões  mensaes  :  de  60^000,  reparti- 
damenle,  a  D.  Maria  Luiza  de  Souza  Coutinho,  e 
aos  menores  Maria,  Agostinho  e  António :  de  21tf000 
a  D.  Adelina  da  Conceição.  Godinlio«./. 27 

N.  274i  -  IMPERiC—  Decreto  der  27  de  Junho  de  1877.—     . 
Approva  a  pensão  de  400  réis  diários  ao  2.°  Ca- 
dete reformado  do  Exercito  José  Bueno  de  Aze- 
vedo  '. • 27 

N.  2742.— IMPERÍC— Decreto  de  27  de  Junlio  de  1877.- 
Approva  as  pensões  mensaes  :  de  36^|000a  D.  Maria 
Antónia  de  Araújo  Dória;  de  18â000  repartida- 
mente  e  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D..  Anna 
Joaguinna  de  Lima,  e  ás  suas  fllttas  solteiras  Ar- 
gentina, Jesuina  e  Altlna 28 

N.  2743.— IMPÉRIO.— Decreto  de.27  de  Junho  de  1877.— 
Approva  as  pensões  mensaes  :  de  ôOiJOOO  repartída- 
mente,  aos  menores  Maria,.João  e  Salustíano,  íjlhos 
do  1.*  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  "do  Exercito  Dr. 
Augusto  César  de  Sampaio  Yianna ;  de  30j  igual 
à  niet:)de  do  soldo  da  -patente  de  Capitão  pela 
tabeliã  antiga,  a  D.  Alipia  Neomisia  Lyra 28 

N.  27i4.- IMPÉRIO.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admitir  á  matri- 
cula do  1.0  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  o  estudante  António  Gurgel  da  Costa 
Nogueira,  considerando  válidos  os  exames  prepa- 
•  ratorios  que  fez  em  1866  e  1867 28 

N.  274K.— JUSTIÇA.- Decreto  de  4  de  Julho   de  1877.—      - 
Autoriza  o  Governo  a  concedera  Alexandre  Pinto 
Lobão,  Desembargador  da  Relação  de  Cuyabá,  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado.......       29 
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N.  2746.-- JUSTIÇA.— Decreto  de  4  de  Julho  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  a  concederão  Dr.  António  Joa- 
quim Buarque  de  Nazareth,  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Maceió,  um  anno  de  licença  com  o  res- 
pectivo ordenado 20 

N,  2747.— JUSTIÇA.— Decreto  de  4  de  Julho  de  1877.-1 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  Dr.  José 
Ignacio  Fernandes  de  Barros.  Juiz  de  Direito  da 
comarca  do  Ceará-mirim,  do  Rio  Grande  do  Norte, 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  orde- 
nado»  ,     , ^Q 

N.  2748.— IMPÉRIO.— Decreto  de  26  de  Julho  dei877.— 
Declara  que  a  pensão  que  compete  a  D.  Etelvina 
Amélia  de  Menezes  por  íallecimento  de  seu  pai 
será  paga  sem  prejuízo  da  que  percebe  por  morte 
de  seu  marido .......!..       30 

?í.  2749.— IMPÉRIO— Decreto  de  31  de  Julho  de  iá77.- 

A^FVl^  P^?^^  ¥  * -200^000  annuaes,  conce- 
dida  a  Viscondessa  de  S.  Lourenço....... 30 

N.  2730.— GUERRA.— Decreto  de  7  de  Agosto  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença 
ao  Coronel  Floriano  Peixoto ^.:^       33 

N.  2751.— IMPÉRIO.— Decreto  de  21  de  Agosto  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  2:400Jj(000,  concedida 
á  Viscondessa  de  Macahé .7. . .! . . . .V..,..       34 

N.  2752.— IMPÉRIO.— Decreto  de  21  de  Agosto  de  1877.— 
Approva  a  pensão  mensal  de  80M0,  concedida  a 
D .  Gabriella  Brandão  de  Mello  Tamborim ,       31 

N.  2753.- AGRICULTURA.— Decreto  de  21  dê  Agosto  dê 
l*^^^:::^^^''^^*  o. Decreto  n.«  6313  de  18  de  Junho 
de  1873,  que  concede  privilegio  por  10  annos  a  Al- 
fredo Matson  para  o  uso  do  systema  de  tympanos 
eléctricos  de  segurança. ... .^ 31 

N  2754.— IMPÉRIO.— Decreto  de  21  de  Agosto  de  I877!— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  considerar  válidos 
para  a  matricula  na  Escola  Polytecbnica  os  exa- 
mes de  preparatórios  que  prestou  o  estudante 
Luiz  Francisco  da  Costa.....; 32 

N.  2758 — IMPÉRIO.— Decreto  de  21  de  Agosto  de  1877.— 
Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Secretorio 

í*  J?f^^tS^Í?  ^®  S'  ^^^^»  Bacharel  João  Carlos 

da  Silva  Telles,  com  o  ordenado  que  lhe  competir. .      32 

N.  2756— GUERRA. -Decreto  de  21  de  Agosto  de  1877.- 
Auloriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no 
curso  de  infantaria  e  cavallaria  do  Rio  Grande  do 
Sul  o  Tenente  do  l.»  regimento  de  cavallaria  li- 
çeira  Lydio  Purpurario  dos  Santos  Costa,  apezar 
de  ter  excedido  o  máximo  da  idade  marcada  por 
'®* 33 

N.  2757.- JUSTIÇA.- Decreto  de  28  de  Agosto  de  1877.- 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  Desembar- 

Ferreira,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  or- 
denado..;  , .r...  33 
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K.  f7S8«—  IMPSUO.^  Deereto  de  V  de  Agosto  de  1877.— 
Avtorixa  o  Garemo  pan  mandar  adfflittirá  matri- 
enla  em  qnialqver  das  Faculdades  do  Império  o  es- 
tadante  fieraardo  Caodido  Hascarenlias,  conside- 
raodo-se  Tálidos  os  exames  de  porta^nez  e  fraDcez 
por  elle  feitosem  187i 33 

N*  f799.—  IMFEBIO. — Decreto  de  tt  de  Agosto  de  1877.— 
Autoriza  o  Goremo  para  mandar  que  sejam  consi- 
derados Tálidos  para  a  matricula  em  qnalqner  das 
Facnldades  de  Medicina  do  Império,  nâo  obstante 
o  praxo  decorrido,  os  exames  ae  latim,  arithme- 
tica  e  geometria  prestados  peto  estudante  Joáo  Ca- 
pistrano  de  Abreu  na  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife  : 3* 

N •  f70O«— DIPERIO.—  Decreto  de  S8  de  Agosto  de  1877.— 
Autoriza  o  Goremo  para  mandar  que  sejam  consi- 
derados Tálidos  para  a  matricula,  em  qualquer 
dos  cursos  superiores  do  Império,  não  obstante  o 

Jirazo  decorrido,  os  exames  que  fez  o  estudante 
osé  Ernesto  de  Moraes  Sarmento  na  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  na  Escola  Polytecbnica  e 
na  Inspectoria  Geral  da  Instruccáo  Publica  da 
Corte 31 

N*  S76I.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  28  de  Agosto  de  i877.— 
Autoriza  o  GoTemo  para  mandar  que  sejam  consi- 
derados Tálidos  para  a  matricula  em  qualquer  das 
Faculdades  de  Medicina  do  Império,  náo  obstante 
o  prazo  decorrido,  os  exames  preparatorios  feitos 
pelo  estudante  Joaquim  Israel  Císneiro 34 

IV.  S7a.— IMPÉRIO.— Decreto  de  28  de  Agosto  de  1877.— 
Autoriza  o  GoTemo  para  dispensar  o  lapso  de  tem- 
po, de  que  resultou  a  prescripçáo  dos  exames  de 
XDrtuguez  e  francez  feitos  pelo  estudante  Manoel 
ristldes  Mendes,  para  o  fim  de  matricular-se  no 
primeiro  anno  do  curso  de  pharmacia  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 35 

N.  2763.— IMPÉRIO.— i  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1877. 

—  Approva  a  pensão  annual  de  l63/f209,  reparti- 
damente,  concedida  a  D.  Natália  Gonçalves  Fer- 
reira, viuva  do  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Rodrigo 

José  Ferreira,  e  á  sua  filha  D.  Carolina  Ferreira.       35 

M.  2764.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  4  de  Setembro  de  1877. 

—  Declara  que  os  exames  geraes  de  preparatorios 
terão  vigor  em  todo  tempo 35 

N.  2765.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1877. 

—  Autoriza  o  Governo  a  mandar  considerar  válidos 

SEira  a  matricula  do  i.*'  anno  da  Faculdade  de  Me- 
icina  do  Rio  de  Janeiro  alguns  exames  de  prepa- 
ratórios feitos  em  1872  pelo  estudante  Oscar  Sérgio 
Rodriguesde  Oliveira 36 

N.  2766.- IMPÉRIO.—  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  mensal  de  600000,  concedida 
repartldamenle  a  D.  Porcia  Clara  da  Silva  e  D. 
Cora  de  Souza  Paraizo,  irmãs  dos  Capitães  Luiz  da 
França  Pinto  Garcez  e  Bento  da  França  Pinto 
Garcez 3C 
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N.  t7ô7.— IMPÉRIO.— Decreto  de  4  de  Setembro  de  1877.— 
Approva  a  pensAo  annual  de  dOOffOOO,  concedida  ao 
Cónego  honorário  António  Eustáquio  Alves  da 
Silva,  Vigário  collado  da  freguezia  do  Rio  Formoso, 
na  Provinda  de  Pernambuco,  e  que  será  [)aga  da 
data  em  que  o  mesmo  Cónego  houver  renunciado 
o  beneflcio,  cujas  obrigações  nfto  pôde  preencher 
pelo  seu  estado  valetudinário 37 

N.  2768.—  FAZENDA.—  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1877. 

—  Autoriza  o  Governo  para  restituir  ao  Thesoureiro 
da  Caixa  da  Amortização,  António  José  da  Gosta 
Ferreira,  a  quantia  de3:030ã000 57 

N.  2763.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  24  de  Setembro  de  1877.— 
Declara  que  a  pensão  mensal  de  60/1009  concedida 
a  O.  Belmira  Euzaria  da  Silva  Raoello,  fallecida 
'  em  5  de  Maio  de  1874,  fica  devolvida,  repartida- 
mente,  aos  três  menores  João,  Virgílio  e  Julinda, 
sendo  quanto  aos  dous  primeiros  até  sua  maiori- 
dade, conforme  explica  o  Decreto  de  30  de  Dezem- 
bro de  1875 38 

N.  2770.-  IMPÉRIO.—  Decreto  de  24  de  Setembro  de  1877. 

—  Approva,  em  favor  da  Baroneza  da  Victoria,  a 
reversão  da  pensão  annual  de  720^0,  concedida 
á  sua  filha  D.  Olympia  de  Gusmão  Coelho,  hoje  fal- 
lecida        3'S 

N.  2771.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  29  de  Setembro  de  1877.— 
Crôa  para  o  Instituto  dos  meninos  cegos  e  para  o 
dos  surdos-mudos  um  patrimoniode  2.000:000^000.       3S 

N.  2772.— IMPÉRIO.— Decreto  de  29  de  Setembro  de  1877. 

—  Approva  a  pensão  de  840^000  annuaes,  conce- 
dida, sem  prejuízo  do  monte-pio,  a  D.  Victoria  Leo- 
nor da  Costa  Teixeira • 40 

N.  2773.— JUSTIÇA.— Decreto  de  6  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Bacharel  Fran- 
cisco de  Oliveira  Pinto  Dias,  Juiz  de  Direito  da 
comarca  do  Paranahyba,  da  Província  de  Minas 
Geraes,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  or- 
denado         40 

N.  2774.—  FAZENDA.— Decreto  de  6 de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  vender  á  Biblioibeca  Flu- 
minense os  prédios  n.***  62  e  62  A.  da  rua  do  Ouvi- 
dor desta  cidade 40 

N.  2775.— IMPÉRIO.— Decreto  de  6  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  1:000^000,  concedida  a 
D.  Rita  Mídosi  de  Novaes 41 

N.  2776.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  6  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  I:4i0i!f000,  sem  pre- 
juízo do  monte-pio,  concedida  a  D.  Mananna  Pal- 
meiro  Pereirada  Cunha; 42 

N-  2777.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  anaual  de  1:440^00,  sem  pre- 
juízo do  monte-pio,  Concedida  a  D.  VirginU  Aurélia 
de  Mello  e  Almeida 41 

N.  2778.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  mensal  de  600000,  concedida  a 
D.  Miquelina  de  Oliveira  Castro,  mãi  do  Capitão 
honorário  do  Exerci  to  José  Gomes  Ribeiro.  ...•••.       4i 
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N.  Í779.- IMPÉRIO.— Decreto  de  e  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  ad  mi ttir  á  matri- 
cula do  3.^  anno  medico  da  Faculdade  do  Aio  de 
Janeiro  o  alumno  do  3.**  anno  de  pharmacia  Henri- 
que Duarte  da  Fonseca,  depois  de  approvado  em 
anatomlae  physiologia 43 

N.  2780.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  6  (íe  Outubro  de  1877— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  D.  Gatbarina 
Lopes  Coruja*  melhoramento  de  jubilaçSo  no  lugar 
de  professora  publica  de  meninas  da  freguezia  de 
Nossa  Senbora  da  Candelária^  na  forma  do  {  %^  do 
art.  31  do  Regulamento  annexo^ao  Decreto  n.<^  1331 
A  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  contando- se-ihe  para 
esse  íim  o  tempo  em  que  serviu  como  professora  in- 
terina desde  32  de  Dezembro  de  1837  até  33  de  Mar- 
ço de  1843 43 

9.  S784.— JUSTIÇA.-  Decreto  de  13de  Outubro  de  1877.- 
Attloriza  a  Governa  para  conceder  ao  Bacliarel  Joa- 
quim Jonas  Bezerra  Montenegro,  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Marajá,  oa  Proviacia  do  Pará,  um  anno 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar 
detua  saúde  onde  liie  convier 43 

N.  Í78J.— IMPÉRIO.— Decreto  de  13  de  Outubro  de  1877.- 
Auloriza  o  Governo  para  mandar  admittir  o  estu- 
dante Severino  de  Freitas  Prestes  a  exame  vago 
do  3.^  anno  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. .       4i 

N.  3780.-  FAZENDA.—  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1877. 
-^Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  António 
José  A^nallo  de  Miranda,  Inspector  da  Alfandega 
da  Parnabyba,  Província  do  Piauby,  um  anno  de 
licença  com  o  respectivo  ordenado. . . .  ^ 44 

N.  3784.- FAZENDA.— Decreto  de  13  de  Outubro  de  1877^ 
—  Concede  quatro  loteriâe  em  beneficio  de  Santa 
Casa  de  Misericórdia  da  cidade  do  Recife . . . . « 44 

N.  3785.—  IMPÉRIO.-  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  400^000  concedida  a 
Anacletode  Abreu  Contreiras,  escrevente  aposen- 
tado das  ofUcinas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia.       4"$ 

N.  3786.— IMPÉRIO.- Decreto  de  13  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  elevação  a  3:40Q/)000  annuaes,  deteriji- 
nada  por  Decreto  de  7  de  Agosto  do  corrente  anui^ 
da  pensão  de  l;3a0{|0Ò0,  concedida  por  Decreto  de 
15  de  Junho  de  1838  a  D.  Narcisa  Cândida  de  An- 
drada  Aguiar,  íilha  do  finado  conselheiro  José 
Bonifácio  de  Andrada  e  Silva  e  viuva  de  António 
A  ugusto  da  Costa  Agu i.ar 45 

N.  2787. -IMPÉRIO.-  Decreto  de  1.3  de  Outubro  de  1877.- 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  padre  Cas- 
siano Barbosa  da  A^onseca  Silva,  Vigário  collado 
da  parochia  do  Araxá,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  dous  annoa  dè  licença  com  a  respectiva 
con  gr  ua 4ô 

N.  2788.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  Simão  de  Aze- 
vedo Campos,  Vigário  da  freguezia  da  Escada,  em 
Pernambuco,  um  anno  de  licença  com  a  respectiva 
oongruá«....<..  .....•., t. ;« 4â 
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K.  S780.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  maodar  admittir  a  exame 
das  matérias  do  1  .^  Inno  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  o  estudante  Manoel  Gonçalves 
Barroso,  depois  de  approvado  em  bistoria M 

N.  3790.—  GUERRA.—  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  a  prover  nos  postos,  actual- 
mente vagos,  de  Capitão  e  Tenente  dos  corpos  de 
estado-maior  de  i.*  ciasse  e  de  Engenheiros,  os 
Capitães  e  Tenentes  das  outras  armas  que  tiverem 
as  habilitações  necessárias 47 

N.  t791.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  o  respectivo  ordenado,  ao  Dr.  Cândido 
Xavier  de  Almeiaa  e  Souza,  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Mogy  das  Cruzes,  na  Provinda  de  S« 
Paulo 47 

N.  S792.— FAZENDA.- Lei  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Fixa  a  Despeza  e  Orça  a  Receita  Geral  do  Império 
para  os  exercícios  de  1877-1878  e  1878—1879,  e  dá 
outras  providencias... ••• 48 

N.  S793.— AGRICULTURA. -Decreto  de  20  de  Outubro  de 
1877.— Autoriza  a  prorogação,  por  mais  20  annos,  do 
privilegio  concedido  á  Companhia  Imperial  de  na- 
vegação a  vapor  e  Estrada  de  ferro  de  Petrópolis.  •       80 

|f.  2794.-AGRICULTURA.-Decreto  de  20  de  Outubro  de 
1877.— Competem  ao  Governo  na  Corte  e  aos  Pre- 
sidentes nas  Províncias  a  nomeação  e  demissão 
dos  Agentes  e  Ajudantes  do  Correio,  sob  prooosta 
do  Director  Geral  na  Corte  e  dos  Administraaores 
nas  Províncias 81 

N.  2795.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.-> 
Approva  a  pensão  de  400  réis  diários  concedida  ao 
soldado  reformado  João  Wignand 81 

K.  2796.— IMPÉRIO.— Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  mensal  de  21^000,  concedida  á 
menor  Adélia  Augusta  Bezerra,  íilha  legitima  do 
Tenente  Aurélio  Augusto?  Carlos  Bezerra Si 

N.  2797.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  mensal  de  42M)0,  concedida  a 
D.  Maria  Francelina  da  Silva  Falcão,  viuva  do  Te- 
nente de  voluntários  da  pátria  João  Marinho 
Falcão 82 

li.  2798.-IMPERÍO.— Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  mensal  de  60{f000,  concedida  a 
D.  Maria  Generosa  de  Loreto  Seixas,  mãi  do  Tenente 
do  Exercito,  Capitão  em  commissão,  André  de 
Paula  de  Atnaide  Seáxas,  fallecido  em  combate  na 
guerra  do  Paraguay^^ 83 

lí.  2790.— IMPÉRIO.— Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  420^0  concedida  a 
Julia  Brinckmann,  viuva  do  machinista  de  1.*  clas- 
se, 2. ^  Tenente  reformado,  Guilherme  Brinckmann.       81 

lí.  2800.-  IMPÉRIO.—  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  600  réis  diárias,  concedida 
aoex-t.°  Ss^rgentê  do  Exercito  Bueno  Keydel,  u 
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qual,  em  consequência  de  moléstia  adqairida  na 
guerra  do  Paragaay,  acha-se  impossibilitado  de 
prover  aoi  meios  de  subsistência 83 

N.  SdOl.—iMPERIO.— Decreto  de  89  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  30^000  mensaes,  concedida, 
sem  prejuizodo  meio  soldo  que  percebe,  a  D.  Olym- 
pía  Ermelinda  da  Conceição  Silva  Pinheiro,  viuva 
do  Capitão  do  90.  <»  batalhão  de  infantaria  José 
Ignacio  Pinheiro 83 

N.  8808.— IMPÉRIO.— Decreto  de  80  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  400  réis  diários,  concedida  ao 
aprendiz  da  offlcina  de  construcçOes  navaes  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Corte.  António  Pires  Beifort, 
que  em  acto  de  serviço  peraeu  quatro  dedos  da  mão 
esquerda,  e  posteriormente  o  braço  correspondente 
em  consequência  de  amputação ••.      84 

N.  2803.— IMPÉRIO.— Decreto  de 80  de  Outubro  de  1877.-^ 
Approva  a  pensão  de  400  réis  diários  concedida  ao 
Cabo  de  Esquadra  do  i.^  batalhão  de  artilharia,  bo- 
je reformado.  Joaquim  Miranda  Weclcnel,  que  em 
acto  de  serviço  perdeu  ambas  as  mãos  em  conse- 
quencia da  explosão  de  uma  peça... 84 

N.  2804.— IMPÉRIO.— Decreto  de  80  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  annual  de  2400000,  concedida  a 
D.  Maria  Amália  Raposo,  viuva  do  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  João  Pedro  de  Carvalho  Raposo,  e  á  sua 
filha  D.  Adélia  Amália  Raposo -.       8f 

N.  2805. -IMPÉRIO. —Decreto  de  80  de  Outubro  de  1877.— 
Approva  a  pensão  de  500  réis  diários,  concedida  ao 
Anspeçada  reformado  do  Exercito  José  Paes  de  Ca- 
margo, que,  por  ter  cegado,  está  impossibilitado 
de  procurar  os  meios  de  subsistência 85 

N,  2806.— IMPÉRIO.— Decreto  de  80  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  Carlos  Guido 
Védova  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier.       85 

N.  8807— IMPERIO.-Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  ma- 
tricula do  3.®  anno  medico  da  Faculdade  do  Rio  de 
Janeiro  o  alumno  de  pbarmacia  Sebastião  Augusto 
Loureiro,  depois  de  prestar  os  exames  de  anatomia 
e  physiologia,  independentemente  da  frequência 
exigida  pelos  estatutos :....       85 

N.  2808. -IMPÉRIO. -Decreto  de  80  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  ma- 
tricula do  3.^  anno  medico  da  Faculdade  da  Bahia 
o  estudante  de  pbarmacia' Álvaro  Telles  de  Mene- 
zes, depois  de  approvado  em  anatomia  e  physiolo- 
gia, e  em  philosophia,  único  preparatório  que  lhe 
falta 85 

ri.  2809.— IMPÉRIO.— Decreto  de  80  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  conferir  ao  alum- 
no da  Escola  Centrai,  hoje  Polytechnica,  Arthur 
Napoleão  de  Barros,  o  grão  de  Bacharel,  depois  de 
approvado  no  exame  de  inglez • .       86 
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N.  2810.--I1IPER1O.—  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 
cula do  1.^  anuo  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  o  ouvinte  Jonatbas  Rodrigues  Barcel- 
ios.  depois  de  approvado  no  preparatório  que  lhe 
falta 86 

N.  1811.— FAZENDA.-Decreto  de  20  de  Outubro  de  1877.— 

Concede  trinta  loterias  ao  Hospício  de  Pedro  II. ..       87 

N.  2812.— IMPÉRIO. -Decreto  de  27  de  Outubro  de  1877.-^- 
Approva  a  pensAo  mensal  de  48J|000.  concedida  sem 
prejuízo  do  meio  soldo  que  percebe,  a  D.  Maria 
Thereza  Pinheiro  Regis,  viuva  do  Girurgifto-mór 
de  Brigada  Dr.  Pedro  Tito  Regis 87 

N.  2813.— IMPÉRIO.  -Decreto  de  27  de  Outubro  de  1877— 
Isenta  de  penhoras  e  arrestos  as  pensões  usufruí- 
das pelos  píensionistas  do  Monte  Pio  Geral  de  Eco* 
nomia  dos  Servidores  do  Estado  e  do  Monte  Pio 
Geral 88 
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DECRETO  N.  2688  —  de  13  de  março  de  1877* 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame 
das  matérias  do  1."*  anno  e  á  matricula  do  2/  na  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  o  ouvinte  José  Augusto  de 
Souza  Amarantho. 

Transitou  em  6  de  Abril  de  i877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 


DECRETO  N.  2689  — de  13  de  mabço  de  1877. 

• 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admiltir  à  matri- 
cula, em  qualquer  das  Faculdades  de  Direito  do  Império, 
o  estudante  Affonso  José  de  Oliveira  Peixoto. 

Transitou  em  6  de  Abril  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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':  /.      . ...  DEGJ^ETO  N.  2690  —  de  13  de  março  de  1877. 

"dá'appli(àçSo  á  lôinj&Q:  deixada  em  testamento  pelo  Dr. 

Corumbá. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Serão  applicados  á  manutenção  de  uma  ca- 
deira de  geometria  na  cidade  de  Goyaz  os  rendimentos 
da  somma  deixada  para  esse  fim,  em  testamento,  pelo  Dr. 
Corumbá. 

Art.  2/  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

António  da  Gosta  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,.  Ministro  e  Secretario  de  £stado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março 
de  1877,  56.*  da  Independência  e  do  Império, 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

António  da  Costa  Pinto  Silva. 

Transitou  em  6  de  Abril  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2690  A  —  de  24  de  abril  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  400  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  21  de  Setembro  de  1875  ao  soldado  refor- 
mado Felippe  António  Gonçalves. 

Transitou  em  8  de  Maio  de  1877. 
Publicado  cm  «  do  dito  mcz  e  anno. 
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DECRETO  N.  2691  —de  2  de  mmo  db  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  ter- 
ceiro anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  o  phar- 
maceutico  Ârthur  Raul  Pinheiro. 

Transitou  em  9  de  Maio  |de  1877. 
Publicado  em  12  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2692^- de  2  de  haio  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  à  matricula 
na  aula  preparatória  da  Escola  Poiytechnica  o  estudante 
Alberto  A.  de  Oliveira  Braga  Gross. 

Transitou  em  9  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  12  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2693— de  2  de  vaio  db  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  válidos, 
nao  obstante  o  prazo  decorrido,  os  exames  preparatórios 
feitos  pelos  estudantes  Manoel  José  da  Lapa  Trancoso  e 
Izdias  Martins  de  Almeida,  a  fim  de  serem  matriculados 
na  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Transitou  em  9  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  12  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2694  — de  2  de  uâio  de  1877. 

Approva  o  Decreto  n.®  45d7  de  i5  de  Setembro  de  1870,  que  con- 
cede privilegio  a  Cláudio  Guigon  para  introduzir  no  Império 
os  tubos  fabricados  por  Vecque  Jne.  &.  Gomp.,  e  destinados 
ao  encanamento  d'agua,  gaz  e  outros  fluidos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Sancciònar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Âssemblóa  Geral  : 

Ari.  1.»  E'  approvado  o  Decreto  n."*  4S97de  15  de 
Setembro  de  1870,  que  concede  a  Cláudio  Guigon  o  pri- 
vilegio por  cinco  annos  para  introduzir  no  Império  os 
tubos  fabricados  por  Vecque  Jne.  &  Comp.  e  destinados 
ao  encanamento  d'agua^  gaz  e  outros  fluidos. 

Art.  2/Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1877,  56.'  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Transitou  em  2S  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  25  do  dito  mez  e  anuo. 

DECRETO  N.  2695— de  2  de  maio  be  1877. 

A|»proya  o  Decreto  n.<>5315  de  18  de  Junho  de  1073^  que  concede 
a  Daniel  Lombard  privilegio  para  introduzir  no  Império 
machlnas  de  descascar  e  brunir  café. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Ha  por  bem  Sancciònar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.*"  Fica  approvado  o  Decreto  n.*"  8315  de  18  de 
Junho  de  J873  que  concede  a  Daniel  Lombard  privi- 
legio por  10  annos  para  introdu/ir  no  Império  machi- 
nas  destinadas  a  descascar  e  brunir  café. 
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Art.  2«'*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  Janeiro  em  2  de  Haio.de  1877,  SÕ.""  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Transitou  em  25  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  25  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N. 2696— DE  2  de  maio  de  1877. 

Approva  o  Decreto  n.®  8669  de  i7  de  Junho  de  1874  que  concede 
.  privilegio  a  John  Gangee  para  introduzir  no  Império  o  machi- 
ni3mo  de  sua  invenção  destinado  ao  fabrico  de  golo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.•  E'  approvado  o  Decreto  n.*8669  de  17  de 
Junho  de  1874,  que  concede  a  John  Gangee  privilegio 
por  dez  annos  para  introduzir  no  Império  um  machi- 
nis?no  de  sua  invenção  destinado  ao  fabrico  de  golo. 

Art.  2/  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1877,  56."  da  Inde- 
pendência e  do  Império.  ^ 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


• «    • 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Transitou  em  25  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  25  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2697  —  de  2  de  haio  de  1877. 

Approva  as  seguintes  pensSes,  concedidas  por  Decre- 
tos de  5  de  Julho  de  1876:  de  600,$000  annuaes  a 
D.  Joanna  Paula  de  Castro  da  Gama  Nabaco  de  Araújo, 
viuva  do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ;  de 
800^SI000  annuaes,  repartidamente  com  seus  filhos  José 
e  Brazilina,  sendo  quanto  ao  l.*'  até  á  sua  maioridade, 
a  D.  firazilina  Augusta  Lumachi  de  Mello,  viuva  do 
Chefe  de  Secção  da  Alfandega  de  Pernambuco  Jacome 
Geraldo  Maria  Lumachi  de  Mello ;  e  de  30^000  mensaes 
ao  Capitão  reformado  da  Guarda  Nacional  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  Henrique  Fernandes 
de  Oliveira. 

Transitou  em  15  de  Maio  de  1877 . 
Pubricado'i'em  15  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2698  —  de  2  de  maio  db  1877. 

Approva  a  pensão  de  144^^000  annuaes^  concedida  por 
Decreto  de  m  de  Julho  de  1876,  ao  Imperial  Mari- 
nheiro de  3.*  classe  reformado  Guilherme  Sebastião 
de  SanfAnna. 

Transitou  em  15  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2699,^—  de  2  de  maio  de  1877. 

Approva  as  seguintes  pensões,  concedidas  por  De- 
cretos de  8  de  Novembro  de  1876 :  de  720^000  annuaes 
a  D.  Anna  Maria  de  Carvalho  Bahia,  viuva  do  Desem- 
bargador Manoel  Joaquim  Bahia;  de  400  réis  diários 
ao  soldado  do  41.^  batalhão  de  voluntários  da  pátria 
Agostinho  António  dos  Santos. 

Transitou  em  15  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno, 
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DECSETO  N«  2700  —  de  2  de  maio  de  i877. 

Approva  as  seguintes  pensões  concedidas  por  becretos 
de  27  de  Novembro  de  18Í5:  de  IrOOOjJOOO  annuaes 
a  D.  Maria  Angélica  Freire,  viuva  do  Dr.  Francisco 
Freire  Allemão ;  de  60;^000  mensaes,  igual  ao  soldo  do 
Gommissario  de  i/ classe,  a  D.  Joaquina  Roza  de  Souza, 
viuva  do  Gommissario  reformado  de  1/  classe  da  Ar- 
mada Nacional  1/  Tenente  Domingos  de  Souza  Pereira 
Botafogo ;  de  57^500  mensaes,  equivalente  ao  jornal  de 
25  dias  de  trabalho  como  operário  de  2.'  classe,  a  Anna 
Maria  Joaquina,  viuva  de  José  Pereira  Soares;  de 
25^000  mensaes,  igual  ao  jornal  que  percebia,  ao  operário 
da  6.'  classe  da  offlcina  de  carapmas  do  Arsenal  de  Mari- 
nha da  Corte,   Marcolino  José  Vicente  de  Assumpção 

Transitou  em  15  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2701  •-  de  2  de  maio  db  1877. 

Approva  a  pensão  de  250|J000  mensaes,  equivalente' 
ao  meio  soldo  da  patente  de  Marechal  de  Exercito, 
concedida  por  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1876  a 
D.  Maria  Thereza  da  Silva  Bitancourt,  filha  do  fallecido 
Marechal  de  Exercito  reformado  José  Maria  de  Silva  Bi* 
tancourt. 

Transitou  em  15  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2702  — de  2  de  maio  de  1877. 

Approva  as  seguintes  pensOes  mensaes,  concedidas 
por  Decreto  de  9  de  Agosto  de  1876:  de  150^5(000, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo  a  que  tiver  direito,  a 
P,  Auna  Cisara  4e  Aguiar^  YiWYa  (ÍQ  CoRselUeifo  46 
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Guerra  Marechal  de  Campo,  António  Nanes  de  Aguiar  ; 
e  de  eOjJOOO  a  D.  Heraclia  Barbosa  Cordeiro  Feitosa, 
irmã  do  Capitão  do  2."  batalhão  de  infantaria  João 
Barbosa  Cordeiro  Feilosa. 

Transitou  em  15  -de  Maio  dci877. 
Publicado  em  i5  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2703  —  de  2  de  maio  de  1877. 

4 

Approva  a  pensão  de  60^000  mensaes,  concedida 
repartidamente,  por  Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1875,  a  D.  Firmina  Thereza  Pinto  eD.  Maria  da  Trin- 
dade Pinto,  irmãs  do  Capitão  em  commissão  do  1.^ 
Regimento  de  Artilharia  acavallo,  Boaventura  Pinto 
da  Silva  Válle. 

Transitou  em  16  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2704  —  de  2  de  maio  de  1877. 

Approva  a  seguinte  pensão  de  60^000  mensaes,  con- 
cedida por  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1876  a  D.  Ze- 
ferina  Goulart  Franco  Netto,  viuva  do  Capitão  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Francisco  Fernandes  Franco  Netto, 

Transitou  em  15  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 


,1 
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DECRETO  N.  2705— db  2  de  maio  de  1877. 

Approva  a  pen^si^o  mensal  de*  42^000  concedida  por 
Decreto  de  21  de  Junho  de  1876^  repartidamente,  a 
D.  Maria  Fialho  de  Murinelly  conn  seus  filhos  me- 
nores Luiza  de  Murinelly,  Maria  do  Carmo  de  Mu* 
rinelly  e  Arnaldo  Leopoldo  de  Murinelly,  sendo  quanto 
a  este  somente  até  á  sua  maioridade,  viuva  e  filhos  do 
GapitSo-Tenente  Arnaldo  Leopoldo  de  Murinelly. 

Transitou  em  18  de  Maio  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 
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LEI  N.  2706  — de  31  db  maio  de  1877. 
Fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1877  -»  1878. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  11,  Faz  saber 
a  todos  os  súbditos  do  Império  que  a  Assembléa  Geral 
Decretou  e  Ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.®  As  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  1877  a  1878  constarão  : 

§  l."*  Dos  officiaes  das  differentes  classes  do  quadro 
do  Exercito. 

§  2.''  De  15.000  praças  de  pret  em  circumstancias 
ordinárias  e  30.000  em  circumstancias  extraordinárias. 
Estas  forças  serão  completadas  na  forma  da  Lei  n.  2S56 
de  26  de  Setembro  de  1874. 

§  3.^  Das  Companhias  de  Deposito  e  de  Aprendizes 
Artilheiros,  não  excedendo  de  1.000  praças. 

Art.  2.*  O  premio  para  os  voluntários  será  de  400/1, 
e  para  os  engajados  de  500^,  pago  em  três  prestações^ 
sendo  o  dos  segundos  proporcional  ao  tempo  pelo  qual 
de  novo  se  engajarem,  nos  termos  do  art.  2/  da  Lei 
n.  2623  de  13  de  Setembro  de  1875. 

§  1.*  Os  voluntários  perceberão,  emquanto  forem  pra- 
ças de  pret,  mais  uma  gratificação  igual  á  metade  do 
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soldo  de  primeira  praça,  conforme  a  arma  em  que  ser- 
virem: os  engajados  perceberão  mais  uma  gratificação 
igual  ao  soldo  de  primeira  praça  e  também  segundo  a 
arma  em  que  servirem. 

§  2."^  Quando  forem  escusos  do  serviço,  se  lhes  con- 
cederá nas  colónias  militares  ou  de  nacionaes,  um 
prazo  de  terras  de  108.900  metros  quadrados, 

'  §  3/  A  importância  da  contribuição  pecuniária,  de 
que  trata  o  art.  4 .""  §  1."*  n.  7  da  Lei  de  26  de  Setembro 
de  1874,  será  de  1:000^000. 

Art.  3.®  Fica  o  Goverao  autorizado: 

1/  Para  reduzir  o  Deposito  de  Instrucção  em  Santa 
Gatharina  a  um  corpo  de  duas  companhias,  comman- 
dado  por  um  Major,  e  bem  assim  a  supprimir  o  Depo- 
sito de  recrutas  da  capital  da  Província  de  Pernambuco 
e  o  de  caçadores  a  cavallo  da  da  Bahia . 

2.*"  Para  rever  o  Regulamento  do  Curso  de  Infantaria 
e  Gavallaria  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  harmo- 
nisando-o  com  o  da  Escola  Militar. 

3,°  Para  transferir  para  o  Ministério  do  linperio  o 
Observatório  Astronómico. 

4.''  Para  dar  novo  plano  e  organisãção  aos  presídios 
e  colónias  militares,  supprimindo  ou  creando  os  que 
julgar  convenientes. 

Art.  4.''  São  isentos  do  serviço  militar  os  professores 
públicos. 

Art.  5.^  Ficam  revogadas  as  disposiçSes  em  con- 
trario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça 
imprimir,  publicar  ocorrer. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  31  dia^  dô 
mez  de  Maio  de  1877,  56.°  da  Independência  e  do 
Império. 


PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


J)u^ue  d$  Camfi 
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Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  Houve  por 
bem  Sancdonar^  fixando  as  forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  1877  —  1878. 

Para  Yossa  Alteza  Imperial  Yer. 

Custodio  Joaquim  Moreira  a  fez. 

Chanceliaria-mór  do  Império.—  Francisco  Januário  da 
Gama  Cerqueira. 

Transitou  em  2  de  Junho  de  1877.— JSenfo  Luiz  de 
Oliveira  Lisboa. 

Publicada  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da 
Guerra  em  2  de  Junho  de  1877.— J3r.  José  Maria  Lopes 
da  Costa. 
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DECRETO  N.  2707  ~  de  31  de  maio  de  1877. 

Determina  que  a  Lei  n.®  2670  de  20  de  Outubro  de  1878,  que  fixou 
a  despeza  e  orçou  a  receita  para  o  exercício  de  1876  a  1877» 
continue  em  vigor  no  á.^  semestre  de  1877 -a  1878,  emquanto 
não  fòr  promulgada  a  respectiva  Lei  de  Orçamento. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1."  A  Lei  n."  2670  de  20  de  Outubro  de  1878, 
que  flxou  a  despeza  e  orçou  a  receita  para  o  exercício 
de  1876  a  1877,  continuará  em  vigor  no  1."*  semestre 
de  1877  a  1878,  emquanto  não  fôr  promulgada  a  res- 
pectiva Lei  de  Orçamento;  substituindo-sc  pela  Ta- 
beliã inclusa  a  dos  créditos  especiaes,  a  que  se  refere  o 
art.  22daquella  Lei. 

Art.  2.®  A  verba  de  oitocentos  contos  de  réis,  con- 
signada para  pagamento  das  diyidas  de  exercícios  findos, 
fica  elevada  a  w\  contos  de  ^éís  no  actual  e^ercicio 
$Onieptef 
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Art.  3/  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Barão  de  Cotegípe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario lie  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Maio  de  1877,  56.''  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe. 

Chancellaria-mòr  do  Império.  —Francisco  Januário 
da  Gama  Cerqueira. 

Transitou  em  1  de  Junho  de  1877 

Publicado  em  1  do  dito  mez  e  anno. 


Tabeliã  dos  créditos  especlaes  em  -vifiçor  a  qne 
se  refere  o  art.  5^.®  do  Decreto  n.®  5^707» 
desta  data. 


UINISTERIO  DO  IMPÉRIO. 

Leis  n."  1904  e  1908  de  17  de  Outubro  de  1870,  2348 
de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.%  paragrapho  único, 
n.**  6,  e  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  23  r 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  con- 
tractos matrimoniaes  formam  os  patrimónios  estabe- 
lecidos para  Suas  Altezas  as  Senhoras  D.  Izabele  D. 
Leopoldina  e  seus  Augustos  Esposos ;  sendo  95:000^000 
para  o  serviço  relativo  ao  primeiro  património  e 
35:000^000  para  o  concernente  ao  segundo. 

Lei  n.*  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.%  para- 
graptio  único,  n.""  3. 

AcquisiçSo  de  um  novo  Matadouro  no  Município  da 
Corte;  ficando  o  Governo  autorizado  para  despender 
até  a  quantia  de  2«000:000/f000,  e  podendo  fazer  a  des- 
peza  por  meio  de  qualquer  operação  de  credito. 

Lei  n.°  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  16, 
§6.*: 

Deseccamento  de  pântanos,  limpeza  e  irrigação  da 
cidade ;  podendo  o  Governo  fazer  operações  de  credito 
até  a  importância  de  980:000^000,  no  caso  de  não  bas- 
tarem as  sobras  da  renda  geral. 
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UINISTERIO   DA  JUSTIÇA.. 

Lei  n.°2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  ar !•  16, 
§8/: 

ÂcquisiçSo  ou  conslrucção  de  um  edifício  para  asylo 
de  mendicidade ;  ficando  autorizado  o  Governo  a  fazer 
operações  de  credito  até  100:000^000,  no  c2iS0  de  que 
não  bastem  as  sobras  da  renda  geral. 

MINISTÉRIO  DA^MARINHA. 

Lei  n.""  2640  de  22  de  Setembro  de  4876,  art.  18: 

Compra  e  collocaçao  de  pharóes  na  costa  e  portos  do 
Império ;  ficando  o  Governo  autorizado  a  jfazer  as  ope- 
rações de  credito  necessárias  até  600:000^000,  na  defi- 
ciência de  sobras  da  renda  gerai. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Lei  n.'  1245  de  28  de  Junho  de  1865,  art.  14,  §  l."" : 

Compra  das  bemfeitorias  existentes  nos  terrenos  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 

Continua  em  vigor  pela  importância  necessária  para 
fazer  face  à  difíerença  entre  a  despeza  da  compra, 
comprehendida  a  que  o  serviço  do  abastecimento  d'agua 
exigir,  e  o  producto  da  venda  dos  mesmos  terrenos. 

Lei  n.'  1953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  i.%  Si2.* 
e3.*: 

Prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  do  Recife  a  S. 
Francisco,  da  Bahia  ao  Joazeiro,  e  de  S.  Paulo,  segundo 
o  traço  que  fôr  julgado  mais  conveniente ;  podendo  o 
^joverno  despender,  annualmente,  em  cada  uma  delias 
a  quantia  de  3.000:000^000,  por  meio  de  operações  de 
credito,  na  insuíBciencia  dos  fundos  consignados  nas 
Leis  de  Orçamento. 

Levantamento  da  Cirta  Itinerária  do  Império. 

Resolução  Legislativa  n.*  2397  de  10  de  Setembro 
de  1873 : 

Conslrucção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  garantia  de  juros  de  7  Vo  à  companhia  ou  com- 
panhias, com  que  se  contractar  parte  desta  linha  férrea. 
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Resolução  Legislativa  n/  2450  de  24  de  Setembro 
de  1873 : 

Garantia  de  juros,  não  excedente  de  7  Vo?  is  compa- 
nhias que  conslruirem  vias  férreas ;  ficando  o  Governo 
autorizado  a  effectuar  operações  de  credito,  na  defi- 
ciência dos  meios  ordinários,  para  pagar  a  despeza  rela- 
tiva ás  estradas  de  ferro,  a  que  applicar  esta  lei. 

Lei  n/  2639  de  22  de  Setembro  de  1875 : 

Desappropriações  e  obras  necessárias  ao  abastecimen- 
to d'agua  á  capital  do  Império ;  podendo  o  Governo  rea- 
lizar operações  de  credito  para  esta  despeza  até  a 
somma  de  19.000:000^000. 

Lei  n/  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  18 : 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  e 
construcção  de  um  ramal  entre  Sapopemba  e  o  novo  Ma- 
tadouro ;  sendo  applicada  a  este  serviço  a  quantia  de 
1.860:000^000,  e  ao  do  prolongamento  a  de  3.000:000^, 
annuaes,  autorizadas  as  operações  de  credito  neces- 
sárias, no  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da  Renda  Geral. 

MINISTÉRIO   DA  FAZENDA. 

Leis  n.**1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo  único, 
c  n.*  2348 de  28  de  Agosto  de  1873,  art.  7.%  paragrapho 
único,  n.  4 : 

Fabrico  de  moedas  de  bronze  e  de  nickeL 

Leis  n.^  2348  de  28  de  Agosto  de  1873,  art.  7.%  para- 
grapho único, n.**  3,  e  art.  H,  1 8.%  n.*  2 : 

Reforma  do  Regulamento  da  Typographia  Nacional,  e 
melhoramento  de  vencimentos  dos  empregados  e  ope- 
rários. 

Premio  não  excedente  de  80^000  por  tonelada  aos 
navios,  que  se  construírem  no  Império. 

Resolução  Legislativa  n.""  2697  de  6  de  Novembro 
de  1875 : 

Garantia  de  juros  e  amortização  das  letras  hypotheca- 
rias  de  um  Banco* de  Credito  Real,  e  somente  de  juros  ás 
companhias  que  estabelecerem  engenhos  centraes  para 
fabricar  assucar  de  canna;  autorizadas  as  operações  de 
credito  necessárias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1877.  — 
Barão  de  Cotegipe. 
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DECRETO  N.  2708— de  31  de  haiode  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matrí- 
cula do  S.""  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
depois  do  exame  de  anatomia,  o  pharmaceutico  Affonso 
da  Rocba,  que  já  foi  approvado  no  1.*  anno  medico. 

Transitou  em  18  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  16  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2709— de  31  de  maio  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matricula 
do  2.^  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  estudante  José  de  Almeida  Vergueiro,  depois  de 
approvado  em  anatomia  correspondente  ao  1.^  anno. 

Transitou  em  15  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  16  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2710— de  31  de  maio  de  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de  400^,. igual  a  dous  terços 
da  gratificação  que  percebe;  concedida  por  Decreto 
de  24  de  Dezembro  de  1875  ao  primeiro  pharoleiro 
do  pharol  da  barra  de  Pernambuco,  João  da  Cruz  Lima. 


Transitou  em  19  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  20  do  dito  mez  e  anno 
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DEGRTO  N.  2711  —  de  31  dk  maio  de  1877. 

Devolve  a  Estevão,  Eulália,  Zulmira  eD.  Anna  Au- 
gusta de  Almeida  Brandão,  filhos  menores  do  finado 
Capitão  de  voluntários  da  pátria  António  Manoel  de 
Almeida  Brandão,  a  pensão  de  60^000  mensaeS;,  conce- 
dida por  Deecrto  de  14  de  Julho  de  1870,  á  viuva  do 
mesmo  Capitão  D.  Maria  Adelaide  Martins  Brandão, 
hoje  fallecida,  sendo  quanto  ao  primeiro  até  á  sua 
maioridade,  conforme  declara  o  Decreto  de  2  de  Ou- 
tubro de  1875. 

Transitou  em  19  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  20  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2712—  db  31  db  maio  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  720^000  annuaes  concedida, 
por  Oecreto  de  8  do  Novembro  de  1876,  á  Baroneza 
de  Taquary,  viuva  do  Barão  do   mesmo  nome. 

Transitou  em  19  de  Junho;[de  1877. 
Publicado  em  20  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2713— de  31  de  maio  db  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de  1:200^000,  concedida  por 
Decreto  de  24  de  Março  de  1875  á  D.  Clotilde  Moinac 
da  Silva,  viuva  do  Dr.  Joaquim  Caetano  da  Silva. 

Transitou  em  19  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  20  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2714  —de  31  de  maio  de  1877. 

Approva  a  pensão  (]e'42,Ç000  mensaes,  concedida,  re- 
partida mente,  por  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1876, 
a  D.  Josephina  cie  Âmorixii  Peixoto,  D.  Inedina  Alves 
de  Amorim  e  D.  Maria  Mendes  de  Amorim,  irmãs  do 
Tenente  do  exercito  Aphrodisio  José  de  Amorim. 

Transitou  em  19  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  20  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2718  — de  31  de  maio  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  36AO0O  mensaes,  concedida  por 
Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1876  ao  Alferes  honorário 
do  Exercito  Pedro  Gonçalves  Ferraz. 

Transitou  em  19  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  20  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2716  — de  31  be  maio  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  i44í>000annuacs,  concedida  por 
Decreto  de  2  de  Outubro  de  1875  ao  cx-imperial  ma- 
rinheiro João  Acácio. 

Transitou  em  19  de  Junho  de  1877. 
Publicado  em  20  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2717  —  de  23  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  Desembargador  da  Relação  da  Corte, 
José  Tavares  Bastos. 

Transitou  em  28  de  Junho  do  1877. 
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LEI  N.    2718  —  DE  27  de  junho  de  1877. 
Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1877  a  1878. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mà- 
gcstade  o  Senhor  Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus 
e  Unanime  Acclamaçâo'dos  Povos,  Imperador  Con- 
.stitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  Faz  saber  a 
todos  os  Súbditos  do  Império  que  a  Assembléa  Geral 
Decretou  e  Ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.**  A  Força  Naval  activa  para  o  anno  financeiro 
de  1877  a  1878  constará : 

§  1/  Dos  Officiaes  da  Armada  e  das  demais  classes 
que  fôr  preciso  embarcar  nos  navios  de  guerra  e  trans- 
portes conforme  suas  lotações,  e  as  dos  estados  maiores 
das  esquadras  e  divisões  navaes. 

I  2.°  Em  circumstancias  ordinárias  de  duas  mil  e 
quinhentas  praças  de  pret  dos  corpos  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros e  do  Batalhão  Naval  embarcadas,  e  de  seis  mil 
praças  desses  corpos  e  de  marinhagem,  em  circumstan- 
cias extraordinárias. 

§  3.**  Das  praças  dos  corpos  de  Imperiaes  Marinheiros 
e  do  Batalhão  Naval  que  não  estiverem  embarcadas,  fi- 
cando os  primeiros  reduzidos  a  três  mil  cento  e  quatro 
praças,  sendo  cento  e  quatro  do  de  Mato  Grosso  que 
formarão  apenas  uma  companhia,  e  o  ultimo  a  setecentas 
8  cincoenta  praças. 

As  companhias  de  Aprendizes  Marinheiros  ficam  re- 
duzidas a  duas  mil  praças. 

Ari.  2.°  Para  preencher  a  força  decretada,  proce- 
der-se-ha  na  forma  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1874, 
ficando  o  Governo  autorizado  a  conceder  o  premio  4e 
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quatrocentos  mil  réis  aos  voluntários,  e  quinhentos 
mil  réis  aos  engajados;  e  em  circurastancias  extraor- 
dinárias a  contractar  marinheiros  nacionaese  estran^ 
geiros. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  27  dias  do  mez  de  Junho 
de  1877, 56.°  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
LtUz  António  Pereira  Franco. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por 
bem  Sanccionar,  para  regular  a  Força  Naval  no  anno  fi- 
nanceiro  a  contar  do  1 .  °  de  Julho  de  1877  ao  ultimo  de 
Junfio  de  1878. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  ver. 

Augusto  de  Oliveira  Pinto,  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.  -^Francisco  Januário 
da  Gama  Cerqueira . 

Transitou  aos  27  dp  Junho  de  1877.  —  Bento  Luiz  de 
Oliveira  Lisboa. — Registrada. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da^Marinha  em  27  de  Junho  de  1877. 
—  Sabino  Eloy  Pessoa. 
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DECRETO  N.  2719  —de  27  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Josó  Leopoldo 
Ramos,  2.°  Cirurgião  da  Armada  Nacional,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  soldo. 

Transitou  em  2  de  Julho  de  1877 . 
Publicado  em  2  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2720  — de  27  de  junho  de  1877. 

/  • 

I 

Concede  ao  Chefe  de  Esquadra  reformado  Benjamin 
Carneiro  de  Campos,  Intendente  da  Marinha  da  Corte, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado  por  inteiro. 

Transitou  em  2  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  2  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2721  — de  27  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir-o  estu- 
dante Francisco  Cunegundes  Vieira  Dias  á  matricula 
do  1.®  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
considerados  válidos  os  exames  de  portuguez  e  francez^ 
que  fez  em  1871. 

Transitou  em  3  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  3  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2722  -  de  27  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  o  estu- 
dante Theophilo  Teixeira  de  Almeida  á  matricula  das 
aulas  do  curso  annexo  à  Escola  Politechnica,  indepen- 
dentemente do  exame  de  historia^  único  preparatório 
que  lhe  falta. 

Transitou  em  3  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  3  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2723  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 
cula em  qualquer  das  Faculdades  de  Direito  o  estudante 
Adriano  Ôôrte  Real,  considerando-se  válido  o  exame  de 
portuguez  que  fez  em  1871. 

Transitou  em  3  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  3  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2724—  de  27  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  o  alumno 
pharmaceutico  Felisbello  Firmo  de  Oliveira  Freire^ 
Júnior  ú  matricula  do  segundo  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  depois  de  approvado  em  anatomia. 

Transitou  em  3  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  3  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2725  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  jubilar  com  os  seus  venci- 
mentos o  Dr.  Ernesto  Ferreira  França  no  lugar  de 
Lente  calhedratico  da  1.*  cadeira  do  !.•  anno  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo. 

Transitou  em  3  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  3  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2726—  de  27  de  junho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  2.000:000^000 
com  soccorros  ás  províncias  flagelladas  pela  sêcca  ou  inun- 
dação. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor 0  Sr.  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  1.®  O  Governo  é  autorizado  a  despender  até  a 
quantia  de  2.000:000^000  com  soccorros  ás  províncias 
flagelladas  por  sôcca  ou  inundação  ;  podendo  fazer  para 
esse  fim  as  operaçSes  de  credito  que  forem  necessárias. 

Art.  2.'  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Junho  de  1877,  56/  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe. 

Chancellaría-mór  do  Império. —  Francisco  Januário  da 
Gama  Cerqtmra. 

Transitou  em  6  de  Julho  de  1877. 

Publicado  em  7  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2727— de  27  de  junho  de  1877. 

Âpprova  a  pensão  mensal  de  30,111000,  concedida  por 
Decreto  de  30  de  Agosto  de  1876,  a  D.  Claudina  Fran- 
cisca de  Jesus  Trindade,  viuva  do  operário  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Corte,  Maximiano  Joaquim  da  Trindade. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877, 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2728  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  600^000  annuaes,  concedida  por 
Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876,  a  D.  Leontina 
Teixeira  de  Macedo,  filha  do  fallecido  Conselheiro  Sérgio 
Teixeira  de  Macedo  • 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2729  — de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de  637^(000,  concedida  por 
Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1875  ao  servente  do 
Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho  João  Luiz 
Cordeiro. 

Transitou  cm  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno 
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DECRETO  N.  '2730  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  ponsão  de  50,^000  raensae?!,  concedida  por 
Decreto  do  l."  de  Março  de  1877,  ao  Major  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Paulo,  Joaquim  Thomaz  de 
SanfAnna. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  me^  e  anno. 

DECRETO  N.  2731  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  reversão  determinada  por  Decreto  de  28 
de  Dezembro  de  1876,  em  favor  de  D.  Maria  Pinto  Braga 
Torres,  Maria  Antónia  Braga  Torres  c  Anna  Augusta 
Braga  Torres,  viuva  c  íillias  do  brigadeiro  Francisco 
Xavier  Torres,  da  quantia  de  10?ii000,  sexta  pjrtc  da 
pensão  concedida  áquclla  viuva  escus  filhos  por  Decreto 
de  10  de  Junho  de  1876,  c  que  competia  ao  fallecido 
menor  Pedro  Augusto  Braga  Torres. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  me^  e  anno. 

■ 

DECRETO  N.  2732  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  as  seguintes  pensões,  concedidas  por  De- 
cretos de  28  de  Junho  de  1876 :  de  36^000  m.ensaes,  re- 
parlidamente,  a  D.  Felismina  Valentina  de  AÍello,  viuva 
do  Alferes  do  30.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  Fran- 
cisco José  de  Mello,  c  a  seu  filho  menor  Livino,  mas 
somente  até  à  maioridade;  de  SOçÇOOO,  mensaos,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Carolina  Leopoldina  da 
Silveira,  viuva  do  capilão  do  10.°  batalhão  de  infan- 
taria Gil  Braz  d;?  Silveira ;  de  30j5!000  mensaes,  sem 
prejuízo  do  meio  sokio,  a  D.  Firmiana  Rolhano  dos 
Anjos,  viuva  do  capitão  do  3.°  batalhão  de  infantaria 
Gustavo  José  Xavier  dos  Anjos. 

Transitou  cm  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  cm  9  do  dito  mez  e  anno, 
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DECRETO  N.  2733  — de  27  de  junho  dk  1877, 

Approva  as  seíçuintes  pensões  mensaes  concedidas 
por  Decretos  de  17  de  Maio  de  1876 :  de  30^000,  repar- 
lidaraenle  e  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  possa  com- 
petir a  D.  Maria  José  de  Oantuaria  Jacques,  viuva  do  Ca- 
pitão do  5.  **  regimento  de  cavallaria  ligeira  José  Jacques, 
e  a  seus  filhos  José,  Jesuina  e  Dionizia,  sendo  quanto 
ao  primeiro  até  a  sua  maioridade;  de  lOjJoOO  aos  me- 
nores Honório  e  Maria,  filhos  /egitimos  do  Tenente  do 
exercito  e  Capitão  de  commissão  Eduardo  Honório 
Vieira  de  Aguiar.  Esta  pensão  equivalente  á  metade  da 
que  foi  concedida  por  Decreto  de  14  de  Março  de  1867  á 
viuva  do  dito  Capitão  D.  Maria  Francisca  Buff  de  Aguiar, 
fallecida  em  26  de  Novembro  de  1874,  caberá  ao  pri- 
meiro dos  ditos  meqores  durante  a  sua  menoridade 
somente. 

Transitou-  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mcz  e  anno. 

DECRETO  N.  2734  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  48^000  mensaes  concedida,  re- 
parlidamente,  por  Decreto  de  12  de  Julho  de  1876, 
a  D.  Anna  Edellrudes  de  Menezes  e  D.  Emilia  Augusta 
de  Menezes,  filhas  do  Xenente  Coronel  Cirurgião  mór 
de  Brigada  Dr.  Manoel  Joaquim  de  Menezes. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2735—  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  pensão  mensal  de  60^000  concedida  pór 
Decreto  de  30  de  Outubro  de  1875,  a  D.  Maria  da 
Oloria  Mariani,  viuva  do  1.'  Cirurgião  do  Exercito 
Dr.  Joaquim  Nicoláo  Mariani. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  273G-.de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  l:44OàO0O  annuaes,  concedida, 
rcpartidamente,  por  Decreto  de  8  de  Novembro  de  1876 
a  D.  Engracia  Maria  Pctra  de  Barros  e  Bruce  c  D.  Ma- 
noela  Dionysia  de  Bruce,  viuva  e  filha  do  Briíçadeiro 
João  Guilherme  de  Bruce,  sem  prejuizo  do  meio  soldo 
que  possa  competir  adita  viuva. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 


DECRETO  N.  2737 -de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  pensão  mensal  de  48f$000,  que  por  Decreto 
de  28  de  Março  de  1877  foi  concedida,  sem  prejuizo  do 
meio  soldo,  a  D.  Maria  Mariani  Wanderley  e  Costa,  filha 
legitima  do  Major  honorário  e  Capitão  reformado  do 
Exercito  Felinto  Elísio  da  Gosta. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2738  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approvada  a  pensão  de  SOíÍIOOO  mensacs,  concedida, 
repartidamente,  por  Decreto  de  15  de  Novembro  do 
1876,  a  D.  Adelaide  Olympia  de  Moura  Gamara,  viuva 
do  Alferes  de  voluntários  da  p.itria,  Eduardo  Balduíno 
de  Moura  Gamara,  e  à  sua  fillia  Maria, 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
l^ulilicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2739  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  6O1ÍOOO  mensaes,  concedid.i, 
rcparlidamente,  por  Decreto  de  iO  de  Junho  de  1876, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  competir  a  D.  Maria 
Pinto  Bra.sra  Torres,  Pedro  Augusto  Braga  Torres,  Maria 
Antónia  Braga  Torres  e  Anna  Augusta  Braga  Torres, 
Tiuva  6  filhos  do  Brigadeiro  Francisco  Xavier  Torres. 

« 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  16  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2740  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  as  seguintes  pensões  mensaes  concedidas 
por  Decretos  de  2  de  Outubro  de  1875 :  de  60^000,  re- 
partidamente,  a  D.  Maria  Luiza  de  Souza  Coutinho, 
viuva  do  Capitão  honorário  do  Exercito  Francisco  de 
Assis  de  Souza  Coutinho,  e  aos  filhos  menores  de  ambos 
Maria,  Agostinho  e  António,  mas  somente  aos  dous 
últimos  durante  a  minoridade ;  de  21^^000,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  competir,  a  D.  Adelina  da  Conceição 
Godinho,  filha  do  Tenente  do  Exercito  Américo  Cons- 
tâncio da  Silva  Godinho. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2741  —de  27  de  junho  de  1877. 

• 

Approva  a  pensão  de  400  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  23  de  Outubro  de  1875,  ao  2."  Cadete  refor- 
mado do  Exercito  José  Bueno  de  Azevedo. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2742—  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  as  seguintes  pensões  concedidas  por  De- 
cretos de  19  de  Julho  de  1876 :  de  36^000  mensaef?, 
a  D.  Maria  Antónia  de  Araújo  Dória,  mãi  do  Alferes  do 
46.*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Fausto  Domingues 
de  Menezes  Dória ;  de  18^000  mensaes,  repartidamente, 
c  sem  prejuizodo  meio  soldo,  a  D.  Anna  Joaquina  de 
Lima,  viuva  do  Alferes  do  10.**  batalhão  de  infantaria 
Herculano  de  Lima  Pires,  e  a  suas  filhas  solteiras  Ar- 
gentina, Jesuina  e  Altina. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2743  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva  as  seguintes  pensões  concedidas  por  Decretos 
de  12  de  Abril  de  1876 ;  do  60.$000  mensaes,  repartida- 
mente, aos  menores  Maria,  João  e  Salustiano,  filhos  do 
1.'  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  Dr.  Augusto 
César  de  Sampaio  Vianna,  cabendo  porém  esta  pensão 
aos  dous  últimos  menores  até  á  sua  maioridade  somente ; 
de  30;^  mensaes,  igual  ã  metade  do  soldo  da  patente  de 
Capitão  pela  tabeliã  antiga,  a  D.  Alipia  Neomisia  Lyra, 
filha  legitimada  do  fallecido  Capitão  de  infantaria  Ma- 
noel Ferreira  da  Fonseca  Lyra. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  9  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2744  —  de  27  de  íunho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 
cula do  1/  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  o  estudante  António  Gurgel  a  Costa  Nogueira, 
considerando  válidos  os  exames  preparatórios  que  fez 
em  1866  e  1867. 

Transitou  em  17  de  Julho  de  1877. 
Publicado  em  17  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2745  —  de  4  de  julho  de  1877 . 

Autoriza  o  Governo  para  Conceder  a  Alexandre  Pinto 
Lobão,  Desembargador  da  Relação  de  Cayabà,  um  anno 
de  licenga  com  o  respectivo  ordenado. 

Transitou  em  11  de  Julho  de  1877. 
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DECRETO  N.  2746— de  4  de  iulho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  António  Joa- 
quim Buarque  de  Nazarelh,  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Maceió,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  orde- 
nado. 

■ 

Transitou  em  11  de  Julho  de  1877. 
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DECRETO  N.  2747— de  4  de  julho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  Dr.  José 
Ignacio  Fernandes  de  Barros,  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca do  Cearà-mirira,  do  Rio  Grande  do  Norte,  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado.»  ' 

Transitou  em  11  de  Julho  de  1877 . 
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DEGBETO  N.  2748  —  de  26  de  julho  de  1877. 

Declara  que  a  pensão  que*  compete  a  D.  Etelvina 
Âmelia  de  Menezes  por  fallecimento  de  seapai  será  paga 
sem  prejuízo  da  que  percebe  por  morte  de  seu  marido. 

Transitou  em  31  de  Agosto  de  1877. 
Publicado  em  3  de  Setembro  do  dito  anno. 
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DECRETO  N.  2749  —  de  31  de  julho  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  1:200^000  annuaes,  concedida 
por  Decreto  de  lo  de  Dezembro  de  1876  á  Viscondessa 
de  S.  Lourenço,  viuva  do  Visconde  do  mesmo  nome. 

Transitou  em  6  de  Agosto  de  1877. 
Publicado  em  7  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  27S0  —  de  7  de  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  auno  de  licença 
ao  Coronel  Floriano  Peixoto. 

Transitou  em  13  de  Agosto  de  1877. 
Publicado  em  16  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2781  — de  21  de  agosto  de  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de'2:400??000,  concedida 
por  Decreto  de  27  de  Junho  deste  anno  à  Viscondessa 
de  Macahé,  viuva  do  Visconde  do  mesmo  nome. 

Transitou  em  28  de  Agosto  de  1877. 
Publicado  em  28  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2732  — de  21  de  agosto  de  1877. 

-Approva  a  pensão  mensal  de  80^000,  concedida  por 
Decreto  de  13  de  Abril  de  1877,  sem  prejuizo  do  monte- 
pio que  lhe  compete,  a  D.  Gabriella  Brandão  de  Mello 
Tamborim,  viuvado  Capitão  de  Fragata  António  Joa- 
quim de  Mello  Tamborim. 

Transitou  em  28  de  Agosto  de  1877. 
Publicado  em  28  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2783— de  21  de  agosto  de  1877. 

Approva  o  Decreto  n.°  0313  de  18  de  Junlio  de  1873,  que  concede 
privilegio  por  10  aanos  a  Alfredo  Malson  para  q  uso  do  systema 
de  tytnpanos  eléctricos  de  segurança. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.  •  E'  approvado  o  Decreto  n.^  S313  de  18  de  Ju- 
nho de  1873,  que  concede  privilegio  por  10  annos  a 
Alfredo  Matson  para  o  uso  do  systema  de  tympanos 
eléctricos  de  segurança. 

Art.  2/  O  privilegio  de  que  trata  ó  referido  Decreto 
nâo  prejudica  as  pessoas  que  presentemente  fazem  ap- 
plicação  c  commercio  de  tympanos  eléctricos. 

Art .  3.  **  Ficam  revogadas  as  d  isposições  em  contrario  • 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
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« 

dos  Negócios  da  Ap:ricultura,  Gommercio  c  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  etn  21  de  Agosto  de  1877,  S6.^  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Transitou  em  31  de  Agosto  de  1877. 
Publicado  em  1."*  de  Setembro  da  dito  anno. 
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DECRETO  N .  2734  —  de  21  dk  agosto  de  1877 . 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  considerar  válidos 
para  a  matricula  na  Escola  Polytechnica  os  exames 
de  preparatórios  que  prestou  o  estudante  Luiz  Fran- 
cisco da  Gosta. 

Transitou  em  31  de  Agosto  de  1877. 
Publicado  em  5  de  Setembro  do  dito  anno. 
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DECRETO  N.  2755  — de  21  de  agosto  de  1877. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  por  Decreto  de  2 
de  Agosto  de  1873  ao  Secretario  da  Província  de  S.  Paulo, 
Bacharel  João  Carlos  da  Silva  Telles,  com  o  ordenado 
que  lhe  competir. 

Transitou  em  31  de  Agosto  de  1877, 
Publicado  em  1.^  Setembro  do  dito  anno. 
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DECRETO  N.  2786  — de  21  bs  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  curso 
de  infantaria  e  cavallaria  do  Rio  Grande  do  Sul  o  Te- 
nente dol.*^  regimento  de  cavallaria  ligeira  Lfdio 
Purparario  dos  Santos  Gosta,  apezar  de  ter  excedido  o 
máximo  da  idade  marcada  por  lei. 

Transitou  em  31  de  Agosto  |de  1877. 
Publicado  em  31  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2757  — de  28  de  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  Desembargador 
da  Relação  do  Pará,  José  Ascenço  da  Costa  Ferreira,  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado. 

Transitou  em  3  de  Setembro  de  1877. 


9f^i/^íP\j^^i\f\/\/* 


DECRJTO  N.  2758—  de  28  de  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 
cula em  qualquer  das  Faculdades  do  Império  o  estu- 
dante Bernardo  Cândido  Mascarenhas,  considerando-se 
válidos  os  exames  de  portuguez  e  francez  por  elle  feitos 
cm  1872. 

Transitou  em  5  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  8  do  dito  mez  e  anno. 


t/>j\/\/^j\/\/\/' 


PABTE  J.     6. 


34  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  2759  -*  de  28  de  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  msrndar  quç  sejam  consi- 
derados válidos  para  a  matricula  em  qualquer  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Império,  não  obstante  o  prazo 
decorrido,  os  exames  de  latim,  arithmelica  e  geometria 
prestados  pelo  estudante  Joào  Capistrano  de  Abreu  na 
Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Transitou  em  5  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  6  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2760  —  de  28  de  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  que  sejam  conside- 
rados válidos  para  a  matricula  em  qualquer  dos  cursos 
superiores  do  Império,  não  obstante  o  prazo  decorrido, 
os  exames  que  fez  o  estudante  José  Ernesto  de  Moraes 
Sarmento  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  na  Escola 
Polytechnica  e  na  Inspectoria  Geral  da  Instrucção  Pu- 
blica da  Corte. 

Transitou  em  8  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  5  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2761  —  de  28  de  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  que  sejam  consi- 
derados válidos  para  a  matricula  em  qualquer  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Império,  não  obstante  o  prazo 
decorrido,  os  exames  preparatórios  feitos  pelo  estudante 
Joaquim  Israel  Cisneiro. 

Transitou  em  5  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  5  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2762—  de  28  de  agosto  de  1877. 

Autoriza  o  Gorerno  para  dispensar  o  lapso  de  tempo^ 
de  que  resultou  a  prescripção  dos  exames  de  portuguez 
e  francez  feitos  pelo  estudante  Manoel  Aristides  Mendes, 
para  o  fim  de  matrinular-se  no  primeiro  anno  do  curso 
de  Pharmacia  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Transitou  em  5  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  S  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N .  2763  —de  4  de  setembro  de  i  877 . 

Approva  a  pensão  annual  de  ^QUWO,  repartidaraente, 
concedida  por  Decreto  de  18  de  Outubfo  de  1876  a 
D.  Natália  Gonçalves  Ferreira,  Yiuva  do  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  Rodrigo  José  Ferreira,  e  á  sua  filha  D.  Carolina 
Ferreira. 

Transitou  em  11  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  11  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2764— de  4  de  setembro  de  1877. 

Declara  que  os  exames  geraes  de  preparatórios  terão  vigor  cm 

todo  tempo. 

Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Asscmbléa  Geral : 

Artigo  único.  Os  exames  preparatórios  feitos  nas 
Faculdades  e  Escolas  de  instrucção  superior  do  Impé- 
rio, e  perante  o  Inspector  Geral  da  instrucção  prima- 
ria e  secundaria  do  Município  da  Cór(e,  e  seus  Delega-* 
dos  nas  províncias  que  forem  designadas  por  Decreto, 
terão  vigor  a  todo  tempo,  revogadas  as  disposições  do 
Decreto  n/  1216  de  4  de  Julho  de  186i,  e  quaesquer 
outras  em  contrario. 
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António  da  Gosta  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Se- 
tembro de  1877,  56/  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

António  da  Costa  Pinto  Silva, 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  2  de  Outubro  do  dito  anno. 

DECRETO  N.  2765— de  4  de  setembro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  considerar  válidos 
para  a  matricula  do  1.^  anno  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  alguns  exames  de  preparatórios 
feitos  em  1872  pelo  estudante  Oscar  Sérgio  Rodrigues 
de  Oliveira. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  2  de  Outubro  do  dito  anno. 


DECRETO  N.  2763—  de  4  de  setembro  de  1877. 

Approva  a  pensão  mensal  de  60^000,  concedida  re- 
parliuamente  por  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1875 
a  D.  Porcia  Clara  da  Silva  c  D.  Cora  de  Souza  Paraizo, 
irmãs  dos  Capitães  Luiz  da  França  Pinto  Garcez  e  B^nto 
da  França  Pinto  Garcez. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1877.' 
Publicado  em  18  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2767— de  4  de  setembro  de  1877. 

Âpprova  a  pensão  annual  de  600^000^  concedida  por 
Decreto  de  14  de  Fevereiro  deste  anno  ao  Coneço  ho- 
norário António  Eustáquio  Alves  da  Silva,  Vigário  col- 
lado  da  freguezia  do  Rio  Formoso,  na  Província  de 
Pernambuco,  e  que  será  paga  da  data  em  que  o  mesmo 
Cónego  iiouver  renunciado  o  benefício,  cujas  obrigações 
nâo  pôde  preencher  pelo  seu  estado  valetudinário. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  18  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO.N.  2768— de  12  de  setembro  de  1877. 

Aiiloriza  o  Governo  para  restituir  ao  Tbesoureiro  da  Caixa  da 
Amortização,  António  José  da  Gosta  Ferreira,  a  quantia  de 
3:900J)000. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.**Fica  autorizado  o  Governo  para  restituir  ao 
Thesoureiro  da  Caixa  de  Amortização,  António  José  da 
Costa  Ferreira,  a  quantia  de  3:9O030OO,  com  que  entrou 
para  os  cofres  daquella  Repartição  em  consequência  da 
falsificação  do  conhecimento  n/  S126,  pago  na  mesma 
Caixa  em  6  de  Julho  de  1871 . 

Art.  2.''  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  12  de  Se- 
tembro de  1877,  56.  "^  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe, 

Transitou  em  18  de  Setembro  de  1877. 
Publicado  em  19  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2769— de  24  de  setembro  de  1877. 

Declara  que  a  pensSo  mensal  de  60^000  concedida 
a  D.  Belmira  Euzaria  da  Silva  Rabello^  fallecida  em  5  de 
Haio  de  1874,  fica  devolTida,  repartidamente,  aos  tre^ 
menores  João,  Virgílio  e  Julinda^  sendo  quanto  aos 
dous  primeiros  até  sua  maioridade,  conforme  explica 
o  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1875. 

Transitou  em  4  de  Outubro  de  1877. 
Publicadofem  8  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2770  — de  24  de  setembro  de  1877. 

Approva,  cm  faror  da  Baroneza  da  Victoría,  a  rever- 
são da  pensão  annuai  de  720^000,  concedida  à  sua  filha 
D.  Olymp.ia  de  Gusmão  Coelho,  hoje  fallecida. 

Transitou  em  4  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  8  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2771— de  29  de  setembro  de  1877. 

Grda  para  o  Instituto  dos  Meninos  cegos  e  para  o  dos  Surdos- 
mudos  um  património  de  2.000:000J|000. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Fica  creado  para  o  Instituto  dos  Meninos 
cegos  e  para  o  dos  Surdos-mudos  um  património,  na 
importância  de  2. 000:000;^000,  constituído  em  apólices 
da  divida  publica. 

§  1.**  Esse  património  será  formado  : 

I.  Com  o  fundo  patrimonial  ora  existente ; 

II.  Com  o  producto  de  doações,  legados  e  com  as  quan- 
tias para  esse  fim  destinadas  no  orçamento  geral  do  Im- 
pério ; 
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III.  Com  o  producto  de  cinco  loterias  extrahidas  an- 
nualmente; 

lY.  Com  a  parte  do  producto  do  trabalho  dos  alumnos, 
que  para  este  fim  fór  destinada  em  regulamento; 

V.  Com  os  juros  e  rendimentos  do  capital. 

§  i.""  No  património  de  cada  um  dos  Institutos  não 
se  comprehendem  os  edificios  públicos  construídos  ou 
destinados  para  funocionarem  os  mesmos  Institutos, 
suas  aulas  e  offlcínas. 

I  3.°  O  Governo  providenciará  sobre  o  meio  mais 
conveniente  de  administrar  o  património,  guardadas  as 
seguintes  regras: 

I.  Os  bens  immoveis  doados  aos  Institutos  e  os  mo- 
veis 6  semoventes,  que  não  forem  necessários  para  o 
serviço,  serão  convertidos  em  apólices  da  divida  publi- 
ca dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  sendo  a  alienação 
isenta  de  imposto ; 

II.  Nenhuma  quantia  poderá  ser  retirada  do  patri- 
mónio antes  que  se  realize  o  fundo  de  1.000:000^000,  e, 
depois  de  realizado,  somente  será  applicada  ás  despezas 
do  respectivo  Instituto  metade  dos  juros; 

III.  Realizado  o  total  do  património,  todo  o  seu  ren- 
dimento e  as  quantias  doadas  sem  applicaçao  especial 
serão  empregados  nas  despezasrdo  Instituto  respectivo ; 

lY.  A  administração  do  património  de  cada  um  dos 
Institutos  poderá  ser  confiada  a  um  conselho  não  remu- 
nerado. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

António  da  Gosta  Pinto  Silva,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar:  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  çm  29  de  Setembro  de  1877,  56.''  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Costa  Pinto  Silva., 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  10  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2772  —  de  29  de  setembro  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  840^000  annuaes,  concedida  por 
Decreto  de  21  de  Agosto  de  1877,  sem  prejuízo  do  mon- 
te-pio,  a  D.  Victoria  Leonor  da  Costa  Teixeira,  viuva 
dó  Capitão-Tenente  António  Luiz  Teixeira. 

Transitou  em  11  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  11  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2773  — de  6  de  outubro  db  1877. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Bacharel  Francisco 
de  Oliveira  Pinto  Dias,  Juiz  de  Direito  da  comarca  do 
Paranahyba^  da  Província  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado. 

Transitou  em  10  de  Outubro  de  1877. 
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DECRETO  N.  2774— de  6  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  vender  á  Bibliotheca* Fluminense  os 
prédios  n.*'62  e6a  A  da  rua  do  Ouvidor  desta  cidade. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*^  E' o  Governo  autorizado  para  vender  desde 
já  ã  Bibliotheca  Fluminense  os  dous  prédios  n.'^*62  e 
62  A  da  rua  do  Ouvidor  desta  cidade  pelo  preço  de 
110:000^000,  do  qual  será  a  Fazenda  Nacional  embolsa- 
da pelo  producto  de  seis  loterias  que  ficam  para  esse  fim 
concedidas  nas  condições  do  art.  S.""  do  Decreto  n.""  1009 
de  2S  de  Setembro  de  1858. 

§  1/  A  Bibliotbeca  Fluminense  poderá  applicar  ás 
obras  de  reeonstrucçao  dos  mespios  prédios  o  producto 
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das  loteriâs  que  lhe  foram  concedidas  pelos  Decretos 
n.^^QSS  de  22  de  Setembro  de  1858  e  n.'  2350  de  27  de 
Agosto  de  1873. 

§  2.**  No  caso  de  extinguir-se  por  qualquer  motivo  e 
em  qualquer  tempo  a  dita  Bibliotbeca,  reverterão  para 
o  Estado  os  prédios  reconstruídos,  assim  como  as  apó- 
lices de  que  trata  o  paragrapho  único  do  Decreto  n.""  23S0 
de  27  de  Agosto  de  1873. 

Art.  2.'' Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  6  de  Outubro  de  1877,  66. ""  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  16  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2775  —  de  6  de  outubro  de  1877. 

Approva  apensao annual de  1:000^KXX),  concedida  por 
Decreto  de  27  de  Junho  deste  anno  a  D.  Rita  Midosi  do 
Novaes,  viuva  do  Contador  do  Thesouro  Nacional  Justino 
de  Figueiredo  Novaes. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  12  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2776  —  db  6  dk  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de  l:440iSI000,  sem  prejuizo 
do  monte-pio»  concedida  por  Decreto  de  28  de  Agosto  do 
corrente  anno  a  D.  Marianna  Palmeiro  Pereira  da  Cunha, 
viava  do  Chefe  de  Dirísão  Manoel  Luiz  Pereira  da 
Cunha. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  12  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2777  — de  6  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de  1:440^000,  sem  prejuizo 
do  monte-pio,  concedida  por  Decreto  de  28  de  Agosto 
do  corrente  anno  a  D.  Virg"inia  Aurélia  de  Mello  e  Al- 
meida, viuva  do  Chefe  de  Divisão  Hermenegildo  António 
Parbosa  de  Almeida. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  12  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N,  2778— de  6  de  outubro  de  1877« 

Approva  a  pensão  mensal  de  60^000,  concedida  por 
Decreto  de  19  de  Janeiro  de  1876  a  D.  Miquelina  de 
Oliveira  Castro,  mãi  do  Capitão  honorário  do  Exercito 
José  Gomes  Ribeiro. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  12  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2779  — de  6  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittír  á  matri- 
cula do  3.®  anno  medico  da  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro 
o  alumno  do  S.""  anno  de  phar macia  Henrique  Duarte  da 
Fonseca,  depois  de  approvado  em  anatomia  e  physioiogia. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2780«-»db  6  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  D.  Catharina 
Lopes  Coruja  melhoramento  de  jnbilação  no  lugar  de 
professora  publica  de  meninas  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Candelária,  na  forma  do§  ^.''doart.  31 
do  Regulamento  an nexo  ao  Decreto  n/1331  A  de  17 
de  Fevereiro  de  1854,  contando-se-lhe  para  esse  fim  o 
tempo  em  que  serviu  como  professora  interina  desde  22 
de  Dezembro  de  i837  até  23  de  Março  de  1843. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  15  do  dito  mez  e  anno. 


DECRETO  N.  2781— de  13  de  outubho  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  Bacharel  Joa- 
quim Jonas  Bezerra  Montenegro^  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Marajó,  na  Província  do  Pará,  um  anno  de 
licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Transitou  em  16  de  Outubro  de  1877  • 


44  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  2782  —  de  13  de  outubro  d  e  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admíttir  o  estu- 
dante Severino  de  Freitas  Prestes  a  exame  vago  do  3.* 
anno  da  Faculdade  de  Direito  de  S,  Paulo. 

Transitou  em  16  de  Outubro  de   1877. 
Publicado  em  16  do  dito  raez  e  anno. 

DECRETO  N.  2783  —  de  13  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  António  José 
Analio  de  Miranda,  Inspector  da  Alfandega  da  Parna- 
hyba,  Província  do  Piauhy,  um  anno  de  licença-com  o 
respectivo  ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  dentro 
ou  fora  do  Império. 

Transitou  em  18  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  22  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N,  2784— de  13  de  outubro  de  1877. 

Concede  quatro  lotarias  cm  beneficio  da  Santa  Casa  de  Mísc« 

ricordia  da  cidade  do  Recife. 

Hei  por  bem  SanccionareMandarque.se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.**  São  concedidas  quatro  loterias,  de  cento 
e  vinte  contosde  réis  cada  uma,  em  beneíicio  da  Santa 
Casa  de  Misericórdia  da  cidade  do  Recife,  Província  de 
Pernambuco, 

Art.  2.  ®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Onlubro  de  1877,  56/  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  deCotegipe. 

Transitou  em  18  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  22  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2785  — de  13  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de  400^000,  concedida  por 
Decreto  de  27  de  Junho  deste  anno  a  Anacleto  de  Abreu 
Contreiras,  escrevente  aposentado  das  offlcinas  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Bahia. 

Transitou  em  22  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  23  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2786-:de13  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  elevação  a  2:400,^000 annuaes,  determinada 
por  Decreto  de  7  de  Agosto  do  corrente  anno,  da  pensão 
de  1:200^1,  concedida  por  Decreto  de  15  de  Junho  de  1838 
a  D.  Narcisa  Cândida  de  Andrada  Aguiar,  filhado  finado 
Conselheiro  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  e  viuva 
de  António  Augusto  da  Costa  Aguiar. 

Transitou  em  22  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  23  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2787  — de  13  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  Padre  Cassiano 
Barbosa  da  Âflonseca  Silva,  Tigario  collado  da  parochia 
do  Âraxá,  na  Província  de  Minas  Gerdes,  dous  annos 
de  licença  com  a  respectiva  côngrua,  a  fim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Transitou  em  24  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  25  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2788— de  13  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  Simão  de  Aze« 
vedo  Campos,  Vigário  da  freguezia  da  Escada,  em  Per- 
nambuco, um  anno  de  licença  com  a  respectiva  côn- 
grua, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Transitou  em  24  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  25  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2789  — dk  13  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame 
das  matérias  do  1.^  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  o  estudante  Manoel  Gonçalves  Barroso, 
depois  de  approvado  em  historia. 

Transitou  em  24  de  Outubro  de  1877« 
Publicado  em  25  do  dito  mez  e  anno* 
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DECRETO  N.  2790  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

ÀQtoriía  o  Governo  a  prover  nos  postos,  actualmente  vagos,  de 
Capitão  e  Tenente  dos  corpos  de  Estado-maior  de  i.*  classe  e  de 
Engenheiros,  os  Capitães  e  Tenentes  das  outras  armas  que  tive- 
rem as  habilitações  necessárias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/ O  Governo  fica  autorizado  para  prover  nos 
postos,  actualmente  vagos^  de  Capitão  e  Tenente  dos 
corpos  de  Estado-maior  de  1'.*  classe  e  de  Engenhei- 
ros, os  Capitães  e  Tenentes  das  outras  armas  que  tive- 
rem as  habilitações  necessárias. 

Os  oíQciaes  transferidos  serão  considerados  os  mais 
modernos  nos  respectivos  postos. 

Art.2.^  Ficam  revogadasas  disposições  em  contrario. 

O  Marechal  de  Exercito  Duque  de  Caxias,  Conselhei- 
ro de  Estado  e  de  Guerra,  Senador  do  Império,  Presi- 
dente doConselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1877,  66.®  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Duque  de  Caxias  é 

• 

Transitou  em  23  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  25  do  dito  mez  e  aínno. 

DECRETO  N.  2791  —  Dfi  20  de  outrafto  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  o  respectivo  ordenado,  ao  Dr.  Cândido  Xa- 
vier de  Almeida  e  Souza,  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
Mogy  das  Cruzes,  na  Província  de  S.  Paulo,  para  tratar 
de  sua  saúde  dentro  ou  fora  do  Império. 

Transitou  em  24  de  Outubro  de  1877* 
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LEI  N.  2792  — DE  20  de  outubro  de  1877. 

Fixa  a  Despeza  c  Orça  a  Receita  Geral  do  Império  para  os  exer- 
cicios  de  1877— !878e  1878— 1879,  e  dá jou trás  providencias. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brazil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  ({ue  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

CAPITULO  I. 

DESPEZA  GERAL. 

Art.  1.*  A  Despeza  Geral  do  Império,  para  o  exercício 
de  1877  —  1878,  é  fixada  na  quantia  de  105.881:736^077 
e  distribuída  pelos  sete  Ministérios,  na  forma  seguint<^: 

Art.  2.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  é  autorizado  para  despender,  jom  os 
serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de 7.874:088^428 

A  saber : 

1.  Dotação  de  Sua  Magestade  o  Im- 

perador . . '. 800:000^000 

2.  Dita  de  Sua  Magestade  a  Impera- 

triz   96:000^000 

3«  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Se- 
nhora D.  Isabel 180:000^000 

4.  Alimentos  do  Principe  do  Grão* 

Pará  o  Senhor  D.  Pedro 8:000^000 

8  •  Dotação  do  Senhor  Duque  de  Saxe, 
viuvo  de  Sua  Alteza  a  Princeza 
Senhora  D.  Leopoldina 75:000^000 

6.  Alimentos  do  Principe  o  Senhor 

D.  Pedro 6:000ííl000 

7.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Au- 

gusto    6:000^000 

8.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  José  6:000^000 

9.  Ditosdo  Principe  o  Senhor  D.Luiz  6:000^000 
10.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Fe- 

lippe.: 12:000íí000 
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il.  Mestres  da  Família  Imperial.... 

12.  Gabinete  Imperial 

13.  Gamara  dos  Senadores',  ficando 

elevada  a  90:000^000  a  quota 
destinada  à  publicação  dos  de- 
bates, e  deduzidos  2:000^5000 
do  vencimento  de  um  Porteiro. 

14.  Dita  dos  Deputados,  ficando  ele- 

vada a  93:000^000  a  quota  des- 
tinada á  publicação  dos  deba- 
tes, e  deduzidos  3:400^5000  do 
'  vencimento  de  um  2.**  Official. 

15.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta 

dos  Deputados 

16.  Conselho  de  Estado 

17.  Secretaria  de  Estado 

18.  Presidências  de  Província 

i9.  Culto  Publico 

20.  Seminários  Episcopaes 

21.  Faculdades  de  Direito 

22.  Ditas  de  Medicina 

23.  Escola  Polytechnira,  supprimida 

a  quantia  de  11:000^000  para  a 
manutenção  de  ires  alumnos  na 
Europa  ou  nos  Estados-Unidos. 

24.  Dita  de  Minas 

25.  Instituto  Commercial •... 

26.  Instrucção Primaria  e  Secundaria 

do  Município  da  Corte,  deduzi- 
dos 102:000^000  destinados  á 
Escola  Normal 

27.  Academia  das  Bellas-Artes,  fican- 

do reduzi-la  a  8:000^^000  a  con- 
signação para  prémios  aos  ar- 
tistas nacionaes  que  mais  se 
destinguirem 

28.  Instituto  dos  Meninos  Cegos 

29.  Dito  dos  Surdos-mudos 

30.  Asylo  dos  Meninos  desvalidos... 

31.  Estabelecimento  de  Educandas  no 

Pará 

32.  Archivo  Publico 

33.  Bibliotheca  Publica 

34.  Instituto  Histérico  e  Geographico 

Brazileiro 

35.  Imperial  Academia  de  Medicina. 

36.  Lyceu  de  Artes  e  Officios , 

*"    PAKTB  I.    7. 


7:4005000 
2:27141428 


671:048^000 


937:8i0^000 

54:250^000 
48:0005000 
205:695JJ000 
326:523^000 
890:534^900 
115:2503000 
251:850^000 
347:350^000 


297:389^500 
62:600^000 

20:800^000 


900:003j5500 


77:556^000 
62:137^600 
59:726^400 
62:100^(000 

2:000^000 
23:980^5000 
68:800^500 

7:000^000 

2:000^000 

10:000^1000 
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37.  Hygiene  Publica 13:760|Í000 

38.  Instituto  Vaccinico i4:080íl000 

39.  Inspecção  de  Saúde  dos  Portos..  56:42áj56O0 

40.  Lazaretos 7:7:^05030 

41 .  Hospital  dos  Lázaros 2:000^000 

42.  Soccorro»    Públicos  e  melhora- 

mento do  estado  sanitário. . . .  200:000^1000 

43.  Obras .    300:000^000 

44.  Directoria  Geral  de   Estatística, 

$uppr.imída  a  despeza  de  600^ 

com  um  servente  e  reduzida  a 

consignação  para  a  impressão 

do  relatório  a  5:000^000,  a  de 

impressão  de  avulsos  a  2:000^, 

a  de  expediente  a  3:000^  e  a 

de  eveniuaes  a  1:200^ 40:920^000 

48.  Eventuaes 30:000^000 

46.  Observatório  Astronómico 30:080j>000 

Paragrapho  único.  Os  serviços,  ora  a  cargo  do  Ministé- 
rio do  Império^  de  esgotamento, desçccamen lo  e  aterro 
dos  pântanos  existentes  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e 
vizinhanças,  e  dos  reparos  e  conservação  das  valias 
abertas,  dos  rios  e  dos  corrpgos  de  aguas  correntes,  para 
os  auaeafoi  concedido  credito  pelo  art.  10,  |6.%  n.°  1, 
da  Lei  n.°  2070  de  20  de  Outubro  de  liB^*passârão  a 
ser  feitos  pelo  Ministério  da  AgricullqRCòmmercio 
e  Obras  Publicas;  bem  assim  os  relativos^' aberturas 
de  ruase  arrasamentos  de  morros  na  capitalob  Império^ 
coniprehendidas  todas  as  concessões  já  feitas  alé  à  pre- 
sente data  pelo  primeiro  dos  referidos  Minis(erios. 

Art.  3.''  O  Ministro  e  Secretario  de  Estudo  dos  Ne- 
gocios  da  Justiça  é  autorizado  para  despender,  comos 
serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de 6.451:443^^193 

A  saber: 

1 .  Secretaria  de  Estado 187:500^000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça.. . .  16o:74i^í]00 

3.  Relações 654:90 5^000 

4.  Juntas  Commerciaes 85:620^000 

5.  Justiças  de  1/ instancia 2.662:131^711 

6.  Despeza  secreta  da  Policia 120:000^000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia.  ..  659:885i$000 

8.  Guarda  Nacional 5:000,S»00 

9.  Conducção,  sustento  e curativo  de 

presos 76 :  SlO^jlOOO 
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10.  Eventu?íes 6:000í000 

li.  Corpo  Militar  de  Policia 818:692^082 

lá.  Guarda  Urbana 602:135^780 

13.  Casa  de  Correcção  da  Corte 175:020i680 

14.  Obras 80:000^000 

13.  ClassiricaçâoeconsolidaçãodasLeis  12:000^00 
16.  Auxilio  à  força  policial  das  Pro- 
vindas   eootooo/fooo 

Paragrapbo  único.   Fica  o  Governo  autorizado : 

1/  Para  extinguir,  á  medida  que  vagarem,  as  se-* 
guintes  varas  de  Direito  de  comarcas  especiaes :  uma 
das  varas  eiveis  da  Cóite,  uma  da  capital  da  Bahia, 
uma  da  cidade  do  Rerjfe,  uma  da  cidade  de  Ouro  Preto, 
uma  da  cidade  de  Guyabá,  uma  da  cidade  de  Goyaz  e 
duas  da  capital  do  Maranhão ;  assim  como  os  seguintes 
lugares  de  Juizes  substitutos  das  mesmas  comarcas : 

auatro  da  C<3rte,  dous  da  cidade  da  Rabia,  um  da  ci- 
ado do  Recife,  um  da  cidade  de  Ouro  Preto,  um  da 
cidade  da  Fortaleza  e  dous  da  capital  do  MaranbSo; 

2.*  Para  transferir  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
da  Justiça  a  administração  e  custeio  do  Presidio  de 
Fernando  de  Noronha,  passando,  desde  então,  de  um 
para  o  outro  Ministério  a  quantia  destinada  a  esse  ser- 
viço. 

Art.  4.^  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  é  autorizado  para  despender,  com 
os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de 1  .Os2 :  78;ií338 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado,  moeda  do 

paiz,  diminuindo-se  2:000^^000 
na  quota  destinada  á  acquisição 
de  livros  e  3:000/1000  na  de  im- 
pressão de  documentos 187:978|$336 

2.  Legações  e  Consulados,  ao  cambio 

de  27  ds.  sts.  por  1^000 880:778^000 

3.  Empregados  em  disponibilidade, 

moeda  do  paiz 9:999^999 

4.  Ajudas  de  custo,  ao  cambio  de 

27  ds.  sts.  por  lílOOO 70:000^(000 

8.  Extraordinárias     no     exterior, 

idem 7i:000í000 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz.  20:000^000 

7.  Commissões  de  limites  e  liquida- 

ção de  reclamações 200:000^000 
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Art.  5/  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  é  autorizado  para  despender,  com 
os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de 10.358:ly8§801 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 120:370?$000 

2.  Conselho  Naval 48:400^0 

3.  Quartel-General 33:860,5000 

4.  Conselho  Supremo  Militar 15::32^0OO 

5.  Contadoria 142:125^5000 

6.  Intendência  e  accessorios 150:989^500 

7.  Auditoria  e  Executória 5:630^000 

8.  Corpo    da  Armada  e  classes   an- 

nexas 882:803^^768 

9.  Ritalhão  Naval 160:8JOí5846 

10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  993;993.>I00 

11.  Companhia  de  Invalides 10:5055500 

12.  Arsenaes 3.607:301^175 

13.  Capitanias  de  Portos 300:000^000 

14.  Força  Naval 2. :354: 1854^20 

15.  Navios  desarmados 30:000^^000 

16.  Hospitaos 228:288^/00 

17.  Pharóes 154:87()íiO0O 

18.  Escola  de  Marinha  e  outros  esta- 
belecimentos scienlilicos 2o6: 256^266 

19.  Reformados 202:691^726 

20.  Obras 400:000^000 

21.  Eventuaes 250:000^000 

22.  Etapas 7:300^1000 

I  1."  Fica  o  Governo  autorizado  : 

1."  Para  converter  a  Secretaria  do  Conselho  Naval  em 
uma  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  reduzindo  o  numero  dos  respectivos  empre- 
gados e  removendo  os  que  tiverem  habilitações  legaes 
para  outros  empregos  de  categoria  equivalente,  nas 
Repartições  da  Marinha,  sem  prejuízo  dos  vencimentos 
a  que  ora  tenham  direito,  se  estes  forem  maiores; 

2.°  Para  supprimir  as  officinas  dos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha que  não  sejam  especiaes  à  construcçáo  naval  e  á 
artilharia,  e  para  cujos  artefactos  offereça  a  industria 
particular  os  necessários  recursos ;  reduzindo  as  des- 
pezas  com  o  pessoal  e  material  pela  forma  mais  conve- 
niente. 

§  i.""  Ficam  supprimidas :  a  quantia  de  1:800^91000, 
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destinada  á  gratificação  do  Secretario  do  Corpo  de  Saúde, 
cujas  funcções  ser  ao  exercidas  por  um  dos  Cirurgiões 
do  hospital  da  Corte  (auxiliado  por  um  dos  respectivos 
Escriplurarios),  e  a  de  60Or5O0O,  destinada  ao  asseio  da 
casa  ejornaes  dos  serventps  do  Corpo  de  Saúde,  cujo 
expediente  passará  a  ser  feito  no  ediQcio  do  referido 
hospital. 

§  3.®  Os  commandos  das  companhias  de  aprendizes 
marinheiros  serão  exercidos  pelos  Capitães  dos  Portos, 
excepto  na  Corte,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará. 

§  4."  Os  commandos  das  companhias  de  aprendizes 
nriiflces  serão  exercidos  por  um  dos  Ajudantes  dá  In- 
specção. 

§  5/  Fica  supprimido  o  cargo  de  Director  do  Hos- 
pital de  Marinhada  Corte,  cujas  funcções  passarão  a  ser 
exercidas  pelo  Cirurgião-mÕr  da  Armada. 

Art.  í\"  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  é  autorizado  para  despender,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
do r4. 897:809^489 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado  e  Reparti- 

ções annexas 20O:273;S00O 

2.  Conselho  Supremo  Militar 52: 1 30.5000 

3.  Pagíídoria  das  Tropas 40:675,5000 

4.  Arrhivo  Militar  e  Ofiicina  Litho- 

graphica 33:808^000 

5.  Instrucção  Militar 2ii:200^600 

6.  Intendência,  Arsenaes  de  Guerra, 

etc 1.600:0005000 

7.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 875:902/;000 

8.  Exercito 8.911:899^510 

9.  Commissões  militares 79:239^(000 

40.  Classes  inactivas 979:03S5647 

11.  Ajmlas  de  custo 40:000^000 

12.  Fabricas 166:256^497 

13.  Presídios  e  Colónias  militares...  298:957^1805 

14.  Obras 855  429;Ç400 

15.  Diversas  despezas  e  eventuaes. ...  523:000^5000 

Paragrapho  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para 
extinguir  as  officinas  dos  Arsenaes  de  Guerra,  que  fabri- 
carem objectos  que  podem  ser  obtidos  no  mercado, 
conservando  em  todo  o  caso  aquellas  que  entendem 
directamente  com  o  preparo  de  armamento^  munições 
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de  guerra,  reparo,  viaturas  militares  e  outros  arte- 
factos bellicos. 

Art.  7.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  é  au- 
torizado para  despender,  com  os  serviços  designado'  nas 
seguintes  rubricas^  a  quantia  de 16.443:113^861 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  Estado. . . .' 254:000|$000 

i.  Sociedade  Auxiliadora  da  Indus- 
tria Nacional 6:000^000 

3.  AcquisiçSo  de  plantas,  etc 70:000^000 

4.  Flora  Brazileira 10:000^000 

5.  Eyentuaes 20:000;>000 

6.  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Ro- 

drigo de  Frei  tas 24:000^000 

7.  Dito  do  Passeio  Publico 13:268J!(400 

8.  Corpo  de  Bombeiros *•  180:000^000 

9.  Illuminação  Publica 700:077^088 

10.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de 

ferro,  deduzindo-se  da  garan- 
tia de  juros  da  estrada  de  fer- 
ro de  S.  Paulo  a  quantia  de 
71 :  983^627 1 .087 :  01 6^373 

11.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II... .      4.800:000íi000 

12.  Obras  Publicas 1.800:000^000 

13.  Esgoto  da  cidade 1.100:000^000 

14.  Telegraphos,  inclusive  18:000^ 

para  a  construcçâo  da  linha  te- 
legraphica  enire  a  cidade  de 
Santa  Anna  do  Livramento  e  a 
villa  do  Rozario,  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul 760:0003000 

15.  Terras  Publicas  e  Colonização...      1.836:000^000 

16.  Catechese  e  civilização  dos  índios.  80:000,5000 

17.  Subvenção  ás  Companhias  de  na- 

vegação por  vapor 2 .  646 :  400^5000 

18.  CorreioGeral !. 20o : 000^000 

19.  Museu  Nacional 60:000^('00 

20.  Fabrica  de  ferro  de  Ypanema...  91:355^5(000 

21.  Manumissões  (o  que  produzirem 

as  quotas  do  fundo  de  eman- 
cipação)   fi 

Paragrapho  único.  Fica  o  Governo  autorizado  : 

i.*  Píira despender,  por  contado  credito  concedido 


LEGISLATIVO.  55 

pelo  art.  18  da  Lei  n/  2670  de 20  de  Outubro  de  1875, 
até  ao  máximo  de  700:000^000,  divididos  por  dous  exer- 
cícios, cora  o  prolongamento  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  ao  litoral  da  Gamboa; 

2.'*  Para  applicar  28  Vo  doproduoto  total  do  fundo  de 
emancipação  a  estabelecimentos  que  se  encarreguem  da 
educação  dos  ingénuos,  que  tenham  de  ser  entregues  ao 
Estado  em  virtude  da  Lei  n.""  2040  de  28  de  Setembro 
de  1871,  ou  para  auxilio  a  associações  que  se  organiza- 
rem com  o  fim  de  promover  a  educação  dos  mesmos. 

Art.  8.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  è  autorizado  para  despender,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  rubricas^  a  quantia 
de 49 .  074 :  329<í000 

A  saber  : 

V  1.  Juros,  amortização  e  mais  despe- 

zas  da  divida  externa  perten- 
cente ao  Estado,  ao  cambio 
par  de  27 12.772:783^000 

2.  Juros  e  amortização  da  divida  in-    - 

terna  fundada,  incluídos  os  ju- 
ros da  ultima  emissão  de  apó- 
lices e  das  que  foram  dadas 
em  pagamento  dodotedaPrin- 
ceza  a  Senhora  D.  Januaria.    19.940:452^000 

3.  Juros  da  divida    inscripta    an- 

tes da  emissão  das  respectivas 
apólices,  e  pagamento  em  di- 
nheiro das  quantias  menores 
de  400^000,  na  forma  do  art. 
95  da  Lei  de  24  de   Outubro 

de  1832 50:000íl000 

4.    Caixa  de  Amortização 198:600/(000 

6.    Pensionistas  e  aposentados 2.290:548^000 

6.    Empregados  de  Repartições  ex- 

.    tinctas.... 35:622^000 

9  7.    Thesouro  Nacional  e  Thesourarias 

de  Fazenda 1.587:141*000 

8.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 137:713/1000 

9.  Estações  de  arrecadação 5.021:736^000 

^     10.  Casa  da  Moeda 194:720^5000 

11.  Administração  dos  próprios  na- 
cionaes,  deduzidos  122:844^ 
da  despeza  com   os  offlciaes  e 

S raças  destacados  nos  terrenos 
iamantinos... ,.,..,. ,.,..,,  7S:022,$000 
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12.  Typographia  Nacional   e   Diário 

Offídal 208 :  376^000 

13.  Ajudas  de  CQSto '        35:000^000 

14.  Gratificações    por  serviços  tem- 

porários e  extraordinários. . . .  20:000,^000 

15.  Ditas  por  trabalhos  fora  das  horas 

do  expediente 30:000,^000 

16.  Despezas  eventuaes,  incluidas  as 

differenças  de  cambio 1.441:244^000 

17.  Juros  diversos,  incluídos  os  dos. 

bilhetes  do  Thesouro,  commis- 

sões  e  corretagens 1.538:500^000 

18.  Juros  dos  empréstimos  do  Cofre 

deOrphãos '  .500:O0O|50O0 

19.  Ditos  dos   depósitos   das  Caixas 

Económicas  e  Montes  de  Soc- 

corro 600:000^000 

20.  Obras '. 1.000:000^000 

21.  Exercícios  findos 800:000^000 

22.  Adiantamento  da  garantia  pro- 

vincial de  2  7o  ás  estradas  de 
ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e 

S.  Paulo 500:000^000 

23 .  Reposições  e  restituições 96 :  872^000 


CAPITULO  II. 


RECEITA    GERAL. 


Art.  9.®  A  Receita  Geral  do  Império  é  orçada  na 

quantia  de 102.000:000^^000, 

e  será  arrecadada,  dentro  do  exercicio    da  presente 
Lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados: 

A  saber : 

Renda  ordinária. 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  con- 

sumo. 

3.  Armazenagem. 

4.  Imposto  de  Pharóes. 

5.  Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes. 
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6.  Díreilos  de  2  */2  Vo  da  pólvora  fabricada  por  conta 

do  Governo,  e  dos  metaes  preciosos  em  pó,  pinha, 
barra,  ou  em  obras. 

7.  Ditos  de  1  Va   V©  do  ouro  em  barra,  fundido  na 

Casa  da  Moeda. 

8.  Ditos  de  1  Vodos  diamantes. 

9.  Expediente  das  Capatazías. 

10.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e 

Pernambuco. 
H.  Renda  do  Correio  Geral. 
12.  Oita  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 
i3.  Dita  da  Ca<(a  da  Moeda. 

14.  Dita  da  Lithographia  Militar. 

15.  Ditada  Typographia  Nacional. 

16.  Dita  do  Diário  Offlml, 

17.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

18.  Dita  do  Instituto  dos  Meninos  Cepfos. 

19.  Dita  do  Instituto  dos  Surdos-mudos. 

20.  Dita  da  Fabrica  da  pólvora. 

21.  Dita  da  Fabrica  de  ferro  de  Ypanema. 

22.  Dita  dos  Telegraphos  eléctricos. 

23.  Dita  dos  Arsenaes. 

2i.  Dita  dos  próprios  nacionaes. 

25.  Dita  dos  terrenos  diamantinos. 

26.  Dita  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 

27.  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do 

Município  da  Corte,  e  produclo  da  venda  de 
posses  ou  domínios  úteis  dos  terrenos  de  mari- 
nhas, nos  termos  das  leis  de  orçamento  ante* 
riores. 

28.  Laudemíos,  nâo  domprehendídos  os  provenientes 

das  vendas  de  terrenos  de  marinhas  da  Corte. 

29.  Decima  urbana. 

30.  Dita  da  légua  além  da  demarcação. 

31.  Dita  addlcional. 

32.  Matriculas  dos  Estabelecimentos  de  instrucção  su- 

perior. 

33.  Scllo  do  papel,  fixo  e  proporcional. 

34.  Prémios  de  depósitos  públicos, 

35.  Emolumentos. 

36.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

37.  Dito  sobre  industrias  e  profissOes. 

38.  Dito  de  20. Vo  das  loterias. 

39.  Dito  de  15  Vo  dos  prémios  das  mesmas. 

40.  Dito  sobre  datas  mineraes. 

41.  Yenda  de  terras  publicas. 

42.  Concessão  de  pennas  d'agua. 
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43.  Cobrança  da  divida  activa. 

44.  Imposto  de  doca. 

45.  Dito  do  gado  de  consumo  na  cidade  do  Rio  de.  Ja- 

neiro. 

Renda  extraordinária, 

46.  Contribuição  para  o  Monte-pio. 

47.  Indemnizações. 

48.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

49.  Producto  de  loterias  para  fazer  face  ás  despezas  da 

Casa  de  Correcção  e  do  meltioramenlo  sanitário 
do  Império.  \ 

50.  Producto  de  1  Vo  das  loterias,  na  forma  do  Decreto 

n.'  2936  de  16  de  Junho  de  1862. 

51.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

52.  Receita  eventual,  comprehendidas.as  multas  por 

infracção  de  lei  ou  regulamento. 

Renda  com  applicaçãolespecial . 

Producto  das  seguintes  quotas  destinadas  ao  fundo  de 
emancipação,  além  de  outras  creadas  pelo  art.  3.'' da 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 : 

1.  Taxa  de  escravos. 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos. 

3.  Muitas. 

4.  Donativos. 

5.  Beneficio  de  seis  loterias  isentas  de  impostas. 

6.  Decima  parte  das  concedidas  depois  da  Lei. 

7.  Divida  activa. 

Art.  10.  Fica  o  Governo  autorizado  para  emittir  bi- 
Ihetes  do  Thesouro  a».é  á  somma  de  16.000:000^00,  como 
antecipação  da  receita  no  exercício  desta  Lei  e  para 
supprir  qualquer  excesso  da  despeza  fixada  sobre  a 
receita  orçada  ;  continuando  a  vigorar  a  autorização 
conferida  pelo  art.  10,  oaragrapho  único, da  Lei  n.'*2670 
de  20  de  Outubro  de  1875  para  converter  em  divida  con- 
solidada, interna  ou  externa,  no^  todo  ou  em  parte,  a 
divida  fluctuante. 

Art.  11.  Fica  prorogada  a  autorização  dada  ao  Go- 
verno no  art.  11,  n/4,  da  Lei  n.*  2670  de  20  de  Outubro 
de  1875,  para  rever  a  Tarifa  das  Alfandegas ;  podendo  no 
uso  que  fizer  desta  autorização: 

1."*  Diminuir  nas  Provindas  fronteiras  os  direitos  de 
importação  sobre  os  artigos  mais  sujeitos  a  contrabando  ; 
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2/  Corrigir  OS  valores  officiaes  das  mercadorias  que 
os  não  liverem  approximados  do  preço  real  do  mercado 
importador,  ou  elevar  até  5  7o  iwais  a  porcentagem 
sobre  os  direitos  de  imporlação,  e  até  10%  mais  a  razão 
dos  direitos  sobre  vinhos,  licores  e  mais  bebidas  alco- 
holicas,  crystaes,  porcellanas,  moveis  de  madeira  fina  e 
objectos  de  mero  luxo,  excluídas,  nos  vinhos,  as  quali- 
dades ordinárias,  se  fôr  possivel ; 

3.*  Sujeitar  ao  expediente  de  57o  os  materiaes  im- 
portados livresdedireitosdeconsumopelas  companhias, 
emprezas  ou  individues,  a  quem  se  tenha  concedido  a 
dispensa  dessa  contribuição  e  que  auferirem  lucros 
superiores  a  6  V©  e  inferiores  a  107o  decapitai  empre- 
gado; e  elevar  a  107o  a  dita  taxa,  quando  taes  lucros 
excederem  também  a  107©;  n^o  havendo  em  ambos  os 
casos  contractos  solemnes  de  natureza  synalagmatica 
que  tornem  para  esse  fim  indispensável  prévio  accôrdo 
entre  o  Governo  e  os  concessionários ; 

4.*  Fixar  prazos  dentro  dos  quaes  deverão  terminar 
as  conc(Ssdes  de  despachos  livres  de  direitos  de  con- 
sumo, feitas  ás  emprezas  que  actualmente  gozam  desse 
favor  ou  vierem  a  gozar,  tendo  em  attenção  o  estado 
das  mesmas  emprezas ; 

*  5."  Restabelecer  o  imposto  de  estadia  na  doca  e  am- 
pliar a  sua  cobrança  ás  pontes  e  cães  de  trapiches  ou 
armazéns  exteriores  das  Alfandegas,  reduzindo  á  metade 
as  taxas  do  art.  l.<>  do  Derreto  n.**  3986  de 23  de  Outu- 
bro de  1867,  a  que  se  refere  o  art.  8.°  do  Decreto 
n.*"  5321  de  30  de  Junho  de  1873,  e  ficando  isentas  da 
contribuição  em  geral  as  embarcações  miúdas  empre- 
gadas na  descarga,  embarque  e  desembarque. 

Art..  12.  Fica,  outrosim,  o  Governo  autorizado: 

i.""  Para  rever  as  tabeliãs  A,  B,  C,  D,  do  Decreto 
D.*"  5690  de  15  de  Julho  de  1874  ea  que  acompanhou 
o  Decreto  n.**6iS5  de  24  de  Março  de  1876;  podendo 
elevar  até  50  Vo  mais  as  taxas  actuaes  das  industrias 
e  profissões  que  não  explorem  o  commercio  de  géneros 
de  primeira  necessidade ; 

2.®  Para  sujeitar  ao  sello  fixo  de  200  réis  tanto  as 
notas,  pelas  quaes  se  fizerem-  despachos  de  qualquer 
natureza  nas  Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas,  como  os 
recibos  de  quantias  não  inferiores  a  25^(000;  sendo  obri- 
gatória a  adhesão  das  respectivas  estampilhas,  sob  as 
penas  marcadas  pela  Lei,  no  acto  da  assignatura  dos 
referidos  papeis. 

Paragrapho  único.  Continuam  cm  vigor: 

1/  A  autorização  dada  ao  Governo  nas  Leis  n,""  2348 
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de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  11,  |8.^  e  n.**  2640  de  22 
de  Selembro  de  1875,  art.  20,  para  incluir  no  sello  os 
emolumentos  que  se  arrecadam  ene  virtude  do  Regula- 
mento n/  4356  de  24  de  Abril  de  1869  ;  lendo  era  vista 
qlieas  novas  taxas  sejam,  quanto  fór  possível,  iguaes  ás 
das  tabeliãs  vigentes; 

2/  A  autorização  conferida  ao  mesmo  Governo  pelo 
art.  11,  n."  3,  da  Lei  n.°  2670  de  20 de  Outubro  de  1875 
para  alterar  os  regulamentos  da  cobrança  da  decima  dos 
prédios,  podendo  subsliiuir  a  denominação  dos  impos- 
tos—Decimados prédios  urbanos,  decima  addicional  e 
de  uma  légua  além  da  demarcação  — pela  de  —  Imposto 
predial. 

CAPITULO  III. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  13.  E*  autorizado  o  Governo  para  receber  e 
restituir  os  dinheiros  das  seguintes  origens: 

Empréstimo  do  Cofre  de  jOrphãos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

Ditos  dos  Montes  de  Soccorro. 

Ditos  de  diversas  origens. 

O  saldo  que  produzirem  estes  depósitos  será  empregado 
nas  despezâs  do  Estado;  e,  se  as  sommas  restituídas 
excederem  ás  entradas,  pagar-se-ha  com  a  renda  ordi- 
nária a  diíTerença. 

O  saldo,  ou  excesso  das  restituições,  será  contem- 
plado no  balanço  sob  o  titulo  respectivo,  conforme  o 
disposto  no  art.  41  da  Lei  n.**  G28  de  17  de  Selembro 
de  1851 . 

Art.  14.  Ficam  approvados  os  Decretos  n.**  6050  de 
11  de  Dezembro  de  1875,  n.°  6212  de  10  de  Junho  e 
n.'  6439  de  28  de  Dezembro  de  1876,  e  n."  65i)2  dê  27 
de  Junho  do  corrente anno,  que  suspenderam  a  cobrança 
dos  direitos  de  importação  sobre  o  gado  vaccum  e, 
lanígero  vindo  de  portos  estrangeiros ;  podendo  o  Go-' 
verno  prorogar  esta  concessão  por  mais  tempo,  se  assim 
fôr  necessário. 

Art.  15.  Os  donativos  feitos  ao  Estado  com  applícação 
especial  expressa  dos  doadores  seráo  levados  ás  verbas 
respectivas,  cuja  importância  se  considerará  assim  aug- 
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mentada.  Não  havendo  no  orçamento  verba  que  lhes 
corresponda,  deverão  taes  donativos  ser  escripturados 
em  conta  especial. 

Ai  t.  46.  Fica  autorizado  o  Governo  para  reduzir  o 
actual  formato  das  apólices  da  divida  publica  interna, 
e  aiterar-lhe  o  desenho  como  entender  conveniente, 
pruardadas,  tanto  quanto  fór  possível,  as  condições  dos 
Hl.**  a  5.°  do  art.  :)0  da  Lei  de  15  de  Novembro  de 
1827,  e  podendo  as  mesmas  apólices  ser  assignadas  por 
chanceila,  tanto  pelo  Ministro  da  Fazenda,  como  pelo 
Director  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro. 

Art.  17.  Haverá  no  Thesouro  Nacional  uma  Repar- 
tição especial  que  se  occupe  exclusivamente  'da  Esta- 
tística das  rendas  geraes  e  do  coromercio  marítimo  do 
Império,  soba  direcção  immediata  de  um  chefe,  com 
vencimentos  iguaes  aos  de  Contador,  o  qual  terá  para 
o  auxiliarem,  nos  serviços  que  lhe  competir  executar, 
os  empregados  que  o  Ministro  da  Fazenda  designar, 
tirados  das  diversas  Repartições  de  Fazenda.  A  dita  Ke- 
parliçãopoderá  fazer  parle  da  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas^  ou  trabalhar  sobre  si,  como  fór  determinado 
no  Regulamento  que  o  mesmo  Ministro  expedir  para 
sua  creação. 

Art.  i8.  O  Governo  venderá  em  hasta  publica  as 
fazendas  nacionaes  de  criar,  sitas  nas  Províncias  do 
Piauhy.  Maranhão  e  Pará,  inclusive  as  que  fizeram  parte 
do  dote  da  Sra.  D.  Januaria  ;  salvo  o  disposto  no  §  21 
do  art.  11  da  Lei  n.^  1114  de  27  de  Setembro  de  1860, 
(]ue  mandou  ceder  uma  parte  do  terreno  nacional 
denominado  Jatobá,  extremo  das  fazendas  Grande  e 
Boqueirão,  afim  de  ser  edificada  nelle  a  igreja  matriz 
de  S.  João  do  Piauhy. 

Paragrapho  único.  Fica  o  Governo  autorizado: 

1.^  Para  vender  em  hasta  publica  os  campos  que  tem 
a  nação  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
denominados  —  Rincão  do  Bojurú,  de  S.  Vicente  e  de 
S.  Gabriel— ; 

?.•  Para  haver  por  compra  ou  permuta  uma  légua 
de  campo  em  cada  um  dos  pontos  onde  tem  aquarte- 
lados os  corpos  de  cavallaria  e  artilharia  montada,  na 
mesma  Província. 

Alt.  19.  Fica  o  Governo  autorizado  a  permittir  que 
se  troque  por  apólices  da  divida  publica  o  prédio  que 
foi  comprado  para  residência  da  fallecida  Princeza  a 
Senhora  D.  Leopoldina  e  seu  Augusto  Esposo,  nos 
lermos  das  Leis  n.'  166  de  29  de  Setembro  de  48iO, 
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arts.  3.%  6/  e  7.*  e  n."  lili  de  16  de  Julho  de  1864, 
art.  1/,  §  2.^^ 

Estas  apólices  serão  intransferíveis  e  passarão,  na 
forma  da  legislação  em  vigor,  aos  descendentes  do  casal 
que  conservarem  sua  residência  no  Brazil,  revertendo 
ao  Estado,  no  caso  em  que  ventia  a  extinguir-se  a 
mesma  descendência,  ou  que  todos  os  membros  delia 
fixem  sua  residência  detinitiva  fora  do  Império. 

Art.  20.  Nas  propostas  de  orçamento  para  os  futuros 
exercícios  será  tixado  o  máximo  da  despeza  a  fazer-se 
no  exercício  respectivo  por  conta  de  cada  um  dos 
créditos  especiaes  de  que  trata  o  art.  18  da  Lei  n.""  2348 
de  25  de  Agosto  de  1873. 

Art.  21.  O  saldo  que  resultar  da  Receita  orçada  sobre 
a  Despeza  fixada  nesta  Lei  será  applicado  ao  resgate  do 
papel-moeda  ou  da  divida  fluctuante. 

Art.  22.  O  Governo  não  preencherá,  d'ora  em  diante, 
as  vagas  que  se  derem  nos  empregos  das  diversas  Repar- 
tições Publicas,  que  puderem  ser  supprimidos  sem  in- 
conveniente, devendo  nas  futuras  propostas^  que  íizer  ao 
Poder  Legislativo,  indicar  as  reducções  possíveis.  Entre- 
tanto, poderá  aproveitar  o  pessoal,  que  julgar  excessivo, 
em  outros  dos  empregos  existentes  de  igual  categoria. 

Art.  23.  A  especificação  de  despezas,  exigida  pela 
Lei  n.M33lde  14  de  Setembro  de  1866,  deverá  ser 
feita,  nas  futuras  propostas  dos  Ministérios  da  Guerra 
e  da  Marinha,  por  modo  que  cada  uma  das  verbas  indi- 
cadas na  referida  Lei  figure  em  paragrapho  distincto 
nas  ditas  propostas. 

Art.  24.  Fica  espaçado  para  o  anrfo  de  1887  o  pró- 
ximo recenseamento  da  população  do  Império. 

Art.  23.  Fica  abolida  a  faculdade  de  transportar  as 
sobras  de  umas  para  outras  rubricas  da  Lei  de  Orça* 
mento,  concedida  ao  Governo  pelo  art.  13  da  Lei  n.** 
1177  de  9  de  Setembro  de  1862  ;  esta  disposição,  porém, 
vigorará  do  exercício  de  1878—1879  em  diante. 

§  1.*  Os  ci-editos  supplementares  não  poderão  ser 
abertos  senão  no  caso  de  serem  urgentes  as  despezas  a 
que  forem  destinados. 

§  2."  Os  créditos  extraordinários,  fora  dos  casos 
exceptuados  na  segupda  parte  do|4.°  do  art.  4.®  da 
Lei  n.°  889  de  9  de  Setembro  de  1850,  somente  são 
permitiidos  para  occorrer  a  serviços  que  não  puderem 
ser  previstos  na  Lei  de  Orçamento,  e  que  absolutamente 
não  possam  ser  adiados  até  á  decretação  de  fundos 
pelo  Poder  Legislativo. 
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§  3.**  Na  abertura  de  uns  e  outros  créditos  obser- 
var-se-hão  as  formalidades  prrscriptas  pela  Lei  n.* 
589  de  9  de  Setembro  de  1850,  precedendo  exame, 
no  Ministério  da  Fazenda,  sobre  o  estado  de  cada  orça- 
menio  parcial,  cujas  consignações  tenham  de  ser  aug- 
mentadas,  bem  como  sobre  os  recur^os  de  que  dis- 
ponha o  Thesouro  para  fazer  face  aos  ditos  crediitos. 

Art.  26.  A  contribuição  do  despacho  maritimo, 
em  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Corte,  cessará  a  respeito  dos  navios  e  marinheiros 
das  nações,  cujos  Governos  declararem  prescindir  do 
tratamento  de  seus  súbditos  no  mesmo  Hospital. 
Fica,  porém,  subentendido  que  os  marinheiros  e 
súbditos  dessas  nacionalidades  serão  recebidos  no  dito 
Hospital,  se  quizerem^  mediante  a  taxa  que  alli  pagam 
os  enfermos,  em  geral,  que  não  são  miseráveis,  ou, 
gratuHamente,  sendo  desvalidos. 

Art.  27.  A  presente  Lei  de  Orçamento  vigorará  lam- 
bem no  exercício  de .1878—1879,  exceptuadas  as  dispo- 
sições privativas  do  corrente  exercício,  e  substituída  a 
tabeliã  dos  creditas  especiaes  pela  que  vai  annexa  com 
a  letra  E. 

Art.  28.  São  approvados  os  transportes  de  sobras  de 
umas  para  outras  rubricas  dos  exercidos  de  1874—1875 
e  1875— !876,  autorizados  pelos  Decretos  a  que  se  re- 
fere a  tabeliã  A,  na  importância  total  de  5.420:293^896. 

§  1.°  E'  aberto  ao  Governo  um  credito  extraordiná- 
rio e  supplementar  da  quantia  de  17.445:7344058,  per- 
tencí^ndo:  3.689:445^658  ao  exercido  de  1874-1875, 
13.376:288^410  ao  de  1875 -1876  e  380:000^000  ao  de 
1876 — 1877,  a  qual' será  distribuída  pelos  Ministérios  e 
verbas  designados  na  tabeliã  B. 

§  2/  As  despezas  provenientes  deste  augmento  de 
credito  serão  pagas  pelos  meios  votados  nas  Leis  de  Or- 
çamento respectivas,  ou  por  operações  de  credito,  na 
insufficiencia  desses  meios. 

Art.  29.  No  exercido  da  presente  Lei  poderá  o  Go- 
verno abrir  credi  los  supplementares  para  as  verbas  in- 
dicadas na  tabeliã  C. 

Art.  30.  Continuam  em  vigor  no  exercido  desta 
Lei  os  créditos. especiaes  mencionados  na  tabeliã  D,  e 
bem  as<im  todas  as  disposições  das  Leis  de  Orçamento 
antecedentes,  que. não  versarem  particularmente  sobre 
a  fixação  da  Receita  ou  Despeza,  sobre  autorização  para 
fixar  ou  augmentar  vencimentos,  e  que  não  tenham 
sido  expressamente  revogadas. 

Art.  31. Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Mandamos^  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o 
conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelia 
se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  afaça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  20  de  Outubro 
de  1877,  56/  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  Rubrica  e  Guarda. 

Barão  de  Cotegipe. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Mniida 
executar  o  Decreto  da  Assembíéa  Geral,  que  Houve  por 
bem  Sancdonar^  fixando  a  Despeza  e  Orçando  wReceita 
Geral  do  Império  para  os  exercidos  de  1877  — 1878  e 
1878—  1879,  e  dando  outras  providencias  como  nella  se 
declara . 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Francisco  Teixeira  de  Lira  e  Oliveira  a  fez. 

Chanceliaria-mórdo  Império. — Frandsco  Januário  da 
Gama  Cerqueira. 

Transitou  em  25  de  Outubro  de  iSll .-—Bento  Luiz 
de  Olivdra  Lisboa. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocioí?  da  Fa- 
zenda em  27  de  Outubro  de  1877.— /os^  Severiano  da 
Rocha. 
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TABELLA—A. 

Transporte  de  sobras. 

tjet»  o.»*  SS^SS  de  9(C  de  Agosto  de  isr»  e 
liíe^O  de  %»  de  «etembro  de  IST». 

EXERGiaO  DE  1874 -i875. 

MINISTÉRIO  DO  IMPBRIO. 

Dect^eto  n.o  6065  de  30  de  Dezembro  de  1875. 

Art.  2.*» 

14.  Gamara  dos  Senadores. ...  51 :6338386 

S  15.  Dita  dos  Deputados 61:770^1038 

18.  Secretaria  de  Estado 30:293|246 

23.  Faculdades  de  Medicina..  79:766|445 
S5.  Instrucção  Primaria  e  Se- 
cundaria do  Municipio  da 

Corte 67:707fl6i6 

27.  Instituto  dos  Meninos  Ce- 
gos.....   15:8898383 

{  28.  Dito  dosSurdos-mudos..*.  13:111#311 
I  40.  Soccorros  públicos  «e  me- 
lhoramento do  estado  sa- 
nitário   2:1814046 

$41.  Obras 143:908â0.n2 

S  43.  Eventuaes 2i:4i5||708 

Escola  Central 46:970{f201 

— .         537:651*432 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Decreto  n.^  6076  de  dO  de  Dezembro  de  1875. 

Art»  3.' 

J   l.«  Secretaria  de  Estado 11 :897j}600 

S  5.*  Justiças  de  primeira  in- 

*  stanàa .202:8tóW)04 

{   6.*»  Dcspeza  secreta  da  Policia.  3:3i49023. 

i  7.»  Pessoal  e  material  da  Po- 

^  Meia 24:5Mg565 

Í; —        242:6U«192 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTBANGBIROS. 

Decreto  n.o  6090  de  30  d^  Dezembro  de  1875. 

Art.  4.« 

S  4.''  Ajudas  de  custo 291*444 

i  5.»  Extraordinárias  no  exte-  .^u-^ 

rior 16:718*702 

S  6.*  DiUs  no  interior 1 : 991*670 

•  19:001*810 

a    PARTE  1.     9. 
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MimSTBBIO  DÂ  MABIIfHA. 

Decreto  n.«  6088  de^  de  Dezembro  de  1878. 

Art.  8.0 

I   2.0  Conselho  Naval 4: 107Í476 

I    3.oQuartel-General 4:317fl906 

§    6.°  Intendência  e  accessorios.  10:804/j955 

S  12.  Arsenaes 241:7775784 

5  15.  Navios  desarmados 4:831^702 

19.  Reformados 17:011^092 


282:880^918 


MINISTÉRIO    DA  GUERUA. 

Decreto  n,  °  6077  de  30  dô  Dezembro  de  1878. 

Art.  6.*» 

I    2.0  Conselho  Supremo  Militar.  2:0i7fl801 

1    6.0  Intendência  eAriiecnes...  971:888^618 

1    7.°  Corpo  de  Saúde  e  Hospi- 

taes 157;291#229 

§  18.  Diversas  despezas  e  even- 

tuaes 1^:8828677 

Repartições  de  Fazenda. .  Í4:84iíf726 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Decreto  n.®  6090  A  de  31  de  Dezembro  de  1878. 

Art.  ?.«> 

8.*^  Pensionistas   e  aposenta- 
dos          124 :  400flOOO 

7.*»Thesouro  Nacional  e  The- 

so»rarias  de  Fazenda... .  98:138^00 
8.°  Juízo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda   37:86?ifi000 

I    9.®  Estações  de  arrecadação. .         358:988^(760 

i  10.  Casa  da  Moeda... 31:149^334 

§  U.  Administração  de  próprios  

nacionaes.V....... 48:700^000 

%  12.  Typographia    Nacional    e 

Diário  OfíicicU 33:890S666 

§  13.  Ajudas  de  custo 3:000fi000 

§  17.  Premio,  juros  recíprocos, 

etc...!.. 10:171^240 

18.  Juros  do  empréstimo  do 

Cofre  de  Orphãos 120:000^000 


1.271 :322K048 


063:0000000 


3.216:467«408 
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exercício  de  1875  - 1876. 

UmiSTEBIO   DO  IMPÉRIO. 

Decreto  n.»  6426  den  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  2.'> 

16.  Secretaria  de  Estado 24:869^^ 

21.  Faculdades  de*Medicina..  14:770^152 

22.  Escola  Polytechnica I:>'87d996 

23.  Instituto  Commercial 9963347 

24.  Instrucçâo  Primaria  e  Se- 
cundaria  >. 57:536^38 

26*  Instituto  dos  Meninos  Ce- 
gos   14:803íli5 

39.  Soccorros  Pubiicos  e  me- 
lhoramento do  estado  sa- 
nitário   187:638aí32 

!40.  Obras 269:083í[607 

42.  Eventuaes 14:5I7J^82 

-^ 586:102^937 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Decreto  n.°  6401  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  3.0 
!  5.0  Justiças  de  primeira    in- 
stancia          15O:0OQ{f00O 

S  7.0  Pessoal  e  material  da  Po- 
licia   14:0009000 

S  9.0  Conducção,  sustento  e cura- 
tivo de  presos 16:000i!l000 

180:000/1000 

MINISTÉRIO  bOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 

Decreto  n.o  6402  de  iZ  de  DezemWo  de  1876. 

Art.  4.0 

S  5.0  Extraol^dinarias  no  exte- 
rior   S8:642J!Í948 

S  6.0  Ditas  no  interior 20:5765320 

49:219^268 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Decreto  n.o  6407  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  5.0 

2.0  Conselho  Naval 3:509{|023 

5.0  Contadoria <.<. 12:148,'^8)3 

6.0  Intendência 19:0115854 

^  ia.  Capitanias  de  Portos 18 :  765S967 

i  i9.  Reformados 14:130J}731 

1-         f7:86««S78 
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MINISTÉRIO  DA  GUERRA» 

Decreto  n.'»  6399  de  iZ  de  Dezembro  de  i876. 

Art.  6.°  ^  - 

e.*»  Intendência  e  Arsenaes.. . .  10:747fi988 

7.«  Corpo  de  Saúde  e  Hospi-  ^o^anKi 

taes       179:635565% 

8.°  Quadro*  do  Exercito 344:3625899 

9.»  Commissões  militares S^rfexQ 

Repartições  de  Fazenda . . .  2:56ir^08        ^^  370J4683 

MINISTÉRIO  DA    FAZENDA. 

Decreto  n.«  6403  de  i3  de  Dezembro  de  i876. 

Art.  7.« 
S  i.®  Juros,  amortização  e  mais 

4.0  Caixa  de  Amortização....  6:2730716 
7.0  Tliesouro  Nacional  e  The-  ^^^ha^a 
sourarias  de  Fazenda. . . .  25:000^000 
8.°  Juizo    dos  Feitos  da  Fa- 
zenda   16:332^00 

§  9.«  Estações  de  arrecadação....  366:86i{(100 

i  11.  Administração    do    pro-  ..«Hnna 

prios  nacionaes 45 ;  ilb^ouu 

5  12.  Typographia    Nacional    e 

^           Diário  Oficial 10:824^) 

S  13.  Ajudas  de  custo 2-^^^*^ 

Si  16.  Despezas  eventuaes 30:000íf000 

i  18.  Juros  do  empréstimo  do  ^.«u«^^ 

cofre  de  OrpW ___65^3iOS0OO        ^^^^ 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Decreto  w.^  6412  de  ii  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  8.® 

S  13.  Esgoto  da  cidade 20:885j)000 

S  15.  Terras  Publicas  e  Coloni- 

^^<i^0. ..:.... _iU^jmi         ^,^,^a07 

2.203:826^493 

RESUMO. 

Exercício   de  1874-1875 3.216:46754^ 

•  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  20  de  Outubro  de  1877. 
-^  Barão  de  Cotegipe. 


r 
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TABELL  A  -^  B. 

Créditos  sopplemeDlares  e  extraordíDarios. 

I^is  n.o*  !^34d  de  fdS$  de  Aspoato  de  l^TS » 
f^G^IO  de  ftft  de  Setembro  e  ^070  de  ^O  de 
Outubro  de  IdTSS. 

exercício  de  1874—1875. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Decreto  n,^  6085  de  30  de  Dezembro  de  1875. 

Ari.  2.0 

S  40.  Soccorros  Públicos  e   melhoramento   do 

estado  sanitário 495:998J}988 

'    MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 

Decreto  n.^  .6089  de  30  de  Dezembro  de  1875. 

Art.  4.** 
{5.0  Extraordinárias  no  exterior 20:000jf000 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Decreto  n.^  6086  de  30  de  Dezembro  de  1875. 

Art.  5.** 

I  16.  Hospitaes 49:390^963 

S  20.  Obras 455:262^836 

504:653^799 

Decreto  n.*»  6087  de  30  de  Dezembro 
de  1875. 

S  14.  Força  Naval..      550:121^8 
g  21.  Despezas    ex- 
traordinárias e 

eventuaes 328: 486^33 

878 :  607Í941 

: 1.383:261JÍ740 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Decreto  n.«  6078  de  30  de  Dezembro  de  1875. 

Art.  6.» 
$6.0  Intendência  e  Arsenaes 1.438:856^170 
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MINISTEBIO  DA  FAZENDA. 

Decreto  n.»  6090  A  de  ^í  de  Dezembro  de  187S. 

Art.  7.« 
S  17.  Prémios,  Juros  recíprocos,  etc... .........        381:328^700 

3.689:4i8J}658 


exercício  de  1875—1876. 

MimsTsaio  DO  império. 

Decreto  n.^'  6340  de  k  de  Outiibro  de  1876. 

Art.  2.0 

Despezas  urgentes  com  a  compra  de  livros  ne- 
cessários aos  trabalhos  de  qualificação  e 
publicação  de  listas  geraes  de  que  tratam 
os  arts.  90  e  154  do  Decreto  n.<^  60^7  de 
12  de  Janeiro  de  1876  e  art.  1.^  s  3.^  , 
da  Resolução  Legislativa  n.°  2675  de  20 
de  Outubro  de  1875 , lOlOOOflOOO 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Decreto  n.^  6408  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  8.« 

S  9.«  Batalhão  Na- 
val        63:688J}015 

S  10.  Corpo  de  Im- 
pe riaes  Mari- 
nheiros       173:0838213 

}12.  Arsenaes 8.114:546^611 
15.  Navios  desar-    . 

mados 9:332^966 

!16.  Hospitaes 10:362  525 
20,  Obras 330:280^643 

3.701:293#973 

Decreto  n.^  6409  de  i^  de  Dezem- 
bro de  1876. 

S  14.  Força  Naval..  2.513:951^082 

{  21.  Despezas  ex- 
traordinárias 
e  eventuaes .     332:291/1094 

2.846: 242J)176 

6.547;536J}149 
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MINISTÉRIO  J)k  QUBRAA. 

Decreto  n.^  6211  de  10  de  Junho  de  1876. 

Art.  6.« 

S  6.^  Intendência   e 

Arsenaes 1.840:266J|fi81 

S  7.*»  Corpo  de  Sau-^ 

de  eHospitaes  42:113(764 
5  8.<*   Quadro    do 

Exercito 276:085jf528 

S  15.  Diversas  des- 

f>€zas  6  even- 
uaes.. •     .460:619(133 

Repartições  de 
Fazenda ....       17 :  081(930 

^,2.636:136(806 

Decreto  n.o  6400  de  i^  de  Dezem- 
bro de  1876. 


8.0  Quadro   do  Exercito.......  1.121:368(190 


3.757:504(996 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTXTHA. 

Decreto  n.^  6413  de  ii  de  Dezeni'- 
bro  de  1876. 

Art.  8.« 
I  15.  Terras  Publicas  6  Golonisação  1.745:920(598 

Decreto  n.®  6414  de  14  de  Dezem- 
bro de  1876. 

S  9.<^    Illuminação 

publica 88:962(272 

S  10.  Garantia    de 
juros  ás  estra- 
das de  ferro  . .  212:511(296 

%  11.  Estrada  defer- 

ro  D .  Ped  ro  II .  330 :  186(858 

S  14 .  Telegraptios . .  407 :  296(228 

1.038:956(632 

Decreto  n.°  6415  de  14  de  Dezem- 
bro de  1876 . 

Exposição    Nacional    e    Interna- 
cional de  Philadelpbia 276:370(015 

3. 061 :  247(265 

13.376:288(410 
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exercício  de  i876  -  iB77 . 

MINISTÉRIO  DO  IMPRRIO. 

Decretos  n.«»  6349  e  6445  de  ide  OiUúbro  ô30  de 

Dezembro  de  1876. 

Art.  a-<> 
Despezas  urgentes  com  a  compra 
de  livros  Decessarios  aos 
trabalhos  da  qualiflcaç&o 
e  publicação  das  listas 
geraes  de  que  tratam  os 
arts.  90  e  154  do  Decreto 
n.^  6097  de  18  de  Janeiro 
de  1876  e  art.  1.%  S  13, 
da  Resolução  Legislativa 
n.«  8675  de  80  de  Outubro  ^^^^^ 

de  1875 80:000^000 

Decreto  n.®6&44  de  20  de  Dezem- 
bro de  1876. 

J  39.  Soccorros  Públicos  e  me- 
lhoramento do  estado  sa- 
nitário         300:000^000 

"  . -22^^        380:0008000 

RESUMO. 

Exercido  de  1874  —  1875 3.689 : 4456658 

>  1875  —  1876 '  13.376:888^10 

»  1876-1877 d8O:O009(K)O 

--1—    i7.445:734ff068 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1877- 
—  Bário  de  Cotegipe. 
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TABELLA  —  C. 

Verbas  do  Or^^amento  para  as  quaes  o  Go^rerno 
poderá  abrir    credito»   supplementares. 

MINISTÉRIO     DO    IMPÉRIO. 

Soecarros  públicos. 

Presidências  de  Provinda :  pelas  ajudas  de  custo  ã.os 
Presidentes. 

MINISTÉRIO     DA    JUSTIÇA. 

Relações :  Pelas  ajudas  de  custo  a  Magistrados. 

Justiças  de  l.""  instancia  :  pelas  ajudas  de  custo  a  Ma- 
gistrados. 

Conducção^  sustento  e  curativo  de  presos., 

MINISTÉRIO  DOS    NEGÓCIOS   ESTRANGEIROS. 

Extraordinárias  no  interior. 
Extraordinárias  no  exterior. 
Ajudas  de  custo. 

MINISTÉRIO  DA   MARINHA . 

• 

Força  Naval:  pelo  sustento,  tratamento  e  curativo  das 
guarnições  de  nayios  da  Armada,  e  pelos  casos  fortuitos 
de  avaria,  naufrágio,  alijamento  de  objectos  ao  mar,  e 
outros  sinistros  semelhantes. 

Hospitaes :  pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis. 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes :  por  dííTerencas 
de  cambio  e  commissões  de  saques,  tratamento  de  praças 
em  portos  estrangeiros  e  em  Províncias,  onde  não  ha 
hospitaes  ou  enfermarias,  e  fretes. 

% 

MINISTÉRIO   DA  GUERRA . 

Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes :  pelos  medicamentos,  dietas 
e  utensis. 

Exercito :  példiS  etapas,  forragens  e  ferragens,  prémios 
de  voluntários  e  engajados. 

Classes  inactivas :  pelas  etapas  das  praças  invalidas. 

Fabricas :  pelas  dietas,  medicamentos  e  utensis  do 
pessoal  respectivo. 

F-  PAKTE  I.     \Qf 
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Presídios  e  Colónias  militares :  pelas  dietas,  medica- 
mentos, utensis  e  etapas  diárias  aos  colonos. 

Ajudas  de  custo  :  pelas  que  se  abonarem  aos  officíaes 
que  viajam  em  commissâo  do  serviço. 

Despezas  êventuaes:  pelo  transporte  de  tropa. 


MINISTÉRIO    DA  AGRICULTURA. 

Illuminação  publica. 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  conforme  os 
contractos,  pelo  que  exceder  ao  decretado. 

Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  Telegraphos:  pela 
importância  proveniente  do  augmento  do  custeio  e 
estações. 

Correio  Geral. 

MINISTÉRIO  DA    FAZENDA . 

Juros  da  divida  inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas 
apólices :  pelos  que  forem  reclamados  além  do  algarismo 
orçado. 

Caixa  de  Amortização :  pelo  feitio  e  assignatura  de 
notas. 

Juízo  dos  Feitos  da' Fazenda:  pelo  que  faltar  para  o  pa- 
gamento de  porcentagens  da  divida  arrecadada. 

Estaçííes  de  arrecadação  :  pelo  excesso  de  despeza  sobre 
o  credito  concedido  para  a  porcentagem  desempregados. 

Despezas  êventuaes:  pelo  que  fôr  preciso  a  flm  de 
realizar-se  a  remessa  de  fundos  para  o  exterior. 

Juros  diversos^  incluidos  os  dos  bilhetes  do  Thesouro :  pela 
importância  que  fôr  precisa  além  da  consignada. 

Juros  do  empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos :  pelos  que 
forem  reclamados,  se  a  sua  importância  exceder  á  do 
credito  votado. 

Ditos  dos  depósitos  das  Caixa^conomicas  e  dos  Montes  de 
Soccorro:  pelos  que  forem  devidos,  alftm  do  credito  vo- 
tado. 

Exercidos  findos  :  pelas  pensões,  aposentadorias^  or- 
denados, soldos  e  outros  vencimentos  marcados  na  lei, 
queaccrescerem. 

Reposições  e  restituições :  pelos  pagamentos  reclamados, 
quando  a  importância  destes  exceder  á  consignada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1877. 
^  Barão  de  Cotegipe. 
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TABELLA— D. 

Créditos  espeeiaes  para  o  exereícío  de  1817—1878. 

UINISTERIO  DO  lUPERIO. 

Leis  n."  1904  e  1905  de  17  de  Outubro  de  1870,  2348 
de  25  de  Agosto  de  1873,  art,  2.%  paragrapho  único, 
n.''  6,  e  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  23  : 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  con- 
tractos matrimoniaes  formam  os  patrimónios  estabe- 
lecidos para  Suas  Altezas  as  Senhoras  D.  Izabel  e  D. 
Leopoldina  e  seus  Augustos  Esposos ;  sendo  95:000^000 
para  o  serviço  relativo  ao  primeiro  património  e 
35:000^000  para  o  concernente  ao  segundo. 

Lei  n/  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.%  para- 
grapho único,  n.**  3: 

Acquisição  de  um  novo  Matadouro  no  Município  da 
Corte;  ficando  o  Governo  autorizado  para  despender 
até  a  quantia  de  2.000:000^000,  e  podendo  fazer  a  des- 
peza  por  meio  de  qualquer  operação  de  credilo. 

Lei  n.°2670de20  de  Outubro  de  1875,  art.  16, 1 6.^: 

Deseccamento  de  pântanos,  limpeza  e  irrigação  da 
cidade ;  podendo  o  Governo  fazer  operações  de  credito 
até  a  importância  de  980:000^^000,  no  caso  de  não  bas- 
tarem as  sobras  da  renda  geral. 

MINISTÉRIO  DA   JUSTIÇA. 

Lei  n/ 2670  de20  de  Outubro  de  1875,  art.  16,  §8.**: 

Acquisição  ou  conslrucção  de  uni  ediflcio  para  asylo 
de  mendicidade ;  ficando  autorizndo  o  Governo  a  fazer 
operações  de  credito  alé  100:000^000,  no  caso  de  que 
não  bastem  as  sobras  da  renda  geral. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Lei  n.^  2640  de  22  deSetembrode  4875,  art.  18: 

Compra  e  collocação  de  pharóes  na  costa  e  portos  do 
Império ;  ficando  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  ope- 
rações de  credito  necessárias  até  600:000^000,  na  defi- 
ciência de  sobras  da  renda  geral. 


76  .   ACTOS  BO  PODER 

MmiSTERiO  DA  AGRICULTURA. 

Lein.M245de28deJunho  del865,  art.  14,  |1.*: 

Compra  das  bemfeítorias  existentes  nos  terrenos  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 

Continua  em  vigor  pela  importância  necessária  para 
fazer  face  à  diíTerença  entre  a  despeza  da  compra, 
comprehendida  a  que  o  serviço  do  abastecimento  d'agaa 
exigir,  e  o  producto  da  venda  dos  mesmos  terrenos. 

Lei  n.M953del7deJulhodel871,art.  2.^  §§2/ 
e3/: 

Prolongamento  das  estradas  de  ferro  do  Recife  a  S. 
Francisco,  da  Bahia  ao  Joazeiro,  e  de  S.  Paulo»  segundo 
o  trago  que  fórjulgado  mais  conveniente ;  podendo  o 
Governo  despender,  annualmente,  em  cada  uma  delias 
a  quantia  de  3 . 000:000^^000,  por  meio  de  operações  de 
credito,  na  insuiTiciencia  dos  fundos  consignados  nas 
Leis  de  Orçamento. 

Levantamento  da  carta  itinerária  do  Império. ' 

Resolução  Legislativa  n . '  2397  de  10  de  Setembro 
de  1873 : 

Construcçâo  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  garantia  de  juros  de  7  Vo  à  companhia  ou  com- 
panhias, com  que  se  contractar  parte  desta  linha  férrea. 

Resolução  Legislativa  n.""  2450  de  24  de  Setembro 
de  187ã : 

Garantia  de  juros,  não  excedente  de  7  Vo,  ás  compa- 
nhias que  conslruirem  vias  férreas ;  ficando  o  Governo 
autorizado  a  effectuar  operaçOes  de  credito,  na  defi- 
ciência dos  meios  ordinários,  para  pagar  a  despeza  rela- 
tiva ás  estradas  de  ferro,  a  que  applicar  estalei. 

Lei  n.'  2639  de  22  de  Setembro  de  1875  : 

Desappropriações  e  obras  necessárias  ao  abastecimen- 
to d'agua  á  capital  do  Império ;  podendo  o  Governo  rea- 
lizar operações  de  credito  para  esta  despeza  até  a 
somma  del9.O0O:OOOiSIO0O. 

Lei  n.^  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  18 : 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  e 
construcção  de  um  ramal  entre  Sapopemba  e  o  novo  Ma- 
tadouro ;  sendo  a  pplicada  a  este  serviço  a  quantia  de 
1.860:000^000,  e  ao  do  prolongamento  a  de  3.000:OOOí5( 
annuaes,  autorizadas  as  operações  de  credito  neces- 
sárias, no  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da  renda  geral. 
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MINISTÉRIO    DA  FAZENDA* 

Leis  n/1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo  único, 
e  n.**  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  7.%  paragrapho 
único,  n.  4 : 

Fabrico  de  moedas  de  bronze  e  de  nickeL 

Leis  n.**  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  7.%  para- 
grapho único,  n.*  3,  e  art.  11,  §  5.%  n.*2: 

Reforma  do  Regulamento  da  Typographia  Nacional^  e 
melhoramento  de  vencimentos  dos  empregados  e  ope- 
rários.* 

Premio  não  excedente  de  50^000  por  tonelada  aos 
navios,  que  se  construírem  no  Império. 

Resolução  Legislativa  n.""  2697  de  6  de  Novembro 
de  1875: 

Garantia  de  juros  e  amortização  das  letras  hypotheca- 
rias  de  um  Banco  de  credito  real,  e  somente  de  juros  ás 
companhias  que  estabelecerem  engenhos  centraes  para 
fabricar  assucar  de  canna;  autorizadas  as  operações  de 
credito  necessárias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 de  Outubro  de  1877.— 
Barão  de  Cotegipe, 
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TABELLA— E. 

Créditos  especlaes  para  o  exercício  de  1878—1879. 


MINISTÉRIO  DO  lUPERIO. 

Leis  n."  1904  e  1905  de  17  de  Outubro  de  1870, 
2348  de  25  de  Affosto  de  1873,  art.  2.%  paragrapho 
único,  n.*^  6,  e  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  23: 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  con- 
tractos^raatrimoniaes,  formam  os  patrimónios  estabele- 
cidos para  Suas  Altezas  as  Senhoras  D.  Izabel  e  D.  Leo- 
poldina e  seus  Augustos  Esposos;  sendo  95:000íí000 
para  .o  serviço  relativo  ao  primeiro  património  e 
35:000^000  para  o  concernente  ao  segundo. 

Lei  n/  2348  de  23  de  Agosto  de  1873,  art.  2.%  para- 
grapho único,  n.°  3: 

Construcção  do  novo  Matadouro  no  Município  da 
Corte;  ficando  o  Governo  autorizado  para  despender 
até  á  quantia  de  2.000:000^000,  e  fazer  a  despeza  por 
meio  de  qualquer  operação  de  credito. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Lei  n/  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  16,  §  8.* : 

Construcção  de  um  edifício  para  Asylo  de  Mendici- 
dade ;  ficando  autorizado  o  Governo  a  fazer  operações  de 
credito  até  100:000^000,  no  caso  de  que  não  bastem  as 
sobras  da  renda  geral. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Lei  n."  1245  de  28  de  Junho  de  1865,  art.  14,  i  1.-» : 

Compra  das  bemfeitorias  existentes  nos  terrenos  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 

Continua  em  vigor  pela  importância  necessária  para 
fazer  face  á  dillerença  entre  a  despeza  da  compra,  com- 
prehendida  a  que  o  serviço  do  abastecimento  d*agua 
exigir,  e  o  producto  da  venda  dos  mesmos  terrenos. 

Lei  n."  1953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2.°  H  2."  e  3.': 

Prolongamento  das  estradas  de  ferro  do  Recife  a  S. 
Francisco,  da  Bahia  ao  Joazeiro  e  de  S.  Paulo,  segundo 
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O  traço  que  fôr  julgado  mais  conveniente ;  podendo  o 
Governo  despender  annualmente  em  cada  uma  delias  a 
quantia  de  3.000:000^000  por  mreio  de  operações  de  cre- 
dito, na  insuíllciencia  dos  fundos  consignados  nas  leis 
de  orçamento. 

Levantamento  da  carta  itinerária  do  Império. 

Resolução  Legislativa  n.**  2397  de  10  de  Setembro 
de  1873 : 

Gonstrucçiío  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  garantia  de  juros  de  7  Vo  à  companhia  ou  compa- 
nhias cora  que  se  contractar  parle  desta  linha  férrea. 

Resolução  Legislativa  n.**  2450  de  24  de  Setembro 
de  1873: 

Garantia  de  juro,  não  excedente  de  7  Vo»  ás  compa- 
nhias que  construirem  vias  férreas;  ficando  o  Governo 
autorizado  a  effecluar  operações  de  credito,  na  fleíi- 
ciencia  dos  meios  ordinários,  para  pagara  despeza  rela- 
tiva ás  estradas  de  ferro  a  que  applicar  esta  lei. 

Lei  n.**  2639  de  22  de  Setembro  de  1873 : 

* 

Desappropriaçõese  obras  necessárias  ao  abastecimento 
d'agua  à  capital  do  Império;  podendo  o  Governo  rea- 
lizar operações  de  credito  para  esta  despeza  até  á  somma 
de  19.000:000^000. 

Lei  n.*^  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  18 : 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e 
construcção  de  um  ramal  entre  Sapopemba  e  o  novo 
Matadouro :  sendo  applicada  a  este  serviço  a  quantia  de 
1.860:000^000,  e  ao  do  prolongamento  a  de  3.000:OOOí5i 
annuaes;  autorizadas  as  operações  de  credito  neces- 
sárias, no  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da  renda  geral. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 


Leis  n.**  1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo  único, 
e  n.**  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  7.%  paragrapho 
unií^o,  n.^  4: 

Fabrico  de  moedas  de  nickel  e  de  bronze. 

Lei  n.*»  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  7.^  para- 
grapho único,  n.**  3,  e  art.  11,  |  5.*,  n.°  2: 

Reforma  do  Regulamento  da  Typographia  Nacional  e 
melhoramento  dos  vencimentos  dos  empregados  e  ope- 
rários* 
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Premio  d3o  excedente  a  80^000  por  tonelada  aos 
navios  que  se  construírem  no  Império. 

Resolução  Legislativa  n.*  2687  de  6  de  Novembro  de 
1878: 

Garantia  de  juros  e  amortização  das  letras  hypothe* 
carias  de  um  Banco  de  credito  real,  e  somente  de  juros 
ás  companhias  que  estabelecerem  engenhos  centraes 
para  fabricar  assucar  de  canna,  autorizadas  as  operações 
de  credito  necessárias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1877. 
—  Barão  de  Cotegipe. 
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DECRETO  N.  2793  — de  20  dk  outubro  de  1877. 

Autoriza  a  prorogaçSo^  por  mais  20  snuos^  do  privilegio 
coDcedido  á  Gompaahia  Imperial  de  Navegação  a  Vapor  e 
£sirada  de  Ferro  de  Petrópolis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.°  E'  autorizado  o  Governo  para  prorogar,  por 
mais20  annos  ,  o  prazo  do  privilegio  concedido  á  Com- 
panhia Imperial  de  Navegação  a  Vapor  e  Estrada  de 
Ferro  de  Petrópolis  por  Decreto  n.**  2646  de  19  de  Se- 
tembro de  1860. 

Art.  2.".  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Outubro  de  1877,86/  da  Independência  edo 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  ds  Almeida. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  Ni  2794  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

Competem  ao  Goveroo  na  Corte  e  aos  Presidentes  nas  Pro- 
Tincias  a  nomeação  e  demissSo  dos  Agentes  e  Ajudantes 
do  Correio»  sob  proposta  do  Director  Geral  na  Corte  e 
dos  Administradores  nas  Províncias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  daÀssembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1  .•  Competem  ao  Governo  na  Gôrle  e  aos  Presi- 
dentes nas  Provindas  a  nomeação  e  demissão  dos  Agentes 
e  Ajudantes  do  Correio,  sob  proposta  do  Director  Geral 
na  Côrle  e  dos  Administradores  nas  Províncias. 

Art.  2/  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Thomaz  Jo«é  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Outubro  de  1877,  56.**  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Aljnetda  * 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2795-dè  20  De  outubro  dk  1877. 

Approva  a  pensão  de  400  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  27  de  Jutiho  deste  anno  ao  soldado  refor- 
mado João  Wignand. 

Transitou  cm  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  c  anno. 

—  PARTE  I.     U. 


• 
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DECRETO  N.  2796  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensSo  mensal  de  21^000,  concedida  por 
Decreto  de  27  de  Setembro  de  1876,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhe  competir,  á  menor  Âdelia  Augusta 
Bezerra,  filha  legitima  do  Tenente  Aurélio  Augustd 
Carlos  Bezerra. 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2797— de  20  dè  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  mensal  de  42^K)00,  concedida  por 
Decreto  de  27  de  Setembro  de  1876  a  D.  Maria  Fran- 
celina^da  Silva  Falcão,  viuva  do  Tenente  de  Voluntários 
da  Pátria  João  Marinho  Falcão. 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 

DECRETO  N.  2788  — de  20  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  mensal  de  60/f000,  concedida  por 
Decreto  ie  24  de  Dezembro  de  1875  a  D.  Maria  Gene- 
rosa de  Loreto  Seixas^  mãi  do  Tenente  do  Exercito,  Ca- 
f>itão  em  commissão,  André  de  Paula  de  Athayde  Seixas, 
állecido  em  combate  na  guerra  do  Paraguay. 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  cm  30  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2799  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  annual  de  420^000,  concedida  por 
Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876  a  Júlia  Brinck- 
mann,  viuva  do  machinísla  de  1.*  classe,  2.^  Tenente 
reformado,  Guilherme  Brinckmann* 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N,  2800  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  600  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  13  de  Março  deste  anno  ao  ex-l.*"  Sargento  do 
exercito  BuenoKeydel,  o  qual,  em  consequência  de  mo^ 
lestia  adquirida  na  guerra  do  Paraguay,  achasse  impos« 
sibilitado  de  prover  aos  meios  de  subsistência. 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N .  2801  —  de  20  de  outubro  oe  1877 . 

Approva  a  pensão  do  SO^Omensaes,  concedida  poF 
Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1877,  sem  prejuízo  d'o  meio 
soldo  que  percebe,  a  D.  Olympia  Ermelinda  da  Conn 
ceição  Silva  Pinheiro,  viuva  do  Capitão  do  20.®  batalhãa 
de  infantaria  José  Ignacio  Pinheiro. 

0 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno^ 
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« 

DECRETO  N.  !á!802  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  400  réis  diários,  concedida- por 
Decreto  de  22  de  Março  deste,  anno  ao  aprendiz  da 
officina  de  construcções  navaes  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Côrle,  António  Pires  Belfort,  que  em  acto  de  serviço 
perdeu  quatro  dedos  da  niâo  esquerda,  e  posteriormente 
p  braço  correspondente  em  consequência  de  amputação. 

Transitou  cm  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  eo)  W  dp  dito  mcz  c  anno, 

DECRETO  N.  2803  — de  20  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  400  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  4  de  Julho  deste  anno  ao  Cabo  de  esquadra 
do  4."^  batalhão  de  artilharia,  hoje  reformado,  Joaquim 
Ciranda  Wecknel,  que  em  acto  de  serviço  perdeu  ambas 
as  mãos  em  consequência  da  explosão  de  umst  peça. 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno, 
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DECRETO  N,  2804  — de  20  de  outubro  de  1877. 

« 

Approva  a  pensão  annual  de  240^000,  concedida  por 
Decreto  de  31  de  Janeiro  deste  anno  a  D  Maria  Amália  ^' 

Raposo,  viuva  do  Capitão  de  Mar  e  Guerra  João  Pedro 
de  Carvalho  Raposo,  e  a  sua  iilha  D.  Adélia  Amália 
flaposo. 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877, 
l^^blicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2805  — de  20  de  outubro  de  1877. 

Approva  a  pensão  de  500  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  29  de  Maio  deste  anno  ao  Anspeçada  refor- 
mado do  Exercito  José  Paes  de  Camargo,  que,  por  ter 
cegado,  está  impossibilitado  de  procurar  os  meios  de 
subsistência. 

Transitou  em  27  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  30  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2806  — de  20  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  Carlos  Guida 
Védova  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  27  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2807—de  20  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri* 
cuia  do  3. "^  anno  medico  da  Faculdade  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  alumno  de  pharmacia  Sebastião  Augusto  Lou- 
reiro, depois  de  prestar  os  exames  de  anatomia  e 
physiologia,  independentemente  da  frequência  exigida 
pelos  Estatutos. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  26  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2808  — de  20  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admiltir  à  matri- 
cula do  3."*  anno  medico  da  Faculdade  da  Bahia  o  estu- 
dante de  pharmacia  Álvaro  Telles  de  Menezes,  depois 
de  approvado  em  anatomia  e  physiologia,  e  em  phiio- 
sopbia,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

• 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  27  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2809  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  conferir  ao  alumno 
da  Escola  Central,  hoje  Polytechnica,  Arthur  Napoleão 
de  Barros,  o  gráo  de  Bacharel,  depois  de  approvado  no 
exame  de  ingiez. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  27  do  dito. mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2810  —  de  20  de  outubro  de  1877. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 
cula do  1."  anno  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  o  ouvinte  Jonathas  Rodrigues  Barcellos  depois 
de  approvado  no  preparatório  que  lhe  falta. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  27  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2811  — de  20  de  outubro  de  1877. 
Concede  30  lotarias  ao  Hospício  de  Pedro  II. 

Hei  por  bem  Sanccionar  h  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  1.^  Ficam  concedidas  ao  Hospício  de  Pedro  2.'' 
30  novas  loterias  com  as  mesmas  condições  com  que  o 
foram  as  determinadas  pelo  Decreto  n.  2036  de  27  de 
Setembro  de  1871. 

Ârt.  2/ Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  20  de  Uutubro  de  1877,  B6.''  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 

Transitou  em  29  de  Outubro  de  1877. 
Publicado  em  6  de  Novembro  do  mesmo  anno. 
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DECRETO  N.  2812  —  de  27  de  ooTubao  de  1877. 

Âpprova  a  pensão  mensal  de  48^SIO0O,  concedida  por 
Decreto  de  2  de  Agosto  de  1876,  sem  prejuizo  do  meio 
soldo  que  percebe,  a  D.  Maria  Thereza  Pinheiro  Regis, 
viuva  do  Cirurgião^mór  de  Brigada  Dr.  Pedro  Tito 
Regis. 

Transitou  em  8  de  Novembro  de  1877. 
Publicado  em  10  do  dito  mez  e  anno. 
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DECRETO  N.  2813  — de  27  de  outubro  de  1877. 

Isenta  de  penhoras  e  arrestos  as  pensOes  usufruídas  pelos  pen- 
sionistas do  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado  e  do  Monte  Pio  Geral.    . 

Hei  por  bem  Sanccionare  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  l.""  Sâo  isentas  de  penhoras  e  arrestosas  pen- 
sões usufruídas  pelos  pensionistas  do  Monte  Pio  Geral 
de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  e  do  Monte  Pio 
Geral  estabelecido  nesta  Corte. 

Artigo  2/  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.— ^Palácio  dó 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Outubro  de  1877,  56* 
da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Costa  Pinto  Silva, 

Transitou  em  6  de  Novembro  de  1877. 
Publicado  era  8  do  dito  mez  c  anno. 
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N.  C454.-  JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1877.— 
Declara  a  entrancia  das  comarcas  de  Passos  e  Ita- 
marandiba,  na  Província  de  Minas  Geraes.......         I 

N.  6453.--JUSTIÇA.— Decreto  de  i8  de  Janeiro  de  1877.— 
Marca  o  vencimento  annual  dos  Promotores  Pú- 
blicos das  comarcas  de  Passos  e  Itamarandiba,  na 
Província  de  Minas  Geraes «        S 

N.  6436.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  i8  de  Janeiro  de  i877.— 
Declara  a  entrancia  da  comarca  de  S.  Pedro  do 
Gachoeiro,  na  Província  do  Espirito  Santo 1 

.  ,  7ím  6457.— JUSTIÇA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1877. — 

Marca  o  vencimento  annuai  do  Promotor  Publico  da 
comarca  de  S.  Pedro  do  Gachoeiro,  na  Província  do 
Espirito  Santo • S 

N.  64S8.— ESTRANGEIROS.- Decreto  de  18  de  Jaueirode 
1877.— Promulga  a  Declaração  entre  o  Brazil  e  a 
Allemanba  para  a  protecção  das  marcas  de  fabrica 
e  commercio • 4 

N.  6459.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.—  Concede  privilegio  a  José  Alves  de  Arauio 
,  Barroso  para  o  systema  de  fornalhas  económicas  de 
suainvençaot • 5 
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N.  6iC0.— AGRICULTURA.— Decreto  de  i8  de  Janeiro  de 
1877 .—  Concede  privilegio  a  Frederico  Leybold  para 
a  preparação  de  carne  condensada 6 

N.  C461.-  AGRICULTURA.— Decreto  de  i8  de  Janeiro  de 
1877.- Concede  privilegio  a  António  Augusto  dos 
Santos  Luzes  para  u^ar  do  apparelho  destinado  a 
limpar  qs  trilhos  das  vias  férreas  e  desviar  as  pes- 
soasque  nellcs  cahirem.,... 6 

N.  6i62.— AGRICULTURA.— Decreto  de  i8  de  Janeiro  de 
4877.  — Concede  privilegio  a  Gustavo  Hugo  Elsle 
para  fabricar  e  vender  guano  artificial,  segundo 
o  processo  de  sua  invenção.. 7 

N.  6463.- AGRICULTURA. —  Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— Concede  privilegio  a  José  Mattoso  Duque- 
Estrada  Camará  para  construcção  de  banheiros  fluc- 
tuantes 8 

N.  6464.- AGRICULTURA — Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.—  Concede  privilegio  a  Joaquim  Ferreira  Ro- 
marij:  para  fabricar  massa  destinada  a  extincção  da 
formiga  saúva .         8 

N.  6465.- AGRICULTURA.—  Decreto 'de  18  de  Janeiro  de 
1877.—  Concede  privilegio  a  Carlos  Delaplace  para 
usar  do  processo  destinado  á  conservação  das  car- 
nes verdes 9 

N.  6466.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— Concede  privilegio  a  An  tonioPinto  Moreira 
para  fabricar  e  vender  o  apparelho  de  sua  inven- 
ção, destinado  á  lavagem  de  roupa.... 10 

N.  6467.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.—  Concede  privilegio  a  Francisco  Pinto  Bran- 
dão, para  o  processo  de  sua  invenção,  destinado  a 
desinfectar  a  aguardente  de  canna  de  assucar 10 

N.  6468.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— Concede  privilegio  a  Jonh  Cooke  para  fa- 
bricar e  vender  a  machina  de  sua  invenção  desti- 
nadaálavagem  do  café 11 

N.  6469.— AGRICULTURA.— Decreto  dè  18  de  Janeiro  de 
1877.— Concede  privilegio  a  Felippe  Leonardo  para 
a  extracção  de  fibras  textis 12 

N.  6470.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— Concede  privilegio  a  Severino  Lourenço  da 
Costa  Leite  para  usar  do  processo  de  sua  Invenção 
destinado  a  extrabir  fibras  textis  dos  cipós  lacta- 
centes  e  malpighiaceos 12 

N.  6i71.— AGRICULTURA. -Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da 
Companhia—  União  Mineira—  e  autoriza  a  func- 
cionar 13 

N.  6472.— AGRICULTURA. -Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.—  Concede  privilegio  a  Marcos  Christino  Fio- 
ra vante  Patrulhano  para  um  propulsor  mecânico 
destinado  aos  vehiculos  de  conaucção 19 

N.  6473.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— Concede  privilegio  a  António  Aurélio  Al- 
vares da  Silva  para  usar  de  um  liquido  destinado  á 
clarificação  do  assucar 20 
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N  «474.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— .Concede  permissão  a  Ernesto  César  Carpi- 
netti  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  mu- 
nicípio de  Ayuruoca,  província  de  Minas  Geraes. . .       21 

N  6475.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.—  Concede  privilegio  a  António  Pinto  Moreira 
para  o  apparelho  de  sua  invenção  destinado  a  bru- 
nir café ^ 

N.  6476.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.— Concede  privilegio  a  António  Augusto  dos 
Santos  Luzes  para  usar  de  um  apparelho  destinado 
a  indicar  o  numero  de  passageiroe  que  entrarem 
nos  vebículos  de  condncçáo ^^ 

N.  6477.— AGRICULTURA. -Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.-  Concede  pjivilegio  a  Maurício  Buschgens  e 
ao  Dr.  Adolfo  Bezerra  de  Menezes  para  usarem  de 
um  processo  destinado  â  conservação  das  carnes 
verd  es *^ 

N.  6478.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877 Concede  privilegio  a  Charles  Bíhel  para  fa- 
bricar e  vender  marmitas  de  acampamento,  de  sua 
invenção • •  •       '' 

xN.  6 i79.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  18  do  Janeiro  de 
1877.—  Manda  executar  o  regulamecto  para  as  Es- 
colas publicas  de  instrucção  primaria  do  município 
da  Corte *' 

N.  6480.-  AGRICULTURA.— Decreto  do  18  de  Janeiro  de 
1877.— Declara  emancipada  do  reíjimen  colonial, 
passando  ao  domínio  da  legislação  commum,  a  co- 
lónia Santa  Maria  da  Soledade 36 

N.  6481.— IMPÉRIO.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1877.— 
Approva  os  novos  estatutos  da  Associação  dos 
Guarda-Li  vros '^^ 

N.  6482.—  IMPÉRIO.-  Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1877.— 
Declara  íle  utilidade  publica  municipal  a  desapro- 
priaçâode  parte  do  terreno  da  chácara  sita  ao  largo 
do  Cattete,  de  que  é  proprietário  José  Cândido  Go- 
mes        *® 

N.  6483.- AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1877.—  Concede  jrarantia  de  juro* de  7  %  sobro  o  ca- 
pital de  700:000g000  á Companhia  gue  o  Dr.  Daniel 
Pedro  Ferro  Cardoso  e  Adão  Benaion  organizarem 
para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central  des- 
tinado ao  fabrico  de  assucar  no  município  de  Iga- 
rapé-mirim,  Província  do  Pará 46 

N.  6484.—  MARINHA.-  Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1877,- 

Reforma  a  Escola  de  Machinistas  da  Armada S5 

N.  6485.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1877.— 

Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Cercie  Suisse. . .       64 

N.  6486.— JUSTigA.— Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1877.— 
Crôa  o  lugar  de  ajudante  de  Carcereiro  na  cadêa 
da  capital  da  Província  do  Pará 6^ 

N.  6487.— JUSTIÇA.— Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1877.— 
Declara  a  entrancía  da  comarca  do  Ceará-mirim, 
na  Província  do  Rio  Grandp  do  Norte 70 
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N.  6488.— JUSTIÇA.— Decrelo  de  14  de  Fevereiro  de  i877.— 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  do  Geará-mirim,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte 70 

N.  6489.— JUSTIÇA.— Decreto  de  i4  de  Fevereiro  de  1877.— 
Declara  a  entranoia  da  comarca  do  Rio  Santo 
António,  na  Província  de  Minas  Geraes 71 

N.  6490.— JUSTIÇA.— Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1877.— 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  do  Rio  Santo  António,  na  Província 
de  Minas  Geraes 71 

N.  6491.— JUSTIÇA.— Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1877.— 

Regula  a  installação  das  comarcas 7SI 

N.  6492.— AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Fevereiro  de 
1877.—  Aceita  a  desistência  que  faz  o  Engenheiro 
Fábio  Hoátiiio  de  Moraes  Rego  da  concessão  que 
lhe  foi  conferida  pelo  Decreto  n.<»6424  de  22  de  De- 
zembro de  1876 73 

N.  6493.-FAZENDA.-Decreto  de  1  de  Março  de  1877.— 
Autoriza  a  incorporação  e  approva,  com  modifi- 
cações, os  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma 
iutilulada  «  Banco  Gommercial  e  ilypothecarío  do 
Geará  » 73 

N.  6494.— AGRICULTURA. -Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Approva,  com  modificações,  a  reforma  dos 
estatutos  da  Associação  Gommercial  do  Rio  de 
Janeiro 93 

N.  6495. -AGRICULTURA.— Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da 
Associação  K  Rio  de.  Janeiro  »  e  autor iza-a  a 
f  uncci  onar 108 

N.  6496.— AGRICULTURA.— Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Approva  os  estatutos  da  Companhia  — Igua- 
pense  de  navegação  a  vapor  da  Ribeira— e  au- 
toriza-a  para  funccionar.... 116 

N.  6497. -AGRICULTURA. —  Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Concede  privilegio  ao  Dr.  Marcolino  José 
de  Avena  para  fabricar  e  vender  colla  solida  e 
líquida  e  gelatina  alimentícia  extrahida  de  ossos.      120 

N.  6498 -AGRICULTURA.— Decreto  dei  de  Março  de 
1877.— Concede  privilegio  a  Cândido  Francisco 
Ferreira  para  fabricar  válvulas  de  sua  invenção^ 
destinadas  a  extrahir  amostras  de  cereaés  e  ouiros 
géneros • 120 

N.  6499.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Approva,  com  alterações,  os  novos  estatutos 
da  Sociedade  Jockey  Club 121 

N.  6500.— AGRICULTURA.— Decreto  dei  de  Março  de 
1877. — Approva,  com  modificações,  os  estatutos 
da  Companhia-Previdencia  das  Famílias 128 

N.  6501.— AGRICULTURA. -Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Declara  que  entre  as  agencias  que  a  Com- 
panhia—The  Guardian  Fire  and  Life  Assurance 
Limited— tem'  de  estabelecer,  deve-se  compre- 
hender  uma  na  capital  do  Império 133 
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N.  6K(tt.— AGRICULTURil.— Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— 'Concede  privilegio  a  Ralph  C.  Dillon 
para  preparar  o  sangue  do  gado,  segundo  o  pro- 
cesso de  sua  invenção -      133 

N.  6503.— AGRICULTURA  .—Decreto  de  ide  Março  de 
1877.— Concede  privilegio  a  José  Ferraro  para 
fabricar  mármore  e  mosaico  segundo  o  processo  de 
sua  invenção 134 

N.  6K04.— AGRICULTURA.— Decreto  de  Ide  Março  de  1877. 
—Concede  privilegio  a  Antoinette  Fraisant  para  fa- 
bricar e  vender  calçado  articulado  de  sua  invenção.     135 

N.  6505.— AGRICULTURA.- Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Concede  permissão  a  Renedicto  de  Almeida 
Torres  para  explorar  ouro  e  outros  metaes  nas 
terras  da  fazenda  de  Santa  Luzia,  sita  no  muni- 
cípio da  Campanba,  da  Província  de  Minas  Geraes.     135 

N.  6606.— AGRICULTURA.— Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Piroroga  por  um  anno  o  prazo  concedido  aos 
Rarões  de  Campo  Alegre  e  de  Guararapes  para  or- 
ganizarem uma  companhia  com  o  fim  de  estabe- 
^  fecer  um  engenho  central  para  fabrico  de  assucar, 

no  município  do  Cabo,  Provinda  de  Pernambuco.     139 

N.  6507.— AGRICULTURA.— Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.- Proroga  por  um  anno  o  prazo  concedido  ao 
Dr.  António  Freire  de  Mattos  Barretto  e  José  Vieira 
Barretto  para  organizarem  uma  companhia  com  o 
flm  de  estabelecer  um  engenho  central  para  fa- 
brico de  assucar  de  canna^  no  município  de  Ria- 
chuelo  Província,  de  Sergipe 139 

N.  6808.— AGRICULTURA.— Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.- Proroga  por  mais  seis  mezes  o  prazo  con- 
cedido a  Manoel  Pinto  Novaes  para  organizar 
uma  companhia  com  o  flm  de-  estabelecer  um 
engenho  central  para  o  fabrico  de  assucar,  na 
freguezia  de  Iguape,  Província  da  Bahia 140 

N.  6609.— AGRICULTURA.- Decreto  de  1  de  Março  de 
1877.— Concede  privilegio  a  Thomaz  Netteship 
para  introduzir  no  Império  o  systema  de  calçadas 
de  madeira  denominado  «  Wkite  > ,.      141 

N.  6610.— AGRICULTURA.— Deere  to  dfi  Ide  Março  de  1877. 
—Concede  permissão  a  João  Chrysostomo  de  Araújo 
Pereira  e  outros  para  explorarem  silicatos  de  alu-' 
mina  nos  município  de  Angra  dos  Reis  e  Para  ty ... .      1 41 

N.  6511.— AGRICULTURA.— Decreto  de  1  de  Março    de 

1877.— Concede   autorização  a  António  Augusto 

Texeira  e  José  Joaquim  de  Oliveira  Reis  para  ex- 

»  piorarem  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  no 

rio  Mambucaba,  municípios  de  Angra  dos  Reis  e 
Paraty,  Província  do  Rio  de  Janeiro 145 

N.  6611.— FAZEJVDA.- Decreto  de  13  de  Março  de  1877.— 
Concede  autorização  á  Companhia  «  A  Nacional  » 
para  fundar  nesta  Corte  uma  sociedade  de  seguros 
mútuos  contra  o  risco  de  morte,  sob  o  titulo  «  A 
Equitativa  Brazileira»,  e  approva,  com  modi- 
ficações, não  só  os  respectivos  estatutos,  como  a 
reforma  de  algumas  disposições  dos  da  mesma 
Companhia ; 148 
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>.  6513.— FAZENDA.— Decreto  de  Í3  de  Março  (Jel877.— 
Approva  a  reforma  de  alguns  artigos  dos  estatutos 
do  «  Banco  Mercantil  de  Santos.  » 1 57 

N.  6514.— AGRICULTURA.-Decreto  de  !3  de  Mkrço  de 
i877.— Permute  que  seja  transferida  para  Londres 
a  sede  da  Companhia  telegraphica  Piatino-Bra- 
zileira 162 

N.  6516.-C)AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Março  de 
1877.— Autoriza  a  José  Máximo  Nogueira  Penido 
para  minerar  ouro  no  rio  áanto  António,  Província 
de  Minas  Geraes 163 

N.  6517.— IMPÉRIO.— Decreto  de  13  de  Março  de  1877.— 
Approva  os  estatutos  da  Associação— Saneamento 
da  capital  do  Império 170 

N.  6518.— AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Março  de  1877. 
—Approva,  com  modiflcações,  os  estatutos  da  Com- 

Íianhia— Ferro-carrll  de  Campos— e  autoriza-a  para 
unccionar ; 174 

N.  6519.— IBiPERIO— Decreto  de  13  de  Março  ide  1877.— 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  particular  Re- 
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N.  6520.— AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Março  de 
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Empreza  de  carris  de  ferro  denominada  <  de  Santa 
Thereza  »  o  Regulamento  de  26  de  Abril  do 
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N.  6521.— AGRICULTURA.-Decreto  de  13  de  Março  de 
1877.— Proroga  por  um  anno  o  prazo  concedido  ao 
Barão  de  Aracaju,  Francisco  Corrêa  Dantas  e  Fran- 
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companhia  com  o  âm  de  estabelecer  um  engenho 
central  para  fabrico  de  assucar  de  canna,  no  mu- 
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nómica—, destinada  a  construir  prédios,  e  approva 

os  respectivos  estatutos,  com  alterações 219 
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—  Proroga  o  prazo  do  privilegio  concedido  a  An- 
tónio Aurélio  Alvares  da  Silva  para  usar  de  um  li- 
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N.  653C.— AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Samuel  Deaven  para  a  ma- 
china  de  sua  invenção  destinada  a  extinguir  for- 
migas  '. 263 

N.  6537.— AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 

—  Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido  a  Ilde- 
fonso Moreira  Sérgio  o  outros,  proprietários  da  fa« 
brica  dê  reflnação  de  assucar  «  Dous  de  Julho  » 
para  organizarem  uma  companhia  com  o  fim  de  es- 
tabelecer um  engenho  central  para  fabrico  de  as- 
sucar na  freguezia  de  Pirajá,  Província  da  Dahia. .      263 

X.  6538.— AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 

—  Proroga  por  seis  mezes i>  prazo  concedido  á  Com- 
panhia engenho  central  de  Capivary  para  submet- 
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ter  â  approva^o  o  plano  e  orçamento  das  obras 
projectadas,  desenhos  dos  apparelbos  edescripção 
dosprocessos  empregados S64 

N .  0539. -AGRICULTURA.— Decreto  de  i3  de  Abril  de  1877. 

—  Altera  o  %  5.<*  da  clausula  3.*  do  Decreto n.^6S59 

de  i9de  Juibo  de  i876 M5 

N.  0540.  -AGRICULTUR  A..— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Pallle  &,  Fine  para  extrabír 
diversos  produclosda  batata  doce  por  um  processo 

de  sua  invençio see 

N.  65il.— AGRICULTURA.—Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 
—Concede  autorização  a  Francisco  de  Souza  Corrêa 
Rocba  para  or|nnizar  uma  companhia  com  a  deno- 
minação de— Companhia  Flumioense  de  rapé  e  ta- 
baco brazileiro  do  autor— Corrêa  Rocha 5166 

N.  65i2.  -AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 
— Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da  Compa- 
nhia Lactifera  e  concede-lhe  autorização  para 
íunccionar 967 

X.  6541.— AGRICULTURA. -Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 

—  Proroga  a  autorização  concedida  a  João  da  Costa 
Netto  para  lavrar  minas  de  asphalto  nas  comarcas 

de  Gamamú  e  Ilhéos,  na  Província  da  Bahia S77 

N.  65&4<r-AGRICULTURA.— Decreto  de  13de  Abril  de  1877. 
—Concede  permissão  a  José  Pereira  Dias  e  Venân- 
cio José  da  Silva  para  explorarem  enxofre  e  outros 
mineraes  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro «...     S78 

N.  65 ;*$  .-AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 

—  Approva^  com  modiflcações,  os  estatutos  da  Com- 
panbia  fidiâcadol^a  da  Bahia,  e  autoriza-a  para 
íunccionar « • S81 

S.  0546.— AGRICULTURA.  -Decreto  de  13  de  Abril  de  1877.  . 

—  Approva.  com  alterações,  a  reforma  dos  estatu  tos 

da  Companhia  Industria  e  Navegação  do  Piuma. .  •  •     S88 

N.  G5Í7.-AGR1CULTURÂ.— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 
—Autoriza  a  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  a 
f unccionar  no  Império 291 

N.  6^.— AGRICULTURÂ.-Decreto  de  13  de  Abril  de  i877. 

—  Concede  privilegio  a  Luiz  Hékarsky  para  usar  de 

um  motor  de  sua  invenção 305 

N.  6340. -AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Abril  de  1877. 
—Rescinde  o  coniracto  celebrado  com  Pereira  Al- 
ves, Dendaszeski  Ae  Companhia  para  a  introducção 
e  estabelecimento  de  immigrantes 305 

N.  65^.— AGRICULTURA. -Decretode  13  de  Abril  de  1877. 

—  Rescinde  o  contracto  celebrado  com  Savino  Tri- 
poti  para  a  introducção  e  estal)eIecimento  de  im« 
migrantes 306 

N.  6551.— AGRICULTURA. -Decreto  de  U  de  Abril  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Samuel  Beaven  para  a  ma- 
china  que  inventou  a  fim  de  ralar  mandioca 307 
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N.  658Í.-AGRICULTUR  A.  -Decreto  de  Í4  de  Abril  de  1877, 

—  GoDcede  privilegio  a  Samuel  fieaven  para  a  ma- 
chinade  sua  invenção  destinada  a  arrancar  tocos 

e  ra i  zes 3  08 

N.  0553.— AGRICULTURA.-Decrelo  de  24  de  Abril  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Samuel  Beaven  para  a  ma- 
cbina  que  inventou  com  o  fim  de  despolpar  e  des- 
cascar cafés  arroz... 8(8 

N  .  6554.— AGRICULTURA.— Decreto  de  24  de  Abril  de  1877. 
—Concede  a  José  Ferraro  privilegio  para  fabricar  e 
vender  ladrilhos  por  um  prccesso  de  sua  inven- 
ção         (9 

N.  66:5.  -  AGRICULTOR  A.-Decreto  de  24  de  Abril  de  1877. 
-^  Approva.  com  alterações,  os  estatutos  da  Gompa- 
nhia»  Edificação  Económica  »  e  autoriza-a  para 
funccionar ;  iO 

N.  0656.-AGRICULTURA.— Decreto  de  24  de  Abril  de  1877. 

—  Proroga,  por  dous  annos,  o  prazo  marcado  ao  Dr. 
João  Baptista  Lâcaille  para  lavrar  minas  de  carvãc 
de  pedra  e  outros  mineraes  no  município  de  Ma- 
ricá       319 

N.  6557.— GUERRA.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Manda  vigorar  novas  InstrucçOes  para  a  arma  de 
artilharia...  320 

N.  6558.— JUSTIÇA.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877.— 
Crèa  mais  um  lugar  de  Juiz  de  Direito  na  capital  da 
Provinda  do  Pará 321 

N.  CS^iO.— AGRICULTORA.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877. 

—  Approva  os  estudos  definitivos  do  ramal  de  Ita- 
bapoana,  na  estrada  de  ferro  de  Campos  a  Caran- 

gol  a .* 321 

N.  6j60.— AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Maio  de  1877. 

—  Proruga  por  dous  annos  o  prazo  marcado  na  clau- 
sula 5.*  do  Decreto  n.''4916  de  30  de  Março  de  1872. .      322 

N.  6561.— AGRICULTURA.— Decrelo  de  2  de  Maio  de  1877. 

—  Approva,  com  altcraçõps,  os  estatutos  da  Com- 
panhia— Progresso  de  S.  João  do  Principe/e  autori- 
zada a  funccionar 323 

■ 

N.  6562. -AGRICULTURA. -Decreto  de  2  de  Maio  de  1877. 

—  Transfere  pafa  a  cidade  de  Pelotas  a  sede  da 
Companhia  de  navegaça<)  a  vapor  —  S.  Pedro 3i8 

N.  6503.— AGRICULTURA.— Decrelo  de  2  de  Maio  de  1877. 

—  Transfere  a  Ignacio  José  Ferreira  de  Moura  a 
concessão  feita  ao  Dr.  Roberto  Landell  e  outro 
para  a  exploração  de  mineraes  na  Provinda  de  S. 
Pedro 320 

N.  6661.— IMPÉRIO.— Decrelo  de  9  de  Maio  de  1877.— 
Approva  os  estalulos  da  Sociedade  <  Club  Benefi- 
cente dos  Guarda-Li vros .  > 333 

N.  6565.— AGRICULTURA. --Decreto  de  9  de  Maio  de  1877. 

—  Permitte  á Companhia»  Estrada  de  ferro  deCam- 


12  INDIC£  DOS  ACTOS 

Paos. 

pos  a  Carangola  »  que  prolongue  o  ramal  de  Ilaba- 
poana  aié  o  rio  Itapemirim,  na  Província  do  Espi- 
rito Santo • fii 

N.  6566.-AGRICULTURA. -Decreto  de  9  de  Maio  de  1877. 

—  Approva  os  planos  e  traçado  da  linha  de  carris 
denominada  «da  Copacabana  »,  e  proroga  por  três 
mezes  o  prazo  para  o  começo  das  respectivas  obras.     «SIS 

N  .  6567.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Blaio  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Georges  Leonel  Leclancbé, 

Kara  iniroduzir  no  Império  o  novo  processo  de  fa- 
ricaçao  de  «  Poios  Oespolarísadores.  » 343 

N.  65J8.- AGRICULTOR  A. -Decreto  de  9  de  Maio  de  1877. 
—Concede  privilegio  a  António  Pinheiro  de  Aguiar 
para  fabricar  e  vender  apparelhos  culinários  de 
sua  invenção 344* 

N.  C569.— AGRICULTOR  A. -Decreto  de  9  de  Maio  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Georges  Leonel  Leclanché 
para  introduzir  no  Império  o  novo  gerador  de «  Ele- 
ctricidade pynamica .  * 315 

».  6370.-AGRIGULTORA.— Decreto  de  9  deBlaio  de  1877. 
—  «íoncede  privilegio  a  Ernesto  Merlin  e  Esnilio 
Gaubert,  para  a  machina  de  sua  invenção  desti- 
nada a  quebrar  pedras  em  grandes  pedaços. 345 

N.  6571.— AGRICULTORA. -Decreto  de  9  de  Maio  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Ernesto  Mertin  e  Emilio 
Gaubert  para  a  machina  que  inventaram  a  Um  de 
furar  pedra 346 

N.  6o72.—AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Maio  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Ernesto  Mcrlin  e  Emilio 
Gaubert  para  a  machina  que  inventaram  coní  o  ílm 

de  quebrar  pedra  em  pequenos  pedaços 3'i7 

i\.  tí673.-AGRlCULTURA.-Decretode9de  Maio  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Ernesto  Merlin  e  Emilio 
Gaubert  para  a  machina  de  sua  invenção,  dei>ti- 
nada  a  cortar  pedra  para  parallelípipedos 347 

>•.  6374.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  9  de  Maio  de  1877.— 
Declara  a  entrancia  da  comarca  do  Trahiry,  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte 348 

y.  6575.— JUSTIÇA.— Decreto   de  9  de  Maio   de  1877.- 
Arlarca  o  vencimento  annual  do*  Pfomolor  Publico, 
da  comarca  do  Trahiry^  na  Província  do  Rio  Gran- 
dedo  Norte 3i9 

N.  6576.- JUSTIÇA.- Decreto  de  9  de  Maio  de  1877.— 
Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Pedro  II,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy 319 

N.  ri:;77.-  justiça.- Decreto  de  9  de  Maio  de  1877.- 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promot()r  Publico 
da  comarca  de  Pedro  II,  na  Província  do  Piauhy..      350 

N.  6578.— JUSTIÇA.-  Decreto  de  9  de  Maio  de  1877.— 
•     Declara  a  entrancia  da  comarca  de   Passa-liuatro^ 
hoje  Christina,  na  Província  de  Minas  Geraes 350 
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N.  6579.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  9  de  Maio  de  1877.— 
Marca  o  vencimeato  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  Cbristina,  na  Provincia.de  Mi.ias 
Geraes 351 

N.  65a0.— AGRICULTURA.— Decreto  de  SI  de  &(alo  do  1877. 

—  Altera  a  clausula  24.*  do  Decreto  n.^  5120  de  90 

de  Outubro  de  187i 351 

N .  6581 .  -ESTRANGEIROS.— Decreto  de  S5  de  Maio  de  1877. 

—  Promulga  oacto  diplomático  de  adhesão  do  Rra- 
zil  ao  Tratado  celebrado  em  Berna  a  9  de  Outubro 
de  1874  sobre  a  creaçao  de  uma  Uniáo  Geral  dosCor- 
relos 353 

N.  6582. -ESTRANGEIROS. —Decreto  de  30  de  Maio  de  1877. 

—  Promulga  a  convenção  sobre  a ttrl bulcões  consu- 
lares, celebrada  em  6  ae  Agosto  de  1870  entre  o  Era* 

zil  e  a  Itália 379 

N.  6583.-  IMPÉRIO.—  Decreto  de  30  de  Maio  de  1877.— 
Approva  oã  novos  estatutos  da  Sociedade  União  Be- 
rieucente  Commercio  e  Artes 394 

N.  (>584.— JUSTIÇA. -Decreto  de  30  de  Maio  de  1877.— 
Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Cintra,  na  Pro- 
víncia do  Pará 404 

íN.  6585.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  30  de  Maio  de  1877.— 
Marca  o  vencimento  annual  do  Prpmotor  Publico 
da  comarca  de  Cintra,  na  Província  do  Pará 406 

N.  6586. -AGRICULTURA. -Decreto  de 30  de  Maio  de  1877. 

—  Approva  com  alterações  os  estatutos  da  Compa- 
nbia  •  Monte-Pio  Agrícola  >  e  autorisa-a  a  func- 
cionar 405 

N.  6.j87.— FAZENDA.— Decreto  de  33  de  Junbode  1877.— 
Autoriza  a  incorporação  do— Banco  Hypoihecario 
e  Commerciai  do  Maranbfto—  e  approva,  com  mo- 
dificações, os  respectivos  estatutos. . .  •  é 428 

.\.  6588.— JUSTIÇA.— Decreto  de  23de  Junbò  de  1877.— 
Crêa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos  no 
termo  de  Nova-Cruz,  na  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Norte 449 

N.  6589.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  23de  Junbo  de  1877.- 
Separa  do  termo  de  Atalaia  o  de  Assembléa,  na  Pro* 
vincía  das  Alagoas,  e  crêa  neste  o  lugar  de  Juiz 
Municipal  ede  Orpbãos 4i9 

N.  6590.— IMPÉRIO*- Decreto  de  23  de  Junbo  de  1877.- 
Approva  os  estatutos  da  Associação  de  soccorros 
mútuos  <  Pbilantropia  e  Ordem  > 450 

N.  6591.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  27  de  Junbo  de  1877.— 
Approva  os  novos  estatutos  da  Sociedade  Protectora 
dos  Artistas  Dramáticos 457 

N.  6692.-  FAZENDA.—  Decreto  de  27  de  Junbo  de  1877.— 
Proroga  por  mais  seis  mezes  as  disposições  dos 
Decretos  suspendendo  a  cobrança  dos  direitos  de 
consumo  do  gado  vaccum  e  lanígero  importado 
no  Império 470 
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N .  6593.— AGRICULTURA.-*  Decreto  de  27  de  Junho  de  1877. 

—  Approva  os   estudos  definitivos  da  estrada  do 

Rio  verde,  na  Provincia  de  Minas  Gerae». 471 

N.  6504.— AGRICULTURA.— Decreto  de  S7  de  Junho  de  1877. 

—  Approva  os  estudos  definitivos  da  estrada  de 
íerro  do  Paraná 47i 

N.  65(f5.-'AGRICULTURA.— Decreto  de  f]  de  Junho  de  1877. 

—  Altera  a  clausula  3.%  {  i*S  da<t  annexas  ao  [íq- 
^reton.^^SttSS  de  23  de  Junho  de  i875 472 

N .  d5M.— AGRICULTURA.— Decreto  de  37  de  Junho  de  1877. 
—Approva.  com  alterações,  a  reforma  dos^staiuios 
da  Gfompanhia  Industrial  Fluminense *. 473 

N.  6597.-A6RICULTURA.- Decreto  de  S7  de  Junho  de  1877. 

—  Aceita  a  desistência  que  fazoDr.  Daniel  Pedro 
Perro  Cardoso  da  concessão  constante  do  Decreto  n.® 
6483  de  18  de  Janeiro  do  corrente  anno 477 

N.  6598.^AGRICULTURA.-Decreto  de  S7  de  Junho  de  1877. 

—  Autoriza  a  substituição  da  clausula  nona  da  con- 
cessão feita  á  Companhia  Assucareira  de  Porto  Fc« 

ii2  peio  Decreto  n.^635»de  11  de  Outubro  de  1875. .     478 

N.  6599.— AGRICULTURA.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1877. 

—  Approva  o  plano  das  obras  de  esgoto  de  aguas 
plnviaes  do  l.^^e  2.*  districtos  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  organizado  pela  coro  missão  incumbida 

dos  respectivos  estudos 479 

N.  6600.- AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Julho  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Bernardo  Morei  Iv  Chaves 
para  a  machina  de  sua  invenção  destinada  a  refi- 
nar assncar %, 4i9 

y.  6601.-«AGUCULTURA.— Decreto  de  ide  Julho  de  1877. 

—  Concede  privilegio  a  Joaquim  Ferreira  Romaria 
para  preparar  o  liquido  de  sua  invenção,  destinado 

a  extinguir  o  cupim  e  outros  insectos 480 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


ISTT. 


DECRETO  N.  6434  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Declara  a  cntrancia  das  comarcas  de  Passos  e  Itamarandiba,  na 

Província  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 

gestadeo  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
lecretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  São  declaradas  de  primeira  cntrancia 
as  comarcas  de  Passos  e  Itamarandiba,  creadas  na  Pro- 
vincia  de  Minas  Geraes  pelas  Leis  da  respectiva  Assem- 
bléa,  n/»  2203  c  2209  de  1  e  2  de  Junho  de  1876. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  c  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  18  de 
Janeiro  de  1877,  56.°  da  Independência  e  do  Impcrio. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 


2  ACTOS  DO   I»ODEH 

DECRETO  N.  6455— de  18  de  janeiro  dk  1877. 

Marca  o  venci  menta  annual  dos  Promotores  Públicos  das  co« 
marcas  de  Passos  c  Itamarandiba,  na  Província  de  Minas 
Geraes* 

A  Princeza  Imperial  Regeote,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  uníco.  Os  Promotores  Públicos  das  comarcas 
de  Passos  e  Itamarandiba,  na  Provinda  de  Minas  Geraes, 
terão  o  vencimento  annual  de  i:400^fOOO,  sendo  800^000 
de  ordenado  e  600JÍ00O  de  gratificação. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten* 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Janeiro  de  1877,  66.^  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  AUmqtterque . 


«/•yif^f\^y/\/V:/>W* 


DECRETO  N.  6456  ^  m  18  de  janeiro  de  1877. 

Dsclara  a  entrancia  da  comarca  de  S.  Pedro  do  Cacboeiro^  na 

Província  do  Espirito  Santo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  deSuaMages- 
tade  0  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha'  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  declarada  de  primeira  entrancia  a 
comarca  de  S.  Pedro  doCachoeiro,  creada  na  Província 
do  Espirito  Santo  pela  Lei  da  respectiva  Asserabléa, 
B.^  9  de  16  de  Novembro  de  1876. 


4   > 


BXECUTIVO.  3 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Janeiro  de  1877,  56.^  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Camlcanti  de  Albuqí$erque . 
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DECRETO  N.  6457  ~  de  18  de  janeiro  de  1877. 

llarca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  comarca 
de  S.  Pedro  do  Gachoeiro,  na  Provincia  do  Espirito  Santo.    / 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único .  O  Promotor  Publico  da  comarca  de 
S.  Pedro  do  Gachoeiro,  i\a  Provincia  do  Espirito  Santo, 
terá  o  vencimento  annual  de  1:%00^SK)00,  sendo  8.00^000 
de  ordenado  e  600jjf000  de  gratificação. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Janeiro  de  1877 ,  56.""  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Diogo  Velho  Cmàlcanii  de  Albuquerque. 
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ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  0438  —de  i8  de  janeiro  de  1877. 


I 


Promulga  a    Declaração  cnlrc  o  Brazil  c  a  Allcmanha  para  a 
protecção  das  marcas  de  fabrica  c  commercio. 

Tendo-sc  concluido  e  assignado  nesta  Corte  aos  doze 
dias  do  corrente  mez  c  anno  entre  o  Brazil  c  a  Alie- 
manha  uma  declaração  para  a  protecção  das  marcas  de 
fabrica  o  commercio,  Hei  por  bem  que  essa  declaração 
seja  observada  e  cumprida  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  e  interino  da  Fazenda,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  18  dias  do  mez  de  Janeiro  de  1877,  56.°  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
fíarão  de  Cotogipc, 


I>eclaraçâo  entre  o  Brazil  e  a  Allemanha  para 
a  proteeçAo  das  marcas  cie  Tabrica  e  com- 
mercio, 


Tendo  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brazil  e  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  da 
Allcmanha  convencionado  assegurar  aos  industriaes 
dos  dous  paizes  reciprocamente  a  protecção  das  marcas 
de  fabrica  e  commercio,  os  abaixo  assignados,  devida- 
mente autorizados  para  este  fim,  convieram  nas  se- 
guintes disposições: 

Art.  1."  Os  súbditos  brazilciros  na  Allcmanha  o  os 
súbditos  do  Império  da  Allcmanha  no  Brazil  gozarão  da 
mesma  protecção  que  os  nacionaes  no  que  diz  respeito 
ás  marcas  applicadas  ás  suas  mercadorias  ou  ao  enfarda- 
mento  destas,  assim  como  ás  marcas  de  fabrica  ou  de 
commercio. 

Art.  2.°  Para  tornarem  segura  para  as  suas  marcas  a 
protecção  prevista  no  artigo  antecedente,  os  nacionaes 
<]e  cada  um  dos  dous  paizes  contractantos  deverão 
preencher  as  condições  e  formalidades  prcsoriptas  pelas 
*eise  regulamentos  do  respectivo  paiz. 


BXKCUTIVO.  5 

Art.  3/'  O  presente  accòrdo  lerá  força  o  vigor  de 
Iratado,  alé  que  uma  ou  outra  das  Alias  Parles  Con- 
Iractantes  annuncie  a  sua  inteiiçáo  de  o  dar  por  findo. 

Em  fé  do  que  os  ahaixo  assignados  firmaram  a  pre- 
sente declaração  e  puzeram-lhe  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  duplicata  no  Rio  de  Janeiro  aos  12  dias  do 
mez  de  Janeiro  de  1877.  —  ( L.  S.)  —  Barão  de  Cotegipe. 
—  (L.  S  )  —  Michelet  von  Frantzhis, 
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DECRETO  N,  6i59  — de  18  de  janeiro  de   1877. 

Cuncedc  privilegio  a  Joi>c  Alves  de  Araiijo  Barroso  pura  o  sys- 
lema  de  fonialhus  ecoiiondcas  de  sua  iuvcuçào. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Allendendo  ao  que  requereu  José  Alves  de  Araújo 
Barroso  e  de  conformidade  como  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  dez 
annos,  para  fabricar  e  vender  fornalhas  económicas  de 
sua  invenção,  segundo  a  descripçâo  e  desenho  que  de- 
positou no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.*"  da 
Independência  e  dofmperio. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 

Thonuiz  Joíié  Coelho  de  Almeida» 
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6  ACTOS   DO  PODEH 

DECRETO  N.  6460—  de  18  de  janeiro  de  i877.'. 

Concede  privilegio  a  Frederico  Leybold  para  a  preparação  do 

carne  condensada. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Frederico  Leybold  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  pi^vílegio  por  oito  annos  para  preparar 
o  alimento  que  denomina  —  Carne  condensada,  ou  — 
Pcnican  Leybold  — ,  segundo  o  processo  que  intentou 
para  semelhante  íim,  e  cuja  descripção  íica  archivada. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56/  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6461  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Antoiíio  Augusto  dos  Santos  Luzes  para 
usar  do  apparcllio  destinado  a  limpar  os  trilhos  das  vias  férreas 
e  desviar  as  pessoas  que  nelles  cahirem. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  António  Augusto  dos 
Santos  Luzes  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  oito  annos  para  usar  do 
apparelho  que  declarou  ter  inventado  com  o  fim  de 
limpar  os  trilhos  das  vias  férreas  c  desviar  .as  pessoas 
que  nelles  cahirem,  segundo  a  descripção  e  o  desenho 
que  depositou  no  Archivo  Publico. 


EXECUTIVO.  7 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
hlicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.**  da 
Independência  e  do  Império. 

• 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  CotUto  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6462  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Gustavo  Hugo  £lste  para  fabricar  e  vender 
guano  artificial,  segundo  o  processo  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Gustavo  Hugo  Elste  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos  para  fabricar  e 
vender  guano  artificial  segundo  o  processo  de  sua  in- 
venção e  cuja  descripçâo  fica  archivada. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.* 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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8  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  6463  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Coiiccdo  privilegio  a  José  Maltoso  Duque-Estrada  Gamara  para 
construcçâo  de  banheiros  fluctuantes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendoao  que  requereu  José  Matloso  Duque-Eslrada 
Gamara,  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem 
Conceder^lhe  privilegio  por  dez  aanos  para  a  construc- 
çao  de  banheiros  fluctuantes,  segundo  o  systema  que  de- 
clara ter  inventado  e  cuja  descripção  depositou  com  o 
respectivo  desenho  no  Archivo  Publico. 

Tliomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Aííricultura,  Commercio.  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  Se."* 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tliomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6461  —de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Joaquim  Ferreira  Komariz  para  Hibricac 
massa  destinada  a  extineção  da  formiga  saúva. 

A  Princezalmperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador^ 
Attendendoao  que  requereu  Joaquim  Ferreira  Romariz 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio  por  10  annos  para  fabricar 
e  vender  a  massa,  que  inventou  com  o  fim  de  extinguir 
a  formiga  saúva,  segundo  a  composição  que  consta  do. 
seu  requerimento,  o  qual  fica  archívado^ 


EXECUTIVO.  9 

Thomaz  José  Coelho  de  Aiineida,  do  CoDscIho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  (Je  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas^ assim  o  tenha  entendido  e laça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  i8  de  Janeiro  de  1877,  56*°  da 
Independência  e  do  Império. 

■ 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz   Jo^é  Cocllio  de  Almeida. 
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DECRETO  N .  0465  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Carlos  Delaplace  para  usar  do  processo  des- 
tinado á  conservação  das  carnes  verdes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Carlos  Delaplace,  c  Tendo 
ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  c 
Soberania  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privi- 
legio por  dez  annos  para  usar  do  processo  que  declara 
tér  inventado  com  o  fim  de  conservar  as  carnes  verdes, 
e  cuja  descripção  depositou  no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de.  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commeccio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  18  (le  Janeiro  de  1877,  51 
da  Independência  c  do  Império. 

PIRNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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iO  ACTOS  DO  rODER 

DECRETO  N.  8466  -  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  António  Pi^to  Moreira  para  fabricar  e  Ten- 
der o  apparelho  de  sua  invenção,  destinado  á  lavagem  de 
roupa. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  António  Pinto  Moreira  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  CorOa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
Jior  bem  Conceder-lhe  privHegio  por  oito  annos  para 
abrícar  e  vender  o  apparelho  de  sua  invenção,  destina- 
do à  lavagem  de  roupa,  e  constante  da  descripçãoe  de- 
senho que  apresentou  e  ficam  archí vados . 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em*  18  de  Janeiro  de  1877,  56/ da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6467  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Francisco  Pinto  Brandão,  para  o  processo 
de  sua  invenção,  destinado  a  desinfectar  a  aguardente  de 
canna  de  assucar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  Francisco  Pinto 
Brandão  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez 
annos,  para  usar  do  processo  de  sua  invenção,  desti- 
nado a  desinfectar  a  aguardente  de  canna  de  assucar  e 
o  mel  da  mesma,  segundo  a  descripção  e  desenho  que 
apresentou  e  licam  archivados. 


KXEGOTIVO*  1 1 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877, 
Se.^^da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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DECRETO  N.  6468  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Jonh  Cooke  para  fabricar  e  vender  a  ma- 
china  de  sua  invenção  destinada  á  lavagem  do  café. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Jonh  Cooke  e  de  conformi- 
dade, com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe 
privilegio  por  oito annos para  fabricar  e  vendera  machina 
de  sua  invenção,  destinada  á  lavagem  do  café,  segundo 
a  descripção  e  desenho  que  apresentou  e  ficam  archi- 
vados. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.''  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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1^  ACTOS   DO   PODER 

DECRETO  N.  OWiO— de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Felippe  Leonardo  para  a  extracção  de  fibras 

textis. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Felippe  Leonardo  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Fazenda  e  SoberanLi  Nacional,  Ha  por  bem  Con- 
reder-lhe  privilegio  por  dez  annos,  para,  do  vegelal  de- 
nominado «  pinhão  bravo  •,  exlrahir.  fibras  lextis 
segundo  o  processo  que  consta  de  sua  petição  inicial,  a 
(jual  íica  archivada. 

Thoraaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  ç  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.°  da 
Independcncia  o  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

Tlwmaz  José  Coelho  de  Altneida. 
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DECRETO  N.  0470  —  de  18  de  jankiro  de  1877. 

Concede  privilegio  á  Severino  Lourenço  da  Costa  Leite  para  usar 
do  processo  de  sua  invenção  destinado  a  exlrahir  fibras  textis 
dos  cipós  lactacentes  e  malpighiaceos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Impera- 
dor, Attendendo  ao  que  requereu  Severino  Lourenço 
da  Gosta  Leite  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez 
annos,  para  usar  no  Império,  do  processo  de  sua  in- 
venção, destinado  a  extrahir  de  cipós  lactacentes  e  mal- 
pighiaceos fibras  textis,  c  cuja  descripção  depositou  no 
Archivo  Publico. 


EZK€U11V0.  i3 

Thomaz  José  Coelho  de  Almoitia,  do  Conselho  de  Suti 
Mageslade  o  Imperador,  Ministro  o  Secrelario  do  Es- 
tado dos  Nei^ocios  da  Agricultura,  Conimercio  e  Obras 
Puhlicas,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  18  de  Janeiro  de  1877, 
56.°  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

DEGRETON.  6471  — de  18  de  janeiro  de  1877. 

Apppova,  com  alterações,  os  EsUilutos  da  Companhia  —  TTnião 
Itfhicira  —  c  autoriza  a  funccionar. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, A  itendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  — União 
Mineira  — ,  devidamente  representada  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  doze  de 
Dezembro  do  anno  próximo  findo.  Ha  por  bem  Antori- 
zal-a  a  funccionar  e  Approvar  seus  Estatutos,  comas 
alterações  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.  ^  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  rf^  Almeida . 


A^lterfiçoen  n  qne  so  reFero  o  Decreto  n»^  64  "7 1 

desta  data* 

I. 

O  art.  2.°  fica  substituido  pelo  seguinte  :  — Logo  que 
estes  Estatutos  forem  approvados  pelo  Governo  Imperial 
a  Companliia  considerar-se-lia  constituida. 
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II. 

Noart.  4.° — ^addite-se  no  fim  —  mediante  approvaçSo 
do  Governo  Imperial.  — 

III. 

O  art.  7.**  ftca  assim  redigido : —  O  accionista  que  nâo 
fizer  a  sua  entrada  no  prazo  annunciado,  pagará  uma 
multa  de  10  Vo  sobre  o  valor  da  chamada,  se  a  fizer 
dentro  de  um  mez  depois  do  termo  do  primeiro  prazo ; 
perdendo  todos  seus  direitos  e  quantias  já  arrecadadas 
se,  findo  esse  segundo  prazo,  não  tiver  satisfeito  a  en- 
trada e  multa. 

A  Directoria,  porém,  poderá  relevar  o  Accionista 
do  commisso,  quando  julgar  attendiveis  as  razões  alle- 
gadas. 

IV. 

No  art.  9.** — eliminem -se  aspalavras— podendo  porém 
elles,  etc,  até  o  fim.— 

V, 

Noart.  12 — acrescente-se  no  fim— e  da  Commissão 
Fiscal,  em  cuja  eleição  não  se  admittem  votos  por  pro- 
curador. 

VI. 

^  No  art.  13— depois  da  palavra— dezenas— diga-se— de 
acções. 

Na  2."  parte — em  vez  de  — cincoenta — diga-se— vinte 
votos. 

VII. 

No  art.  14 — em  vez  de  —  e  os  prepostos  de  qualquer 
firma  social  ou  corporação  —  leia-se  —  e  um  dos  mem- 
bros de  qualquer  firma  social  ou  corporação. 

VIII. 

A  2.'  parte  do  art.  16  fica  assim :  —No  caso  de  empate 
a  sorte  decidirá,  não  podendo  fazer  pafte  da  mesa  da  as- 
serabléa  geral  os  membros  da  Directoria  ou  Conselho 
Fiscal. 

IX. 

No  art.  18  acrescente-se  depois  das  palavras — assem- 
bléa  geral— a  seguinte  —  extraordinária. 
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X. 

O  art.  27  fica  assim  redigido :  —  Dos  lucros  líquidos  de 
cada  semestre  se  deduzirão  5  Vo  para  fundo  de  reserva, 
o  qual  é  exclusivamente  destinado  a  fazer  face  às  perdas 
do  capital  social,  desfalcado,  ou  ao  reparo  das  obras  da 
Companhia. 

O  fundo  de  reserva  será  convertido  em  apólices  da 
divida  publica  geral  ou  provinciaes,  que  gozarem  dos 
mesmos  privilégios  das  geraes,  ou  em  nilhetes  do  The- 
souro  ou  em  letras  hypothecarias  de  Bancos  de  credito 
real,  que  tiverem  garantia  do  Governo,  a  juizo  da  Di- 
rectoria. 

Do  restante  far-se-ha  dividendo  pelos  accionistas,  na 
proporção  do  capital  com  que  cada  um  tiver  entrado, 

XI. 

ff 

No  fim  do  art.  28  — acrescente-se— Não  se  farão  di- 
videndos, emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  vir- 
tude de  perdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido  • 

XII. 

O  art.  30  fica  assim  —  A  Companhia  sé  dissolverá  no 
caso  previsto  no  contracto,  e  quando  se  verificara  perda 
de  dous  terços  de  seu  capital,  devendo  o  modo  pratico 
da  sua  liquidação  ser  determinado  em  assembléa  geral, 
de  accordo  com  o  que  dispõe  o  Código  do  Commercio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877. 
— Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Estatutos  da  Companhia — União  Mineira. 

CAPITULO  I. 

DA     COMPANHIA. 

Art.  i.®  A  Companhia  denominada  União  Mineira  propõe-se  á 
comtnicção  de  uma  Estrada  de  Ferro  de  bitola  estreita  entre  a 
estaçaoMa  Serraria  e  o  arraial  do  Espirito  Santo,  que  será  mais 
tarde  prolongada  a  S.  João  Nepomuceno,  e  mesmo  além,  e  de  um 
ramal  á  cidade  de  Mar  de  Hespanha. 

Para  esse  íim  a  Companhia  toma  a  si  com  todas  as  obrigações  e 
direitos  o  contracto  feito  a  13  de  Julho  do  corrente  anno   por 
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Francisco  Ferreira  de  Assis  Fonseca  e  o  engenheiro  Pedro  Beliui 
Paes  Leme,  com  a  Província  do  Minas,  indemnizando  aos  conces- 
sionários de  todas  as  despezas  feitas  com  os  primeiros  estudos, 
organização  de  planta  e  |)rojectoe  mais  trabalhos,  que  tiveram 
para  obtenção  do  privilegio,  concedendo-lhes  niii  acçOes  beneli- 
ciarias  que  farão  parte  do  capitai  da  Companhia  como  represen- 
tando quantias cffecUvamenle  despendidas. 

Caso  porém  a  empreza  não  vá  adiante,  continuarão  os  conces- 
sionários na  posse  do  seu  contracto. 

Art.  2.**  Logo  que  estes  Estatutos  forem  approvados  pelo  Go- 
verno Imperial  a  Companhia  considerar-se-ha  constituída,  tendo 
sua  &éde  na  cidade  de  Mar  de  Hespanha ;  podendo  porém  a  Di- 
rectoria reunir-se  nos  pontos  onde  mais  conveniente  lhe  fôr. 

Ârt.  3.^  A  duração  da  Companhia  será  de  cíncoenta  annos. 

Art.  4.*^  o  capital  da  Companhia  será  de  três  mil  contos,  dis- 
tribuídos por  quinze  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  uma. 
Somente  a  assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  determinar  o 
augmenio  deste  capital,  caso  julgue  necessário,  prescrevendo  o 
modo  pratico  de  sua  emissão. 

Art.  5.^  As  acções  serão  nominativas,  e  sua  transferencia  se 
íará  por  termo  lavrado  em  livro  especial. 

Seu  pagamento  se  fará  por  cbamaaas  nunca  maiores  de  10  Vo 
annunciadas  com  um  mez  de  antecedência  nos  jornaes  mais  lidos 
da  Corte,  e  n'um  da  provincia. 

Art.  6.^  O  pagamento  das  acções  passadas  posteriormente, 
depois  de  realizadas  uma  ou  mais  entradas  das  primitivas,  se  fará 
por  dous  modos :  ou  seus  donos  no  acto  de  as  subscreverem  pa* 
garao  todas  as  eutradas,  que  já  tiverem  as  primitivas,  coUocan- 
do-se  em  pé  de  igualdade  com  os  outros  accionistas;  ou  satis- 
farão apenas  a  primeira  entrada  continuando  a  fazer  as  outras 
por  occasião  das  chamadas  geraes. 

Para  essas  «acções,  porém,  as  entradas  serão  sempre  delO"/i, 
embora  a  chamada  geral  seja  menor,  até  que  tenham  ellas  attin- 
gido  as  quantias  em  que  já  estiverem  as  primitivas.  Sc  mesmo 
no  intervallo  das  chamadas  os  donos  dessas  acções  quizerem  ir 
fazendo  entradas  mesmo  menores  de  10  Vo  para  se  irem  apro- 
ximando das  primitivas  poderão  fazel-o.  isto,  porém,  não  os 
desobrigará  das  entradas  de  10  Vo  por  occasião  das  chamadas 
geraes. 

Art.  7.<^  O  accionista  que  não  íizer  a  sua  entrada  no  prazo  an- 
nunciado  pagará  uma  multa  de  25  Vo  sobre  o  valor  da  chamada, 
se  a  fízer  dentro  de  um  mez  depois  do  termo  do  primeiro  prazo ; 
perdendo  todos  os  seus  direi  tose  quantias  já  arrecadadas,  se,  findo 
esse  segundo  çrazo,  não  tiver  satisfeito  a  entrada  c  multa. 

Art.8.<»  A  Directoria  não  poderá  dispor  dos  7  Vo>  garantidos 
pelo  Governo  Provincial,  se  não  para  pagamento  dos  dividendos 
aos  accionistas. 

Art.  9."  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista  passarão 
aos  seus  herdeiros  todos  os  seus  direitos  c  obrigações,  devendo 
porém  elles  fazerem-se  representar  por  um  só. 


CAPITULO   H. 

DA  ASSKMBLEA  aBRAL   DOS   ACCIONISTAS.  • 

Art.  10.  Para  tomar  parte  nas  deliberações  da  assembléa  geral 
é  preciso  possuir  pelo  menos  cinco  acções,  devendo  sua  posse 
datar  de  \íe\o  menos  seis  inezes  antes  de  sua   convocação.  Esta 
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ullima  restricção  não  se  estende  á  primeira  reuniío  da  as- 
sem biéa. 

Art.  li.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  não  poderá  func- 
cionar  sem  que  se  ache  representada  pelo  menos  a  quarta  parte 
do  capital  realizado. 

Não  se  veriQcando  essa  condição  na  primeira  reunião,  convo- 
car-se-ha  outra  para  15  dias  depois,  na  qual  poder-se-na  deli- 
berar qualquer  que  seja  o  capital  representado.  Exceptua-se  ô 
caso  de  moa  111  cação  ou  reforma  de  estatutos,  no  qual  será  im- 
prescindível a  representação  de  mais  da  metade  ao  capital  reali- 
zado. 

Art.  12.  O  accionista  que  não  puder  comparecer  á  assemblóa 
geral  poder-se-ha  fazer  representar  por  procuração  a  outro  ac- 
cionista, salvo  o  caso  de  eleição  de  Directoria. 

Art.  13.  Os  votos  serão  contados  oor  dezenas ;  tendo  um  voto  o 
individuo  que  possuir  de  cinco  a  oez  acções,  dous  de  dez  a  vime 
ctc,  etc.  Nem  um  accionista  porém  poderá  possuir  mais  de  cin- 
coenia  votos. 

Ari.  14.  Serão  admiltídosá  assembléa  geral,  exhibindo  pre- 
viamente os  seus  títulos,  os  tutores  por  seus  pupillos^  os  maridos 
por  suas  mulheres  e  os  prepostos  de  qualquer  ílrma  social  ou 
corporação. 

Art.  19.  Haverá  assembléa  geral  para  prestação  de  contas  c 
eleição  da  Directoria  no  primeiro  mez  de  cada  anoo  e  em  dia 
marcado  pela  Directoria 

Art.  i6.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  maior  accio- 
nista presente,  ou  pelo  Immedíato,  caso  este  se  recuse.  No  caso 
de  empate  a  Directoria  decidirá. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  só  poderá  ser  convocada  extraor- 
dinariamente pela  Directoria,  por  deliberação  própria  ou  á  re- 
quisição da  Commissão  Fiscal  ou  de  um  numero  de  accionistas 
que  represente  pelo  menos  um  decimo  do  capital  realizado. 
Bssa  convocação  será  feita  com  antecedência  de  quinze  dias 
pelos  jornaes  mais  lidos  da  Corte  e  por  um  da  Província. 

Art.  18.  Só  se  tratará  na  assembléa  geral  do  assumpto  para 
que  fòr  ella  convocada. 


CAPITULO  III. 

DA  ADMIMSTRAÇXODÀ  COMPANUIA. 

Art.  19.  A  Companhia  será  dirídda  por  cinco  Directores,  que 
só  poderão  ser  eleitos  pela  assembléa  geral  d*entre  os  accionistas 
volantes.  Exceptua-se  a  primeira  Directoria,  que  fica  composta 
dos  seguintes  accionistas:  Desembargador  Pedro  de  Alcântara 
Cerqueira  Leite,  Coronel  José  Ribeiro  de  Rezende,  Capitso  Do- 
mingos Eugénio  Pereira,  Francisco  Ferreira  de  Assis  Fonseca  c 
o  Engenheiro  Pedro  Betim  Paes  Leme  que,  como  taes,  asslgnam 
estes  estatutos,  e  cujas  luncções  durarão  quatro  annos,  a  contar 
da  approvação  dos  esialulos. 

Art.  20.  Para  que  a  Directoria  possa  funccionar  é  preciso  a 
presença  de  pelo  menos  ires  Directores,  qiic  entre  si  escolherão 
o  que  os  presida,  quando  porventura  fulic  o  Presidente  efTec* 
tivo. 

Art*  81.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  n'um  dos 
seis  últimos  dias  de  cada  mcz  ;  extraordinarfamenie  quando  o 

=  PAniX  H.  3 
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exijam  os  negócios  da  Companhia  no  lugar,  dia  e  hora  marcados 
pelo  Presidente  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 

JLrt.  22.  O  Director  gue  faltar  a  três  reuniões  consecutivas 
considerar-se-ha  ter  resignado  o  lu^ar,  salvo  o  caso  de  moléstia, 
devidamente  provado  ou  serviço  da  Companhia.  Neste  e  em  ou- 
tros casos  de  impedimento  de  qualquer  Director,  a  Directoria 
nomearão  seu  substituto. 

Art.  23.  Compete  á  Directoria: 

S  1.0  Nomear  d'enire  os  seus  membros  um  Presidente»  que 
presida  ás  reuniões  e  faça  executar  as  suas  resoluções,  e  um 
Secretario  que  organize  a  acta  das  sessões. 

S  â.^  Fazer  os  contractos  de  compra,  venda  e  empreitada. 

J  3.»  Nomear  todos  os  empregados  necessários  c  demittjl-os 
quando  convier,  marcando  os  ordenados  que  nestes  estatutos 
não  estiverem  designados.  Excepiua-se  ainda  durante  os  quatro 
primeiros  annos  o  Corpo  de  Engenheiros,  que  ficará  composto 
do  Engenheiro  em  Chefe  Pedro  Betim  Paes  Leme  c  de  outros 
Engenheiros  de  sua  exclusiva  confiança. 

S  4.^  Recolher  a  um  Banco  acreditado  os  dinheiros  que  não 
tiverem  immediata  applicação. 

i  IS.^  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre,  e  fazer  divi- 
dendo dos  lucros  liquides  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho. 

S  6.^  Apresentar  annualmente  o  balanço  do  anno  anterior  e 
um  circumstanciado  relatório  do  estado  da  Companhia. 

S  7.*^  Facilitará  Com  missão  Fiscal  o  exame  da  escripturação 
do  archivo  edar  as  informações  pedidas. 

S  8.0  Decidir  cmfím  sobre  todos  os  negócios  da  Companhia 
para  que  lhe  são  conferidos  plenos  poderes. 

Art.  24.  A  Directoria  é  competente  para  representar  a  Com- 
panhia em  juizo  activa  e  passivamente. 


CAPITULO  IV. 


DOS  ORDENADOS. 


Art.  H^,  o  Presidente  será  remunerado  com  seis  contos  an- 
nuaes  c  cada  um  dos  outros  Directores  com  quatro  contos.  O 
Gerente,  que  poderá  ser  um  dos  Directores,  com  oito,  e  o  Enge- 
nheiro em  Chefe  com  dez  contos  annuaes. 


CAPITULO  V. 


DÁ    FISCALISAÇlO. 


Ari.  25.  Haverá  uma  Commissão  Fiscal  nomeada  pela  assem- 
bléa  gerai  e  composta  de  três  membros,  cujo  mais  votado  será  o 
relator.  Essa  commissão  examinará  as  contas  da  Directoria  e  o 
estado,  quer  financeiro,  quór  administrativo  da  Companhia,  do 
que  tudo  fará  sciOnte  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 
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CAPITULO  VI. 


DO  DIVIDENDO,  FUNDO  DE  RESERVA  B  AMORTIZAÇÃO • 


Art.  27.  Dos  lucros  líquidos  do  cadca  semnstro  se  deduzirá 
5  °/o  para  fundo  de  reserva,  que  será  destinado  ao  reparo  das  obras 
da  Companliia  ;  e  do  restante  far-se-ha  dividendo. 

Art.  28.  Desde  que  o  dividendo  exceda  de  8  Vo  ^  Companhia 
começará  a  fazíT  o  seu  fundo  de  amortização,  deduzindo  para  isso 
uma  porcentagem  tal,  que  no  fim  dos  cincoenta  annosseja  rcsli- 
tuido  aos  accionistas  o  valor  de  suas  acções. 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  29.  A  Companhia  poderá  ter  agencias  aonde  forem  cilas 
necessárias,  cujos  poderes  lhe  senlo  conferidos  pela  Directoria. 

Art.  30.  A  Companhia  se  dessol verá  no  caso  previsto  no  con- 
tracto, e  o  modo  pratico  da  sua  liquidação  será  determinado  em 
assembiêa  geral,  salvo  as  disposições  do  Código  Commercial. 

Art.  3d   -     - 
sentando 
União 

artigos  e  autorizam  a  Directoria,  já  mencionada  no  art.  19,  a 
solicitar  do  Governo  Imperial  a  approvaçâo  destes  estatutos 
com  as  modificações  que  ao  mesmo  uoverno  aprouver. 

rScguem-sc  as  assignaturas.) 


t/^i^\/!\J^^J\/\^^^ 


DECRETO  N.  6472  —  de  18  de  janeiho  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Marcos  Ghrlstlno  Fioravanlc  Patrulhaua 
para  um  propulsor  mecânico  destinado  aos  vel^iculos  do 
coQducção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Marcos  Christino  Fiora- 
vante  Patrulhano,  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
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por  bera  Conceder-lhe  privilegio,  por  dez  annos,  para 
fabricar  e  usar  do  propulsor  mecânico,  que  inventou 
com  o  fim  de  substituir  a  tracção  animal  nos  vehiculos 
de  conducçào,  e  que  se  acha  descripto  no  documento 
depositado  com  o  respectivo  desenho  no  Arcbivo  Pu- 
blico.. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877 ,  S6.^  da 
Independência  e  do  Império. 


PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


t/f\ar\J\Pj\/\/\/» 


DECRETO  N.  6473  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  António  Aurélio  Alvares  da  Silva  para  usar 
do  um  liquido  destinado  á  clarificação  do  assucar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Atlendendo  ao  que  requereu  António  Aurélio  Alvares  da 
Silva,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  oito  annos,  nâo  só 
para  usar  de  um  liquido  vegetal,  que  descobriu  com  o 
fim  de  clarificar  o  assucar,  mas  também  para  o  processo 
destinado  á  solidificação  do  mesmo  liquido,  e  que  se  acha 
descripto  em  documento  depositado  no  Arcbivo  Pu^ 
blico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pa- 
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blicas,  assimo lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56°  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


«/v^/^:PJ^/^A/^- 


DECRETO  N.  6474  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  permissão  a  Ernesto  César  Carpinetti  para  explorar 
ouro  e  outros  mineraes  no  municipio  de  Ayuruoca,  província 
de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Ernesto  Gesar  Garpinetti, 
Ha  por  bem  conceder-Ihe  permissão  por  dous  annos 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  municipio  de 
Ayuraoca  ,  província  de  Minas  Geraes,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixam  ,  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida  ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  66.*^  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  O^T^S, 

^eato  data* 


1. 

E'  concedido  o  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,   para  o  concessionário  Ernesto  César  Carpinetti 
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explorar  jazidas  de  ouro  e  outros  mineraes  no  mu-^ 
nuicipio  de  Ayuruoca  província  de  Minas  Gcracs,  sem 
prejuízo  de  direitos  de  terceiro. 

II. 

As  explorações  poderão  ser  feitaspor  qualquer  dos 
modos  recommcndados  pela  sciencia.  As  que  se  ti- 
verem de  fazer  em  terrenos  possuídos  poi  meio  de  son- 
dagens, cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo 
aberto,  não  poderão  ser  executadas  sem  autorização 
escripta  dos  proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhe  Mr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  ííança  prestada 
pelo  concessionário  que  responderá  pela  indemnização 
de  todos  os  prejuízos^  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimento,  o  Pre- 
sidente da  Província  mandará,  por  eaitaes,  intimares 
proprietários  para,  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar, 
apresentãirem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem 
o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  Provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os 
fundamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  in- 
teressados recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém, 
somente  será  recebido  no  elleito  devolutivo. 


IV. 


Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença, 
proccder-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança 
de  que  trata  a  clausula  2.''  ou  da  indemnização  dos  pre- 
juízos allcgados  pelos  proprietários  por  meio  de  árbi- 
tros que  serão  nomeados  dous  pelo  concessionário  o 
dous  pelos  proprietários.  Se  houver  empate,  será  deci- 
dido por  um  S,""  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da 
Provincia.  Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado 08. "^ 
arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito. 
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.  Proferido  o  laudo  o  concessionário  será  obrigado  a 
effectuar  no  prazo  de  oito  dias  o  deposito  da  fiança  ou 
pagamento  da  importância  em  que  fòv  arbitrada  a  in- 
aemnização,  sem  o  que  não  lhe  será  concedido  o  suppri- 
mento  da  licença. 


V. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas 
em  terrenos  de  propriedade  do  concessionário  ou  do 
EIstado,  uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  pre- 
juízo aos  proprietários  confrontantes. 


VI. 


Será  igualmente  obrigada  a  restabelecer  á  sua  custa 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  desviar»de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  mineração.  Se 
o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não  poderá 
fazer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida  me- 
diante indemnização  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula 4."" 

VIL 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  o  conces- 
sionário será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
restitaindo-os  a  seu  antigo  estado. 


VIII. 


As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas^  poços  ou 
galerias  no  território  desta  concessão  não  terão  lugar  : 

1.*"  Sob  ediOcios  e  a  15  metros  de  circumferencía, 
salvot  na  ultima  bypothese,  somente  com  consenti- 
mento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  proprie-* 
tario.  Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Provinda ; 
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2.°  Nos  caminhos  castradas  publicas  c  a  10  metros 
de  cada  ladodclles ; 
3/  Nas  povoações. 


IX. 


O  concessionário  fará  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  perQs  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiver  feito,  a  superposição  das  camadas  míneraes, 
e  remetterá  as  ditas  plantas,  por  intermédio  do  Presi- 
dente da  Provinda,  à  mencionada  Secretaria  acompa- 
nhadas :  l.''  de  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das 
variedades  das  camadas  de  terra;  2/ de  uma  discrip- 
ção  minuciosa  da  possança  das  minas,  dos  terrenos  de 
dominio  publico  e  particular  necessários  á  mineração,  '. 
com  designação  dos  proprietários,  das  edificações  nelles 
existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  desti- 
nados . 

Outrosim  indicará  qual  o  melo  mais  apropriado  para 
o  transporto  dos  productos.  da  mineração  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

X. 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto  ser-lhe-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  por  elle  des- 
cobertas nos  lugares  designados,  de  accórdo  com  as 
leis  e  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  es- 
tabelecer no  acto  da  concessão,  no  interesso  da  mi« 
neração  e  em  beneficio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Jeneiro  em  18  de  Janeiro  de  1877.  — 
Thamaz  Jesé  Coelho  de  Almeida. 


.A:A:Ai^c/W=^^ 
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DECRETO  N.  64755  — de  18  db  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  António  Pinto  Moreira  para  o  apparelho  do 
sua  invenção  destinado  a  brunir  café. 

A  Priaceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  António  Pinto  Mo- 
reira e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa , 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  porbemConceder-lhc 
privilegio  por  oito  annos  para  fabricar  e  vender  o  appa- 
relho de  sua  invenção,  ;  destinado  a  brunir  café,  de- 
nominado —  Brunidor  cónico  para  café—,  segundo  a 
descripção  e  desenho  que  depositou  no  Archivo  Pu- 
blico. 

Thomaz  losé  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  86/ 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


./V^:/V«^^a^=^:A:P 


DECRETO  N.  6476  —de  18  db  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  António  Augusto  dos  Santos  Luzes  para  usar 
do  um  apparelbo  destinado  a  indicar  o  numero  de  passageiros 
que  entrarem  nos  vehiculos  de  conducçâo. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Altendendo  ao  que  requereu  António  Augusto  dos  San- 
tos Luzes  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhe  privilegio  por  oito  annos  para  usar  de  um  ap- 
parelho de  sua  invenção,  destinado  a  indicar  o  numero 
de  passageiros,  que  entrarem  nos  vehiculos  de  conducçâo, 
e  o  qual  acha-se  descripto  em  documento  depositado 
no  Archivo  Publico. 

»=9  PÀRTB  n.  4 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  SB.*"  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


«/V^/Vz/^c/V^/**^ 


DECRETO N.  6477  —de  18  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Maurício  Buscligens  e  ao  Dr.  Adolfo  Bezerra 
de  Menezes  para  usarem  de  um  processo  destinado  á  conser- 
vação das  carnes  verdes. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  Maurício  Buschgens 
e  o  Dr.  Adolfo  Bezerra  de  Menezes,  e  Tendo  ouvido  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez 
annoe  para  usarem  de  um  processo  de  sua  invenção, 
destinado  a  conservar  as  carnes  verdes,  e  cuja  descrip- 
ção  depositaram  no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.''  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE- 

Thomaz  José' Coelho  de  Almeida. 


^/!\j7\^:\^^j^\j:\^!\t^ 
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DECRETO  N.  6478  -de  i8  de  janeiro  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Charles  Bihei  para  Cabricar  e  vender  mar- 
mitas de  acampamento»  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Charles  Bihel  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Con- 
ceder privi4egio  por  dez  annos  para  fabricar  e  vender  o 
apparelho  denominado  —Marmitas  de  acampamento — , 
segundo  a  descrípção  e  desenho  que  apresentou  e  ficam 
archivados. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  18  de  Janeiro  de  1877,  66.*'  da 
Independência  e  do  Imprio. 

.  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

DECRETO  N.  6479  -  de  18  di2  janeiro  de  1877. 

Manda  executar  o  Regulamento  para  as  Escolas  publicas  de 
instrucção  primaria  do  município  da  Corte. 

Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
que>  nas  escolas  publicas  de  instrucçâo  primaria  do 
município  da  Corte,  se  observe  o  Regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  pelo  Doutor  José  Bento  da  Cunha  o 
Figueiredo,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Senador  do  Império  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  o  tenha  assim  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  do 
Janeiro  de  1877^  36. *"  da  Independência  o  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo . 
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Rcgulamonto  para  as  escolas  publicas  de  iostraccão  primaria  do  mnoicipio 
da  Corte,  a  qnc  se  refere  o  Decreto  d."*  6479  desta  data. 


Art.  1/  As  escolas  publicas  de  inslrucçSo  primaria 
do  municipio  da  Corte  são  divididas  em  duas  classes : 

A  uma  pertencem  as  de  instrucção  primaria  elemen- 
tar com  a  denominação  de  escolas  do  1.^  gráo; 

A'  outra  pertencem  as  de  instrucção  primaria  com- 
plementar com  a  denominação  —  escolas  do  2.**  gráo. 

Art.  2.*^  O  ensino,  nas  ^scoías  do  l/flfrao,  constará 
ias  seguintes  disciplinas  : 

Instrucção  moral  e  religiosa ; 

Leitura ; 

Escripta  ; 

Noções  essenciáes  de  grammatica  ; 

Principies  elementares  de  arithmetica ; 

Systema  legal  de  pesos  e  medidas; 

Noções  elementares  de  desenho  linear ; 

Rudimentos  de  musica  com  exercido  de  solfejo  e  de 
canto; 

Exercício  de  gymnastica ; 

Costura  chan,  nas  escolas,  de  meninas. 

Art.  3.^0  ensino,  nas  escolas  do  i.^  gráo,  constará  do 
desenvolvimento  de  todas  as  disciplinas  do  1.^  grào  e 
mais  das  seguintes : 

Álgebra  elementar  ; 

Geometria  elementar ; 

Geographia  do  Brazil ; 

Historia  do  Brazil ; 

Noções  geraes  do  physica,  chimica  e  historia  natural 
com  explicação  de  suas  ápplicações  á  industria  e  aos  usos 
da  vida ; 

Noções  geraes  dos  direitos  e  deveres  do  homem  e  do 
cidadão  e  de  economia  social  e  domestica ; 

Tricot,  crochct,  ponto  de  marca  e  bordados,  nas  es- 
colas de  meninas. 

Art.  4.^  O  curso  de  estudos,  nas  escolas  do  l,""  gráo ^ 
será  de  ires  annos  e  nas  do  S.""  gráo  de  dous  annos. 

A  distribuição  das  matérias  pelos  annos  e  os  program- 
mas  para  o  ensino,  para  os  exames  de  admissão  e  para 
os  parciaes  e  finaês  serão  organisados  pela  congregação 
dos  professores  das  escolas  normaes,  na  conformidade 
do  que  dispõe  o  art.  H  §  2.°  do  Decreto  n.**  6379  de 
30  ae  Novembro  de  1876,  e  approvados  pelo  Ministro 


I 
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e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^  ouvido 
o  Inspector  gerai  c  o  consellio  director  cia  instrucção 
primaria  e  secundaria  do  município  da  Corte. 

Art.  S.**  As  escolas  do  l,^  gráo  abrir-se-hão  annualmantc 
no  dia  15  de  Janeiro,  e  serão  encerradas  no  dia  30  de  No- 
vembro, seguindo-se  logo  os  exames. 

As  do  2.**  gráo  abrir-se-hão  no  dia  3  de  Fevereiro,  e 
serão  encerradas  no  dia  15  de  Novembro,  começando  os 
exames  cinco  dias  depois. 

Durante  o  anno  lectivo  serão  somente  feriados,  alem 
dos  domingos  e  dias  santos,  os  de  festividade  nacional 
marcados  por  lei,  os  de  luto  nacional  declarados  pelo 
Governo,  a  segunda  e  tçrça-feira  do  carnaval,  a  quarta- 
feira  de  cinza,  e  desde  a  quarta-feira  de  trevas  até  o 
sabbado  da  semana  da  Pascnoa. 

Art.  e.**  Nas  escolas  tanto  do  !.°como  do2/çráo, 
haverá  lição,  em  todos  os  dias  úteis,  de  manhã  aesde 
as  9  horas  até  o  meio  dia,e  á  tarde  desde  as  3  até  as  6 
horas  no  verão  (do  1/  de  Outubro  a  31  de  Março),  ou 
das  duas  às  5  no  inverno  (do  l.**  de  Abril  a  30  de  Se- 
tembro ) . 

Nas  escolas  das  parochias  sub-urbanas,  comtudo,  po- 
derá o  Inspector  geral  da  instrucção  permittir,  se  julgar 
conveniente,  ouvidos  os  respectivos  delegados,  que  a 
lição  diária  seja  feita,  em  uma  só  sessão,  das  8  ou  9  horas 
da  manhã  ás  2  ou  3  da  tarde,  devendo  haver,  neste  caso, 
uma  ou  mais  interrupções  dos  estudos,  por  tempo  de 
uma  hora,  para  descanso  e  recreio  dos  alumnos. 

Art.  7.°  Cada  escola  do  1.*'  gráo  será  regida  por  um 
professor  ou  professora,  cathedraticos.  Si  o  namero  de 
alumnos,  que  frequentarem  regularmente  a  escola, 
exceder  de  60  haverá  também  um-  professor  ou  profes- 
sora, adjuntos;  si  exceder  de  100,  haverá  dous  adjuntos 
ou  adjuntas ;  e  si  exceder  de  150  haverá  três. 

Em  nenhuma  escola  dol.""  gráo  se  admiltirá  á  matri- 
cula mais  de  200  alumnos  o  nem  haverá  mais  de  três 
adjuntos  ou  adjuntas. 

Art.  8.**  A  disposição  da  l."*  parte  do  artigo  antece- 
dente é  applicavel  às  escolas  do  2.^  gráo^  tanto  com 
relação  aos  professores  cathedraticos  como  com  relação 
aos  adjuntos.  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  entretanto,  sobre  proposta  do 
tnspector  geral  da  instrucção,  ou  a  requerimento  dos 
interessados,  poderá  permittir,  por  conveniência  do 
serviço  publico,  que  dous  professores  do  2.''  gráo  lec- 
cionem em  duas  escolas,  encarregando-se  cada  um  do 
ensino  de  certas  matérias. 
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Art.  9,^  Nas  escolas  do  i.^grdo^  ainda  que  o  namero 
de  alumnos  que  as  frequentarem  regularmente  não 
exceda  de  50,  haverá  sempre  um  professor  adjunto,  o 
qual,  além  de  auxiliar  o  cathedraticò,  terá  a  seu  cargo 
a  bibiiolheca,  o  archivo  e  os  gabinetes  de  sciencias 
physicas  e  naturaes. 

Art.  10.  O  provimento  das  cadeiras  publicas  de  ins- 
trucção  primaria  do  1.*  c  2."*  gráo  do  município  da  Córlo 
continuará  a  ser  feito  nos  lermos  dos  arts.  12  a  22  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.**  1331  A  de  17 
de  Fevereiro  de  1854  e  das  Instrucçõcs  de  o  de  Janeiro 
de  1855,  com  as  alterações  seguintes  :' 

§  1.**  Os  exames  prévios  de  habilitação  c  os  concursos 
serão  feitos  nas  escolas  normaes  :-no  Externato,  si  o  con- 
curso fôr  para  o  provimento  de  cadeiras  de  professores, 
e  no  Internato,  si  se  tratar  do  provimento  de  cadeiras 
de  professoras. 

§  2.*^  Os  exames  prévios  de  habilitação  serão  feitos  por 
uma  commissão  composta  do  director  ou  directora  da 
respectiva  escola  normal,  como  presidente,  e  de  dous 
professores  e  dous  mestres  ou  mestras  das  mesmas  es- 
colas, nomeados  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império. 

§  S.**  A  commissão  julgadora  dos  concursos  de  pro- 
fessores ou  de  professoras  será  composta  de  três  profes- 
sores e  três  mestres  ou  mestra»  das  escolas  normaes, 
nomeados  da  mesma  forma,  e  presidida  sempre  pelo  di- 
rector da  escola  normal  de  professores. 

§  4.*  O  prazo  marcado  para  inscripção  e  processo  de 
habilitação  dos  candidatos,  quando  vagar  ou  fôr  creada 
alguma  cadeira  publica  do  1.'  ou  do  2."  gráo,  será  de  60 
dias,  dentro  do  qual  tratarão  os  candidatos  de  requerer  o 
exame  prévio  de  habilitação,  si  o  não  tiverem,  e  de  ins- 
crever-se  para  o  concurso. 

§6.*  O  Inspector  geral  fará  annunciar  os  concursos,  ad- 
mittirà  á  inscripção  os  conçurrentes  habilitados,  man- 
dará fazer  os  exames  de  habilitação  áquelies  a  quem  fal- 
tar esta  formalidade,  solicitará  do  Governo  a  nomeação 
dos  examinadores,  e  dos  vogacs  para  a  commissão  julga- 
dora e  marcará  dia  para  os  concursos,  a  que,  sempre  que 
fôr  possível,  deverá  assistir. 

I  6.*"  O  secretario  ou  secretaria  da  escola  normal, 
em  que  se  fizer  o  concurso,  fará  o  sorteio  de  que  trata 
o  artigo  10  §  5.'*daslnstrucçí5esde5de  Janeiro  de  1855. 
§  7.®  A  commissão  julgadora  classificará  todos  os 
conçurrentes  pela  ordem  de  merecimento,  e  em  seu  pa- 
recer adduzirá  as  razões  em  que  se  tiver  fundado  para 
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a  classificação  feita,  emiltindo  juízo  sobre  cada  uma 
das  provas. 

§  8.*^  O  parecer  da  commissao  e  todos  os  papeis  do 
concurso  serão  submet tidos  ao  julgamento  da  congrega- 
ção das  escolas  normaes,  a  quem  cabe  fazer  a  proposta 
nos  termos  do  art.  11  S  3."*  e  do  art.  12  do  Decreto 
n/  6379  de  30  de  Novembro  des  1876.    • 

§  9.''  Em  igualdade  de  circumstancias  dos  candidatos 
classificados»  serão  preferidos  para  o  provimento : 

Nas  escolas  do  2.**  gráo : 

I.  Os  professores  do  1.**  gráo,  que  tiverem  o  curso  com- 
pleto das  escolasnormaes,  e  d'entre  estes  os  mais  antigos 
e  de  mais  distinctos  serviços  no  magistério. 

II.  Os  professores  adjuntos  effectivos  do  2.**  gráo,  e 
d'entre  estes  os  mais  antigos  e  de  mais  distinctos  servi- 
ços no  magistério. 

III.  Os  normalistas,  que  tiverem  diploma  de  profes- 
sores habilitados  para  as  escolas  do  2.'' gráo. 

IV.  As  pessoas  declaradas  no  art.  9.''  do  Decreto 
n."  6379  de  30  de  Novembro  de  1876. 

Nas  escolas  do  1.®  gráo : 

I.  Todas  as  pessoas,  que  tôm  preferencia  para  o  pro- 
vimento nas  escolas  do  2.*^  gráo  e  na  mesma  ordem  acima 
estabelecida. 

II.  Os  professores  adjuntos  effectivos  do  1/  gráo,  e 
(Kentre  estes  os  normalistas  mais  antigos  e  de  mais 
distinctos  serviços  no  magistério. 

III.  Os  professores  particulares,  que  durante  cinco 
annos  tenham  exercido  o  magistério  com  reconhecida 
vantagem  do  ensino;  e, d'entre estes :  l.^^osalumnosdas 
escolas  normaes,  2.""  os  que  se  habilitaram  nos  termos 
do  art.  9.*"  do  Decreto  h.""  6.379  acima  citado. 

lY .  Os  bacharéis  em  lettras,  os  graduados  em  qualquer 
ramo  de  instrucção  superior  do  Império,  e  os  que, 
além  das  disciplinas  que  tém  de  ensinar,  exhibirem 
provas  de  outras  habilitações  scientificas;  litterarias  ou 
artísticas. 

Art.  11.  O  provimento  em  qualquer  cadeira,  guar- 
dadas as  regras  precedentes,  só  é  declarado  vitalício 
depois  de  decorridos  cinco  annos  de  serviço  effectivo 
na  classe  de  professor  publico  cathedratico,  excluídas 
quaesquer  interrupções,  ainda  por  motivo  de  serviço 
publico,  si  fór  serviço  estranho  ao  magistério. 

A  declaração  da  vitaliciedade  será  feita  por  apostilla 
no  titulo  do  professor,  depois  de  apurados  os  5  annos 
de  serviço  effectivo  no  magistério,  e  precedendo  proposta 
do  conselho  director  da  instrucção. 
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Antes  da  aposlilla  de  vitaliciedade,  poderá  o  professor 
publico  ser  demittido  sem  as  formalidades  dos  arts.  124 
a  131  do  Reíçulamenlo  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  por 
proposta  do  Inspector  geral  e  com  audiência  do  conselho 
director  da  instrucçâo,  em  qualquer  dos  casos  especifi- 
cados no  art.  116  do  mesmo  Regulamento. 

Ârt.  12.  Os  professores  públicos,  logo  que  forem 
considerados  vitalícios,  terão  direito,  si  o  requererem, 
ao  adiantamento  das  quantias  necessárias  para  entrarem 
para  o  Montepio,  descontando-se-ihes  mensalmente,  no 
Thcsouro  Nacional,  a  quinta  parte  do  ordenado  até  o 
pagamento  integral  dos  cofres  públicos. 

Art .  13 .  Os  professores  públicos,  que  tiverem  servido 
bem  no  magistério  por  10  annos,  lerão  preferencia, 
dada  a  igualdade  de  habilitações  nos  exames  de  admissão, 
para  serem  suas  filhas  admittidas  como  pensionistas  do 
Estado  no  Internato  normal  de  professoras,  e  seus  filhos 
no  Internato  ou  Externato  do  Imperial  GoUegio  de 
Pedro  II,  guardadas,  quanto  a  estes,  as  regras  estabe- 
lecidas nos  arts.  21  e  22  do  Decreto  n.""  2006  de  24 
de  Outubro  de  18S7. 

Art.  14.  São applicaveis aos  professores cathedraticos 
das  escolas  publicas  primarias  do  l.""  e  2/  grào  as 
vantagens  concedidas  aos  professores  das  escolas  normaes 
no  art.  19  do  Decreto  n/  6379  de  30  de  Novembro  do 
1876»  ficando  todavia  em  vigor  a  disposição  da  ultima 
parte  do  art.  28  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de 
1854. 

Art.  15.  Os  professores  públicos,  que  residirem  nas 
casas  de  escola,  pagarão  a  quarta  parte  do  preço  do 
aluguel  até  o  limite  máximo  de  600;$000  por  anno. 

Nas  casas  de  escola  do  dominio  do  Estado,  o  valor 
locativo  do  prédio  será  para  este  eíTeito  arbitrado  pela 
Recebedoria  das  rendas  geraes  internas  do  município  da 
Corte. 

O  preço  do  aluguel  será  pago  mensalmente  pelos 
professores,  fazendo-se  a  deducçãonos  vencimentos. 

Art.  16.  A  classe  de  professores  adjuntos  passa  a  ser 
dividida  em  duas  secções,  sendo  uma  composta  dos  que 
se  acharem  habilitados,  com  o  curso  completo  de  estudos 
das  escolas  normaes  primarias  do  município  da  Górte, 
para  a  regência  de  escolas  primarias  do  2.**gráo,  e  serão 
denominados— pro/^^ssores  adjuntos  do  2.**  grdo;  e  a 
outra  secção  dos  que  se  acharem  habilitados,  com  o 
curso  de  estudos  dol.^e  2.°  anno  das  ditas  escolas, 
para  a  regência  de  escolas  primarias  do  4  .*"  grào,  e  serão 
denominados— pro^^ssor(«  adjuntos  da  1.°  grão. 
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Ari.  47.  A  nomeação  de  professores  adjuntos  será 
feita  por  portaria  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  precedendo  concurso  entre  as 
pessoas  habilitadas  na  forma  do  artigo  antecedente  e 
maiores  de  18  annos,  sendo  do  sexo  feminino,  e  de  19 
sendo  do  masculino. 

Nas  provas  de  habilitação  e  nos  concursos  para  o  pro- 
vimento desses  lugares,  se  observarão  as  regras  estabe- 
lecidas no  art.  10  deste  Regulamento,  no  que  forem 
appiicaveis. 

Em  igualdade  de  habilitações  nas  matérias  do  concur- 
so, terão  preferencia : 

I.  Os  professores  adjuntos  interinos,  que  tiveremser- 
vído  satisfactoriamente,  e  d'entre  estes  os  normalistas. 

II.  Os  normalistas,  e  d'entre  estes :  l."*  os  que,  além 
das  matérias  do  concurso,  provarem  ter  outros  conhe- 
cimentos scienlificos,  litterarios  ou  artísticos;  2.*"  os 
que  forem  filhos  de  professores  públicos. 

III.  As  pessoas  habilitadas  com  diplomas  das  escolas 
normaes  nos  termos  do  art.  9."  do  Decreto  n.""  6379  de 
30  de  Novembro  de  1876,  e  d'entre  estas  as  que  tiverem 
mais  tempo  de  serviço  no  magistério. 

Art.  18.  Emquanto  as  escolas  normaes  primarias 
do  municipio  da  Corte  não  tiverem  completado  o  ter- 
ceiro anno  de  sua  installação,  os  lugares  de  professores 
adjuntos  do  2.**  grào  serão  providos  por  nomeação  inte- 
rina em  pessoas  competentetnen  te  habilitadas,  ajuízo  do 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Art.  19.  Todos  os  actuaes  professores  adjuntos,  que 
tiverem  completado  o  triennio  de  habilitação,  serão 
desde  já  considerados  professores  adjuntos  eifectivos 
do  l.""  gráo,  com  a  obrigação,  porém,  de  se  mostrarem 
habilitados,  no  prazo  de  dous  annos,  naquellas  discipli- 
nas do  1."^  e  2.**  anno  dàs  escolas  normaes,  de  que 
ainda  não  fizeram  exame . 

Na  primeira  organisação  do  quadro  dos  professores 
adjuntos,  feita  em  virtude  do  presente  Regulamento^ 
poderá  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  admittir  também,  na  classe  de  professores 
adjuntos  effectivos  do  1.*"  gráo,  si  o  requererem,  e  com 
a  mesma  obrigação  acima  estabelecida,  as  pessoas  que 
tiverem  feito  concurso  para  provimento  de  cadeiras  pu- 
blicas de  instrucção  primaria  e  forem  julgadas  aptas  para 
o  ensino. 

Os  demais  professores  adjuntos  effectivos  actuaes  do 
1/,  2.**  e  3."*  anno  de  exercício  serão  considerados  pro- 
fessores adjuntos  interinos  do  l.°grào,  coma  mesma 
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obrigação  acima  imposta  aos  actuaes  adjuntos  que  tèm 
otriennio  de  habilitação. 

Os  adjuntos  effecti vos  e  interinos,  que  não  satisfizerem 
a  obrigação  acima  estabelecida,  ou  forem  duas  vezes 
reprovados  em  qualquer  dos  exames,  que  lhes  faltam, 
serão  destituidos.  Os  interinos  que  a  satisfizerem  pas- 
sarão a  effectivos. 

Art.  20.  Emquanto  nao  forem  creadas  escolas  pri- 
marias do  S.""  gráo  para  o  sexo  feminino,  não  haverá 
também  professoras  adjuntas  do  2.*  gráo. 

Art.  21.  O  numero  de  professores  adjunctos,  em- 
quanto não  fór  definititamente  fixado  por  um  Decreto, 
na  conformidade  doque  dispõe  o  art.  34  do  Regulamento 
de  47  de  Fevereiro  de  1884,  não  poderá  exceder  de  18 
para  as  escolas  do  2.^  gráo  e  de  100,  dosdous  sexos,  para 
as  do  1.®  gráo. 

Art.  22.  Os  professores  cathedraticos  e  os  adjuntos 
do  2  '^  e  1.*  gráo  perceberão  os  vencimentos  marcados 
na  tabeliã  afinexa. 

Os  professores  interinos,  quer  cathedraticos,  guér  ad- 
juntos, perceberão  sómentedous  terços  dos  vencimentos 
dos  effectivos,  sem  exclusão  do  tempo  de  ferias  e  de  li- 
cenças por  motivo  de  moléstia. 

Art.  23.  O  ensino  do  desenho  linear,  da  musica  e  da 
gymnastíca,  nas  escolas  do  l.""  gráo  actualmente  exis-  • 
tentes  e  proridas,  não  é  obrigatório  sínão  três  annos 
depois  da  promulgação  do  presente  Regulamento,  de- 
vendo os  actuaes  professores  habilitarem-se  para  esse 
eúsinono  referido  prazo. 

Art.  24.  São  dispensadas  das  provas  de  musica  vocal, 
mas  não  da  theoria  da  musica,  as  pessoas  que  por  sua 
organização  pbysica  não  fofem  aptas  para  os  exercícios 
de  canto. 

Art.  28.  Picam  provisoriamente  era  vigor  na  parte 
em  que  não  são  alterados  pelo  presente  Regulamento^ 
emquanto  as  escolas  normaes  não  estiverem  funccio- 
liando  e  a  respectiva  congregação  não  tiver  cumprido  o 
disposto  no  art.  11  §  2.**  do  Decreto  n.**  6379  de  30  de 
Novembro  de  1876,  os  programmas  de  ensino  e  de 
exames  e  quaesquer  disposições  dos  Regulamentos,  por- 
tarias e  ordens  anteriores  e  ainda  não  revogados. 

Ari.  26.  Picam  revogadas  as  disposições  em  con- 
traria. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  18  de  Janeiro  de  1877. -« 
J9»é  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
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Palácio  do    Rio  de  Janeiro  em   18  de   Janeiro    de  187?4 

José  Bento  da  Cunha  e  FigueiredOt 
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DECRETO  N.  6480  — de  18  dg  janeiro  ee  1877. 

Declara  emancipada  do  regimen  colonial,  passando  ao  do- 
minio  da  legislação  commum,  a  colónia  Santa  Maria  da  Sole- 
dade. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  determinar  que  a  colónia  Santa  Maria  da 
Soledade  seja  emancipada  do  regimen  colonial,  passando 
ao  domínio  da  legislação  commum  ás  outras  povoações 
doImperío,e  cessando  ã  administração  especial  a  que 
até  a  data  presente  se  acha  sujeita. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56. *"  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


DECRETO  N.  6481  —  de  18  de  janeiro  de  1877. 
Approva  os  novos  estatutos  da  Associação  dos  Guarda-Livros. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Directoria  da  Associa- 
ção dos  Guarda-Livros,  fundada  nesta  Corte,  e  Confor- 
mando-me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Nogocios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  30  de  Agosto  do  anno  próximo  flndo,  Hei  por  bem, 
em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Approvar  os 
novos  estatutos  da  mesma  Associação,  divididos  em  dez 
capitules  e  cincoenla  e  seis  artigos,  e  datados  de  11  de 
Julho  do  dito  anno. 

Quaesquer  outras  alterações  por  que  passem  os  esta- 
tutos, não  poderão  vigorar  sem  prévia  approvação  do 
Governo  Imperial. 
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O  Dr.  José  Benlo  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conselho 
de  Sua  Maprestade  o  Imperador,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56. ""  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Joié  Bento  da  CuíOia  e  Figueiredo. 


Estatotos  da  AssoeiaC'iio  dos  Gaarda-Livros,  approvados  em  assembléa 

geral  de  11  de  Junho  de  1S76. 

CAPITULO  I. 
ASSOCIAÇXOE  ssusnNs. 

Art.  i,^  A  Associação  compõe-se  de  numero  iliimitado  de  in* 
dividuos  que  tenham  sido  ou  sejam  empregados  em  escriptorios 
commerciaes,  sem  distincção  de  nacionalidades. 

Ari.  2.®  Seus  fins  são  : 

{1*^  Gonstituir-se  pelo  prestigio  de  seus  membros,  pelo  estudo 
de  matérias  commerciaes,  pelo  auxilio  muiuo,  moral  e  pecu- 
niário defensora  e  activa  cooperadora  da  moralidade  da  classe. 

S  2.^Soccorrer  aos  associados  nos  casos  de  doença,  fallecir 
mento  ou  inaclividade  physica. 

S  3.<^  Fundar  opporiunamenle  um  monte-pio,  exclusivamente 
para  seus  membros,  submettendo  o  regulamento  do  mesmo  á 
approvação  do  Governo. 

J  4.®  Proporcionar  aos  seus  associados,  em  local  apropriado, 
um  ponto  de  reunião  para  frequência  de  aulas  e  discussões  de 
theses  sobre  assumptos  commerciaes. 

S  ti,^  Crear  um  ffrande  Jury  de  pessoas  de  reconhecida  compe- 
tência em  conhecimentos  mercantis  e  económicos. 

!6.o  Fundar  uma  bibliotheca  em  harmonia  com  seus  fins. 
?••  Promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  acquisição 
de  empregos  para  os  associados  que  delles  careçam. 

CAPITULO  n. 

DOS  SÓCIOS,  SEUS  DIUUT08  1  DBVBRBS. 

Art.  3. <^  Para  ser  admittido  sócio  eifectivoda  Associação  re- 
quer-se  : 
ií.^  O  disposto  no  art.  l.® 
{  2.®  Ser  maior  de  18  annos  e  de  reconhecida  moralidade. 
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Jl  3.^  Ser  nroposlo  á  Directoria  por  um  sócio  effecMvo  em 
orneio  dirigiao  ao  1.^  Secretario,  onde  se  especifique  a  idadcna- 
^uralidade,  estaco,  rua,  numero  e  flrroa  da  casa  em  que  tral)altia 
e  qualidade  de  emprego  qué  nella  exerce. 

$4.®  Não  ter  abaadoDado  a  carreira  commercial. 

Art.  4.®  Haverá  duas  categorias  de  sócios  ;  honorários  • 
eíTectiTOJt.  Os  effectivos  dividem- se  em  : 

Beí^emeritos  (art.  6.^) 

Remidos  (art.  8.o] 

CootribuiDtes  (art.  9.») 

Ari.  6.^  Os  sócios  lionorarios  serfto  eleitos  pela  assemblé^ 

geral,  sob  propiista  das  Directoria^,  e  só  estarão  oesse  caso  os  In- 
ividuos  que,  não  pertencendo  á  classe  dos  en^pregados  de  esr 
(^riptorio,  tiverem  prestado  á  Associação  serviços  de  reconhecida 
uiilídade  ou  os  que  leccionarem  gratuitamente  por  i|m  annq  ou 
mais  em  qualquer  dos  cursos  estabelecidos. 

Art.  6.<^  Serio  sócios  beneméritos : 

{  l.<»  Qs  que  e](ercerem  por  três  annos  consecutiyos  e  com  rer 
conhecido  zelo,  algum  òargo  administrativo. 

S  2.0  Qs  que  fóni  da  administração  social  prestarem  rele- 
vantes perviços, 

t  3,<*  Qs  que  concorrerem  para  o  fundo  da  Associação  com  q 
^onativo  nao  inferior  a  BOOjilCÍOQ. 

{  4.0  Os  que  propuzerem  trinta  sócios  qne  reaiixem  suas  en^ 
tradas. 

Art.  '?,<»  O  titulo  de  benemérito  não  fsenta  do  pag2|mento  de 
mensalidades.  • 

Art.  8.0  Serão  sócios  remidos  os  que,  estando  quites,  en- 
trarem por  uma  só  vez  par^  o  tai\óo  úu^  Associação  com  a  qui^ntiá 
deSOOjfOOO.  O  sócio,  porém,  que  provar  ter  pago  durante  cmco 
annos  ou  m^is  suas  úiensalídades,  poderá  remír-se.  estandq 
({uite,  e  entrando  com  a  quanti^^  de  lOjOSOOO  por  uma  só  vez. 

Ari,  9. ''São  sócios  contribuintes  osqiie  concorrerem  còms^ 
Jóia  e  meusalidades,  conforme  os  t(  !•*  e  3.®  do  art.  19. 

4rt.  10.  O  titulo  de  soolo  honoraWo  dá  direito : 

S  1.*  A  assistir  a  todas  as  sessões  e  asseml^léas  geraes. 

I  2.0  A  díscuiir  qualquer  ^ssumpto  que  não  verse  sobre  ad-» 
ministráção  social, 
'  S  3.<»  A  votar  sobre  tbesef  q  pareceres. 

S4.0  ^  elab|orar  pareceres  quando  f5r  parsi  isso  nqa^eaido. 
5.<^  Ao  enterro  á  custa  da  Associaçllio,  quaindo  seia  recla- 
piado.  ^ 

Art.  11.  Q  socip  honorário  q^o  pôde  yotar  em  eleiç(]ies,  mas 
pôde  ser  eleito  njembro  do  grande Jury.  , 

'  Ari.  12.  (Jjs  sooios  effdctiyos  de  qiie  trata  o  uri,  4.9obri<* 
gam-se  : 

S  1«°  A  pagar  a  ioia  de  admissão^  Squwx),  nos  primeiros  trinta 
dias  depois  de  aumittidos. 

i  2.^  A  concorrer  com  2S00O  mensaes,  em  trimestres  adian- 
tados, quando  não  qqeiram  remir?se  na  forma  prescripta  peio 
art.  8,0  ' 

S  3.®  A  ã^ceitar  qualquer  cargo  para  que  forem  eleitos,  salvos 
os  casos  de  impedimento  Justincano  perante  o  grande  Jury. 

S  ^.^  A  comn^unicará  respectiva  commissão  toda^^  as  vagas 
fie  que  tiverem  conhecimento,  em  esoriptorios  oommerciaes. 

S  5.0  A  commuqics^F  no  prazo  de  48  horas  a  sua  demissão  ou 
retirada  de  qualquer  emprego. 

S  6.^  A  dedicar  a  seqs  co-socios  todo  seu  apoio  morai. 

§  7.0  A.  aceiíar  e  respeitar  todas  as  resoluções  legalmente 
tomadas  em  sessões  ou  assembléas  geraes. 
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Ari.  13.  Os  meámos  sócios  effectívos  lèm  direito  : 

I  1.»  Ao  auxilio  de  300000  mensaes  nos  casos  de  doença  ou 
impossibilidade  physica  de  trabalhar  (vid.  arl.  ITT). 

S  2.<»  V  ajuda  de  50í(000  cara  seu  enterro  ou  ao  próprio  cn» 
ierro  feito  à  custa  da  Associação^  .       ^  ^    »íx«a/w. 

.  S  3.®  rara  os  beneméritos  o  auxilio  mensal  será  de  oOjKOOO, 
porém  o  enterro  igual  aos  outros.  ,  .        ,    .    , 

S  ^.«  A  matricular^se  e  frequentar  as  aulas  que  a  Associação 

mantenha.  ^  ,   . ,,.,  ^- 

S  5.<>  A  requererão  Presidente  e3tame  de  suas babililaçoes em 

contabilidade  e  escripturaçao  mercantil  e  obier  diploma  de  sua 

approvaçâo,  mediante  o  pagamento  del5«í)00  de  emolumentos, 

5  6.<>  A  propor  aualquer  numero  de  sócios  (art.  3.p  e  S  3,'») 

i  7.«  A  propor  por  escripto,  discutir  e  votar  em  assemblea 

geral  qualquer  medida  a  bem  da  Associação .  i^    «^« 

S  8."  A  interpeliar,  nas  primeiras  sessões  ordinárias  de  cadji 

mez,  a  Directoria,  sobre  o  andamento  dos  negócios  sociaçs,  nào 

podendo  porém  exigir  resposta  senão  oito  dias  depois  de  sua 

interpellaçâo.  ^  .,,    „„^ .  ^^ 

5  9,<»  A  requerer  a  convocação  de  uina  assembléa  geral  exr 
^raordluaria,  indicando  no  requerimento  o  assumpto  de  que  quer 

\  10*.  A  requerer  aos  Presidentes  as  certidões^  e  attesladosde 
que  precise,  a  bem  de  seus  direitos  ou  de  interesses  sociaes. 

Í41.  A  votar  e  ser  votódo.  ^        «„  «.««««u 

12.  A  requerer  a  suspensfto  de  cobrança  de  suas  mensall* 
dades,  DOr  ires  mezes,  quando  estiver  desempregado,  obrígan- 
do-se  a  pagar  nos  seis  mezesquese  seguirem  3jí000  em  cada  mez. 
Esta  concessão  só  terá  lugar  quando  Q  sócio  haja  opportuna^ 
mente  informado  à  commissâo  4o   empregos,   da  vaga  que 

}\3?V>s  sQCcorrots  só  serio  fornecidos  quando  reclamadog. 

CAPITULO  Hl. 


Da    AD&riNISTRÀQÃO, 

Ari.  14.  A  administração  ficará  a  cargo  de  uma  Directoria 
isleita  annualmente,  como  dispqe  o  »rt.,  27i  o  compôr-se-ba  ae  . 

Presidente. 

Dous  Vice-Presidcniea. 

Dous  Secretários. 

Orador. 

Thesoureiro. 

Bibiiolhecario.  .    ,    ^  ^^^^. 

Três  Vogaes  para  a  commissâo  de  empregos. 

Três  ditos  para  a  commissâo  de  syndícançia.  mandato 

AO  iodo  li  membros  com  voto  deliberativo,  cujo  mandato 
terminará  no  dia  30  de  Junho  de  cada  anno ;  excepto  quando  a 
sua  eleição  fôr  feita  depois  do  1.0  de  Março.  Neste  caso,  termi- 

nará  em  Junho  do  anno  seguinte. 

Art.  18.  A*  Directoria  em  commum  compete:  .  . 

S  í.^  Reunir-sc  ordinariamente  uma  vez  por  semana  cexira- 
oríinariamente  toda  vez  que  os  interesses  sociaes  assim  o  re* 
clatmera^ 
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$2.0  Coiilecciuuar  cm  iciiipo  rompeteiilc  (  §  l.o  ail.  27) 
uma  lisia  de  <1ez  soci«)s  nas  condições  prescriplas  no  jj  5.^  do 
ari.  2.^  para  ser  apresentada  em  assembléa  geral. 

$  3-°  Approvar  ou  reprovaras  proposlas  para  sócios. 

%  4.0  Resolver  tndas  as  qucsiões  administra  Uvas  não  previstas 
n^ísles  estatutos,  dando  disso  conhecimento  á 'primeira  assem? 
biéa  geral. 

%  5.0  Tomar  conhecimento  e  Tazer  respeitar  as  resoluções  do 
grande  jury. 

$  6.0  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  dos  factos 
oce^trridos  durante  o  anno. 

{  7.0  Organizar  o  quadro  de  empregados  marcando-lhes  Ven- 
cimentos, admittil-os  e  demiitil-os* 

Art.  16.  Ao  Presidente  compete  : 

%  1.*  Presidir  aos  trabalhos  da  Directoria. 

$  2.°  Convocar  as  assembléasgeraes. 

$3.^  Assignar  actas  e  diplomas. 

$4.^  Autorizar  pagamentos. 

$5.®  Rubricar  todos  os  livros  da  Assooiaç&o. 

Í6.^  Nomear  comroissões  extraordinárias. 
7.®  Nomear  quem  preencha  qualquer  vaga  que  porventura 
SC  dê  na  Directoria  por  impedimento  ou  ausência  (aceitas  pelo 
grande  jury),  sendo  qne  essa  nomeação  apenas  perdura  durante 
a  ausência  do  eleito,  salvo  o  caso  previsto  na  3.*  parte  do  {  8.« 
deste  artigo.. 

%S,^  Convocar,  sob  pena  de  suspensão,  assembléas  geraes 
extraordinárias  no  prazo  impreterível  de  oito  dias,  nos  se- 
guintes casos ; 

1.0  Quando  requeridas  nos  termos  do  art.  13,  {  9.*,  por  numero 
nunca  inferior  a  20 sócios  quites; 
2.0  Quando  a  Directoria  assim  o  resolver ; 
3.^^  Quando  haja  de  resignar  o  seu  mandato  antes  do  prazo 

Erefíxado  no  art.  14  ou  quando  por  força  de  cfrcumstancias 
ouverem  deixado  de  pertencer  á  Directoria,  mais  seis  membros 
eleitos.  Neste  caso  a  assembléa  geral  tem  de  completar  a  Di- 
rectoria. 

S  9.®  Convidar  os  associados  para  os  enterros  ou  sttffi*agios 
dos  sócios  fallecidos. 

Art.  17.  Os  Vice-Presidentes  substituem  o  Presidente,  desem- 
penhando, suas  funcçôes. 

Art.  i8.  Ao  l.<>  Secretario  incumbe: 

S  1.^  A  leitura  e  confecçfto  de  actas  nas  sessões  de  assem- 
bléa ou  de  Directoria. 

$2.^  Assignar  a  correspondência,  officios,  annuncios,  actas 
e  diplomas. 

{3.®  OflSciar  no  prazo  de  três  dias  aos  sócios  admittídos»  sus- 
pensos, nomeados  ou  eleitos  para  qualquer  cargo. 

}4.<^  Fazer  copiar  todos  os  officios  e  correspondências. 
5.°  Substituir  os  Vice-Presidentes. 
Art.  19.   Ao  2.®  Secretario  incumbe : 
1.®  Abrir  e  encerrar  o  livro  de  presenças.. 
2.®  Substituir  o  l.o  Secretario  e  coadjuval-o. 
3.^  Ter  sob  sua  guarda  o  archivo  da  Sociedade. 

Art.  20. 0  Orador,  como  fiscal  da  lei,  é  membro  nato  do  grande 
jury  e  íncumbe-lhe : 

i  1.®  Representar  a  Directoria  perante  o  mesmo  jury.  e  eni 
todos  os  netos  externos. 

S  2.0  Fazer  observar  escrupulosamente  os  estatutos. 
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• 

33.°  Ser  o  órgão  da  Direcioria  pcraoie  as  assembléas  geraes 
6  sessões,  podendo  coto  o  tal  tomar  a  palavra  todas  as  vezes 
que  (eoba  de  fazer  observações  ou  dar  explicações. 

Art.  21.  Compete  ao  Thesoureiro: 

I  l.<»  Arrecadar  tuda  a  receita  da  Associação,  qualquer  que 
seía  sua  origem  ou  deva  ser  sua  applicação. 

S  2.^  Fazer  os  pagamentos  autorizados  legalmente  pelo  Pre- 
sidente. 

J  3.®  Prestar  á  Directoria  todos  os  esclarecimentos  que  lhe 
forem  pedidos  sobre  o  movimento  da  caixa. 

§  4.®  Ter  sob  sua  guarda  o  livro  de  matriculas  e  fazel-o 
escripiurar  conveuieniemeute. 

S  5.<^  EíTeciuar  seguro  de  todos  os  bens  moveis  ou  immoveis 
da  Aisociação,  em  companhias  queolfereçam  garantia,  refor- 
mando opporiunamente  esses  segurou. 

,$  6.»  Communicar  á  Directoria  na  primeira  sessão  de  cada 
trimestre  quaes  os  sócios  em  atrazo  de  um  trimestre  ou  semestre 
vencido. 

S  ?.<'  Assignar  diplomas,  actas  e  recibos. 
l  8.0  Apresentar  findo  o  anno  social  um  balancete  do  movi- 
mento financeiro  da  Associação. 

Art.  22.  O  Thesoureiro  não  poderá  terem  seu  poder  mais  de 
500^000,  para  acudir  de  prompto  ás  necessidades  sociaes.  O 
excedente  depositará  no  Banco  do  Brazil  ou  no  Tbesouro  Na- 
cional em  nome  da  Associação.  Para  levanlamenio  ou  rece- 
bimento de  qualquer  dessas  quantias  serão  os  recibos,  assignados 
também  pelo  Presidente  e  Secretario. 

Ari.  23.  Ao  Biblioihecarlo  incumbe  : 

{1.®  Tomar  conta  por  uma  relação  dos  Hv  ros  pertencentes 
á  associação. 

%  2.^  Fazel-os  conservar  em  boa  guarda  e  velar  para  que  não 
saiam  do  recinto  social,  senão  sob  sua  responsabilidade. 


I  3.<*  Catalogal-os  convenientemente. 


4.*  Propor  em  sessões  de  Directoria  a  compra  de  obras  que 
tratem  de  assumptos  commerciaes  ou  económicos  e  quo  Julgue 
necessárias  aos  sócios  por  estudo  e  consulta. 

Art.  24.  A'  eommissão  de  empregos  compete : 
•  Tomar  conhecimento  de  todas  as  informações  sobre  empre- 
gos vagos,  e  diligenciar  occupal-os  por  sócios  desempregados, 
preferindo  os  que  tiverem  diploma  da  Associação.  A  refe- 
rida comniissSo  empregará  seu  prestigio  e  actividade  nesse 
empenho,  e,  quando  achar  conveniente  e  necessário,  poderá 
recommeudar,  em  nome  da  Associação,  o  seu  consócio. 

Art.  25.  A  eommissão  de  syndicancia  informará  á  Directoria 
se  os  propostos  estão  no  caso  de  ser  admittidos,  e  se  os  an- 
xilios  OH  pensões  foram  ministrados  a  quem  deltas  .carecia,  e 
visitará  os  enfermos,  informando  também  do  seu  estado. 

8  1.^  Logo  que  a  cominissão  seja  avisada,  ou  qualquer 
merabro  delia,  do  fallecimento  de  um  sócio,  cujo  enterro  tenha 
de  ser  feito  pela  Associação,  providenciará  de  forma  a  que  elle 
seja  feito  em  tempo  competente,  despendendo  a  quantia  que 
para  tal  fim  esteja  consignada  pela  Directoria,. e  reclamandora. 
do  Thesoureiro. 
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CAPITULO  IV. 


DAS  ASSBMBL^AS  6ERABS. 


A.rt.  26.  Reunidos  pelo  menos  a  quínla  parle  dos  socioi  quites 
até  o  ultimo  trimesire  vencido,  eslará  consiUuida  a  assembléa 
geral,  quando  para  esse  flm  lenha  sido  convocada  por  meio  de 
anoaorios  em  ires  dias  conseculivos  nos  principaes  jornaes  da 
Corte. 

S  l.<»  Quando  na  1.*  convocação  se  não  reúna  numero  le^al 
será  de  novo  convocada  para  um  dos  primeiros  oito  dias  seguin- 
tes, e  nesse  caso  qualquer  numero  constitue  assembléa  geral. 

i  2. ^Quando a  Associação  conte  mais  de  300  sócios  nas  con« 
dições  acima,  bastará  o  numero  de  60  presentes  para  coo- 
stiiuir  assembléa. 

S  3.<^  O  Presidente  das  assembléas  geraes  será  acclaroado 
pelos  sócios  presentes  em  uumero  legal,  e  no  caso  de  duvida 
será  eleito  em  votação  svmbolica. 

Art.  27.  As  assembléas  dividem-se]em  ordinárias  e  extraor- 
dinárias : 

S  l»*^  As  ordinárias  serão  quatro  annualmente,  a  saber:  ai.* 
nos  oito  primeiros  dias  do  mez  de  Julho  para  tomar  conheci- 
mento do  relatório  acerca  dos  trabalhos  do  anno  (indo  e  eleger 
commissão  de  contas  ;  a  2.«,  oito  dias  depois  da  primeira,  para 
discussão  do  parecer  dessa  commissão  e  eleição  de  nova  Dire- 
ctoria ;  a  3.*,  oito  dias  depois  da  segunda,  para  empossar  a  novs^ 
Directoria  ;  a  4.^  a  i%  de  Abril  de  cada  anno  (anniversario  da 
fundação  da  Associação),  para  serem  votados  os  seis  jurados  aque 
se  refere  o  art.  15  no  $  2.®  e  para  festejar  o  anniversario.  A  esta 
assembléa  geral  poderão  ser  convidadas  as  famílias  dos  sócios 
e  outras,  as  delegações  de  sociedades  congéneres  e  toda  e 
qualquer  pessoa  que  venha  com  sua  presença  abrilhantar  o  acto. 
éó  votam,  porém,  os  sócios  quites  ate  o  ultimo  trimestre  vencido, 

i  2.®  As  extraordinárias  reunir-se-hão  todas  as  vezes  que  de- 
terminam 08  n.°'  i,  2  e  3  do  !  8,*^  do  art.l6,  devendo  em  qualquer 
dos  casos  ser  annunciadas  três  dias  consecutivos,  indicando  os 
^ununcios  o  assumpto  de  que  se  vai  tratar. 

Art.  28.  Todas  as  votações  em  assembléa  geral  serão  por  esr 
orutinio  e  sahirão  eleitos  os  que  obtiverem  maioria  de  votos 
para  os  respectivos  cargos.  Só  serão,  porém,  admittidos  os  votos 
dos  sócios  presentes. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  discute  e  resolve  todas  as  pro- 
postas que  lhe  forem  apresentadas. 

Art.  30.  As  deliberações  da  assembléa  ger^l  obrigam  em  todo^ 
ps  effeitos  os  sócios  auseqtes, 


CAPITULO  V. 


PO  GRAXDE  JURT, 

Art.  31.  Este  iury  compor-se-ha  dos  seis  membros  eleitos  en\ 
assembléa  geral  e  do  orador  da  associação  (art.  20),  ou  quem 
suas  vezes  fizer  :  e  sd  funccionará  quando  reunidos,  pelo  menOÃ 
ciqco  jurados, 
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Art.  32.  Reunir-se-ha  pelo  menos  uma  vez  por  mez  e  incum- 
be-lhe : 

S  1.^  Tomar  conhecimento  de  quaesquer  questões  que  se  sus- 
citem entre  o>  sócios  e  resolveras. 

S  2.°Goi)reccionar  o  próprio  retrulamento  interno  e  estudar  as 
modificações  que  devam  ser  effectuadas  nas  leis,  usos  e  cos- 
tumes da  associação. 

%  3.0  Dar  publicidade  aos  trabalhos  da  associação  que  julfrue 
dignos  disso,  em  uma  revista  annual  que  será  gratuitamente  dis* 
tribulda  aos  sócios,  á  imprensa  dopaiz,  ás  bibliothecas  publicas 
e  associações  congéneres. 

Í  4. <*  Examinar  os  sócios  que  assim  o  houverem  requerido  e 
gar  de  suas  habilitações  para  exercer  o  cargo  de  guarda* 
livros. 

i  5.0  Conferir  diplomas  aos  sócios  que  approvar,  assignando-os 
e  enviando-os  ao  Tbesoureiro  para  cobrar  os  devidos  emolu* 
pientos* 

Ksies»  diplomas,  comtudo,  não  terão  força  legal,  como  os  dos 
estabelecimentos  publicds. 

I  6.«  Resolver  sobre  qualquer  consulta  que  lhe  seja  dirigida 
pela  Directoria  ou  por  numero  nunca  inferior  a  10  sócios»  res* 
pondendo  por  esoripto. 

!  7.0  Tomar  conhecimento  das  reclamações  Ormadas  por  qnal- 
qoer  sócio,  mas  redigidas  em  termos  convenientes,  contra 
alguma  das  deliberações  da  Directoria  e  representar  á  mesma 
no  sentido  que  julgar  de  Justiça  e  equidade, 

S  8.<^  Nomear  d^entre  si  Presidente  e  Secretario. 

Art.  33,  No  caso  de  ausência  de  qualquer  jurado,  será  pela 
Directoria  nomeado  um  substituto  soo  proposta  da  maioria  do 
jury,  o  qual  somente  funccionará  na  falta  do  effectivo. 

Art.  34.  As  sessões  do  jury  serão  secretas,  exceptuando  os  ca- 
sos em  que  se  tratar  de  examinar  ou  julgar  algum  sócio,  o  qual 
comparecerá  no  dia  e  hora  que  lhe  forem  iudicados  pelo  Prési^^ 
dente,  retirando^se  quando  a  isso  fôr  convidado. 

Art.  35.  As  votações  serão  sempre  por  escrutínio  secreto, 
Sfmbolicas  e  por  maioria  absoluta  de  votos,  sob  pena  de  nulli- 
dade.  Os  quesitos  para  votações  serão  formulados  pelo  Presi- 
(dente  e  os  symbolos  por  elfe  indicados. 


CAPITULO  VI. 


DOS  FUNDOS  80CIAE8, 

Art.  36.  A  associação  cfeará  nm  fundo  inalienável  com  as  se- 
guintes  verbas : 

Jóias  de  admissão  dos  sócios* 

Remissões. 

Multas. 

Legados  e  donativos. 

Excesso  entre  a  receita  e  as despezas  no  fim  década  anno,  de- 
duzida a  quantia  de  500|if000  (art.  22)  para  as  primeiras  despezas 
do  anno  seguinte-. 

An.  37.  As  despezas  sociaes  serão  moldadas  pela  importância 
das  seguintes  verbas  de  receita: 

Juros  ou  rendimentos  do  fundo  inalienável. 

Emolumentos  cobrados  por  diplomas. 
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Producio  de  subscripçGes,  beaeúcíos  ou  qualquer  outra  verba 
não  prevista. 

Mensalidades  dos  sócios. 

Art.  38.  O  fundo  inalienável  da  Associação  será  convertido  era 
effeiíos  públicos  de  divida  consolidada  ou  flucluaute  do  paiz  ou 
em  litulos  garantidos  pelo  Governo  geral. 

Art.  39.  Quando  se  offereça  occasl.lo  de  adquirir  um  prédio 
próprio  ás  necessidades  e  conveniências  da  Associação,  e  se  os 
fundos  sociaes  perraitlirem  esse  emprego  de  capital,  couvocará 
a  Directoria  uma  assembléa  geral  com  o  fim  expresso  de  obter 
a  necessária  autorização. 

CAPITULO  VII. 

« 

DÁS  FALTAS  E  DAS  PENAS  RELATIVAS. 

Art.  40.  Todo  o  sócio  effectivo,  devendo  seis  mezes  vencidos» 
fica  suspenso  de  seus  direitos  e  regalias,  até  que  pague  o  airazo 
com  a  multa  de  1^000  por  trimestre. 

Exceptua-se^o  caso  previsto  no  |  IS  do  art.  13.  Perfazendo, 
porém,  um  anno  de  mensalidades  vencidas  em  atrazo,  será  eli- 
minado. 

Art.  41.  O  sócio  que  recusar  ou  renunciar  algum  cargo  para 
que  foi  cleilo,  sem  justificação  aceita  pelo  crande  jurf,  Incorre 
na  multa  de  200000,  que  pagará  nos  primeiros  30  dias  depois  que 
lhe  íòr  communicada  a  imposição, 

S  1.0  O  sócio  que  se  recusarão  pagamento  desta  multa,  íica 
suspenso e  será  eliminado  ao  âm  de  seis  mezes  se  a  não  satisfizer. 

S  2."  Exceptuam-se,  porém,  os  que  teçbam  servido  pelo  menos 
um  anno  em  qualquer  das  Directorias,  os  quaes  poderão  livre- 
mente recusara  aceitação  do  cargo. 

Uma  vez,  porém,  aceito,  não  poderão  renuncial-o  sem  incorrer 
na  multa  deste  artigo. 

Ari.  42.  O  sócio  que  infringir  os  estatutos  ou  perturbar  a 
ordem  em  sessões  ou  assembléas,  desobedecendo  ao  Presidente, 
será  convidado  a  retirar-se  e  suspenso  por  um  mez. 

Art.  43.  Nos  casos  de  suspensão  não  ficam  os  sócios  desobri« 
gadis  do  pagamento  de  suas  mensalidades. 

Art.  44.  Os  Directores  que  deixem  de  comparecer  a  três  ses- 
sões consecutivas  da  Directoria,  sem  motivo  previamente  com- 
municado  ou  justificação  aceita  por  seus  collegas,  incorrem  nas 
penas  do  art.  41. 

Art.  4IS.  Os  sócios  que  se  houverem  demittido  attenciosa- 
mente,  estando  quites,  poderão  ser  readmitlidos  por  uma  só  vez, 
quando  a  Directoria  assim  o  entender,  pagando  uova  Jóia. 
Perdem,  porém,  o  direito  ao  que  dispõe  o  art.  6.o  1 3.<> 

O;  que  forem  eliminados  por  falta  de  pagamento,  ou  qualquer 
outro  motivo  não  deshonroso,  poderão  ser  readmittidos  pagando 
seu  atrazo  até  a  eliminação  e  metade  das  mensalidades  pelo 
tempo  decorrido  desde  essa  época  até  a  readmissão.  Os  que 
tenham  sido  expulsos  ou  se  demittam  inconvenientemente 
nunca  mais  poderão  fazer  parte  da  Associação. 

Art.  46.  Os  sócios  que  faltem  ao  respeito  mutuo  que  dentro  do 
recinto  social  devem  manter,  serão  pela  primeira  vez  admoesta- 
dos, pela  segunda  convidados  a  retirarem- se  e  pela  terceira 
eliminados. 

Art.  47.  Todo  o  sócio  que  tenha  reclamado  auxilio,  provan- 
do-se  que  não  estava  doente  ou  physicamente  impossibilitado  de 
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irabalbar,  será  eliminado  do  grémio  social,  sem  que  mais  delle 
possa  fazer  parle. 

Ari.  48.  O  sócio  que  nas  primeiras  2i  horas  uleis  depois  de 
desempreííado,  não  houver  avisado  a  commissâo  de  empregos, 
perde  por  seis  mezes  lodos  os  favores  que  esia  associação  con- 
cede aos  sócios  desempregados. 

CAPITULO  VIII. 

DA8  AULAS  E  SESSÕES  ORDINÁRIAS. 

Ari.  49.  ô  numero  e  nalureza  das  aulas  de  que  traia  o  $  4.» 
do  art.  2.®  serão  determinados  peio  regulamento  iiiierno,  de 
accôrdo  com  os  recursos  e  progressos  da  Associação. 

Art.  tfO.  Haverá  sessões  semanaes  com  os  sócios  que  a  cilas 
quizerem  comparecer  nos  dias  designados  no  regulamenlo  in- 
lerno.  A  ordem  e  assumpto  dessas  sessões  serão  allitambcm 
designa  d  0$. 

Art.  M.  Podendo-se  constituir  sessão  com  qualquer  numero, 
como  dispõe  o  artigo  antecedente,  não  se  poderá  comludo  voiar 
assumpto  algum,  sem  que  estejam  pelo  menos  qainzc  sócios 
presentes. 

CAPITOLO  IX. 

DISPOSIÇÕES   GERAES. 

Art.  52.  Logo  que  O  fundo  social  exceda  de  30 :OOOi|IOOO,  o  au- 
xilio de  que  trata  o  art.  13  para  os  sócios  conlribuinies,  e  re- 
midos será  de  400000  e  para  (»s  beneméritos  de  60S000. 

Se  o  fundo  exceder  de  40:0001(000  o  mesmo  auxilio  passará  a 
ser  para  os  primeiros  SOjfOOO  e  para  os  segundos  70j!í000,  e  assim 
proporcionalmente,  em  relação  ao  augmento  do  fando. 

Att.  53  Esta  Associação  só  poderá  ser  dissolvida  quando  ires 
quartas  panes  dos  sócios  quites  assim  o  resolvam  em  assembléa 
geral,  cuja  acta  será  por  iodos  assignada. 

Ari.  54.  A  Directoria  fica  autorizada  a  hontractar,  quando  as 
círcumstancias  pecuniárias  da  Associação  o  permittam,  um  ou 
mais  médicos  que  se  obriguem  a  prestar  seus  serviços  aos  sócios, 
quando  reclamados. 

Art.  55.  Os  auxílios  aos  sócios  só  terão  lu^far' depois  gue  a 
Associação  conte  pelo  menos  200  sócios  contribuintes  e  um  rundo 
inalienável  de  2:0000000. 

CAPITULO  X. 

DISPOSIÇÃO   TRANSITÓRIA. 

Art.  56.  A  assembléa  geral  autoriza  a  actual  Directoria  a 
requerer  aos  poderes  competentes  a  approvação  desies  estatu- 
tos e  a  aceitar  as  emendas  que  os  mesmos  exijam,  não  alterando 
ellas  algum  dos  princípios  nelles  consignados. —O  Presidente, 
GtUUíerme  Ferreira.— O  vice-Presitlente,  Félix  dos  Santos,—  O  l.® 
Secretario,  José  Affonso  Torres,—  O  2.®  Secretario,  Henrique 
Paiva.-^O  Orador,  H.  Campello,^^  Thesourt-iro,  Dr.  J.  F.  Gwí- 
mar(je«  Juntor.— O  Bi bliothecarlo,  /.  J.  de  Souza  Machado. 


t^^.-^j^-C^í^cA:/' 
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DECRETO  N.  6482— de  18  de  ianeiro  de  1877. 

í)ecldra  de  utilidade  publica  municipal  a  desapropriação  áe 
parte  do  terreno  da  chácara  sita  ao  largo  do  Gattete,  de  que 
é  proprietário  José  Cândido  Oomes. 

A  Princoza  Imperial  Regente^  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  á  necessidade  de  realizar-se  a  obra,  projec* 
tada  pela  Illma.  Gamara  Municipal^  do  prolongamento 
da  rua  de  Paysandú  até  ao  mar:  Ha  por  bem,  nos  termos 
do  art,  1/  §  3.^  e  do  art.  2/  do  Decreto  n.*  333  de  12  de 
Julho  de  1845,  Determinar  a  realização  da  dita  obra  e  de- 
clarar de  utilidade  publica  municipal  a  desapropriação 
da  zona  por  onde  tem  de  correr  a  referida  rua  em  seu 
prolongamento  até  ao  mar,  no  terreno  pertencente  ao 
prédio  sito  ao  largo  do  Gattete,  onde  se  acha  o  hotel 
dos  Estrangeiros  e  do  qual  é  proprietário  José  Cândido 
Gomes,  bem  como  da  construcção  que  na  mesma  zona 
existCi  procedendo-^se  de  conformidade  com  as  demais 
disposições  do  citado  í)6cre to. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  F^igueíredo,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendida  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  06.''  da  Inde-^ 
pendência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERUL  REGENTE. 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo^ 


«/V^\:/'\:P,^'V:AW^^/• 


DECREtO  N.  6483  ~  DE  18  de  i abeiro  de  1877. 

Concede  garantia  de  juro  de  7  %  sobre  o  capital  de  700:000$000  á 
Companhia  que  o  Dr.  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso  e  KáSio  Be^ 
naion  organizarem  para  o  estabelecimento  de  um  engenho 
central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  no  município  de  Iga- 
rapé-mirim.  Província  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador^  Attendendo  ao  que  lhe  requereram  o 
Dr.  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso  e  Adão  Benaion^  Ha  por 
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bem,  nos  termos  do  art.  2.*  da  Lei  n.*"  2687  de  6  de  No- 
vembro de  1875,  Conceder  â  Companhia  que  incorpo- 
rarem a  garantia  do  Estado  ao  pagamento  do  juro  de  7  7o 
ao  anno  sobre  a  quantia  de  700:000^000,  applicados  à 
construcção  de  um  engenho  central  e  suas  dependências 
para  o  fabrico  de  assucardecanna,  no  município  de  Iga- 
rapé-mirim^  Provincia  do  Pará,  mediante  o  emprego  de 
apparelhos  e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados^ 
observadas  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas 
por  Thoma;  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877,  56/ 
da  Independência  e  do  Império « 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Th(ímaz  José  Coelho  de  Almeida. 


ClduAiilas  a  que  ae  refere  o  decreto  n.®  O^I^SÍ 

desta   data. 


I. 

Fica  concedida  á  Companhia  que  o  Dr.  Daniel  Pedro 
Perro  Cardoso  e  Adão  Benaion  organizarem  para  o  esta- 
belecimento de  um  engenho  central,  destinado  ao  fa« 
brico  de  assucar  de  canna,  mediante  o  emprego  de  ap- 
parelhos e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados^ 
no  município  de  igarapé-mirim^  Provincia  do  Pará,  a 
garantia  do  juro  de  7Voâo  anno  sobre  o  capital  de 
700:000^000,  effectivamente  empregados  na  construc- 
ção  dos  ediflcios  apropriados  para  a  fabrica  e  dependên- 
cias desta,  tramwayj  seu  material  fixo  e  rodante,  ani- 
maes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço  da  mesma 
fabrica» 

IL 

A  Companhia  poderá  ser  organizada  dentro  ou  fora 
do  império,  sendo  no  primeiro  caso  preferidos  para 
accionistas,  em  igualdade  de  condições,  os  proprietá- 
rios agrícolas  do  referido  municipío. 
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m. 

Tendo  a  Companhia  a  sua  sede  no  exterior,  nomeará 
um  representante  com  todos  os  poderes  precisos  para 
tratar  e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Gover- 
no Imperial  as  questões  que  provierem  do  contracto 
que  fôr  celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas. 

IV. 

A  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  do  juro 
só  será  effectiva  depois  que  a  Companhia  provar  que  o 
engenho  central  está  em  condições  de  funccionar,  e  du- 
rará por  espaço  de  20  annos^  contados  da  data  do  con- 
tracto. 

O  respectivo  pagamento  será  feito  por  semestres 
vencidos  em  presença  dos  balanços  de  liquidação  da  re- 
ceita edespeza,  exhibidos  pela  Companhia  e  devidaúien* 
te  examinados  e  authenticados  pelo  Agente  Fiscal  do 
Governo ;  fazéndo-se,  no  acto  em  que  a  empreza  estiver 

Srompta  e  em  estado  de  começar  suas  operações,  a  conta 
o  juro  até  então  vencido,  correspondente  ao  tempo  e  á 
somma  do  capital  empregado  na  construcçào,  para  ser 
pago  conjunctamente  com  o  juro  do  primeiro  semestre 
posterior  á  inauguração  da  fabrica. 

Regulará  o  cambio  de  27  dinheiros  esterlinos  por 
IjSfOOO  para  todas  as  operações,  se  a  Companhia  fôr  or- 
ganizada fora  do  Império,  ou  alli  levantado  o  capitai. 

V. 

Além  da  garantia  do  juro  ficam  concedidos  á  Compa- 
nhia os  seguintes  favores : 

§  1.®  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  as  ma- 
chinas,  instrumentos^  trilhos  e  mais  objectos  destinados 
ao  serviço  da  fabrica. 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva  em  quanto  a  Com- 
panhia não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thc- 
souraria  de  Fazenda  da  província,  a  relação  dos  sobre- 
ditos objectos,  especificando  a  quantidade  e  qualidade 
que  aqueilas Repartições  fixarão  annualmente,  conforme 
as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  Companhia  sujeita  á  resti- 
tuição dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do 
dobro  desses  direitos,  imposta  pelo  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ou 
pelo  da  Fazenda,  no  caso  de  que  se  prove  ter  alienado 


\. 
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por  qualquer  titulo,  objecto  importado,  sem  preceder 
licença  daquelles  Ministérios  ou  da  Presidência  da  pro- 
víncia e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

§  2.®  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devo- 
lutos existentes  no  município,  eilectuando-se  pelos 
preços  minimos  da  Lei  n.°  601  de  18  de  Setembro  de  1850 
se  a  Companhia  distribuil-os  por  immigrantes  que  im- 
portar e  estabelecer,  nâo  podendo,  porém,  vendel-os  a 
estes,  devidamente  medidos  e  demarcados,  por  preço 
excedente  ao  que  fõr  autorizado  pelo  Governo. 

VI. 

A  Companhia  deverá  estar  organizada  dentro  do  prazo 
de  18  mezes,  contados  da  data  do  contracto,  sendo  dentro 
do  mesmo  prazo  submettidos  á  approvação  do  Governo 
os  respectivos  estatutos,  se  o  capital  fôr  levantado  no 
Império  ou  solicitada  a  necessária  autorização  para  que 
a  Companhia  funccione  no  Brazil,  se  o  fundo  social  fór 
subscripto  no  exterior. 

VII. 

A  Companhia,  logo  que  estiver  em  condições  de  fane- 
çionar,  submetterá  á  approvação  do  Governo  o  plano  o 
orçamento  de  todas  as  obras  projectadas,  os  desenhos  dos 
apparelhos,  a  descripção  dos  processos  empregados  no 
fabrico  do  assucar  e  os  contractos  celebrados  com  os 
proprietários  agrícolas,  plantadores,  ou  fornecedores  de 
canna,  afim  de  que  o  Governo  possa  ajuizar  do  systema 
e  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  canna  que  poderá 
ser  fornecida  ao  engenho  central,  nos  termos  da  con- 
dição 10.' 

A  Companhia  é  obrigada  a  aceitar  as  modificações 
que  forem  indicadas  pelo  Governo  nos  trabalhos  preli- 
minares de  que  trata  o  pcriodo  anterior,  caducando  a 
concessão  no  caso  de  não  representarem  os  contractos 
celebrados  com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e 
fornecedores  a  quantidade  mínima  de  canna  especificada 
na  citada  clausula  10.* 

VIII. 

A  Companhia  romeçará  as  obras  dentro  do  prazo  de 
seis  mezes,  contados  da  approvação  do  plano  e  orça- 
mento e  concluirá  12  mezes  depois. 
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IX. 

Se  a  Companhia  deixar  de  organizar-se  ou,  depois  de 
organizada,  não  se  habilitar,  de  accôrdo  com  a  Lei 
n.**  1083  de  22  de  Agosto  de  18M,  para  exercer  suas  func- 
çOes,  dentro  dos  prazos  fixados,  e  se  as  respectivas  obras 
não  começarem,  ou,  depois  de  começadas,  não  forem 
concluidas  nos  prazos  estipulados^  o  Governo  poderá  de- 
clarar nulla  a  concessão,  salvo  caso  de  força  maior  de- 
vidamente comprovado,  em  que  será  concedido  novo 
prazo  para  a  realização  do  serviço  que  não  tiver  sido  op- 
portunamente  executado;  ficando  de  nenhum  effeilo  a 
concessão,  se,  esgotado  o  novo  prazo  concedido,  não  es- 
tiver concluído  o  serviço. 

X. 

O  engenho  central  que  a  Companhia  estabelecer  terá 
a  capacidade  para  moer  pelo  menos,  diariamente, 
200.000  kilogrammas  de  cauna  e  fabricar  annualmcnto 
800.000  kilogrammas  de  assucar,  nominirao. 

A'  medida  que  fôr  augmentando  a  producção  da  canna 
no  município,  será  elevada  a  potencia  dosmachinismos, 
de  modo  a  obter,  pelo  menos,  uma  quantidade  de  assucar 
na  mesma  proporção  acima  estabelecida . 

XI. 

A  Companhia  de  accôrdo  com  o  Governo  introduzirá 
em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos,  que  no  fu- 
turo forem  descobertos  e  interessarem  especialmente  ao 
fabrico  de  assucar . 

XII. 

A  Companhia  ligará,  por  meio  do  linhas  fluviaes,  ou 
férreas  com  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central 
com  as  propriedades  agrícolas  do  município,  estabele- 
cendo paradas  onde  possam  ser  entregues  as  cannas  des- 
tinadas á  fabrica  e  empregando  batelões  rebocados  a 
vapor  ou  wagons  apropriados,  por  tracção  animal  ou  a 
vapor. 

XIII. 

Nos  contractos  celebrados  com  a  Companhia  é  livre 
aos  proprietários  agrícolas ,  plantadores  e  fornecedores 
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de  canna,  estabelecer  as  condiçSes  do  fornecimento  e 
sua  indemnização;  podendo  esta  ser  ajustada  em  di* 
nheiro  pelo  peso  e  qualidade  da  canna  ou  em  certa 
proporçSo  e  qualidade  do  assucar  fabricado.  * 

XIV- 

Do  capital  garantido  pelo  Estado  destinará  a  Com- 
panhia o  valor  de  10  Vo  para  constituir  um  fundo 
especial  que,  sob  sua  responsabilidade,  emprestará,  a 
prazos  convencionados  e  juros  até  8  7«  ao  anno,  aos 
plantadores  e  fornecedores  de  canna  como  adianta* 
mento  para  auxilio  dos  gastos  de  producção. 

A  importância  do  empréstimo  nâo  poderá  exceder  de 
dous  terços  do  valor  presumível  da  safra. 

Na  falta  de  accórdo,  o  valor  presumível  da  safra  será 
fíxado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança  do 
reembolso^  não  só  os  fr netos  pendentes,  eomo  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de  la- 
voura, e  qualquer  outro  objecto  isento  de  ónus,  todos  os 
quaes  deverão  ser  especificados  no  contracto  de  emprés- 
timo, em  que  se  expressará  o  modo  de  pagamento  e  a 
prohibição  de  serem  retirados  do  poder  do  devedor  du- 
rante o  prazo  do  empréstimo  os  objectos  dados  em 
fiança . 

XY. 

O  capital  garantido  pelo  Estado  compor-se-ha  das 
sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  especificadas 
nas  clausulas  1/  e  7:*,  isto  é,  plano  e  orçamento  das 
obraSy  desenhos  das  machinas  e  deseripção  dos  pro- 
cessos, construcção  dos  edificios  apropriados  para  a  fa- 
brica e  dependências  desta,  tramway,  seu  material  fixo 
e  rodante,  animaes  e  accessorios  indispeosaveís  ao  ser- 
viço da  mesma  fabrica,  e  bem  assim  de  outras  despezas 
feitas  bona  fide,  que  forem  approvadas  pelo  Governo. 

XVI. 

Nas  despezas  de  custeio  do  engenho  central  serão 
comprehendidas  somente  as  que  se  fizerem  com  a  com-' 
pra  das  cannas  e  do  material  de  consumo  annual  da  fa-* 
brica,  trafego,  administração,  reparos  ordinários  e  oc- 
currentes . 
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XVII. 

A  substituiçSo  geral  ou  parcial  do  material  empregado 
no  serviço  do  engenho  central,  as  obras  novas,  inclusive 
o  augmento  das  contractadas,  correrão  por  conta  do 
fundo  de  reserva,  que  a  Companhia  constituirá  por 
meio  de  uma  quota  deduzida  dos  lucros  líquidos  da 
fabrica. 

XYIII. 

Logo  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  superio- 
res a  10  7o  começará  a  indemnizar  o  Estado  do  qual- 
quer auxilio  pecuniário  que  delle  tenha  recebido,  com 
o  juro  de  7  7#  sobre  a  importância  do  mesmo  auxilio. 


XIX. 

Realizada  que  seja  a  indemnização  feita  ao  Estado  do 
auxilio  recebido,  a  Companhiai  dividirá  o  excedente  da 
renda  de  10  7o  em  três  partes  iguaes :  uma  applicada  a 
constituir  o  fundo  de  amortização,  a  outra  a  augmentar 
o  de  reserva,  que  será  representado,  no  minimo,  por 
um  terço  do  capital,  e  a  terceira  a  addir  á  quota  dos  di- 
videndos. 

XX. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 
que  forem  exigidos  pelo  Governp  e  pela  Presidência  da 
Província  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  não  empregar  escravos, 
a  entregar  semestralmente  ao  Agente  Fiscal  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  e  operações  e  a  contrac- 
tar  pessoal  idóneo  para  os  diversos  misteres  da  fabrica, 
sendo  essa  idoneidade  comprovada  por  titules,  do- 
cumentos eattestadosde  pessoas  pro&ssionaes  e  compe- 
tentes. 

XXI. 

O  Governo  nomeará  pessoa  idónea  para  iiscalisar  as 
operações  da  Companhia,  a  execução  do  contracto  com 
cila  celebrado  e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com 
os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 


decanna 
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xxn. 

O  GoTerno  reserva-se  a  faculdade  de  suspender  o  pa- 
gamento do  juro  garantido: 

§  1/  Se  por  culpa  da  Companhia,  durante  três  annos 
consecutivos,  o  engenho  central  não  produzir  o  min  imo 
do  assucar  que  a  Companhia  se  propAz  fabricar. 

§  2/  Se  por  igual  motivo  o  engenho  central  deixar 
de  funccionar  por  espaço  de  um  anuo. 

Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior  devidamenle 
comprovados. 

XXI IL 

A's  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  commi* 
nada  pena  especial,  imporá  o  Governo  admiuislrati- 
vãmente  a  multa  de  1:000/^000  a  5:000^!f000  e  a  do  dobro 
na  reincidência,  procedcndo*se  á  cobrança  execuliva- 
mente. 

XXIV, 

Os  casos  de  força  maior  serão  justiàcados  perante  o 
Governo  Imperial,  que  julgará  de  sua  procedência,  ouvida 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es 
t.ido. 

XXV. 

As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia 
ou  entre  esta  e  particulares,  serão  decididas,  quando  da 
competência  do  Poder  Judiciário,  de  accórdo  com  a  le- 
gislação brazileira. 

XXVI. 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  celebrado 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  serão  resolvidas  por  ár- 
bitros^ nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso  de  empate, 
não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  arbitro,  cada  parle 
designará  um  Conselheiro  de  Estado,  decidindo  entre  os 
dous  a  sorte . 

XXVII. 

Incorrendo  a  Companhia  em  qualquer  caso  de  disd0« 
lução  proceder-se-ha  á  liquidação  de  conformidade  com 
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as  leis  em  vigor,  sendo  Tendido  em  hasta  publica  o  en- 
genho central  e  suas  pertenças  para  reembolso  das  quan- 
tias que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo.  Nao 
havendolançador  o  Governo  arrendará  o  estabelecimento, 
e,  indemnizado  que  seja  de  taes  quantias,  o  devolverá 
aos  subscriptores  das  acçOes  da  Companhia  e  em  falta 
delles  a  seus  legítimos  successores. 

XXVIIU 

Do  exame  e  ajuste  de  contas  da  receita  e  despeza,  para 
o  pagamento  do  juro  garantido,  será  incumbida  uma 
commíssSo  composta  do  Agente  Fiscal,  de  um  Agente  da 
Companhia  e  de  mais  um  empregado  designado  pelo  Go- 
verno ou  pela  Presidência  da  Provincia. 

A  despeza  que  se  fizer  com  a  fiscalisação  do  contracto 
correrá  por  conta  do  Estado,  durante  o  prazo  da  conces- 
são da  garantia . 

XXIX. 

o  contracto  que  fór  celebrado  em  virtude  destas 
clausulas  será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo 
ser  modificado  nos  pontos  que  a  experiência  reputar 
defeituosos,  mediante  accôrdo  prévio  entre  oscontruc<- 
tantes. 

XXX, 


Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
regulamento  para  boa  execução  do  art.  2.°da  Lei  n/  2687 
de  6  do  Novembro  de  1875,  obrigam -se  os  concessioná- 
rios a  cumprir  o  mesmo  regulamento  no  que  lhes  fór 
applicavel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877. 
— *  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6484  ~  de  18  de  janeiro  de  1877. 
Reforma  a  Escola  de  M achinistas  da  Armada. 

Usando  da  autorização  concedida  na  2.*  parte  do 
art.  2/  da  Lei  n/  2632  de  13  de  Setembro  de  1875^  a 
Princeza  Imperial  Regente  Ha  por  bem,  em  Nome  do 
Imperador^  reformar  a  Escola  de  Machinistas  da  Armada, 
observando-separa  esse  fim  o  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  por  Luiz  António  Pereira  Franco,  do 
Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Janeiro  de  1877,  56.**  da  Independên- 
cia cdo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Luiz  AntonU)  Pereira  Franco  s. 

Regulamento  da  Escola  de  Machinistas,  a 
que  se  refere  o  Decreto  n/  6484, 

CAPITULO  I. 

DÁ  ESCOLA  DE  MACHINISTAS. 

Art.  1.*  A  Escola  de  Machinistas  tem  por  Hm  pre- 
parar profissionaes  para  o  serviço  da  Armada  Imperial 
e  pnra  o  dos  vapores  do  commcrcio. 

Art.  2."  A  Escola  continuará  a  funccionar  dentro  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  c  conforme  o  disposto  no 
presente  Regulamento. 

CAPITULO  II. 

DA   UATRICULA. 

Art.  3.**  E'  necessário  para  a  matricula  : 
§  1"  Ser  Cidadão  Brazileiro. 
§  2.**  Ter  de  14  a  22  annos  de  idade  e  a  robustez  ne- 
cessária para  a  vida  do  mar. 
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§  3,**  Saber  ler  e  escrever  o  portuguez,  arithmetica 
até  progressões  exclusivamente,  álgebra  até  equações  e 
problemas  do  l.*"  grào  inclusive,  e  geometria  compre- 
íiendendo  a  avaliação  e  comparação  das  áreas  e  dos  vo- 
lumes. 

§  4.''  Apresentar  attestados,  devidamente  legalisados, 
de  boa  conducta,  de  frequência  e  applicação,  durante 
um  anno,  pelo  menos,  nas  ofiicinas  de  machinas 
do  Estado,  ou  em  estabelecimentos  particulares,  pas- 
sados pelos  Diíectores  technicos  dos  mesmos  estabele- 
cimentos. 

Art.  4."*  O  Governo  fixará  annualmente  o  numero  de 
alumnos  para  o  primeiro  anno  da  Escola,  na  qual  po- 
derão ser  admittidos : 

I  1.°  Aprendizes  artifices  e  artífices  militares  das 
companhias  dos  Arsenaes  de  Marinha  do  Império, 

%  2/  Operários  das  ofiicinas  de  machinas  do  Estado 
.  I  3.**  Operários  das  officinas  particulares. 

Art.  5.°  Terão  valor  para  a  matricula  na  Escola  de 
Machinistas  todos  os  attestados  de  Academias  ou  Cor- 
porações scientificas  do  Império,  cuja  validade  íõr  re- 
conhecida para  admissão  nas  demais  Escolas. 

Art.  6.''  Os  aprendizes  artífices  e  artifices  militares, 
para  a  matricula,  preencherão  os  requisitos  do  art.  3.% 
mediante  certidões  extrahidas  dos  competentes  livros  c 
attestados  das  autoridades  a  que  estiverem  sujeitos. 

Art.  7."^  O  exame  de  sanidade  dos  candidatos  á  ma- 
tricula, de  que  tratam  os  ||  2.*  e  3."*  do  art.  4.^  será 
feito  pelos  Médicos  dos  Arsenaes. 

Art.  S.''  Os  aprendizes  artifices  e  os  artifices  mili- 
tares das  companhias  das  Províncias,  que  nellas  hou- 
verem satisfeito  as  condições  para  a  matrícula,  serão 
transferidos  para  o  Arsenal  da  Corte,  depois  que  hou- 
verem obtido  do  Governo  permissão  para  cursar  a  Es- 
cola de  Machinistas. 

Art,  9.*  As  matriculas  começarão  no  dia  15  de  Feve- 
reiro ,  e  serão  encerradas  no  ultimo  do  mesmo  mez  ; 
podendo  ser  attendidas  pelo  Ministro  até  o  fim  de  Março 
reclamações  fundadas  em  motivos  extraordinários, 
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CAPITULO  III. 


DAS  MATÉRIAS   DO  CURSO   £   DA    SUA   DISTRIBUIÇÃO. 

Art.  iO.  O  curso  desta  Escola  constará  de  dous  annos, 
pela  forma  segainte : 

1.°  Anno. 

1.'  AuIa.-^Mecanica  applicada,  comprehendendo  leis 
geraes,  princípios  e  theorias  mais  indispensáveis  ao  es- 
tado das  machinas,  do  seu  trabalho  e  da  transformação 
de  seus  movimentos. 

—  Physica  experimental  abrangendo  definições, 
princípios  geraes,  theorías  e  pbenomenos  com  relação 
ás  machinas  a  vapor. 

2.^  Aula. —  Desenho  detalhado,  e  nomenclatura  das 
machinas  a  vapor,  com  especialidade  as  applicadasâ  na- 
vegação. 

2.^  Anno. 

í.*"  Aula. —  Estudo  completo  das  machinas  a  vapor 
em  geral  e  especialmente  das applicadas  à navegação. 

2.*  Aula.—  Continuação  do  desenho  das  machinas  c 
levantamento  de  rascunhos  à  vista  das  peças  e  detalhes 
das  mesmas. 


CAPITULO  IV. 


DA   DISTRIBUIÇÃO   DO  TEMPO. 

Art.  li.  O  anno  lectivo  começará  no  primeiro  dia 
útil  de  Março  e  terminará  a  30  de  Novembro. 

Art.  12.  As  lições  terão  lugar: 

§  1.°  As  da  1.»  aula  das  5  ás  6  Va  horas  da  tarde,  três 
vezes  por  semana,  para  cada  anno  alternadamente. 

§  2.^  As  da  2.'  aula  terão  lugar  todos  os  dias  das  7  ás 
9  horas  da  manhãs  alternadamente  para  cada  anno. 

Art.  13.  Durante  o  anno  lectivo,  serão  somente  fe- 
riados os  domingos,  os  dias  santos,  os  de  festa  ou  luto 
nacional;  ena  quaresma  desde  quarta  feira  de  trevati 
até  domingo  de  Paschoa. 

=»  PARfl  II.  8 
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CAPITULO  V. 


DOS  EXAMES. 


Art.  14.  No  quinto  dia  útil  depois  do  encerramento 
das  aulas  se  dará  começo  aos  exames  do  curso,  aos  quaes 
SC  procederá  pela  ordem  da  classiflcaçSo  o  alternada- 
mente para  cada  anno. 

Art.  45.  O  Director  da  Escola  providenciará  para  que 
se  organize  até  3  de  Dezembro  a  lista  dos  alumnos  ha- 
bilitados para  exame  e  a  serie  de  pontos  das  doutrinas 
leccionadas. 

Art.  16.  Os  exames  constarão  de  duas  provas,  as  quaes 
sempre  que  fôr  possivel,  terão  lugar  no  mesmo  dia 
sendo  uma  escripia  e  outra  oral,  sobre  o  assumpto  do 
ponto  extrah ido  da  urna  pelo  examinando,  presentes  a 
commissão  examinadora,  o  Director  da  Escola  e  o  Es- 
cripturario. 

§  1.**  A  prova  escripta,-que  será  a  primeira,  começará 
em  acto  continuo  á  extracção  do  ponto  por  um  dos  exa- 
minandos, devendo  ser  entregue  à  mesa»  hora  e  meia 
depois . 

i  2."^  A  prova  oral  não  durará  mais  de  meia  hora  para 
cada  examinador,  e  versará  sobre  o  ^issumpto  que  couber 
por  sorte  a  cada  um  dos  examinandos. 

Art.  17.  Os  exames  principiarão  ás  9  horas  da  manhã 
6  terminarão  ás  3  da  tarde,  seguindo-se  o  julgamento, 
que  nunca  poderá  ter  lugar  antes  de  feitas  as  duas 
provas. 

Art.  18.  A  mesa  para  os  exames  será  composta  de 
três  membros,  sob  a  presidência  do  de  mais  elevada 
graduação,  ou  do  mais  antigo,  no  caso  do  igualdade  do 
postos. 

Art.  19.  O  Presidente  da  mesa  poderá  arguir,  quando 
o  julgar  necessário,  e  fazer  observações  quando  a  questão 
proposta  não  lhe  parecer  comprehendida  no  programma 
do  ensino ;  votando  sempre  com  os  dous  examinadores. 

Art.  20.  Farão  parte  da  commissão  de  exame  para  a 
1.*  aula  de  cada  um  dos  annos,os  Professores  respectivos 
c  o  Director  das  oíBcinas  de  machinas  do  Arsenal  de 
Marinha  ou  o  seu  Ajudante. 

Art.  21.  O  exame  de  desenho  constará  do  julgamento 
dos  trabalhos  produzidos  pelos  alumnos  durante  o  anno  ; 
accrescendo  aos  do  segundo  anno  a  obrigação  de  apre- 
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sentar  um  oa  mais  rascunhos,  feitos  no  acto,  á  vista  de 
qualquer  peça  ou  detalhe  de  machinas. 

Art.  22.  A  Commissão  para  o  exame  de  desenho  com- 
pôr-se-ha  do  Professor  respectivo  c  dos  Professores  da 
1.'  aula  de  ambos  os  annos. 

Art.  23.  O  julgamento  se  fará  em  separado  para  cada 
aliimno  por  escrutínio  secreto,  presentes  o  Director  da 
Escola  e  o  Escripturario. 


CAPITULO  VI. 


DAS   FALTAS. 


Art.  24.  Os  alumnos  que  durante  o  anno  lectivo  fal- 
tarem sem  causa  justificada  em  cada  uma  das  aulas  a 
mais  de  dez  lições^  c  os  que  derem  mais  de  15  faltas 
seguidas  ou  20  interpoladas,  embora  por  motivo  de  mo- 
léstia, ficarão  inhabilitados  para  exame. 

Art.  25.  Será  considerada  como  falta: 

1.°  A  entrada  do  alumno  para  a  aula  15  minutos 
depois  da  hora  marcada  ; 

2.°  A  sabida  da  aula  sem  licença  do  Professor ; 

3.°  A  declaração  de  não  haver  preparado  a  lição  do 
dia. 

Art.  26/0  Porteiro  notará  todos  os  dias  em  um  livro 
para  esse  fim  destinado,  as  faltas  dos  estudantes  em  cada 
uma  das  aulas,  e  o  apresentará  no  fim  de  cada  lição  ao 
respectivo  Professor  que  rubricará  as  respectivas  notas. 

Art.  27.  Nenhum  alumno  poderá  deixar  de  fazer  o 
exame  do  anno,  salvo  o  caso  justifícado  de  moléstia. 

Art.  28.  Os  ajumnos  comprehendidos  na  excepção  do 
artigo  antecedente,  que  não  puderem  prestar  exame  em 
Dezembro,  serão  examinados  alé  o  ultimo  dia  de  Feve- 
reiro. 

Art.  29.  Os  alumnos  que  por  duas  vezes  successivas 
ficarem  inhabilitados  para  o  exame,  e  justificarem  com 
attestados  médicos  que  para  isso  deu-se  motivo  de  mo- 
léstia, poderão  frequentar  o  anno  pela  terceira  vez. 

Art.  30.  Os  que,  porém,  por  quaesquer  outros  mo- 
tivos forem  inhabilitados,  e  os  que  sahirem  por  duas 
vezes  reprovados  na  mesma  matéria,  não  poderão  conti- 
nuar. 
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CAPITULO  VII. 


DA  CLASSIFICAÇÃO   E    DO   DIREITO    DOS  ALUMNOS. 


Art.  31.  A  classificação  para  o  primeiro  anno  será 
feita  pela  ordem  da  inscripção  dos  candidatos  no  livro 
das  matriculas. 

Art.  32.  A  classificação  pára  o  segundo  se  fará  con- 
forme as  approvações  obtidas  nas  matérias  do  primeiro 
anno,  e  prevalecerá  até  que  seja  alterada  pelo  resultado, 
dos  exames  do  segundo  anno,  atlendendo-se  em  igual- 
díide  de  circumstancias  entre  dous  ou  mais  alumnos — 
1/  ao  conhecimento  daslinguas  franceza  e  ingleza;  2." 
á procedência  de  Estabelecimentos  de  Marinha. 

Art.  33.  Depois  de  approvados  no  segundo  anno  da 
Escola,  ficarão  os  alumnos  habilitados  a  preencher  a 
condição  estabelecida  no  IS."*  do  art.  16  do  Regula- 
mento do  Corpo  de  Machinistas  da  Armada,  a  fim  de 
poderem  ser  admittidos  no  respectivo  quadro  ;  tendo-sc 
cm  vista,  no  provimento  das  vagas  de  Praticantes,  a 
classificação  obtida  na  Escola. 

Art.  34.  Concluidos  os  exames  o  Director  remei  terá 
á  Secretaria  de  Estado  um  mappa  demonstrativo  do 
movimento  annual  da  Escola,  apresentando  as  conside- 
rações que  julgar  necessárias  a  bem  do  ensino. 

Art.  35.  Até  o  fim  do  anno  de  1878,  poderá  o  Go- 
verno nomear  Praticantes  do  Corpo  de  Machinistas 
aos  indivíduos  que  possuírem  cartas  de  Machinistas, 
embora  não  tenham  cursado  a  Escola. 


CAPITULO  VIU. 


00   PESSOAL  DA   ESCOLA. 


Art.  36.  Haverá  na  Escola  de  Machinistas: 
Um  Director,  que  será  o  Inspector  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Corte ; 
Um  Escripturario  Archivista ; 
Um  Porteiro; 
Um  Servente. 


nscuTiYo.  61 

Art.  37.  O  Director  é  a  primeira  autoridade  da  Es- 
cola Q  a  elle  são  subordinados  os  demais  Empregados  e 
os  Professores. 

Art.  38.  Incumbe  ao  Director  : 

§1.''  Manter  o  exacto  cumprimento  das  disposiçSes 
do  presente  Regulamento. 

§  2.^  Ouvir  os  Professores  em  tudo  que  fôr  de  inte- 
resse para  o  ensino,  e  propor  á  Secretaria  de  Estado  as 
modiuoações  que  parecerem  necessárias  ao  presente  Rcr 
gulamento. 

§  3.*  Convocar  os  Professores,  quando  se  torne  neces- 
sário, presidir  aos  i$eus  trabalhos  e  assistir  aos  exames. 

I  4.*  Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secre- 
taria . 

I  8.°  Assignar  o  encerramento  do  ponto  dos  Empre- 
gados e  dos  Professores,  15  minutos  depois  da  hora 
marcada  para  o  começo  das  aulas. 

§  6.**  Admittire  despedir  o  Servente  da  Escola. 

I  7.*  Fiscalisar  as  aespezas  da  Escola  e  a  respectiva 
cscripturaçâo. 

Art.  39.  Os  Professores  da  1/  aula  substituir-se-hão 
reciprocamente  no  caso  de  impedimento.  Se  porém 
ambos  ou  o  de  desenho  estiverem  impedidos,  o  Director 
pedirá  providencias  á  Secretaria  de  Estado. 

Art.  40.  O  Director  da  Escola  poderá  impor  aos 
Empregados  sob  suas  ordens  as  seguintes  penas : 

§1/  Reprehensão  simples,  ou  em  ordem  do  dia,  c 
suspensão  até  oito  dias,  por  negligencia  ou  falta  de 
cumprimento  de  deveres. 

§  2.""  Suspensão  até  20  dias,  por  desobediência,  insu- 
bordinação ou  faltas  contra  a  moralidade  e  a  disciplina. 

Art.  41.  Aos  Professores,  somente  por  deliberação 
do  Ministro  poderá  ser  imposta  a  pena  marcada  no  §  2."" 
do  artigo  anterior,  precedendo  informação,  ou  repre- 
sentação do  Director,  e  sendo  elles previamente  ouvidos 
acerca  do  que  lhes  fôr  imputado. 

Art.  42.  O  Director,  em  seu  impedimento,  será  sub- 
stituído pelo  Vice-Inspector  do  Arsenal  de  Marinha. 

Art.  43.  O  Escripturario  Archivista  tem  por  obri- 
gação escripturar,  de  conformidade  com  as  instrucçues 
do  Director,  todos  os  livros  necessários  aos  assentamen- 
tos da  Escola  ;  conservar  na  devida  ordem  o  archivo  e 
preparar  a  correspondência. para  ser  assignada  pelo  Di- 
rector. 

Art.  44.  O  Porteiro  tem  por  obrigação  abrir  e  fe- 
char a  Escola  e  suas  dependências,  cuidar  da  limpeza  e 
conservação  destas  e  dos  utensílios  que  lhe  serão  carre- 
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gadoi%  em  inventario  feito  pelo  Escripturario  e  rubricado 
pelo  Director ;  fazer  os  pedidos  dos  objectos  necessários 
e  tomar  o  ponto  dos  alumnos. 

Art.  45.  Compele  ao  Servente  auxiliar  o  Porteiro  em 
tudo  que  fôr  do  serviço  dà  Escola. 

Art.  46.  Haverá  para  o  ensino  das  matérias  do  curso  : 

Um  Professor  para  a  primeira  aula  de  cada  anno,  c  um 
para  o  ensino  de  desenho  em  ambos  os  annos. 

Art.  47.  O  preenchimento  dos  lugares  de  Professor  da 
Escola  será  feito  mediante  concurso,  segundo  o  pro- 
gramma  que  opportunamente  se  publicará. 

Art.  48.  O  concurso  se  fará  perante  uma Commissâo 
de  quatro  membros,  nomeados  pelo  Governo,  sob  a 
presidência  do  Director  da  Escola  que  também  votará. 

Art.  49.  O  Professor  de  desenho  poderá  ser  elfecti- 
vamente  nomeado  independente  de  concurso. 

Art.  SO.  Os  Professores  têm  por  obrigação  : 

§  1."*  Apresentar  ao  Governo  todos  os  annos,  por  in- 
termédio do  Director,  até  o  dia  15  de  Fevereiro,  o  pro- 
gramma  minucioso  e  circumstanciado  das  doutrinas  de 
que  deve  constar  o  ensino  das  respectivas  aulas,  a  fím 
de  ser  approvado  e  publicado. 

§  2  ."^  Comparecer  com  toda  a  pontualidade  nos  dias  c 
horas  das  lições. 

§  3/  Leccionar  o  tempo  marcado,  e  por  meio  de  pos- 
tillas,  as  quaes  serão  annualmente  submettidas  ao  Go- 
verno a  fim  de  resolver  sobre  a  conveniência  de  serem 
impressas  para  uso  do  ensino. 

Art.  51.  O  Professor  da  1.'  aula  do  2.**  anno  visitará 
com  os  alumnos,  a  bem  do  ensino  e  todas  as  vezes  que 
julgar  necessário,  as  officinas  de  machinas do  Arsenal  ou 
qualquer  navio  a  vapor,  solicitando  para  isso  do  Dire- 
ctor da  Escola  as  necessárias  providencias. 

Art.  52.  Os  Professores  que  faltarem  á  lição,  ou  que 
chegarem  mais  tarde  15  minutos,  perderão  metade  da 
gratificação. 

Art.  53.  Descontar-se-ha  somente  um  terço  da  gra- 
tificação aos  que  faltarem  por  motivos  justificados,  a 
juizo  do  Director. 

Art.  54.  Aos  que  substituiremos  Professores  em  suas 
faltas,  serão  abonados  os  vencimentos  a  que,  cm  vir- 
tude do  artigo  antecedente,  não  tiverem  direito  os 
substituídos. 
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CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  GBRAES. 


Art.  55.  Para  a  installaçâo  da  Escola  de  Macbinístas  o 
Governo  nomeará  intcrinaraente  os  Professores. 

Art.  56.  O  Director  da  Escola  requisitará,  ouvindo  os 
Professores  respectivos,  os  objectos  necessários  para  o 
ensino. 

Ari.  57.  Os  Professores  o  mais  Empregados  da  Escola 
icrâo  os  vencimentos  marcados  na  taoella  annexa. 

Art.  58.  Nos  casos  omissos  serão  observadas  na 
Escola  de  Machinistas  as  disposições  que  regem  o  serviço 
na  Escola  de  Marinha  c  no  Collegio  Naval,  que  forem 
applicaveis,  recorrendo-se  ao  Ministro  quando  não  hou- 
verem sido  por  el las  previstos. 

Art.  59.  O  Governo  poderá  alterar  o  presente  Regu- 
lamento nos  casos  em  que  a  experiência  demonstrar 
essa  necessidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877.— 
Luiz  António  Pereira  Franco. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  presente 
Ite^ulaiiieiito . 

Empregos .  Gratificações.       Total . 

Dou5^  Professores  da  1.*  aula 
(cada  um) 1:800,5000      3:600/Í000 

Dito  de  desenho 1:400^(000  1:400^000 

Escripturario-Archivista ...  1 :200il000  1 :200<SI000 

Por  teiro 900^000  900|5000 

Servente 480^000  480^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1877. 
—  Luiz  António  Pereira  Franco . 
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DECRETO  N.  648S—  de  31  de  janeiro  de  1877. 
Âpprova  os  estatutos  da  Sociedade  Gercle  Suisse. 

Attendendo  ao  qae  requereu  a  Directoria  da  Socie- 
dade Gercle  Suisse,  e  Tendo-me  conformado  cora  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado. exarado  em  Consulta  de  31  de  Julho  de  1875, 
Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Approvar  os  estatutos  da  referida  Sociedade. 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  estatutos 
não  serão  postas  em  execução  sem  prévia  approvação  do 
Governo  Imperial. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  31  de  Janeiro  de  1877,  86.°  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

José  Bento  [da  Cunha  e  Figueiredo . 

Estatutos  da  Sociedade  Gercle  Suisse. 


I. 


pundaçâo  e  fim. 

Art.  i.o  A  Sociedade  fundada  em  14  de  Junho  c  orgaHízadta 
om  i5  de  Julho  do  1873,  denomina-sc  —  Gercle  Suisse. 

Art.  2.0  Seu  flm  é  crear  um  ponto  de  reunião  e  de  recreio  para 
03  Suissos  do  Rio  do  Janeiro. 

Art.  3.<*  Para  este  flm  foram  estabelecidos  um  {gabinete  de 
leitura  com  bibliotheca  e  jornaes,  etc,  euma  sala  de  bilhares 
c  uma  de  conversação. 

Art.  4.  °  Toda  tendência  politica  ou  religiosa,  assim  como  todo 
o  jogo  prohibido  pelas  posturas  municipaes,  não  sorào  adrais-- 
siveis. 

II. 

MEHBBOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  5.°  A  Sociedade  compõe-se  dos  membros  fundadores,  cuja 
lista  enccrrar-se^ha  quando  forem  approvados  os  presentes  es- 
tatutos. 
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Art.  6.^  Para  os  membros  gtfe  para  o  faturo  se  tem  de  admit- 
Ur,  ficam  estabelecidas  duas  ciasses,  a  saber:  i.'  membros  activos; 
2."  membros  passivos. 

Art.  7.^  Estas  duas  classes  {^ozam  indistlnctamente  de  todas  as 
vantagens  que  o  «  Cercle  »  possa  oíTerecer. 

Art.  8.^  Os  membros  activos  são  unicamente  os  admittidos  a 
constituir  as  assembléas  geraes  e  a  ser  eleitos  para  qualquer 
cargo  que  seja  da  administração  do  «Cercle  » ;  os  membros  pas- 
sivos são  excluídos  desses  direitos. 

Art.  9.®  Os  membros  fundadores  são  membros  activos  de  di- 
reitos de  facto. 

Art.  10.  Para  ser-sti  admittido  na  qualidade  de  membro 
activo  é  preciso  «er-se  Suisso  e  residir  no  Rio  de  Janeiro. 

A  jóia  de  entrada  estipulada  é  obrigatória. 

Art.  li.  Como  membros  passivos,  podem  ser  admittidos  sem 
jóia: 

i.^  OsSuissosque  residirem  temporariamente  no  Rio  de  Ja- 
neiro, sem  ter  residência  fixa; 

2.°  Os  estrangeiros  residentes  no  Rio  de  Janeiro  que  desejarem 
fazer  parte  do  Cercle  Suisse. 

Art.  12.  Os  membros  designados  para  a  l.»  classe  não  poderão 
ser  admittidos  na  segunda,  e  os  designados  para  a  segunda  não  o 
poderão  ser  na  primeira. 

Art.  13.  As  propostas  para  admissão  de  novos  membros  devem 
ser  dirigidas  ao  Presidento,  assignadas  por  dous  membros  activos, 
e  mencionar  o  nome,  nacionalidade  e  as  indicações  necessárias 
para  a  classificação  á  qual  tern  direito  o  candidato. 

Art.  14.  Estas  propostas  devem  ser  entregues,  o  mais  tardar, 
oito  dias  antes  da  reunião  da  assembléa  gerai  que  tem  de  votar 
sobre  a  proposta,  e  no  intervallo,  os  nomes  dos  candidatos  e  dos 
que  03  propuzerem,  assim  como  a  designação  de  classes  dos  pri- 
meiros serão  expostos  pelo  Secretario  ao  «  Cercle  »  no  local 
apropriado. 

Art.  15.  Os  proponentes  são  responsáveis  pelas  jóias  de  seus 
propostos. 

Art.  16.  Estes  últimos  terão  o  direito  de  frequentar  o  «  Cercle  » 
até  o  dia  da  votação. 

III. 


FINANÇAS. 


Art.  17.  Os  fundos  destinados  ao  estabelecimento  e  ás  despezas 
do  Cercle  Suisse,  serão  formados  do  modo  seguinte : 

1.®  Por  acções  no  nome  do  subscriptor: 

2.«  Pelas  jóias  de  todos  os  membros  fundadores  e  activos ; 

3.<^  Peias  contribuições  mcnsaes  de  todos  os  membros. 

Art.  18.  A  emissão  das  acções  é  limitada  ao  numero  de  300  e 
o  preço  de  cada  acção  é  de  20^1000. 

Elias  podem  ser  tomadas  peias  casas  suissas  do  Rio  de  Janeiro 
e  por  todos  os  sócios  do  «  Cercle  »  . 

Art.  19.  Os  fundos  provenientes  das  acções  só  podem  ser  applí- 
cados  para  as  despezas  de  instaliação,  compra  de  moveis  e  efe  li' 
vrosparaa  bibliotbeca. 

Art.  20.  As  chamadas  de  fundos  destas  acções  serão  feitas  pela 
Directoria,  por  entradas  cujo  máximo  será  de  25  Vo  segundo  as 
necessidades. 

O"  PÀBTS  II.  9 
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Art.  21.  Elias  São  inalienáveis»  sem  juros  e  não  constituem 
prerogativa  alguma. 

Art.  22.  Elias  serãopagaspclas  jóias  de  entrada  dos  membros 
activos  admittidos  depois  do  encerramento  da  lista  dos  membros 
fundadores. 

Art.  23.  As  acções  a  reembolsar  com  os  fundos  disponíveis  para 
este  flm,  no  termo  de  cada  exercício,  serão  tiradas  á  sorte,  eas 
que  forem  chamadas  a  ser  pagas,  antes  de  se  terem  completado  os 
pagamentos  de  seu  valor  inteiro,  só  recebem  a  importância  dos 
pagamentos  effectuados,  e  o  excedente  da  entrada  correspon- 
dente será  applícado  aos  fundos  capitães  do  «  Cercle.  » 

Art.  24  Toda  a  acção  pagável,  cuja  importância  não  seja  recla- 
mada n'um  período  de  seis  mezes,  pertencerá  aos  fundos  do 
«  Cercle  ».  as  extracções  serão  eilectuadas  no  «  Cercle  »  e  publi- 
cadas no  jornal. 

Art.  25.  As  jóias  são  fixadas  em  20^000  para  cada  membro 
activo. 

Art.  26.  As  dos  membros  fundadores  applicam-se  ao  fim  deter- 
minado no  art.  19. 

Art.  27.  As  dos  membros  activos  admittidos  ulteriormenle  são 
destinadas  ao  pagamento  das  acções. 

Art.  28.  Eliasconferem  a  cada  membro  activo  e  ainda  contri- 
buinte, no  caso  de  liquidação  do  «  Cercle»,  depois  do  pagamento 
integral  das  acções,  o  direito  a  uma  quota  parte  do  excedente 
Jiquido. 

Art*  29.  As  contribuições  mensaes  são  fixadas  para  todos  os 
membros,  tanto  activos  como  passivos,  em  50000  pagos  adian- 
tados. 

Art.  30.  O  seu  producto  é  particularmente  destinado  ás  des- 
pezas  correntes  do  «  Cercle  »  ;  no  caso  de  excedente  o  saldo  pôde 
ser  applícado  a  qualquer  outro  destino  em  seu  beneficio  que  a 
Directoria  deierminar ;  eúa  caso  de  deficit,  as  contribuições  pode- 
rão ser  augmentadas  por  decisão  da  assembléa  geral. 

Art.  31.  Os  membros  que  se  ausentarem  por  mais  de  um  mez 
do  Rio  de  Janeiro  eque  tenham  participado  por  escripto  ao  Pre- 
sidente, ficam  isentos  das  contribuições  mensaes  durante  o 
tempo  de  sua  ausência,  sem  prejuízo  alguir\  de  seus  direitos. 

Art.  32.  Os  membros  que  durante  ires  mezes  faltarem  ao  paga- 
mento de  suas  contribuições,  sem  participação  motivada  por  au- 
sência, serão  por  este  facto  eliminados  do  <<  Cercle.  » 

Art.  33.  O  exercício  financeiro  começa  em  o  1.^  de  Julho  e 
termina  em  30  do  Junho. 


IV. 

ASSBMBLÉAS  GERAES. 

'  Art.  3i.  Haverá  quitro  assembléas  geraes  ordinárias  cada 
anno,  a  saber:  nos  mezes  de  Julho,  Outubro,  Janeiro  e  Abril. 

Art.  35.  8ó  os  membros  activos  são  chamados  para  £ormaI-as 
e  tomar  parte  Jnas  deliberações. 

I  Art.  36.  A  Directoria  poderá  convocar,  em  casos  de  urgência, 
assembléas  geraes  extraordinárias,  e  deverá  fazel-o  logo  que  20 
membros  activos  collectivamente  as  tenham  requerido  cora  mo- 
tivo. 

Art.  37.  As  convocações  para  as  assembléas  geraes  ordinárias 
serão  feitas  por  aviso  affixado  no  « Cercle  »  e  por  três  annuncios 
nos  jornaes. 
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Art.  38.  As  convocações  para  as  assembléas  geraes  extraordi- 
nárias deverão  ser  feitas,  ao  mais  tardar,  três  dias  antes,  por  aviso 
affixado  no  «  Cercle  »  e  por  convites  por  cartas  enviadas  aos  domi- 
cílios, nas  quaes  devem  estar  indicados  os  assumptos  que  se  tem 
de  tratar. 

Art.  39.  A  presença  de  20  membros  activos  é  necessária  para 
que  uma  assembléa  geral  possa  ser  constituída  em  sua  primeira 
convocação. 

Art.  40.  Não  se  reunindo  este  numero,  será  convocada  uma 
nova  assembléa  que  poderá  íunccionar  com  qualquer  que  seja 
o  numero  de  membros  presentes. 

Art.  41.  O  flm  da  assembléa  geral  ordinária  do  mez  de  Julho  è 
principalmente: 

i.<^  Tomar  conhecimento  do  relatório  e  da  prestação  de  contas 
da  Directoria  sobre  a  sua  gestão  durante  o  anno  precedente ; 

2.°  Eleger  uma  nova  Directoria,  composta  de  um  Presidente  e 
de  quatro  membros ; 

3.^  Eleger  quatro  supplentes  que  poderão  substituir  quaes- 
quer  dos  membros  da  Directoria,  qae  por  qualquer  motivo 
tenham  impedimento  de  servir  o  seu  cargo  durante  o  anno  de 
sua  gestão ; 

4.^  Eleger  uma  commissão  de  três  membros  que  não  tenham 
feito  parte  da  Directoria  ultima,  para  examinarem  as  contas  do 
anno  precedenie  e  apresentarem  o  relatório  disso  na  1.^  assem- 
bléa geral  segainte. 

Art.  4S.  Além  dessas  quatro  altribnições  da  assembléa  gera^ 
ordinária  deJulho,  o  seu  íim,  assim  como  o  de  todas  as  outras,  é 
votar  sobre  a  admissão  de  novos  candidatos  e  deliberar  sobre  toda 
a  proposta  que  possa  ser  feita  no  interesse  geral  do  «  Cercle  »  e 
que  tenha  sido  communicada  á  Directoria  ires  dias  antes, 

Art.  43.  As  propostas  tendentes  : 

i.<^  A  annuUar  ou  alterar  qualquer  artigo  dos  estatutos ; 

2.®  A  crear  e  adoptar  novos  artigos  ; 

3.^  A  liquidar  o  «  Cercle  » ;  hão  poderão  ser  votadas  senão  na 
assembléa  geral  seguinte  áquella  em  que  ellas  tenham  sido 
feitas. 

Art.  44.  A  presença  da  metade  dos  membros  activos  e  a  maioria 
dos  dous  terços  dos  membros  presentes  são  necessárias  para 
serem  taes  propostas  adoptadas. 

Art.  43.  As  eleições  e  as  propostas,  a  não  serem  as  mencio- 
nadas no  art.  43,  serão  votadas  por  maioria  absoluta  dos  membros 
presentes. 

Quando  nas  eleições  não  houver  maioria  absoluta  no  1.^  escru- 
tínio, os  dous  nomes  mais  votados  entre  os  membros  a  eleger, 
serão  os  únicos  admittidos  no  2.<*  escrutínio.  Tornando-se  neces- 
sário pelo  mesmo  motivo  um  3.**  escrutinio,  será  a  eleição  de- 
terminada pela  maioria  relativa,  e,  no  caso  de  igualdade  de  suf- 
fragios,  a  eleição  do  candidato  será  decidida  pela  sorte.  Os 
mesmos  membros  são  reelcgiveis  para  novo  exercício. 

Art.  46.  Os  votos  por  escripto  ou  por  procuração  de  membros 
ausentes  não  são  admittidos. 

Art.  47.  O  Presidente  é  eleito  separadamente  :  os  quatro  mem- 
bros da  Directoria,  os  quatro  supplentes  e  os  três  membros  da 
Gommissão  de  exame  de  contas,  são  eleitos  conjunctamente, 
cada  categoria  á  parte,  todos  por  um  anno. 

Art.  48.  A  admissão  ae  novos  membros  propostos  é  votada  (por 
escrutinio  secreto)  por  maioria  dos  dous  terços  dos  membros  pre- 
sentes. 
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V. 

DiaECTORlA. 

Art.  49.  A  Directoria  é  encarregada  da  administração  e  da  boa 
conservação  do  matéria!  do  «Cercle.» 

Art.  SO.  Dsverá  adoptar  os  regulamentos  que  julgar  necessa- 
rios,  com  o  duplo  flm  de  uma  boa  administração,  e  procurar  para 
todos,  em  medida  igual,  o  gozo  das  vantagens  do  « Ccrcle  », 
com  a  faculdade  de  alterar  ou  modificar  os  referidos  Regula- 
mentos, conforme  a  experiência  fizer  sentir  a  sua  conveniência 
ou  necessidade. 

Art.  51.  Ella  determina  os  pagamentos  a  fazer-se  sobre  as 
acções,  os  recebe  assim  como  as  jóias  e  as  contribuições  men- 
saes,  de  que  tem  de  cuidar  na  sua  execução  regular. 

Art.  52.  Estabelece  todos  os  deveres  do  dispenseiro  do « Cercle» 
e  marca,  por  um  contracto  reciproco,  tanto  o  serviço  a  seu  cargo, 
como  a  retribuição  que  cora  elle  se  convencionar. 

Art.  53.  A  Directoria  reunir-sb-ba  todas  as  vezes  que  o  Presi- 
dente a  convocar. 

Art.  54.  Terá  uma  acta  de  suas  sessões  e  das  das  asscmblóas 
geraes. 

Art.  55.  O  Presidente  é  o  representante  do  «  Cercle  Suisse  »; 
este  preside  ás  assemblóas  geraes  e  á  Directoria. 

Art.  56.  Os  quatro  membros  repartem  entre  si  os  cargos  de: 
Dibiiotbecarlo,  Tbesoureiro,  Director  do  «  Cercle  »  e  Secretario,  e 
poderão  ser  substituídos,  nos  casos  previstos  no  art.  41,  pelos 
supplentes. 

Art.  57.  Tem,  além  disso,  a  Directoria  a  faculdade  de  escolher 
entre  os  membros  do  «  Cercle  »  commissarios,  aos  quaes  encar- 
regará de  velar  pela  observância  das  disposições  estabelecidas. 

VI. 

APRBSENTAÇÕBS. 

Art.  58.  Todo  o  sócio  tem  o  direito  de  apresentar  ao  «  CercIé» 
pessoas  de  seu  conhecimento.  Se  se  tratar  de  amigos  residinda 
temporariamente  no  Rio,  deverá  Inscrever  seus  nomes,  estado  e 
nacionalidade  em  um  registro  aberto  para  esse  fim.  Essa  apre- 
sentação terá  valor  durante  um  mez  e  pôde  ser  renovada,  por 
pedido  á  Directoria. 

Quanto  aos  amigos  residentes  no  Rio,  elle  poderá  introdu- 
zil-os,  com  a  condição,  porém,  de  os  acompanhar  e  aprescntal-os 
aos  membros  da  Directoria  ou  aos  commissarios  presentes. 

vn. 

ELIMINAÇÕfiS. 

Art.  59.  Nenhum  membro  pôde  ser  eliminado  da  Sociedade 
senão  pelo  motivo  previsto  no  art.  32,  com  excepção  do  caso  em 
que  cinco  membros  coliectivamente  apresentem  á  Directoria 
uma  proposta  neste  sentido  e  a  justifiquem  em  assembléa  geral. 
E'  necessário  uma  maioria  de  doas  terços  dos  membros  presentes 
para  decidir*se  a  eliminação. 
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VIII. 


DESISTÊNCIAS. 

ê 

Art.  60.  Os  membros  que  por  qualquer  motivo  desistam  de 
fazer  parte  do  «  Cercie  Suisse  »  deverão  communícal-o  ao  Pre- 
sidente por  escripto,  sem  o  que  continuarão  a  ser  considerados 
como  membros. 

Art.  61.  Nenbum  dos  membros  fundadores  poderá  deixar  de 
fazer  parte  douCercle»  antes  da  expiração  do  i.<>anno  de  sua 
existência. 


Rio  de  Janeiro^  20  de  Setembro  de  1873. 


O  Presidente,  Engenbeiro  -Bmi/e  Ra/fard. 
O  Secretario,  G.  Forrér, 
O  Bibliotbecario,  Dr.  Henri  Naegli, 
O  Thesoureiro,  GustaveLuiz, 


t/\/\f\p*J\^\c/^Ê/^ 


DECRETO  N.  6486  —  de  14  de  fevereiro  de  1877. 

Crôa  o  ]ugar  de  ajudante  de  Carcereiro  na  cadôa  da  capital  da 

Provincia  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tadc  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

.  Artigo  único.  £'  creado  na  cadéa  da  capital  da  Pro- 
vincia do  Pará  o  lugar  de  ajudante  de  carcereiro,  com  o 
ordenado  annual  de  trezentos  mil  réis. 

Diogo  Velho  Cavalcantlde  Albuquerque,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Fe- 
vereiro de  1877,  56.**  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  6487  —de  14  de  fetereiro  de  1877. 

Declara  a  entrancia  da  Comarca  do  Geará-mirim,  na  Província 

do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  Princeza  Imperial  Regente  em  Nome  de  Sua  Ma- 
pfestade  o  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  E'  declarada  de  1.*  entrancia  a  Co- 
marca do  Ceará-mirim,  creada  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte  pela  Lei  da  respectiva  Assembléa,  n.^  733 
de  12  de  Agosto  de  1875. 

Diogo  Telho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conse- 
lho do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Fevereiro  de  1877,  86.^  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 

DECRETO  N.  6488  —  de  14  de  fevereiro  de  1877. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Ceará-mlrim,  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  Princeza  Imperial  Regente  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  o  Sr.  D.  Pedro  II  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Ceará-mirim,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
terá  o  vencimento  annual  de  1:200/^000,  sendo  800^000 
de  ordenado,  e  400^000  de  gratiflcação. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Fevereiro  de  1877,  86."*  da  Independência  e  do  Império 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  6i89— de  14  de  fevereiro  db  1877. 

Declara  a  entranoia  da  Comarca  do  Rio  Santo  António  na 

Provinda  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  declarada  de  primeira  entranoia  a 
comarca  do  Rio  Santo  António  creada  na  Província  de 
Minas  Geraes  pela  Lei  da  respectiva  Assembléa,  numero 
dous  mil  duzentos  e  quatro  de  um  de  Junho,  e  reorga- 
nizada pela  de  numero  dous  mil  duzentos  setenta  e  três 
de  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tonha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  FeYcreiro  de  1877 ,  Se.*"  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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DECRETO  N.  6490  —  de  14  de  fevereiro  de  1877. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Rio  Santo  António,  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestnde  0  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Rio  Santo  António,  na  Província  de  Minas  Geraes,  terá  o 
vencimento  annual  de  um  conto  e  quatrocentos  mil  réis, 
sendo  oitocentos  mil  réis  de  ordenado  e  seiscentos 
mil  réis  de  gratificação. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
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Estado  doe  Negócios  da  Jastiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Fevereiro  de  1877,  56.°  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  AWuquerqite . 

DECRETO  N.  6491— de  14  de  fevereiro  de  1877. 
'    Reg:ala  a  iustallação  das  Comarcas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  11,  Usando  da 
attribuíção  conferida  no  art.  102,  §  12  da  Constituição 
do  Império,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  Os  Presidentes  de  Província,  Jogo  que  ti- 
verem sciencia,  pela  publicação  no  Diário  Offidal^  dos 
Decretos  que  classificarem  comarcas  novas  e  fixarem 
os  vencimentos  dos  respectivos  Promotores  Públicos, 
não  só  procederão  á  nomeação  destes  funccionarios  e  á 
designação  dos  substitutos  dos  Juizes  de  Direi  to,  senão 
também  assignarão  o  dia  em  que  seja  installada  a  Co- 
marca. 

Ari.  2.'  No  dia  marcado  os  Juizes  de  Direito  e  os 
Promotores  Públicos  nomeados,  e  na  sua  falta,  ou  im- 
pedimento, os  substitutos  legaes  entrarão  em  exercício 
com  as  formalidades  do  estylo. 

Art.  S.**  Na  fixação  do  dia  em  que  devam  ser  instal- 
ladas  as  novas  comarcas  os  Presidentes  attcnderão  ás 
distancias,  de  modo  que  haja  espaço  razoável  para  o  com- 
parecimento dos  funccionarios  effectivos. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Diogo  YelhoCivalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Juí^tíçn,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Feve- 
reiro de  i877,  56.*  da  Independeucia  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque . 
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DECRETO  N.  6492— de  i4  de  fevereiro  deJ877. 

Aceita  a  desistência  que  faz  o  Engenheiro  Fábio  Hostilio  de 
Moraes  Rego  da  concessão  que  Ibe  foi  conferida  pelo  Decreto 
n.®  6424  de  2S  de  Dezembro  de  1876. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  requereu  o 
Engenheiro  Fábio  Hostilio  de  Moraes  Rego,  Ha  por  bem 
Aceitar  a  desistência  que  faz  da  parte  que  tem  na  con- 
cessão da  garantia  do  juro  de  7  7o  ^o  anno  sobre  o  capital 
de  600:000^000  para  o  estabelecimento  de  um  engenho 
central  para  o  fabrico  deassucar  de  canna,  nas  margens 
do  rio  Mearim  na  Província  do  Maranhão,  conferida  ao 
supplicante  e  ao  Bacharel  António  César  de  Berredo 
peio  Decreto  n.^  6i24  de  22  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado,  a  qual  desta  data  em  diante  vigorará 
somente  em  favor  do  concessionário  Bacharel  António 
Gcsar  de  Berredo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1877,  56.®  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
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í   .  DECRETO  N.  6493  —  de  1  de  março  de  1877. 

Autoriza  a  incorporação  e  approva,  com  modificações,  os  esta> 
tulos  de  uma  sociedade  anonyma  Intitulada  «Banco  Com- 
merciale  liypoibccario  do  Geará.  » 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Dr.  Liberato  de 
Castro  Carreira  e  oulros,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda doConselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Conceder-lhes 
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autorização  para  incorporarem  na  capital  da  Província 
do  Geará  uma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de 
«  Banco  Gommercial  e  Hypothecario  do  Geará, »  e  Ap- 
provar  os  respectivos  estatutos  com  as  seguintes  modi- 
ficações : 

Art.  7.*— Em  Tez  de  «será  chamada  á  medida  que 
se  forem  eflfectuando  os  empréstimos  »  —  diga-se  : « será 
chamada  na  razão  de  cinco  a  dez  por  cento  do  capital 
destinado  para  ella,á  medida  que  forem  pedidos  os  em- 
préstimos,»  conservando-se  em  tudo  mais  a  mesma  re- 
dacção do  artigo. 

Art.  11.  Acresceu te-se  á  palavra  —  t  provincial  » — 
as  seguintes  :  c  que  gozarem  dos  mesmos  privilégios 
das  geraes,  »  e  elimine-se  do  final  do  artigo  as  palavras 

—  €  do  próprio  Biuco.  > 

Art.  12.  Inclua-se  a  declaração  —  de  que  o  comraisso 
não  livra  o  accionista  da  responsabilidade  para  com  ter- 
ceiros. 

Art.  19.  Depois  da  palavra  —  <  secçíJes  »  —  acres- 
cente-se  o  seguinte  — t  no  caso,  porém,  de  absorrerem 
os  prejuízos  de  urna  secção  todo  o  seu  fundo  de  reserva, 
e  na  outra  houver  saldo  a  seu  favor,  deste  se  deduzirá  o 
que  fôr  necessário  para  supprimcnto  daquella.  » 

Art.  8S,  §  2.'  Em  vez  de — «  um  quinto  do  capital » 

—  diga-se:  t  um  decimo  do  capital.  » 

Art.  91.  Addite-se  o  seguinte  paragrapho  : 

Paragrapho.unico.  Não  poderão  fazer  parte  da  mesa, 
da  asserabléa  geral  os  membros  da  Directoria  e  do  Con- 
selho fiscal,  nem  os  empregados  do  Banco,  de  qualquer 
natureza  que  sejam. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Gonselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  er  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  63.®  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe, 
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Projecto  è  estatutos  para  o  Banco  GoDuuercial  e  Hypothecario 

do 


TITULO  I. 


DA  GONSTITUIÇlO  DO  BANCO. 


Art.  1.^  Fica  creada  na  capital  desta  Provincia  uma  sociedade 
anonyma  sob  a  denominação  de  Banco  Gommercial  e  Hypotlie- 
cario  do  Geará,  a  qual  tem  por  fim  : 

i  1.0  Fazer  empréstimos  sobre  garantia  de  hypothecas  de  bens 
immoveis,  ruraes  ou  urbanos,  com  cireumscripçâo  territorial 
comprebendendo  a  Provincia  do  Ceará,  de  conformidade  com  as 
disposições  do  art.  13  da  Lei  n.<*  1257  de  24  de  Setembro  de  1864, 
e  Decreto  n.^  3471  de  3  de  Junbo  de  1865. 

{2.°  Fazer  as  operações  próprias  dos  bancos  commerciaes  de 
depósitos  è  descontos. 

Art.  2.<*  A  duração  do  banco  será  de  30  annos  contados  da 
data  de  sua  installação  legal.  Findo  esse  prazo  entrará  em  liqui- 
dação ou  poderá  ser  prorogado  por  deliberação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas,  sob  approvação  do  Governo. 

Art.  3.<'  O  fundo  social  do  banco  será  de  6.000:000^0,  di- 
vididos em  60.000  acções  de  lOOjfOOO  cada  uma. 

Destas  acções  apenas  10.000  serão  emittidas  antes  de  entrar 
o  banco  em  operações ;  e  as  50.000  restantes  sél-o-bão  quando 
fòr  necessário  ou  conveniente,  e  quando  assim  fòr  deliberado 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da  directoria. 

Art.  4.^  O  banco  terá  duas  secções  distinctas— a  de  operações  de 
credito  hypothecario  e  a  commercial  de  empréstimos e  descontos. 

Art.  5.0  A  metade  do  capital  social  pertencerá  exclusivamente 
ás  operações  de  empréstimos  hypothecaríos,  e  a  outra  metade  ãs 
commerciaes,  e  as  respectivas  entradas  serão  feitas  pelos  accio- 
nistas pela  forma  em  seguinte  determinada. 

Art.  6.0  Approvadosos  presentes  estatutos  pelo  Governo  en- 
trará o  banco  em  operações,  fazendo  logo  a  directoria  que  fòr 
eleita  a  primeira  cbamada  de  capital  que  será  da  quinta  parte 
do  fundo  pertencente  á  secção  commercial,  ou  10  por  cento  do 
valor  nominal  de  cada  acção. 

Art.  7.0  A  parte  do  fundo  social  pertencente  á  secção  de  ope- 
rações hypolhecarias,  na  forma  do  art.  4.**,  será  chamada  á 
medida  que  se  forem  eflfectuando  os  empréstimos  sobre  hypothe- 
cas, de  modo  que  a  mesma  secção  tenha  sempre  realizada  a  de- 
cima parte  do  valor  nominal  das  letras  hypothecarias  que 
emittir  em  virtude  de  taes  empréstimos,  de  conformidade  com 
o  i  6.<»  do  art.  13  da  citada  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Art.  S,^  Feita  a  primeira  cbamada  de  capital  na  forma  de- 
terminada pelo  art.  5.S  a  (firectorla  do  banco  fixará  as  épocas 
das  entradas  do  restante  do  capital  da  secção  commercial; 
sempre  na  razão  de  uma  quinta  parte  e  com  intervallos  nunca 
menores  de^  sessenta  dias. 
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Art.  9.^  Logo  que  o  banco  começar  a  fazer  as  operações  de 
credito  hypothecario,  annunciará  a  entrada  do  capital  respectivo 
como  âcaestabeJecidonoart.  7.® 

Art.  iO.  Os  annuncíos  para  as  entradas  decapitai  devem  ser 
feitos,  os  da  secção  commercial  com  antecedência  de  30  dias,  e  os 
da  hypottiecaria  com  a  de  IIS  dias,  sendo  ambos  estes  prazos  im- 
prorogaveis. 

Art.  11.  O  fundo  da  secção  hypothecaria,  será,  á  medida  de 
sua  realização,  empregado  em  apólices  da  divida  publica,  geral 
ou  provincial,  ou  em  letras  bypothecarias  do  próprio  banco. 

Art.  12.  O  accionista  que  não  pagara  primeira  prestação  na 
época  determinada,  perderá  o  direito  ás  acçOes  subscriptas,  e  o 
que  deixar  de  fazer  qualquer  das  outras  entradas  nos  prazos 
marcados  pela  directoria,  sujei ta-se  a  que  suas  acções  sejam 
vendidas  pela  mesma  directoria  em  basla  publica,  precedendo 
annuncíos,  e  ílcando  o  liquido  á  disposição  de  quem  de  direito 
fòr,  depois  de  paga  uma  multa  de  10  Vo  sobre  as  entradas 
feitas,  em  beneàcio  do  fundo  de  reserva. 


TITULO  11. 


DA  TRANSFERENCIA    DAS  ACÇÕES. 

Art.'  13.  A  transferencia  das  acções  só  poderá  ter  lugar  por 
termo  lançado  em  livro  próprio  do  banco,  e  assignado  pelo  ven- 
dedor e  pêlo  comprador,  ou  por  seus  procuradores  especiaes, 
excepto  nos  casos  de  execução  indiciai,  ou  de  herança  e  legado, 
em  que  o  termo  deve  ser  subscripto  pelo  competente  empre- 
gado, á  vista  dos  títulos  que  provemiesses  meios  de  acquisição. 

Art.  14.  Nenhuma  transferencia  se  poderá  fazer  sem  que  esteja 
realizada,  peio  menos,  a  quarta  parte  do  valor  nominal  das 
acções . 

Art.  15.  Os  títulos  das  acções  que,  em  virtude  de  transfe- 
rencias, flcarem  inutilisados,  serão  restituídos  ao  banco  e  ar- 
chivados  na  occasião  da  transferencia,  dando-se  ao  transferente 
8  transferido  novos  títulos  do  numero  de  acções  com  que  cada 
um  ficar. 


TITULO  m. 


DOS  DIVIDENDOS. 


Art.  16.  Os  dividendos  do  banco,  depois  de  deduzidas  as  por- 
centagens e  verbas  abandadas  para  fundo  de  reserva  segundo  o 
art.  i8,  e  para  a  commissão  á  directoria,  conforme  o  art.  108, 
serão  distribuídos  semestralmente  pelos  accionistas  e  consis- 
tirão :  .      -  ^ 

1.*»  Da  metade  da  commissão  de  administração  que  o  banco 
receber  sobre  oá  empréstimos  hypothecarios ; 

2.®  Dosjurbs  provenientes  do  capital  da  secção  bypothecarias. 

3.®  Dos  lucros  líquidos  das  operações  da  secção  commercial 
eíTectivamenie  realizados  dentro  do  respectivo  semestre. 


EXECUTIVO.  77 

Art.  17.  Dado  o  caso  que  o  capitai  social  de  qualquer  das 
secções  venha  por  qualquer  circumstancia  a  soíTrer  algum  des- 
falque^ 9A0  se  distribuirão  dividendos  emquanio  não  íòr  o 
mesmo  integralmente  restabelecido. 


TITULO  IV. 


DOS    FUNDOS    OE   RESERVA. 


Art.  18.  o  banco  terá  dous  fundos  de  reserva  cspcciaes  o 
distinctos,  um  para  cada  uma  de  suas  secções,  os  quaes  serão 
constituídos  da  seguinte  forma : 

S  1.®  Ao  fundo  de  reserva  da  secção  hypothecaria  serão  accu- 
muiadassem»'.stralmentc  :  i.^  a  metade'ída  còmmissãode  admi- 
nistração realizada  sobre  os  emprpstimos  hypoihccarios  (art.  36) ; 
2.^  a  metade  do  ágio  que  produzir  a  venda  das  acções  emittidas 
depois  da  ínstaJlação  do  banco. 

S  2.<*  Ao  fundo  de  reserva  da  secção  commcrcial  se  creditará 
semestralmente :  1.**,  cinco  por  cento  dos  lucros  líquidos  das 
operações  da  mesma  secção  (art.  16  S  2.°) ;  2.*»,  a  metade  do  ágio 
que  produzirem  as  acções  que  se  euiittirem  depois  de  começar 
a  funccionar  o  banco;  3.^  qualquer  lucro  extraordinário  a  que 
a  directoria,  ouvida  a  assembléa  geral  dos  accionistas,  julgue 
dever  dar  esta  applicação,  a  ilm  de  reforçar  o  mesmo  fundo  de 
reserva. 

Art.  i9.  Os  fundos  de  reserva  do  banco  são  destinados  a  fazer 
face  a  quaesquer  prejuízos  eventuaes  nas  respectivas  secções. 


TITULO  V. 


DA  DISSOLUÇÃO    B    LIQUIDAÇÃO  DO  BANCO. 


Art.  20.  O  banco  entrará  em  liquidação,  em  ambas  òu  em 
uma  só  de  suas  secções  nos  seguintes  casos  : 

S  1.®  Se,  findo  o  prazo  de  sua  duração,  não  í^r  renovado  ou 
prorogadu  por  deliberação  da  assemblca  gerai  dós  accionistas  c 
approvação  do  Governo. 

5  2.®  Por  fallencia  ou  quebra  verificada  na  secção  commerclal. 

I  3.*^  Por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas^  antes 
de  findo  o  praz»  de  sua  duração  :  i.^  provada  a  impossibilidade 
de  ser  preenchido  o  intuito  e  fim  social,  por  insufflciencia  de 
capital  ou  por  qualquer  outra  causa,  observando-se  sempre  as 
disposições  da  legislação  em  relação  a  terceiro ;  2.^  logo  que  tiver 
sourido  prejuízos  que  absorvam  o  fundo  de  reserva  e  mais  a 
quinta  parte  do  capital  effectivo  de  qualquer  das  secções. 

{4.^  Por  outro  qualquer  motivo  previsto  pela  legislação  em 
vigor. 

Art.  21.. Quando  por  alguma  das  causas  indieadas  no  artigo 
antecedente  tiver  de  entrar  o  banco  em  liquidação,  em  ambas  ou 
em  uma  só  de  suas  secções,  a  assembléa  geral  dos  accionistas 
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de  suas  dividas  no  todo  on  em  parte  e  poderão  eilectuar  este 
pagamento  anticipado^  segundo  lhes  aprouver,  em  dinheiro 
ou  letras  hypothecarias pertencentes á  serie  da cmíssãoindicada 
no  contracto  do  empréstimo,  as  quaes  lhe  serão  recebidas  ao 
par.  Sendo  parcial  o  pagamento  anticipado,  o  resto  da  divida 
será  reembolsado  por  meio  de  annuidades  proporcionalmente 
reduzidas,  e  nos  prazos  do  contracto. 

Paragrapho  único.  Quando  o  pagamento  anticipado  fõr  feito 
em  moeda  corrente,  será  a  respectiva  importância  applícada  a 
amortizar  e  retirar  da  circulação  letras  hypothecarias  da  emis- 
são correspondente. 

Art.  40.  Os  pagamentos  anticipados  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  dão  direito  ao  banco  a  uma  indemnização  de  dous 
por  cento  sobre  o  capital  assim  reembolsado^  a  qual  será  paga 
na  mesma  occasiâo. 

Art.  41.  O  mutuário  tem  obrig'5ção  de  denunciar  ao  banco, 
dentro  do  prazo  de  um  mez,  a  alienação  total  ou  parcial  que 
tenha  feito  dos  immoveis  hypothecados.  Deixando  do  o  fazer, 
poderá  o  banco  exigir  o  pagamento  integral  da  divida,  bem 
como  a  indemnização  estipulada  no  artigo  antecedente. 

Art.  42.  O  mutuário  deve  igualmente  denuni;iar  no  prazo  de 
um  mez  qiiaesquer  deteriorações  soffridas  pelo  immovel  hypo- 
thecado,  e  quaesqucr  circumstancias  que  lhe  diminuam  o  valor,  ^ 

ou  que  perturbe  a  sua  posse  do  mesmo,  ou  attenuem  e  ponham 
em  duvida  o  seu  direito  de  prcrpriedade.  Não  fazendo  esta 
denuncia,  e  em  todo  caso  se  as  referidas  circumstancias  com- 
promet lerem  os  interesses  do  Banco,  poderá  este  reclamar  o 
reembolso  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  43.  Torna-se  igualmente  exigível  pelo  banco  o  pagamento 
integral  bem  como  a  indemnização  de  que  trata  o  art.  40,  no 
caso  do  devedor  ter  occultado  a  existência  de  dividas  ou  res- 
ponsabilidades que  produzam  hypotheca  legal  independentes 
de  registro,  ou  outros  factos  dos  quaes  resulte  resolução  ou 
rescisão  que  possa  affectar  os  immoveis  hypothecados. 

Art.  44.  Na  falta  de  cumprimento  das  condições  dos  con- 
tractos sobre  empréstimos  hypothecarios  por  parte  dos  mutuá- 
rios, o  banco  fica  outrosim  com  direito  para  conseguir  o  seu 
embolso,  de  usar  dos  meios  que  lhe  facultam  os  arts.  70  e  71 
do  regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^*  3471  de  3  de 
Junho  de  1864,  o  que  será  expressamente  estipulado  nos  referidos 
contractos. 

Art.  45.  Os  immoveis  susceptíveis  de  incendiar-se  deverão 
estar  seguros  contra  fogo  á  custa  dos  mutuários,  e  o  instrumento 
do  contracto  do  empréstimo  importa  a  cedência  do  direito  a 
haver  a  indemnização  do  segurador  no  caso  do  sinistro. 

Art.  46.  O  banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  feito  em 
seu  nome,  o  o  respectivo  premio  pago  por  elle,  por  conta  do 
devedor  mutuário,  sendo  a  annuidade  do  empréstimo  em  tal 
caso  augmentada  com  o  mesmo  premio.  4 

Paragrapho  único.   O  banco  poderá  igualmente  exiçir  que  fj 

sejam  feitas  por  seu  intermédio  e  incluídas  nas  annuidades, 
as  decimas  urbanas  e  todas  a  que  estiverem  sujeitos  os  phedios 
urbanos  que  servirem  de  base  aos  empréstimos  hypothecarios. 

Art.  47.  Em  caso  de  sinistro  a  indemnização  será  recebida 
do  segurador  directamente  pelo  banco  e  o  devedor  terá  o  direito 
de  reedificar  a  propriedade  pondo-a  no  estado  primitivo  dentro 
de  um  anno,  a  contar  do  d.ía  da  liquidação  do  sinistro.  Durante 
este  período  o  banco  só  conservará,  a  titulo  de  garantia,  a 
parte  da  indemnização  necessária  para  o  pagamento  de  todo  o 
seu  credito  no  fim  ao  referido  prazo  de  um  anno. 
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Art.  48.  Reediflcãda  a  propriedade  incendiada,  o  banco 
entregará  ao  devedor  hypotliecario  a  parte  da  indemnização 
retida,  deduzido  o  seu  credito  exigivel.  Se  porém  até  o  flm  do 
anno^  na  conformidade  do  artigo  precedente,  o  devedor  nao 
exercer  o  seu  direito  de  reedificação  ou  se  antes  do  termo  re- 
ferido íizcr  officialmentc  cons lar  ao  banco  a  sua  deliberação  de 
não  reediflcar,  ou  se  tendo  reedificado,  o  banco  julgar  que  a 
hypoilieca  não  olTerece  as  mesmas  ou  sufflcientes  garantias, 
em  qualquer  destes  casos  o  banco  se  pagará  pelo  valor  da 
indemnização  do  segurador,  por  ella  retido,  de  tudo  quanto 
lhe  fôr  devido,  como  se  fosse  pagamento  anticipado  (menos  a 
indemnização  a  que  se  refere  o  art.  40),  entregando  o  exce- 
dente, se  o  houver,  ao  devedor. 

Ârt.  49.  A  avaliação  de  Immoveis  oíTerecidos  como  garantia 
ás  hyp«thecas  pôde  fazcr-se  á  face  dos  títulos  de  compra, 
contractos  de  arrendamento,  recibos  de  decimas,  c  quaesquer 
outras  informações  dadas  pelo  proprietário  que  pretender  o 
empréstimo,  mas  o  banco  tem  o  direito  de  recorrer  a  quaesquer 
outras  informações  e  de  mandar  avaliar  o  immovel  por  peritos 
de  sua  confiança,  devendo  a  avaliação  ser  sempre  baseada  sobre 
o  rendimento  liquido  e  o  preço  venal  do  mesmo. 

Art.  50.  Justiíícando  a  parte  por  seus  tituios  o  direito  de 
hypothecar  o  immovel,  e  que  este  offerece  pelo  seu  valor  a 
devida  garantia,  a  directoria  do  banco  fixará  a  importância  do 
empréstimo,  e  fará  proceder  ao  registro  provisório. 

Art.  SI.  Havida  certidão  do  que  constar  do  respectivo  livro 
de  registro,  a  qual  comprchenda  a  hypotbeca  do  banco  pelo 
registro  provisório ,  as  partes  assignarão  o  instrumento  do 
contracto  do  empréstimo,  ou  de  annuUação  do  registro  provi- 
sório, segundo  se  decidir  que  o  empréstimo  deve  ou  não 
veriflcar-se.  No  primeiro  caso  o  instrumento  do  contracto  deve 
ser  assignado  por  ambas  as  partes  contractantes,  a  directoria 
do  banco  c  o  mutuário,  e  enunciar  se  as  referidas  formalidades 
foram  preenchidas,  se  os  valores  mutuados  foram  entregues 
ao  mutuário,  e  por  elles  contados,  desde  quando  so  ba  de  contar 
a  annuidade  (art.  30  §  2.<>),  e  em  geral  todas  as  mais  condições 
destes  empréstimos.  No  segundo  caso  o  instrumento  de  an- 
nuUação do  registro  provisório  poderá  ser  assignado  tão  somente 
por  dous  directores  do  banco,  e  importa  o  levantamento  do 
registro  ou  inscripção  feita  a  favor  do  mesmo. 

Art.  52.  Todas  as  dcspezas  e  desembolsos  effectuados  i;)elo 
banco  em  consequência  de  pedidos  de  empréstimos,  são  feitos 
por  conta  de  quem  solicitar  os  mesmos  empréstimos,  ainda 
que  estes  se  não  realizem. 

Art.  53.  As  letras  hypothccarias  emittidas  pelo  banco  serJo 
ao  portador  transmissíveis  por  simples  tradição,  e  isentas  de 
sello,  sendo  cada  uma  do  valor  nominal  de  lOO^OOO,  devendo 
ser  extrahidas  de  livros  de  talões,  assignadas  por  dous  directores 
e  rubricadas  pelo  presidente  da  directoria,  e  conter  todas  as 
declarações  necessárias. 

§  1.**  As  letras  hypothecarias  terão,  appensos,  coupons  de 
juros  semestraes  correspondentes  ao  numero  de  annos,  por  que 
o  empréstimo  que  servir  de  base  á  sua  emissão  bouver  sido 
effectuado. 

i  2.°  Os  coupons  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  serão 
destacados  das  letras  hypotbecarias  pelo  próprio  banco  á  medida 
que  se  forem  vencendo,  e  serão  pagos  pontualmente  pelo  mesmo 
banco,  quando  apresentadas  as  respectivas  letras,  sendo  vedado 
ao  portador  cortal-os  das  mesmas  letras  antes  de  recebidas. 

=»  PAUTE  II.  U 
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de  suas  dividas  no  todo  on  em  parte  e  poderão  effectuar  este 
pagamento  anticipado,  segundo  lhes  aprouver,  em  dinheiro 
ou  letras  hypothecarias  pertencentes  á  serie  da  emissão* indicada 
no  contracto  do  empréstimo,  as  quaes  lhe  serão  recebidas  ao 
par.  Sendo  parcial  o  pagamento  anticipado,  o  resto  da  divida 
será  reembolsado  por  meio  de  annuidades  proporcionalmente 
reduzidas,  e  nos  prazos  do  contracto. 

Paragrapho  único.  Quando  o  pagamento  anticipado  fòr  feito 
em  moeda  corrente,  será  a  respectiva  importância  applicada  a 
amortizar  e  retirar  da  circulação  letras  hypothecarias  da  emis- 
são correspondente. 

Art.  40.  Os  pagamentos  anticipados  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  dão  oireito  ao  banco  a  uma  indemnização  de  dous 
por  cento  sobre  o  capital  assim  reembolsado^  a  qual  será  paga 
na  mesma  occasião. 

Art.  41.  O  mutuário  tem  obrig'^.ção  de  denunciar  ao  banco, 
dentro  do  prazo  de  um  mez,  a  alienação  total  ou  parcial  que 
tenha  feito  dos  immoveis  hypothecados.  Deixando  de  o  fazer^ 
poderá  o  banco  exigir  o  pagamento  integral  da  divida,  bem 
corno  a  indemnização  estipulada  no  artigo  antecedente. 

Art.  42.  O  mutuário  deve  igualmente  denunciar  no  prazo  de 
um  mez  qiiaesquer  deteriorações  solTridas  pelo  immovel  hypo- 
thecado,  e  quaesquer  circumstancias  que  lhe  diminuam  o  valor,  > 

ou  que  perturbe  a  sua  posse  do  mesmo,  ou  attenuem  e  ponham 
em  duvida  o  seu  direito  de  prcrpriedade.  Não  fazendo  esta 
denuncia,  e  em  todo  caso  se  as  referidas  circumstancias  com- 
prometierem  os  interesses  do  Banco,  poderá  este  reclamar  o 
reembolso  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  43.  Torna-se  igualmente  exigível  pelo  banco  o  pagamento 
integral  bem  como  a  indemnização  de  que  trata  o  art.  40,  no 
caso  do  devedor  ter  occultado  a  existência  de  dividas  ou  res- 
ponsabilidades que  produzam  hypotheca  legal  independentes 
de  registro,  ou  outros  factos  dos  quaes  resulte  resolução  ou 
rescisão  que  possa  affectar  os  immoveis  hypothecados. 

Art.  44.  Na  falta  de  cumprimento  das  condições  dos  con- 
tractos sobre  empréstimos  hypothecarios  por  parte  dos  mutuá- 
rios, o  banco  fica  outrosim  com  direito  para  conseguir  o  seu 
embolso,  de  usar  dos  meios  que  lhe  facultam  os  arts.  70  e  7i 
do  regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  3471  de  3  de 
Junho  de  1864,  o  que  será  expressamente  estipulado  nos  referidos 
contractos. 

Art.  45.  Os  immoveis  susceptíveis  de  incendiar-se  deverão 
estar  seguros  contra  fogo  á  custa  dos  mutuários,  e  o  instrumento 
do  contracto  do  empréstimo  importa  a  cedência  do  direito  a 
haver  a  indemnização  do  segurador  no  caso  do  sinistro. 

Art.  46.  O  banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  feito  em 
seu  nome,  e  o  respectivo  premio  pago  por  clle,  por  conta  do 
devedor  mutuário,  sendo  a  annuidade  do  empréstimo  em  tal 
caso  augmentada  com  o  mesmo  premio. 

Paragrapho  único.   O  banco  poderá  igualmente  exigir  que  4 

sejam  feitas  por  seu  intermédio  e  incluídas  nas  annuidades, 
as  decimas  urbanas  e  todas  a  que  estiverem  sujeitos  os  ptedios 
urbanos  que  servirem  de  base  aos  empréstimos  hypothecarios. 

Art.  47.  Em  caso  de  sinistro  a  inaemnízaçáo  será  recebida 
do  segurador  directamente  pelo  banco  e  o  devedor  terá  o  direito 
de  reedificar  a  propriedade  pondo-a  no  estado  primitivo  dentro 
de  um  anno,  a  contar  do  d.ia  da  liquidação  do  sinistro.  Durante 
este  período  o  banco  só  conservará,  a  titulo  de  garantia,  a 
parte  da  indemnização  necessária  para  o  pagamento  de  todo  o 
seu  credito  no  ílm  do  referido  prazo  de  um  anno. 
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Art.  48.  Rcediflcada  a  propriedade  incendiada,  o  banco 
entregará  ao  devedor  hypotiiecario  a  parte  da  indemnização 
retida,  deduzido  o  seu  credito  exigivel.  Se  porém  até  o  fim  do 
annoj  na  conformidade  do  artigo  precedente,  o  devedor  nao 
exercer  o  seu  direito  de  reedificaçâo  ou  se  antes  do  termo  re- 
ferido fizer  oíficialmente  constar  ao  banco  a  sua  deliberação  de 
não  reedificar,  ou  se  tendo  reedificado,  o  banco  julgar  que  a 
liypolheca  não  offerece  as  mesmas  ou  suificientcs  garantias, 
cm  qualquer  destes  casos  o  banco  se  pagará  pelo  valor  da 
indemnização  do  segurador,  por  ella  retido,  de  tudo  quanto 
lhe  fòr  devido,  como  se  fosse  pagamento  anticipado  (menos  a 
indemnização  a  que  se  refere  o  art.  40),  entregando  o  exce- 
dente, se  o  houver,  ao  devedor. 

Art.  49.  A  avaliação  de  immoveis  oiTerecidos  como  garantia 
ás  hyp«thecas  pôde  fazcr-se  á  face  dos  títulos  de  compra, 
contractos  de  arrendamento,  recibos  de  decimas,  c  quaesquer 
outras  informações  dadas,  pelo  proprietário  que  pretender  o 
empréstimo,  mas  o  banco  tem  o  direito  de  recorrer  a  quaesquer 
outras  informações  e  de  mandar  avaliar  o  immovel  por  peritos 
de  sua  confiança,  devendo  a  avaliação  ser  sempre  baseada  sobre 
o  rendimento  liquido  e  o  preço  venal  do  mesmo. 

Art.  50.  Justificando  a  parte  por  seus  títulos  o  direito  de 
hypothecar  o  immovel,  e  que  este  offerece  pelo  seu  valor  a 
devida  garantia,  a  directoria  do  banco  fixará  a  importância  do 
empréstimo,  e  fará  proceder  ao  registro  provisório. 

Art.  51.  Havida  certidão  do  que  constar  do  respectivo  livro 
de  registro,  a  qual  comprehencla  a  hypotheca  do  banco  pelo 
registro  provisório ,  as  partes  assignarão  o  instrumento  do 
contracto  do  empréstimo,  ou  de  annullaçâo  do  registro  provi- 
sório, segundo  se  decidir  que  o  empréstimo  deve  ou  não 
verificar-se.  No  primeiro  caso  o  instrumento  do  contracto  deve 
ser  assignado  por  ambas  as  partes  contractantes,  a  directoria 
do  banco  c  o  mutuário,  e  enunciar  se  as  referidas  formalidades 
foram  preenchidas,  se  os  valores  mutuados  foram  entregues 
ao  mutuário,  e  por  elles  contados^  desde  quando  se  ha  de  contar 
a  annuidade  (art.  30  i  i,°),  e  em  geral  todas  as  mais  condições 
destes  empréstimos.  No  segundo  caso  o  instrumento  de  an- 
nullaçâo do  registro  provisório  poderá  ser  assignado  tão  somente 
por  dous  directores  do  banco ,  e  importa  o  levantamento  do 
registro  ou  inscripção  feita  a  favor  do  mesmo. 

Art.  52.  Todas  as  despezas  e  desembolsos  effectuados  ^e\o 
banco  em  consequência  de  pedidos  de  empréstimos,  são  feitos 
por  conta  de  quem  solicitar  os  mesmos  empréstimos,  ainda 
que  estes  se  não  realizem. 

Art.  53.  As  letras  hypothccarias  emittidas  pelo  banco  serJo 
ao  portador  transmissíveis  por  simples  tradição,  e  isentas  de 
sello,  sendo  cada  uma  do  valor  nominal  de  100^000,  devendo 
ser  extrahidas  de  livros  de  talões,  assignadas  por  dous  directores 
e  rubricadas  pelo  presidente  da  directoria,  e  conter  todas  as 
declarações  necessárias. 

§  1.**  As  letras  hypothccarias  terão,  appensos,  coupons  de 
juros  semestraes  correspondentes  ao  numero  de  annos,  por  que 
o  empréstimo  que  servir  de  base  á  sua  emissão  houver  sido 
effectuado. 

$  2.**  Os  coupons  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  serão 
destacados  das  letras  hypothccarias  pelo  próprio  banco  á  medida 
que  se  forem  vencendo,  e  serão  pagos  pontualmente  pelo  mesmo 
banco,  quando  apresentadas  as  respectivas  letras,  sendo  vedado 
ao  portador  cortal-os  das  mesmas  letras  antes  de  recebidas. 
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83.°  As  letras  hypothecarias  só  vencerão  juros  a  contar  do 
semestre  immediato  á  sua  emissão  (art.  30  !  2.<^) 

S  4.<*  Os  coupons  de  juros,  depois  de  pagos  pelo  hanco,  serão 
provisoriamente  carimbados  e  depois  queimados  do  mesmo  modo 
e  com  as  mesmas  formalidades  estabelecidas  para  as  letras  amor- 
tizadas  ^art*  6K)a 

Art.  54.  Âs  letras  hypothecarias  representam  os  empréstimos 
hypothecarios  de  longo  prazo,  e  em  caso  algum  poderá  a  sua 
emissão  exceder  á  somma  do  valor  nominal  dos  mesmos  emprés- 
timos, e  ao  decuplo  da  importância  do  capital  realizado  do 
banco  pertencente  á  secção  hypothecaria(art.  7.®) 

Art.  55.  As  letras  hypothecarias  terão  a  sua  numeração  de 
ordem  e  serie  relativa  ao  anno  de  sua  emissão,  e  não  terão  época 
íixa  de  pagamento,  sendo  amortizadas  por  via  de  sorteios  se^ 
mestraes  nafórma  doart.  57.  * 

Art.  56.  O  pagamento  das  letras  hypothecarias  por  via  de 
sorteio  é  feito  com  a  quota  das  annu idades  recebidas  pelo  banco, 
destinada  á  amortização  dos  empréstimos  hypothecarios,  e  com 
as  importâncias  dos  pagamentos  anticipados,  quando  estes 
forem  feitos  em  dinheiro. 

Art.  57.  O  sorteio  deve  ter  lugar  duas  vezes  por  anno  :  proce- 
de-se  ao  mesmo  pelo  modo  seguinte  : 

S  i.*  Todos  os  números  das  letras  hypothecarias  da  mesma 
serie,  correspondente  ao  anno  de  sua  emissão,  serão  collocados 
em  uma  roda,  de  modo  que  hajam  tantas  rodas  quantos  forem 
os  annos  da  emissão. 

S  2.^  De  cada  roda  se  tirará  á  sorte  a  quantidadeMe  números  de 
letras  que  corresponda  á  somma  destinada  pelo  banco  para  a  res- 
pectiva amortização  semestral. 

Art.  58.  O  sorteio  terá  lugar  em  presença  de[todos  os  membros 
da  directoria  do  banco  e  da  commissão  Úscal. 

Art.  59.  Os  num^^ros  designados  pela  sorte  serão  publicados 
oito  dias  depois  da  operação  a  fim  de  serem  apresentados  ao 
banco  para  serem  pagos^  e  desde  o  dia  annuncfado  cessam  os 
juros  dos  mesmos. 

Art.  60.  Os  juros  das  letras  hypothecarias  serão  pagos  se- 
mestralmente. 

Art.  61.  As  letras  hypothecarias  tôm,  por  garantia  : 

!.•  Os  immoveis  hypothecados  ; 

2.<»  O  fundo  capital  do  banco  pertencente  á  secção  hypothe- 
caria ; 

3.°  O  fundo  de  reserva  respectivo. 

Art.  62.  Sobre  as  garantias  do  artigo  antecedente  têm  as  le- 
tras hypothecarias  preferencia  a  quaesquer  titulos  de  divida 
chyrographaria  ou  privilegiada. 

Art.  63.  Fica  entendido  que  as  letras  hypothecarias  não  têm 

garantia  directa  sobre  tal  ou  tal  immovel  hyputhecado  ao 
anco  :  ellas  são  garantidas  indeterminadamente  por  todos  os 
immoveis  hypothecados. 

Art.  64.  O  banco  será  obrigado  á  receber  em  deposito,  me- 
diante uma  commissão  annualde  i/8  por  cento,  as  letras  hypo- 
thecarias que  lhe  forem  dadas  a  guardar,  dando  delias  uma 
cautela,  extrabida  de  um  livro  de  talão,  que  será  intransferí- 
vel e  deverá  mencionar  a  quantidade,  números  e  series  das 
mesmas  letras  c  o  nome  do  depositante. 

O  simples  recibo  do  depositante  de  haver  o  banco  restituido 
taes  letras,  desonera  a  este  de  qualquer  responsabilidade 
relativa. 

Art.  65.  As  letras,  hypothecarias  amortizadas  por  meio  de 
sorteio,  serão,  depois  de  pagas  peio  banco,  selladas  com  um  sello 
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especial  para  serem  queimadas  conjunctamente  com  as  que  forem 
recebidas  em  pagamentos  anticipados^  em  presença  de  todos  os 
membros  da  directoria  e  da  commissâo  fiscal,  do  que  se  lavrará 
acta  em  livro  próprio,  aberto  e  encerrado  pelo  presidente  da 
assembléa  geral  dos  accionistas  e  rubricado  pelo  respectivo  se- 
cretario. 


TITULO  VIL 
DÁS  opebaqObs  da  secqIo  GOMMERCIáL. 


Art.  66.  o  banco  poderá  : 

I  !•**  Descontar  letras  da  terra  e  de  cambio  e  qnaesquer  outros 
titules  commerciaes  a  prazo  fixo  e  pagáveis  á  ordem. 

f  2.  <^  Emprestar  dinbeiro  por  meio  de  letras  sobre  penhores  : 
l^S  de  ouro,  prata,  diamantes,  e  apólices  da  divida  publica, 
geral  e  provincial,  e  outros  titules  do  Governo  ;a.',  de  títulos 

Ítarticulares,  pagáveis  á  ordem  e  que  representem  leeitimas 
ransaccões  commerciaes;  d«^  de  acções  de  outros  bancos  e 
companhias  conceituadas,  cujos  papeis  tenham  cotação  real ; 
4.<»,ae  géneros  de  produção  nacional  ou  estrangeira,  nao  suscep- 
tíveis de  deterioração,  depositados  em  armazéns  alfandegados 
ou  depósitos  públicos;  6. S  das  letras  bypothecarias  emittldas 
pela  secção  hypothecarla  do  próprio  banco. 
t  3.®  Fazer  operações  de  câmbios  e  movimentos  de  fundos, 

Í próprios  ou  alheios,  de  umas  para  outras  províncias,  ou  para 
Óra  do  Império,  no  gue,  porém,  não  poderá  empregar  mais  de 
10  %  do  capital  effectivo  da  secção  commercial  do  banco. 

S  4.<*  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  ás  pessoas 
conceituadas  que  derem  garantia  sufflcien te,  sobre  os  penhores  > 
de  que  trata  o  {  3.*  ou  sobre  fianças  mercantis. 

t  5.®  Encarregar-se,  por  commissão,  da  compra  e  venda  de 
metaes  preciosos,  de  apólices  da  divida  publica,  e  de  guaesquer 
outros  títulos  de  valor,  assim  como  da  cobrança  de  dividendos, 
letras  ou  quaesquer  outros  titules  a  prazos  fixos. 

t  6.<*  Receber  por  commissão,  em  guarda  e  deposito,  ouro, 
prata»  diamantes,  Jóias  e  títulos  de  valor. 

t  7.°  Receber  em  deposito  para  conta  corrente  simples  as  som - 
mas  que  forem  entregues  por  particulares  ou  estabelecimentos 
públicos. 

S  8.<>  Tomar  dinbeiro  a  premio  por  meio  de  contas  correntes  e 
de  letras  aceitas  pelo  thesoureiro  e  rubricadas  pelos  directores 
de  semana,  a  prazo  nunca  inferior  a  60  dias,  podendo,  porém, 
estabelecer  um  máximo  de  300^000  para  retiradas  livres. 

S  9.*  Comprar  e  vender  de  conta  própria  metaes  preciosos, 
ainda  eífectuando  para  esse  fim  operações  de  cambio,  não  exce- 
dendo com  tudo  o  valor  marcado  no  {  3.  <* 

S  10.  Comprar  e  vender  apólices  da  divida  publica,  geral  e 
provincial,  com  o  limite  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  67.  Sâo  vedadas  ao  banco  outras  quaesquer  operações 
além  das  permittidas  nos  presentes  estatutos. 

Art.  68.  As  firmas  dos  directores  do  banco,  ou  de  seus  sócios 
não  podem  ser  tomadas  como  garantia  para  o  mesmo  banco,  e  só 
podem  ser  admittidas  como  reforço  a  outras  firmas  que  de  per  si 
sós  apresentem  já  a  necessária  garantia:  mas  é  em  todo  caso  pro- 
hibiao  o  desconto  de  letras  que  contenham  taes  firmas,  quando 
estas  forem  de  directores  de  semana  ou  de  seus  sócios. 
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Art.  69.  E'  expressamente  prohibido  ao  banco  aceitar  as  suas 
próprias  acções  em  penhor  ou  earantia  de  qualquer  natureza. 

Art.  70.  As  letras  e  títulos  de  que  trata  o  art.  66  S  l.o  deverão : 

1.^  Ser  garantidos  por  duas  ou  mais  firmas  de  reconhecido 
credito,  sendo  uma  delias,  pelo  menos,  de  pessoa  residente  nesta 
capital ; 

2.^  Estar  desembaraçado  de  qualquer  litigio ; 

3.">  Conter  a  declaração  de  —  pagáveis  nesta  cidade ; 

i,^  Fixar  o  prazo  do  vencimento,  que  nao  excederá  de  quatro 
mezes  podendo  todavia  ser  elevado  a  seis  mezes  com  o  augmonto 
de  4  %  sobre  a  taxa  regular  do  desconto.  A  este  ultimo  prazo, 

Sorém,  só  poderá  descontar  até  a  decima  parte  do  capital  realizado 
e  sua  secção  commercial. 

Art.  71.  O  empréstimo  sobre  penhores  por  meio  de  letras,  de 
que  trata  o  {  2."  do  art.  66,  veriflcar-se-na  aceitando  os  impe- 
trantes letras  com  os  prazos  estabelecidos  no  artigo  antecedente^ 
e  mediante  as  seguintes  condições: 

1 .  °  Provar  que  sâo  os  legítimos  possuidores  dos  bens  offerecidos 
eque  estes  estão  livres  de  quaesquer  encargos  que  possam  impedir 
a  sua  venda  em  leilão  mercantil,  assignando,  depois  de  os  clepo- 
sitar,  o  respectivo  termo  em  que  se  declare,  além  desta  circum- 
stancia,  a  clausula  de  que  os  depositantes  se  sujeitarão  aos  usos 
do  banco; 

2.®  Sendo  os  penhores  em  ouro,  prata,  ou  diamantes,  apre- 
sentarão os  impetrantes  do.  empréstimo,  antes  do  deposito,  a 
avaliação  de  peritos  da  confiança  da  Directoria; 

Sobre  o  ouro  e  a  prata  serão  os  empréstimos  feitos  até  o  mon- 
tante do  seu  valor  real  com  o  abatimento  de  20  %,  e  sobre  dia- 
mantes até  metade  somente  do  seu  valor  real. 

3.^  Sendo  os  penhores  em  apólices  da  divida  publica  geral  ou 
provincial,  titulos  do  Governo  e  de  particulares,  bilhetes  da 
alfandega  ou  acções  de  outros  bancos  e  companhias,  serão  todos 
previamente  transferidos  ao  banco.  Sobre  as  apólices  serão  feitos 
os  empréstimos  até  o  montante  do  seu  preço  na  praça  com  o  aba- 
timento, pelo  menos  de  20  %,  e- sobre  todos  os  outros  titulos 
mencionados  nesta  3.*^  condição,  até  três  quartos  do  seu  valor 
no  mercado; 

4.<^  Sendo  os  penhores  em  géneros  depositados  em  armazéns 
alfandegados  ou  depósitos  públicos,  virá  a  declaração  do  valor 
dado  por  corretores  se  os  houver  e  na  falta  delles  por  dous 
negociantes  de  reconhecido  credito,  e  a  apólice  do  seguro,  en- 
tregando a  parte  também  uma  ordem  para  que  os  adminis- 
tradores dos  armazéns  ponham  e  conservem  esses  genero3  dahi 
em  diante  á  disposição  do  banco,  e  devendo  a  mesma  ordem 
conter  a  assignatura  dos  referidos  administradores  como  respon- 
sáveis pelos  géneros  depositados.  Sobre  estes  penhores  os  em- 
préstimos serão  feitos  até  dous  terços  do  valor  dado  pelos 
corretores  ou  negociantes,  tendo-se  em  vista  a  natureza  dos 
géneros ; 

5.**  Não  sendo  paga  no  vencimento  qualquer  letra  proveniente 
de  empréstimo  sobre  penhores,  serão  estes  vendidos  em  leilão 
mercantil  com  assistência  de  um  director  do  banco,  e  precedendo 
annuncios,  com  anticipação  de  oito  dias,  afflxados  no  banco  e 
publicados  pelos  jornaes ; 

6.<>  Até  ao  momento  da  arrematação  poderá  o  dono  dos  pe- 
nhores resgatal-os  pagando  tudo  o  que  dever  e  mais  as  despezas 
feitas;  aliás,  veriâcada  a  venda  e  liquidada  a  conta  das  des- 

Sezas,  juros  e  commissâo  de  1  %,  o  saldo  que  por  ventura  houver, 
cará  á  disposição  de  quem  pertencer;  e  emquanto existir  no 
banco  não  vencerá  juro  algum. 


EXECUTIVO.  88 

Art.  78.  Os  créditos  em  contas  correntes  so]:a*e  penbores  e 
flanças,  permittidos  no  {  4. o  do  art.  69,  serão  abertos  por  meio  de 
termos^  assignados  pelos  acreditados,  e  nos  casos  de  fiança, 
também  pelos  fiadores,  precedendo  nos  de  penhor  o  deposito 
destes  sob  as  condições  I.',  2.*,  3.*  e  4.*  do  art.  71.  O  termo 
declarará  o  máximo  da  quantia  a  que  poderá  chegar  o  credito, 
Que  nunca  será  menor  de  1:0000000,  e,  no  caso  de  tiança,  que  os 
íiadores  se  obrigam  solidariamente  como  prlncipaes  devedores. 

S  i.°  Os  empréstimos  serão  realizados  por  meio  de  cheques 
nunca  menores  de  100^000,  cortados  de  talões  fornecidos  peio 
banco,  onde  ficará  parte  delles  com  a  assignatura  do  acreditado 
na  tarja. 

S  2.®  O  banco  é  obrigado  a  receber  em  pagamento  as  quantias 
que  para  esse  fim  lhe  forem  remettidas  até  o  total  da  divida, 
com  tanto  que  não  sejam  menores  de  iOOfiOOO. 

§  3.°  As  contas  correntes  serão  fechadas  no  fim  de  cada  se- 
mestre e  transportados  os  saldos  para  conta  nova. 

§  4."  Quando  convier  aos  interesses  do  banco  poderá  este 
suspender  os  empréstimos  e  exigir  o  reembolso  do  debito  exis- 
tente, precedendo  aviso  com  anticipação  de  00  dias;  e  se  os 
devedores  não  satisfizerem  procederá  o  mesmo,  nos  casos  de 
penhor,  de  conformidade  com  as  condições  5.' e  0.*  do  artiffo 
antecedente,  as  quaes  serão  exaradas  no  termo;  e  nos  casos  de 
fiança  á  cobrança  judicial. 

Art.  73.  A  taxa  do  desconto  de  letras  da  terra  e  de  cambio, 
o  juro  das  contas  correntes  garantidas  e  o  do  dinheiro  que  o 
banco  tomar  a  premio  serão  -fixadas  pela  directoria  e  publi- 
cadas quando  esta  o  julgar  conveniente. 

O  preço  do  desconto  de  outros  títulos  commerciaes  á  ordem, 
a  taxa  dos  juros  das  letras  sobre  penhores  e  o  prazo  máximo  do 
dinheiro  que  o  banco  reSeber  a  premio  serão  objecto  de 
convenção. 

Art.  74.  As  operações  de  que  tratam  os  SS  3.^  8.®,  9.°  e  10  do 
art  66,  dependem  da  resolução  da  directoria  completa,  e 
nenhuma  resolução  poderá  ser  tomadas  em  quatro  votos  con- 
formes. 

Art.  75.  A  com  missão  de  que  trata  o  art.  66  $  5.^  será  fixada 
pelo  banco  segundo  os  estylos  commerciaes,  devendo  es  títulos 
a  prazos  fixos  ser  pagáveis  nesta  cidade,  e  não  sendo  satisfeitos 
no  vencimento  serão  protestados,  se  isso  fòr  necessário,  e  en- 
tregues a  seus  donos. 

Art.  76.  Em  nenhum  caso  o  banco  se  encarregará  de  questões 
judiciaes  alheias. 

Art.  77.  Os  objectos  entregues  ao  banco  em  guarda  e  deposito 
(art.  66$  6.°),  serão  acompanhados  de  uma  relação,  e  fechados 
em  volumes  lacrados  com  o  seilo  ou  assignatura  da  parte,  a 
cuja  disposição  ficará.  O  banco  dar-lhe-ha  a  necessária  cau- 
tela, a  qual,  restituída  com  recibo,  o  Isenta  de  toda  a  respon- 
sabilidade. 

O  banco  receberá  por  esses  depósitos  a  com  missão  de  1/2%, 
repetida  todos  os  annos,  sobre  o  valor  dado  pela  parte,  de 
accôrdo  com  o  mesmo  banco. 

TITULO  vni. 

DOS     ACCIONISTAS. 

Art.  78.  Serão  considerados  accionistas  do  banco  toda  a 
pessoa,  corporação  ou  entidade,  que  possuir  acções  do  mesmo, 
quer  como  primeiros  possuidores^  quer  como  cessionários. 
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Art.  79.  09  .accionistas  só  respondem  pelo  valor  das  suas 
kt(fies,  as  quaes  podem  ser  doadas,  vendidas,  cedidas,  hypo- 
thecadas.  legadas  ou  por  qualquer  forma  transferidas  em  con- 
formidade destes  estatutos ;  mas  o  seu  capital  envolvido  nas 
duas  secções  não  poderá  ser  retirado  antes  da  extincção  e 
liquidação  do  banco  e  de  acharem-se  solvidos  todos  os  compro- 
missos  deste  para  com  terceiros. 

Art.  80.  Os  accionistas  de  10  ou  mais  acções  podeni  votar 

{lara  os  cargos  de  eleição  do  banco,  uma  vez  que  suas  acções 
enham  sido  devidamente  registradas  no  mesmo  banco  seis 
mezes  pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

Esta  disposição  não  comprehende  as  acções  havidas  por  he- 
rança, legados,  ou  execução  judicial. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  que  não  têm  direito  a  votar 
poderão  toaavia  assistir  ás  sessões  da  assembléa  e  discutir. 

Art.  81.  Todo  o  accionista,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
suas  acções,  pôde  ser  votado  para  os  cargos  de  qun  trata  o  artigo 
antecedente ;  os  directores,  porém,  não  poderão  entrar  em  exer- 
cício sem  que  tenham  satisfeito  as  disposições  do  art.  i03. 

Art.  8S.  Havendo  accionistas  com  nrmas  sociaes,  só  um  dos 
sócios  poderá  votar  em  virtude  de  acções  que  as  mesmas  firmas 
possuírem. 

Art.  83.  E'  permittido  aos  accionistas: 

1.®  Verificar  os  balanços  do  banco  á  vista  dos  livros  que, 
depois  de  concluída  a  revisão  das  contas  pela  commitsão  fiscal, 
lhes  serão  patentes  por  três  dias  úteis,  sendo-Ihes,  comtudo, 
prohibido  o  exame  do  cadastro  do  banco,  das  contas  de  de- 
pósitos e  do  registro  de  letras,  que  só  serão  franqueadas  á  com- 
missão  fiscal; 

8.°  Convocara  assembléa  geral,  donforme  o  disposto  no  art. 
86  S  2.<» 

TITULO  IX. 


DA  ASSBMBLÉA  OSRAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  84.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  a  reunião  destes, 
e  legalmente  constituída,  representa  a  universalidade  de  todos 
os  direitos  sociaes. 

Art.  8K.  A  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar  na  forma 
dos  paragraphos  seguintes : 

S  1.^  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  por  con- 
vite do  seu  presidente  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  nos  dias 
31  de  Janeiro  e  3i  de  Julho  de  cada  anno,e  se  forem  impedidos, 
nos  primeiros  dias  livres  que  se  lhes  seguirem,  a  fim  de  julgar 
as  contas  semestraes,  e  proceder,  na  primeira  destas  reuniões, 
ás  eleições  de  seu  presidente  e  secretários,  dos  directores  e  res- 
pectivos supplentes  e  dos  ipembros  da  commissão  fiscal. 

f  2.®  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinariamente 
quando  ao  seu  presidente  o  requererem :  a  directoria,  a  com- 
missão fiscal,  ou  um  numero  oe  accionistas  que  representem, 
Selo  menos,  um  quinto  do  capital  realizado  do  banco,  prece- 
endo  os  competentes  annuncios  convocatórios  com  o  prazo  de 
oito  dias;  e  se  o  presidente  o  não  fizer  dentro  deste  prazo  será 
responsável  por  qualquer  damno  ou  prejuízo  resultante  desta 
omissão. 
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S  3.®  Os  annuncios  deverão  declarar  omotivodaconvocaçãOi 
e  serão  publicados  em  jornaes  três  vezes  consecutivas. 

S  4.^  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar  discussão 
alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação. 

Art.  86.  A  assemoiéa  se  julgará  constituída  estando  nella 
representado  um  terço,  pelo  menos,  do  capital  eflfectlvo  do 
banco,  correspondente  aos  accionistas  que  tiverem  voto.  Se 
não  se  reunir  numero  de  accionistas  que  representem  aquelle 
terço,  far-se-ha  nova  convocação  com  declaração  do  motivo 
delia;  e,  nesta  segunda  reunião,  os  votos  presentes,  qualquer 
que  seja  o  seu  numero,  constituem  assemblèa  geral. 

Art.  87.  A  assemblèa  geral,  constituída  na  forma  do  artigo  an- 
tecedente, poderá  deliberar  sobre  tudo  o  que  fòr  de  sua  compe» 
tencia,  menos  sobre  reforma  de  estatutos ;  e  no  caso  de  que 
trata  o  i  6.^  do  art.  95  só  o  çoderá  fazer  se  os  accionistas 
presentes  representarem  a  maioria  absoluta  do  capital  eílectivo. 

Paragrapho  único.  A  assemblèa  poderá  trabalhar  em  dias 
consecutivos,  quando  no  marcado  para  a  reunião  não  se  po- 
derem ultimar  os  respectivos  trabalhos. 

Art.  88.  Todas  as  votações  na  assemblèa  geral  serão  contadas 
na  proporção  de  um  voto  por  cada  dez  acções ;  mas  nenhum 
accionista  poderá  ter  mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  que  represeote  por  si  e  por  outros. 

Art.  89.  Não  è  admissível  na  assemblèa  çeral  votação  alguma 
em  virtude  de  procuração;  serão,  porém,  admittidos  a  votar  : 

i,^  Os  tutores  por  seus  puplUos,  e  os  curadores  por  seus  cura- 
tel  lados; 

S.^  Os  maridos  por  suas  mulheres; 

3.®  Os  prepostos  de  corporaí^ões ,  sociedades  ou  companhias, 
exhibindo  documentos  que  provem  a  sua  competência. 

Art.  90.  Asflrmas  sociaes  serão  representadas  por  um  dos 
sócios  na  reunião  da  assemblèa  geral. 

Art.  91.  A  mesa  da  assemblèa  geral  será  composta  de  um  pre- 
sidente, um  1.°  e  um  2.**  secretario,  eleitos  por  escrutínio  secreto; 
o  presidente  será  substituído  pelo  I.®  secretario,  este  pelo2.o,  e 
este  pelo  accionista  im  mediato  cm  votos. 

Art.  92.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  proceder-se-ha 
á  chamada  pela  lista  dos  accionistas,  dos  quaes  se  receberá  a 
cédula  contendo  no  verso  o  numero  de  votos  correspondentes  ás 
acções  possuídas,  a  qual,  depois  de  conferidas  pela  mesa,  será 
lançada  na  urna. 

Art.  93.  As  cédulas  serão  quatro :  uma  para  a  mesa  da  assem- 
blèa geral  com  a  designação  de  votos  para  presidente  j  sendo 
1.^  secretario  o  mais  votado,  outra  para  os  directores,  e  outra 
para  a  commlssão  fiscal ;  cada  uma  destas  cédulas  será  lançada 
em  urna  separada. 

Art.  94.  Nas  reuniões  ordinárias,  constituída  a  assemblèa  e 
organizada  a  mesa,  serão  lidos  o  relatório  da  directoria  e  o  pare- 
cer da  commlssão  fiscal,  e  depois  o  da  deliberação  da  assemblèa 
sobre  as  contas  seguir-se-ha  a  eleição  de  que  tratam  os  artigos 
antecedentes. 

Art.  95.    Compete  á  assemblèa  geral  dos  accionistas  : 

J  1.°  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos,  com  approva- 

ção  do  Governo  Imperial,  sem  a  qual  nenhuma  alteração  poderá 

ser  feita ; 

S  2.®  Approvar  ou  modificar  o  regimento  interno  organizado 
pela  directoria ; 

ÍZ.^  Julgar  as  contas  semestraes ; 
4.<^  Eleger  o  seu  presidente  e  secretario,  os  membros  da  di- 
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rectoria  e  respectivos  supplentes,  a  cora  missão  fiscal  e  qualquer 
outra  com  missão  especial,  que  se  julgue  necessária  ; 

I  5.^  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros  da  di- 
rectoria ; 

!  6.*>  Deliberar  sobre  a  dissolução  do  banco  e  sua  prorogarão, 

Ârt.  96.   Compete  ao  presidente  : 

Convocar  a  assembléa  geral  para  as  reuniões  ordinárias  e 
extraordinárias;  assignar  a  correspondência;  abrir  e  encerrar 
as  sessões ;  conceder  a  palavra  e  manter  a  ordem  nas  discuvssões, 
não  consentindo  aos  accionistas,  ainda  para  explicações,  o  uso  da 
palavra  mais  de  duas  vezes,  sobre  o  mesmo  assumpto,  salvo  aos 
membros  da  directoria  e  da  commissão  fiscal  para  responderem 
ás  arguições  e  interpellaçõesque  lhes  /orem  feitas. 

Art.  97.  Compete  aos  secretários  : 

Lôr  o  expediente  ;  redigir  as  actas ;  fazer  a  correspondência  e 
apurar  os  votos  nas  eleições,  com  dous  accionistas  inaicádos  pelo 
presidente^  os  quaes  farão  as  vezes  de  escrutadores. 


TITULO  X. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  00  BANCO. 


Art.  98.  o  banco  será  dirigido  por  uma  directoria  do  seis 
membros,  dVntre  os  quaes  serão  por  ella  eleitos  o  presidente,  um 
vice-prrsidenlo,  e  os  secretários,  devendo  estes  ser  substituídos 
pelos  pulros  directores  segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  99.  Os  directores  serão  eleitos  annualmenle  pela  assem- 
bléa geral  dos  accionistas  na  i."  sessão  do  anno  por  escrutínio 
secreto  c  maioria  absoluta  de  votos.  Se  no  á.®  escrutínio  não 
se  der  esta  maioria  proceder-se-ha  no  segundo  entre  os  mais 
votados ,  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  e, 
havendo  empate,  a  sorte  decidirá.  No  2.<*  escrutínio  será  bas- 
tante a  maioria  relativa  para  decidir. 

Art.  100.  O  director  mais  antigo,  e  no  caso  de  igual  antigui- 
dade, aquelle  que  a  sorte  indicar  (conforme  o  disposto  nos 
SS  H  e  13  art.  â.»»  da  Lei  n.*»  1082  de  22  de  Agosto  de  1860),  não 
poderá  durante  um  anno  ser  reeleito.  Os  mais  directores  po- 
del-o-hão  ser. 

Também  não  podem  ser  eleitos  directores  :  1.®,  os  accionistas 

3ue  forem  directores,  fiscaes,  ou  empregados  de  outras  socie- 
adrs  ou  companhias  anonyrnas,  que  façam  operações  banca- 
rias; 2.»,  os  que  forem  prohibidos  de  negociar. 

Art.  101.  Não  poderão  servir  conjunctaiiiente  na  directoria 
08  ascendentes  e  descendentes,  irmãos,  sogro  e  genro,  cunha- 
dos durante  o  cunhndio,  e  os  sócios  da  mesma  firma.  Em 
gualquer  destes  casos  o  menos  votado  será  excluído,  e  tendo 
jgnal  numero  de  votos,  o  que  a  sorte  indicar. 

Art.  102.  Nenhum  accionista  poderá  entrar  em  exercício  do 
cargo  de  director  sem  que  tenha  depositado  no  banco  50  acções 
de  que  seja  possuidor,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto 
não  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre  em  que  o 
referido  director  tiver  servido. 

Art.  103.  Além  da  directoria,  haverá  seis  supplentes  eleitos 
na  mesmo  occasião  e  do  mesmo  modo  que  os  directores,  os 
quaes  substituirão  a  estes  nas  suas  faltas  ou  impedimentos  de 
mais  de  30  dias  segundo  a  ordem  da  votação,  e  no  caso  de  em- 
pate a  sorte  decidirá. 
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!  l.<>  Não  poderá  ser  eleito  supplente  o  director  mais  antigo» 
na  inesma  occasião  em  que  na  forma  do  art.  100  tiver  deixado 
o  luaar. 

{2.°  São  applicavei$  aos  supplentes  as  disposições  da  ultima 
parte  do  art.  iOO. 

Art.  104.  A  directoria  reunir-se-ha  ordinariamente  uma  vez 
por  semana,  e  extraordinariamente  guando  o  presidente  ou  os 
directores  de  semana,  por  intermédio  daquelie ,  o  exigirem ; 
e  iulgar-se-ha  constituída  para  deliberar,  estando  presentes 
pelo  menos  qiiatro  dos  seus  membros,  salvo  no  caso  de  que 
trata  o  art.  76. 

No  caso  de  empate,  será  o  negocio  adiado  para  a  sessão  se- 
guinte, e  se  ainda  nesta  o  houver,  o  presidente  terá  o  voto  de 
qualidade. 

0  membro  vencido  poderá  fazer  declarar  o  seu  voto  na  acta. 
Art.  1(5.  Todas  as  resoluções  da  directoria  serão  lançadas  em 

livro  próprio  de  actas,  as  quaes  serão  assígnadas  pelos  membros 
presentes. 

Art.  106.  Os  membros  da  directoria  serão  individualmente 
responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  que  causarem  ao  estabeleci- 
mento por  fraude,  oolo,  malicia  e  negligencia  culpável. 

Art.  107.  A  directoria  fica  autorizada  : 

1.^  Para  demandar  e  ser  demandada  e  exercer  livre  e  geral  ad- 
ministração e  plenos  poderes,  nos  guaes  djevem,  sem  reserva 
alguma,  considerar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos^ 
mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

2.0  Para  passar  procurações,  as  quaes  serão  escriptas '  pelo 
secretario,  e  assígnadas  pela  mesma  directoria. 

Art.  108.  Como  compensação  do  seu  trabalho  e  responsabili- 
dade terá  a  directoria  uma  commis<^ão  de  5  %  dos  lucros  líqui- 
dos do  banco,  que  serão  divididos  igualmente  pelos  directores. 

Art.  109.    Compete  á  directoria  : 

5  1.®  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  do  banco  ; 
dirigir  e  íiscalisar  iodas  as  suas  operações  e  outros  ramos  de 
serviço,  e  fazer  executar  os  seus  estatutos  e  regimento  interno, 
bem  como  as  deliberações  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

1  2.°  Organizar  o  regimento<  interno,  em  que  se  marcarão  os 
deveres  década  empregado,  e  submetlel-o  áapprovação  da  as- 
sembléa geral  dos  accionistas,  executando-o  desde  logo  pro- 
visoriamente. 

$3.**  Requerer  aos  poderes  do  Estado  quaesquer  medidas  que 
julgar  convenientes  para  credito  e  segurança  do  estabelecimento, 
providenciando  de  modo  a  que  acções  ou  fundos  existentes  no 
banco  pertencentes  a  estrangeiros  sejam,  mesmo  em  caso  de 
guerra,  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

S  4.*>  Requerer  a  approvação  das  alterações  que  se  tiverem  de 
fazer  nos  presentes  estatutos,  na  forma  do  art.  99$  l.%regis- 
trando-as  opportun amento  no  tribunal  do  commercio  do  des- 
triclo. 

S  5. <^  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  empre- 
gadas em  descontos  e  empréstimos  sob  garantia  de  penhorçs. 

S  6.  <^  Determinar  a  taxa  dos  descontos  das  letras,  tanto  da 
terra  como  de  cambio,  e  a  de  outros  títulos,  assim  como  os 
juros  e  o  prazo  máximo  do  dinheiro  que  íòr  recebido  a  premio 
pelo  banco. 

fi  7.®  Organizar  o  cadastro  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  descontos,  e  o  quantum  de  sua  responsabilidade.  Ne- 
nhuma firma  terá  no  banco  credito  maior  de  50:000^000. 

i  &.®  Marcar  o  numero  e  qualidade  dos  empregados  do  banco; 
nomeal-os,  demittil-ose  suspendel-os^  bem  como  designar-lhes 
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OS  ordenados  eas  fianças  dos  qae  as  devem  prestar,  sabmet- 
tendo  tndo  a  ulterior  approvaçao  da  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

i  9.^  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em  suas 
renniões  ordinárias  um  relatório  do  estado  do  banco,  acompa- 
nhado do  balanço  de  suas  operações,  fechado  no  ultimo  dia  dos 
mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  o  qual  será  publicado 
no  Jornal  de  maior  circulação  da  capital. 

i  10  Requerer  a  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral 
dos  accionistas  na  íórma  doart.  88  SS.<»e  convocar  a  com  mis- 
são fiscal,  na  forma  do  art.  114. 

i  ii.  Autorizar  as  operações  de  que  tratam  os  SS  3.^  8.S  9.»  e 
10  do  art.  444. 

I II.  Applicar  para  o  fundo  de  reserva  qualquer  lucro  extra- 
ordinário a  que  julgar  conveniente  dar  esse  destino.  (Art.  48 

I  2.  ) 

S  43.  Determinar  os  prazos  das  prestações  que  os  accionistas 
têm  de  realizar  peias  acções  tomadas. 

S  14.  Determinar  a  emissão  das  acções  conforme  o  art.  3.® 

i  45.  Determinar  a  exclasão  dos  negócios  do  banco  das  pes* 
soas  que  com  elle  deixarem  de  cumprir  os  seus  tratos  (art.  424). 

fi  lo.  Remetter  ao  presidente  da  provinda  o  balancete  men- 
sal das  operações  do  banco  no  mez  antecedente  e  fazel-o  publicar 
pelosjornaes  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

?i  47.  Realizar  as  operações  da  secção  hypothecaria  na  confcr- 
dade  das  disposições  destes  estatutos  que  lhe  sâo  relativas. 
Art.  440.  Incumbe  ao  presidente  da  directoria  : 
4.®  Dirigir  os  trabalhos  da  directoria,  e  ser  o  orgao  delia. 
1.^  Convocara  directoria  extraordinariamente, quando  ojul- 

far  conveniente  ou  quando  lhe  fõr  requerido  pela  commissso 
nterna; 

3.®  Redigir  o  relatório  semestral ; 

4.®  Inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  do  serviço  do 
banco,  fazendo  executar  os  estatutos,  regimemto  interno  e  as 
decisões  da  directoria* 

5.<^  Admoestar  ou  suspender  correccionalmente  os  empregados 
atô  30  dias  com  perda  de  vencimento; 

6.^  Assignaras  ordens  e  as  correspondências; 

7.^  Assignar  com  os  membros  da  commissao  interna  os  titules 
das  acções; 

8.®  Suspender  a  execução  de  quaesquer  actos  da  commissao  in- 
terna, quando  o  julgar  contrários  aos  estatutos,  ou  aos  interesses 
do  banco,  e  submettel-os  ao  comhecimento  da  directoria ; 

9.°  Comparecer  diariamente  no  banco. 

Art.  444.  Compete  ao  secretario  : 

4. <*  Lavrar  e  ler  as  respectivas  actas; 

1.^  Passaras  procurações. 

Art.  442.  O  serviço  do  banco  será  feito  semanalmente  por  uma 
commissao  interna,  composta  de  dous  directores,  passando  no 
ultimo  dia  aos  que  os  devem  substituir,  com  os  esclarecimentos 
que  fôr  conveniente  transmittir-lhes,  escriptos  em  livro  pró- 
prio. 

Paragrapho  único.  A  esta  commissao,  como  delegada  imme- 
diata  da  directoria,  pertencerá  o  governo  económico  e  adminis- 
trativo geral  do  banco,  de  conformidade  com  as  disposições  dos 
estatutos,  do  regimento  interno,  e  das  deliberações  da  directoria  ; 
sendo,  porém,  necessário,  para  a  validade  de  seus  actos,  o  accôr- 
do  de  ambos  os  directores ;  e  quando  este  se  não  dô,  será  o  ob- 

t'ecto  do  desaccõrdo  decidido  peio  presidente,  com  ou  sem  modi- 
Icaçáo. 
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Compete  mais  a  esta  commissão : 

!••  Convocar  extraordinariamente  a  directoria  na  (órma  do 
art.  104; 
S»o  Assignar  com  o  presidente  os  títulos  das  acções; 


TITULO  XI. 


DA  C0HMT8SA0  FISCAL. 


Art.  113.  Haverá  uma  commissão  âscal  permanente  composta 
de  três  accionistas  eleitos  por  escrutínio  secreto  na  mesma  occa- 
slão  em  que  o  forem  os  directores. 

E*  extensiva  aos  membros  da  commissSo  fiscal  a  disposição 
probibitiva  da  ultima  parte  do  art.  100. 

Art.  1(4.  Concluídos  os  balanços  e  as  contas  semestraes,  a 
âirectc>ria  convocará  a  commiss&o  fiscal  para  o  fim  declarado  no 
{  3.<^  do  artigo  seguinte. 

Art.  il5.  Compete á  commissão  fiscal: 

i  i.*  Inspeccionar,  sempre  que  o  juUar  conveniente,  todas  as 
operações  do  banco,  examinando  para  esse  fim  o  estado  das 
caixas,  da  escripturação,  registros,  livros  e  quaesquer  outros  do* 
cumentos,  que  Ibc  seráo  franqueados. 

ÍS.^  Verificar  o  balanço  e  contas  semestraes. 
3.®  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  nas  sessões 
ordinárias,  o  seu  parecer  por  escripto  sobre  o  modo  por  que 
tiverem  desempenhado  as  suas  funcções,  sobre  o  balanço  e  contas 
do  semestre,  e  se  foram  pela  administração  fielmente  cumpridos 
os  estatutos  e  regulamento  interno. 

Este  parecer  será  registrado  no  livro  das  actas  da  assembléa 
geral,  e  impresso  com  o  relatório  da  directoria. 

I  4.«  Assistir  á  contagem  e  queima  das  letras  hypothecarias  e 
coupons  de  juros  na  conformidade  do  que  dispõem  o  art.  68 1 4.® 
eart.  õ5. 


TITULO  XII. 


niSPOSiÇÕBS  fiBRABi. 


Art.  116.  Aos  possuidores  de  acções  se  dará  um  titulo  assig- 
nado  pelo  presidente  da  directoria,  e  membros  da  commissão 
interna,  extrahido  do  livro  de  talão,  o  qual  representará  o 
numero  de  acções  que  cada  um  possuir. 

Art.  117.  Haverá  uma  rasa  forte  para  guarda  dos  cofres  e 
mais  objectos  de  valor,  e  os  cofres  terão  três  chaves,  uma  em 
poder  de  cada  um  dos  directores  de  semana,  e  outra  do  thesou- 
reiro,  e  só  serão  abertos  e  fechados  em  presença  destes  três 
funccionarios. 

Art.  118.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio  de 
árbitros  as  contestações  que  se  possam  suscitar  no  meneio  dos 
negócios  do  banco. 
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08  ordenados  e  as  fianças  dos  qne  as  devem  prestar»  submet- 
tendo  tudo  a  ulterior  approvação  da  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

i  9.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em  suas 
reuniões  ordinárias  um  relatório  do  estado  do  banco,  acompa- 
nhado do  balanço  de  suas  operações,  fechado  no  ultimo  dia  dos 
mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno.  o  qual  será  publicado 
no  Jornal  de  maior  circulação  da  capital. 

S 10  Requerer  a  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral 
dos  accionistas  na  forma  doart.  58  JL^e  convocar  a  commis- 
são  fiscal,  na  forma  do  art.  114« 

i  il.  Autorizar  as  operações  de  que  tratam  os  St  3.^  8.^  9.»  e 
lOdoart.  U4. 

I II.  Applicar  para  o  fundo  de  reserva  qualquer  lucro  extra- 
ordinário a  que  julgar  conveniente  dar  esse  destino.  (Art.  18 

S  13.  Determinar  os  prazos  das  prestações  que  os  accionistas 
tém  de  realizar  pelas  acções  tomadas. 

Í14.  Determinar  a  emissão  das  acções  conforme  o  art.  3.^ 
15.  Determinar  a  exclasão  dos  negócios  do  banco  das  pes- 
soas que  com  elle  deixarem  de  cumprir  os  seus  tratos  (art.  ili). 

S  16.  Remetter  ao  presidente  da  província  o  balancete  men- 
sal das  operações  do  banco  no  mez  antecedente  e  fazel-o  publicar 
pelosjornaes  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

)  17.  Realizar  as  operações  da  secção  hypothecaria  na  confor- 
midade das  disposições  destes  estatutos  que  lhe  são  relativas. 

Art.  110.  Incumbe  ao  presidente  da  directoria  : 

1.^  Dirigir  os  trabalhos  da  directoria,  e  ser  o  órgão  delia. 

S.^  Convocara  directoria  extraordinariamente,  quando  o  jul- 
gar conveniente  ou  quando  lhe  fõr  requerido  pela  commissão 
interna; 

3.^  Redigir  o  relatório  semestral ; 

4.®  Inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  do  serviço  do 
banco,  fazendo  executar  os  estatutos,  regimemto  interno  e  as 
decisões  da  directoria* 

5.<*  Admoestar  ou  suspender  correccionalmente  os  empregados 
até  30  dias  com  perda  de  vencimento; 

6.<^  Assignaras  ordens  e  as  correspondências; 

7.®  Assignar  com  os  membros  da  commissão  interna  os  titulos 
das  acções; 

8.^  Suspender  a  execução  de  quaesquer  actos  da  commissão  in- 
terna, quando  o  julgar  contrários  aos  estatutos,  ou  aos  interesses 
do  banco,  e  submettel-os  ao  comhecimento  da  directoria ; 

9.°  Comparecer  diariamente  no  banco. 

Art.  111.  Compete  ao  secretario  : 

l.<^  Lavrar  e  ler  as  respectivas  actas; 

S.^  Passaras  procurações. 

Art.  113.  O  serviço  do  banco  será  feito  semanalmente  por  uma 
commissão  interna,  composta  de  dous  directores,  passando  no 
ultimo  dia  aos  que  os  devem  substituir,  com  os  esclarecimentos 
que  fõr  conveniente  transmittir-lhes,  escriptos  em  livro  pró- 
prio. 

Paragrapho  único.  A  esta  commissão,  como  delegada  imme- 
diata  da  directoria,  pertencerá  o  governo  económico  e  adminis- 
trativo geral  do  banco,  de  conformidade  com  as  disposições  dos 
estatutos,  do  regimento  interno,  e  das  deliberações  da  directoria  ; 
sendo,  porém, necessário,  para  a  validade  de  seus  actos,  o  accõr- 
do  de  ambos  os  directores ;  e  quando  este  se  não  dô,  será  o  ob- 
jecto do  desaccõrdo  decidido  pelo  presidente,  com  ou  sem  modi- 
ficação. 
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Compete  mais  a  esta  commfssão  : 

!••  Convocar  extraordinariamente  a  directoria  na  (órma  do 
art.  i04; 
)••  Assignar  com  o  presidente  os  títulos  das  acções; 


TITULO  XI. 


DA  GOHMTSSAO  FISCAL. 


Art.  113.  Haverá  uma  commissflo  flscal  permanente  composta 
de  três  accionistas  eleitos  por  escrutínio  secreto  na  mesma  occa- 
slão  em  que  o  forem  os  directores. 

£*  extensiva  aos  membros  da  commissSo  fiscal  a  disposição 
prohibitiva  da  ultima  parte  do  art.  100. 

Art.  i(4.  Concluídos  os  balanços  e  as  contas  semestraes,  a 
directoria  convocará  a  commíssáo  fiscal  para  o  fim  declarado  no 
{S.^do  artigo  seguinte. 

Art.  116.  Compete á  commíssfto  fiscal: 

S  !•*  Inspeccionar,  sempre  que  o  juUar  conveniente,  todas  as 
operações  do  banco,  examinando  para  esse  fim  o  estado  das 
caixas,  da  eseripturação,  registros,  livros  e  quaesquer  outros  do* 
cumentos,  que  lhe  serão  franqueados. 

Í%,^  Verificar  o  balanço  e  contas  semesiraes. 
3.®  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  nas  sessões 
ordinárias,  o  seu  parecer  por  escripto  sobre  o  modo  por  que 
tiverem  desempennado  as  suas  funcções,  sobre  o  balanço  e  contas 
do  semestre^  e  se  foram  pela  administração  fielmente  cumpridos 
os  estatutos  e  regulamento  interno. 

Este  parecer  será  registrado  no  livro  das  actas  da  assembléa 
geral,  e  impresso  com  o  relatório  da  directoria. 

{  4.«  Assistir  á  contagem  e  queima  das  letras  hypothecarias  e 
coupons  de  juros  na  conformidade  do  que  dispõem  o  art.  68  S  4.'* 
eart.  66. 


TITULO  XIL 


DISPOSIÇÕES  fiBRABS. 


Art.  116.  Aos  possuidores  de  acções  se  dará  um  titulo  assig- 
nado  pelo  presidente  da  directoria,  e  membros  da  commissao 
interna,  extrahido  do  livro  de  taiáo,  o  qual  representará  o 
numero  de  acções  que  cada  um  possuir. 

Art.  117.  Haverá  uma  casa  forte  para  guarda  dos  cofres  e 
mais  objectos  de  valor,  e  os  cofres  terão  três  chaves,  uma  em 
poder  de  cada  um  dos  directores  de  semana,  e  outra  do  tbesou- 
reiro,  e  só  serão  abertos  e  fechados  em  presença  destes  três 
funccionarios. 

Art.  118.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio  de 
árbitros  as  contestações  que  se  possam  suscitar  no  meneio  dos 
negócios  do  banco. 
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Art.  119.  Os  beas  inoveis,  semoventes  oQ  de  raiz  que  o  banco 
houver  de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios  ou  judiciaes, 
serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  120.  O  banco  poderá  comprar  e  possuir  ediflcio  próprio 
para  seu  estabeleci  mento,  e  em  quanto  isso  não  fòr  possível  ou 
conveniente,  arrendará  para  tal  ílm  algum  que  tenha  a  capa- 
cidade necessária  e  seja  adaptado  em  suas  accommodações  ás 
necessidades  do  estabelecimento. 

Art.  121.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé,  ou  não  cumprir 
pontualmente  os  seus  tratos  com  o  banco^  será  excluído  de 
negociar  com  elle  directa  ou  indirectamente.  Esta  exclusão 
será  declarada  em  acta  da  directoria,  mencionando-se  a  causa 
delia. 

Art.  122-  As  operações  do  banco  são  objecto  de  segredo  para 
os  seus  empregados  :  aquelle  que  as  revelar  será  admoestado  ou 
suspenso  pelo  presidente  (art.  110$  5.°),  e  seda  revelação  resul- 
tar damno,  será  o  culpado  expulso  pela  directoria  e  sujeito  a 
indemnizal-o.  A  mesma  reserva  é  imposta  aos  membros  da 
directoria. 


TITULO  XIII. 


DISPOSIÇÕES     TaANSITOBIAS. 


Art.  123.  Fica  nomeada  para  impetrar  do  Governo  Imperial 
a  incorporação  do  Banco  e  a  approvação  destes  estatutos  unia 
commissâo  composta  dos  Srs.  i)r.  Liberato  de  Castro  Carreira, 
senador  Thomaz  Pompeu  de  Souza  Brazil  e  Barão  de  Ibyapaba. 

Art.  121.  Obtida  a  approvação  dos  estatutos,  a  commissâo 
convocará  os  accionistas  para  proceder-se  á  in-^tallação  do  banco 
e  á  eleição  da  directoria  e  dos  mais  funccionarios  elegíveis  de 
que  tratam  os  presentes  estatutos,  os  quaes  entrarão  logo  em 
exercido. 

Art.  125.  O  primeiro  dividendo  será  distribuído,  pelo  menos 
seis  mezes  depois  do  começo  das  operações. 

Ari.  126.  £mquanto  não  forem  ejnittidos  os  títulos  de  que 
trata  o  art.  116  dar-se-ba  aos  accionistas  uma  cautela  provi- 
sória, que  represente  as  suas  acções,  em  cuja  transferencia  se- 
gui r-se-ha<' disposto  no  art.  13. 

Art.  127.  Fica  subentendido  que  os  subscriptores  das  acções 
cmittidas  em  vista  do  que  dispõe  o  art.  3.*^,  considerados  ins- 
talladores  do  banco,  sujeitam-se  todos  aos  presentes  estatutos 
na  forma  das  disposições  da  lei  cm  vigor. 

Fortaleza,  18  de  Fevereiro  de  1876. 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  6494  —  db  1  de  março  de  1877. 

Âpprova,  com  modífícaçdcs,  a  reforma  dos  GSialutos  da  Asso- 
ciação Gommercial  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Prinqeza  Imperial  Regente,  em  nome  do  Impera- 
dor, attendendo  ao  que  requereu  a  Associação  Gommer- 
cial do  Rio  de  Janeiro,  devidamente  representada  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  secção  dos  negócios  do 
Império  do  conselho  de  estado,  exarado  em  consulta  de 
24  de  Novembro  uItim,o,  ha  por  bem  approvar  a  re- 
forma de  seus  estatutos  com  as  modificações  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida,  do  conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
ministro  e  .secretario  de  estado  dos  negócios  da  agri- 
cultura, commercio  e  obras  publicas,  que  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  um  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e 
sete,  quinquagesimo  sexto  da  independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


ModlOcsações  a  que  so   retire  o  Decreto 
n.^  04104  <le«ta  data. 

I. 

Acrescentem-se  no  art.  4/  depois  das  palavras  — 
assembléa  geral  —  as  seguintes  —  dos  associados  ou  da 
associação. 

II. 

Al/  parte  do  art.  9."  flca  substituída  pela  se- 
guinte—  Sua  Magestade  o  Imperador,  debaixo  de  cuja 
protecção  se  colloca  a  Associação,  será  considerado  seu 
Presidente  honorário,  se  assim  houver  por  bem. 

III. 

No  art.  28  supprimam-se  as  palavras  —  sempre  que 
isso  seja  possível. 
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IV. 

No  final  do  art.  32  acrescente-se  o  seguinte  —  o  pre- 
sidente e  secretários  da  assembléa  geral  serão  eleitos 
por  maioria  de  votos  no  acto  de  sua  reunião. 

V. 

Fica  supprimido  o  art.  35. 

VL 

No  art.  36  depois  da  palavra  —  discussão  —  acres- 
cente-se —  salva  a  disposição  final  do  art,  33. 

VII. 

Supprimam-se  do  art.  53  as  palavras  —  preside  as 
assembléas  geraes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877.— 
Thwmx  José  Coelho  de  Almeida. 


•  EskMos  da  Associação  CoDunercial  do  Rio  de  Janeiro. 

CAPITULO  I. 

DÀ  ASSOCUÇlO. 

Art.  i.*  A  sociedade  fQtitalada ^Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro—,  compor-se-ha  de  todos  os  sócios  acluaes 
que  se  sujeitarem  ás  novas  disposições  dos  presentes  estatutos, 
e  de  todas  as  pessoas  nacionaes  e  estrangeiras  que  no  futuro 
forem  admittidas. 

Art.  2.0  A  associação  terá  a  sua  sede  na  capital  do  Império, 
c  continuará  a  funcclonar  no  mesmo  local  (praça  do  com- 
mercio). 

Paragrapho  único.  A  duração  da  sociedade  será  de  90  annos, 
a  contar  da  data  do  Decreto  de  approvaçfio  destes  esiatuios, 
peio  Governo  Imperial. 

Art.  3.«  Só  faráo  parte  desta  associação  as  pessoas  que 
puderem  ser  classiQcadas  nas  seguintes  categorias  : 

l.«  Capitalistas. 

2.*  Commerciantes.  . 

3."  Industriaes. 

4.*  Banqueiros. 

5.«  Armadores.  ^ 

6.«  Agricultores. 

7.*  Corretores. 

8.»  Leiloeiros. 
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Paragrapho  único.  Â  díreclorla  poderá  admittir  a  fazer  parle 
desta  Associação,  os  possuidores  de  títulos  do  empréstimo 
contrahidO  pela  associação  commercial,  que  pela  sua  posição 
sócia]  e  respeitabilidade  se  acharem  no  caso  de  ser  sócios, 
e  bem  assim  as  pessoas  que  a  juizo  da  directoria  estiverem 
nas  mesmas  condições,  embora  não  comprehendidas  nas  ca- 
tegorias deste  artigo. 


CAPITULO  II. 


DOS  FINS  DA    ASSOCUÇAO. 


Art.  4.0  OsTins  da  associação  commercíal  são: 

I.  Investigar  as  necessidades  do  Gommerclo  e  da  Industria, 
attender  ás  suas  Justas  reclamações  e  promover  seus  interesses 
por  todos  os  meios  ao  seu  alcance. 

n.  Representar  aos  Poderes  Públicos  sobre  tudo  quanto  disser 
respeito  ao  commercio  e  industria,  Já  levando  ao  seu  conhe* 
cimento  todas  as  queixas  e  reclamações  destes  dons  ramos 
da  actividade  nacional,  jà  reclamando  todas  as  medidas  que 
julgar  úteis  ao  seu  desenvolvimento  e  prosperidade. 

lil.  Colligir  todos  os  dados  e  elementos  relativos  ao  mo- 
vimento commercíal  e  industrial  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro^ 
c  formar  com  elles  a  esiatisiica  annual. 

IV.  Crear  um  fundo  destinado  ao  engrandecimento,  con- 
servação e  melboramento  da  praça  do  commercio  (que  está 
a  seu  cargo),  das  casas  da  associação  e  á  compra^  conserva- 
ção  e  augmento  de  uma  bibliotheca  <!ommercial  e  industrial* 

V.  Augmentar  o  fundo  especial  para  soccorrer  os  membros 
da  associação  que  cahirem  na  indigência^  ou  suas  famílias, 
quando  elies  fallecerem  sem  lhes  deixar  meios  com  que  possam 
subsistir. 

VI.  Crear  um  fundo  applicavcl  á  organização,  custeio  ou 
auxilio  de  um  Instituto  Commercíal  no  qual  serão  educados 
gratuitamente  os  ítlhos  dos  sócios  da  associação  que  pelas 
suas  circurastanclas  nflo  possam  frequentar  outras  escolas. 
Este  instituto  será  regido  por  um  regulamento  especial  ap« 
provado  pela  assembléa  geral. 

I  1.0  A  distribuição  das  pensões  e  soccorros  será  feita  por 
um  regulamento  especial  que  fará  parte  destes  estatutos.  • 

S  2.^  As  dliposições  dos  n.^'  4  e  6  terão  vigor  somente  quando 
a  extincção  ou  diminuição  da  divida  actualmente  contrahida 
permittirem  a  sua  execução. 


CAPITULO  III. 


DO  PONDO  DA  ASSOCIAÇlO,  SEUS   RENDIMENTOS   E  APPLlCAÇÕES* 


Art.  5.®  O  fundo  da  associação  commercíal  compõe*se: 

I.  Do   fUndo   effectivo  da  actual  associação  na  época  da 
approvação  destes  estatutos. 

II.  Do  excesso  entre  a  receita  e  despeza  annual . 
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Art.  6.*'  Os  reudimeatos  da  associação  cominercial  cou- 
sisiem  : 

I.  Nos  Juros  do  capital  realizado. 

lí.  Nas  contribuições  uuicas  ou  annuaes  dos  sócios  da  As- 
sociação e  dos  assignantes  do  salão  ca  praça. 

III.  Nos  rendimentos  dos  escriptorios,  lojas  e  mais  depen- 
dências dos  edifícios  da  praça  du  commercio  e  da  associação 
commercial. 

IV.  No  producto  dos  annuncios  que  çom  approvação  dos 
directores  de  niez  forem  affixados  em  lugar  apropriado,  pa- 
gando os  annunciantes  o  preço  estabelecido  na  tabeliã  or- 
ganizada pela  directoria. 

Os  annuncios  considerados  peia  directoria  ou  pelos  direc- 
tores de  mez,  de  interesse  gerai  do  commercio,  não  serão 
comprebendidos  nas  disposições  deste  artigo,  podendo  ser 
aflixados  cm  lugar  especial  accessivel  a  todas  as  pessoas  que 
tiverem  ingresso  na  praça  do  commercio. 

V.  Em  qoaesquer  outros  rendímenios  eventuaes. 

Art.  7.*^  O  excesso  disponível  entre  a  receita  c  despeza,  logo 
que  a  Associação  tiver  satisfeito  integralmente  a  divida  que 
contrabiu  para  a  edifícação  da  nova  praça  do  commercio  e 
annexos^  será,  por  deliberação  da  directoria,  applicado  no 
Om  de  cada  anno ,  á  compra  de  anolices  da  divida  publica, 
ou  outros  uuaesquer  títulos  garantirlos  pelo  Governo,  depois 
de  cumpridas  as  disposições  dos  n."*  4,  5  e  6  do  arl.  4.<» 

$1.®  Emquanto  a  divida  contrahida  pela  associação  com- 
mercial, para  a  edificação  da  nova  praça,  não  se  achar  de 
todo  extincla^  escripturar-se-ha  em  contas  cspeciacs  a  renda 
dos  edificios,  a  amortização  do  empréstimo,  os  juros  que  se 
pagarem  e  as  despezas  de  conservação  e  asseio  dos  edifícios, 
tendo-se  em  contas  bem  dislinctas  os  rendimentos  da  asso- 
ciação provenientes  d«is  entradas  únicas  e  aiiuuaes  dos  sócios 
e  assignantes,  juros  de  apólices  e  receita  eventual  que  con- 
tinuarão a  servir  para  fazer  face  ás  despezas  propriamente 
daassociação>  e  ás  pensOes. 

S  2.®  Âs  pens9es  que  a  associação  tiver  votado  e  estiver  pa- 
gando no  acto  da  approvação  destes  estatutos  continuarão  á 
cargo  dos  cofres  da  mesma  associação  até  que  por  qualquer 
motivo  tenham  de  cessar,  não  podendo  ser  votadas  novas  pen- 
sões depois  de  approvados  os  presentes  estatutos  senão  nos 
casos  indicados  e  pela  maneira  nelles  estabelecida. 

!  3.0  Emquanto' a  associação  não  tiver  satisfeito  a  divida 
contrabida  para  edificação  da  nova  praça  ^  as  pensões  serào 
pagas  pelos  rendimentos  annuaes  da  associação ;  porém  logo 
que  se  aciíe  exUncta  ou  diminuída  essa  divida,  a  direcioria, 
consultada  a  assembléa  geral,  destinará  uma  porcentagem 
dos  rendimentos  annuaes  para  o  augmento  do  fundo  especial, 
destinado  ao  pagamento  das  pensões. 

!  4.0  A  directoria  poderá,  quando  o  julgar  de  eí^uidade  , 
conceder  esmola  quer  por  uma  vez  quer  por  tempo  limitado, 
quando  a  pessoa  que  a  solicitar  tenha  perleiírido  á  associação, 
ou  se  for  mulher  ou  ftlho  de  um  sócio  que  por  qualquer  motivo 
tenha  perdido  o  direito  aos  éoccorros  da  associação. 
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CAPITULO  IV. 


DOS   SÓCIOS,  SEUS  OBTERES  E  DIREITOS. 


Art.  8.»  Os  sócios  dívidem-se  em  qnalro  classes : 

!•*  Sócios  honorários. 

2,*  Sócios  beDemeritos  remidos. 

3/  Sócios  remidos. 

4.>  Sócios  coDlribuintes. 

Para  ser  sócio  é  indispensável  pertencer  a  qualquer  das 
categorias  esiat)elecidas  no  art.  3»^  e  residir  na  cidade  ou 
provincia  do  Rio  de  Janeiro,  salvas  as  excepções  marcadas  no 
paragrapho  único  desse  artigo. 

Art*  9.^  Sócio  e  presidente  honorário  da  associação  é  Sua 
Mâgestade  o  Imperador,  debaixo  de  cuia  protecção  ella  se 
colloca. 

Também  são  sócios  honorários  aquelles  que  por  lerviços 
prestados  á  associação,  ou  ao  commercio  e  á  industria  em 
geral,  forem  julgados  pela  Directoria  dignos  de  tal  distincção ; 
sendo,  romiudo,  a  sua  admissão  sujeita  ás  regras  estabele- 
cidas para  a  dos  sócios   remidos  e  contribuintes   (art.  64, 

Art.  10.  O  sócio  honorário  não  tem  ingerência  alguma  nos 
negócios  da  associação,  não  vota  nem  pode  ser  votado  para 
cargo  algum,  salvo  quando  se  achar  também  comprehendido 
nas  disposições  dos  arls.  11»  12  e  13. 

Art.  11.  Sócios  beneméritos  remidos  são: 

Todos  .aquelles  que  em  virtude  da  resolução  da  assembléa 
geral  de  19  de  Dezembro  de  1872  entraram  para  os  cofres  da 
associação,  como  donativo  ao  fundo  de  pensões  e  snccorros, 
còm  a  quantia  de  l:000j$000  e  os  que  fizerem  igual  donativo 
para  o  fundo  especial  de  que  trata  o  art.  4.^  n.®  tf. 

Art.  12.  Sócios  remidos  são  : 

Os  que  depois  da  approvação  destes  estatutos  pagarem  por 
uma  só  vez  a  quantia  de  400$000. 

Art.  13.  Sócios  contribuintes  são  : 

Todos  aquelles  que  admittidos  de  conformidade  com  estes 
estatutos  se  obrigam  a  contribuir  annualmenio  com  a  quantia 
de  36^000  paga  dentro  de  60  dias  depois  do  aviso  feito  pelos 
joruaes  e  afflxado  no  salão  da  praça,  podendo  esta  contri- 
buição ser  elevada  até  60)^000  quando  a  assembléa  geral  sob 
proposta  da  directoria  assim  o   deliberar. 

Paragrapho  único.  A  annuidade  do  sócio  é  devida  por  in- 
teiro, qualquer  que  seja  a  época  da  sua  admissão,  c  termina 
sempre  no  dia  31  de  Dezembro. 

Art.  14.  O  Sócio  C(tkitribuinte  que  pretenda  ausentar-se  do 
Rio  de  Janeiro,  participará  previamente  a  sua  resolução  por 
escrípto,  não  o  fazendo  dentro  do  prazo  marcado  para  o 
pagamento  da  annuidade  será  considerado  sócio,  e  responsável 
pelas  quotas  relativas  aos  annos  da  sua  ausência,  sem  o  pa- 
gamento das  quaes,  não  poderá  ser  de  novo  admitiido  para 
o  quadro  dos  sócios. 

Art.  15.  O  sócio  contribuinte  que,  por  qualquer  eventuali- 
dade, não  puder  effectuar  o  pagamento  no  prazo  fixado  no 
art.  18,  deverá  realízal-o  inprcterivelmente    até  ao    fim  de 

wm  PARTE  II.  13 
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Maio.  Se  O  não  ilzer  será  o  facto  levado  ao  conhecimento  da 
Directoria,  que  poderá  riscai-o  do  numero  dos  sócios,  se  não 
apresentar  razões  que  o  justifiquem. 

Art.  16.  Todos  os  sócios  beneméritos  remidos,  remidos  c' 
contribuiates  silo  elegíveis  para  membros  da  direcloria,  desde 
que  se  achem  quites  com  a  associação. 

Art.  17.  Todos  os  sócios  beoemeritos,  remidos,  remidos  e 
contribuintes  têm  direito  a  frequentar  o  salão  da  associação, 
ler  lodos  os  jornaes,  livros  e  mais  pnblicaçOes  pertencentes 
á  mesma,  comparecer  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  dis- 
cutir, votar  e  apresentar  por  escriplo  quaesquer  propostas 
ou  indicações  que  julguem  de  utilidade  á  associação,  ao  com- 
mercio  e  a  industria. 

Ari.  18.  Os  sócios  beneméritos  remidos,  remidos  e  con- 
tribuintes têm  direito  a  apresentar  visitantes  de  qualquer  outra 
praça,  cidade  ou  paiz,  assignando-se  em  um  livro  para  esse 
íim  destinado.  Esta  apresentação,  que  só  poderá  ser  feita 
uma  vez  cada  anno,  durará  apenas  aous  mezes,  durante  os 
quaes  os  visitantes  terfio  ingresso  nas  salas  da  associação,  e 
poder<1o  utilizar-se  de  todas  as  publicações  que  estiverem  pa- 
tentes sendo  passados  cartões  de  inlroducção  assignados  por 
um  dos  directores  de  mez,  contendo  os  nomes  do  apresentante 
e  o  do  visitante.  Terminados  os  dous  mezes  serão  estes  visi- 
tantes obrigados  ao  pagamento  da  quantia  de  iO^OOO,  o  que  lhes 
dará  o  direito  de  frequentarem  o  salão  por  espaço  de  mais 
dous  meze>,  findo  esse  prazo  deverão  propor-se  para  sócios 
ou  assignantes. 

Art.  19.  Toilos  os  sócios  que  forem  por  sentença  passada 
era  julgado,  condemnados  por  crime  de  roubo,  furto,  esiel- 
llonato,  fallencia  fraudulenta,  moeda  falsa,  falsificação  ou 
outros  semelhantes,  serão  peia  Directoria  eliminados  do  seio 
da  associação. 

Art.  20.  O  sócio  que  não  proceder  com  a  devida  seriedade 
6  conveniência  dentro  do  salão,  ou  o  que  perturbar  de  qual- 
quer maneira  a  boa  ordem  que  neile  deve  sempre  reinar, 
será  advertido  a  primeira  vez  por  escripto  pelos  directores 
de  mez,  e  no  caso  de  reincidência  poderá  ser  eliminado  pela 
Directoria  do  numero  dos  sócios. 

Art.  21.  Os  sócios  beneméritos  remidos,  remidos  e  contri- 
buintes chefes  de  casas  commerciaes,  terão  o  direito  de  fazer 
ndmíKir  nos  saiões  da  praça  um  seu  caixeiro ;  esta  admissão 
será  gratuita. 


CAPITULO  V. 


nos  ASStGNAKTBS,  SEUS  DEVERES    E   DIREITOS* 

Art»  22.  Podem  ser  admitidos  como  mssignantes  do  salão 
da  praça  do  commercio,  embora  não  pertençam,  a  nenhuma  das 
categorias  do  art.  3.»,  todas  as  pessoas  decentes  nacionaes 
ou  estrangeiras,  que  a  juizo  da  Direcloria  forem  julgadas  dignas 
de  admissão. 

Art.  23.  Os  assignantes  poderão  reunir-se  no  salão,  tratar 
ahi  de  seus  negócios,  ler  os  jornaes,  revistas  e  livros  perlen- 
çeules  á  bibliotbeca  da  Associação,  gozar  das  commodidades 
que  offerece  á  Praça,  mediante  a  contribuição  annual  de 
240000  paga  no  principio  de  cada  anno. 
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Os  (|ae  forem  admiuidos  depois  de  terminado  o  semestre 
pagarão  pelo  tempo  a  decorrer  da  época  da  admissão  até  ao 
fim  do  anno,  18^000  podendo  estas  contribuições  ser  elevadas 
a  10j)000  e  25^000  de  accòrdo  com  as  disposições  finaes  do  art.  43. 

Art.  21.  Os  assigfiantes  nenhuma  parte  terão  nos  negócios 
da  Associação,  não  podendo  por  consequência  votar  nem  ser 
YOtados  nas  assembléas  geracs,  nem  de  qualquer  maneira 
ingerir-se  cm  suas  deliberações. 

Art.  25.  Ao  assignanie  serão  applicadas  as  disposições  do 
art.  20,  e  será  também  eliminado  se  n&o  pagar  a  sua  con- 
tribuição aié  ao  íim  do  mez  de  Maio  e  de  Novembro,  conforme 
o  semestre  a  que  esta  corresponder. 

Art.  26.  As  penas  impostas  pelos  presentes  estatutos  aos 
sócios  são  cm  todos  os  casos  c  eventualidades  applicaveís  aos 
assi^nantes. 

Art.  27.  Com  as  mesmas  vantagens  conferidas  aos  assi- 
gnantes  e  sujeitos  ás  mesmas  prescripções  (excepção  feita  das 
obrigações  pecuniárias  do  art«  23),  terão  ingresso  no  salão 
da  Praça  os  membros  das  legações  estrangeiras,  os  oificiaes 
militares  estrangeiros,  os  Senadores  e  Deputados,  os  Cônsules 
cujos  cargos  lhes  vedurem  o  exercício  do  commercio>  e  os  re- 
dactores cnefes  das  folhas  diárias  da  Corte. 
'  Paragrapho  único.  Aos  capitães  de  navios  mercantes  na- 
cionaes  ou  estrangeiros  poderá  ser  facultada  a  entrada  no 
salão  da  Praça,  para  ahi  tratarem  dos  seus  negócios,  sendo 
previamente  apresentados  pelos  consignatários  ou  corretores 
membros  da  Associação  Çommercial. 


CAPITULO  VI. 


DÂ.S    A^^SEMBLÉAS   GERAES. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os  sócios 
que,  achando-sc  quites,  comparecerem  no  local  das  sessões, 
nos  dias  c  horas  que,  para  esse  fim^  tiverem  sido  previamente 
designados  por  antiuncios  publicados  nos  principaes  jornaes 
da  Corte  três  vezes  pelo  menos,  e  com  oiio  dias  de  antecedência, 
sempre  que  isso  seja  possível. 

Art.  29.  As  assembléas  geraes  dividem-se  em: 

Assembléas  geraes  ordinárias  ; 

Assembléas  geraes* extraordinárias. 

Art.  30.  Haverá  doas  assembléas  geraes  ordinárias  an* 
nualmente.  A  primeira  ate  15  de  Março,  para  ouvir  ler  o 
relatório  da  direc:toria  acerca  dos  trabalhos  da  associação  no 
anno  íiudo,  e  'eleger  a  commissão  de  exame  de  contas.  A 
segunda,  15  dias  depois,  para  tomar  conhecimento  e  discutir 
o  parecer  da  commissão  de  contas  c  eleger  a  nova  directoria 
nos  respectivos  annos,  bem  como  a  commissão  de  quatro 
membros,  de  que  trata  o  art.  4.<*  do  Decreto  n.^  6132  di; 
4  de  Março  de  1876,  que  rep:ula  a  cotação  official  dos  fundos 
públicos,  acções  de  companhias,  etc,  etc,  ou  outras  quacs, 
quer  modifícações  ou  innovações  que  para  o  futuro  sejam 
resolvidas  pelo  Governo,  e  que  sejam  compatíveis  com  os 
iins  da  associação  Çommercial. 
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Ari.  31.  A  assembléa  geral  extraordinária  reuDir-se-ba 
todas  as  vezes  que  a  directoria  o  Julgue  necesasrio,  oa 
quando  a  reunião  seja  requerida  ádirecioria  por  trinta  sócios 

3ue  Justifiquem  os  motivos  em  que  se  fundam  para  requerel-a, 
evendo  cm  ambos  os  casos  preceder  annuncios  nos  jornacs, 
indicando  o  ilmda  reunião,  de  conrormidade  com  o  art.   28. 

Art.  32  Não  sejulç:ará  constituída  assembléa  geral  senão 
quando  estiverem  reunidos  pelo  menos  80  sócios  votantes. 

Art.  33.  Quando,  por  falta  de  numero,  não  puder  deliberar 
a  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária,  convocada 
pela  directoria,  será  esta  de  novo  convocada,  deatro  de  10 
dias,  na  forma  estabelecida  no  art.  28  e  julgar-se-ha  consti- 
tuída, qualquer  que  seja  o  numero  de  sócios  que  compareçam. 

Nesta  segunda  reunião  só  se  poderá  resolver  acercado 
objecto  que  tiver  motivado  a  primeira  convocação. 

Art.  34.  Quando  a  assembléa  geral  extraordinária  convo- 
cada a  requerimento  dos  sócios  (art.  31),  nflo  concorrer 
numero  sunlciente  para'  deliberar,  considerar-se-ba  esta 
dissolvida,  salvos  os  casos  em  que  a  Directoria,  adoptando  a 
causa  que  motivou  o  requerimento,  convocar  de  novo  a  assem- 
bléa geral,  observando-se  enlão  o  disposto  no  art.  33. 

Art.  35.  A  assembléa  geral  extraordinária,  requerida  pelos 
sócios  (na  conformidade  do  art.  31),  somente  será  convocada 
(excepto  nos  casos  do  art.  40),  quando  a  Directoria  reunida  em 
sessão,  tendo  tomado  conhcciniento  do  requerimento  c  dos 
motivos  allegados  pelos  signatários,  julgar  baver  interesse  para 
o  Gommercio  e  para  a  Industria,  ou  para  a  Associação  Commer- 
cial  na  sua  convocação. 

Art.  36.  Nas  asscmbléas  geracs  ordinárias,  além  do  que  no 
art.  30  se  consigna,  tratar-se-ba  mais  dos  objectos  que  forem 
propostos  e  apresentados  para  discussão.  Nas  extraordinárias 
somente  se  tratará  das  matérias  por  cujo  motivo  tiverem  sido 
convocadas. 

Art.  37.  Na  eleição  da  Directoria  ou  da  commissão  de  exame 
de  contas  e  em  quacsquer  resoluções  das  asscmbléas  geraes, 
serão  admittidos  unicamente  volns  dos  sócios  presentes. 

As  suas  votações  serão  symbolicas  ou  nomiuacs,  conforme  fòr 
resolvido  na  occasião,  ou  o  caso  o  determine. 

Art*  38.  Quando  se  tratar  du  eleição  da  Directoria  e  commis- 
são  de  contas,  nu  de  assumptos  comprebendidos  uo  art.  40,  a 
votação  será  sempre  nominal. 

Art.  39.  A  assembléa  geral  discute  e  resolve  definitivamente 
todas  as  propostas  que  llie  forem  apresentadas,  quer  peU  Direc- 
toria, quer  pelos  sócios,  de  conformidade  com  o  art.  36. 

Art.  40.  A  assembléa  geral,  por  indicação  da  Directoria,  ou 
quando  30  ou  mais  sócios  o  requererem,  poderá  excluir  da  Asso- 
siação  qualquer  sócio ,  que  por  seus  actos^  previstos  ou  não 
nestes  estatutos,  não  fôr  digno  de  pertencer  á  Associação. 

Art.  41.  A  assem hléa  geral  discute  e  decide  em  todos  os 
casos  omissos  nos  presentes  estatutos,  quando  seja  para  isso  con- 
vocada pela  Directoria. 

As  suas  deliberações  ficam,  porém,  em  tacs  casos,  dependentes 
da  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  42.  As  deliberações  da  assembléa  geral  obrigam  em 
lodos  os  efTeitos  os  sócios  ausentes. 


CAPITULO   VII. 


Art.  il.  A  associacíto  será  dirijiliU  c  administrada  por  umn 
Directoria  do  17  membros  eleitos  de  dous  em  dons  aniios  pela 
asseinbléii  geral  ordinária. 

Ue.stes  17  membros  três  serSo  hríiileíros,  03  restantes  serSo 
estrangeiros  comlanlo  que  destes  não  liajana  Directoria  mais  de 
dous  membros  da  mesma  nacionalidade. 

Art.  14.  Quando  cm  uma  eleiçíto  forem  nomeados  membros 
dealicuina  nacionalidade  em  iiuniero  superior  ao  indicado  no 
art.  43,  scríto  eonsiderados  Directores  os  mais  votados  dessa 
nacionalidade,  procedendo-se  â  nova  eleição  para  preeuciíer  as 
vagas  que  por  esse  Tacto  po^a  liavor  em  qualquer  das  outras 
nacionalidades ;  no  caso  de  igualdade  de  voios  decidirá  a  sorte. 

Ari.  43.  Quando  se  der  alguma  vaga  na  Directoria  por  impe< 
dimeiíto,  ausência,  renuncia  ou  roltccimenlo  de  algum  dos  seus 
membros,  a  Directoria  chamará  para  preencher  essa  vaga  uni 
socjo  da  mesma  nacionalidade  desse  Director,  sujeitando  a  sua 
nomeação  á  approvacão  jla  asscinbléa  geral  ordinária  ou  extra- 
ordinária na  primeira  reunião. 

Art.  46.  O  Director  que  se  ausentar  temporariamente  do  Bio 
de  Janeiro,  deverá  communical-o  por  cscripto  ao  Presidente  da 
Directoria  '       '    ^,  quando  o  entender,  preenchera  sua 

vaga  de  c(  en  o  art.  4ã. 

Ari.  ''il  i;''ár  chamado  para  preencher  alguma 

vaga  dl.', ,  cá  o  cargo  ião  somente  pelo  tempo  que 

durar  a  a  rtor  ou  até  a  época  da  nova  eleicào. 

Art.  48.  'uaiqner  circumstanda  a  Directoria  en- 
tender dei-.  ,„     J^cu  cargo  antes  da  expiração  do  bíenolo 

para  que  foi  cleilUi  o  presidente  convocará  ímmediaEameule 
uma  assembléa  gerai  •exLraordinaria,  para  tomar  conhecimento 
das  razões  qne  motivaram  a  resnluçào  da  Directoria.  Aceita 
esta  resignação,  |iroccder-se-ba  Immediatamcnte  ó  eleiçSo  d.t 
nova  Ulreeloria,  a  qual  servirá  pelo  tempo  que  Imitar  para  pre- 
encher o  blennio. 

Art.  49.  Se  o  tempo  a  decorrer  entre  a  época  da  resignação 
(art.  48)  e  a  terminação  do  blennio  que  tenha  de  servir  a  Direc- 
toria resignataria  fôr  inferior  a  do/c  mezes^  a  eleição  da  nova 
Directoria  será  considerada  como  Teila  na  época  regular,  e  os 
Directores  assim  eleitos  servirão  o  temço  que  faltar  para  com- 
pletar o  blennio  da  Directoria  resignataria  e  mais  os  oous  aunos 
marcados  no  art.  43,  de  forma  que  a  eleição  seguinte,  salvos  ns 
casos  extraordinários,  venha  a  ter  lugar  na  época  determinada 
110  art.  30. 

Ari.  eto.  Os  Directores  podem  ser  reeleitos  quer  estejam  em 
exercjcio,  quer  tenliam  resignado  o  car^o. 

Art.  SI.  O  cargo  de  Director  é  gratuito.  P.'  dever  de  todos  os 
sócios  prestar  os  seus  serviços  á  itssociação,  e  o  sorio  que  se 
escusar  de  exercer  o  cargo  de  Director,  sem  que  apresente  mo- 
tivos justificados  de  .^ua  escusa,  poderá  ser  eliminado  da  Asso- 
ciação por  uma  resolução  da  assenibléa  eeral,  excepto  se  já 
tiver  servido  o  rcrerido  cargo  pelo  menos  o  líiennio. 
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An.  8*.  A  Uirecloria  lopo  que  cnirar  em  funccões  ii 
d'eDtre  seus  membros  o  prcsidcnie,  vice-presidcnie,  se 
e  thcsoiireíro.  A  nomeação  do  Presidenle  dcveri  recahir  sem- 
pre em  um  rios  membros  brazileiros. 

Art.  S3.  O  Presidenle  dirige  os  trabalhos  da  Directoria,  tem 
voio  igual  aos  dos  outros  membros  c  mais  o  voto  de  qualidade, 
preside  as  assem biéas  (çeraes  e  a^isigna  as  ordens,  as  represen- 
tações e  as  actas,  conjunctamenie  com  o  Secretario  da  Assu- 
eiação. 

Art.  S4.  O  Vlce-Presidenie  subsiílue  sempre  o  Presidente  no 
fmpedimenio  deste,  desempenhando  suas  funcções. 

Ari.  HS.  O  Secretario  da  associaçso  substiiue  o  Vice-Prei^i- 
denle  no  impedimento  dcsle,  subscreve  as  actas  das  reuniões 
da  assembléa  {;eral,  eda;  sessões  da  Directoria,  assigna  com  o 
Presidente  c  expede  as  ordens  e  oQIcios  relativos  a  lodos  os  ne- 
gócios da  assncjagão. 

Art.  H6.  O  Tliesoureiro  assi^na  os  recibos  e  mais  documentos 
relativos  an  movimento  do  cofre,  paga  todas  as  despezas  autori- 
zadas pela  Directoria  e  terminando  o  tempo  das  suas  funcções, 
Taz  eutrega  ao  novo  Thcsovrelro,  dos  livros,  documentos  c  do 
saldo  existente,  cobrando  de  tudo  os  competentes  recibos. 

Ari,  in.  A  Directoria  na  sua  primeira  rcunjoo,  que  deverá 
verlllcar-se  dentro  dos  oito  dias  immediatos  á  sua  posse,  elegerá, 
d'cntre  si,  um  conselho  arbitrai  nos  termos  doart.7i, 

Art.  SB.   A  Dirccioria  poderá  subdlvidir-se  em  commissíies 

Sarciaes  para  aitender  aos  encargo;  da  associação  nas  snus 
iversas  especialidades.  A  mesma  Directoria  nomeará  d'entre 
si,  logo  que  entrar  em  funcgões  uma  commi^^são  Gscal  composta 
de  três  membros  pelo  menos,  a  qual  terá  por  dever  flscalisar 

desde  iá  as  obras  dos  dovos  edifícios, 'nestes  estiverem 

concluídos,  velar  pela  sua  eonservac^  estado  e  asseio, 

organiíar  o  servifo  interno  das  casas  iS""'"'  no  que  fOr 

necessário  para  a  boa  ordem  dos  referi  ,rdlna"  .ei 

Art.  S9.    A  Directoria  reunir-se-hae  tS''       na,  duas 

vezes  pelo  menos,  em  cada  mcz,  &t  ■   iissraordinarla 

todas  as  vezes  que  o  reclamem  os  iate  ifassociação. 

Art.  60.  A  Directoria  não  poderá  de-  >«  sem  qne  estejam 
reunidos  pelo  menus  nove  de  seus  men>'Jf03. 

Suas  decisões  seráo  tomadas  por  maSorla  absoluta  de  votos 
dos  membros  presentes.  Em  caso  de  empate  o  presidente  terá 
o  voto  de  qualidade  (art.  S3). 

Ari.  61.  Das  sessões  da  Directoria  se  lavrarão  actas  em  iliTo 
especi:il,asquaes,  depois  de  approvadas,  serão  asslgnadas  pelo 
Presidente  e  pelo  Secretario, 

Ari.  62.  Compete  A  Dírecloria: 

I  Nomear  os  empresados  que  Julgar  necessários  para  o  ser- 
viço da  associação,  despedil-os  e  substituil-os  por  outros, 
Suando  o  Julgue  conveniente  laugmentar  ou  diminuir  o  numero 
elles,  Qxar-lhes  os  ordenados  e  conceder-lbes  gratlllcacõcs 
quando  por  algum  serviço  oxtraordmario  as  mereçam. 

II.  Adminisiraras  rendas  da  associação,  estabelecer  as  pen- 
sões de  que  trata  o  art.  i."  i].°S,  de  conformidade  com  a  labell.i 
reguladora  das  pensões,  anneia  aos  presentes  esiatuios,  nSa 
cieedeodo  a  sua  importância,  cm  caso  algum,  ás  sobras  da 
renda  do  fundo  especial,  que  para  este  fim  se  tenha  crcado. 

III.  Uaodar  vir,  d'onde  convenha,  noticias  commcrciaes  c 
politicas,  livros,  periódicos,  pregos  correntes  emais  publicações 
que  possam  ser  úteis  ao  eoromercio  e  á  industria. 

IV.  Formular  o  regulamento  interno  da  associação  e  da  praga 
c  submettel-o  i  approvagão  daassemblèa  geral. 


EXECUTIVO.  103 

V.  Resolver  sobro  a  admissão  d.is  pessoas  que  pretenderem 
fazer  pane  da  associação,  ou  consiiluir-se  assignaiues  do  sal&o 
da  Praça ,  sendo  sua  deofsão  ncsic  caso  tomada  sempre  por 
escrutínio  secreto  (art.  64.) 

VI.  Convocar  as  assembléas  gcraes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias. 

VII.  Dar  inteiro  e  prompto  cumprimento  ás  resoluções  da 
assombléa  geral. 

VIII.  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  annual  dos 
trabalhos  da  associação  e  as  contas  da  sua  receita  e  despeza. 

IX.  Promover  oor  todos  os  meios  ao  seu  alcance  os  interesses 
do  commercio  e  aa  industria,  adoptando  para  esse  fim  as  medi- 
das que  julgar  acertadas,  as  quaes  serão  levadas  ao  conheci- 
miMito  da  assembléa  geral  em  sua  primeira  reunião. 

Art  63.  A  Directoria  poderá  nomear  commíssões  especiaes, 
compostos  de  três  ou  mais  sócios,  para  a  coadjuvar  tempora- 
riamente ou  a  alji^umas  das  suas  próprias  conimissões  (art.  58) 
nos  negócios  relativos  a  associação. 

Nenhum  sócio  se  poderá  recusar  de  aceitar  estes  encargos, 
salvo  quando  já  lenha  nos  dous  annos  anteriores  feito  parte 
de  alguma  dessas  commíssões,  ou  apresentando  razões  que 
justifiquem  a  sua  recusa. 

Art.  64.  A  Directoria  nas  suas  votações  observará  a  seguinte 
regra  : 

I.  Quando  se  tratar  da  admissão  de  sócios  remidos  ou  con- 
tribuintes, a  votação  será  por  meio  de  espUeras,  e  nenhuma 
pessoa  será  admittida  para  sócio»  quando  na  votação  tiver 
quatro  espheras  pretas. 

II.  Para  a  admissão  dos  sócios  honorários  proeeder-se-ha 
pela  mesma  forma,  porém  ninguém  será  admiitluo  nessa  quali- 
dade, se  não  tiver  obtido  dous  terços  dos  votos  presentes. 

III.  Nas  votações  para  admissão  de  assignantes,  observar- 
se-ha  a  mesma  forma,  porém  d^ide  a  simples  maioria  de 
votos.  ^ 

IV.  Nas  demais  votações  procederá  a  Directoria  como  na 
occasião  fôr  resolvido,  porém,  nenhuma  resolução  será  tomada, 
senão  por  maioria  de  votos  presentes. 

Art.  65.  O  mandato  da  Directoria  é  amplo  e  illimitado  em 
relação  á  livre  e  geral  administração  de  tudo  que  disser  respeito 
aos  direitos  e  interesses  da  sociedade,  pelo  que  poderá  pelo 
presidente  ou  quem  suas  vezes  fizer^  demandar  e  ser  demandada, 
sem  nenhuma  reserva  de  poderes,  visto  como  lhe  são  concedidos 
todos,  comprehendidos  mesmo  os  de  causa  própria. 


CAPITULO  VIII. 

DO  DIRECTOR  DE  MEZ. 

Art.  66.  Para  representar  a  Directoria  nos  negócios  quotidia- 
nos da  adminisiraçâo,  haverá  dous  directores  de  mcz,  designa- 
dos em  uma  lista  organizada  no  principio  de  cada  anno  pela 
Directoria,  na  qual  serão  tncluidos  lodos  os  Directores^  cabendo 
o  serviço  a  dous  delles  em  cada  mez. 

Compete-lhes  exercer  conjuucla  ou  separadamente  as  seguin- 
tes funcções :  . 

I.  Fazer  com  que  os  empregados  cumpram  os  seus  deveres, 
dando-lhes  sempre,  por  escripto,  as  iustrucções  que  julgarem 
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convenientes  para  o  íiel  cumprimento  das  ordens  da  Directoria, 
e  auxilial-os  eficazmente  nesse  intento,  a  íim  de  que  por  falta 
de  devido  apoio  não  deixem  de  ser  observadas  as  disposições 
(los  estatutos  e  do  regulamento  interno. 

II.  Receber  as  representações,  requerimentos  e  mais  papeis 
competentemente  assignados,  de  conrormidade  com  estes  esta- 
tutos e  eutregal-os  na  secretaria  da  Praça,  para  serem  apresen- 
tados á  Directoria  na  primeira  sessão. 

III.  Convocara  Directoria  para  sessão  extraordinária,  quando 
algum  caso  urgente  e  imprevisto  o  reclamar. 

IV.  Um  dos  dous  Directores  de  mez  deve  em  todos'  os  dias 
úteis  comparecer  na  praça  do  commercio. 


CAPITULO  IX. 


DA  COMMISSlO  DE  CONTAS. 


Art.  67.  Em  cada  anno,  na  época  marcado  pelo  art.  30,  elc- 
ger-se-ba  uma  commissão  de  contas  composta  de  três  membros^ 
escolhidas  indistinctamente  d^entre  os  sócios  beneméritos  re- 
midos, remid03  e  contribuintes. 

Art.  18.  Compete  á  commissão  de  contas  examinar  os  livros, 
contas,  registros  e  documentos  da  associação  commercial, 
sobre  os  quaes  relatará  circumstancladamente  á  assembléa 
geral  ordinária. 

Art.  69.  A'  commissão  de  contas  serão  franqueados  os  livros, 
contas,  registros  e  documentos  da  associação. 

Ari.  70.  Quando  por  qualquer  motivo  se  dé  alguma  vaga  na 
commissão  de  contas,  será  ella  preenchida,  a  convite  dos  dous 
membros  restantes,  por  umifeocio  benemérito  remido,  remido 
ou  contribuinte. 


CAPITULO  X. 


DO    CONSELHO  ARBITRAL. 


Art.  71.  A  Directoria,  annualmente,  na  época  designada  pelo 
art.  57,  elegerá  um  conselho  arbitral  composto  úe  três  mem- 
bros tirados  d*enire  si,  dos  quaes  um  pelo  menos  será  brazileiro, 
e  os  outros  de  diversas  nacionalidades.  Além  dos  três  membros 
(lo  conselho  serão  eleitos  mais  dous  directores  para  servirem 
na  falta  ou  impedimento  dos  membros  effectivos. 

ÁrL  72.  O  conselho  arbitral  é  creado  para  resolver  ami* 
gavelmente  as  questões  commerciaes  que  forem  submettídas  á 
sua  apreciação. 

Sendo  a  sua  missão  conciliar  os  interesses  e  cviínr  processos, 
sempre  prejudiçíaes  ás  partes  liligantes^  não  tomará  elle  conhe- 
cimento de  questão  alguma,  sem  que  os  interessados  se  obri- 
guem por  escripto  a  respeitar  o  seu  laudo. 

Ari.  73.  O  conselho  arbitral  celebrará  suas  sessões  na  casa 
da  associação  commercial,  sendo  auxiliado  nos  seus  trabalhos 
pelos  respectivos  empregados. 
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Art.  74.  Os  documentos  relativos  ás  questões  que  forem  sub- 
mciiidas  ao  conselho  arbitral,  serão  entregues  na  secretaria 
da  associação,  dirigidos  ao  conselho. 

Ari.  75.  Lavrado  o  parecer  em  livro  próprio  e  assignado  pelos 
membroii  presentes ,  serão  extrahidas  copias  que  se  enviarão 
com  a  maior  brevidade  possível  ás  partes  interessadas,  archi- 
vando-se  as  exposições  fornecidas  ao  conselho. 

Ari.  76.  Dos  pareceres  e  documentos  archivados  poderá  dar- 
se  cópias  certificadas,  quando  requeridas  ao  Presidente  da  asso- 
ciação commercial,  pagando  a  parte  interessada  lOjUOOO  por 
certidão.  Essa  importância  reverterá  a  favor  do  fundo  de  bene- 
ucencia  da  associação. 


CAPITULO  XI. 


DOS   EHPRBGADOS  E  DAS    SUAS   ÀTTRIBUIÇÕISS 


Art.  77.  Emquaoto  a  Directoria  nao  crear  novos  lugares  em 
conformidade  com  o  art.  62,  haverá  os  seguintes  empregados 
eífcctivos  para  o  serviço  da  associação  e  praça  do  com- 
mercio : 

1  Secretario  da  praça. 

1  Encarregado  da  esialistica. 

1  Ajudante  do  Secretario. 

1  Archivísta  cobrador. 

1  Porteiro. 

Ari.  78.  Ao  Secretario  da  praça  compele  : 

I.  Escripiurar  ou  mandar  escripiurar  os  registros  e  mais 
livros  periencentes  a  associação. 

II.  Velar  pela  boa  ordem  e  fiel  cumprimento  dos  presentes 
estatutos  e  do  regulamento  intt^rno. 

III.  Assistir,  para  tomar  os  apontamentos  necessários  para 
as  actas  e  pareceres,  ás  sessões  da  directoria,  do  conselho 
arbitrai  e  das  diversas  commissões,  quando  para  isso  fôr  cha- 
mado. 

.IV.  Attender  a  todo  o  expediente  da  associação  commer- 
ciai. 

y .  Levar  ao  conhecimento  da  Directoria  qualquer  occurrencia 
que  reclame  providencias. 

VI.  Apresentar  á  Directoria  em  sessão  as  propostas  que  lhe 
forem  entregues,  em  devida  forma,  para  a  admissão  de  novos 
sócios  e  assignantes,  e  todos  os  oflicios,  documentos,  ele, 
relativos  aos  negócios  e  expediente  da   associação 

Vil.  Franquear  aos  sócios  lodos  os  esclarecimentos  e  in- 
formações de  que  precisarem. 

VIII.  Passar  por  certidão,  quando  seja  requerido  por  algum 
dos  sócios  e  á  vista  do  despacho  do  Presidente  da  associação, 
as  resoluções  das  assembléas  geraes  e  da  Directoria^  ou  ex- 
tractos dos  registros,  documentos,  livros,  ele.,  constantes  do 
ar.chivo  da  associação,  cobrando  a  quantia  óg2BQO0  por  cada 
pagina,  com  excepção  das  disposições  do  art.  76. 

IX.  Encher  os  recibos,  e,  quando  autorizado  pelo.  thesou- 
reiro,  assignal-os,  íiscalisar  a  cobrança,  satisfazer  as  dcspezas 
da  associação,  tomar  contas  ao  cobrador  e  presta  1-as  ao  ihe- 
soureiro. 
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X.  Fazer  com  que  os  mais  empregados  seus  subalternos  cum- 
pram os  seus  deveres,  e  dar-lhes  as  instrucções  convcnientos 
para  o  fíel  desempenho  das  ordens  da  Directoria  e  cumpri- 
mento do  regulamento  interno  e  regularidade  do  serviço ;  para 
o  que  terá  a  faculdade  de  suspendel-os  dos  seus  empregos,  re- 
latando immedíatamentc  ao  presidente  da  associação  o  occor- 
rldo. 

XI.  Rubricar  e  mandar  aflSxar  nos  lugares  competentes,  os 
annuncios  e  publicações  que  forem  apresentados,  nos  termos 
do  art.  e.^n.o  IV. 

XII.  Àssignar  todos  os  annuncios  e  avisos  que  tenham  de  ser 
publicados,  quer  por  ordem  da  Directoria,  quer  em  virtude  de 
disposições  oos  estatutos  e  regulamentos. 

XIII.  Executar  e  fazer  executar  todas  as  ordens  da  Directoria, 
relativamente  ao  fiel  cumprimento  dos  presentes  Estatutos,  e 
apresentar  à  directoria  quaesquer  propostas  de  melhoramentos 
ou  alterações  uos  estatutos  ou  regulamento,  que  lhe  sejam 
indicados  pela  pratica. 

Art.  79.  Ao  encarregado  da  estatística  compete  r 

I.  Registrar  e  escrípturar  em  livros  apropriados,  sob  a  direc- 
ção do  secretario  da  praça,  tudo  quanto  disser  respeito  à  esta- 
tística commercial  e  industrial  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

II.  Preparar  na  sua  especialidade  as  matérias  para  o  relatório 
que  a  Directoria  deve  apresentor  todos  os  annos  á  assembléa 
geral . 

III.  Substituir  o  Secretario,  na  sua  ausência  ou  impedimento, 
no  expediente  diário  da  associação. 

Art.  80.  Ao  ajudante  do  secretario  compete  : 

I.  Substituir  o  encarregado  da  estatística  na  sua  ausência 
ou  impedimento. 

II.  Auxiliar  em  tudo  os  empregados  da  associação,  cum- 
prindo Gelmenie  as  ordens  da  Directoria  e  do  Secretario  da 
praça» 

Art.  81.  Ao  Archivista  cobrador  compete  : 

I .  Fazer  as  cobranças  pelos  recibos  assignados  pelo  Thesou- 
reiro  ou  pelo  Secretario  da  praça,  entregando  diariamente 
as  quantias  que  receber  e  os  recibos  que  não  forem  pagos. 

II.  Archivar  e  conservar  no  melhor  asseio  e  ordem  possive 
os  jornaes,  livros  e  documentos  da  praça  e  da  associação,  de 
conformidade  com  as  instrucções  dos  directores  e  do  secre- 
tario da  praça. 

III.  Auxiliar  tanto  quanto  lhe  seja  possível  os  mais  empre- 
gados no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Art.  82.  Ao  porteiro  compete: 

I.  Arrecadaras  chaves  da  praça  e  das  casas  da  associação. 

II.  Abrir  a  praça  todos  os  dias  que  não  forem  santificados 
ou  feriados,  ás  8  noras  da  manhã,  e  fechal-a  ás  5  horas  da 
tarde. 

III.  Cingir-se,  cmquanto  ás  causas  da  associação,  ao  regu- 
lamento que  se  crear  para  as  horas  em  que  deverão  ser  abertas 
e  fechadas. 

lY.  Abrir  extraordinariamente  a  praça  e  as  casas  da  asso- 
ciação nos  dias  e  horas  que  forem  determinados  pela  Direc- 
toria ou  pelos  Directores  de  mez. 

V.  Conservara  praça  e  salas  da  associação  e  os  seus  moveis, 
etc,  na  melhor  ordem  e  asseio  possível. 

VI.  Vedar  a  entrada  na  praça  ás  pessoas  que  não  tenham 
direito  af^anqueal-a. 

VII.  Ser  solicito  e  attento  ás  exigências  justas  e  razoáveis 
dos  sócios  e  assignantes. 
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VIU.  Cumprir  flelmcnte  as  ordens  que  lhe  forem  trans- 
roiuidas  pelos  membros  da  Directoria  ou  pelo  Secretario  da 
praça. 

Art.  83.  Os  emprejçados  deverão,  salvos  os  casos  de  serviço 
exiraordinario,  achar-se  sempre  na  secretaria  para  se  occu- 
parem  dos  seus  irabalhos,  ás  9  horas  da  manhã^  e  não  se  re- 
tirarão anies  das  4  horas  da  larde. 

Art.  84.  No  preenchimento  das  vagas  que  se  derem  nos 
cmpre$i^ados  da  associação  e  da  praça,  a  Directoria  lerâ  sem- 
pre em  vista  a  antiguidade  dos  empregados,  quando  habilitados 
para  exercerem  o  cargo. 

Art.  85.  Os  empregados  da  praça  e  associação,  que  tiverem 
exercido  os  respectivos  cargos  com  zelo  e  capacidade,  por 
espaço  de  10  ou  mais  annos,  terão  direito  (no  caso  de  conti- 
nuarem a  servir)  a  um  augmento  regulado  pela  tabeliã  se- 
guinte: 

Tendo  exercido  o  seu  cargo: 

10  ânuos  consecutivos  1/4  do  seu  ordenado  e  gratificação. 

15  >                  >           1/3    >      »           »                     » 

SO  >                   »            1/2    »      j)           >                      )) 

25  to                   »            3/4    »      9           D                      » 

S  1.^  Serão  igualmente  aposentados  pela  Directoria,  com 
approvaçflo  da  assembléa  geral,  os  empregados  que,  achan- 
do-se  nas  circumslancias  desie  artigo,  se  mbabililarem  para 
continuarem  no  serviço  da  associação ;  regulando-se  os  direitos 
da  aposentadoria  pela  tabeliã  supra. 

§2.°  Se  a  directoria  entender  que  a  viuva  ou  filhos  menores 
do  empregado  fallecido  estfio  nas  circumstancias  de  merecer 
da  associação  uma  pensão,  conceder-lh'a'ba  dentro  dos  li- 
miiesdo  art.  4.<^S3.^  do  regulamento. 


CAPITULO  XII. 


DISPOSIÇÕES    COMPLEMENTARES. 


Art.  86.  Para  os  fins  dos  presentes  estatutos  e  mormente 
para  o  consignado  no  art.  4.'»  n.°  IV,  poderá  a  associação, 
precedendo  resolução  da  assembléa  çeral,  contrahir  emprés- 
timos vencendo  jnros  e  amortizáveis  com  os  rendimentos  da 
associação  e  garantidos  com  os  haveres  da  mesma  associação, 
excepção  feita  dos  fundos  mencionados  no  art.  4.°  n.°*  Y 
e  Vi. 

Art.  87.  Na  defficienela  de  rendimentos  para  a  realização 
dos  intuitos  socíaes  a  associação  commerciai  reclamará  dos 
poderes  públicos,  aquelles  auxílios  que  lhe  parecerem  justos. 

Rio  d&  Janeiro,  30  de  Agosto  de  1876. 

(Seguem  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  6495  —  de  1  de  março  de  1877. 

Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da  Associação  «  Rio  de 

Janeiro  >  e  autoriza-a  a  funccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Altendendo  ao  que  requereu  a  Associação  t  Rio  de  Ja- 
neiro, »  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  12  de  Janeiro 
ultimo,  Ha  por  bem  Autorizal-a  a  funccionar,  e  approvar 
seus  estatutos,  com  as  modificações  que  com  este  baixam, 
assignados  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de 
1877,  56.''  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Modificações  feitos  nos  eiitatutos  da  Associação 
«  Rio  de  «lanelro»  »  a  que  se  refere  o  Oecreto 
n .  °  e^OSS  desta  data . 

I. 

No  título  da  companhia,  depois  da  palavra  — Asso- 
ciação—  diga-se  —de  seguros. 

II. 

No  fim  do  art.  2.°  acrescente-se— mediante  appro- 
vaçlo  do  Governo. 

III. 

Al.'  parte  do  art.  3.°  fica  assim  redigida  :— A  Asso- 
ciação será  inaugurada  depois  que  estes  estatutos  forem 
approvados  pelo  Governo.  Suppríma-se  o  resto. 

IV. 

O  art.  4.^  fica  substituído  pelo  seguinte.  A  adminis- 
tração da  Associação  é  incumbida  a  uma  Directoria  com- 
posta de  um  Director  annual,  do  Gerente  e  Sub-gerente. 

Haverá  também  um  conselho  tiscal  com  três  membros, 
dos  quaes  um  exercerá  o  cargo  de  Director  annual,  con- 
forme o  art.  39. 
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V. 

No  art.  6/  supprimam-se  as  palavras  — se  houverem 
prejuízos. 

VI. 

No  art.  8.**  em  vez  das  palavras  — dos  quaes  fazem 
parte  integrante — diga-se  —  dos  quaes  farão  parte  inte- 
grante, logo  que  forem  approvados  pelo  Governo. 

VI(. 

A  !.■  parle  do  art.  16substitua-se  pela  seguinte  — 
Todo  o  associado  que  se  retirar  da  Associação  perderá 
o  direito  ao  dividendo  qiio  lhe  couber  até  o  anno  ante- 
rior ao  de  sua  retirada,  salvo  se  tiver  feito  seguro,  por 
4  annos  consecutivos. 

VIII. 

Ao  art.  17  acresceu te-se  —  Asna  importância  será 
empregada  em  apólices  da  divida  publica  geral  ou  pro- 
vincial, ou  cm  bilhetes  do  Thesouro,  ou  em  letras  hypo- 
thecarlas  de  bancos  de  credito  real  garantidos  pelo  Go- 
verno. 

IX. 

Ao  art.  27  acresceu te-se-* Não  poderão  fazer  parte 
da  mesa  da  assembléa  geral  os  membros  da  Directoria, 
conselho  fiscal  e  quaesquer  outros  empregados  da  Asso- 
ciação. 

X. 

Ao  art.  35  |  2.®  addite-se  — As  interpretações  ou  re- 
formas dos  estatutos  pelas  assembléas  geraes  não 
podem  ser  executadas  sem  prévia  approvação  do  Go- 
verno. 

XI. 

O  art.  bi  elímine-se. 

XII. 

No  art,  53  supprimam-se  as  palavras  —  e  poderem 
incorporar  outra  Associação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Estatutos  da  Associação— Rio  de  Janeiro. 

CAPITULO  I. 

DA  OaGANIZAÇlO,  DURAÇÃO  B  FINS  DA  ASSOCIAÇÃO. 

Art.  I.®  Sob  a  denominação  de—  Rio  de  Janeiro  —  Oca  estabe- 
lecida nesta  Corte  uma  Associação  de  seguros  mútuos  com  os 
capitães  dos  subscriptores  associados  já  inseri ptos  ou  que  se  ins- 
creverem, sujeitando-se  aos  presentes  estatutos. 

Art.  2.°  A  sede  da  Associação  será  nesta  Corte,  e  estabelecer- 
sG-hão  agencias  que  a  representem  em  qualquer  localidade  do 
Império. 

Art.  3.0  A  Associação  será  installada  depois  que  estes  esta- 
tutos forem  approvados  pelo  Governo  Imperial  e  logo  que  se 
actiem  inscríptos  vâlores  que  representem  pelo  menos  a  Impor- 
tância de  500:000^0. 

Art.  4.°  A  administração  da  Associação  será  constituída  por 
uma  Directoria  composta  de  um  Gerente,  um  Sub-gerente  e 
um  conselho.  Úscal,  composto  de  três  membros,  conforme  o 
art*  39,  dos  quaes  um  exercerá  o  cargo  de  Director  annual. 

Art.  5.0  A  duração  da  Associação  será  de  cincoenta  annos 
contados  do  dia  de  sua  instaliação. 

Art.  6.0  Findo  o  prazo  de  sua  duração,  poderá  ser  elle  pro* 
rogado  por  deliberação  da  assembléa  geral  e  approvação  do  Go- 
verno Imperial,  dissolvendo-se,  porem,  antes  desse  prazo  si 
houverem  prejuízos,  ou  nos  casos  do  art.  295  do  Código  Commer- 
cial  e  do  art.  35  do  Decreto  n.o  2711  de  19  de  Dezembro  de  i860. 

Art.  7.,o  A  Associação  tem  por  flm  : 

i.o  Segurar  de  todos  os  riscos,  prejuízos,  perdas  e  damnos 
occasionados  por  incêndio,  ainda  mesmo  devido  a  exhalaç^s 
electro-atmosphericas  ou  explosão  de  gaz,  toda  a  classe  de  bens 
moveis  ou  immoveis,  e  bem  assim  mercadorias,  quer  deposi- 
tadas na  Alfandega,  Consulado,  entrepostos  e  trapiches  alfande- 
gados, quer  transportadas  por  via-ferrea  ou  estrada  ordinária,  em 
vehiculos  próprios  e  seguros.  Não  se  responsabilisa,  porém,  por 
furto,  roubo  ou  descaminho. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  sinistro  produzido  por  exhala- 
ções  electro-atmosphericas  ou  explosão  de  gaz,  a  responsabili- 
dade da  Associação  limita-se  ao  damno,  que  fór  occasionado  pelo 
fogo. 

2.0  Os  alugueis  dos  prédios  na  Corte,  pagando-os  quando  em 
construcçáo,  por  causa  do  incêndio. 

Art.  8.0  As  tabeliãs,  clausulas  e  condições  da  apólice  para  os 
seguros  de  que  trata  o  artiffo  antecedente,  serão  formuladas  pela 
Directoria  e  conselho  flscal,  de  accôrdo  com  as  disposições  destes 
estatutos,  dos  quaes  fazem  parte  integrante. 

Art.  9.**  Do  seguro  de  prédios  e  edifícios  ficam  excluídos  os 
Iheatros  e  casas  de  espectáculo,  circos,  fabricas,  armazéns  ou  de- 
pósitos de  combustíveis,  suas  pertenças  e  dependências,  louças, 
vidros,  crystaes,  quadros  e  espelhos,  gravuras,  pólvora,  algodão 
em  rama,  pai  na  e  em  geral  todas  as  matérias  consideradas 
inílammaveis,  livros  conimerciáes,  títulos  de  divida  publica  e 

E articular,  acções  de  bancos  e  companhias,  notas  circulantes, 
rilhantes  e  pedras  preciosas  e  valores  metallicos  cunhados  oú 
em  obra. 
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CAPITULO  II. 


DO  MODO  DE  EFFECTUAR  OS    SEGUROS,  SUAS  OBRIGAÇÕES. 


Art.  10.  Todo  o  separo,  qualquer  que  seja  a  data  em  que  fdr 
eíTectuado>  terminará  sempre  nos  últimos  dos  dias  do  mez  de 
Dezembro  de  cada  anno  pela  maneira  seguinte  : 

$1.**  Aquelles  que  forem  eílectuacios  dentro  dos  roezes  de 
Janeiro  a  Junho,  pagarão  o  premio  de  um  anno  por  inteiiro  para 
que  possam  findar  em  3i  de  Dezembro  desse   mesmo  anno. 

l  i,^  Aquelles,  fiorém,  que  forem  elTectuados  dentro  dos 
mezes  de  Julho  a  Dezembro  pagarão  o  premio  de  anno  e  meio 

f»ara  que  possam  findar  em  31  de  Dezembro  do  anno  próximo 
uturo, 

Art.  il.  Aceita  a  minuta,  que  deve  ser  assiraada  pelo  se- 
gurado e  conter  todas  as  deciarações  necessárias  á  nem  da 
validade  do  mesmo  contracto,  será  paga  á  vista  a  importância 
do  premio  do  seguro,  sello^  apólice  e  chapa,  si  essa  importância 
não  exceder    de  lOOjKKK). 

No  caso  de  que  exceda,  aceitará  então  o  segurado  uma  letra 
a  prazo  de  três  mezes  pela  importância  do  seguro. 

Art.  12.  A  falta  de  pagamento  dessas  letras  no  seu  ven- 
cimento exonera  a  Associação  de  toda  e  qualquer  responsabi- 
lidade no  caso  de  sinistro  nos  objectos  seguros  pelas  apólices 
relativas  ás  ditas  letras. 


CAPITULO  m. 


DOS  PRElflOS,    DIVIDENDOS^  RESERVA  E  RATEIOS. 


Art.  13.  Todos  os  prémios  obtidos  dos  diíTerentes  seguros 
feitos  em  cada  um  anno  social  da  Associação  serão  recolhidos 
a  um  banco  escolhido  pela  Directoria  de  accôrdo  com  o  con- 
selho fiscal,  e  ahi  depositados  em  conta  corrente. 

Art.  U.  Da  totalidade  d^os  prémios  arrecadados  e  de  seus 
juros  vencidos  deduzir-se*bão  no  dia  31  de  Dezembro  de  cada 
anno  todos  os  pagamentos  de  sinistros  e  mais  despezas  occor- 
ridas  e  liquidadas  atô  então. 

Do  saldo  que  ficar,  tirar-se-ha  a  terça  parte  para  fnndo  de 
reserva,  e  das  duas  restantes  se  fará  dividendo  por  todos  os 
associados  na  proporção  dos  prémios  que  elles  houverem  pago, 
creditando-se-lhes  esse  saldo  em  suas  contas  especiaos,  a  fim  de 
que,  ou  na  reforma  de  seus  seguros  venham  a  entrar  somente 
com  a  quota  que  lhes  pertencer  pela  continuação  dos  mesmos 
seguros  ouse  lhes  possa  appl içar  as  disposições  do  art.  16. 

Art.  16.  As  quotas  pela  continuação  dos  seguros,  de  que  trata 
o  final  do  artigo  anterior,  serão  sa  cadas  em  recibos  que  deverão 
ser  pagos  dentro  do  prazo  de  quinze  dias. 

A  expiração  desse  prazo  será  fixada  em  annuncios  publicados 
nas  folhas  de  maior  circulação. 

Pela  falta  de  pagamento  desses  recibos  incorrer-se-ba  na 
mesma  pena  com  minada  no  art.  12. 
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Art.  16.  Todo  O  associado  que  se  retirar  da  AsiociaçSb,  enão 
tiver  renovado  o  seu  seguro  por  quatro  annos  consecutivos, 
perderá  o  direito  ao  dividendo  que  ibe  tiver  pertencido  até  o 
anno  anterior  ao  que  deixar  de  laz.er  parte  da  Associação. 

Vencido  o  prazo  marcado  no  flnal  do  art.  15,  ser-lhe-ha 
fechada  a  conta  respectiva,  e  o  saldo  que  tiver  a  seu  favor 
será  levado  á  conta  especial  do  fundo  de  reserva  em  proveito 
dos  demais  associados. 

Si  tiver,  porém,  preenchido  a  obrigação  imposta  no  principio 
deste  artigo  ser-lhe-ha  entregue  o  seu  dividendo,  logo  que  o 
reclamar. 

As  disposições  deste  artigo  serão  ainda  applicadas  proporcio- 
nalmente naquelles  casos  em  que  a  não  renovação  do  seguro  por 
espaço  de  quatro  annos  consecutivos  tenha  tido  lugar  somente 
em  parte  do  valor  segurado  na  apólice  primitiva. 

Art.  i7.  O  fundo  de  reserva  será  unicamente  para  fazer  face 
ao  pagamento  de  sinistros,  no  caso  em  que  os  prémios  annuaes 
recebidos  e  depositados  sejam  insufflcientes  para  tal  paga- 
mento. 

Art.  18.  Sua  composição  será  feita  pelo  seguinte  modo: 

1.0  Pela  terça  parte  da  importância  do  saldo  a  dividir  annual 
mente,  conforme  se  acha  marcado  no  art.  14. 

í.**  Dos  juros  que  fòr  vencendo  e  que  lhe  devem  ser  capita- 
lizados na  fóroia  do  que  se  acha  preceituado  no  flnal  do  art.  13, 
para  a  conta  corrente  de  prémios. 

3.0  Dos  dividendos  que  se  acharem  comprehendidos  nas  dis- 
posições do  art.  16. 

Art.  19.  Para  que  o  fundo  de  reserva  possa  ser  decapitado, 
dado  o  caso  flgurado  no  art.  17,  faz-se  mister  que  o  conselho 
fiscal  assim  o  determine  por  votação  de  maioria  absoluta  de 
seus  membros. 

Art.  90.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  tenha  attingido  a 
100:000^  cessará  a  sua  formação,  applicando-se  então  para  divi- 
dendo, na  forma  do  disposto  no  ari.  14,  todas  as  parcellas  que 
até  alli  o  haviam  formado. 

Art.  21.  O  fundo  de  reserva  só  será  dividido  quando  findar  o 

fTazo  de  duração  da  Associação,  ou  quando  a  mesma  entrar  em 
iquidação. 

Art.  22.  Só  terão  direito  ao  fundo  de  reserva,  na  proporção 
dos  prémios  que  houverem  pago,  todos  aquelles  associados  que 
tiverem  partilhado  os  riscos  da  Associação  por  espaço  de  cinco 
annos  successivos  e  que  ainda  o  sejam  na  occasíão. 

Art*  23.  Si  os  sinistros  occorridos  durante  algum  dos  annos 
sociaes  forem  taes  que  para  sua  completa  solução  sejam  insuf- 
flcientes os  prémios  existentes  em  deposito  e  todo  o  fundo  de 
reserva,  até  ahi  formado,  proceder-se-ha  então  a  um  rateio 

{iroporcional  sobre  o  capitai  seguro,  entre  os  associados  exis- 
entes^  ficando  além  disso  obrigados  os  ex-associados  pela 
responsabilidade  em  que  a  mesma  Associação  tenha  incorrido, 
até  o  dia  da  sua  retirada. 

O  conselho  fiscal  determinará  o  quantum  desse  rateio  por 
maioria  absoluta  de  votos. 

A  falta  de  pagamento  nos  prazos  qne  forem  estipulados  por 
annuncios  públicos,  dará  lugar  á  appiicação  das  mesmas  penas 
marcadas  nos  arts.  12  e  15. 
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CAPITULO  IV. 

DOS  ASSOCIADOS. 

Ari.  24.  Toda  a  pessoa  que  quizer  segurar  nesta  Associação 
ílca  sendo  segurador  e  segurado  pelo  tempo  de  duração  do  seu 
seguro  e  é  responsável  pelos  sinistros  que  possam  soflrer  os 
mais  associados  da  respectiva  classe. 

Art.  25.  O  associado  que,  findo  o  tempo  de  seu  contracto,  não 
quizer  continuar  a  fazer  parte  da  Associação,  é  obrigado  a 
partlcipal-oá  Directoria  por  escripto  dentro  dos  primeiros  quinze 
dias  do  ruez  de  Janeiro. , 

Art.  26.  Por  fallecimento  do  associado  o  seguro  continuará 
com  seus  herdeiros  e  successores  até  ao  fim  do  tempo  do  seu  con- 
tracto. 

Quando  os  herdeiros  e  successores  não  queiram  continuar  com 
o  seguro  deverão  declaral-o  por  escripto  quinze  dias  antes  que 
elle  haja  de  findar,  ao  contrario  perderão  o  direito  ás  vantagens 
que  lhes  confere  o  art.  i6. 

CAPITULO  V. 

DA   ASSEMBLÉA  6KB AL. 


Art.  27.  A  assembléa  geral  dos  associados  é  a  reunião  destes 
quando  convocados  e  reunidos  em  conformidade  com  estes 
estatutos. 

As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  por  um  asso- 
ciado eleito  por  acclari.ação  e  de  dous  outros  por  elle  convidados 
para  os  lugares  de  Secretários. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  estando 
presentes  por  si,  ou  por  procuradores  legalmente  habilitados, 
tantos  associados  quantos  representarem  a  quarta  pane  dos  que 
se  acham  inseri ptos  nos  registros  da  associação. 

Art.  29.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  funccionar  por 
falta  do  numero  marcado  no  artigo  antecedente,  far-se-ha  nova 
convocação  com  as  formalidades  do  art.  30. 

Nesta  segunda  reunião  os  associados  gue  concorrerem,  qual- 
quer que  seja  o  seu  numero,  poderão  deliberar. 

Art.  30.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita  pelo 
Director  annual  da  Associação  em  edital  por  elle  firmado  e  publi- 
cado três  vezes  nas  folhas  diárias. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  duas 
vezes  por  anno,  sendo  a  primeira  até  o  dia  15  de  Abril  e  a  se- 
gunda logo  que  a  commissão  de  contas  tiver  apresentado  seu 
parecer. 

Na  primeira  reunião  depois  da  leitura  do  relatório  da  Direc- 
toria eieger-s6-ha  por  maioria  absoluta  de  votos  a  commissão 
de  contas  que  se  comporá  de  três  membros  e  áqual  serão  fran- 
queados todos  os  livros  e  documentos  para  que  possa  proceder 
ao  exame. 

Art.  32.  Na  segunda,  depois  da  leitura  do  relatório  da  com- 
missão de  contas,  que  deve  ter  sido  previamente  publicado, 
abrir-se-ha  então  a  discussão,  tanto  sobre  o  relatório  da  Direc- 
toria, como  do  da  commissão  de  contas,  que  serão  afinai 
submettidos  á  votação. 

<-«  PARTI  II.  15 
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Nos  annos  em  que  tiver  de  haver  eleição,  é  esta  segunda 
reunião  em  que  deve  ler  lugar  esse  processo. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinariamente 
sempre  que  o  Director  annua),  Gerente  ou  o  conselho  fiscal  o 
julgarem  conveniente,  ou  quando  assim  o  fõr  exigido  em  reque- 
rimento motivado  e  assignado  .por  associados  que  representem 
um  oitavo  dos  valores  segurados,  regulado  pelo  ultimo  relatório 
da  Directoria. 

Si  oito  dias  depois  desta  exigência,  o  Director  annual  não  tiver 
convocado  a  assembléa  geral,  poderão  os  requerentes  fazel-o  por 
an núncios  assignados  por  todos,  com  a  designação  dos  valores 
que  tiverem  seguro e  declaração  de  que  foram  desattendidos  pelo 
Director  annual, 

Art.  34.  Nas  reuniões  extraordinárias,  não  se  poderá  tratar 
de  objecto  alheio  á  convocação.  Qualquer  proposta  então  apre- 
sentada flcará  sobre  a  mesa,  para  ser  considerada  em  outra  sessão 
para  isso  expressamente  convocada. 

An.  35.  Além  do  que  já  llca  dito  neste  capitulo,  compete 
mais  á  assembléa  geral: 

g  1.^  Nomear  o  conselho  ílscal. 

l  2.^  Resolver  qualquer  duvida  sobre  a  interpretação  destes 
estatutos. 

S  3.0  Prorogar  a  duração  da  Associação,  ou  resolver  a  3ua 
liquidação. 

I  4.°  Reformar  os  estatutos. 

Art.  36.  Na  hypothese  dos  {J  3.®  e  4.o  do  artigo  anterior 
exigir-se-ha  que  a  assembléa  geral  represente  pelo  menos  dous 
terços  dos  associados  existentes  e  que  as  deliberações  tomadas 
sejam  approvadas  pelo  Governo* 

Art.  37.  Nenhum  associado  terá  mais  que  um  voto  em  assem^ 
bléa  geral. 

Art.  38.  Serão  aceitos  os  votos  dos  associados  que  não  puderem 
comparecerás  reuniões  da  assembléa  geral,  uma  vez  que  sejam 
legalmente  representados,  excepto  para  a  eleição  do  conselho 
iiscal  e  commissão  de  contas. 


CAPITULO  VI. 


bÀ  ADMINISTRAÇÃO  DÁ  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  39.  A  Associação  será  administrada: 

i.°  Por  uma  Directoria  composta  de  um  Director  annual,  um 
Gerente  e  um  Sub-gerente. 

2.°  Por  um  conselho  fiscal  composto  de  três  membros. 

Art.  40.  Aos  incorporadores  desta  Associação  Francisco  José 
Nunese  Ignacio  Miranda  de  Fn^itas  co:npete,  ao  I.*  o  lugarde 
Gerente  e  ao  2.*  o  de  Sub-gerente ;  percebendo  o  Gerente  o  orde- 
nado do  6:OUOÍ0O0  c  mais  !4  7o  sobre  todos  os  valores  seguros, 
com missân  essa  que  será  dividida  também  pelo Sub-gerenie  ;  e 
o  Sub-gprente  o  de  4:800íi000. 

Art.  41.  Ao  director  annual  compete  a  gratificação  de  4:000JJ000 
e  mais  a  commissão  de  membro  do  conselho  fiscal. 

Art.  42.  O  exercício  do  cargo  de  Director  annual  durará  por 
cinco  annos  e  são  suas  attribuições : 

1.^  Presidir  a  Directoria  e  o  conselho  flseal. 


executivo:  115 

3.<^  Organizar  o  relatório  annual  que  tem  de  ser  presente  á 
assembléa  geral,  confeccionado  sobre  os  dados  e  bases  que  Itie 
forem  ministrados  pelo  Gerente  no  relaiorio  que  lhe  deve  apre- 
sentar p^ra  esse  fira.  o  qual  deve  igualmente  ser  levado  ao  conhe- 
cimento da  assembléa  geral. 

3.®  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos. 

Art.  43.  SAo  uttribuições  do  Gerente  : 

i.*'  Representar  a  Associação  em  todos  os  actos  civis  em  que 
ella  tenha  de  íallar. 

2.^  Nomear,  marcar  os  ordenados,  suspender  e  demittir  os 
empregados  e  os  agentes  nas  províncias. 

3.°  Executar  os  presentes  estatutos,  e  regular  o  modo  pratico 
de  levar  a  eíTelto  as  suas  disposições. 

4.^  Exercer  finalmente  toda  e  qualquer  administração,  para 
o  quo  lhe  serão  conferidos  plenos  poderes  nos  quaes^  devem,  sem 
referva  alguma,  ser  considerados  os  de  causa  própria. 

Art.  4i.  Sâo  attribuições  do  Sub-gerente  : 

i.^  Auxiliar  ao  Gerente  em  tudo  o  que  íôr  conducente  ao  en- 
grandecimento da  Associação. 

2.0  Substituil-o  em  seus  impedimentos. 

Art.  45.  O  Gerenie,  Sub-gerente  e  todos  os  empregados  da  Asso- 
ciação são  individualmente  responsáveis  pelas  infracções  e 
abusos  que  commetierem. 

Art.  46.  O  conselho  ílscal  será  eleito  pela  assembléa  geral, 
conforme  o§  l.^do  art.  35  á  maioria  relativa  de  votos  e  suas 
funcções  durarão  por  cinco  annos,  percebendo  pelo  seu  trabalho 
a  commissão  de  H  %  sobre  lodosos  valores  seguros. 

Art.  47.  Suas  attribuições  são.: 

i.°  Nomear  d'entre  si  o  membro  que  tem  de  servir  como  Di- 
rector annual. 

2.**  Reunir-se  uma  vez  todas  as  semanas  eextraordinariamenie 
sempre  gue  o  quizerem  ou  lhe  fôr  requerido  na  forma  dos  esta- 
tutos, a  íim  de  se  informar  da  marclia  dos  negócios,  exercer  toda 
a  ílscalisaçuo  e  poder  deliberar  nos  casos  em  que  llie  é  isso  per- 
míttido. 


CAPITULO   VII. 


DISPOSIÇÕES  6ERAES. 


Art.  48.  Entender-se-hão  por  despezas  da  Associação  08  hono- 
rários do  Director  annual.  Gerente  e  Sub-gerente,  commissão  (fos 
membros  do  conselho  fiscal,  ordenados  de  empregados,  aluguel  e 
gastos  de  escriptorio,  factura  das  chapas,  impressões,  etc.  e 
quaesquer  outras  despezas  que  se  façam  em  prol  dos  interesses  da 
mesma.  .     , 

Art.  49.  A  Directoria  é  solidariamente  responsável  pela  publi- 
cação e  remessa  ao  Governo  Imperial,  dos  balanços  e  relatórios 
anhuaes  das  operaçõis  da  Associação. 

Art.  50.  A  Associação  só  será  obrigada  pelo  disposto  nos  pre- 
sentes estatutos  e  reforma  e  pelas  condições  impressas  e  manu- 
scriptas  em  suas  apólices,  não  sendo  adniittida  interpretação  que 
não  seja  a  litteral,  e  as  obrigações  estipuladas  nas^  apólices  só  se 
entenderão  com  as  pessoas  nellas  mencionadas. 

Art.  51.  A  Associação  Rio  de  Janeiro  fica  em  tudo  sujeita  á 
legislação  do  Império. 
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disposiçCbs  transitórias. 


Art.  52.  Por  excepção  do  art.  35  flcam  os  incorporadores 
autorizados  a  nomear  ai."  Directoria  e  conselho  fiscal. 

Art.  53.  Os  abaixo  assignados  aceitam  os  presentes  estatutos 
da  Associação  Rio  de  Janeiro,  como  associados  da  ^  mesma  e 
autorizam  os  incorporadores  delia,  mencionados  no  art.  40,  a 
impetrarem  do  Governo  Imperial  a  approvação  dos  ditos  esta- 
tutos e  carta  de  autorização  para  funccionar  e  poderem  incor- 
porar a  outra  Associação  idêntica,  podendo  os  mesmos  incorpo- 
radores aceitar  as  alterações  que  lhes  pareça  conveniente;, 
exigidas  pelo  Governo  Imperial ;  e  dão-lhes  poderes  para  assignar 
todos  os  actos  necessários  para  este  fim,  até  o  legal  estabele- 
cimento da  Associação. 

Rio  de  Janeiro^  1  de  Agosto  de  1870.  (Seguem-sc  as  assigna- 
turas). 
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DECRETO  N.  6496— db  1  de  março  db  1877. 

Approva  os  estatutos  da  Companhia  —  Iguapense  de  navegação  a 
vapor  da  Ribeira— e  autoriza-a  para  funccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
At  tendendo  ao  que  reauereu  a  Companhia  —  Iguapense 
de  navegação  a  vapor  da  Ribeira,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secçâodos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  19  de  Janeiro  ul- 
timo. Ha  por  bem  Approvar  os  seus  estatutos  e  autori- 
zaUa  a  funccionar. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.*  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  BEGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


EXECUTIVO.  Ii7 

Estatutos  da  Companhia  —  Ipapense  de  m^^  a 

Tapor  da  Ribeira. 


DOS  FINS  DÀ  COMPANHIA. 

I 

Art.  1.^  O  fím  da  Companhia  é  subrogar-se  no  contracto  do 
cmprezario  Bernardino  da  Rocba  Carvalho,  feito  com  oExm. 
Governo  da  província,  com  autorização  da  Assembléa  Provincial, 
em  2i  de  Novembro  de  1874,  e  addicionado  cm  i6  de  Julho  de 
1875,  para  a  navegação  a  vapor  na  Ribeira  de  Iguape,  e  vários 
affluentes. 

Art.  2.°  A  sédc  da  Companhia  para  a  base  central  de  suas 
funcções,  será  a  cidade  de  Iguape. 

Art.  3.°  A  Companhia  toma  inicira  responsabilidade  no  cum* 
primento  dos  contractos  referidos  no  art.  1.®  na  parte  onerosa, 
percebendo  também  as  vantagens  e  concessões  estipuladas. 

Art.  4.*"  O  fundo  da  Companhia  será  de  liOrOOO^^OO,  divididos 
em  550  acções  de  200jK)00  cada  uma,  transferíveis  desde  que 
esteja  metade  do  capital  realizado. 

Kste  capital  poderá  ser  augmentado  por  deliberavão  em  assem- 
bléa geral,  segundo  as  necessidades  da  empreza,  com  a  neces- 
sária approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  5.<*  A  Companhia  poderá  funccionar  logo  que  estejam 
realizados  dous  terços  do  capital,  e  as  quantias  que  se  forem  rea- 
lizando serão  a ppl içadas  ao  pagamento  dos  vapores  que  têm  de 
fazer  a  navegação  na  forma  dos  contractos  referidos. 

Art.  6.<*  A  realização  do  pagamento  das  acções,  será  por  cha- 
madas de  10  a  20  por  cento,  com  intervallos  nunca  menos  de  30 
dias,  até  completa  realização  de  sua  importância. 
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Ari.  7.*  Haverá  um  Directório  composto  de  três  sócios  no- 
meados por  votação,  com  maioria  relativa ;  e  de  um  conselho 
fiscal  de  três  membros,  e  servirão  por  dous  annos ;  em  suas  fal- 
tas servirão  os  immediatos  em  votos,  e  no*  caso  de  empato  deci- 
dirá a  sorte. 

A  primeira  eleição  terá  lugar  um  mez  depois  de  approvados 
estes  estatutos  pelo  Gov-erno  Imperial  e  publicados;  seguindo-se 
as  outras  de  dous  em  dous  annos. 

Art.  8.^*  Os  Directores  entre  si  nomearão  um  Thesoureiro  para 
receber  as  prestações,  e  fazer  a  appifração  devida. 

Art.  9.®  A  Directoria  servirá  gratuitamente,  e  as  deliberações 
entre  si  serão  por  maioria  devotos.  Quando  porém  estejam  todos 
divergentes  entre  si,  reunirão  os  accionistas,  e  estes  decidirão 
por  votação. 

Art.  10.  Compele  á  Directoria: 

1.°  A  nomeação  e  dqmissão  de  um  Gerente,  emarcar-lbea 
gratificação  que  deve  perceber. 
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2.^  Defender  por  si  ou .  por  procuradores  de  sua  nomeação,  os 
interesses  da  Companhia  em  Juizo  ou  fora  delle. 

3,^  Dirigir  ou  instruir  as  representações  que  tiverem  de  diri- 
gir-se  aos  Governos  Geral,  Provincial,  Assembléa  Provincial  e 
autoridades. 

4.**  Fazer  as  chamadas  dos  accionistas,  para  fazerem  effectiva 
a  entrada  do  importe  de  suas  acções,  na  íórmadoart.  6.^ 

5.^  Convocar  a  reunião  dos  accionistas,  quando  convier,  c 
no  tempo  marcado  nestes  estatutos. 


DO  (rERENTE. 


Art.  H.  Ao  Gerente  compete  : 

l.^Ter  a  seu  cargo  o  custeio  dos  vapores,  agenciar  fretes,  e 
tudo  qiianio  fõr  a  heai  dos  interesses  da  Companhia,  inclusive  a 
admissão  e  demissão  dos  Mestres  e  Machinistas  dos  vapores,  ou- 
vindo para  isso  previamente  a  Directoria. 

2.°  Prestar  contas  semestralmente  nos  primeiros  dias  dos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho  do  cada  anno,  acompanhadas  das  informações 
que  julgar  convenientes. 

Art.  12.  As  contas  de  receita  e  despeza  serão  examinadas 
por  uma  commissão  fiscal  de  três  accionistas,  nomend)s  por 
votação,  na  mesma  occasião  em  que  se  nomear  a  Directoria 
(art.  7.°)  A  com  missão  dará  sobre  ellas  parecer  que  será  sujeito 
á  discussão  e  votação. 

Art.  13.  Não  poderá  ser  Gerente  quem  não  fòr  accionista  de 
cinco  acções  pelo  menos  as  quaes  não  poderão  transferir,  em- 
quanto  não  estiver  quiie  com  a  Companhia. 

O  Gerenie  servirá  emquanto  convier,  e  sua  nomeação  e  exo- 
neração compete  á  Directoria,  na  forma  do  art.  10,  n.^  1. 


00  FUNDO    DE  RESERVA   E  DIVIDENDOS. 


Art.  14.  O  fundo  de  reserva  será  formado  de  10  <»/o  dos  lucros 
líquidos,  em  todos  os  semestres,  até  que  chegue  a  quantia  i^ual 
á  quinta  parte  do  capital  com  que  é  insUluida  a  Companhia. 

Art.  15.  Os  dividendos  serão  distribuidos  semestraimente  pelo 
numero  de  acções  que  cada  accionista  possuir.  Dos  lucros  líqui- 
dos se  tirará  os  10  Vo  para  fundo  de  reserva  na  forma  do 
art.  14,  e  do  restante  se  formará  o  dividendo. 

Art.  16.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  para 
fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para  substituil-o.  Não 
se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos,  emquanto  o  capital 
social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fõr  integralmente 
restabelecido. 

Art.  17.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  lhes  forem  distribuídas.  Pela  demora  na  entrada  das  chama- 
das, das  acções  subscriptas,  pagarão  os  accionistas  o  juro  de 
1  %  ao  mez,  até  seis  mezes ;  e  Iludo  esse  prazo  perderão  as  quan- 
tias, com  que  tiverem  entrado  em  beneficio  da  Companhia, 
salvo  razão  justa  a  juizoda  Directoria. 

Art.  18.  Os  accionistas  só  poderão  intervir  na  gestão  da 
Companhia  por  meio  de  representação  escripta  á  Directoria^  ou 
nas  reuniões,  propondo  e  indicando  as  meai4a8  que  julgaren^ 
convenienteif 
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DURAÇÃO    B  DISSOLUÇÃO. 


Ari.  19.  Â  Companhia  durará  por  tempo  de  20  annos,  podendo 
continuar  por  novo  accôrdo,  ou  contracto  dos  accionistas,  sendo- 
Ibe  concedido  pelo  poder  competente. 

Ari.  20.  No  caso  que  a  Companhia  soíTra  perdas  no  seu  capi- 
tal que  attinjam  a  dous  terços;  e  o  seu  fundo  de  reserva  não 
possa  cobrir  ou  ind<»mnizar  essas  perdas,  será  cila  dissolvida 
por  commum  accôrdo,  ou  em  conrormidade  com  o  Código  do 
Comniercio  e  mais  Leis  em  vigor  que  rejam  a  matéria. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  21,  Não  se  poderá  transferir  acções  sem  prévia  participa- 
ção á  Directoria,  para  esta  mandar  fazer  as  annotações  neces- 
sárias. 

Art.  22.  Além  das  reuniões  semestraes  de  Janeiro  a  Julho  de 
cada  anno,  poderão  haver  outras,  quando  houver  negocio  ur- 
gente ou  a  requerimento  de  accionistas,  que  representem  pelo 
ineuos  cem  acções.  Cada  duas  acções  tém  direito  a  um  voio, 
quatro  a  dous  votos,  e  consea;uíntemenie ;  não  se  contam  as 
fracções.  Cada  accionista,  porem,  não  terá  mais  de  dez  votos, 
seja  qual  fôr  o  numero  de  acções  que  possuir.  Não  se  ad mi  item 
votos  por  procurador  para  nomeação  de  Presidente,  Directores 
e  membros  do  conselho  flscal. 

Ari.  23.  Estando  representadas  cento  e  cincoenta  acções,  se 
poderá  deliberar,  salvo  para  reforma  destes  estaiutos,  que  de- 
verão estar  rej)resentados  pelo  menos  metade'  do  numero  de 
acções.  Quando  haja  reforma  será  submettida  á  approvação  do 
Governo  Imperial,  para  poder  vigorar. 

Art.  24.  Convocada  a  reunião  par.i  dia  e  hora  aprazado,  se 
não  comparecerem  accionistas  em  numero  legal,  na  forma  do 
artigo  precedente,  será  adiada  para  novo  dia,  e  nesse  poderá 
haver  deliberação  com  o  numero  que  comparecer. 

Art.  2o.  A  Directoria  poderá  nomear  um  empregado  aquém 
encarregue  a  escripturação,  e  expediente  a  cargo  delia,  marcan- 
do-lhe  uma  {rratificaçâo. 

Art.  2(5.  Se  nestes  estatutos  faltar  algumas  das  clausulas 
exigidas  pela  Lei  n."  i083  de  22  de  Agosto  e  Regulamento  n.°  2711 
de  19  de  Dezembro  de  lh60,  a  Companhia  se  obriga  a  cumpril-as, 
como  se  estivessem  mencionadas. 

Art.  27.  Os  presentes  estatutos  depois  de  discutidos  eappro- 
vados,  em  reunião  dos  accionistas  que  estiverem  presente-^, 
serão  remettidos  com  as  formalidades  legaes  á  approvação  dos 
poderes  competentes,  seguindo-se  as  mais  disposições  da  Lei. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


^/t^ff\/:\J^J!\;f\/\/» 
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DECRETO  N.  6497  —  de  1  de  março  de  1877. 

Concede  privilegio  ao  Dr.  Marcolino  José  de  Avena  para  fabricar 
e  vender  colla  solida  e  liquida  e  gelatina  alimenlicia  extratiida 
de  ossos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  o  Dr.  Marcolino  José  de 
Avena  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhe  privilegio,  por  oito  annos,  para  fabricar  e  ven- 
der no  Império  colla  solida  e  liquida  e  gelatina  alimen- 
tícia, extrahída  de  ossos,  segundo  o  processo  que  declara 
ter  inventado  e  cuja  descripção  depositou  no  Archivo 
Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  execuiar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.°  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PUINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz.  José  Coelho  de  Almeida . 


tf\/\/t\iP>yJ!\J\/\/' 


DECRETO  N.  6498  -  de  1  de  março  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Cândido  Francisco  Ferreira  para  fabricar 
.    válvulas  de  sua  invenção,  destinadas  a  extrahir  amostra*  do 
cereaes  e  outros  géneros. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Cândido  Francisco  Fer- 
reira e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  oito  annos,para 
íabricare  vender  válvulas  metallicas,  que  declara  ter 
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inventado,  com  o  fim  de  cxtrahir  amostras  dos  cereaes 
c  outros  géneros  contidos  em  saccos  e  cujo  desenho  e 
descripção  apresentou. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Mageâtade  o  Imperador^  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  era  1  de  Março  de  1877,  56.° 
da  Independência  c do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


4/t\gr\j:\J^,J\p\:/>\i/» 


DECRETO  N.  6499  — de  1  de  março  de  1877. 

ApproYâ,  com  alterações^  os  novos  estatutos  da  Sociedade 

Jockey  Club. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Jockey 
Club,  devidamente  representada,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  de  Janeiro 
ultimo,  Ha  por  bem  Approvar  os  novos  estatutos  da 
mesma  Sociedade,  mediante  as  alterações,  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicr.s,  que  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de 
Março  de  1877,  56.'*  da  Independência  c  do  Império. 


PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  PÀBTB  II.  10 
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Alterações  a  que  fee  refere  o  Decreto  n.^  0490 

deata  data* 


I. 

Supprimam-se  os  |§  4.*  e  8.»  do  art.  2.* 

O  §  6.*  do  mesmo  artigo  íica  substituído  pelo  se- 
guinte: 

Se  o  herdeiro  ou  legatário  do  sócio  fallecido  não  fôr 
admittido  como  sooio  ná  forma  do  que  dispõe  o  |  2.°  do 
art.  2.%  só  lerá  direito  á  quota  proporcionai  que  lhe 
couber  dos  dividendos,  ou  dos  bens  sociaes,  por  occasião 
de  liquidar-se  a  Sociedade. 

Recusada  a  admissão,  poderá  também  a  Directoria^ 
desde  logo,  indemniz^irda  quota  dos  bens  sociaes  a  que 
justamente  tiver  direito  o  referido  herdeiro  ou  lega- 
tário. 

II. 

Ao  art.  25  addite-se—  nessa  eleição  não  se  admittem 
votos  por  procurador. 

Palácio  do  Rio  de  Janfiiro  em  1  de  Março  de  i877.— 
Thomax  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  Sociedade — Mey  Clol). 

TITULO  L 

DA  ASSOCIAÇÃO. 

Art.  1.°  A  Sociedade  Jockejr  Club,  fundada  nesta  Gôrteai6 
de  JuJho  d6  1868,  tem  por  fim  promover,  por  meio  de  corridas,  o 
meiiioramento  da  raça  cavallar  no  Brazlí,  e  a  sua  duração  será 
illimitada. 

TITULO  n. 

DOS  sócios,  SEUS  DIREITOS  B  OBRIGAÇÕES. 


Art.  2.**  A  Sociedade  compor-se-ha  de  sócios  eflfectivos,  bene- 
méritos, bonorarios  e  adventícios. 

S  1.°  São  sócios  eíTectivos  todos  os  accionistas,  ou  sócios  re- 
piidosi  existentes  e  os  que  depois  de  (ipprovados  os  presentes  eS" 
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tatiitos  concorrerem  com  a  quantia  de  400^)000  de  uma  só  vez, 
ou  em  duas  prestações  semestraes. 

g  2.°  Para  a  sua  admissão  requer-se  proposta  de  um  ou  mais 
sócios  á  Directoria  e  só  serão  aceitos  por  maioria  dos  votos  de 
seus  membros.  Na  proposta  será  indicado  o  nome,  profissão  e 
residência,  cumprindo,  além  disso,  ao  proposto  manifestar  por 
escripto  intenção  de  adquirir  esse  titulo. 

%  3.**  Têm  nireito  a  tomar  parte  em  todas  as  questões  su- 
jeitas á  assembléa  gernl^  a  votar  e  a  serem  votado>  para  os 
cargos  da  Associação,  quando  quites  com  a  Sociedade,  c  en- 
trada franca  em  todas  as  privanças  e  dependências  do  Prado,  a 
dous]lugares  na  arcliibancada  especial,  e  ao  que  lhe  tocar  na  li- 
quidação final  da  Sociedade. 

I  4. o  O  titulo  de  sócio  eíTectivo,  ou  accionista,  constitue  posse 
e  domínio  dos  bens  moveis  e  immoveis  da  Sociedade,  e  por  morte 
do  sócio  passará  esse  direito  a  um  de  seus  herdeiros  necessá- 
rios. 

$  5.<*  Os  sócios  effectivos,  porém,  que  fallecerem  sem  herdeiros 
necessários,  poderão  legar  a  sua  acção,  ficando  comtudo  salvo  á 
h^ociedade  o  direito  de  cassar  esse  titulo  indemnizando  da 
quantia  estipulada  para  a  admissão  de  sócio,  isto  somente  no 
caso  de  não  julgar  o  herdeiro  ou  legatário  nas  condições  de  per- 
tencer ár  Sociedade. 

§  6.^  Aqueile  que  adquirir  acção  ou  titulo  de  sócio  por  he- 
rança, e  sem  approvação  da  Directoria,  ou  aqueile  que  se  tornar 
indigno  da  Sociedade  por  alguma  pena  infamante^  só  consej- 
vará  como  accionista  o  direito  aos  bens  quando  liquidar-se  a  So- 
ciedade. 

§  7.<»  A  Sociedade  não  reconhecerá  válida  nenhuma  transac- 
ção feita  com  o  titulo  de  sócio  eíTectivo,  e  só  a  ella  fica  salvo  o 
direito  de  rehavel-o  por  meio  de  indemnização  conforme  o  J  5.** 

I  8.0  Se  algum  accionista  por  herança  ou  outro  titulo,  pos- 
suir mais  de  uma  acção,  terá  direito  igual  aos  que  têm  só  uma, 
salvo  na  partilha  dos  bens  quando  se  liquidar  a  Sociedade. 

Art.  3.**  São  sócios  beneméritos  todos  os  que  tiverem  prestado 
reaes  e  relevantes  serviços  á  Sociedade,  ou  concorrido  com  dona- 
tivos ou  contribuições  superiores  ao  valor  de  2:0005000. 

i  1.°  Têm  os  mesmos  direitos  que  os  sócios  eíTectivos,  excepto 
ao  rateio  na  liquidação  da  Sociedade. 

§2.°  Para  se  conceder  esse  titulo  requer-se  proposta  da  Di- 
rectoria em  assembléa  geral,  votação  por  escrutínio  secreto, 
maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Art.  4.0  São  sócios  honorários  somente  os  que  presentemente 
gozam  dessa  qualificação,  tendo  apenas  direito  a  dous  lugares  na 
arcbibancada. 

Art.  5.0  São  sócios  adventícios  todos  os  que  concorrerem  com 
a  quantia  de  vinte  mil  réis  em  cada  corrida. 

J  1.0  Para  a  sua  admissão  basta  serem  propostos  por  qualquer 
sócio  á  Directoria,  com  tanto  qiie  na  proposta  se  indique  o  seu 
nome,  profissão  e  residência. 

I  2.**  Têm  direito  a  lomar  parte  em  todas  as  questões,  não  sendo 
pecuniárias,  sujeitas  á  assembléa  geral,  e  a  dous  lugares  na  ar- 
cbibancada especial ;  não  podem  votar,  nem  ser  votados  para  os 
cargos  da  Associação. 
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TITULO  III. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  80CISDADB. 


Art.  6.*^  A  Sociedade  Jockey  Club  será  administrada  por  uma 
Pirectoria  composta  de  um  Presidente,  i.°e2.<*  Secretários,  Tlie- 
soureiro,  dous  Directores  e  um  conseilio  fiscai  composto  de  três 
membros. 

Art.  7.°  Compete  á  Directoria  : 

A  administração  da  Sociedade. 

A  nomeação  e  demissão  dos  empregados  necessários. 

A  estipulação  dos  salários  dos  masmos. 

A  designação  dos  dias  de  corridas. 

A  apresentação  do  programma  das  mesmas  á  assembléa  geral. 

A  admissão  de  sócios  elTectivos. 

A  nomeação  dos  commissarios  para  os  dias  de  corridas. 

A  inspecção  e  flscalisação  de  todos  os  bens  da  Sociedade  e  tudo 
em  fím  quanto  disser  respeito  á  boa  marcba  da  Sociedade. 

Art.  8.^  A*  Directoria  compete  a  acquisição  de  títulos  da  di- 
vida publica  ou  bens  de  raiz  para  património  da  Sociedade,  bem 
como  alienação  daquelles  mesmos  titulos  para  fins  designados 
pela  assembléa  gerai. 

Paragrapbo  único.  As  rendas  da  Sociedade  nunca  servirão  para 
rateios  pelos  sócios,  só  serão  applicadas  ao  melhoramento  social. 

Art.  9.°  Todos  os  contractos  que  forem  celebrados  pela  Direc- 
toria serão  trazidos  ao  conhecimento  da  assembléa  geral :  os  que 
importarem  alienação,  hypotheca  e  ónus  reaes  dos  bens  da  Socie- 
dade só  poderão  ter  eíTcito  depois  de  approvados  pela  assembléa 
geral  por  maioria  de  votos  presentes. 

Art.  iO.  Todas  as  despezas  que  excederem  á  quantia  de  um 
conto  de  réis  não  poderão  ser  efTectuadas  sem  a  approvação  da 
assembléa  geral,  que  para  elias  votará  fundos,  depois  de  ouvido 
o  conselho  fiscal. 

Art.  11.  A  Directoria  será  eleita  annualmente  15  dias  antes  da 
sessão  solemne  do  anniversario  d^  Associação,  competindo  ao 
Presidente  convocar  a  assembléa  geral   para  esse  fim. 

Paragrapbo  único.  A  Directoria,  findo  o  seu  mandato,  poderá 
ser  reeleita. 


DO  PRESIDENTE. 


Art.  i2.  Ao  Presidente  compete  : 

5  1.°  Presidir  ás  sessões,  manter  a  ordem  ncllas,  rubricar  todos 
os  papeis,  marcar  a  ordem  das  discussões,  suspender,  adiar  e  en- 
cerrar as  sessões. 

§  2.**  Exercer  todas  as  funcções  da  Directoria  nos  casos  em  que 
esta  não  possa  reunir-se  de  promplo,  e  adoptar  qualquer  medida 
abem  da  administração  da  Sociedade. 

5  3.»  Nomear  as  commissões  extraordinárias  para  os  casos  Im- 
previstos. 

S  4.<*  O  Presidente  será  substituído  pelo  !.<>  Secretario  nos  im- 
pedimentos até  três  mezes. 
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S  S.<*  Qaando  o  impedimento  íôr  de  maior  prazo  de  lempo  a 
assembléa  geral  elegerá  quem  o  substitua  interina  ou  deflnitiva- 
mente. 


DO  1.®  SECRETABIO. 


Art.  13.  Ao  1.0  Secretario  compete: 

%  1.0  Substituir  O  Presideute  uos  seus  impedimentos,  con- 
forme O  S  ^'^  do  art.  12. 

Dirigir  o  expediente  da  secretaria. 

Ter  sob  a  sua  guarda  os  livros  e  dependências  da  secrclaria. 

Annunciar  as  sessões. 

Convocar  a  assembléa  geral. 

Fazer  o  relatório  da  marcha  da  Sociedade  e  relatório  das 
corridas. 

Participar  a  admissão  dos  socfos,  e  expedir,  á  vista  de  do- 
cumento passado  pela  thesouraria,  os  tilulos  dus  ][S(iCios  eíTcc- 
livos  e  beneméritos,  e  os  cartões  de  ingresso  para  os  dias  de 
corridas. 

S  2.^  O  l.*'  Secreurio  será  substituído  pelo  2.«  Secretario 
nos  impedimentos  até  três  mezes. 

S  3.^  Quando  forem  de  maior  prazo  de  tempo  a  assembléa 
geral  elegerá  quem  o  substitua. 


DO  2,^  sbcbbtàbio. 


Art.  14.  Ao  3.0  Secretario  compete  : 

S  l.<^  Substituir  o  1.0  Secretario  conforme  ao  $  2.<^  do  art.  13. 

Fazer  as  actas  das  sessões,  e.lavral-as  cm  livro  apropriado. 

Receber  a  inscrípção  dos  cavai! os  para  os  corridas,  con- 
forme os  programmas  votados  pela  assembléa  geral. 

Organizar  os  mesmos  programmas  e  fazel-os  publicar. 

i  2.®  O  2.0  Secretario  será  subsiiiuido  por  um  dos  Direc- 
tores disponíveis  uos  mesmos  termos  em  que  são  o  Presidente 
e  1.®  Secretario. 


DO  THESOUREIRO. 


Art.  15.   Ao  Thesoureiro  compete: 

{1.0  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  fundos 
da  Sociedade,  e  arrecadar  tudo  quanto  possa  pertencer  á 
mesma. 

Fazer  todas  as  dcspezas  autorizadas  pela  Directoria,  e  appro- 
vadas  pela  asscnibléa  geral. 

Físcalisar  tudo  quanto  fôr  relativo  á  caixa  o  economia  so- 
cial. 

Apresentar  no  fim  de  cada  corrida  um  balanço  da  receita  c 
desneza  da  Sociedade,  e  um  balanço  geral  no  lim  de  cada  anuo 
social  .' 

$2.^  O  Thesoureiro  DOS  casos  de  impedimento  será  substi- 
tuído por  um  dos  Directores  disponíveis  nos  mesmos  termos  que 
os  outros  cargos  da  Directoria. 
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DOS  DIBBCT0RI8. 


Ari.  16.  Aos  Directores  compete  : 

A  fiscaiisação  e  direcção  do  Prado,  archibancadas  c  suas 
dependências,  e  de  todo  o  materíat  relativo  às  corridas. 

Ter  em  dia  o  «  Stud-Book»,  ou  historia  da  gencaiogia,  ini- 
portação,  applicação  e  destino  dos  cavallos  nacíonaes  e  estran- 
geiros importados  no  paiz  e  que  tiverem  corrido  no  Jockey 
Club. 

Art.  17.  Ao  conselho  fiscal  compQte : 

Fazer  relatório  especial  sobre  o  estado  das  finanças  da  Socie- 
dade, indicando  quaes  as  providencias  a  jsidoptar,  tendo  paru 
isso  o  direito  de  exame  da  escripluração^  archivo  e  toilos  os 
contractos  a  ceb^brar. 

Dar  parecer  sobre  os  balancetes  e  balanços  antes  de  serem 
apresentados  á  assembléa  geral. 


TITULO  IV. 


DA.  ASSfiUBLEA.  GERAL. 


Art.  18.  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  ordinárias, 
extraordinárias  e  soiemnes. 

Art.  19.  Haverá  sempre  assembléa  geral  nos  primeiros  dias 
de  Janeiro  de  cada  anno  para  a  apresentação  dos  programmas, 
e  autorização  dasdespezas ;  e  15  dias  depois  de  cada  corrida  para 
conhecer-se  do  resultado  da  mesma. 

Art.  20.  Haverá  assembléa  extraordinária,  sempre  com  decla- 
ração do  lim  especial  da  convocação,  quando  a  Directoria  en- 
tender, ou  quando  fòr  exigida  por  vinte  sócios  effectivos,  cor- 
rendo neste  caso  por  conta  delles  a  despeza  da  convocação. 

Paragrapho  único.  Nessas  reuniões  não  se  tratará  de  matéria 
estranha  á  convocação. 

Art.  21.  Nenhuma  assembléa  íunccionará  pela  primeira  vez 
sem  estarem  presentes  trinta  sócios  eilectivos  Inclusive  a  Di- 
rectoria 

Paragrapho  único.  Não  se  effecluando  a  reunião  por  falta  de  nu- 
mero será  novamente  convocada  para  oito  dias  dep.is,  e  íunccio- 
nará então  com  qualquer  numero  de  sócios  que  se  apresentar. 

Art.  22.  Havprá  todos  os  annos,  no  anniversario  daSociodado, 
uma  sessão  solenine  para  posse  da  nova  Directoria,  leitura  do 
relatório  annual  e  balanço  gorai  da  Associação. 

Paragrapho  único.  Esta  sessão  íunccionará  com  qualquer  nu- 
mero de  sócios. 

Art.  23.  Só  a  assembléa  geral  poderá  praticar  ou  autorizar 
acto  ou  contracto  que  importe  alienação,  hypotheca  ou  ónus 
reaes  dos  bens  da  Sociedade,  com  tanto  que  a  esta  assembléa  con- 
corra mais  de  metade  dos  sócios  eilectivos  existentes. 

Art.  24.    A'  assembléa  geral  ainda  compete  : 

A  approvação  dos  programmas  para  as  corridas. 

A  autorização  da  necessária  iespeza. 

A  approvação  e  rejeição  dos  sócios  benemeriiofl. 
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A  ftutorizaçâo  de  todas  as  despezas  excedentes  a  um  conto  de 
réis  depois  <fo  parecer  do  conselho  Ascal. 
Finalmente  a  dissolução  e  liquidação  da   Associaçfto,  sendo 

Sredso  para  isso  convocação  especial  e  que  a  ella  compareçam 
ous  terços  dos  sócios  effec  ti  vos  existentes. 
!  i.^  Nas  discussões  será  permittido  aos  sócios  íallarem  duas 
vezes  sobre  cada  assumpto. 
$2.^  São  probibidos  os  apartes  e  diálogos. 


TITULO  V. 


DAS  ELEIÇÕES. 


Art.  2K.  A  Directoria  será  eleita  annualmente  em  sessão  or- 
dinária 15  dias  antes  da  sessão  solemne. 

Art.  26.  A  eleição  será  feita  por  escrutínio  secreto  e  por 
maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Art.  27.  Para  supprir  as  vagas  que  se  derem  na  Directoria 
se  convocará  uma  sessão  extraordinária,  se  não  estiver  próxi- 
ma a  reunião  da  assembléa  geral  extraordinária. 


TITULO  VI. 

DO  rUNDO   SOCIAL 


Art.  28.  Constitue  fundo  social  do  Jockey  Club  : 

O  terreno  e  edifícios  situados  no  lugar  denominado  Prado  Flu- 
minense em  S.  Francisco  Xavier. 

As  entradas  dos  sócios. 

O  producto  liquido  das  corridas. 

Todo  e  qualguer  donativo  feito  á  Sociedade,  e  juros  das  quan* 
tias  que  existirem  empregadas  em  títulos  da  divida  nacional, 
ou  depositadas  em  bancos. 


TITULO  vn. 


DAS  DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  29.  O  prazo  de  seis  mezos  de  que  falia  o  art.  2.**,  g  l.«  se 
contnrà  da  data  em  que  o  sócio  íôr  approvado  em  assemblôa 
"^eral 

"^  Paragrapho  único.  Náo  gozará  dos  direitos  de  sócio  e  perderá  a 
prestação  com  que  tiver  entrado,  aquelle  que  no  referido  prazo 
nâojsatisílzer  a  2.®  prestação. 

Art.  30.  Em  caso  algum  a  Directoria  ou  a  assembléa  geral 
poderá  ceder,  a  titulo  gratuito  ou  pecuniário  a  terceiros,  o  Pra- 
do Fluminense  para  nelle  ter  lugar  corridas  de  qualquer  espé- 
cie que  seja. 
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Art.  3i.  Nenhuma  discussão  será  admittida  sobre  liquidação 
da  Sociedade  etnquanto  não  estiverem  esgotados  completamente 
os  seus  recursos  pecuniários  empregados  em  títulos  da  divida 
publica  ou  existentes  em  moeda  corrente.  Quando  se  rA;eie 
que  possa  ser  compromettido  o  valor  dos  bens  de  raiz,  ainda  a 
Directoria  fará  um  appello  aos  sócios  para  entrarem  com  uma 
nova  contribuição,  e  só  depois  de  baldado  este  esforço  será  sub- 
mettida  á  assembléa  geral  a  proposta  de  liquidação. 

Art.  32.  Os  dous  lugares  a  que  tem  direito  o  sócio  na  archi- 
bancada  especial  só  poderão  ser  occupados  pelo  sócio  ou  pessoa 
de  sua  famiiia. 

Art.  33.  Os  presentes  estatutos  só  poderão  ser  reformados  de- 
pois de  passado  o  prazo  de  dez  annos  contados  do  dia  de  sua 
approvaçâo  pelo  Governo  Imperial. 

A  commissão  de  redacção.»  M,  P.  Bastos  Júnior.^  João  BaptiS' 
ta  Rodrigues,  —  José  Moreira  da  Costa  Lima, 


t/9'^/f\jfí\g/^^fi\gf!\j/^^ 


DECRETO  N.  6S00  —  de  i  de  março  de  1877. 

Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da  Companhia  Pre- 
vidência das  Famílias. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Impe- 
rador, Atlendendo  ao  que  requereu  a  Companhia 
Providencia  das  Famílias  devidamente  representada 
c  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  2  de  Outubro  ultimo.  Ha  por  bem  Ap- 
provar  seus  estatutos  e  autorizai-a  a  funccionar  com  as 
modificações,  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magcslade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  "executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  i  de  Março  de  1877,  56." 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Abneida, 
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JHodiflcações   a  c|ae  se  refere   o  I>ecreto 
ii.<»  OCSOO  desta  data. 

I. 

No  art.  2.*  acrescenle-se  no  fim  —  precedendo  appro- 
vaçâo  do  Governo. 

II. 

No  fim  do  arl.*3.*,  depois  das  palavras  —  vinte e  um 
annos  —  acrescente-se  —  ficando  sujeito  á  disposição 
do  art.  2.°  da  Lei  n.**  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 
do  capitulo  5/  do  Regulamento  n.°  2135  de  13  de  No- 
vembro de  1872. 

III. 

No  fim  do  art.  4.*  acrescente-se— mediante  appro- 
vação  do  Governo. 

IV. 

No  art.  7.%  depois  da  palavra  — maioria —  acres- 
cente-se—absoluta. 

V. 

No  art.  11,  depois  da  palavra  —  cobrará  —  acrescen- 
te-se—  por  uma  só  vez. 

VI. 

No  fim  da  primeira  oração  do  art.  17,  depois  da  pa- 
lavra—  social  —  acrescente-se -^e  o  restante  será  dis- 
tribuído como  dividendo  pelos  accionistas. 

VII. 

No  fim  do  art.  18  acrescente-se— nenhum  dos 
membros  da  Directoria  poderá  ser  eleito  ou  acclamado 
para  qualquer  destes  lugares. 

VIII. 

.  No  fim  do  art.  23  acrescente-se  o  seí^uinte  —  À  re- 
tribuição fixa  de  três  millesimas  partes  do  capital  mar- 
cado aos  Directores  será  deduzida  dos  lucros  sociaes  c 
nunca  do  capital  da  Companhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877. ~ 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

»  PARTE  II.  17 
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Art.  16.  Os  escravos  pertencentes  á  empreza  serso  immedia- 
tamente  Seguros  na  companhia  que  fòr  escolhida  pela  di- 
recção. 

Art.  17.  Da  importância  dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre 
se  deduzirão  10  %  para  o  fundo  de  reserva,  o  f  uai  é  exclusiva- 
mente destinado  para  fâzer  face  às  perdas  do  capital  social.  Os 
dividendos  serão  pagos  nos  roezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada 
anno  no  escriptorio  da  Companhia. 

Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  emauanto*  o 
capital  social  desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  fòr  integral- 
mente restabelecido. 

Os  accionisias  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhe 
forem  distribuídas. 

Art.  18.  No  decurso  do  mez  de  Julho  ou  Agosto  de  cada  anno 
terá  lugar  a  reunião  da  assembléa  geral  para  ser-lhe  presente  o 
relatório  da  Directoria,  balanço  e  inventario  respectivos  a  ílm 
•de  serem  approvados  esses  documentos. 

A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  accionista  possuidor 
■de  50  acções  ou  mais  nomeado  pela  mesma  assembléa  em  cada 
Tcunião.  Emquanto  não  fôr  acclamado  o  Presidente,  os  traba- 
lhos preliminares  serão  dirigidos  pelo  Director  mais  Idoso. 

O  Presidente  da  assembléa  geral  convidará  para  Secretários 
dous,accionistas. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  Julgar-se-ha.  constituída  estando 
presentes  tantos  accionisias  quanto?  representarem  por  suas  ac- 
'Ções  a  maioria  da  Companhia.  Todas  as  deliberações  serfio  toma- 
das á  pluralidade  de  votos  dos  accionistas  presentes,  sendo  a  vo- 
tação por  escrutínio  secreto,  contado  cada  voto  por  cinco 
acções. 

Art.  20.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  funccionar  por 
falta  de  numero  marcado  no  artigo  .intecedente,  convocar-se-ha 
segunda  reunião  que  se  julgara  constituída  com  o  numero  de 
accionistas  que  comparecer. 

Art.  21.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  tratar' de 
objecto  extranho  aos  flns  de  sua  eon Vocação. 

Art.  22.  São  attribuiçõesda  assembléa  geral  : 

!.<>  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  e  occurrencías 
da  Companhia. 

2.*"  Eleger  a  Directoria  e  demitUl-a  no  caso  de  provada  mal- 
versação. 

3.0  Resolver  qualquer  duvida  sobre  a  interpretação  dos  pre- 
ssentes estatutos  e  sua  alteração  sujeita  á  approvação  do  Go- 
verno. 

DISPOSIÇÕBS  TRANSITÓRIAS. 

Ãrl.  2S.  Os  incorporadores  da  Companhia,  Dr.  Nuno  Alvaros 
ll^ereira  e  Souza,  Augusto  Corrêa  Durão  e  Joaquim  José  Moreira 
Monteiro,  em  retribuição  de  seus  serviços  como  iniciadores  c 
organizadores  desta  empreza,  serão  por  excepção  do  art.  7.^  os 
Directores,  durante  o  1.**  quinquénio,  e  perceberão  mensal- 
mente cada  um  três  míllesimas  parles  do  capitai  subscripto  c 
mais  5  Vo  dos  lucros  líquidos,  quando  excederem  a  12  Vo  ao 
auno.  Os  signatários approvam  estes  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Agosto  de  1876. 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  6501  —  de  1  de  março  de  1877. 

Declara  que  entre  as  agencias  que  a  Companhia  —  The  Guar- 
dian Fire  and  Life  Assurance  Liraiíed  —  tem  do  estabelecer 
deve-se  comprehender  uma  na  capital  do  Império. 

A  Prlnceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  —  The  Guar- 
dian Fire  and  Life  Assurance  Limited  —  lia  por  bem 
Declarar  que  entre  as  agencias  que  a  mesma  Companhia 
foi  auionzada  a  estabelecer  em  virtude  do  Decreto 
n.**  6448  de  30  de  Dezembro  de  1876  deve-se  comprehen- 
der uma  na  capital  do  Império  — ,  á  qual  são  appllcaveis 
as  clausulas  que  baixaram  como  citado  decreto. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.°  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomax  José  Coelho  de  Almeida. 


^ft^^i\i/\/^,^f\/!\f^ 


DECRETO  N.  6502  —  de  1  de  mabço  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Ralph  G.  Dillon  para  preparar  o  sang^ue 
do  gado,  segundo  o  processo  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  Ralph  C.  Dillon, 
e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fa- 
zenda e  Soberania  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe 
privilegio  por  lOannospara  preparar  e  vender  o  sangue 
do  gado,  nas  Províncias  de  S.  Pedro  e  Santa  Catharina, 
segundo  o  processo  que  declara  ter  inventado  e  cuja  des- 
cripçâo  foi  depositada  no  Archivo  Publico ;  obrigando- 
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se  o  supplicante  a  estabelecer  uma  fabrica  para  seme- 
lhante iim,  na  primeira  daqucllas  províncias,  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  contados  desta  data. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.^ 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


,/i\£/t\:/:\2/Ail>^yj/9\g/^a^ 


DECRETO  N.  6503  — de  1  de  março  de  1877. 

Concede  privilegio  a  José  Ferrara  para  fabricar  mármore  e  mo- 
saico segando  o  processo  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  José  Ferraro,  e  Tendo 
ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e 
Soberania  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privile- 
gio por  oito  annos  para  fabricar  mármore  e  mosaico  se- 
gundo o  processo  que  declara  ter  inventado,  e  cuja  des- 
cripção  depositou  no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  86.®  da  In- 
dependência o  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaj  José  Coelho  de  Almeida. 


•/^:/\A\:Pc/^/^:^*^ 
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DECRETO  N.  6!K)&-- de  1  ok  uarço  dr  1877. 

Concede  privilegio  a  Antoinette  Ff  aisant  para  fabricar  e  vender 
calçado  articulado  de  sua  luvençjio. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Antoinette Fraísant,  eTendo 
ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conced«r-lhe  privileírio 
por  oito  annospara  fabricar  e  vender  calçado  articulado 
!•  sua  invenção,  conforme  a  descripção  que  depositou 
no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida^  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  K6.^  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


vvvV^c/W^»^ 


DECRETO  N.  6503— dk  1  de  março  de  1877. 

Concede  permissão  a  Benedicto  de  Almeida  Torres  para  explorar 
ouro  e  outros  rnetaes  nas  terras  da  fazenda  de  Santa  Luzia* 
sita  no  município  da  Campanha;  da  Província  de  Minas  Geraes* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  •  Benedicto  de  Almeida 
Torres,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissão,  por  dous 
annos,  para  explorar  ouro  e  outros  metaes  nas  terras 
da  fazenda  de  Santa  Luzia,  sita  no  municipie  da  Cam- 
panha, da  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
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se  o  supplicante  a  estabelecer  uma  fabrica  para  seme- 
lhante fim,  na  primeira  daquellas  provindas,  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  contados  desta  dala. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.'' 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


9/^/í\Sp\j/\^\^\fl^i/* 


DECRETO  N.  6503  — de  1  de  março  de  1877. 

Concede  privilegio  a  José  Ferraro  para  fabricar  mármore  e  mo- 
saico segundo  o  processo  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  José  Ferraro,  e  Tendo 
ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e 
Soberania  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privile- 
gio por  oito  annos  para  fabricar  mármore  e  mosaico  se- 
gundo o  processo  que  declara  ter  inventado,  e  cuja  des- 
cripção  depositou  no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  66/  da  In- 
dependência edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaa  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  680&— de  i  os  uarço  dr  1877. 

Concede  privilegio  a  Antoinette  Ff  aisant  para  fabricar  e  vender 
calçado  articulado  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Antoinette  Fraisan  t^  eTendo 
ouvido  o  Gonsellieiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conced«r-lhe  privileorio 
por  oito  annospara  fabricar  e  vender  calçado  articulado 
iê  sua  invenção,  conforme  a  descripção  que  depositou 
no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  E.stado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56,^  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^/I\a/V\P^:/VV^ 


DECRETO  N.  6305  — dk  1  de  março  de  1877. 

Concede  permissão  a  Benedlcto  de  Almeida  Torres  para  explorar 
ouro  e  outros  líietaes  nas  terras  da  fazenda  de  Santa  Luzia, 
sita  no  município  da  Campanha,  da  Província  de  Minas  Geraes» 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Benedicto  de  Almeida 
Torres,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  permi<;sao,  por  dous 
annos,  para  explorar  ouro  e  outros  metacs  nas  terras 
da  fazenda  de  Santa  Luzia,  sita  no  município  da  Cam- 
panha, da  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
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O  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
3ue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.'  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*^  6£SO£S 

'desta   data. 


I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  a  Benedlcto  de 
Almeida  Torres  para  explorar  ouro  e  outros  metaes  nas 
terras  da  fazenda  de  Santa  Luzia,  sita  no  municipio  da 
Campanha,  Província  de  Minas  Geraes. 

11. 

As  exploraç^Ses  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recomraendados  pela  sciencia .  As  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos  por  meio  de  sondagens, 
cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto  não 
poderão  ser  executadas  sem  autorização  escrípta  dos 
proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhe  fôr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  província,  mediante  flança  prestada 
pelo  concessionário,  que  responderá  pela  indemnização 
de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  a  concessão  de  semelhante  supprimento  o  Presi- 
dente da  província,  por  editaes,  intimará  os  proprie- 
tários para,  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar,  apre- 
sentarem os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  o 
que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas 
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pelos  proprietários  ou  á  revelia  destes,  declarando  os 
fundamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  inte- 
ressados recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Gomraercio  e  Obras  Publicas. 

Este  recurso,  porém,  somente  será  recebido  no  effeito 
devolutivo. 

IV. 

Deliberada!  a  concessão  do  supprimento^da  licença, 
proceder-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de 
que  trata  a  cíausula  i^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos 
allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  arbitro?  que 
serão  nomeados,  dous  pelo  concessionário  e  dous  pelos 
proprietários.  Se  houver  empate,  será  decidido  por  um 
5.  •*  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da  provincia . 

Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o  5.**  arbitro 
será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo, 
o  concessionário  será  obrigado  a  eíTectuar  no  prazo 
de  oitodiaso  deposito  da  fiança  ou  pagamento  da  im- 
portância, em  que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem 
o  que  não  lhe  será  concedido  o  supprimento  da 
licença. 

V. 

A  indemnização  de qi^e  trata  a  clausula  precedente  será 
devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em 
terrenos  de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Es- 
tado, uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  pre- 
juizo  aos  proprietários  confrontantes. 

YL 

Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer  á  sua  custa 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração.  Si  o 
desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro  não  lhe  será 
perraittido  effectual-o  sem  licença  deste,  que  poderá 
ser  supprida,  mediante  indemnização,  na  forma  esta- 
belecida na  clausula  4." 

VII. 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas,  que  possam  prejudicar 

Bi*  PABTE  II.  18 
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a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  o  conces- 
sionário será  obrigado  a  dcseccar  os  terrenos  ala- 
gados, restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  ou 
galerias  nos  terrenos  desta  concessão  não  terão  lugar: 

1.°  Sob  os  edificios  e  a  15  metros  de  sua  cirrumfe- 
rencia,  salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  con- 
sentimento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  pro- 
prietário. Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  província ; 

2.''  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros 
de  cada  lado  delles; 

3.'' Nas  povoações. 

IX. 

0  concessionário  fará  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados  com  perfis,  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiver  feito,  a  superposição  das  camadas  mineraes 
e  remetterá  as  ditas  plantas,  por  intermédio  da  Presi- 
dência da  província,  á  mencionada  Secretaria  acom- 
panhadas : 

1  /  De  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  variedades 
das  camadas  de  terras ; 

2.^  De  uma  descri pçSo  minticiosa  da  possança  das 
minas,  dos  terrenos  de  dominio  publico  e  particular 
necessários  á  mineração,  com  designação  dos  proprie- 
tários, das  edificações  nelles  existentes  e  do  uso  ou  em- 
prego a  que  são  destinados. 

Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

X. 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  ser-lhe-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  por  elle 
descobertas  nos  lugares  designados,  de  accôrdo  com  a'8 
Leis  e  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  esta- 
belecer no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mineração 
e  em  benefício  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  do  Março  de  1877.-^ 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
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DECRETO  N.  6506  ~  de  1  de  hahço  de  1877. 

Proroga  por  um  anno  o  prazo  concedido  aos  Barões  de  Campo 
Alegre  e  de  Guararapes  para  organizarem  uma  companhia  com 
o  fim  de  estabelecer  um  engenho  central  para  fabrico  de  assu- 
car^  no  município  do  Cabo,  Provinda  de  Pernambuco. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  requereram  os 
Barões  de  Campo  Alegre  e  de  Guararapes,  Ha  por  bem 
Prorogar  por  um  anno  o  prazo  que  \Ues  foi  concedido 
pela  clausula  6.' das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.® 
6238  de  28  de  Junho  do  anno  próximo  findo,  para  orga- 
nizarem uma  companhia  com  o  fim  de  estabelecer  um 
engenho  central  para  o  fabrico  de  assucar  de  canna  no 
municipio  do  Cabo,  Província  de  Pernambuco. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  i  de  Março  de  1877, 
56/  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

'Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


tff^j»j>j\p\j\/i\j» 


OECRETO  N.  6507  —  de  1  de  março  de  1877. 

Proroga  por  um  anno  o  prazo  concedido  ao  Dr.  António  Freire 
de  Mattos Barretto  e  José  Vieira  Barrettopara  organizarem  uma 
companhia  com  o  flm  de  estabelecer  um  engenho  central  para 
fabrico  de  assucar  de  canna>  no  municipio  de  Riachuelo,  Pro- 
víncia de  Sergipe. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  requereram  o 
Dr.  António  Freire  de  Mattos  Barretto  e  José  Vieira  Bar- 
retto, Ha  por  bem  Prorogar  pop  um  anno  o  prazo  conce- 
dido na  clausula  sexta  das  qtie  baixaram  com  o  Decreto 
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n."*  6265  de  26  de  Julho  do  anno  próximo  findo,  para  or- 
ganizarem uma  companhia  com  o  íim  de  estabelecer  um 
engenho  central  para  o  Lbrico  de  assucar  de  canna,  no 
município  de  Riachuelo,  Província  de  Sergipe. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.®  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tbomax  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6508  —  de  1  de  março  de  1877. 

proroga  por  mais  seis  mezes  o  prazo  concedido  a  Manoel  Pinto 
Novaes  para  organizar  uma  companhia  com  o  fim  de  estabe- 
lecer um  engenho  central  para  o  fabrico  de  assacar^  na  fre- 
guezia  de  Iguape,  Província  da  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador,  Ha  por  bem,  Attendendo  ao  que 
lhe  requereu  Manoel  Pinto  Novaes,  Prorogar  por  mais 
seis  mezes,  a  contar  da  data  em  que  terminar  a  proro- 
gação  de  igual  tempo  concedida  pelo  Decreto  n.*  6421  de 
32  de  Dezembro  do  anno  próximo  lindo,  o  prazo 
fixado  na  clausula  6.*  das  que  baixaram  com  o  Decreto 
n.** 6147  de  10"  de  Março  do  referido  anno,  para  orga- 
nizar uma  companhia  com  o  fim  de  estabelecer  um  en- 
genho central  para  o  fabrico  de  assucar  de  canna,  na 
fregueziade  Iguape,  Pi^ovincia  da  Bahia. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877,  56.^  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

TfwinaJí  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6309— de  1  de  março  de  1877. 

Concede  "privilegio  a  ThomazNetteship  para  introduzir  no  Impé- 
rio o  systema  de  calçadas  de  madeira  denominado  «Wkite». 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Thomaz  Ní3lteship  e  Tendo 
ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Corda,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
por  dez  annos  para  introduzir  no  Império  o  systema  de 
calçadas  de  madeira  denominado  tWkitei,  ficando, 
porém,  esta  concessão  dependente  da  approvação  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa'. 

Ihomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas,assimo  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  i  de  Março  de  1877,  56.**  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

\ 


DECRETO  N.  6510  — de  1  de  março  de  1877. 

Concede  permissão  a  João  Clirysostomo  de  Araújo  Pereira  e 
outros  para  explorarem  silicatos  de  aluminanos  municipios 
de  Angra  dos  Reis  e  Paraty. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  João  Chrysostomo  de 
Araújo  Pereira,  João  Pedro  de  Almeida  Júnior  e  Fran- 
cisco Pedro  de  Almeida,  Ha  por  bera  Conceder-lhes 
permissão  por  dous  annos  para  explorarem  silicatos  alu- 
minosos  nos  municipios  de  Angra  dos  Reis  e  Paraty,  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
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Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  1  de  Março  de  1877,  56/  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tbomaz  José  CoeUio  de  Almeida. 


Glau«ulas  a  que  «e  refere  o  Hecreto  n.°  6SS10 

«lesta  data. 


I. 

E' concedido  o  prazo  de  dous  annos^  contados  desta 
data,  para  os  concessionários  João  Chrysostomo  do 
Araújo  Pereira,  João  Pedro  de  Almeida  Júnior  e  Fran- 
cisco Pedro  de  Almeida  explorarem  silicatos  aluminosos 
nos  municipiosde  Angra  dos  Reis  e  Paraty,  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro. 

11. 

As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia. 

As  que  se  tiverem  de  fazer  em  terrenos  possuídos, 
por  meio  de  sondagens,  cavas,  poços,  galerias  subter- 
râneas ou  a  céo  aberto,  não  poderão  ser  executadas 
sem  autorização  escripta  dos  proprietários.  Se  esta, 
porém,  lhes  fôr  negada,  poderá  ser  supprida  pela  Pre- 
sidência da  provincia,  mediante  fiança  prestada  pelos 
concessionários,  que  responderão  pela  indemnização  de 
todos  os  prejuizos,  perdas  e  damnos  causados  aos  pro- 
prietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimento,  o  Presi- 
dente da  Provincia  mandará,  por  editaes,  intimar  os 
proprietarijDs  para,  dentro  de  prazo  razoável,  que  marcar, 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem 
o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelos 
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proprietários,  ouá  revelia  destes,  declarando  os  funda- 
mentos de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Comraercio 
e  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  re- 
cebido no  effeito  devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença, 
proceder-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de 
que  trata  a  clausula  2.^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos 
allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  árbitros  que 
serão  nomeados,  dous  pelos  concessionários  e  dous  pelos 
proprietários.  Se  houver  empate  será  decidido  por  um 
5.' arbitro,  nomeado  pela  Presidência  da  província.  Se 
os  terrenos  pertencerem  ao  Estado  o  5.*"  arbitro  será 
nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo,  os  con- 
cessionários serão  obrigados  a  effectuar,  no  prazo  de 
oitodias,  o  deposito  da  fían^  ou  pagamento  da  impor- 
tância em  que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem  o  que 
aão  lhes  será  concedido  osupprimento  da  licença. 

V. 

A  indemnização,  de  que  trata  a  clausula  precedente, 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas 
em  terrenos  de  propriedade  dos  concessionários  ou  do 
Estado,  uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  pre- 
juízo aos  proprietários  confrontantes. 

VI. 

Serão  igualmente  obrigados  a  restabelecerá  suacusla 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhosda  exploração. 

Se  o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não  o 
pod«râk)  faíer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida 
mediante  indemnização,  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula 4.* 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  os  conces- 
sionários serão  obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alaga* 
dos,  restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 
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vm. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  ou 
galerias  no  território  desta  concessão nâo  terão  lugar: 

1.°  Sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumfe- 
rencia,  salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  consen- 
timento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  proprie- 
tário. Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido  pela 
Presidência  da  Província ; 

2.**  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros 
de  cada  lado  delles ; 

3/  Nas  povoações. 

IX. 

Os  concessionários  farão  levantar  plantas  geológica  e 
topographica  dos  terrenos  explorados,  com  que  fique 
demonstrado,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  mineracs, 
e  remetterão  as  ditas  plantas,  por  intermédio  do  Pre- 
sidente da  província,  à  mencionada  Secretaria,  acom- 
panhadas : 

l.*"  De  amostras  dos  mesmos  mineraes  a  das  varie- 
dades das  camadas  de  terra ; 

2.°  De  uma  descripção  minuciosa  da  possança  das 
minas,  dos  terrenos  dedominio  publico  e  particular,  ne- 
cessários á  mineração,  com  designação  dos  proprietários, 
das  edificações  nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a 
que  são  destinados ; 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  miis  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

X. 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  ser-lhes-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  por  elles  desco- 
bertas nos  lugares  designados,  de  accôrdo  com  as  leis  e 
condições  que  o  Governo  julgar  convenienle  estabelecer 
no  acto  da  concessão  no  interesse  da  mineração  e  em  be- 
neficio do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  1  de  Março  de  1877,— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6S11— de  1   de  março  de  1877. 

Concede  autorização  a  António  Augusto  Teixeira  eJosé  Joaquim 
de  Oliveira  Reis  para  explorarem  carvão  de  pedra  e  outros 
mineraes  no  rio  Mambucaba,  municipios  de  Angra  dos  Reis  e 
Paraty,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  António  Augusto  Tei- 
xeira e  José  Joaquim  de  Oliveira  Reis,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhes  autorização  por  dous  annos  para  explorarem 
carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  nas  bacias  do  rio 
Mambucaba,  e  Angra  dos  Reis  e  Paraty,  na  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março 
de  1877,  56.°  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


Clausulas  a   que  «e  refere  o  Decreto  n.o  BSfll 

desta  data. 

I. 

E' concedido  0  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  a  António  Augusto  Teixeira  e  José  Joaquim  de  Oli- 
veira Reis  para  explorarem  carvão  de  pedra  e  outros  mi- 
neraes nas  bacias  do  rio  Mambucaba  e  seus  affluentes  e 
confluentes  nos  municipios  de  Angra  dos  Reis  e  Paraty, 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  sem  prejuízo  de  terceiro. 

II. 

As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
rooílos  recommendados  pela  sciencia.  ás  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos  pormeio.de  sondagens, 
cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto  não 
poderão  ser  executadas  sem  autorização  escripta  dos  pro- 
prielarios. 

=  PAUTE  II.  io 


146  ACTOS  DO  PODER 

« 

Se  esta,  porém,  lhes  fdr  negada,  poderá  ser  supprfda 
pela  Presidência  da  Província^  mediante  fiança  prestada 
pelos  concessionários  que  responderão  pela  indemni- 
zação de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados 
aos  proprietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimen to,  o  Presi- 
dente da  Provincia mandará,  por editaes,  intimares  pro- 
prietários para  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem 
o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  Provinoia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  J 

fundamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interes-  1 

sndos  recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mcrcioe  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente 
será  recebido  noeffeito  devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença, 
proceder-se-ha  iramediatamente  á  avaliação  da  fiança 
de  que  traia  a  clausula  2.*  ou  da  indemnização  dos  pre- 
juizos  allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  ár- 
bitros que  serão  nomeados,  dous  pelos  concessionários, 
e  dous  pelos  proprietários.  Se  houver  empate  será  deci- 
dido por  um  5.**  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da 
Provincia.  Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado  o  8." 
arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o 
lau«lo,  os  concessionários  serão  obrigados  a  eflfectuar  no 
prazo  de  oito  dias,  o  deposito  da  fiança  ou  pagamento  da 
importância  em  que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem 
o  que  não  lhes  será  concedido  o  supprimento  da  li-  . 

ccnça.  ^ 

V. 

A  indemnização,  de  que  trata  a  clausula  precedente, 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas 
em  terrenos  de  propriedade  dos  concessionários  ou  do 
Estado,  uma  vez  que  delia  possa  provir  damnooupre- 
juizo  aos  proprietários  confrontantes. 
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VI. 

Serão  igualmente  obrigados  a  estabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração. 

Se  o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não 
poderão  fazer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida 
mediante  indemnização  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula 4.'' 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudi- 
car a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  os  con- 
cessionários serão  obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alar- 
gados restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

VIII. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  ou 
galerias  no  território  desta  concessão,  não  terão  lugar : 

l.^^Sob  osediílcios  e  de  15  metros  de  sua  circumfe- 
rencia,  salvo  na  ultima  hypothese,  sómenle  com  con- 
sentimento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  pro-" 
prielario.  Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Provinda; 

2/  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  dez  metros 
de  cada  lado  dellcs ; 

a.*"  Nas  povoações. 

IX. 

Os  concessionários  farão  levantarplantas  geológica  e 
topographica  dos  terrenos  explorados  com  que  fique  de- 
monstrado, tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos  que 
tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  mineraes  e  re- 
mctterão  as  ditas  plantas  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província  á  mencionada  Secretaria  acompanhadas: 
i.**  de  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  variedades 
das  camadas  de  terras;  2.**  de  uma  descripção  minuciosa 
da  possanOa  das  minas,  dos  terrenos  dedominio  publico 
e  particular,  necessários  á  mineração,  com  designação 
dos  proprietários,  das  edificações  neiles  existentes  e  do 
uso  ou  emprego  a  que  são  destinados. 
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Outrosim  indicarão  qual  o  m^io  mais  apropriado  para 
O  transporte  dos  productos  da  mineração  equal.a  distan- 
cia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  pró- 
ximos. 

X, 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  ser-lhcs-ha  con- 
cedida autorização  para  lavraras  minas  por  elles  desco- 
bertas nos  lugares  designados,  de  accôrdo  com  as  leis  e 
condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabelecer 
no  acto  da  concessão  no  interesse  da  mineração,  e  em 
beneficio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1877. — 
Thomas  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6512-  de  13  de  março  de  1877. 

Concede  autorização  á  Companhia  «  A  Nacional»  para  fundar 
ncsla  Gòrte  uma  Sociedade  de  seguros  mútuos  contra  o  risco 
de  morte,  sob  o  titulo  «  A  Equitativa  Brazileira »,  c  approva, 
>    coro  modiAcaçõeS)  não  só  os  respectivo  esstalutos,  como  a  re- 
forma de  algumas  disposições  dos  da  mesma  Companhia. 

Attcndendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  da  Com- 
panhia— k  Nacional, —  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Conceder  au- 
torização á  mesQia  Companhia  para  fundar  nesta  Corte 
uma  Sociedade  de  seguros  mútuos  contra  o  risco  de 
morte  sob  o  titulo  de  -  A  Equitativa  Brazileira, — e  Ap- 
provar  não  só  os  respectivos  estatutos,  como  a  reforma 
que  em  algumas  disposições  dos  seus  teve  a  Companhia 
de  fazer  em  consequenciada  fundação  da  dita  Sociedade; 
n'um  e  n'outro  caso,  porém,  com  as  seguintes  modifi- 
cações. 

Quanto  á  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  «  A 
Nacional.» 

I. 

Art.  18,  §  1.*  Depois  da  palavra  t  Associações  >  da 
emenda  proposta,  intercalem-se  as  seguintes  te  no  |  4.* 
do  mesmo  artigo  a  palavra  t Relatório,  etc.i;  o  mais  como 
está  na  emenda. 


1 
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II. 

Art.  23.  Suppriraam-se  as  palavras— o  qual  exercerá, 
etc.  —  até  o  flm,  para  que  fique -subsistindo  o  artigo  dos 
estatutos  como  foi  approvado  pelo  Decreto  n.''  5969  de 
21  de  Julho  de  1876. 

Quanto  aos  estatutpsda  Sociedade  —A  Equitativa  Bra- 
zileira. 

I. 

'  Art.  4/  Eai  vez  de — uma  terça  parte— diga-se— duas 
terças  partes  —;  e  depois  das  palavras— Divida  publica 
geral  — acrescentem-se  as  seguintes— *ou  provincial, 
quando  gozem  dos  mesmos  privilégios,  ou  em  bilhetes 
do  Thesouro,  ou  em  letras  hypolhecarias  de  Bancos  de 
credito  real  que  lenham  a  garantia  do  Governo;  sendo 
a  escolha  desses  títulos  do  prudente  arbítrio  da  Di- 
recção. 

«. 

Art.  5/  n.  *"  2.  Em  vez  de— ou  por  seus  Gerentes,— 
díga-se — por  seu  Gerente. 

III. 

Art.  11.  Substítua-se  pelo  seguinte: 

Gomo  excepção  do  art.  6.°  ficará  a  Directoria  da  Com- 
panhia «A  Nacional»  encarregada  provisoriamente  da 
administração  da  Sociedade  c  a  Equitativa  Brazileira  », 
até  que  esta,  reunindo  ao  menos  cincoenta  associados, 
possa  eleger  o  seu  conselho  fiscal. 

IV. 

Art.  12,  n.°4.  Supprimam-se  as  palavras  t  por  sua 
conta.  1 

V. 

Alt.  12,  n.**  5.  Em  vez  de  <  por  um  terço  •  diga-se 
<  por  um  decimo. » 

VI. 

Art.  Í3,  paragrapho  único.  Acrescente-se  no  fim  do 
paragrapho  o  seguinte  <  que  não  poderá  ser  o  Gerente, 
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•nem  qualquer  dos  membros  do  conselho  fiscal  desta 
Associação,  nem  da  Directoria  e  gerência  da  Companhia 
c  A  Nacional.  > 

Vil. 

Art.  17,  n."  1.  Depois  das  palavras  «ser  apresenta- 
do »  intercalem-se  as  seguintes  c  dentro  de » ;  e  suppri- 
ma-se  a  palavra  « depois.  » 

VIII. 

Art.  19,  n.*"  8.  Substitua-se  pelo  seguinte: 
Os  sinistros  que  occorrerem  serão  pagos  era  dinheiro 
depois  da  liquidação  de  cada  triennio.  O  pagamento  se 
eflectuará  integralmente  si  as  forças  da  caixa  o  permit- 
tirem;  no  caso  contrario  far-se-ha  um*  rateio  propor- 
cional â  contribuição  dos  associados  com  direito  a  esse 
pagamento. 

IX. 

Art.  19,  n.°  6.  Substitua-se  pelo  seguinte : 
O  associado  é  obrigado  a  apresentar  certidão  de  vida 
do  segurado,  e  si  este  fôr  escravo  também  a  da  matri- 
cula especial,  dentro  de  três  mezes,  etc. ;  o  mais  como 
está  no  paragrapho. 

X. 

Art.  19,  n.°  7,  2.1  parte.  Redija-se  do  modo  seguinte  : 
Esta  communicação  será  feita,  na  Corte,  pela  apresen- 
tação do  certificado  de  óbito  do  segurado;  e  nas  pro- 
víncias, onde  houver  agencias,  por  igual  certiQcado,  que 
será  apresentado  dentro  do  prazo  que  a  agencia  tiver 
marcado  previamente,  attendendo  às  distancias. 

XI. 

Art.  19,  n/  10.  Acrescentem-se  no  fim  estas  pala- 
vras, « se  já  antes  não  tiverem  sido  apresentadas,  na  for- 
ma da  condição  7.' » 

XII. 

Art.  20.  Supprimam-se  as  palavras  c20  V,  para  a 
Companhia  t  A  Nacional. » 
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XIII. 

Art.  20,  paragrapho  uaico.  Acrescente-se  o  se- 
guinte: 

Depois  da  experiência  de  três  triennios  poderá  ser  fi- 
xado o  máximo  do  dito  fundo  de  reserva,  por  delibera- 
ção da  assembléa  geral  dos  associados  e  com  approva- 
ção  do  Governo. 

XIV. 

Art.  21,  2.*  parte.  Acrescente-se  o  seguinte: 
Neste  caso  o  pagamento  do  seguro  será  feito  a  seus 
herdeiros  necessários,  quando  os  tenha,  ou  á  sua  viuva, 
se  fór  casado,  com  tanto  que  estes,  por  si  ou  por  seus 
legitimes  representantes,  façam  effectivo  o  pagamento 
das  prestações  semestraes  a  que  estiver  responsável  o 
associado,  incumbindo-lhes  as  participações  exigidas 
pela  clausula  7.*  do  art.  19.  Não  havendo  herdeiros 
necessários,  nem  viuva,  o  contracto  caducará  a  favor 
da  Companhia. » 

XV. 

Art.  22.  Redija-se  deste  modo: 

A  Companhia  —  A  Nacional  — ,  para  attender  ás  des- 
pezas  de  administração,  cobrará  uma  commissão  de  3  a 
5  7o  sobre  as  prestações  annuaes,  e  na  razão  do  valor 
destas,  a  qual  commissão  será  fixada  pela  Direcção  e 
approvada  pela  assembléa  geral,  e  poderá  ser  alterada 
dentro  destes  limites,  como  a  mesma  assembléa  julgar 
conveniente. 

XVI. 

Art.  25.  Substitua-se  pelo  seguinte: 
Ps  presentes  estatutos  só  poderão  ser  alterados: 
§1.''  Por  proposta. do  conselho  fiscal  ou  da  gerên- 
cia, de  accórdo  com  o  referido  conselho. 

§  2/  Ou  por  indicação  dos  associados  em  assembléa 
geral,  sendo  assignada  pelo  mesmo  numero  que  se  exige 
no  art.  12,  n."^  5,  para  a  convocação  extraordinária  da 
dita  assembléa. 

Em  qualquer  dos  dous  casos,  a  alteração  deverá  ser 
decidida  em  assembléa  geral,  para  esse  fim  convocada 
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extraordinariamente,  achando-se  representados  dous 
terços  dos  associados  residentes  no  Rio  de  Janeiro  e  em 
Nictheroy,  e  submettida  á  approvação  do  Governo  Im- 
perial . 

XVII. 

Art.  26.  Supprima-se  este  artigo. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Hagestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Março  de  1877,  SG.""  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipc . 


EstaÍQtos  da  Âssociaoão  de  segoros  mim  cootra  o  risco 
de  morte — A  Eqflitativa  Brazileira. 

CAPITULO  I. 

DO  FIM,  CAPITAL  E  PRAZO  DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  i  .^  Fica  insiituida  nesta  Gôrlc,  onde  terá  sua  sédc,  uma 
Associação  de  seguros  mútuos,  denominada  c  a  Equilaliva 
Brazileira  »,  cujo  íim  é  celebrar  contractos  de  seguros  contra 
o  risco  de  morte  de  pessoas  livres  ou  escravas,  de  ambos  os 
sexos,  subordinados  ás  disposições  e  clausulas  dos  presentes 
estatutos.   * 

Art.  2.^  A  Associação  durará  por  25  annos,  contados  da  data 
da  autorização  do  Governo  Imperial. 

O  seu  capital  será  constituído  com  as  contribuições  dos 
associados  que  tenham  subscripto,  ou  forem  subscrevendo  os 
presentes  estatutos.  As  suas  operações  poderão  ser  celebradas 
nflo  sóiiiente  na  capital,  como  em  qualquer  proviucia  do  Im- 
pério. 

Art.  3.0  Todo  o  individuo  nacional  ou  estrangeiro,  achando- 
se  no  gozo  dos  seus  direitos  civis,  poderá  celebrar  seguros  na 
Associação,  quer  de  sua  vida,  quer  da  de  escravos^  sejam  estes 
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ou  de  sua  proprieclacle  ou  a  elle  hypothecados,  uma  vez  que  se 
sujei le  ao  pagamento  das  prestações  e  despezas  constantes  destes 
estatutos. 

Paragrapho  único.  No  exercicio  de  sua  attribuição  a  gerência 
da  Associação  t^rá  a  faculdade  de  rejeitar  qualquer  seguro,  sem 
que  esteja  obrigado  a  explicar  a  razão  por  que  o  faz. 


CAPITULO  H. 


DA  CONVERSÃO  DOS  CAPITÃES  DA  ASSOCIAÇÃO. 


•  Art.  4.<>  Dos  capitães  recebidos  pela  Associação,  provenientes 
das  prestações  pagas  pelos  associados,  uma  lerça  parte  será 
iinmedialamente  convertida  em  apólices  da  divida  publica 
geral,  e  as  outras  duas  terças  partes  recolhidas  ao  Banco  do 
Brazil,  ou  em  outro  de  reconhecido  credito. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  se  tenba  de  fazer  pagamentos 
aos  associados,ou  como  indemnização  do  seguro,  ou  como  distri* 
buição  de  dividendo,  será  de  preferencia  retirado  o  dinheiro  de 
positado  nos  bancos.  Quando^  porém,  não  seja  este  sofficiente,  c 
somente  para  os  fms  acima  indicados,  poderão  as  apólices  ser 
vendidas  ou  dadas  em  pagamento,  conforme  entender  e  deli- 
berar o  conselho  fiscal. 


CAPUULO  IH. 

DA  ADMINISTRAÇXO    DA  ASSOCIAÇlO. 

Art.  5.°  A  administração  dos  negócios  da  Associação  será 
comméttida: 

l.<^  A  um  conselho  fiscal,  eleito  nos  termos  do  art.  6.^  ao 
qual,  na  qualidade  de  mandatários  dos  associados,  competirá  a 
administração  exclusiva  dos  capitães  da  Associação. 

2.0  A  uma  gerência  representada  e  exercida  pela  Companhia 
«  A  Nacional  »  ou  por  seus  Gerentes,  a  qual  fica  encarregada  do 
desenvolvimento  pratico  das  operações  da  Associação,  da  direc- 
ção de  lodo  o  serviço  e  da  escolha  dos  empregados  necessários. 

Art.  6.°  O  conselho  âscal  será  composto  de  três  membros 
eleitos  pela  assembléa  geral  d'entre  os  associados  residentes  na 
Corte  ou  em  Nictheroy. 

Art.  7.^  Compete  ao  conselho  fiscal: 

1.  ^  Inspeccionar  os  actos  da  gerência,  e  todas  as  operações  da 
Associação. 

2.°  Propor  á  assembléa  geral  dos  associados  quaesquer  me- 
didas que  entender  de  utilidade  á  Associação. 

Art.  8.0  O  conselho  fiscal  reunir-se-ha  ordinariamente  uma 
vez  por  mez  e  extraordinariamente,  sempre  que  o  reclamemos 
interesses  da  Associação. 

Art.  9.0  Qâ  membros  do  conselho  fiscal  servirão  por  três 
annos,  podendo,  porém,  ser  reeleitos. 

Alt.  10.  A  assembléa  geral  dos  associados  marcará  em  sua 
primeira  reunião  o  honorário  com  que  deve  ser  retribuído  o 
conselho  fiscal. 

=  PAUTE  II.  20 
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Art.  11.  Como  excepção  do  art.  6.®  farão  parte  do  primeiro 
conselho  fiscal,  alé  3i  de  Dezembro  de  1979,  os  três  primeiros 
associado»  que  subscreverem  os  preseuies  esta  lutos  até  30 
dias  depois  de  approvados  pelo  Governo  Imperial* 

Art.  12.  Compete  á  gerência  : 

1.0  A  nomeação  e  demissão  de  todos  os  empregados,  lixando 
lhes  os  ordenados  ou  gratiflcaçOes. 

%.^  Ser  órgão  e  representante  da  Associação  em  Juizo  ou  fora 
deile,  para  o  que  lhe  ficam  conferidos  todos  os  poderes  em  di- 
reito necessários,  inclusive  o  de  constituir  mandatários. 

3.0  Dirigir  e  inspeccionar  todo  o  expediente,  escripturação  e 
contabilidade  da  Associação,  cujos  livros  e  registros  serão 
sempre  facultados  aos  associados,  que  os  queiram  examinar. 

4.0  Decorrer  por  sua  coma  ásdespezas  de  ioslallação,  gastos 
de  escriptorio,  pagamento  de  ordenados  aos  empregados  e  aos 
agentes,  publicações  e  impressões. 

5.°  Convocar  as  assembléas  ordinárias  ou  extraordinárias  de 
accòrdo  ou  á  requisição  do  conselho  fiscal,  ou  quando  fôr 
requerido  por  um  terço  dos  associados. 

6.^  Fazer  publicar  os  relatórios  sobre  o  estado  da  Associação 
e  apresental-os  com  os  balanços  â  essembléa  gerai. 


CAPITULO  IV. 


ASSEMBLÉÀ  GERAL. 


Art.  13.  Aassemblca  geral  dos  associados  será  composta 
dos  que  tiverem  pago  as  suas  prestações.  Glia  será  convocada 
por  meio  deannuncios  repetidos  nos  jornaes  de  maior  circula- 
ção da  Corte,  com  o  prazo  nunca  menor  de  oito  dias  antes  do 
designado  para  a  sessão. 

Paragrapho  único.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  pre- 
sididas por  um  associado,  escolhido  por  declamação  ou  escru- 
tínio. 

Art.  II.  A  assembléa  geral  Julgar-se-ha  constituída  achan- 
do-se  representado  por  si  ou  com  procuração,  pelo  menos,  um 
terço  de  associados  residçntes  na  Corte  e  em  IVictberoy. 

ISão  comparecendo  esse  numero  designar-se-ha  outro  dia 
pelo  modo  estabelecido  no  artigo  antecedente,  e  então  iíunccio- 
uará  a  assembléa  geral  com  os  associados  que  estiverem  pre* 
sentes. 

Paragrapho  unlco.  Não  se  admittem  votos  por  procuração 
quando  se  tratar  de  eleições,  e  em  todas  as  reuniões  os  votos 
serão  contados  per  capita. 

Art.  15.  O  Presidente  da  assembléa  geral  escolherá  dons  dos 
associados  para  servirem  dcSecretario  e  Escrutador. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  ordinária  lerá  iugar  em  Julho  de 
cada  anno,  e  as  ettraordinarias  nos  casos  previstos  no  art.  i3, 

Art.  17.  E*  da  competência  da  assembléa  geral: 
1.0  Nomear  uma  commíssào  de  contas  composta  de  três  asso- 
ciados para  examinar  e  dar  parecer  sobre  os  balanços  e  relató- 
rios da  gerência,  os  quaes  deverão  ser  apresentados  trinta  dias 
depois,  em  nova  sessão,  para  serem  discutidos  o  votados. 
2.^  Eleger  o  cousellio  fiíscaU 
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3.*  Julgar  os  balanços  e  relatórios  da  gerência  e  o  parecer 
da  commíssfio  de  comas. 

Art.  18.  Nas  reuniões  extraordinárias  de  assembléa  geral 
não  se  poderá  discutir  assumptos  alheios  ao  da  convocação. 


CAPITULO  V. 


CLAUSULAS  DO  SEGURO. 


Art.  19*  A  Associação  celebrará  contractos  contra  o  risco  de 
morte  de  pessoas  livres  ou  de  escravos,  de  ambos  os  sexos,  obri- 
gandO'Se  por  fallecimento  do  segurado  a  indemnizar  o  valor 
por  que  elie  estiver  seguro,  coro  tanto  gue  o  associado  tenha 
observado  fielmente  as  seguintes  condições,  que  fazem  parte 
integrante  dos  estatutos: 

1.*  Nenhum  seguro  será  admittido  sem  que  o  segurado  te- 
nha sido  previamente  examinado  por  medico  de  confiança  e 
nomeação  da  gerência. 

2.*  O  associado  é  obrigado  a  pagar  semestralmente  os  pré- 
mios constantes  da  tabeliã  annexa  a  estes  estatutos,  devendo  a 
primeira  prestação  ser  feita  no  acto  em  que  o  contracto  fòr 
celebrado. 

3.*  Por  falta  de  qualquer  pagamento  na  época  estipulada,  o 
associado  perderá  o  direito  á  indemnização  do  seguro. 

4.*  Os  contractos  serão  sempre  celebrados  por  três  annos.  Os 
associados  são  obrigados,  soo  pena  de  caducidade,  ao  paga- 
mento integral  das  prestações  semestraes  dos  três  annos. 

5.*  Os  sinistros  que  occorrerem  serão  pagos  em  dinheiro,  um 
anno  depois  da  celebração  do  contracto,  com  tanto  que  o  asso- 
ciado tenha  pago  pelo  menos  três  prestações  semestraes. 

6.*  O  associado  é  obrigado  a  apresentar  a  certidão  de  matri- 
cula especial,  sendo  o  segurado  escravo,  e  certidão  de  vida, 
sendo  de  pessoa  livre,  dentro  de  três  mezes,  contados  do  dia 
em  que  o  contracto  tiver  sido  feito. 

Não  fazendo,  por  cada  mez  que  decorrer  soffrerá  uma  de- 
ducção  de  10  Vo  no  seu  contracto,  caso  tenha  de  ser  indem- 
nizado. Se  o  segurado  fallecer  sem  gue  a  certidão  tenha  sido 
apresentada,  o  associado  não  terá  direito  a  indemnização  al- 
guma. 

7.*  Os  associados  são  obrigados  a  communicar  á  gerência  da 
Associação  o  fallecimento  do  seu  segurado  dentro  do  prazo  im- 
prorogavel  de  Itf  dias. 

Esta  communicação  será  feita  por  escrlpto,  e  em  carta  regis- 
trada no  Correio. 

8.*  A  falta  de  observância  do  paragrapho  antecedente  fará  o 
associado  perder  20  Vo  sobre  o  valor  do  contracto,  e  se  a  par- 
ticipação não  tiver  sido  feita  até  três  mezes  depois,  caducará  o 
contracto. 

9.*  O  associado  receberá  uma  apólice  assignada  por  um  dos 
membros  da  gerência,  a  qual  deverá  conter  : 

!.•  O  numero  de  ordem. 

2.^0  nome  do  associado. 

3.<>  O  nome,  côr,  idade,  naturalidade,  filiação,  residência, 
estado  e  profissão  do  segurado. 

4.'»  A  época  do  pagamento  d3s  prestações. 
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iO.  No  acto  de  receber  o  seguro  deverá  o  associado  apresen- 
tar a  certidão  de  óbito  do  segurado,  e  sendo  este  escravo, 
lambem  a  certidão  da  baixa  da  matricula  especial,  ambas  re- 
coniiecidas  por  Tabellião. 

Art.  20.  No  ílm  de  cada  triennio  se  fará  balanço  geral  da 
Associação  e  do  saldo  liquido  que  bouver,  deduzidos  10  Vo 
para  fundo  de  reserva,  e  20  Vo  para  a  Companhia  «  A  Nacional  », 
far-se-ha  divisão  pro[K)rcional  entre  os  associados.  A'quelles, 
cujos  contractos  esteiam  terminados  e  que  tenham  pago  as 
seis  prestações  semestraes,  se  pagará  as  suas  quotas  respecti- 
vas, conservando-se,  porém,  as  dos  contractos  não  terminados 
como  capital  do  iriennio  seguinte. 

Paragrapho  único.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para  substi- 
tuil-o  e  emquanto  efle  não  tiver  at tingido»  pelo  menos,  a 
23:000^000,  nenhum  dividendo  se  poderá  fazer. 

Art.  21.  Toda  a  pessoa  que  estabelecer  contracto  denominar- 
sè-lia  associado,  e  a  pessoa  sobre  cuja  vida  o  contracto  fòr 
estabelecido,  segurado. 

O  associado  pôde  ser  ao  mesmo  tempo  segurado. 

Art.  22.  A  Companhia  «  A  Nacional  »  cobrará,  para  attender  ás 
despezas  de  administração,  independente  de  outros  pagamentos 
uma  commissão  annual  de  2/3  %  sobre  o  capital  segurado,  e 

Selo  tempo  do  contracto,  a  qual  está  incluída  nas  prestações 
e  que  falia  o  S  2.*^  do  art.  i9. 


CAPITULO  VI. 


LIQUIOAÇlO  DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  23.  A  liquidação  da  Associação  só  poderá  ter  lugar 
i.^  Quando  terminar  o  prazo  de  sua  duração. 
2.**  No  caso  previsto  no  art.  27. 


CAPITULO  vn. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  24.  Quaesquer  duvidas  entre  a  Associação  e  o  associado, 
c  que  de  alguma  forma  possam  ser  aíTectas  ao  poder  judiciá- 
rio, serão  resolvidas  por  juizo  arbitral  de  duas  pessoas  nomea- 
das, uma  por  cada  parte,  e  no  caso  de  discordância,  se  nomeará 
uma  terceira,  de  cujas  decisões  não  haverá  mais  appellação. 

Art.  25.  Os  presentes  estatutos  não  podem  ser  alterados,  sem 
que  a  alteração  seja  prooosta  pela  gerência,  de  accôrdo  com  o 
conselho  íiscal,  e  resolviaa  por  dous  terços  dos  associados  re- 
sidentes na  Corte,  e  em  Nictheroy,  em  uma  assembléa  geral 
para  esse  ílm  expressamente  convocada. 

Decretada  a  alteração,  será  sujeita  á  approvação  do  Governo 
Imperial. 
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CAPITULO  VIII. 


DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS, 


Art.  26.  Depois  de  approvados  estes  estatutos  oelo  Governo 
Imperial,  e  ter  feito  seguros  no  valor  de  100:000^000,  será  a 
Associação  installada,  podendo  elevar  este  capital  em  proporção 
ao  desenvolvimento  da  Associação. 

Art.  27.  Se  no  prazo  de  três  annos,  contados  da  approvação 
destes  estatutos,  não  se  tiver  segurado  pelo  menos  três  mil  vidas, 
a  assembiéa  geral  poderá  decretar  a  liquidação  da  Associação. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Agosto  de  1876.— Os  Directores,  A,  Â. 
MonteirodeBarros.— João  Baptista  Rodrigues."  F.  G.  {^Oliveira 
Roxo, 
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DECRETO  N.  6513  — de  13  de  março  de  1877. 

Approva  a  reforma  de  alguns  artigos  dos  estatutos  do 
<  Banco  Mercantil  de  Santos.» 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  do 
c  Banco  Mercantil  de  Santos  »,  e  Tendo  ouvido  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem 
Approvar  a  reforma  de  alguns  artigos  dos  estatutos  do 
mesmo  Banco,  nos  termos  do  projecto  que  a  este  acom- 
panha ,  e  que  foi  adoptado  pela  assembiéa  Reral  dos 
respectivos  accionistas  em  sessão  de  10  de  Novembro 
de  i876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestadeo 
Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  13  de 
Março  de  1877,  56.°  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


Barõo  de  Cotegipe. 
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Projecto  de  pefornia  de  alguns  artigos  dos  estatutos  do  Banco' Mer 
cantil  de  Santos,  a  que  se  refere  o  Decreto  V  6513  de  13  de  Marco 
de  1877. 


ARTIGOS  I)OS  ESTATUTOS  EH  VIGOR 
QUE  SOFFHEàf   ALTER.iÇXO. 


Art.  4.'»  O  Banco  poderá  ter 
na  Província  de  S.  Paulo  as 
agencias  precisas  para  o  serviço 
de  suas  operações. 

Art.  5.®  O  capital  da  Com- 
panhia será  de  4.000:000^000  di- 
vididos em  20.000  acções  nomi- 
nativas do  valor  de  200^)000  cada 
uma ;  estas  acções  seráo  emit- 
tidas  em  duas  series  de  iO.OOO 
acções  cada  uma ;  as  acções  da 
primeira  seriejá  se  acham  emit- 
tidas  e  subscriptas  nas  praças 
de  Santos  e  do  Rio  de  Janeiro. 


Art.  6.»  A  emissão  da  se- 
gunda serie  só  poderá  ser  reali- 
zada em  virtude  de  resolução 
da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, depeis  que  estiverem 
completas  todas  as  entradas  da 
primeira  serie,  sendo  as  respec- 
tivas acções  distribuídas  de 
S referencia  çelos  possuidores 
as  da  primeira  serie,  em  pro- 
porção das  que  possuírem.  Se 
não  forem  tomadas  em  sua  to- 
talidade pelos  referidos  possui- 
dores, as  que  restarem  serão 
vendidas  a  preço  nunca  inferior 
ao  par ;  e  se  derem  algum  pre^ 
mio.  será  este  levado  á  conta 
de  fundo  de  reserva. 
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Art.  4.<>  o  Banco  poderá  ter 
na  Província  de  S;  Paulo  ena 
praça  do  Rio  de  Janeiro  as  a|[en- 
cias  precisas  para  o  serviço  de 
suas  operações.  - 

Art.  5.°  O  capital  da  Compa- 
nhia será  de  4.000:000^^000,  di- 
vididos em  20.000  acções  de 
200^000  cada  uma ;  estas  acções 
serão  nominativas  e  emittidas 
pela  forma  determinada  nos  pa- 
ragraphos  seguinies : 

5  1.**  liOgo  que  estejam  re- 
colhidos pelo  Banco  l.OOO.OOOfl 
do  seu  capital  suhscripto,  serão 
entregues  aos  respectivos  pos- 
suidores as  acções  correspon- 
dentes a  esta  somma. 

3  2.<»  O  restante  do  capital 
autorizado  será  distribuído  em 
seis  series  de  2.SO0  acções  cada 
uma,  cuja  emissão  será  reali- 
zada successívamente,  quando 
a  assembléa  geral  julgar  con- 
veniente, a  preço  nunca  infe- 
rior ao  par. 

Art.  Q.9  Os  accionistas  terão 
sempre  a  preferencia  na  dis- 
tribuição das  acções  em  pro- 
porção do  numero  das  que  pos- 
suírem; e  se  derem  premio,  será 
este  levado  á  conta  de  fundo  de 
reserva. 
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Art.  8.0  A  primeira  pres- 
tação poderá  ser  subdividida 
em  duas,  sendo  uma  de  2  1/2  % 
paga  no  acto  da  subscripção,  e 
a  outra  para  antes  da  instai- 
]ação  do  Banco,  o  qual  poderá 
entrar  em  operações  logo  que 
esteja  realizada  a  segunda  das 
ditas  prestações. 

Art.  9. 

Art.  iO. 


Arts.  11,  12,  13,  14  e  lo. 

Art.  16. 

Ari.  17. 
Art.  18. 

Art.  19. 


Art.  20. 


Art.  21.  O  Gerente,  sob  im- 
mediata  inspecção  de  um  Di- 
rector, dará  expediente  ao  ser- 
viço diário  dos  negócios  e  ope- 
rações do  Banco,  de  accòrdo 
com  as  deliberações  da  Direc* 
toria.  Cada  um  dos  três  mem- 
bros da  Directoria  fará  alterna- 
damente o  serviço. 

Arts.  22e23. 

Art.  2fc.  Além  do  ordenado 
que  fõr  marcado  pela  Directoria, 
o  Gerente  perceberá  uma  com- 
missão  de  4  7o  dos  lucros  lí- 
quidos, na  íórma  do  art.  41. 

Arts.  26,  26,  27,  28  e  29. 

Art.  30.  Para  a  assem bléa 
geral  poder  constituír-se  e 
fu accionar  legalmente,  é  neces- 
sário: 

SI.®  Que  a  reunião  tenba 
sido  annunciada  no  Rio  de  Ja- 
neiro com  a  antecedência  de  20 
dias,  pelo  menos,  e  de  10  dias  na 
sede  do  Banco. 
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fica  supprimido. 


passa  a  ser  8.<^ 

passa  a  9.®  supprimindo<*8e  as 
palavras  :  —  Banco  Industrial 
Mercantil  do 

passam  a  ser  10,  11, 12, 13  e  14. 
passa  a  ser  15,  dizendo-se  art.  17 
em  lugar  de  art.  18. 
passa  a  ser  art.  16. 
passa  a  ser  art.  17  dizendo-se 
art.  15  em  lugar  de  art.  16. 
passa  a  ser  18  acresccntando-se 
no  íinal  as  palavras:— «  pelo  Ge- 
rente. 

passa  a  ser  19,  acrescentando-se 
ao  S  9.<^  depois  das  palavras  — 
situação  financeira  do  Banco  —  o 
seguinte:  —  acompanhados  do 
parecer  da  commissão  de  contas. 


passa  a  ser  20—  substituído  pelo 
seguinte: 

O  Gerente  dá  expediente  ao 
serviço  diário  e  operações  do 
Banco,  de  accõrdo  com  as  deli- 
berações da  Directoria,  á  qual 
prestará  contas  dos  seus  actos 
nas  suas  reuniões  semanaes,  e 
todas  as  vezes  que  eliu  o  exigir. 

S assam  a  ser  21  é  22. 
ca  supprimido. 


passam  a  ser  23,  24,  25,  26  e  27. 
passa  a  ser  28,— substituindo-se 
o  segundo  periodo  do  J  2.®  pelo 
seguinte: 

A  assem  bléa  geral  poderá 
também  funccíonar ,  estando 
pri.*sentes  ou  representados  25 
ou  mais  accionistas,  posssuido- 
res  de  50  ou  mais  acções. 
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ARTIGOS  DOS  ESTATUTOS  EM  VIGOR 
'  QUE  SOFFHEM   ALTERAÇÃO. 


S  2.®  Que  no  local,  dia  e  hora 
designados  para  a  reunião  este- 
jam presentes  ou  representados 
50  accionistas  pelo  menos,  pos- 
suidores de  20  ou  mais  acções 
cada  um. 

A  assembléa  geral  poderá 
lambem  funecionar,  estando 
presentes  ou  representados  30 
ou  mais  accionistas  possuidores 
de  50  ou  mais  acções. 

Art.  31: 

Art.  32. 


Art.  33. 


Arts.  34e35. 
Art.  36. 


Art.  37. 


Arts.  38  e  39. 

Art.  40.  Na  primeira  sessão 
de  cada  reunião  ordinária  da 
assembléa  geral,  immediata- 
mente  depois  da  apresentação 
do  balanço  e  do  relatório  da 
Directoria,  procederá  a  mesma 
assembléa  á  eleição,  por  maioria 
absoluta  de  votos,  de  uma  com- 
missão  de  contas  composta  de  3 
accionistas  possuidores  de  50  ou 
mais  acções.  A  esta  commissâo 
serão  franqueados,  sem  excep- 
ção alguma,  todos  os  livros  e 
cofres  do  Banco,  afim  de  que 
ella  possa  proceder  ao  mais 
minucioso  exame  e  formular 
seu  parecer,  que  será  presente 
á  assembléa  geral  em  um  prazo 
que  não  exceda  a  30  dias,  para 
guc  a  mesma  assembléa,  assim 
informada,  delibere  sobre  a 
gestão  da  Directoria,  e  appro- 
vação  das  contas  por  ella  apre- 
sentadas ;  e  proceda  logo  depois 
á  eleição  ou  substituição  dos 
membros  da  Directoria,  nos 
casos  e  pela  forma  determinada 
nos  estatutos. 
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passa  a  ser  29. 

passa  a  ser  30,  substitui ndo-se. 

as  palavras:  art.  33,  S  l.°  para 

art.  31,  il.« 

passa  a  ser  3i,  substituindo-se 

as  palavras  :  art.  39  para  art.  37. 

passam  a  ser  arts.  32e  33. 
passa  a  ser  art.  34,  substituin- 
do-se as  palavras:  art.  29  para 
art.  27. 

passa  a  ser    art.    35,  substi- 
tuindo-se as  palavras:  art.  29 
para  art.  27. 
passam  a  ser  36e37. 
passa  a  ser  38,  substituído  pelo 
seguinte: 

Nas  reuniões  ordinárias  da 
assembléa  geral,  immediata- 
mente  depois  da  approvação  do 
balanço  e  relatório  da  Directo- 
ria e  do  parecer  da  commissâo 
de  contas,  procederá  a  mesma 
assembléa  geral  á  eleição,  por 
maioria  absoluta  de  votos,  de 
uma  commissâo  de  contas, 
composta  de  três  accionistas, 
possuidores  de  50  ou  mais  ac- 
ções cada  um.  A  esta  commis- 
sâo, que  tem  de  dar  o  seu  pare- 
cer sobre  o  relatório  e  balanço 
geral  do  seguinte  anno  bancá- 
rio, serão  franqueados,  sem 
excepção  alguma,  todos  os  li- 
vros e  cofres  do  Banco,  a  fim  de 
que  ella  possfa  proceder,  em 
tempo,  ao  mais  minucioso  exa- 
me, e  formular  o  seu  parecer, 
que  deve  acompanhar  o  mesmo 
balanço  geral  e  relatório  que 
tem  de  ser  apresentado  á  as- 
sembléa geral  pela  Directo- 
ria. 
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Art.  41.  Da  importância  dos 
lucros  líquidos  de  cada  semes- 
tre se  deauzirão  5  a  12  %  para 
.0  fundo  de  reserva;  10  Vo  para 
a  retribuição  da  Directoria ; 
4  %  para  o  Gerente  ;  e  do  resto 
se  fará  o  dividendo. 

Arts.  42,  43,  44, 45,  46, 47,  48. 


Disposições  transitórias. 

Art.  49.  Por  derogaçâo  tem- 
porária dos  presentes  estatutos, 
a  Directoria  que  tem  de  func- 
cionar  nos  cinco  primeiros 
annos  da  existência  do  Banco 
Mercantil  de  Santos  flca  desde  já 
composta  dos  membros  seguin- 
tes: 

JoséAzurem  Costa,  José  Ri- 
cardo Wright  e  Augusto  da 
Silva  Prates. 

Art.  60.  A  approvação  dos 
presentes  estatutos  valerá  de 
investidura  para  a  Directoria 
designada  no  artigo  anteceden- 
te ;  incumbindo  ao  Banco  Ih  ^ 
dustrial  e  Mercantil  do  Rio  de 
Janeiro  solicitara  dita  approva- 
çào,  aceitar  as  modificações  que 
forem  feitas  pelo  Governo  Im- 
perial, e  impetrar  as  licenças 
necessárias  para  a  Installação 
definitiva  e  começo  das  opera- 
ções do  Banco  Mercantil  de  San- 
tos, mediante  a  commissão  de 
1/2  Vo  do  eeu  capital  emitlido, 
como  retribuição  dos  serviços 
por  elle  prestados  á  incorpora- 
ção do  referido  Banco,  empo- 
nband0'8e  nella  com  seu  credito 
e  capitães. 
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As  listas  para  a  eleição  da 
commissáo  de  contas,  deverão 
conter  seis.nomes  de  accionistas 
possuidores  de  50  ou  mais  ac- 
ções. Os  três  accionistas  mais 
votados  formarão  parte  da  com- 
missão; e  na  ordem  do  numero 
de  votos  obtidos  competirá  aos 
outros  três  a  substituição  da- 
quelles  que,  na  occasião'  oppor- 
tuna,  não  possam  desempenhar 
o  mandato  conferido  pelo  pre- 
sente artigo. 

passa  a  ser  39,  redigido  da  se- 
guinte forma: 

Da  importância  dos  lucros  li- 
quides de  cada  semestre,  se 
deduzirão  de  10  a  20  %  para  o 
fundo  de  resorva  ;  10  %  para  a 
retribuição  da  Directoria,  e  do 
resto  se  fará  o  dividendo, 
passam  a  ser  arts.  40,  41,  42,  43, 
44,  45  e  46. 

Disposições  transitórias. 

Ficam  substituídos  pelos  se- 
guintes: 

Art.  47.  Dentro  de  30  dias,, 
contados  da  data  da  approva- 
çâo  da  presente  reforma  pelo 
Governo  Imperial,  se  reunirá  a 
assembléa  geral  dos  accionis- 
tas para  proceder  á  eleição  da 
commissão  de  contas  determi- 
nada no  art.  38  da  presente 
reforma  dos  estatutos. 

Art.  48.  A  actual  Directoria 
do  Banco  Uca  autorizada  a  im- 
petrar a  a p provação  da '  pre- 
sente reforma  dos  estatutos,  e 
a  aceitar  qualquer  modificação 
ou  supprcssão  que  o  (ioverno> 
julgar  conveniente  fazer,  salvo 
a  liypotliose  de  alteração  pro- 
funda de  suas  cardeaes  dispo- 
sições, caso  em  que  convocará  a 
assembléa  geral  dos  accionis- 
tas, para  resolver  como  julgar 
mais  adequado  aos  inltTessnw 
sociaes . 


PARTE  II. 


n 


162  ACT08    DO  PODER 

•      DECRETO  N.  6514  — ide  13  de  março  de  1877. 

Permitte  que  seja  transferida  para  Londres  a  sede  da  Companhia 

telegraphica  Piatino-Brazíleira . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Impe- 
rador, Atlendcndo  ao  que  requereu  a  Companhia  tele- 
graphica  Plalino-Brazileira,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  de  Fevereiro  do 
anno  passado,  Ha  por  bem  Permittir  que  seja  Irajisferida 
para  Londres  a  sede  da  mesma  Companhia  e  ficando 
assim  alterado  o  art.  2.°  dos  respectivos  estatutos,  e  su- 
jeitando-se  ella  ás  clausulas,  que  com  este  baixam,  assig- 
nadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas, queassimotenhacntendidoefaça executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877,  56/ 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^^  GSS141 

desta  data» 

I. 

A  Companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  com  plenos  poderes  para,  di- 
recta e  definitivamente,  tratar  c  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  mesmo  Governo,  quer  com  os 
particulares. 

11. 

Na  mesma  cidade  serão  pagos  os  dividendos  perten- 
centes aos  accionistas  residentes  no  Império  e  aos  domi- 
ciliados no  Rio  da  Prata,  se  assim  lhes  convier. 

III. 

A  Companhia  terá  um  livro  nesta  Corte  para  as  trans- 
ferencias de  acçOes  que  se  eilectuarem  no  Império. 
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IV. 

Todos  os  actos,  qae  praticar  no  Brazil,  ficarão  sujeitos 
ás  respectivas  leis  e  regulamentos,  e  á  jurisdicção  do 
seus  Tribunaes,  judiciários  ou  administrativos,  sem  que 
em  tempo  algum  possa  a  sobredita  Companhia  reclamar 
qualquer  excepção  fundada  em  seus  estatutos. 

V. 

Nenhuma  disposição  dos  mesmos  estatutos  será  exe- 
cutada sem  que  a  Companhia  requeira  previamente  c 
obtfenlia  do  Governo  Imperial  autorização  para  conti- 
nuar a  funccionar  no  Império. 

,        VI. 

No  caso  de  inobservância  de  qualquer  destas  clausulas, 
o  Governo  Imperial  terá  o  direito  de  impor  multas  de 
um  a  cinco  por  cento  do  capital  social,  ou  de  cassar  esta 
autorização  e  providenciar  como  mais  conveniente  lhe 
parecer  sobre  a  execução  do  contracto,  de  que  a  Compa- 
nhia é  cessionária. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


tr>:/!\J\f\l\/\/i\U* 


DECRETO  N.  6316  (*)  ~  de  13  de  março  de  1877. 

Àulorlza  a  Josó  Máximo  Nogueira  Peiíido  para   minerar  ouro 
no  rio  Santo  Anlonio,  Provincia  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  José  Máximo  Nogueira 
Penido,  Ha  por  bem  Autorizal-o  para  minerar  ouro  no 
rio  Santo  António,  lugar  denominado  — Gastellão—  mu- 
nicípio de  Itabira,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,   sob 


(*)  Coin  o  n. o  6515  aio  houve  acto  algum. 
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as  clausulas  que  com  este  baixam,  assif^^nadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Cgnsellio  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocies  da  Agricultura  Commcrcio  e  Obras  Publicas 
que  assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  i3  de  Março  de  1877,  S6.'*  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


Clausulas  a  que   so   refere  o  Decreto  ii.°  OSSIO 

desta   data. 

I. 

Ficara  concedidas  a  José  Máximo  Noguein  Penído 
cincocnta  datas  raineraes  de  141. 7S0  braças  quadradas 
(686,070  metros  quadrados)  no  rio  Santo  António, 
lugar  denominado  — Gastellâo—  município  de  Ilabira, 
da  Província  de  Minas  Geraes,  mencionado  em  seu  re- 
querimento de  22  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

II. 

Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta 
data,  o  concessionário  fará  medir  e  demarcar  as  referidas 
datas  e  apresentará  a  respectiva  planta  ao  Presidente  da 
Província,  que  mandará  verificar  a  exactidão  por  Enge- 
nheiro de  sua  confiança,  correndo  as  despezas  de  me- 
dição, demarcação  e  as  da  verificação  por  conta  do 
concessionário. 

111. 

A  medição  e  demarcação  áo  terreno  concediJo, 
ainda  depois  de  verificada,  não  dará  direito  ao  con- 
cessionário para  lavrar  a  mina,  emquanto  não  provar 
perante  o  Governo  ter  empregado  efTectivamente  o  ca- 
pital correspondente  a  trinta  contos  de  réis  por  data 
mineral. 

IV. 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  da  pre- 
sente data,  se  o  concessionário  não  tiver  empregado  a 
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somma  correspondente  a  trinta  contos  de  reis  por 
data  mineral,  perderá  o  direito  a  tantas  datas  quantas 
forem  as  parcelias  iguaes  a  essa  quantia,  que  faltarem 
paraperfazel-a. 

V. 

Na  forma  do  Decreto  n.°  3236  de  21  de  Março  de  1864, 

será  considerada  eíTeclivamente  empregada,  e  portanto 

inciuida  na  quantia  proporcional,  de  que  trati  a  clau- 

'  sula  3.*,  a  importância  das   despezas   das  seguintes 

verbas: 

1.'  Das  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o 
descobrimento  ou  reconhecimenlo  damina  ; 

2.'  Do  custo  dos  trabalhos  da  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento  da  respectiva  planta  e  sua 
verificação  pelo  Governo ; 

3.'  Da  compra  do  terreno  em  que  demorarem  as  datas 
mineraes ;  .  . 

4.'  Da  acquisiçao,  transporte  e  coUocaçãode  instru- 
mentos e  machinas  destinados  aos  trabalhos  da  mine- 
ração ; 

5/  Do  transporte  de  Engenheiros,  empregados  ó 
trabalhadores. 

Fica  entendido  que  nesta  verba  não  se  conprchenderão 
as  despezas  provenientes  das  viagens  diárias  regulares  e 
constantes  da  mina  para  qualquer  povoação,  ou  vice- 
versa,  que  estes  individues  fizerem,  logo  que  estejam- 
concluídos  os  ediíicios  para  sua  residência  no  lugar 
da  minoração ; 

6."  Dasobras  feitas,  em  vistados  trabalhos  da  mine- 
ração, tendentes  a  facilitar  o  transporte  dos  productos, 
e  bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns,  oilicinas  e 
outros  ediíicios  indispensáveis  á  empreza ; 

7.'  Da  acquisiçao  de  ánimaes,  barcos,  carroças  e 
quaesquer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos 
da  mina  e  no  transporte  de  seus  productos; 

8."  Do  custo  dos  trabalhos  executados  para  a  lavra 
ou  de  qualquer  despeza  feita  bona  fide  para  realizar  defi- 
nitivamente a  mineração ;  ficando  entendido  que  o  custo 
das  plantações  feitas  pelo  concessionário  não  será  lev-do 
á  conta  do  capital. 

VI. 

As  provas  das  hypothescs  da  clausula  anterior  serão 
admittidas  bona  fide^  mas  o  artificio  empregado  para 
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illudír  o  Governo  e  seus  mandatários,  logo  que  fôr  des- 
coberto, fará  caducar  a  presente  concessão,  perdendo  o 
concessionário,  ou  quem  o  representar,  qualquer  direito 
á  indemnização. 

VII. 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

!.•  A  apresentar  á  approvação  do  Governo  a  planta 
das  obras  para  a  lavra,  que  tiver  de  fazer. 

Esta  planta  deverá  ser  levantada  por  engenheiro  de 
minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habilitada  neste 
género  de  trabalhos. 

Fica  entendido  que,  o  concessionário  não  poderá  fazer 
cavas,  poços  ou  galerias  para  a  lavra  do  mineral  de  sua 
concessão  sob  os  edifícios  particulares,  e  a  15  metros  de 
circumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos  e  estradas 
publicas  e  a  10  metros  de  suas  margens. 

2/  Acollccar  econservarnadirçcçãodos  Irabalhosda 
mineração  engenheiro  habilitado  ou  perito,  cuja  no- 
meação será  confirmada  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

3.®  A  pagar  annualmente  cinco  réis  por  braça  qua- 
drada (4,84  metros  quadrados)  do  terreno  mineral,  na 
forma  do  que  dispõe  o  numero  1,  §  l.^doart.  23  da 
Lei  n.o  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  a  entrar  todos 
osannos  para  o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia  cor- 
•  respondente  a  dous  por  cento  do  producto  liquido  da 
mineração. 

4.^  Asujeitar-se  ás  instrucções  e  regulamentos  que 
forem  expedidos  para  a  policia  das  minas ; 

5.°  A  indemnizar  os  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  mineração,  que  provierem  de  culpa  ou  inobservância 
dos  preceitos  da  sciencia  e  da  pratica. 

Esta  indemnização  consistirá  na  quantia  que  fôr  arbi- 
trada pelos  peritos  do  Governo  ou  em  trabalhos  que 
forem  indicados  para  remover  ou  remediar  o  mal  cau- 
sado, ena  obrigação  de  prover  a  subsistência  dos  indi- 
vidues que  se  inutilizarem  para  o  trabalho  e  das  fa- 
mílias dos  que  fallecerem  cm  qualquer  dos  casos  acima 
referidos  ; 

6. •*  A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  canalisadas 
para  os  trabalhos  da  lavra,  ou  que  brotarem  das  minas 
ou  galerias;  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem 
prejudiquem  a  terceiro. 

Se  o  desvio  destas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  o  con- 
cpssionario  pedirá  préviain^nte  oseucopsenUniento, 
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Se  este  lhe  fór  negado,  requererá  ao  Presidente  da 
Província  o  necessário  supprimento,  mediante  fiança 
prestada  pelo  concessionário,  que  responderá  pelos  pre- 
juízos^ perdas  e  diimnos  causados  á  propriedade  alheia. 

Para  concessão  ^c  somelhjnle  supprimento,  o  Presi- 
donle  da  Província  mandará,  por  editaes^  intimar  os 
proprietários  para  dentro  de  prazo  razoável  que  marcar, 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem 
o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelos 
proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  funda- 
mentos de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  rece- 
bido no  effeito  devolutivo.  .  ' 

Deliberada  a  concessão  de  supprimento  da  licença, 
proceder-se-ha  immedialam*;nte  á  avaliaçãode  que  trata 
a  clausula  7.'  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  alicírados 
pelos  proprietários,  por  meio  de  árbitros,  que  serão  no- 
meados, dous  pelo  concessionário  e  dous  pelos  proprie- 
tários. 

Se  houver  empate,  será  decididp  por  um  8.°  arbitro 
nomeado  pelo  Presidente  da  Província.  Se  os  terrenos 
pertencerem  aoE«tado,  o  5.°  arbitro  será  nomeado  pelo 
Juiz  de  Direito.  Profcridoo  laudo,  o  concessionário  será 
obrígadoa  effectuar  no  prazo  de  oito  dias  o  deposito  da 
fiança  ou  pagamento  da  importância  em  que  fôr  arbi- 
trada a  indemnização,  sem  o  que  não  lhe  será  concedido 
o  supprimento  da  licença. 

7.°  A  remetter  semestralmente  ao  Governo  Imperial 
por  intermédio  do  Engenheiro  Fiscal  e  do  Presidente  da 
Província,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos 
em  execução  ou  já  concluídos  e  dos  resultados  obtidos  na 
mineração. 

Além  destes  relatórios,  será  obrigado  a  prestar  quaes- 
quer  esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos  pelo  Go- 
verno ou  por  seus  Delegados. 

A  inobservância  do  que  fica  exposto  nos  ||  l.^e  2.** da 
presente  clausula,  será  punida  com  as  penas  de  diminui- 
ção do  prazo  da  concessão  por  um,  dous  ou  Ires  annos, 
a  arbítrio  do  Governo,  epacramento  do  dobro  da  quantia 
devida,  e  com  a  da  caducidade  da  mesma  concessão, 
dada  a  reincidência,  o  que  também  será  applicavel  à 
inobservância  do  que  se  estatuo  nos  |§  S.'*  e  4."*  Nos  ou- 
tros casos  o  Governo  poderá  impor  multas  de  duzentos 
mil  réis  (200^0)  a  dous  contos  de  réis  (2:OOOí?000), 
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A  remctter  ao  Governo  amostras  de  ouro  ou  de  qual- 

3uer  outro  mineral,  de  cada  camada  que  descobrir  e 
as  diversas  qualidades  que  possam  ser  encontradas  na 
mesma  camada  e  quaesquer  fosseis  que  se  encontrarem 
nas  explorações.  • 

VIII. 

O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conveniente, 
examinar  os  trabalhos  da  mineração  de  que  se  trata,  e 
inspeccionar  o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clausulas 
desta  concessão. 

O  concessionário  será  obrigado  a  prestar  aos  commis- 
sarios  nomeados  para  aquelle  fim  os  esclarecimentos  no 
desempenho  de  sua  commissão  c  bom  assim  a  fran- 
quear-lhes  o  ingresso  em  todas  as  oflScinas  e  lugares  de 
trabalho. 

IX. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poJerá  o  concessio- 
nário dividiras  datas  mineraes  que  lhe  são  concedidas, 
c  por  sua  morte  seus  representantes  serão  obrigados  a 
executar  rigorosamente  esta  clausula,  sob  pena  de  perda 
da  concessão. 

Também  não  poderá  lavrar  qualquer  outro  mineral 
sem  autorização  expressa  do  Governo  Imperial . 

X. 

Caduca  esta  concessão  : 

1.**  Deixando  de  executar  os  trabalhos  preparatórios 
e  de  mineração  especificados  nas  presentes  clausulas 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data. 

2.^  Por  abandono  da  mina. 

3.**  Deixando  de  lavrar  a  mina  por  mais  de  trinta  dias, 
sem  causa  de  força  maior,  devidamente  provada. 

Nesta  ultima  hypothese,  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  prazo  que  fôr  marcado  pelo  Governo  para  á 
remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.°  No  caso  de  reincidência  de  infracção  a  que  esteja 
imposta  pena  pecuniária. 

XI. 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausula^  para  a  qual 
não  se  tenha  estabelecido  pena  especial,  será  punida 
com  a  multa  do  duzentos  mil  róis  (200^000)  a  dous 
contos  de  réis  (2:000áí000). 
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XII. 

o  concessionário  poderá  transferir  esta  concessão  a 
uma  Companhia  organizada  dentro  ou  fora  do  Império, 
a  qual  ficará  ipso  facto  subrogada  em  todos  os  direitos  e 
deveres  que  ilie  compelem. 

Fora  desta  hypotfiese,  só  por  successão  legitima,  por 
testamento  ou  adjudicação  para  pagamento  de  credores, 
poderá  ser  transmittida  a  outro  individuo,  precedendo, 
porém,  permissão  do  Governo,  que  a  negará  se  os  novos 
concessionários  não  possuírem  os  meios  precisos  para  a 
lavra  da  mina. 

XIII. 

Se  a  Companhia  fôr  organisada  fora  do  Império,  será 
obrigada  a  constituir  no  Brazií  pessoa  habilitada  para 
reprcsental-a,  activa  e  passivamente,  em  Juizo  ou  fora 
dclie,  ficando  estabelecido  que  as  questões  suscitadas 
entre  ella  eo  Governo  serão  resolvidas  no  Brazil  por  ár- 
bitros, e  as  que  se  suscitarem  entre  ella  e  os  particu- 
lares serão  discutidas  e  definitivamente  resolvidas  nos 
tribunaes  do  Império,  de  conformidade  com  a  respectiva 
legislação,  se  os  interessados  não  preferirem  o  juizo  ar- 
bitral. 

XIV. 

A  decisão  arbitral  será  dada  por  uni  só  Juiz,  se  as 
partes  accordarem  no  mesmo  individuo  ;  no  caso  con- 
trario porém,  cada  uma  nomeará  seu  arbitro,  sendo  o 
terceiro,  cujo  voto  será  decisivo,  nomeado  por  accórdo 
de  ambas  as  parles. 

Não  havendo  accórdo,  o  Governo  appresentará  ume 
o  concessionário  outro  nome  de  pessoas  reconhecida- 
mente qualificadas,  e  a  sorte  decidirá  entre  ellás. 

XV. 

O  prazo  desta  concessão  è  de  cíncoenta  annos  a  contar 
desta  data . 

XVI. 

Ficam  salvos  todos  os  direitos  de  terceiro,  regular- 
mente verificados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  í3  do  Março  de  1877. 
-^Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

»  PARTB  11.  22 
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DECRETO  N.  6ol7  — de  13  de  março  de  1877. 

Approva  os  estatutos  da  Associação  —  Saneamento  da  capital  do 

Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
rador,  Attendendo  ao  que  representaram  os  fundadores 
da  Associação  denominada  —  Saneamento  da  capital  do 
Império  — e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Eslado,  exa- 
rado em  Consulta  de  27  de  Outubro  de  1876,  Ha  por  bera 
Approvar  os  estatutos  da  mesma  Associação,  divididos 
em  seis  capitules  e  vinte  e  três  artigos,  fazendo-se  ao 
art.  2?  o  additamento  das  seguintes  palavras  —  e  forma 
de  sua  eleição . 

No  regulamento  interno,  a  que  se  refere  o  mesmo  ar- 
tigo, cumpre  prescrever  o  modo  da  organização  da  mesa 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  o  modo  da  eleição 
dos  funccionarios  e  outros  assumptos,  que,  segundo  o 
art.  27  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
devem  regular-se  pelas  disposições  dos  caps.  1.°,  2/ e 
3/ do  mesmo  Decreto,  no  que  lhe  forem  appi içáveis. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  executada  depois  da  approvação  do  Governo 
Imperial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Eslado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  13  de  Março  de 
1877,  36. °  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

António  da  Costa  Pinto  Silva. 

Projecto  de  estatutos  da  Associacão-Saneamento  da  capital  do  Im- 
pério do  Brazil,  fundada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sob  a  iminediata 
protecção  de  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente. 

CAPITULO  I. 

DOS  FINS.  E  DURAÇÃO  DA  ASSOCIAÇÃO. 

Art.  l.**A  Associação  de  Saneamento  da  capital  do  Império, 
fundada  sob  a  immediata  protecção  de  Sua  Alteza  a  Princeza 
Imperial  Regente,  tem  por  objecto  principal:  vifriar  sobre  a  con- 
servação da  símde  publica,  auxiliar  o  Governo  em  todas  as  (jues- 


EXECUTIVO.  171 

toes  relativas  á  hygienc  publica  e  privada,  tomar  e  aconselhar 
medidas  tendentes  ao  melhoramento  da  vida,  hábitos,  costumes 
do  povo,  sua  alimentação,  habitação  e  bcm-estar. 

.  Art.  2.**  Para  conseguir  seus  ftns,  a  Associação  promoverá  o 
ensino  da  hygiene  por  meio  de  avisos  e  de  conforencias  publicas, 
organizará  nianuaes  sobre  difTeronlPS  assumptos  dos  diversos  ra- 
mos da  hygiene,  e,  flnalmente,  estabelecerá  um  jornal,  que  pro- 
pague as  suasidéas. 

Art.  3.^  Logo  que  a  Associação  tenha  confeccionado  trabalhos 
acerca  de  seus  flns,  deverá  publical-os  e  distribuil-os  gratuita- 
mente. 


CAPITULO  II. 


DÁ  OHGANIZAÇlO   DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  4.°  A  Associação  se  compõe  de  sócios  fundadores,  eíTecti- 
vos,  correspondentes,  honorários  e  beneméritos,  de  qualquer  na- 
cionalidade  e  cm  numero  illimitado. 

§  1.**  São  sócios  fundadores  aquelles  que  se  inscreverem  até  á 
*data  da  approvação  dos  estatutos. 

8  2.°  São  socius  eíTcctivos os  actuaes  fundadores  e  os  que  se 
inscreverem  depois  da  referida  approvação. 

§  3.0  São  sócios  correspondentes  aquelles  que.  residindo  fora 
da  Corte  ou  do  Império,  possam  por  sua  illusíração  cooperar 
para  os  flns  da  Associação. 

8  4.0  Sócios  honorários  serão  aquelles  que  por  seu  reconhe- 
cido mérito  e  i Ilustração  se  façam  credores  desta  distincção. 

I  6.°  Sócios  beneméritos  serão  aquelles  que  prestarem  rele- 
vantes serviços  á  Associação,  ficando  esses  serviços  aojuizo  e 
apreciação  do  conselho. 

Art.  5.°  A  Associação  elegerá  biennalmente:  um  Presidente, 
dous  Vice-Presidentes,  um  Secretario,  dous  Adjuntos,  um  The- 
soureiro,  e  mais  50  Consultores,  que  se  dividirão  pelas  seguintes 
secções: 

1."  Secção  de  hygiene  publica. 

2.'»  Dita  de  dita  privada. 

3.*  Dita  de  alimentação  publica. 

4.*  Dita  de  edificação. 

K.^  Dita  de  arborisação* 

C  Dita  parochial. 

7.*  Dita  de  redacção. 

8.»  Dita  fiscal. 

0.«»  Dita  de  estatística. 

10.*^  Dita  de  climatologia. 

Art.  ò.°  Cada  secção  será  composta  de  três  ou  mais  membro 
e    poderá  ser  dividida;  terá  um  relator,  que  servirá  também 
de  Presidente. 

Art.  7.°  A  designação  dos   membros  das  secções  será  íei 
pelo  Presidente  na  primeira  sessão  depois  da  eleição. 
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CAPITULO  III. 


DA  DIRECÇÃO  DA  ASSOCIAÇlO. 


Art.  8.®  A  Associação  será  dirigida  por  um  conselho  adaii- 
nistrativo,  composto  dos  membros  do  art.  5.° 

Art.  0.'*  O  cousellio  funccionará  pelo  menos  duas  vezes  por* 
mez,  devendo  achar-se  presentes  10  membros. 

Art.  10.  Ao  conselho  compete: 

S  1.0  A  direcção  da  Associação,  para  que  possa  attingir  seus 
flns. 

S  2.®  A  designação  dos  membros  das  commissões  parochiaes, 
que  o  auxiliem  no  desempenho  de  seu  objecto  principal. 

8  3.0  A  approvação  dos  membros  effectivos  c  correspondentes, 
sob  proposta  de  qualquer  sócio. 

8  4.°  Approvação,  por  maioria  de  votos,  dos  sócios  lionora- 
rios  e  beneméritos,  sendo  a  proposta  assignada  por  três  membros 
do  conselho. 

§  5.0  Autorização  de  qualquer  despeza  designada  em  seu  or- 
çamento e  a  tomada  de  contas  de  seu  Thesoureiro. 

8  O.o  A  nomeação  de  redactor  de  seu  jornal,  assim  como 
a  designação  do  sócio  que  deve  fazer  as  conferencias  publi- 
cas, com  a  indicação  do  assumpto  de  que  se  deve  occupar. 

8  7.^  A  incumbência,  a  quaesquer  pessoas  habilitadas,  da  re- 
dacção dos  manuaes  de  hygiene. 

8  8.°  A  nomeação  de  quaesquer  empregados. 

Art.  11.  O  conselho  também  poderá  conferir,  sob  proposta  as- 
signada por  10  membros,  o  titulo  de  Presidente  honorário,  como 
uma  grande  distincção,  á  pessoa  que  por  sua  posição  social  traga 
prestigio  á  Associação. 

Art.  12.  A  nomeação  de  quê  trata  o  82."  do  artigo  antece- 
dente será  feita  sob  proposta  da  respectiva  secção,  e  as  dos  81 5.°, 
6.0  e  7.®  apresentadas  pelos  membros  da  mesa. 

Art.  13.  O  conselho  organizará  os  programmas  das  questões 
de  concurso  aos  prémios  que  se  fundarem. 


CAPITULO  IV. 


DA    ASSEMBLEA  GERAL. 


Art.  14.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  em  o 
mez  de  Dezembro  de  cada  anno,  e  extraordinariamente  quando 
convocada  pelo  conselho  para  objecto  importante  á  Associação. 

A  assembléa  geral  ordinária  tratará: 

8  i.®  Do  exame  de  contas  apresentadas  pelo  conselho,  assim 
como  da  approvação  do  orçamento  annual . 

8  2.®  Da  adopção  de  quaesquer  medidas  reclamadas  pelo  con- 
selho. 

8  3.®  Da  approvação,  por  acclamação,  dos  Presidentes  e  mem- 
bros honorários  e  beneméritos  apresentados  pelo  conselho. 

8  4.<*  Da  eleição  dos  novos  funccionarios. 
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Art.  15.  As  assembléas  geraes  poderão  íunccionar  estando 
presentes  pelo  menos  30  associados. 

Art.  16.  Além  das  assemblóas  gemes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias, haverá  ann uai  mente  uma  sessão  solemne  no  dia  anni- 
ver.^ario  da  inauguração  da  Associação. 


CAPITULO  V. 


DAS  OBRIGAÇÕES  E  DIREITOS  DOS  SOCIOS. 


Art.  17.  Os  membros  fundadores  e  efifoctivos  ílcam  obrigados 
a  uma  contribuição  semestral  de  KfiOOO.  Gomo  jóia  de  entrada 
darão  a  quantia  que  lhes  aprouver.- 

Art.  18.  Estas  quantias  e  quaesquer  outras  que  a  Associação 
puder  alcançar  servirão  para  occorrer  ás  despezas  do  seu  expe- 
diente, pagamento  dos  empregados,  prémios  que  se  fundarem, 
impressões  e  compras  de  livros. 

Art.  19.  Todos  os  membros  poderão  assistir  ás  sessões  do 
conselho,  propor  e  discutir,  sem  voto,  o  que  julgarem  conve- 
niente^ ler  na  bibliotheca,  consultar  as  actas  e  receber  um 
Àemplar  de  qualquer  publicação  feita  por  ordem  da  Associação. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  GERAES  < 


Art.  20.  Oanno  da  Associação  é  o  civil  e  a  primeira  adminis- 
tração nomeada  servirá  dous  a n nos  completos,  contados  do  1.°  de 
Janeiro  que  se  seguir  ao  mez  da  instaliação. 

Art.  21.  Umjury  especial  julgará  as  memorias  ou  trabalhos 
dos  concursos  a  prémios. 

Instrucções  especiaes  serão  feitas  sobre  sua  organização  antes 
da  apresentação  de  qualquer  trabalho. 

Ari.  22.  Um  regulamento  interno  marcará  q^s  deveres  e  attri- 
baições  dos  funccionarios  e  empregados  da  Associação  e  a  ordem 
a  guardar  nas  suas  sessOes. 

Art.  23.  Os  presentes  estatutos  e  qualquer  alteração  que  nel- 
les  se  íizor  subirão  á  presença  do  Governo  Imperial.  (Seguem-se 
as  assignaturas.;   . 
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DECRETO N.  6518— de  13  de  março  de  1877, 

Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da  Companhia  —Ferro 
Carril  de  Campos— e  autoriza-a  para  funccionar, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  — Ferro- 
carril  de  Campos,  devidamente  representada  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
do  14  de  Fevereiro  ultimo,  Ha  por  bem  Approvar  seus 
estatutos  e  autorizal-a  a  funccionar  com  as  modift- 
cações  que  com  este  baixam  assignada*sporThomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Março  de  1877,  56. *  da  Independência 
do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE.  • 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Modiflcaçfles  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.o  eKI9  desta  data. 


I. 


Aoart.  3."*  acrescente-se— com  approvação  do  Go- 
verno Imperial. 

§  4.*"  Estas  acçõesdeverão  ser  distribuídas  dentro  do 
prazo  do  2  annos,  considerando-se  caduca  a  autorização 
feita  por  este  decreto  sq  a  distribuição  não  se  fizer  no 
prazo  fixado. 

II. 

Ao  art.  7.''  adilito-sc — ^sle  fiinlo  6  exclusivamente 
destinado  afazer  face  áspordas  do  capital  social  ou  para 

5Ul)StÍtUÍÍ-0. 

Paragraplio.  Não  se  poderá  fazer,  porém,  distribuição 
de  dividendos  emquanto  o  capital  desfalcado  cm  vir- 
tude de  perdas  não  fôr  integralmente  restabelecido. 
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III. 

Aoart.  13  acrcscente-se  —  mas  não  poderá  recahir 
esta  eleição  em  nenhum  dos  membros  da  Directoria  o 
Commissão  Fiscal. 

IV. 

No  art.  14émvezde— chapas,  diga-se— lista  de  três 
membros. 

V. 

Acrescente-se  o  seguinte: 

Art.  24.  Logo  qffe  se  verificar  a  perda  de  metade 
do  capital  social,  a  Companhia  se  dissolverá  e  procederá 
á  respectiva  liquidação  de  conformidade  com  o  que 
dispiíe  o  art.  36  do  Decreto  n.**  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860  e  pelo  modo  porque  foi  resolvida  pela  assem- 
bléa  geral. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  Companhia  de  Ferro  Carril 

de  (lampos. 

CAPITULO  I. 

OIlGANIZAÇlO  DÁ  COMPANHIA. 

Art.  i.o  Fica  organizada  na  cidade  de  Campos  uma  Companhia 
anonyma  que,  sob  a  denominação  de-rCompanliia  de  Ferro 
Carril  de  Campos  — durará  pelo  tempo  de  2i  annos. 

Paragrapho  único.  A  Companhia  considerar-se-ha  instituída 
depois  de  approvados  estes  estatutos  pelo  Governo  Imperial  e  de 
realizados  25  Vo  do  seu  capital. 

Art.  2  **  O  um  da  Companhia  é  comprar  á  Empreza  de  Ferro 
Carril  as  linhas  urbanas  que  tem  assentes  e  as  que  está  assen- 
tando, material  ílxo  e  roaante,  estação  e  animaes  e  bem  assim 
fazer  acquisão  do  contracto  feitp  com  o  Governo  Provincial  para 
assentamento  de  trilhos  nas  ruas  da  Cidade,  a  fim  de  explorar, 
por  sua  conta,  o  transporte  de  cargas  e  passageiros  em  confor- 
midade com  o  referido  contracto. 

Paragrapho  único.  O  preço  e  condições  da  compra  das  linhas 
e  material  e  transferencia  do  contracto  serão  estipulados  entre  a 
Directoria  o  a  Em  preza  e  approvados  pela  assemblóa  geral  dos 
accionistas,  rcduzindo-se  á  escriptura  publica  o  accòrdo  a  que 
chegarem. 


I 
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Art.  3.^  O  capital  da  Companhia  será  de  300:000^1  dividido 
em  I.50O  acções  ae  2000  cada  uma  :  e  poderá  ser  elevada  a  500:0000 
quando  conveniente  seja  mUior  desenvolvimento  de  linhas. 

1 1.^  O  augmento  de  capital  só  poderá  ser  resolvido  em  as- 
sembléa  geral,  por  accionistas  que  representem  dous  terços  do 
capital  realisado. 

J2.°  Na  distrihuição  de  novas  acções  serão  preferidos  os  accio- 
nistas inscriptos  nos  registros  da  Companhia. 

Art.  4.<^  As  entradas  serão  feitas  á  razão  de  iO  Vo  com  inter- 
vai  los  nunca  menores  de  30  dias. 

Art.  ãí.°  A  transferencia  de  acções  só  poderá  ser  feita  depois  de 
realizado  mais  de  metade  do  seu  valor  e  por  termo  lavrado  em 
registro  especial  da  Companhia. 

Art.  6.^  O  accionista  6  obrigado  unicamente  pelo  valor  das 
acções  com  que  subscrever.  Se  não  entrar  com  a  prestação  cor- 
respondente a  qualquer  chamada,  perderá  o  direito  ás  acções  de 
que  não  flzer  a  respectiva  entrada,  que  cahirão  em  commisso, 
podendo  a  Companhia  emittil-as  de  novoÉem  que  tcnba  a  indem- 
nizal-o  das  entradas  feitas,  que  reverterão  em  bcneflcio  da  Com- 
panhia, salvo  o  caso  de  torça  maior  provado  perante  a  Direc- 
toria. 

Art.  7. <>  Todos  os  semestres  se  dará  um  balanço  e  dos  lucros 
liquidos  que  a  Companhia  tiver  auferido  se  tirarão  12  %que  per- 
tencerão aos  Directores,  em  partes  iguaes,  como  remuneração  do 
trabalho  da  administração.  Será  levada  a  fundo  de  reserva  uma 
quota  dos  lucros,  não  podendo,  porém,  emquanto  esse  fundo  não 
fòr  igual  á  metade  do  capital  realizado,  ser  esssa  quota  inferior  a 
8  */•  dos  lucros  liquidos.  E  do  restante  se  fará  um  rateio  aos  accio- 
nistas. 


CAPITULO  II. 


DA  ASSEMBLEA  GERAL. 


Art.  8.®  A  assombléa  geral  compõe-se  de  todos  os  accionistas 
possuidores  de  cinco  ou  mais  acções  e  como  taes  inscriptos  no  re- 
gistro da  Companhia,  60  dias  antes  da  reunião  para  que  forem 
convocados. 

§  !.°  Exceptua-se  a  primeira  reunião  se  se  verificar  antes  da- 
quellc  prazo,  contado  da  installaçáo  da  Companhia. 

§  2.°  O  accionista  de  menos  de  cinco  acções  poderá  assistirás 
assembléas  geraes  e  tomar  parle  nos  seus  trabalhos  com  excepção 
das  votações  do  qualquer  natureza  que  sejam. 

Art.  9.®  A  assembfca  geral,  constituese  legalmente,  achan- 
do-se  presentes  accionistas  que  representem  um  terço  do  capital 
realizado. 

%  i.^  Quando  o  objecto  da  convocação  fôr:  reforma  de  estatutos, 
augmento  de  capital  ou  liquidação  da  Companhia,  só  a  assenil)léa 
geral  poderá  funccionare  deliberar  legalmente  estando  presentes 
accionistas  que  representem  dous  terços  do  capital  realizado. 

S  2.**  No  caso  de  não  se  reunir  numero  legal  na  primeira  con- 
vocação, será  a  assombléa  geral  convocada  de  novo,  mediando  o 
espaço  de  oito  dias,  pelo  menos,  e  precedendo  annuncics  nos 
jornacs  da  localidade,  e  deliberará  então  legalmente  com  o  nu- 
mero de  accionistas  que  se  reunirem  nessa  segunda  convo- 
cação. 


J 
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Art.  iO.  Os  possuidores  de  mais  de  cinco  acções  terão  um  voto 
por  cada  grupo  de  cineo  acções  que  possuírem,  não  podendo, 
porém,  cada  accionista  ter  mais  de  quinze  votos  seja  qual  fòr  o 
numero  de  acções  gue  possuir. 

Art.  II.  Os  accionistas  poderão  fazer-se  representar  na  as- 
sembléa  geral  por  procuração.  Seus  procuradores,  porém,  só  po- 
derão tomar  conhecimento  e  discutir  os  negócios  e  interesses  da 
Companhia  sem  com  tudo  puderem  votar  em  bypothese  alguma. 

Paragrapho  único.  Serão  admittidos  e  terão  voto  na  as- 
se mbléa  Geral,  exhibindo  documentos  comprobatórios  de  seus 
direitos. 

1.°  Os  pais  ou  tutores,  por  seus  filhos  ou  tutelados. 

2.<^  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

3.°  Os  inventariantes  por  seus  inventariados. 

4.0  Os  çocios  de  qualquer  firma  pela  firma  que  representam. 

Art.  12.  As  reuniões  da  assembléa  geral  são  ordinárias  e 
extraordinárias. 

São  ordinárias  as  reuniões  semestraes  que  se  efiTectuarão  de  18 
a  30  de  Janeiro  e  de  15  a  30  de  Julho,  para  tomar  conhecimento 
do  relatório,  balanço  e  contas  do  semestre  findo,  apresentado  pela 
Directoria  e  do  parecer. da  commissão  fiscal  sobre  o  mesmo  ba- 
lanço e  contas  e  para  annualmente  eleger  a  Directoria  e  com- 
missão fiscal  que  tem  de  ffunccionar  no  anno  seguinte,  eleição 
que  será  feita  por  escrutínio  em  duas  listas  <listinctas,  com  trcs 
nomes  cada  uma  e  com  as  rubricas :  Directoria  e  commissão 
fiscal. 

As  extraordinárias  terão  lugar  quando  a  Directoria  julgar 
precisa  a  convocação  da  assembléa  ;  ou  quando  essa  convocação 
lôr  pedida  por  accionistas  que  representem  um  quinto  do  capital 
realizado. 

S  1.^  Nas  reuniões  extraordinárias  não  poderá  a  assembléa 
tratar  se  não  do  assumpto  para  que  foi  convocada. 

S  2.0  Se  por  ventura  não  puderem  terminar  os  habalhosno  dia 
da  convocação  a  sessão  poderá  continuar  nos  dias  seguintes. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  accionista  que, 
para  esse  fim  ella  eleger,  por  acclamação  ou  votação  e  este  no- 
meará para  Secretario  um  dos  sócios  presentes. 


CAPITULO  III. 


ÀDMINltTAÇÃO  DA    COMPANHIA. 


Art.  14.  Para  administrar  os  negócios  da  Companhia  haverá 
uma  Directoria  que  a  assembléa  gerai  elegerá  annualmente  em 
chapa  de  três  membros  que  depois  de  eleitos  distribuirão  entre 
si  os  cargos  de:  Presidente,  Thesoureiro  e Secretario. 

I  1.0  A  Directoria  funccionará  por  tempo  de  três  annos,  po- 
dendo ser  reeleita  por  uma  ou  mais  vezes. 

S  2.»  Paraeligivel  á  Directoria,  deverão  accionista  possuir 
pelo  monos  cinco  acções  competentemente  inscriptas  no  registro 
da  Companhia. 

Art.  15.  No  caso  de  impedimento  de  algum  dos  Directores  será 
elle  substituído  por  um  dos  membros  da  commissão  fiscal,  que  a 
Directoria  designar,  aré  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral 
em  que  será  eleito  o  que  faltar. 

»  PARTB  II.  23 
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Art.  16.  Compete  á  Directoria: 

1.°  Representar  a  Companhia  em  todo^os  seus  actos. 

2.*»  ComprdLT,  vender,  demandar  eser  demandada,  e  exercera 
gerai  administração  com  plenos  poderes  que  sem  reserva  alguma 
lhe  são  conferidos,  como  em  causa  própria,  pela  Companhia  com 
o  facto  da  eleição. 

3.**  Fiscalisar  a  rigorosa  observância  destes  estatutos  e  promo- 
ver, quanto  em  si  caiba  a  prosperidade  da  Companhia. 

4.°  Apresentar  por  intermédio  de  seu  Presidente  á  assembléa 
geral,  o  relatório  semestral  do  estado  da  Companhia  e  o  respec- 
tivo balanço  com  o  parecer  da  Commissão  Fiscal,  á  qual  será 
previamente  submettido  com  todos  os  esclarecimentos  pre- 
cisos. 

5.°  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  e  extraordinárias 
nas  hypotheses  da  segunda  parte  doart.  12. 

6.0  Nomear  e  demittlr  o  Gerente  e  arbitrar-lhe  ordenado,  dando 
disso  conta  á  assembléa  geral. 

7.<»  Arrecadar  mensalmente  o  saldo  do  rendimento  da  Compa- 
nhia e  tomar  contas  ao  Gerente. 

Art.  17.  Para  administrar  o  movimento  e  trafego  da  Compa- 
nhia, haverá  um  Gerente  que  tomará  a  seu  cargo,  sob  as  vistas  e 
de  accôrdo  com  a  Directoria  a  direcção  geral  do  serviço  em  todos 
os  seus  detalhes. 

Ao  Gerente  compete  especialmente  : 

1.^  Admittir  edemittir  o  pessoal  do  serviço,  submettendo  á 
approvação  da  Directoria  o  numero  e  vencimento  dos  empre- 
gados. 

2.0  Distribuir  da  forma  mais 'conveniente  o  trabalho  dos  em- 
pregados. 

3.°  Fornecer  mensalmente  á  Directoria  contas  e  mappas  cir- 
cumstanciados  da  receita,  despeza  e  movimento  geral  da  Compa- 
nhia. 

4.®  Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes ao  desenvolvimento  e  prosperidade  da  Companhia. 


CAPITULO  IV. 

DA  GOM^tlSSlO   FISCAL. 


Art.  18.,  A  commissão  hscal  será  composta  de  três  membros 
que  depois  de  eleitos  annuaimente  pel»  assembléa  geral,  esco- 
Inerão  d'entre  si  o  relator. 

A  commissão  Hscal  funccionará,  como  a  Dlrectoria^pelo  espaço 
de  um  anno,  podendo  também  ser  reeleita. 

Art.  19.  A  commissão  fiscal  compete  examinar  o  balanço  e 
contas  que  a  Directoria  tem  de  apresentar  semestralmente  á 
assembléa  geral  e  dar  sobre  cilas  o  seu  parecer  que  será  apresen- 
tado na  mesma  sessao  em  que  o  forem  as  contas.  Para  esse  exame 
a  Directoria  lhe  mostrará  todos  os  livros  c  documentos e  lhe  dará 
as  explicações  precisas. 

Ai:t.  20.  Quando  seja  impedido  algum  dos  membros,  ou  por  ter 
sido  chamado  a  fazer  parte  da  Directoria,  ou  por  qualquer  outro 
motivo,  será  o  seu  lugar  preenchido  por  um  accionista  que  a 
commissão  designar  até  a  primeira  reunião  da  assembléa  em  que 
esta  elegerá  o  que  faltar. 

Art.  21.  E' incompatível  o  cargo  de  membro  da  commissão 
fiscal  com  o  de  Director. 


s 
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CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITOUIáS. 

Ârt.  22.  A  Directoria  que  tem  de  funccíonar  no  primeiro  anno, 
íica  desde  já  constituida,  e  com  todos  os  plenos  poderes  como  se 
fosse  eleita  em  conformidade  com  os  arts.  li  e  i6,  dos  Srs. : 

Dr.  Manoel  Coelho  de  Almeida. 

Silvestre  José  Pereira  Guimarães. 

Huíino  Gomes  de  Oliveira. 

E  o  conselho  fiscal  dos  Srs. : 

Dr.  José  António  de  Carvalho  Júnior. 
•  Antero  Fernandes  Cassalho  de  Oliveira, 

J.  A.  Coimbra. 

Art.  23.  Todas  as  pessoas  que  subscreverem  acções  da  Compa- 
nhia lie  Ferro  Carril  de  Campos,  são  obrigadas  a  fazer  as  cntraaas 
do  capital  respectivo  nos  termos  dos  arts.  4.''e  6.<>  destes  estatu- 
tos e  a  sujei  ta  r-se  ás  alterações  que  o  Governo  Imperial  fizer  no 
acto  da  approvação  dos  mesmos. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  6519  — de  13  de  março  de  1877. 

Approva  os  estatutos  da  Sociedade  particular  Recreio  Dramático 

Riachuelense. 

Attendendoao  que  requereu  a  Directoria  da  Sociedade 
particular  Recreio  Dramático  Riachuelense  e  Tendo-me 
Conformado  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de 
30  de  Janeiro  de  1877,  Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Approyar  os  estatutos  da  referi- 
da Sociedade. 

Quaesquer  alteraçSeu  que  se  fizerem  nos  estatutos  não 
serão  postas  em  execução  sem  prévia  approvação  do 
Governo  Imperial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  13  de 
Março  de  1877,  quinquagesimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

António  da  Costa  Pinto  Silm. 
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Esiatiitos  da  Sociedade  particular  ( Recreio  Dramática 


CAPITULO  I. 


DA  SOCIEDADE   B   SEUS   FINS. 


Art.  i."  A  Sociedade  particular—  Recreio  Dramático  Ria- 
chuelense—  instituida  no  lugar  denominado  Piachuelo,  fregue- 
sia do  Engenho  Novo,  tem  por  fim  promover  entre  seus  associa- 
dos o  recreio  e  instrucção  por  meio  de  representações  de  dramas^ 
tragedias,  comedias,  etc. 

Vinte  annos  é  o  tempo  de  sua  durnçAo. 

Art.  2.**  Compor-se-lia  de  accionistas  e  sócios  nacionaes  e  es- 
trnngeiros  morigerados  e  de  reconhecida  probidade. 

Os  sócios  são  prestantes  ou  contribuintes. 

Art.  S.**  Accionista  é  o  possuidor  de  uma  ou  mais  acções  e 
comotaestôm  direito  ao  gozo  dos  divertimentos  mediante  uma 
contribuição  de  cinco  mil  réis  por  espectáculo,  ao  dividendo  que 
possa  haver  e  A  partilha  íinai  dos  bens  da  Sociedade. 

Art.  4."  Prestante  é  o  sócio  ou  accionista  que  concorrer  com  b 
seu  talento  ou  aptidão  para  a  scena.e  seus  arranjos  e  como  tal  se 
acha  isento  da  contribuição  do  artigo  anterior  todas  as  vezes 
que  tomar  parte  nos  trabalhos. 

Ari.  5.®  Contribuinte  ê  aquelle  que,  não  sendo  accionista  ou 
prestante,  estiver  nas  condições  da  ultima  parte  do  art.  a.»  c 
concorrer  com  uma  jóia  de  vinte  mil  réis  e  a  contribuição  de  dez 
mil  róis  por  espectáculo,  tendo  dirciío  a  cinco  cartões  de  entrada 

Art.  6.**  Para  ser  sócio  contribuinte  ou  prestante  é  precisa 
a  approvação  da  Directoria  e  Conselho^  mediante  proposta  assi- 
gnada  por  um  accionista. 

Art.  7.^  Constituem  fundo  da  Sociedade  :  vinte  edous  metros 
de  terreno  á  rua  D.  Anna  Nery  na  Estação  do  Riachuclo  e  o  thea- 
troque  se  está  edificando  no  mesmo  terreno,  tudo  no  valor  de 
vinte  contos  de  réis,  representado  por  duzentas  acções  de  cem 
mil  réis  cada  uma. 

Art.  8.^  AS  acções  serão  pagas  por  meio  de  entradas  com  in- 
tervallo  de  trinta  dias,  sendo  a  primeira  de  vinte  mil  reis,  quatro 
de  quinze  mil  réis  e  a  ultima  de  vinte  mil  reis,  por  acção. 

Paragrapho  único.  O  accionista  que  deixar  de  fazer  quaesquer, 
entradas,  até  a  época  em  que  se  flzer  a  subsequente,  perderá  todo 
o  direito  ao  que  já  tiver  entrado  para  a  sua  acrâo,  cahindoella 
por  conse}iuinte  em  rommisso. 

O  commisso  das  acções  não  libera  o  accionista  impontual  da 
responsabilidade,  até  o  valor  nominal  das  arções  que  possuir, 
pelas  dividas  que  a  Sociedade  contrahir  para  com  terceiros. 

Art.  9.^  O  accionista  poderá  possuir  qualquer  numero  do 
acções,  com  direito  a  tantas  series  de  bilhetes  para  as  recitas 
quantas  furem  as  uue  possuir;  pagando  porém,  tantas  contri- 
buições, na  importância  de  cinco  mil  réis  cada  uma,  quantas 
forem  as  series,  a  que  tiver  direito,  de  bilhetes  para  as  le, 
citas. 
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CAPITULO  II. 


DA    ASSEUBLEA    GERAL. 


Art.  10.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accionistas  con- 
vocados com  antecedência  nunca  menor  de  três  dias  e  consi- 
derar-se-ha  constituída  todas  as  vezes  que  se  acliárem  reunidos 
quinze  accionistas. 

Paragrapbo  único.  Se  no  primeiro  dia  de  sess&o  não^e  reunir 
numero  sufiiciente  de  accionistas,  no  segundo  eila  i^oderá  func- 
cionar  com  qualquer  numero,  precedendo  annuncios. 

iixceptua-se  ocaso  de  reunião  para  tratar  da  reforma  dos  EsUi- 
tutos  e  o  da  liquidação  da  Sociedade,  para  os  quaes  se  exige  a 
presença  da  maioria  dos  sócios  e  do  respectivo  capital,  devendo  a 
liquidação  ser  regulada  peias.diSposiçõesdo  Código  do  Commercio. 

Art.  11.  A  assembléa  geral  rcune-se  ordinariamente  no  dia 
anniversario  da  installaçáo  da  Sociedade  (11  de  Junho)  para 
ouvir  a  leitura  do  relatório  do  anno  findo  e  a  do  i)alanco,  e 
oleger  a  mesa  da  assembléa  geral  composta  do  Presidente  e  dous 
Secretários,  os  quaes  náo  podem  ser  membros  da  Directoria,  e  fi- 
nalmente eleger  a  Directoria  e  Conselbo. 

Art.  i2.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha extraordinariamente 
todas  as  \ezes  que  dez  ou  mais  accionistas  a  requeiram  :  nestas 
reuniões,  porém,  só  tratar-se-lia  do  assumpto  para  que  íoram 
convocadas. 

Art.  13.  A'  assembléa  geral  compete: 

1.**  Eleger  a  mesa  da  asscmbíéa,  a  Directoria  e  conselho,  e  uma 
eommissao  composta  de  trcs  membros  para  examinar  as  contas 
que  a  Directoria  apresentar  no  seu  relatório  annual ; 

2.^  Prorogar  o  prazo  da  duração  da  sociedade,  com  approvação 
do  Governo,  ou  resolver  a  sua  liquidação; 

3.^  Tomar  contas  á  Directoria  e  fazer  efTectiva  a  responsabi- 
lidade de  seus  membros^  nos  casos  do  art.  41. 


CAPITLO  III. 


DAS   ELEIÇÕES. 

Art.  14.  Findos  os  trabalhos  da  1.*  sessSo  ordinaria^o  respectivo 
presidente  da  assembléa  geral  mandará  de  novofazer  a  chamada, 
nomeará  os  escrutadores  e  proceder-se-ha  á  eleição  da  nova 
mesa  da  assembléa  geral^  dos  membros  daDirectoria  e  conselho, 
que  será  feita  por  escrutínio  secreto. 

Art.  15.  Concluída  a  apuração  das  cédulas,  o  1.°  Secretario 
procederá  á  leitura  do  resultado  da  eleiçáo,  e  remetterá  a  cada 
um  dos  eleitos,  um  offlcio,  designando  o  cargo  para  que  foi  esco- 
lhido e  convidando-o  a  reunir-se  no  dia  designado  pelo  Presi- 
dente para  o  acto  da  posse. 

Art.  16.  As  eleições  seráo  feitas  pela  maioria  de  votos  nSo,  se 
admittindo  procurações. 

Art.  17.  Nenhum  accionista  terámai^dç  um  VOtOi  9ej»  qus^l 
(Or  o  numero  de  acções  que  possuir» 
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CAPITULO  IV. 


DA  ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  i8.  A  administração  da  Sociedade  será  composta  de  uma 
Directoria  de  sete  membros  e  de  um  conselho  de  dez^  todos  accio- 
nistas. 

A  Directoria  compõe-se  de  Presidente,  Vice-Presidente,  Director 
de  scena,  i.®  Secretario,  2.**  Secretario,  Tliesoureiro  e  Pro- 
curador. 

Art.  19.  Os  Directores  servirão  por  espaço  de  um  anno. 

Art.  20.  Compete  á  Directoria: 

1."  Observar  e  fazer  observar  os  presentes  estatutos ; 

2.^  Requisitar  do  Presidente  da  assembléa  geral  a  reunião 
desta ; 

3.^  Marcar  os  dias  dos  divertimentos  da  sociedade ; 

4.0  Apresentar  á  assembléa  geral,  na  sua  sessão  ordinária,  um 
relatório  do  estado  da  sociedade  com  o  balanço  da  receita  e  des- 
peza  do  anno  flndo. 

Art.  2i.  Ao  Presidente  compete:  Dirigir  os  trabalhos  da  Di- 
rectoria e  Conselho,  manter  a  ordem  nas  reuniões  e  assignar 
actas  e  todo  qualquer  expediente  com  o  1.°  Secretario. 

Art.  22.  Ao  Vice-Presidente  compete:  substituir  o  Presidente 
em  todas  as  suas  attribuiçõcs: 

Art.  23.  Ao  Director  de  scena  compete: 

l.**  Fazer  que  se  conserve  em  bom  estado  o  prédio  da  sociedade, 
com  toda  a  mobilía  e  arranjos  de  scena ; 

2.°  Apresentar  á  Directoria,  no  flm  de  cada  anno,  um  inven- 
tario de  todos  os  objectos  pertencentes  á  sociedade,  e  que  se 
acham  sob  sua  immediata  ílscalisação ; 

*  3.°  Propor  á  Directoria  a  peça  que  tiver  de  ser  representada  e 
distribuir  os  papeis  de  accordo  com  o  ensaiador ; 

4.<*  Fiscalisar  pela  boa  execução  do  regimento  interno,  appro- 
vado  em  assembléa  geral,  e  unalmenle  presidir  ás  sessões  na 
falta  do  Vice-Presiílente. 

Art.  24.  Ao  1.°  Secretario  compete: 

1  .<*  Fazer  as  actas  das  sessões  do  Conselho,  os  annuncios,  expe- 
diente e  toda  a  correspondência  ; 

2.<>  Matricular  os  sócios  e  accionistas  em  um  livro  especial,  por 
elle  numerado,  e  rubricado  pelo  Presidente  ; 

3.°  Lavrar  os  termos  de  transferencia  das  acções,  assignando-as 
com  o  vendedor  e  comprador ; 

4.°  Remetter  ao  Thesoureiro  a  relação  dos  sócios  e  accionistas, 
para  a  cobrança  das  ioias  e  contribuições ; 

5.°  Substituir  o  Director  de  scena  na  sua  falta. 

Art.  25.  O  2.0  Secretario  susbtítue  o  i.o  em  todas  as  suas 
attribuições,  e  a  elle  compete  mais  extrahir  os  papeis  das  peças 
que  tiverem  de  ser  representadas. 

Art.  26.  Ao  Thesoureiro  compete: 

1 .0  Receber  todos  os  rendimentos  da  sociedade ; 

2. o  Informar  ao  i.^  Secretario  quaes  os  sócios  c accionistas  que 
forem*  impontuaes  no  pagamento  da  contribuição,  a  flm  de  não 
continuarem  a  receber  os  cartões  para  os  divertimentos  : 

3.0  Pagaras  contas  autorizadas  pela  Directoria ; 

4.0  Recolher  a  um  estabelecimento  bancário  de  confiança  da 
Directoria  ou  appllcar,  conforme  as  ordens  desta,  os  dinheiros 
da  sociedade : 
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5.<*  Apresentar  annnalmente  um  balaoço  da  receita  e  despeza 
da  sociedade ; 

6.<*  O  Tbesoureiro  poderá  ter  um  ou  mais  cobradores  de  sua 
confiança,  e  sob  sua  responsabilidade,  aos  quaes  poderá  pagar 
uma  commissáo  nunca  maior  de  8  %. 

Art.  27*  Ao  Procurador  compete: 

1.^  Fazer  as  compras  autorizadas  pela  Directoria  ;  * 

2.®  Contractar  o  serviço  dos  divertimentos  da  sociedade,  de 
accòrdo  com  a  Directoria ; 

3.**  Ajudar  o  Tbesoureiro  na  cobrança. 

Art.  28.  Ao  Gonselbo  compete: 

l.»  Reunir-se  todas  as  vezes  que  fôr  convocado  pelo  !.•  Secre- 
tario, por  ordem  da  Administração ; 

2.  **  Representar  á  assembléá  geral  contra  qualquer  membro 
da  Directoria  e  Gonselbo  que  não  cumpra  com  zelo  as  attribui- 
ções  do  seu  cargo : 

3.°  Accusar  todo  e  qualquer  associado  perante  a  justiça  do 
paiz,  quando  defraude  o  cofre  ou  os  bens  da  sociedade  ; 

i.**  Requisitar  a  convocação  da  assembléá  geral  extraordiná- 
ria todas  as  vezes  que  o  bem  social  o  exija. 

Art-  29.  Para  haver  sessão  de  Directoria  e  Conselho,  é  neces- 
sário a  presença  de  cinco  membros  deste  eguatro  da  Directoria. 

Paragrapho  único,  O  Gonselbo  não  póae  funccionar  sem  a 
Directoria. 


CAPITULO  V. 


DOS  DIVERTIMENTOS. 


Art.  30.  A  Sociedade  dará  annualmente  divertimentos  ou  es- 
pectáculos com  intervallos  razoáveis. 

Art.  31.  Os  accionistas  podem  convidar  para  os  espectáculos 
pessoas  qualificadas  e  que  se  achem  nas  condições  da  ultima 
parte  do  art.  2.^  uma  vez  que  a  serie  de  cartões  que  lhes  coube 
a  isso  dê  lugar,  e  sejam  approvadas  na  forma  do  art.  7.° 

S  i.o  Nennum  sócio,  accionista  ou  convidado  terá  ingresso  nos 
divertimentos  da  Sociedade,  sem  apresentar  o  seu  respectivo  car- 
tão assignado  pelo  í.^  Secretario. 

I  2.**  Os  cartões  para  divertimentos  são  intransferíveis. 

Art.  32.  Todas  as  pessoas  que  concorrerem  aos  divertimentos 
da  Sociedade  devem  portar-se  segundo  os  preceitos  da  boa  educa- 
cão.  A  Directoria  providenciará  nos  casos  de  infracção  conforme 
melhor  entender. 


CAPITULO  VI. 


DOS  DIVIDENDOS  E  FUNDO  DE  RESERVA. 


Art.  33.  As  sobras  que  tiver  a  Sociedade  constituirão  um  fundo 
de  reserva  para  ser  applicado  em  reparos  do  prédio,  moveis,  sce- 
narios,  etc. 
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Art.  34.  Quando  em  caixa  existir,  como  fundo  de  reserva 
quantia  superiora  10  Vo  do  capital  da  Sociedade,  será  o  excesso 
repartido  em  dividendo  pelos  accionistas. 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES  GBHA.es. 


Art.  35.  E'  expressamente  prohibido  á  Directoria  emprestar  a 
casa  da  Sociedade  e  objectos  da  mesma. 

Art.  36.  A  Directoria  poderá,  porém,  alugar  a  casa  a  compa- 
nliiasou  sociedades  particulares,  uma  vez  que  os  locatários,  alóm 
do  aluguel,  se  obriguem  a  indemnizar  a  sociedade  de  quacsquer 
estragos  que  sofFrerem  os  moveis,  scenario  e  ediflcio. 

fiÇArt.  37.   Será  eliminado  o  sócio  contribuinte  que  não  pagar 
com  pontualidade  a  quota  em  três  recitas  seguidas. 

Art.  38.  Ficam  dispensados,  porém,  aquelles  qne  estiverem 
ausentes,  de  luto  pesado  ou  doentes,  uma  vez  que  façam  a  devida 
communicação  ao  1.^  Secretario. 

Art.  39.  Nenhum  accionista  poderá  transferir  a  sua  acção  ou 
acções,  sem  que  previamente'tenha  obtido  a  approvação  ao  can- 
didato nas  condições  do  art.  2.  <^ 

Art.  40.  A  ordem  dos  divertimentos  e  a  distribuição  dos  car- 
tões para  elles,  ílcam  sujeitas  ao  regimento  interno  approvado 
em  assembléa  geral  e  sob  a  immediata  ílscalisaçâo  do  Director  de 
scena. 

Art.  41.  A  Directoria  não  poderá  fazer  despezas  superiores  á 
receita  e  ao  saldo  que  tiver  a  sociedade,  sem  autorização  da 
assembléa  geral,  sob  pena  de  ficarem  seus  membros  respon- 
sáveis pelas  dividas  que  contrabirem  em  nome  da  Socie- 
dade. 

Art.  42.  Por  morte  de  qualquer  accionista  a  Directoria  poderá 
comprar  e  amortizar  a  acção  que  Ibe  pertencer,  uma  vez  que  o 
seu  nerdeiro  não  se  ache  nas  condições  de  ser  accionista. ' 

Art.  43.  Findo  o  prazo  da  duração  da  Sociedade,  não  sendo  elle 
)rorogado,  a  assembléa  geral  determinará  o  modo  de  se  fazer  a 
iquidação  e  partilha  dos  bens  da  Sociedade  pelos  accionistas  exis- 
;entes  na  razão  das  acções  que  possuírem. 

Rio  de  JaneirO;  23  de  Agosto  de  1876.  (Seguem-se  as  assigna- 
turas.) 
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DECRETO  N.  6520  —  de  13   de  março  de  1877. 

Applica  âo  serviço  do  plano  automator  da  Empreza  de  carris  de 
ferro  denominada  «  de  Santa  Ttiereza  »  o  Regulamento  de  26 
de  Abril  de  1857.  , 

> 
A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  carris  de 
ferro  denominada  tde  Santa  Thereza»,  Ha  por  bem 
que,  para  a  íiscalisação  da  segurança,  conservação  e  po- 
licia do  plano  automator,  construído  pela  dita  empreza,* 
seja  observado,  no  que  fôr  applicavel,  o  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.°  1930  de  26  de  Abril  de  1857. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877,  56.°  da 
Independência  o  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tliomaz  José  Coelho  de  ÁlnuiJa. 
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DECRETO  N.  6321  —de  13  demarco  de  1877. 

Proroga  por  um  anno  o  prazo  concedido  ao  Barão  de  Aracaju, 
Francisco  Corrêa  Dantas  e  Francisco  Lucino  do  Prado  para  or- 
ganizarem uma  Companhia  com  o  Qm  de  estabelecer  um  enge- 
nho central  para  fabrico  de  assacar  de  canna,  no  município  da 
Divina  Pastora,  Província  de  Sergipe. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  lhe  requereram  o  Barão  de  Aracaju, 
Francisco  Corrêa  Dantas  e  Francisco  Lucino  do  Prado, 
Ha  por  bem  prorogar  por  um  anno  o  prazo  que  lhes  foi 
concedido  pela  clausula  6.'  das  que  baixaram  com  o 
Decreto  n/    6298  de  23  de  Agosto  do  anno  próximo 

findo  para  organi^s^r^m  ama  Companhia  com  o  fim  de 
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estabelecer  um  engenho  central  para  o  fabrico  deassucar 
de  canna  no  município  da  Divina  Pastora,  Província  de 
Sergipe. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Mjnistro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877,  56.°  da  In- 
dependência e  do  império. 

PRLNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
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•      DECRETO  N.  6522  —  de  13  de  março  de  1877. 

Approva  os  estatutos  da  Companhia— Previdência  e  Economia  — 

e  autoriza  a  funccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendoao  que  requereu  a  Companhia  —  Pre- 
vidência e  Economia,  —  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  26  de  Fevereiro  ult4mo,Ha  por  bem  Approvar  os  es- 
tatutos da  mesma  Companhia  e  autorizal-a  a  funccionar, 
effectuando  nelles  as  alterações  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,' do 
Conselho  de  Sua\  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mercio e  Obras  Públicos,  que  assim  o  tenha|entendidoc 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Março  de  1877,  86.'*  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPRIAL  REGENTE. 
Thomají  José  Coelho  de  Almeida, 
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Alterações  a  que  se  refere  o  Decreto  n,^  Bttf^f^ 

desta  data. 

I. 

No  fim  da  1/  parte  do  art.  13  addite-se  —  e  provin- 
ciaes  que  offerecerem  as  mesmas  garantias,  os  titulos 
do  Thesouro  e  as  letras  hypothecarias  de  estabeleci- 
mentos de  credito  real  que  tenham  a  referida  garantia. 

II. 

O  art.  18  flca  substituído  pelo  seguinte  :  A  pri- 
meira Directoria  durará  três  annos  e  no  fim  delles  será 
annualmente  substituído  aquelle  de  seus  membros  in- 
dicado pelasorte,  de  modo  que  no  fim  de  outros  três 
annos  se  ache  renovada  na  sua  totalidade,  continuando 
dahi  em  diante  sempre  annualmente  a  substituição  por 
ordem  de  antiguidade. 

III.* 

O  art.  17  fica  assim  redigido. —o  Presidente  será 
eleito  de  três  em  três  annos  pela  assembléa  geral  e  po- 
derá ser  destituído  sobre  representação  da  Directoria. 

IV. 

No  flm  do  1 1.®  do  art.  30  acrescente-se :  —  ficando 
sujeitas  á  approvação  do  Governo  quaesquer  altera- 
ções ou  reformas  que  se  fizerem . 

V. 

Ao  §  2/ do  art.  32  addite-se  —  excepto  nos  casos  do 
que  trata  o|  1.**  deste  artigo,  nos  quaes  é  indispensável 
a  condição  do  capital  exigido  para  constituir  a  as- 
sembléa." 

VI. 

O  art.  40  deve  ser  assim  redigido  :—  Será  Gerente  da 
Companhia  nos  primeiros  três  annos  o  seu  incorporador 
Josó  Joaquim  de  Abreu,  que  no  fim  desse  periodo  sujei- 
tar-se-ha  á  reeleição. 

VII. 

Ficam  supprimidos  os  arts.  4i  e  42. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Estatutos  da  Companhia- Previdência  e 

Economia. 


CAPITULO  I. 


ORGANIZAÇÃO  DA  COMPANHIA,  SEUS   FINS,  CAPITAL    E  DURAÇÃO. 


Art.  1.**  Fica  organizada  nesta  Corte  uma  Companhia  sob  o 
titulo  —  Previdência  e  Economia  — ,  que  durará  por  espaço  de 
trinta  annos,  contados  da  data  da  approvação  dos  estatutos. 

Art.  2.*  A  Companliia  tem  por  flm  fornecer  capim  verde  para 
Jorra^^em  de  animaes,  piantando-o  ou  adquirindo-o  noMunicipio 
Neutro  ou  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  como  julgar  conve- 
niente. 

Art.  3.^  Para  realizar  seu  flm,  a  Companhia  estabelecer-se-ha 
com  um  capital  de  300:000/}000  (trezentos  contos  de  réis,  divi- 
dido por  três  mil  acções  de  cmn  mil  réis  cada  uma. 

Art.  4.<»  A  primeira  chamada  de  capital  será  de  20  Vo»  e  as  de- 
mais de  10  Vo>  com  intervalios  nunca  menores  de  trinta  dias  de 
uma  a  outra  precedendo  annuncios  com  oito  dias  pelo  menos  de 
antecedência. 

Art.  5.0  O  capital  da  Companhia-Previdencia  e  Economia,  será 
empregado: 

$  1.0  Naacquisiçáo  de  terrenos  para  plantação  de  capim,  ou 
do  mesmo  capim,  segundo  fôr  conveniente. 

$  2.0  Na  acquisiçáo  de  bens  de  toda  e  qualquer  natureza,  mo- 
veis ou  semoventes  que  forem  necessários  ou  convenientes  para 
a  realização  da  Companhia. 

Art.  6.0  A  Companhia  nào  dará  começo  no  emprego  do  capi- 
tal sem  que  esteja  realizada  a  primeira  entrada. 


CAPITULO  II. 


DOS    ACCIONISTAS,  SUAS  OBRIGAÇÕES  E   DIREITOS. 


Art.  7.0  E*  reputado  accionista  da  Companhia-Previdencia 
e  Economia,  todoaquelle  que  subscrever  os  presentes  estatutos, 
com  um  numero  certo  de  acções,  ficando  entendido  que  por  este 
modo  os  approva. 

Art,  8.0  O  accionista  responde  pelo  valor  de  suas  acções,  e 
desde  que  elle  náo  acudir  a  qualquer  chamada  nas  épocas  marca- 
das incorrerá  em  commisso,  perdendo  o  direito  a  qualquer  en- 
trada que  haja  realizado. 

Art.  9.0  As  acções  da  Companhia-Previdencia  e  Economia,  dão 
direito  aos  lucros  líquidos  verificados  pelos  balanços  semcstraes 
aos  bens  adquiridos  no  período  de  sua  existência,  e  aos  pro- 
ductos  da  veoda  destes  quando  ae  haja  de  liquidar  a  Companhia. 
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CAPITULO  III. 


OA  RECEITA,  DIVIDENDO  E  FUNDO  DE  RESERVA  DA  COMPANHIA. 


Art.  10.  A  receita  da  Gompanhia-Previdencia  e  Economia 
resulta : 

Do  producto  da  venda  do  capim  verde,  como  fór  julgado  con- 
veniente. 

Art.  li.  Será  feita  semestralmente  a  distribuição  dos  divi- 
dendos que  deverá  sabir  dos  lucros  líquidos  provenientes  de 
operações  eíTectivamente  concluídas  nos  respectivos  semestres. 

Art.  12.  As  despezas  da  Companhia-Previdencia  e  Economia, 
constam  do  seguinte : 

I  1.0  As  despezas  necessárias  da  fundação  da  Companhia 
serão  feitas  á  cu  «ta  do  capital,  e  por  ordem  da  Directoria,  e  será 
indemnizado  logo  que  os  rendimentos  da  Companhia  o  pcr- 
millam. 

§  2.°  As  despezas  com  o  pagamento  dos  honorários  á  adminis- 
^  traçâo  e  vencimentos  dos  empregados  da  Companhia,  compre- 

hcndendo-se  também  nestas  o  expediente. 

§  3.*^  As  despezas  necessárias  ou  julgadas  convenientes  pela 
^  Directoria  para   o  andamento  regular  e  interesse   da   Com- 

panhia. 

Art.  13.  Dos  lucros  líquidos  deduzir-se-hão  annualmente  5  Vo 
para  fundo  de  reserva.  Este  fundo  ó  destinado  a  fazer  face  á 
perda  ou  substituição  do  capital  da  emprcza,  sendo  convertida 
em  apólices  geraes  da  divida  interna  fundada. 

A  deducção  cessa,  chegando  o  fundo  a  20  %  do  capital  reali- 
zado. 

CAPITULO  IV. 

DA  ADMlNlSTRAÇ.lO  DA  COMPANHIA  6  SEUS  EMPREGADOS. 

Art.  li.  A  Companhia  será  gerida  por  três  Directores  e  um 
Gerente,  eleitos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  15.  A  substituição  da  Directoria  será  feiía  ao  fim  dos 
primeiros  cinco  annos  aa  duração  da  Companhia,  por  meio  de 
uma  lista  (jue  deverá  conter  dous  nomes  dos  dous  Directores 
em  exercício  e  um  novo. 

tvNo  fim  do  sexto  anno  por  lista  de  dous  nomes  que  tiverem 
compleiado  cinco  annos  cm  cxcrcicio,e  outro  novo. 
^  No  sétimo  o  nos  sej?uintes  annos  proseguir-se-haá  renovação 

annual,  sempre  pela  srgunda  parte. 

Art.  16.  Òs  Directores  e  siipplentes  substituídos  não  poderão 
ser  reeleitos,,  dentro  do  primeiro  anno,  contado  do  dia  da  substi- 
tuição. 

Art.  17.  Sob  a  immcdiata  inspecção  da  Directoria  funccio- 
nará  um  Gerente  eleito  pela  assembléa  geral,  por  maioria  abso- 
luta de  votos,  o  qual  será  conservado  no  exercício  de  suas  func- 
ções  emquanto  bem  administrar  os  negócios  da  Companhia  e 
não  se  provar  que  haja  commettido  malversação  e  julgado  pela 
assembléa  geral. 
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Art.  18.  Nâo  se  admit tirão  votos  por  procurador  na  eleição 
de  Directores  e  Gerentes. 

Art.  i9.  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer  Director,  será 
chamado  para  substituil-o  accionista  que  a  commissão  fiscal  de 
consultas  julgar  habilitado,  o  qual  exercerá  o  cargo  até  a  pri- 
meira reunião  da  assembléa  geral,  na  qual  se  fará  a  eleição 
definitiva,  podendo  esta  rccahir  sobre  o  accionista  já  em  exer- 
cício. 

Art.  ÍO.  Haverá  uma  commissão  fiscal  composta  de  três  ac- 
cionistas eleitos  p:íla  assembléa  geral,  oara  examinar  os  negó- 
cios da  Companhia  até  ao  dia  dez  do  caaa  mez,  ou  extraordina- 
riamente se  o  julgar  conveniente. 

Art.  2i.  A*  Directoria  compete: 

S  1.®  Fiscalisar  a  observância  das  regras  destes  estatutos. 

I  2.°  Dar  ao  Gerente  as  ordens  que  forem  convenientes  a  bem 
da  Companhia ; 

!  3.°  Exigir  do  Gerente,  quando  julgar  conveniente,  informa- 
ções sobre  os  negócios  da  Companhia  ; 

J  4.®  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  annual  das 
transacções  da  Companhia,  acompanhado  do  respectivo  balanço. 

8  5.°  Convocar  a  assembléa  geral,  quando  em  vista  de  as- 
sumptos de  importância  necessito  ouvir  a  opinião  desta. 

g  6.<>  Representar  a  Companhia  em  todas  as  suas  transacções. 

S  7.®  Enviar  á  commissão  fiscal,  com  a  possível  brevidade,  o 
balanço  semestral  fechado  até  30  de  Junho  e  3i  de  Dezembro, 
acompanhado  do  relatório  da  Companhia,  para  esta  dar  o  pa- 
recer. 

Art.  22.  Cada  membro  da  Directoria  é  obrigado  a  possuir  pelo 
menos  cincoenta  acções,  das  quaes  não  poderá  dispor  emquanto 
exercer  o  dito  cargo,  esó  depois  do  exame  de  contas. 

Art.  23.  Ao  ffarente  compete  : 

I  i."  Dirigir  tudo  o  que  se  refere  á  plantação  de  capim,  corte 
e  venda  do  mesmo,  assim  como  os  estabelecimentos. 

S  2.0  Nomear  os  empregados  necessários  ao  andamento  do 
estabelecimento,  marcar-lhes  os  vencimentos,  podendo  demit- 
lil-os,  dando  de  tudo  conhecimento  por  escripto  á  Directoria. 

§  3.0  Examinar  e  resolver,  sob  approvacão  da  Directoria,  qual- 
quer proposta  que  se  refira  ás  suas  attribuições. 


CAPITULO  V. 


OA  ASSBUBLÉA  GERAL  DA  COUPANHIA. 


Art.  24.  A  assembléa  geral  da  Companhia-Previdcncia  e  Eco- 
nomia, é  a  reunião  dos  seus  accionistas,  e  como  taes  inscriptos 
no  registro  da  mesma,  dous  mezes  pelo  menos  antes  da  reunião 
ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  25.  As  transferencias  das  acções  da  Companhia  ficarão 
suspensas  dentro  dos  oito  dias  que  precederem  á  reunião  da 
assembléa  geral. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar,  achando-se  pre- 
sente a  maioria  de  seus  accionistas,  representando  um  quarto 
das  acções  emittidas. 

Art.  27.  Paragrapho  único.  Quando  porém  o  objecto  da 
convocação  fôr  a  reforma  dos  estatutos,  a  deliberação  de  que 
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trata  a  ultima  parte  do  art.  9,^,  a  assembléa  geral  só  poderá  re- 
solver estando  presentes  accionistas  que  representem  pelo  menos 
metade  do  capital  emittido. 

Art.  28.  As  deliberações  da  assembléa  geral  são  por  maioria 
de  votos  presentes,  conferindo  cada  cinco  acções  o  direito  de 
um  ;  não  podendo,  porém,  nenhum  accionista  ter  mais  de  cinco 
votos,  qualquer  que  seja  o  numero  que  possua. 

Art.  29.  Os  possuidores  de  menos  de  cinco  acções  poderão 
assistir  á  Assembléa  Geral  e  tomar  parte  nas  discussões,  mas  não 
poderào  votar. 

Art.  30.  A'  assembléa  geral  compele: 

§  i.°  Alterar  ou  reformar  os  estatutos. 

I  2.°  Approvar,  modificar  ou  rejeitar  o  regulamento  in- 
terno. 

$  3.  °  Julgar  as  contas  da  Companhia,  depois  de  examinadas  por 
uma  commissao  nomeada  adiíoc  pela  mesma  assembléa  geral. 

S  4.°  Resolver  sobre  a  liquidaçáo  da  Companhia,  que  terá 
lugar  perdida  a  metade  do  capital  realizado  ou  nos  termos 
do  Código  Commercial. 

Art.  31.  AS  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
accionista  que  fôr  eleito  por  acciamaçâo  ou  votação,  e  cele- 
brar-se-háo  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

g  i.^  Quando  sua  reunião  fôr  requerida  por  um  numero  de 
accionistas  que  representem  2/3  das  acções  da  Companhia. 

8  2.*^  Quando  a  Directoria  julgar  necessário  e  de  accôrdo  com 
o  disposto  no  art.  2i,  $  5.<^ 

Art.  32.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  da  as- 
sembléa geral  se  f^rá  por  annuncios  publicados  nos  jornaes 
três  vezes  seguidas,  com  oito  dias  de  antecedência  ao  marcado 
para  a  reunião. 

S  1.°  Quando  o  fim  da  reunião  da  assembléa  geral  fòr  a  re- 
forma dos  estatutos,  ella  só  funccionará  legalmente,  estando 
representada  pelo  menos  por  accionistas  que  possuam  metade 
do  capital  emittido. 

{2.°  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deliberar  por  falta 
de  numero,  far-se-ha  nova  convocação  declarando-se  os  mo- 
tivos desta,  e  nesta  segunda  convocação  os  accionistas  pre- 
sentes, qualquer  que  seja  o  numero,  constituirão  numero  legal 
para  deliberar. 

Art.  33.  Todos  os  livros  e  cofres  da  Companhia,  sem  reserva 
alguma,  serão  franqueados  á  commissão  de  contas  para  que 
possa  proceder  a  minucioso  exame  e  dar  o  seu  parecer,  que 
será  presente  à  assembléa  geral  dentro  de  30  dias. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  34.  A  Companhia,  Jogo  que  estejam  preenchidas  todíis 
as  fortnalidades  logaes ,  annunciará  o  começo  de  suas  opera- 
coes . 

Ari.  33.  Emquanto  não  forem  applicadas  ao  objecto  especial 
da  Companhia,  as  quantias  recebidas  serão  depositadas  no  Banco, 
que  merecer  confiança  à  Directoria,  guardando-se  unicamente 
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nos  cofres  da  Companhia  o  dinheiro  preciso  para  o  pagamento 
das  despezas  de  escriptorio  e  custeio  da  mesma. 

Ârt.  36.  Cada  membro  da  Directoria  e  o  Gerente  vencerão 
como  honorário  3:600^000  annuaes.  E  mais  B%  sobre  os  iucros 
líquidos  da  Companhia  toda  vez  que  o  dividendo  exceda  de 
iâ  %  para  seus  accionistas. 

Art.  37.  Não  será  . distribuído  dividendo  algum,  emquanto  o 
capital,  desfalcado  em  virtude  de  perdas  occorridas,  não  fõr 
integralmente  restabelecido. 

Art.  38.  Dissolvida  a  Companhia,  sua  liquidação  se  fará  se- 
gundo as  regras  do  (Código  Comraercial. 


CAPITULO  VII. 


DlSPpSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  39.  Approvados  pelo  Governo  Imperial  os  presentes  es- 
tatutos, convocar-se-ha  logo  uma  reunião  extraordinária  da 
assembléa  geral  para  proceder-se  á  eleição  da  Directoria  e  com- 
niissão  ílscal  e  consultas. 

Art.  40.  Com  excepçã.o  do  art.  17,  o  iniciador  da  Companliia 
Previdência  e  Economia,  José  Joaquim  de  Abreu,  será  o  seu 
Gerente  na  forma  do  art.  14  e  .que  será  tsonservado  no  exer- 
cício de  suas  íuncções  emquanto  não  se  provar  malversação, 
o  será  julgado  em  assembléa  geral. 

Art.  41.  Ao  iniciador  e  fundador  José  Joaquim  de  Abreu, 
conferir-se-ha  como  premio.de  seu  trabalho,  200  acções  bc- 
ncUcíarias  do  numero  de  3  000  que  constituem  o  capital,  as 
quaes  considerar-se-hão  desde  logo  realizadas  em  toíío  o  seu 
valor,  e  gozarão  de  todas  as  vantagens  que  offerecerem  estes  es- 
tatutos. 

Paragrapho  único.  Ao  outro  fundador,  Manoel  Fernandes  Bar- 
cellos,'  serão  concedidas  cem  acções  nas  mesmas  condições  e 
direitos  que  as  de  que  trata  o  art.  4i. 

Art.  43.  De  accôrdocom  os  interesses  da  Companhia,  o  seu 
fundador  José  Joaquim  de  Abreu  que  approva  em  todas  as 
suas  partes  estes  estatutos ,  reserva-se  o  direito  de  propor  a 
Directoria  que  deverá  servir  nos  primeiros  cinco  annos  du 
sua  duração. 

Os  signatários  dos  presentes  estatutos  que  os  approvam  em 
todas  as  suas  partes  autorizam  ao  iniciador  José  Joaquim  do 
Abreu  a  requerer  ao  Governo  Imperial,  approvação  dos  estatutos 
da  Companhia,  Previdência  e  Economia*. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Novembro  de  187G.    . 


4r'^j\r''J^y/\r. 
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* 

DECRETO  N.  6S23  — de  i3  de  uarço  de  1877. 

Resolve  duvidas  sobre  a  intellí^encía  do  Decreto  n.*  5449  de  10 
de  Dezembro  de  1873,  que  marcou  os  limites  da  nova  parocbia 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do   Engenho  Novo. 

Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Im* 
perador,  para  a  intelligehcia  e  execução  do  art.  1.' 
do  Decreto  n/  5449  de  10  de  Dexembro  de  1873,  e* 
Tendo  ouvido  o  Reverendo  Bispo  Diocesano,  Declarar 
que  a  ponte,  a  que  se  refere  o  final  daquelle  artigo, 
com  a  errada  denominação  de — Ponte  do  Macaranã — ,  6 
a  que,  na  rua  de  S.  Francisco  Xavier,  fica  á  entrada 
de  Viíia  Izabel,  e  é  a  terceira  existente  nessa  rua, 
a  contar  do  lugar  Segunda-feira. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império^  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Março  de  1877,  56/  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
António  da  Costa  Pinto  Silva. 
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DECRETO  N.  65i4  — db  13  de  março  de  1877. 

Âpprova  os  novos  estatutos  da  Associação  Dramática  e  Benefi- 
cente dos  Artistas  Portuguezes. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Directoria  da  Associa- 
ção Dramática  c  Beneficente  dos  Artistas  Portuguezes, 
e  Tendo-me  conformado  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarada 
em  Consulta  de  "ii  de  Novembro  de  1876,  Hei  por  bem,  em 
Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Approvar  os  novos 
Estatutos  da  referida  Sociedade,  a  qual  passa  a  deno* 
minar-se  c  Associação  Beneficente  dos  Artistas  Portu* 
guezes.» 

»  PARTB  II.  SK 
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Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  estatutos, 
não  serão  postas  em  execução  sem  prévia  approvação  do 
Governo  Imperial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  do 
Março  de  1877,  56. Ma  Independência  e  do  Império. 


PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


António  da  Costa  Pinto  Silva. 


Estatutos  da  Associação  Beneficente  dos  Artistas  Portoguezes. 


CAPITULO  I 


DÀ  ASSOCIAÇÃO    E  SE0S  FINS. 


Art.  1.0  A  Associação  particular  portugueza  installada  no  Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Maio  de  1863,  sob  o  lituJo  —  Associação  dos 
A rtislasPortuguezes— regida  pelos  regulamentos  particulares  re- 
ferendados pelas  Autoridades  policiaes  em  25  de  Julho  de  1865, 
o  que  obteve  a  sancçâo  do  Governo  Imperial  pelo  Decreio  n.°  4713 
do  1.**  de  Abril  de.l871  para  se  poder  reger  por  seus  estatutos  sob 
o  titulo— Associação  Dramática  e  Bencífcente  dos  Artistas  Portu- 
guczes,—supprime  dos  seus  estatutos,  por  haver  a  pratica  demons- 
trado ser  inexequível,  tudo  que  diz  respeito  ao  (framatico,  assim 
como  os  modiílca  e  amplia  em  outras  disposições ;  e  nesta  con- 
formidade passará  ella  a  denominar-se— Associação  Beneficente 
dos  Artistas  Portuguezes  ;— continuando  a  compôr-sc  de  numero 
indeterminado  de  membros  daquella  nacionalidade  que  a  cila 
queiram  pertencer^  uma  vez  que  se  achem  para  isso  nas  condi- 
ções estabelecidas. 

Ari.  2.'  A  Associação  Beneficente  dos  Artistas  Portuguezes  da 
qual  é  Presidente  honorário  o  Ministro  Portuguez  residente  nesta 
v.òrte  ou  quem  suas  vezes  fizer,  tem  os  íins  determinados  nestes 
estatutos. 

51.°  Soccorreros  seus  associados  faltos  de  meios,  quando 
enfermos  e  impossibilitados  de  trabalhar,  ou  a  suas  famílias 
dopois  delles  fallecidos. 

I  2.*  Concorrer  para  ajuda  do  transporte  dos  sócios  faltos  de 
meios,  que  por  doentes  provarem  necessidade  de  se  retirar  para 


fora  da  Corte  ou  do  Império»  e  bem  assim  para  ajuda  do 
funeral  dos  que  fállecerem,  mandando  suffragar  sua  alma  no 
7.°  ou  30.°  dia  de  seu  falleci mento. 

S  3  °  Festejar  o  anhiversario  natalício  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
simao  Rei  de  Portugal,  quando  isso  fôr  possível  fazer-se,  por  meio 
de  um  espectáculo  promovido  pela  administração  da  Sociedade, 
e  dado  em  algum  dos  theatros  da  Corte  em  beneficio  da  mesma 
Sociedade. 

S  4.  <>  Com  memorar  a  prematura  e  sentida  morte  de  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima  o  Senhor  D.  Pedro  V,  de  saudosa  memoria,  por 
meio  de  uma  missa  que  a  mesma  administração  mandará  dizer 
no  anniversario  do  seu  passamento  e  á  qual  a  mesma  adminis- 
tração assistirá,  e  para  o  mesmo  Úm  convidará  a  Legação  e  Cônsul 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  a  todos  os  associados. 


CAPITULO  n. 


DA  ADMISSÃO  DOS  ASSOCIADOS. 


Art.  3. '^  Pessoa  alguma  será  admittida  a  fazer  parte  da  Socie- 
dade, sem  que  seja  previamente  proposta  por  algum  sócio  effec- 
tivo  com  a  declaração  do  nome,  naturalidade,  idade,  estado, 
occupação  e  residência  do  proposto,  e  sem  que  nella  se  veri- 
fiquem os  seguintes  requisitos: 

S  i*^  Ser  poriuguez  c  estar  no  gozo  dos  seus  direitos  civis; 

^  2.®  Acnar-se  em  estado  de  perfeita  sande  e  sem  defeito 
algum  physico  que  possa  no  futuro  servir-lhe  para  aiiegar  mo- 
léstia ou  impossioiliaade  de  trabalhar ; 

{3.°  Professar  meio  honesto  de  vida  6  não  ser  menor  de 
14  annos,  salvo  apresentando  autorização  por  escripto  de  seus 
pais,  tutores  ou  curadores,  ou  do  Juizo  competente,  e  não  ser 
maior  de  50  annos. 

Art.  4.*^  Os  maiores  de  50  annos  só  poderão  ser  admittidos  se 

3uiZ4'rem  entrar  como  remidos  pagando  por  uma  só  vez  a  quantia 
e  2000000 ;  em  caso  algum  porem  serão  admittidos  a  fazer  parte 
(la  Sociedade  os  que  tiverem  mais  de  60  annos.  * 

Art.  5.°  As  propostas  parar  a  admissão  de  sócios,  logo  que 
forem  recebidas*  na  «secretaria  da  Sociedade,  serão  submeltidas 
polo  1.®  Secretario  ácommissão  de  syndicancia,  que  as  devol- 
verá com  os  respectivos  pareceres  ao  mesmo  Secretario  dentro  de 
5' dias  o  mais  tardar,  devendo  taes  pareceres  ser  lidos  e  resol- 
vidos na  sessão  do  conselho  em  que  forem  apresentados. 

Art.  6  °  No  caso  de  suscitar-se  qualquer  duvida  sobre  a 
capacidade  de  alguns  dos  propostos,  devera  a  votação  nesta  parte 
ser  feita  por  escrutínio  secreto.  O  candidato  que  fôr  rejeitado  jião 
poderá  ser  apresentado  para  o  mesmo  fim  durante  o  exercício  do 
conselho  que  o  ti  ver  recusado,  mas  poderá  ser  reconsiderado  o 
parecer,  provando-se  ter  havido  engano  ou  inexactidão  na  infor- 
mação. 

Art.  7.^  Logo  que  a  pessoa  proposta  para  ser  sócio  íòr  a^pi^ro- 
vada,  o  1.°  Secretario  lhe  dará  disso  sciencia  por  escripto  a  fim 
de  que  elia,  dentro  de  30  dias  contados  da  data  dessa  communi- 
caçào.  satisfaça  a  respectiva  jóia  e  diploma  sob  pena  de  ficar 
sem  éffeito  a  approvação. 
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CAPITULO  III. 


DA  CLASSIFICAÇÃO  DOS  ASSOCIADOS. 


Art.  8.^  A  Sociedade  compõe-se  das  segaintes  classes  de  sócios: 
Fundadores,  Contribuintes  ou  Remidos,  Effectivos,  Honorários, 
Bem  feitores  e  Beneméritos. 

%  i.^  São  Fundadores  todos  os  sócios  que  como  taes  já  estejam 
reconhecidos. 

S  2.<*  Serão  Effec^ivos  aquelles  que  como  taes  já  existem  e  os 
mais  que  forem  admittidos  nas  condições  para  isso  exigidas. 

S  3.**  Serão  Honorários  aquellas  pessoas  a  quem  já  tiverem  sido 
conferidos  esses  titulos,  e  mais  as  que,  não  podendo  pertencer  á 
Sociedade,  Itie  fizerem  serviços  que  mereçam  tal  titulo. 

§  4.0  Serão  Bemfeitores  os  estrangeiros  que  já  gozam  desse 
titulo  e  mais  os  que  fizerem  donativos  á  Sociedade  na  impor- 
tância de  300í(000,  ou  lhe  prestarem  serviços  que  possam  ser 
estimados  em  tal  valor. 

J5.*»  Serão  Beneméritos,  titulo  este  que  pertence  exclusivamente 
aos  sócios  effectivos,  aquelles  sócios  que  já  estão  de  posse  de  tal 
titulo,  e  os  mais  que  o  merecerem  por  serviços  reconhecidos  rele- 
vantes e  sendo  assim  considerados  : 

i.o  Os  prestados  por  três  annos  como  membro  do  conselho 
administrativo,  uma  vez  que  tenha  comparecido  a  18,  pelo 
menos,  das  suas  sessões  annuaes. 

i.^  Os  que  forem  gratuitamente  prestados  á  Sociedade  por  Médi- 
cos, Pharmaceu ticos,  Advogados  e  Procuradoresquando  estimados 
os  serviços  dos  Médicos  e  Advogados  em  500£f000,  e  os  dos  Pharma^ 
ceu ticos  e  Procuradores  em  300^000.  * 

3.<^  Os  donativos  que  montarem  á  quantia  de300j|000em  di- 
nheiro ou  em  valor  que  lhe  corresponda,  entendendo-se  como 
tal  não  só  a  dispensa  de  soccorros  nessa  importância,  quando  feita 

Í>or  aquelles  que  se  acharem  no  caso  de  os  receber,  como  a  desis- 
encía  do  favor  que  estes  estatutos  coocedem  no  §  H.^  do  art.  i4, 
quando  feita  igualmente  por  aquelles  que  estiverem  nos  casos  de 
os  gozar,  uma  vez  que,  quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  não 
tenham  família. 

Art.  9.^  Os  sócios  Beneméritos  terão  assento  nas  sessões  do 
conselho  e  com  elles  poderão  discutir  sobre  qualquer  matéria  sem 
ter  voto. 


CAPITULO  IV. 


DAS  JOUS,  MENSALIDADES  E  REMISSÕES. 


Art.  iO.  Para  os  sócios  gozarem  dos  benefícios  que  lhes  con- 
bedem  estes  estatutos  nos  !$  i.®  e  2.°  do  art.  2.*>  deverão,  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  7.°,  entrar  para  a  Sociedade  com 
a  jóia  de  30^00,  se  suas  idades  não  excederem  a  35  annos  e  com 
Si  de  30^00  se  forem  maiores  de  35  annos  e  não  passarem  de  50,  e 
bem  assim  com  a  quantia  de  i^OOO  pelos  seus  diplomas,  e  com  as 
mensalidades  também  de  i^O  que,  em  qualquer  das  idades 
acima  declaradas,  deverão  pagar  em  nunca  menos  de  trimestres 
adiantados,  ainda  que  estejam  sendo  soccorridos  pela  Sociedade. 
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Art.  li.  A  pessoa  que.  no  acto  de  entrar  para  a  Sociedade,  quizer 
remir  as  suas  mensalidades,  o  poderá  fazer  pagando  por  ellas  e 
por  uma  só  vez.  a  quantia  de  i20$000;  se  a  remissão  porém  fòr 
requerida^ depois  do  peticionário  ser  sócio,  pagará  os  mesmos 
lâO^fOOO,  levando-se-lhe  em  conta  metade  das  mensalidades  que  ti- 
ver pago;  exceptuam-se  aqueltes  sócios  que  lizerem  parte  da  Socie- 
dade na  data  da  promulgação  destes  estatutos,  que  poderão 
remir-se  pela  quantia  de  iOOjfOOO  sob  as  mesmas  condições  acima 
declaradas,  maseip  caso  algum  se  poderá  remir  aquelle  que  tiver 
recebido  qualquer  quantia  da  Sociedade  sem  que  delia  a 
indemnize  e  sem  que  esteja  quite,  havendo  recebido  esta  quantia 
como  beneficio  :  devendo  ser  considerado  quite  lanto  para  este 
eífeito  como  para  qualquer  outro  acto  da  Associação  o  sócio  que 
não  dever  mais  do  que  o  tri  mestre  que  estiver  correndo  e  que 
outras  dividas  não  tenha  para  com  a  Sociedade. 


CAPITULO  Y. 


DOS  DEVERES  DOS  ASSOCIADQS. 


^t.  13.  E'  dever  de  todo  o  sócio,  além  do  que  lhe  prescreve 
oãft.  10  : 

$1.^  Cumprir  e  exigir  que  seiara  cumpridos  fielmente  os  pre- 
sentes Estatutos  e  os  regulamentos  que  delies  emanarem  ; 

I  '2.°  Tratar  com  toda  a  urbaiiidade  não  só  os  funccionarios  da 
Sociedade  como  os  outros  seus  consócios  no  desempenho  de  íunc- 
çOes  sociaes ; 

S  3.0  Comparecer  ás  sessões  das  assembléas  geraes  que  forem 
legalmente  convocadas ;  portar-se  com  toda  a  decência  e  respeito 
nosactos  públicos  da  Sociedade  eexercercom  zelo  e  fidelidade  os 
cargos  para  que  fòr  eleito  ou  nomeado,  dos  quaes  só  poderá 
escusar-se  no  caso  de  reeleição  ou  impossibilidade  com  prova 
dada  * 

S  4.''*  Participar  por  escripto  ao  !.<>  Secretario  quando  mudar 
de  residência,  de  nomeou  de  estado,  e  bem  assim  quando  tiver  de 
ausentar-se  para  fora  da  Corte,  Província  ou  do  Império,  quer 
essa  ausência  seja  ou  não  temporária ;  devendo  quando  regres* 
sar  fazer  igual  participação  com  declaração  do  dia  da  sua 
chegada  e  lugar  da  sua  residência. 


CAPITULO  VI. 


DOS  DIREITOS  DOS  ASSOCIADOS. 


Art.  14.  Todo  o  sócio  tem  direito  aos  soccorros  garantidos 
nestes  estatutos  e  pela  maneira  nelles  especificada,  uma  vez  que 
se  ache  quito  com  a  Sociedade  e  nas  mais  condições  para  içso  ne- 
cessárias, bem  como : 

!  l.*'  A  remir  as  suas  mensalidades  quando  lhe  aprouver, 
segundo  o  estabelecido  a  tal  respeito  no  art.  11  ; 

I  2.^  A  indemnizar  a  Sociedade,  por  uma  ou  mais  vezes  e 
emquanto  vivo  fòr,  de  todas  as  quantias  que  delia  tiver  rece- 
bido; 
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{  3.^  A  propor  por  escripto  ao  conselho  administrativo  as  me- 
diaas  que  julgar  convenientes  a  bem  dos  interesses  geraes  da 
Sociedade,  e  a  dfrigir-lbe  qualquer  queixa  ou  .representação  a 
bem  dos  seus  d  Ireiíos ; 

8  4."  A  requerer  a  convocação  de  qualquer  assem bléà  geral 
exlraordinaria  quando  julgar  indispensável  essa  reunião  a  bem 
dos  mesmos  seus  direitos  ou  dos  interesses  geraes  da  Sociedade,  e 
logo  que  tal  requisição  seja  feita  por  escripto  com  declaração  dos 
motivos  e  apoiada  por  20  assignaturas,  pelo  menos^  de  sócios 
quites,  não  Ine  podendo  em  tal  caso  ser  a  convocação  negada 
nem  espaçada  por  mais  de  30  dias ; 

i  5.°  A  deixar  de  satisfazer  as  suas  mensalidades  quando  se  au- 
sentar para  qmalquer  lugar  onde  não  possa  ser  soccorrido  pela 
Sociedade  e  por  todo  o  tempo  que  durar  essa  ausência,  com  tanto 
que  tenha  feito  a  devida  oarticipação,  não  tendo  neste  caso  direito 
a  soccorro,  nem  sua  familia  á  pensão,  se  o  socjo  fallecer  durante  a 
.ausência  ou  dentro  de  um  semestre  depois  de  seu  regresso,  con- 
tado da  data  do  recebimento  da  communicação  na  secretaria  da 
Sociedade ;  não  serão  considerados  ausentes  os  locibs  que,  embora 
estejam  temporariamente  fora  da  sede  da  Sociedade,  tenham 
prevenido  o  pontual  cumprimento  de  seus  deveres. 

Art.  15.  Poderão  votar  e  ser  votados  nos  casos  estabelecidos 
nestes  estatutos,  excepto: 

S  1.^  Os  que  estiverem  percebendo  qualquer  beneficência  da 
Sociedade ;  ^ 

i  i.^  Os  que  não  estiverem  no  gozo  dos  seus  direitos  cít^  e 
sociaes ; 

Í3.®  Os  menores  de  18  annos : 
4.^^  Os  que  forem  empregados  na  Sociedade  aperceberem 
por  isso  qualquer  retribuição  pecuniária* 


CAPITULO  VIL 

DÁS  PENAS  DOS  ASSOCIADOS. 


Art.  16.  o  sócio  que  abandonar,  sem  causa  reconhecida  ou  jus- 
tificada, o  lugar  para  que  tiver  Mo  eleito  ou  nomeado,  ou  que, 
participando  ausência,  não  a  effectuar,  nem  dessa  occurrencia 

firevenir  logo  á  Sociedade,  além  de  ficar  sujeito  ao  que  a  este  ul« 
imo  respeito  dispõe  oart.  17,  será  seu  nome,  conjunctamenteconi 
o  facto  que  se  der,  publicado  no  relatório  annual  enotar-se-ha 
essa  circumstancia  no  seu  assentamento  que  fará  com  que  jamais 
lhe  possa  ser  conferido  o  titulo  de  Benemérito. 

Art.  17.  O  sócio  que  se  retirar  para  fora  da  Corte,  da  capital 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro  ou  do  Império,  sem  fazer  a  compe- 
tente participação,  não  gozará  do  direito  que  lhe  confere  o  j  5.<* 
do  art.  14 ;  assim  como  será  obrigado  a  satisfazer  todas  as  mensa- 
lidades que  em  virtude  da  ausência  participada  tiver  deixado  de 
pagar,  uma  vez  que  se  reconheça  não  haver  elle  effeciuado  tal 
ausência  ou  ter  regressado  anteriormente   á   data  em  que  a 
participação,  que  a  tal  respeito  fizer,  fôr  recebida  na  secretaria  da 
Sociedade  ;  devendo  ser  considerado  em  divida  dessas  mensali- 
dades emquanto  as  não  satisfizer,  emesmosatisfazendo-as,  náo 
terá  direito  a  soccorro  algum  senão  seis  mezes  depois  de  as  haver 
pago.  achando-se  para  isso  nas  mais  condições  necessárias. 

Art.  i8.  O  sócio  que,  não  estando  considerado  ausente,  se 
atrazar  seis  mezes  no  pagamento  de  suas  mensalidades,  se  repu- 
tara desligado  da  Sociedade^  ser-lhe-ha  porém  permittido,  dentrt 
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do  prazo  nunca  superior  a  12  mezes,  solver  o  seu  debito  e  reha- 
ver  a  sua  qualidade  de  sócio  se,  acbando-se  para  isso  nas  condi- 
ções indispensáveis,  provar  que  foi  forçado  a  esse  atrazo  por 
motivos  independentes  de  sua  vontade;  devendo  em  tal  caso  o 
pagamento  ser  sempre  feito  integralmente;  e,  ainda  assim,  só  seis 
mezes  depois  de  estar  novamente  quiie,  poderá  ser  soccorrido 
pela  Sociedade. 

Art.  !9.  Perdem  os  direitos  de  sócios  e  jamais  poderão  voltar 
a  fazer  parte  da  Sociedade  ou  delia  reclamar  cousa  alguma: 

§  1.0  Os  que  se  entregareai  ao  vicio  da  embriaguez  ou  deixa- 
rem sem  motivo  attendivel  de  entregar-se  ao  traoalho,  e  nâo  se 
corrigirem  depois  de  serem  admoestados  pela  administração; 

§  2."  Os  que  síoflfrerem  sentença  por  crimes  que  attestem  im- 
moralidade,  depravação  ou  outra  qualquer  indole  reprovada ; 

%  3."  Os  que  extraviarem  qualquer  quantia  ou  objecto  da 
Sociedade,  quer  uma  quer  outra  cousa  Ines  tenha  ou  nao  sido 
confiada  e  ainda  iq^ue  delias  a  indemnizem  por  si  ou  por  tercei- 
ros, amigável  ou  judicialmente ; 

8  4.°  Os  que  por  informações  inexactas  forem  admittidos  aò 
grémio  social  fora  das  condições  1.*  e  3.*  do  art.  3.® : 

$  5.<*  Os  que  se  reconhecer  terem  sido  admittidos  fora  das  con- 
dições do  S  2.°  do  art.  3.^  não  poderão  ser  privados  de  seus  di- 
reitos de  sócios  desde  que  a  infracção  desse  paragrapho  não  se 
verifique  dentro  do  prazo  de  12  mezes  contados  da  data  da  sua 
admissão. 


CAPITULO  VIII. 

DA  PAMILIA  DOS  ASSOCIADOS. 


Art.  20.  São  reconhecidas  como  pessoas  da  família  do  sócio  e 
com  direito  á  pensão  que  por  fallecimento  do  mesmo  sócio  lhe 
pertencer  emquanto  nada  houver  publico  contra  a  sua  honradez 
e  comportamento: 

Íi.o  A  viuva  eraguanto  se  conservar  nesse  estado; 
2.0  As  filhas  legitimas  ou  legitimadas  emquanto  solteiras; 

§  3.**  Os  íllhos  legitimo)  ou  legitimados  até  a  idade  de  14 
annos  ; 

$  4.°  As  mãls,  sendo  viuvas  e  emquanto  nesse  estado. 

Art.  21.  A  pensão  será  sempre  considerada  como  pertencendo 
metade  á  viuva  e  metade  aos  íllhos,  repartidamento,  e  nesta  con- 
formidade será  distribuída  desde  a  sua  concessão ;  se  porém 
houver  viuva  sem  filhos  ou  vice- versa,  será  toda  para  aquelies 
que  existirem  na  data  do  fallecimento  do  sócio  ou  naquella  em 
que  a  requererem. 

Art.  22.  As  pensões  não  são  transferíveis  de  uns  para  outros, 
cessando  com  os  primeiros  pensionistas  instituídos,  e  rever- 
tendo para  a  Sociedade  aquellas  cujos  direitos  forem  caducando: 
serão  dadas  na  ordem  estabelecida  nos  paragraphos  do  art.  20, 
e  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  21,  e,  somente  no  caso 
dos  sócios  não  deixarem  viuva  nem  íllhos  que  as  possam  receber, 
serão  ellas  dadas  a  suas  mais. 

Art.  23.  Se  alguma  viuva  pensionista  fôr  privada  da  pensão 
que  estiver  percebendo  em  consequência  do  seu  máo  compor* 
tamento,  passará  esi^a  importância  a  ser  distribuída  pelos  íilhos, 
se  os  tiver,  e  se  acharem  inscriptos  como  pensionislas,  do  con« 
trarlo  reverterá  para  a  Sociedade, 
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CAPITULO  IX. 
DOS  CORPOS  QUE  REPaESENTAM  A  SOCIEDADE. 


Art.  2i.  São  corpos  representantes  da  Sociedade  quando  1"/ 
galmente  constituidos: 
1.°  A  assem bléa  geral  ; 
â.^  O  conselho  arlministrativo. 


CAPITULO  X. 


Art.  25.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os  sócios 
eíTectívos  da  Sociedade  que  se  acharem  quites,  nunca  em  nu- 
mero menor  de  50,  no  acto  delia  ser  convocada,  o  que  lerá  lu- 
gar ordinariamente  três  vezes  no  anno,  e  extraordinariamente 
sempre  que  o  bem  social  o  exija,  ou  quando  fôr  requerida  a  sua 
convocação,  de  conformidade  com  o  disposto  no  5  4.^  do  art.  44. 

Art.  26.  As  reuniões  ordinárias  das  assembléas  geraes  terão 
lugar  nos  dias  10,  25  e  30  de  Janeiro  de  cada  anno,  devendo  a  pri- 
meira destas  reuniões  ser  destinada  á  apresentação  do  relatório 
e  balanço  respectivo ,  á  eleição  da  commissão  de  contas  e  da 
nova  Directoria  e  ao  julgamento  dessas  mesmas  eleições ;  a  se- 
gunda á  discussão  do  parecer  da  sobredita  commissão  e  á  das 
propostas,  queixas  ou  representações  que  se  apresentarem ;  e  a 
terceira  á  posse  somente  da  nova  administração. 

Art.  27.  Se  no  dia  e  hora  marcados  e  annunciados  para  a 
reunião  de  qualquer  assembléa  geral  não  se  reunir  numero 
suííiciente  de  sócios  para  a  constituir,  será  ella  novamente  con- 
vocada para  oito  dias  depois  o  mais  tardar ;  podendo  nesta 
segunda  reunião  funccionar  com  o  numero  de  sócios  que  se  achar 
reunido,  nunca  menor  de  25,  uma  hora  depois  da  marcada. 

Art.  28.  Compete  á  assembléa  geral : 

I  i.o  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  sua  ultima  sessão ;  approvar 
a  sua  redacção  ou  emendaUa,  de  conformidade  com  o  que  se 
tiver  passado  na  sessão  a  que  ella  disser  respeito  ; 

8  2.**  Approvar,  alterar  ou  rejeitar  as  propostas  apresentadas 
pela  administração  ou  por  qualquer  sócio,  não  tomando  conhe- 
cimento daquellas  que  não  forem  feitas  de  accôrdo  com  as 
disposições  contidas  nestes  estatutos ; 

S  3.<*  Ouvir  as  queixas  dos  associados  que  para  ella  recorre- 
rem, discutil-as  e  julgal-as  definitivamente  ; 

S  4.°  Eleger  o  conselho  administrativo  ea  commissão  de  3 
membros  para  dar  parecer  sobre  o  relatório  e  contas  annuaes,  de 
conformidade  com  o  arl.  i6 ; 

g  5.0  Autorizar  a  reforma  total  ou  parcial  dos  estatutos  dentro 
dos  limites  marcados  no  art.  67  e  marcar  as  bases  em  que  ella 
deve  ser  feita,  submettendo-a  depois  á  approvação  do  Governo ; 

S  6.<»  Determinar  a  forma  da  liquidação  da  Sociedade  de 
accôrdo  com  o  disposto  nestes  estatutos  quando  imperiosas 
circumstancias  o  exijam;  observando-se  o  que  a  tal  respeito 
dispõem  o  Decreto  n.^  27ii  de  i9  de  Dezembro  de  1860  e  o  Código 
Gommercial. 

Art.  29.  Nas  assembléas  geraes,  convocadas  extraordinaria- 
mente, só  se  tratará  do  objecto  que  tiver  motivado  a  convo- 
cação. 
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CAPITULO  XI. 
DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  30.  A  administração  da  Sociedade  é  conOada  a  um  con- 
selho de  21  menr;bros,  tendo  entre  si  uma  Directoria  composta 
de  Presidente,  Vice-Presidente,  1.°  e  2.'>  Secretários,  Thesoureiro 
e  Procurador,  cuja  Directoria  é  competente  para  dar  execução  a 
todas  as  deliberações  do  mesmo  conselho  e  das  assembléas  geraes, 
para  assignar  diplomas,  autorizações,  procurações  ou  requerimen- 
tos que  tenham  de  subir  a  qualquer  dos  poderes  do  Estado ;  serão 
porem  exceptuados  da  assignatura  das  autorizações  e  procurações 
o  Thesoureiro  e  Procurador,  quando  ellas  contiverem  poderes 
que  lhes  sejam  outorgados. 

Art.  31.  O  conselho  administrativo  eleito  directa  e  discrimi- 
nadamente pela  assembléa  geral,  pela  maneira  determinada  no 
capitulo  16,  deverá  reunir-se  ordinariamente  duas  vezes  no  mez, 
e  extraordinariamente  quando  as  circumstancias  o  exigirem  e 
fôr  para  isso  previamente  convidado  pelo  Presidente.  Será  soii* 
dariamente  responsável  por  todas  as  suas  deliberações  e  no  seu 
exercido  compete-lhe : 

S  l.<>£leger  na  primeira  sessão,  que  celebrar  depois  de  sua  posse, 
as  com  missões  de  que  trata  o  capitulo  13 ; 

5  2.*»  Dar  as  precisas  instrucções  para  a  boa  execução  do  J  5.<» 
do  art.  2.^6  providenciar  sobre  tudo  mais  que  ao  mesmo  fim 
disser  respeito ; 

§3.**  Attender  ás  queixas,  representações  ou  propostas  dos 
associados  e  resolvel-as  como  o  bem  social  lhe  aconselnar  e  íôr 
de  justiça. 

$4.^  Autorizar  todas  as  despezas  da  Sociedade  que  excederem 
a  quantia  de  80^)000.  e  que  forem  requisitadas  por  meio  de  pedidos 
feitos  pelo  1.*»  Secretario  ;  os  quaes  pedidos  só  poderão  ser  satisfei- 
tos pelo  Thesoureiro  depois  de  competentemente  despachados  pelo 
Presidente ; 

{  5.°  Tomar  contas  ao  Thesoureiro  no  flm  de  cada  um  trimes* 
tre  ou  em  qualquer  outra  occasião  que  o  bem  social  lhe  aconse- 
lhe a  fazel-o,  e  approval-as  ou  reproval-as  depois  de  ouvir  a  tal 
respeito  a  commissão  de  finanças  ; 

J  6.°  Observar  que  o  mesmo  Thesoureiro  não  conserve  em 
seu  poder  quantia  maior  do  que  a  marcada  no  $  3.<*  do  art.  42, 
ordenando  que  seja  recolhida  a  qualquer  Banco,  em  conta  cor- 
rente com  a  Sociedade,  a  que  exceder  áquella  importância,  d'onde 
poderá  ser  retirada  qualquer  quantia  necessária  para  se  lhe  dar 
qualquer  appiicação,  ser  feita  sempre  por  meio  de  cheques  assig* 
nados  pelo  mesmo  Thesoureiro  e  visados  pelo  Presidente  e  1.** 
Secretario,  precedendo  autorização  do  conselho ; 

i  7. o  Suspender  qualquer  de  seus  membros  quando  para  isso 
se  derem  motivos  que  prejudiquem  a  Associação  :  devendo  con- 
vocar im mediamente  a  assembléa  geral  para  ella  tomar  conheci- 
mento do  facto  e  sobre  elle  resolver  como  fôr  de  justiça ; 

§  8.°  Nomear  os  empregados  que  forem  indispensáveis  á  boa 
marcha  do  serviço  da  Associação  ;  marcar-lhes  as  suas  obrigações 
e  os  seus  vencimentos  e  suspendel-os  ou  demittil-os  quando  não 
cumnrirem  com  os  seus  deveres ; 

§9.®  Tomar  conhecimento  dos  serviços  prestados  á  Sociedade 
conforme  o  que  a  tal  respeito  dispõem  os  paragraphos  do  art.  8.<^, 
e  mandar  passar  os  respectivos  diplomas  aos  sócios  que  se  acha- 
rem comprehendidos  nessas  disposições ; 

=■  PARTE  II.  26 


202  ACTOS  DO  PODER 

I  10.  Mandar  igualmente  passar  os  competentes  títulos  aos 
sócios  que  se  acharem  comprenendidos  no  art.  i2,  logo  que  elles 
os  requeiram  ; 

§  il.  Autorizar  o  Presidente  a  convocar  as  assembléas  geracs 
extraordinárias,  todas  es  vezes  que  o  bem  social  o  exigir  ou  fo- 
rem requeridas  de  conformidade  com  o  disposto  no  {  4.  ^  do 
art.  i4 ; 

S  12.  Organizar  o  regimento  interno  para  regularisar  as  sessões 
do  Conseltio  e  das  assembléas  geraes,  pondo-o  em  execução  de- 
pois de  approvado  pela  assem bléa  geral ; 

S  13.  Gontractar  um  medico  para  o  serviço  da  Associação 
quando  julgar  conveniente,  de  conformidade  com  as  circumstan- 
cias  que  determinarem  tal  contracto ; 

S  14.  Demandar  e  ser  demandado,  em  casos  de  extrema  neces- 
sidade, para  o  que  liie  são  conferidos  todos  os  poderes  em  direito 
permittidos; 

S  15.  Dar  interpretação  ás  disposições  dos  estatutos,  quando 
sobre  alguma  delias  se  suscitarem  duvidas,  sujeitando  a  apre- 
ciação, que  a  tai  respeito  âzer,  á  approvação  da  assembléa  geral 
na  sua  primeira  reunião,  solicitando  do  Governo  a  interpretaçllo 
autbentica,  quando  não  se  limitar  á  applicação  de  algum  caso  par- 
ticular e  tiver  por  fim  estabelecer  regra  geral ; 

%  16.  Providenciar  nos  casos  repentinos  e  urgentes  sobre 
qualquer  circumstancia  que  se  dér  e  não  estiver  prevenida  nestes 
estatutos ; 

S  17.  Não  consentir  que  sejam  adiados  de  umas  para  outras 
sessões  os  pareceres  relativos  á  concessão  de  soccorro.>,  sejam  elles 
de  que  natureza  forem  ;  e  suspender  a  continuação  dos  mesmos 
soccorros  *  quando  chegar  ao  seu  conhecimento  estarem  elles 
sendo  prestados  indevidamente ; 

S  18.  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  o  augmento 
desta  Associação;  executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatu- 
tos e  os  regulamentos  que  delles  emanarem. 

Art.  32.  O  conselho  administrativo  não  poderá  funccionar 
sem  que  se  ache  reunida,  pelo  menos,  a  maioria  absoluta  dos 
membros  determinados  no  art.  31,  para  este  fim  deve  elle  con- 
servar-se  sempre  completo  com  aquelle  numero ,  chamando 
immediatamente  os  supplentes  precisos  para  preencherem  as  va- 
gas que  se  derem,  de  accôrdo  com  o  que  determina  o  capi- 
tulo 17. 

Art.  33.  As  deliberações  do  conselho  administrativo  serão 
sempre  tomadas  pela  maioria  dos  votos  dos  mombros  presentes, 
sendo  as  suas  sessões  celebradas  na  secretaria  da  Sociedade,  e 
a  ellas  podem  assistir  quaesquer  sócios  como  simples  especta- 
dores. 

Art.  34.  Os  membros  do  Conselho  Admlnlstractivo  devem  en- 
trar para  a  caixa  da  Associação,  até  á  segunda  sessão  depois  de 
sua  posse,  com  as  seguintes  jóias :  —Presidente  30/>000,  Vice-Pre- 
sidente  25^000,  1.*»  e2.<>  Secretários,  Thesoureiro  e  Procurador 
20/fOOO,  cada  um,  e  cada  um  também  dos  outros  membros  15#000 ; 
sendo  considerado  como  tendo  renunciado  o  seu  respectivo  cargo 
aquelle  que  não  o  fizer  até  á  quarta  sessão,  e  chamado,  por- 
tanto, O  respectivo  supplente  para  o  substituir. 

Art.  35.  Os  supplentes,  que  forem  chamados  a  tomar  posse,  fi- 
cam obrigados  á  jóia  e  mais  disposições  do  artigo  anterior  uma 
vez  que  isso  tenha  lugar  até  ao  dia  30  do  mcz  de  Junho ;  para 
aquelles,  porém,  que  forem  empossados  do  l.o  de  Julho  em 
diante,  fica  livre  fazerem  ou  não  esse  pagamento,  mas,  não  o  fa- 
zendo, não  lhes  será  contado  o  anno  para  0  caso  que  determina  a 
aiaposjção  4,*  do  j  9.»  do  wt,  8.* 
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CAPITULO  XII. 
DAS  ATTRIBUIÇOES  B  DEVERES  DOS  MEMBROS  DA  DIRECTORIA. 

Do  Presidente. 


Art.  36.  O  Presidente  será  considerado  o  chefe  da  Sociedade,  e 
além  dos  direitos  que  Ibe  são  conferidos  por  estes  estatutos  e  peio 
regimento  interno,  compete-llie : 

$1.®  Convocar  a  assembléa  {i[eral  para  as  suas  reuniões  ordi- 
nárias e  extraordinárias,  è  quando  estas  lhe  parecerem  necessá- 
rias ou  forem  requeridas  por  três  membros  do  conselho  ao 
menos ;  presidir  ás  reuniões  em  acto  preparatório,  até  que  se 
constitua  a  mesa  definitiva,  da  quai  nâo  poderão  fazer  parte  os 
membros  do  conselho  e  da  Directoria,  e  quaesquer  empregados 
da  Associação.  O  Presidente  da  assembléa  será  proposto  e 
approvado  por  acclamação,  e,  depois  de  occupar  o  seu  lugar, 
proporá  também  do  mesmo  modo  os  outros  membros  da  mesa; 

S  S.*^  Presidir  ás  reuniões  do  conselho  e  da  Directoria  ; 

$  3.^  Dar  andamento,  na  falta  de  reunião  do  conselho  ou  no 
intervallo  das  suas  sessões,  a  todos  os  negócios  que  forem  urgen- 
tes, informando  de  tudo  ao  mesmo  Conselho  na  sua  primeira 
reunião ; 

S  4.<^  Dirigir  a  ordem  dos  trabalhos  na  forma  determinada 
nestes  estatutos  e  no  regimento  interno  ;  dar  destino  ao  expe- 
diente, estabelecer  e  esclarecer  a  maneira  das  discussões  e  vo- 
tações; 

i  5.  ^  Manter  a  ordem  em  todas  as  sessões  e  suspendel-as  ou 
adial-as  quando  ella  se  achar  alterada  e  nâo  forem  attendidas 
as  suas  observações  a  tal  respeito ; 

S  6.^  Rubricar  todos  os  livros  da  Sociedade  depois  de  compe- 
tentemente numerados,  e  de  abertos  e  encerrados  por  melo  de 
termos  assignados  peloi.^  Secretario; 

§  7.0  Examinar  o  estado  dos  trabalhos  da  secretaria  ethesou- 
raria  e  providenciar  sobre  as  faltas  e  irregularidades  que  encon- 
trar, de  accôrdo  com  os  respectivos  chefes; 

§  8.  ®  Autorizar  independente  de  intervenção  do  conselho  todas 
as  despezas  que  forem  urgentes  e  não  excederem  a  quantia 
de  80^000 ; 

8  9.0  Mandar  passar  as  certidões  requeridas  pelos  sócios  e  dar- 
Ihes  sciencia  das  deliberações  do  conselho  que  disserem  respeito 
a  gualquor  requerimento,  proposta  ou  representação  por  elles 
feitas; 

$  10.  Despachar  todos  os  papeis  que  não  dependam  de  delibe- 
ração do  conselho,  e  ordenar  que  se  cumpram  as  deliberações 
tomadas  no  conselho,  rubricanao  e  datando  os  seus  despachos ; 

S  il.  Ordenar  a  entrega  das  benefícencias  logo  que  qualquer 
sócio  as  reclame  e  tenha  direito  a  recebel-as; 

S  12.  Organizar  e  apresentar  á  assembléa,  na  sua  primeira 
reunião  ordinária,  um  relatório  circumstanciado  de  lodos  os 
trabalhos  e  occurrencias  do  anno  social,  acompanhando-o  do 
balanço  geral  e  dos  mappas  discriminativos  de  todo  o  movimen- 
to da  Sociedade  durame  o  anno; 

i  13.  Cumprir  e  fazer  cumprir  fielmente  estes  estatutos  eo 
regimento  interno ;  velar  sobre  tudo  que  disser  respeito  á  Socie- 
dade e  attender  da  melhor  ID^nçiffit  possível  ^  (04^9  as  recla** 
maçdes  quç  Jbe  fizerem, 
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Art.  37.  O  Presidepte  não  poderá  convocar  assembléa  geral 
extraordinária  sem  autorização  do  conselho^  salvo'o  caso  de  não 

Soder  elle  funccionar,  por  qualquer  motivo,  ou,  quando  depois 
e  três  convocações  seguidas  para  se  reunir,  o  não  uzer,  ou  ainda 
por  não  querer  prestar-se  a  autorizal-a  contra  disposição  ex- 
pressa. 

Art.  38.  Na  falta  -do  Presidente  ou  de  quem  legalmente  o 
substitua,  dando-se  tal  occurrencia  em  duas  sessões  seguidas  do 
conselho,  um  dos  mermbros  da  Directoria  pela  ordem  estabeleci- 
da no  art.  3i  ou  o  Conselheiro  mais  votado  que  estiver  presente 
ou  aquelle  que  a  sorte  designar,  no  caso  de  haver  mais  de  um 
com  à  mesma  votação,  assumirá  interinamente  a  presidência,  e 
quer  o  conselho  esteja  ou  não  completo,  resolverá  a  convocação 
extraordinária  delle  ou  mesmo  da  assembiéa  geral,  se  as  cir- 
cumstancias  o  exigirem. 


Do  Vice- Presidente. 

Art.  39.  O  Vice-Presidente  substitue  o  Presidente  em  todos  os 
seus  impedimentos,  e  nesse  exercício  cabem-lhe  as  mesmas  at- 
tribulções  conferidas  áquelle  ;  devendo  por  conseguinte  compa- 
recer a  todas  as  sessões  do  conselho  e  das  assem bléas  geraes  e 
f>restàr-se  além  disto  ao  desempenho  das  commissões  para  quo 
õr  designado  pelo  conselho  ou  pelo  Presidente» 


Do  I.®  Secretario. 

Art.  40.  O  i.<^  Secretario  é  o  chefe  da  secretaria  e  além  das 
obrigações  determinadas  nestes  estatutos  e  no  regimento  inter- 
no, compete-lhe  : 

5  i.®  Substituir  o  Presidente  em  todos  os  seus  actos  no  caso 
de  que  simultaneamente  se  dô  a  sua  falta  e  a  do  Vice-Presi- 
dente ; 

S  2.<^  Annunciar  por  alguma  das  folhas  diárias  de  maior  cir- 
culação em  nome  sempre  do  Presidente,  e  fazer  pela  mesma 
forma  constar  por  meio  de  avisos  particulares  ás  pessoas  com- 
petentes, os  dias,  lugares  e  horas  das  sessões,  tanto  do  conselho 
como  das  assembléas  geraes; 

§  3.°  Fazer  a  leitura  das  actas  e  do  expediente  e  redigir  toda 
a  correspondência  da  Sociedade,  que  assignará  e  fará  expedir  por 
intermédio  dos  agentes; 

J  4.0  Fazer  os  pedidos  de  tudo  mais  que  fôr  preciso  para  a  es- 
cripturação  e  expediente,  e  lavrar  as  ordens  para  pagamentos 
ou  entrega  de  dinheiro,  de  conformidade  com  o  que  o  Conselho 
ou  ©Presidente  ordenar  a  tal  respeito; 

§  5.*>  Passar  as  certidões  gue  forem  requeridas  pelos  sócios, 
precedendo  despacho  do  Presidente;  por  cada  uma  cobrará  2^0 
que  entregará  ao  Thesoureiro  e  lhe  carregará  em  receita ; 

S  6.°  Conservar  na  melhor  ordem  o  archivo  da  secretaria,  pelo 

âual  será  immediatamente  responsável  ;  não  consentindo  que 
ella  saia  papel  algum  em  original  sem  ser  lançado  em  pro- 
tocolo para  esse  fim  destinado,  e  organizado  com  declaração  da 
data  da  sabida,  pessoa  a  quem  fôr  entregue  e  sua  volta  quando 
ella  se  effectuar ; 

§  7.^  Providenciar  para  que  a  matricula  dos  sócios  seja  feita 
pela  ordem  chronologica  das  suas  entradas  e  que  delia  conste 
com  clareza  tudo  que  disser  respeito  aos  mesmos  sócios ; 
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S  8»«  Inventariar,  em  livro  especialmente  destinado  a  esseílm, 
os  moveis,  apólices  e  tudo  mais  que  pertencer  á  Associação ;  fa- 
zer com  que  a  escripturação  se  conserve  sempre  em  dia  e  pre- 
parar com  todas  as  informações  precisas  os  negócios  que  tive- 
rem de  ser  submettidos  á  deliberação  do  conselho; 

S  9.<>  Cumprir  todos  os  despachos  do  Presidente  e  ordens  que 
pelo  mesmo.  Presidente  ou  pelo  conselho  lhe  forem  dadas,  e 

Í»restar-se  ao  desempenho  das  com  missões  especiaes  para  que 
ôr  designado  pelo  mesmo  conselho  ou  nomeado  pelo  Presidente. 


Do  2.®  Secretario. 


Art.  4i.  Ao  2.^  Secretario,  que  substituirá  o  l.<^  nos  seus 
impedimentos  temporários,  menos  quanto  ás  funcções  de  Presi- 
dente e  Vice-Presidente,  compete: 

S  1.^  A  redacção  e  registro  das  actas,  as  quaes  devem  conter 
o  extracto  das  sessões ; 

§  2.0  O  re^iistro  de  todas  as  propostas  que  se  apresentarem 
para  a  admissão  de  sócios,  que  deverão  ser  chronoiogicamente 
numeradas  antes  de  rcmcttidas   á  com  missão  de  syndicancia ; 

J  3.0  Coadjuvar  o  1.°  Secretario  no  que  fôr  preciso,  e  pres- 
tar*se  ao  desempenho  das  commissões  para  que  fôr  designado 
ou  nomeado. 

Do  Thesoureiro. 


Art.  42.  Ao  Thesoureiro,  que  é  o  chefe  da  Thesouraria  e  o  de- 
positário de  todos  os  dinheiros,  títulos  e  objectos  de  valor  que 
pertençam  á  Associação  e  estejam  sob  a  sua  guarda  ou  dos  seus 
prepostos,  compete  : 

{  L^  Arrecadar  e  fazer  arrecadar,  sob  sua  responsabilidade, 
tudo  quanto  nos  termos  do  artigo  acima  pertencer  á  Associação 
e  que  não  seja  do  uso  e  serviço  da  secretaria  e  ihesouraria;  sendo 
também  responsável  por  tudo  quanto  da  mesma  Associação  re- 
ceber ou  receberem  os  seus  agentes; 

J  2.°  Proceder  ou  mandar  proceder  á  cobrança  das  jóias,  men- 
salidades, diplomas  e  (^uaesquer  outras  quantias  que  por  algum 
titulo  pertençam  á  Sociedade,  procedendo  directamente  á  dos 
juros  das  apólices  mediante  a  competente  autorização. 

t  3.<^  Recolher  a  algum  estabelecimento  bancário  que  goze 
de  maior  credito,  e  em  conta  corrente  com  a  Associação,  todo  o 
dinheiro  que  fòr  recebendo,  e  empregar  em  apólices  da  divida 
publica,  mediante  também  a  competente  autorização,  as  quantias 
que  a  isso  poderem  ser  applicadas  sem  prejuízo  dasdespezas 
urgentes,  para  as  quaes  conservará  em  seu  poder  a  quantia 
del:000Á000; 

{  4.0  Entregara  quem  competir  as  quantias  precisas  para  be- 
neficências, enterros  e  mais  despezas  da  Associação,  uma  vez 
que  ellas  sejam  legalmente  requisitadas,  e  fazer  directamente  o 
pagamento  aos  pensionistas  da  Sociedade  pela  forma  determinada 
no  art.  M ; 

S  5.**  Propor  sob  sua  responsabilidade  um  ou  mais  agentes  para 
fazerem  a  cobrança,  aos  quae<  abonará  a  porcentagem  que  fôr 
arbitrada  pelo  conselho  na  razão  nunca  maior  de  dez  por  cento 
das  mensalidades  que  cobrarem,  sendo  como  taes  consideradas 
as  remissões  na  parte  que  disserem  respeito  ás  mesmas  mensa- 
lidades; ^ 
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S  6.^  Apresentar  ao  conselho,  até  ao  dia  5  de  todos  os  mezes, 
um  resumo  do  movimento  da  caUa  relativo  ao  mez  anterior,  e 
de  três  em  três  mezes  com  balancete  documentado  de  toda  a 
receita  e  despeza  desse  tempo,  e  no  flm  du  anno  o  balanço  geral 
que  deve  acompanhar  o  relatório ; 

8  7.®  Prestar-se  a  dar  verbalmente  ou  por  escripto  todas  as 
informações,  que  lhe  forem  pedidas,  relativas  á  thesouraría,  e 
não  entregar  quantia  alguma  superior  a  80(000  sem  ser  autori- 
zada pelo  conselho,  lavrada  a  ordem  pelo  1.®  Secretario  e  com 
o  —  Cumpra-se  —  do  Presidente. 


Do  Procurador, 


Art.  43.  O  Procurador  tem  por  dever : 

j  1.0  Desempenhar  com  zelo  e  assiduidade  todas  as  diligencias 
ou  commissões  de  que  fòr  encarregado  pelo  conselho  ou  pelo 
Presidente; 

S  8.°  Cuidar  do  funeral  dos  sócios  que  fallecerem^  quando  fo- 
rem elles  mandados  fazer  directamente  pela  Associação,  e  das 
missas  que  por  alma  dos  mesmos  se  mandarem  dizer  no  sétimo 
ou  trigésimo  dia  de  seu  fallecimento ; 

S  3.^  Prestar-se  ao  desempenho  da  commissãlo  que  lhe  é  de* 
terminada  no  art.  46. 


CAPITULO   XIII. 

DAS     COMUISSÕBS. 

Art.  49.  Além  da  commissão  de  contas  de  que  trata  o  S  L^  do 
art.  29,  que  tem  por  dever  examinar  o  relatório  e  con ias  res- 
pcotivas,  que  deverá  ser  apresentado  na  segunda  sessão  ordiná- 
ria da  assem  bléa  geral,  para  dar  sobre  ume  outras  parecer  cir- 
cumstanciado,  para  o  que  poderá  examinar  todos  os  livros  da 
si^creiaria  e  thesouraria,  e  compulsar  todos  os  documentos  que 
julgar  necessários,  haverá  mais  três  permanentes  que  se  deno- 
minarão •—  Hospitaleira,de  Syndicancia  e  de  Finanças  —  sondo 
esta  ultima  composta  do  Vice-Presidente,  quando  não  estiver 
exercendo  o  lugar  de  Presidente,  do  2.®  Secretario  e  do  Procu- 
rador. 

Art.  45.  A  commissão  liospitaleira  será  composta  de  seis  mem- 
bros, e  terá  a  seu  cargo: 

S  1.®  A  distribuição  dos  soccorros  aos  sócios  enfermos  que  os 
reclamarem,  emquanto  morarem  dentro  dos  limites  dos  cami- 
nhos de  ferro  urbanos  da  Corte  e  Nictheroy  ; 

S  2.®  Informar  sobre  queixas  ou  representações  que  os  mesmos 
enfermos  fizerem  em  relação  á  falta  dos  respectivos  soccorros  ; 

S  3.®  Requisitar  que  sejam  os  ditos  enfermos  examinados  pelo 
medico  da  Sociedade  quando  julgar  necessário,  e  suspender  as 
beneflcencias  áquelles  a  quem  também,  entender  estarem  cilas 
sendo  prestadas  indevidamente,  informando  disto  por  escripto  ao 
conselho. 

Art.  46.  As  beneficências,  a  que  tiverem  direito  os  sócios  que 
se  recolherem  a  qualquer  hospital  ou  casa  de  saúde,  lhes  serão 
entregues  ou  á  sua  familia,  se  a  tiverem ;  no  caso  porém  de  a  não 
terem,  receberão  logo  que  tiverem  alta,  mediante  documento 
comprobativo  do  tempo  que  houverem  estado  em  tratamento, 


depois  de  ter  a  commissSo  respectiva  procedido  ás  competentes 
indagações. 

Art.  47.  Acommissão  de  syndicancia  será  composta  de  nove 
membros  e  compete-lhe : 

I  1.®  Verificar  se  as  pessoas  propostas  para  sócios  têm  os  re- 
quisitos exigidos  pelos  paragraphos  dos  arts.  3.^  e  4.^  e  dar 
parecera  tai  respeito  por  escripto,  com  declaração  dos  motivos, 
quando  aqn^lles  forem  desfavoráveis ; 

I  S.^  Arbitrar  a  idade  dos  propostos  quando  não  se  conformar 
com  as  declarações  respectivas  e  não  forem  ellas  Justificadas  ; 
devendo  em  tai  caso  ficar  a  arbitrio  que  a  commlssão  fizer,  ser- 
vindo para  todos  os  actos  posteriores  relativos  ao  proposto. 

Art.  48.  A'  commissão  de  finanças  compete  : 

S  1.®  Examinar  os  balancetes  trimensaes  do  Thesoureiro  e 
dar  parecer  sobre  elles,  .tendo  em  vista  no  exame  se  a  primeira 

{^arte  da  disposição  do  {3.^  do  art.  42  tem  sido  fielmente  execu- 
ada,  para  no  caso  contrario  chamar  a  atteação  do  conselho  : 
{2.®  Dar  também  parecer  sobre  todas  as  propostas,  queixas, 
representações  e  requerimentos  que  forem  apresentados  em  con- 
selho, relativos  ao  recebimenio  e  dispêndio  dos  dinheiros  da  As- 
sociação ; 

i  Z.^  Propor  todas  as  medidas  que  julgar  conveniente  tanto 
para  melhor  economia  e  flscalisação  dos  dinheiros  da  Associação, 
como  para  augmento  do  seú  capital. 


CAPITULO  XIV. 


DOS  SOCCORBOS  EM  OERAL. 


Art.  49.  Pará  os  beneflcios  de  que  tratam  os  SJ  i.^eS.®  do 
art.  %^  se  observará  o  seguinte; 

S 1.*^  Ao  sócio,  que  seis  mezes  depois  de  entrar  para  a  Sociedade, 
fõr  acoHimettido  de  al$?uma  moléstia  que  q  prive  de  trabalhar, 
será  dada  a  beneficência  de  20^000  mensaes  em  duas  prestações 
adiantadas,  uma  vez  que  a  requeira  e  prove  estar  quite  com  a 
Associação,  a  qual  beneficência  lhe  será  contada  da  data  em  que  o 
respectivo  requerimento  fõr  apresentado  na  secretaria  da  mesma 
Associação ;  cessará  logo  que  o  mesmo  sócio  se  restabelecer  e  será 
de  30(000  mensaes  para  os  que  forem  beneméritos  ;  não  devendo 
cntendcr-se  o  lapso  de  seis  mezes  acima  declarado  com  aquelles 
sócios  que,  no  caso  de  reinar  alguma  epidemia,  forem  delia  ata- 
cados; 

$2."  Ao  sócio,  que  seis  mezes  também  depois  de  entrar  para  a 
Sociedade,  salvo  o  caso  de  desastre,  ficar  em  consequência  de  mo- 
léstia impossibilitado  de  haver  os  meios  de  subsistência  ou  que 
por  avançada  idade  ou  algum  outro  motivo  justo  fõr  pela  Ad- 
ministração considerado  invalido,  será  dada,  no  caso  de  se  achar 
no  gozo  dos  seus  direitos  sociaes,  a  pensão  de  l.i^OOO  mensaes, 
a  qual  sorá  paga  depois  de  vencida  ;  cessará  se  acontecer 
cessar  também  os  motivos  da  invalidade,  e  será  de  20^00  mensaes 
para  aquelle  sócio  que  fôr  benemérito ; 

§  3.°  A*  familiado  sócio  que  fallecerseis  mezes,  pelo  menos, 
depois  de  entrar  para  a  Sociedade^  será  dada  a  pensão  de  40^00 
mensaes,  se  o  fallecido  durante  a  sua  vida,  contada  da  data  da 
promulgação  destes  estatutos,  não  tiver  recebido  quantia  alguma 
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da  Sociedade,  ou,  caso  a  tenha  recebido,  a  tiver  indemnizado ; 
devendo  aquella  pensão  ser  de  15^000  mensaes  se  a  família  fòr  de 
sócio  benemérito,  bem  como  ser  exceptuado  do  lapso  dos  seis 
mezes  acima  declarado  o  sócio  que  fallecer  de  algum  desastre 
ou  de  alguma  epidemia  que  por  acaso  estiver  grassando ; 

{4.^0  sócio,  que  por  moléstia  provar  necessidade  de  retirar-se 
para  fora  da  Corte,  da  capital  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  ou 
do  Império^  será  para  esse  ílm  auxiliado  pela  Associação  com 
uma  quantia  dada  por  uma  só  vez,  se  a  requisitar  e  estiver  no 
gozo  aos  seus  direitos  sociaes  e  justificar  a  sua  applicação  com  o 
respectivo  passaporte,  guia  ou  qualquer  outro  documento ;  a  dita 
quantia,  distribuída  pela  maneira  seguinte  e  mandada  dar  pelo 
conselho  ou  pelo  Presidente,  será-:  de  20{f000,  se  a  retirada  tiver 
lugar  para  fora  da  Corte  ou  da  capital  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro^  mas  não  exceder  os  limites  desta  província ;  de  40^00 
se  fòr  para  fora  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  mas  dentro  do 
Império,  e  de  100^000  se  fòr  para  fora  do  Império. 

{5.^  Para  ajuda  do  funeral  do  sócio  que  fallecer  em  qualquer 
época  dentro  dos  limites  marcados  no  %  1.®  do  art.  45,  e  uma  vez 
que  o  óbito  não  se  der  em  algum  hospital  onde  o  fallecido  esti- 
vesse em  tratamento,  será  applicada  a  quantia  de40A000,  quer 
esse  encargo  seja  dado  á  Sociedade,  quer  seja  feito  pela  família 
ou  algum  amigo  do  finado,  se  aquelles  a  requisitarem  a  tempo  de 
lhes  ser  ella  entregue  antes  do  corpo  ser  dado  á  sepultura,  de- 
vendo, além  disto  e  em  qualquer  circumstancla  em  que  se  dê  o 
fallecimento  do  sócio,  mandar  a  administração  suíTra^ar  sua 
alma  por  meio  de  uma  missa  resada,  que  mandará  dizer  no 
sétimo  ou  trigésimo  dia  da  sua  morte  e  para  a  qual  convidará  o 
Presidente  não  só  a  todos  os  associados  como  a  família  do  finado 
se  a  tiver. 

Art.  50.  As  pensões  de  que  trata  o  {  3.  <^  do  art.  49  só  serão  esta- 
belecidas quando  a  Sociedade  possuir  80  contos  de  réis  pelo  meno^ 
em  apólices  da  divida  publica ;  para  garantia  porém  das  famílias 
dos  associados  fica-lhes  estabelecido  o  direito  de  serem  elias 
consideradas  pensionistas  da  Sociedade,  desde  que  os  presentts 
estatutos  forem  promulgado^  para  poderem  entrar  no  gozo 
das  suas  respectivas  pensões,  se  as  requererem,  quando  forem 
ellas.  estabelecidas,  as  quaes  somente  lhes  serão  contadas  dessa 
data  em  diante  ;  devendo  depois  de  aberto  o  pagamento  das  ditas 
pensões,  ser  ellas  consideradas  em  qualquer  tempo  que  forem 
requeridas,  más  somente  attendidas  da  data  em  que  o  requeri- 
mento que  as  solicitar  fòr  apresentado  na  secretaria  da  Associação 
onde  depois  de  vencidas,  serão  ellas  pagas  aos  próprios,  seus 
procuradores,  tutores  ou  curadores,  legalmente  autorizados, 
mediante  as  cautelas  que  a  tal  respeito  o  conselho  julgar  conve- 
niente estabelecer,  tanto  para  a  boa  flscallsação  destes  pagamentos 
como  para  garantia  dos  pensionistas. 

Art.  5i.  São  documentos  justificativos  da  pensão  as  respectivas 
certidões  de  óbito,  de  casamento  e  de  baptismo ;  os  documentos 
comprovativos  da  legitimidade  dos  filhos,  quando  forem  elles 
naturaes.  e  os  attestados  de  conducta  de  solteiras  ou  viuvas  ;  e 
á  vista  aestes  documentos  na  ordem  que  competir  a  cada  um, 
segundo  o  seu  estado,  não  poderá  por  principio  algum  ser  negada 
a  pensão. 
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CAPITULO   XV. 


DO   CAPITAL   DÀ   ASSOCIAÇÃO  E   DE  SUA  RECEITA  R  DESPEZA  £  QUAN- 
TIAS DEST1^'ADAS  A   CAPITALISAR. 

Art.  82.  o  capital  da  Associação  será  formado  das  apólices 
que  ella  possue,  das  que  no  futuro  puder  adquirir,  dos  moveis 
que  guarnecem  a  sua  secretaria  e  tnesouraría  edos  saldos  que 
na  data  da  promulgação  destes  estatutos  existirem  nas  caixas 
espcciaes  de  que  traiam  os  arts.  36, 76  e  77  dos  estatutos  appro- 
vados  pelo  Decreto  n.*>  4713  do  1.°  de  Abril  de  1871,  os  quaes  se- 
rão convertidos  naguelles  titulos. 

Art.  53.  A  receita  da  Associação  será  composta  de  todas  as 
importâncias  que  os  sócios  pagarem  provenientes  das  suasco- 
tisações,  e  mais  :  das  jóias  da  administraç(lo,  dos  juros  das  apó- 
lices c  dos  dinheiros  recolhidos  aos  Bancos,  do  importe  das  cer- 
tidões e  dos  donativoS;;  legados  e  beneflcios  de  qualquer  natureza. 

Art.  51.  São  quantias  destinadas  para  augmento  do  capital : 

§  1-^  As  jóias  de  entradas  de  sócios; 

§  2.^  As  jóias  dos  membros  do  conselho ; 

S  3.°  Os  donativos  legados  e  sobras  de  beneflcios  promovidos; 

§  4.0  O  proíiucto  de  remissões. 

Art.  55.  São  quantias  destinadas  para  occorrer  ás  despezas  da 
Associação: 

§  1 .  ^  Os  juros  das  apólices  e  de  qualquer  quantia  que  se  de- 
posite nos  Bancos: 

S  ã.°  Asannuidades  dos  sócios; 

i  3.*^  O  çroducto  dos  diplomas  e  quaesquer  outras  verbas  ex- 
traordinárias que  se  promovam. 

Art.  56.  As  apólices,  que  a  Sociedade  possuir,  só  poderão  ser 
transferidas  para  o  flm  de  soccorrer  os  seus  sócios  enfermos  e 
inválidos  e  os  seus  pensionistas ;  isto  porém  só  poderá  ter  lugar 
como  o  ultimo  dos  recursos  de  que  a  Sociedade  tiver  de  lançar 
mão  e  depois  de  se  proceder  como  determina  o  artigo  seguinte, 
e  ainda  assim  não  se  fará  sem  prévia  autorização  da  assenibléa 
([eral  que  para  esse  íim  será  especialmente  convocada,  e  não  se 
julgará  constituida  com  menos  de  50  sócios  quites  que  compu- 
zerem  a  Sociedade,  salvo  o  caso  de,  em  duas  convocações  segui- 
das, não  se  reunir  aquelle  numero,  podendo  então  na  tercei- 
ra deliberar  com  os  sócios  que  se  apresentarem. 

Art.  57.  Se  acontecer,  por  qualquer  circumstancia,  que  a  re- 
ceita da  Sociodade  não  chegue  para  fazer  face  ás  suas  despezas 
comas  bon<'licencias,  o  conselho  administrativo,  depois  de  ou- 
vir a  c«immissào  de  flnancas  atai  respeito,  rateará  igualmente 
sobre  toda'^  as  verbas  de  despeza,  que  a  comportarem,  a  porcen- 
tagem que  fòr  necessária  o  pelo  tempo  que  também  fôr  preciso 
para  equilibrar  a  receita  com  a  despeza ;  fazendo,  porém,  cons- 
tar isso  previamente  aos  interessados. 

• 

CAPITULO  XVI. 

DO  PROCESSO  ELEITORAL. 

Art.  58.  Concluídos  os  trabalhos  de  que  trata  o  art.  26,  o  Pre- 
sidente da  assembléa  convidará  a  dous  dos  associados  presentes 
para  tomarem  parte  nos  trabalhos  da  eleição, e  sendo  approvados 
por  acciamação,  occuparão  os  seus  lugares. 

=  PAUTS  lí.  27 
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S  l.**  Em  seguida  fará  proceder  á  recepção  das  listas,  as  quacs 
devem  ser  depositadas  na  urna  pelos  próprios  votantes  á  propor- 
çàoque  para  esse  ílm  forem  sendo  chamados  pelo  1.^  Secretario. 

t  i.°  Cada  um  dos  votantes  é  obrigado,  no  acto  de  ser  chamado 
e  antes  de  depositar  na  urna  a  sua  lista,  a  apresentar  ao  Presi- 
dente da  mesa  o  recibo  com  que  prove  estar  quite  até  o  flm  do 
ultimo  trin:estre  decorrido. 

S  3.°  As  chamadas  nâo  excederão  a  três,  e  serSo  todas  effectua- 
das  pelo  livro  de  presenças  e  segundo  a  ordem  da  escripturaçâo 
feita  pelos  próprios  votantes,  e  como  nâo  pôde  ser  admitlldo  a 
votar  quem  no  dito  livro  nâo  estiver  assignado,  se  permittirá 
que,  até  ao  momento  de  começar  a  ultima  chamada,  assignem 
aqueiles  sócios  que,  estando  presentes ,  nâo  o  tiverem  ainda' 
feito. 

§  4.®  Duas  serão  as  listas  que  os  votantes  devem  depositar  na 
urna,  uma  contendo  três  nomes,  tendo  por  fora  a  indicação  se- 
guinte —  Contas,  —  e  a  outra  —  Administração,  —  contendo  vinte 
e  um  nomes  precedidos  das  designações  dos  cargos  para  que  fo- 
rem escolhidos  e  pela  ordem  designada  no  ait.  30,  devendo  os 
nomes  declarados,  tanto  em  uma  como  em  outra  lista,  ser  de 
sócios  que  se  acliem  em  estado  de  elegibilidade. 

S  b.^  Concluída  a  ultima  chamada,  dará  a  mesa  principio  ao 
apuramento  das  listas  recebidas;  o  apuramento  começará 
sempre  pelas  que  disserem  respeito  á  commissâo  de  contasse 
depois  de  ser  confrontado  o  numero  de  todas  as  listas  recebidas 
com  o  dos  votantes,  fazendo  a  mesa  todo  o  possível  para  que  taes 
apurações  fiquem  concluídas  no  mesmo  dia. 

I  6.*  Não  serão  contadas  aquellas  listas  que  se  acharem  dentro 
de  enveloppes  em  numero  superior  a  uma ;  apurando-se,  nas  que 
tiverem  nurnero  excedente,  só  até  o  da  respectiva  eleição,  des- 
prezados os  accrescidos. 

%  7.®  Se  nâo  fôr  possível  concluirem-se  no  mesmo  dia  as  apura- 
ções, lavrar-se-ha  disso  competente  termo  com  todas  as  declara- 
ções necessárias,  o  qual  depois  de  assignado  por  toda  a  mesa  será, 
com  as  listas  que  ficarem  por  apurar  e  as  notas  da  apuração  feita, 
guardado  na  urna  que  será  fechada,  lacrada  c  rubricada  no  seu 
rotulo  por  toda  a  mesa,  ficando  as  chaves  em  poder  do  Presidente 
e  escrutadores  até  o  dia  seguinte  em  que  devem  impreterivel- 
mente continuar  as  ditas  apurações;  procedendo-se  de  igual 
forma  nos  subsequentes,  se  ainda  naquelle  nâo  se  puderem  ellas 
concluir. 

S  8.°  Terminadas  as  apurações,  reconhecido  o  resultado  das 
eleições,  e  resolvida  pela  assembléa  qualquer  duvida  que  oc- 
corra,  o  Presidente  proclamarrá  os  eleitos,  a  cada  um  dos  quaes  se 
communicará  por  escripto  a  sua  eleição  para  que  venham  tomar 
posse  no  dia  que  para  efla  fôr  designado. 

S  9.0  Para  a  eleição  do  Presidente  e  do  Thesoureiro  é  necessá- 
rio o  concurso  da  maioria  absoluta  de  votos ;  para  os  demais 
cargos  é  bastante  a  maioria  relativa.  Se  no  1.°  escrutínio  nenhum 
dos  eleitos  para  os  dous  cargos  obtiver  maioria  absoluta,  proceder- 
se-ha  a  segundo  escrutínio,  ao  qual  concorrerão  sómeníe  os  dous 
mais  votados.  Para  execução  deste  paragrapho  as  listas  dos  ele- 
gendos para  o  conselho  deverão  conter  designadamente  os  nomes 
dos  sócios  para  Presidente  e  Thesoureiro,  sendo  os  dos  mais  in- 
distinctamente  escriptos.  Os  outros  lugares  do  conselho  serão 
preenchidos  por  votação  de  seus  membros,  feita  logo  depois  de 
empossados. 

Em  todos  os  casos  de  empate  de  votos  a  sorte  decidirá. 

I  10.  A  mesa  é  competente,  tanto  para  proceder  a  ^ste 
sorteio,  como  para  deciair  sobre   as  duvidas  que  se  susci- 
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tarem  dnrante  o  processo  eleitoral ;  das  suasdecisGes,  porém, 
haverá  recurso  para  a  assembléa  geral,  que  delle  tomará  conhe* 
cimento  e  decidirá  immediatameute,  se  estiver  reunida  em  nu- 
mero sufflciente  para  deliberar,  ou  no  caso  contrario,  logo  qué 
assim  se  constitua. 

1 11.  A  reeleição  é  permittida  com  excepção  única  do  Thesou- 
reiro,  que  deverá  ser  substituido  annualmente,  esóumanno 
depois  poderá  o  sócio,  que  tiver  exercido  esse  ca r^o,  voltar  a 
desempenbcii-o,  podendo,  entretanto,  sem  interrupção,  passar  a 
exercer  qualquer  outro. 

Da  commissão  de  contas  também  não  poderá  fazer  parte  sócio 
algum  que  pertença  á  administração  que  as  prestar,  ouaella 
pertencesse  no  anno  a  que  taes  contas  disserem  respeito. 


CAPITULO  xvn. 


DAS  VAOAS  E  MODO  DE  AS  PREENCHER. 


Art.  59.  Gonslderar-seha  vago  qualquer  dos  lugares  do  con- 
selho administrativo,  quando  algum  dos  seus  membros  fallecer, 
resignar  o  cargo,  passar  a  ser  soccorrido  pela  Sociedade,  estiver 
preso,  envolvido  em  algum  processo  crime,  deixar  de  comparecer 
seguidamente  a  três  das  suas  sessões,  ou  náo  satisflzer  a  ]oia 
marcada  no  art.  3i,  dentro  do  prazo  no  mesmo  artigo  estipulado. 

Art.  60.  As  vagas  que,  por  qualquer  dos  motivos  declarados  no 
artigo  anterior,  se  aereni  no  conselho  administrativo,  com  ex- 
cepção da  do  Presidente  e  Tbesoureiro,  serão  suppridas  pelos 
respectivos  supptentes,  segundo  a  ordem  da  sua  votação,  ou-  con- 
forme a  sorte  designar  para  aquelles  que  tiverem  Igual  numero 
de  votos. 

Art.  61.  São  supplentes  do  conselho  administrativo  os  imme- 
dialos  em  votos  na  ordem  de  cada  um  dos  respectivos  cargos, 
uma  vez  que  não  tenham  menos  de  cinco  dos  mesmos  votos  ;  se 
porém  acontecer,  em  qualquer  eleição,  não  se  apurarem  supplen- 
tes ou  ser  o  numero  dos  apurados  insufficiente  para  as  vagas  que 
se  derem,  será  sem  perda  de  tempo  convocada  a  reunião  extraor- 
dinária da  assembléa  geral  para  ella  eleger  dous  supplentes 
para  cada  uma  das  vagas  ou  dos  cargos  da  Directoria,  e  cinco 
pelo  menos  para  os  dous  outros  membros  do  conselho. 

Art.  62.  No  caso  de  dar-se  a  falta  do  Presidente  e  Tbesoureiro 
por  impedimento  temporário,  será  a  daquelle  preenchida  pelo 
VJce-Presidente  como  seu  substituto  legal,  e  a  deste  por  quem  o 
conselho,  d'entreos  seus  membros,  nomear  interinamente  para 
o  substituir. 


CAPITULO  XVIII.  1 

DISPOSIÇÕES  GBRAES. 

Art.  63.  A  Associação  não  poderá  contrahlr  empréstimo  algum, 
nem  fazer  juncção  com  qualquer  outra,  uma  vez  que  tenha  de 
perder  o  seu  nome  e  a  sua  autonomia,  e  mesmo  conservando-os 
só  o  poderá  fazer  por  deliberação  da  assembléa  geral  constituída 
com  dous  terços  da  totalidade  dos  seus  associados  quites. 
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Art.  Oi.  Os  membros  do  corpo  scenico  de  que  trata  o  art.  9.^ 
dos  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.®  4713  dol.®  de  Abril  de 
1871  e  que  agora  se  reformam,  ficarão  seudo  considerados  sócios 
effectivos  da  Associação  e  com  direito  a  todas  as  vantagens  que 
estes  estatutos  conceaem  a  estes  associados,  uma  vez  que  d'ora 
avantp.  paguem  as  suas  respectivas  mensalidades  e  se  sujeitem 
ás  mais  disposições  que  a  respeito  dos  sócios  eíTectivos  os  esta- 
tutos estabelecem. 

Art.  65.  O  exercicio  do  conselho  administrativo  só  termina 
quando  tomar  posse  o  novo,  o  qual  será  feito  no  tempo  para  isso 
marcado,  salvo círcumstancias  imprevistas,  devendo  ter  lugar 
na  occasião  da  posse  a  verificação  dos  títulos  e  saldos  em  dinhei- 
ro existentes,  ao  que  se  lavrará  o  respectivo  termo  que  servirá 
de  descarga  ao  Tbesoureiro  que  entregar  e  de  carga  au  que  re- 
ceber. 

Art.  66.  A  Associação  só  poderá  ser  dissolvida  se  depois  de  es- 
gotados, como  o  ultimo  dos  recursos,  dous  terços  do  seu  capital, 
se  reconhecer  não  poder  ella  mais  preencher  os  seus  fins  :  nesta 
conformidade  entrará  em  liquidação  depois  da  deliberação  da 
assembléa  geral  e  da  liquidação  será  encarregada  uma  commissão 
eleita  pela  mesma  assembléa  geral,  e  pela  forma  seguinte: 

§  l.<^  Tudo  quanto  restar  á  Sociedade  nessa  occasião,  depois  de 
satisfeitas  as  suas  dividas,  se  as  tiver,  será  entregue  em  apólices 
da  divida  publica  á  Sociedade  Portuguesa  de  Beneficência,  ou  a 
qualquer  outra  desta  mesma  natureza  que  offereca  melhores  ga- 
rantias com  a  obrigação  expressa  de  applicar  ella  o  rendimento 
das  mesmas  apólices,  com  toda  a  igualdade,  aos  pensionistas  que 
nessa  occasião  estiverem  sendo  soccorridos  pela  llquidante, 
emquanto  elles  vivos  forem  ; 

J  2.®  No  caso  de  que  os  pensionistas  que  existirem  nessa  occa- 
sião, sejam  em  numero  tão  limitado  que  os  juros  das  apólices,  que 
restem  à  liquidação,  sejam  de  sobra  para  asponsôps  que  lhes  são 
garantidas  pelos  5§  S.^^eS.**  do  art.  49,  tirar-se-hão  as  apólices 
para  isto  necessárias  que  serão  entregues  para  o  fim  declarado 
no  paraí?rapho  anterior,  e  as  outras  serão  dadas  sem  ónus  algum 
ao  estabelecimento  que  tomar  a  si  aquelle  encaríío :  devendo  ser 
preferido,  na  falta  do  primeiro,  o  que  tiver  por  fim  principal  o 
sustento  e  educação  dos  orphãos  desvalidos. 

Art.  67.  Os  presentes  estatutos,  dividi<lo3  em  18  capítulos  e 
•  67  artigos,  substituirão  os  que  foram  appi  ovados  pelo  Decreto 
n.*'4713dol.*  de  Abril  del871,  e  poderão  ir  sendo  reformados 
á  proporção  que  a  pratica  fôr  demonstrando  os  defeitos  e  lacunas 
quenelles  houverem,  mas  nunca  antes  de  serem  durante  um 
anno.  pelo  menos,  executados  em  todas  as  suas  disposições  bene- 
ficentes ;  e  em  qualquer  reforma  que  se  lhes  faça  serão  sempre 
exceptuados  os  fins  da  Sociedade  e  o  modo  da  sua  liquidação, 
especificados  nos  arts.  2.<»  e  66,  os  quaes  não  poderão  ser  alterados, 
não  podendo  outrosim  nenhuma  alteração  se  lhes  fazer  senão 
pCla  forma  nos  mesmos  estatutos  determinada,  nem  ser  posta 
^m  execução  sem  que  seja  ella  approvada  pelo  Governo  Imperial- 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de  1876. 
(Sej'uem-S3  as  assignaturas.^ 
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DECRETO  N.  652S  —  dr  13  db  makço  dk  1877. 

Concede  privilegio  a  John  Wetson  para  a  machina  de  sua  in- 
venção, destinada  á  extracção  de  ouro  e  diamantes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  John  Welson,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bemCon- 
ceder-ihe  privilegio  por  oito  annos,  para  fabricar  e 
vender  a  machina  de  sua  invenção,  destinada  á  extracção 
de  ouro  e  diamantes,  segundo  a  descripção  e  desenho 
que  ficam  archivados. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida^  do  Conselho  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Cummercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Kio  do  Janeiro  em  13  de  Março  de  i877,  66.®  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  0526  — de  13  de  março  de  1877. 

Concede  a  José  Carlos  de  Alambary"Luz  privilegio  para  o  appare- 
Iho  de  sua  invenção  denominado  —  Concbyliador  mecânico. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  José  Carlos  de  Alambary 
Luz  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe 
privilegio  por  oito  annos,  para  fabricar  e  vender  o  appa- 
relho  de  sua  invenção  denominado —  Concbyliador  me- 
cânico — ,  destinado  à  extracção  do  marisco,  segundo  a 
descripção  e  desenho  que  depositou  no  Archivo  Pu- 
blico. 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
.  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  13  de  Março  de  1877,  Bd."*  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

ThtmazJosé  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6527— de  13  de  março  de  1877. 

Concede  privilegio  a  António  José  Pereira  deS.  Tbiago  para  o 
processo  de  sua  invenção  destinado  a  colorir  lã. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  António  José  Pe- 
reira de  S.  Thiago,  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Pro^ 
curador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  oito  annos  para  o 
processo  de  sua  invenção,  destinado  a  colorir  lã,  se- 
gundo a  descripção  que  depositou  no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877,  56.'* 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6528  —  de  13  dk  março  de  i877. 

Approva  os  estatutos  e  autoriza  a  funccionar  a  Companhia— Ac- 
tividade—,  organizada  na  Província  de  S.  Pedro  para  o  serviço 
de  reboques. 

A  Princeza  luiperial  Regente,  era  Nome  do  Imperador, 
Atlendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Actividade, 
organizada  na  cidade  do  Rio  Grande,  da  Província  deS. 
Pedro,  para  o  serviço  de  reboque,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Coní^elho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  29  de  Janeiro  ultimo. 
Ha  por  bem  Approvar  os. estatutos  da  mesma  Companhia 
e  Autorizal-a  a  funccionar,  eíTectuando  nelles  as  altera- 
ções que  com  este  baixam,  assiprnadas  por  Thomaz  Jos6 
Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sun  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estrjdo  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercioe Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riò  de 
Janeiro  em  13  de  Março  de  1877,  56.'  da  Iildependencia 
e  do  Imporia. 

PRINCEZA    IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


GlauRulfift  a  que  tie  refere  o  Decreto  n.*^  OSS9S 

desta  data. 


I. 

Art.  11.   I  1.*  Depois   dn  palavra— annualmente— 
arrcscente-se — na  primeira  reunião — (ornais  como  está). 

II. 

Art.  17.  Em  vez  de— Na  assembléa  geral;— dip:a-se— 
Na  primeira  assembléa  geral — (o  mais  comoesllà). 

III. 

Art.  23.   Em  lugar  de— precedentes— leia-se — cor- 
respon'lentes — (o  mais  como  está). 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877. 
-»  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
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Estatutos  da  Companhia  —  Actividade. 


DA    COMPANHIA   E  SEUS  FIXS. 


Art.  i.o  A  Companhia  Actividade  terá  sua  sédc  nesta  cidade 
do  Rio  Grande,  é  seu  íim  fazer  com  um  ou  mais  vapores  o  serviço 
de  rebocarem  indJslinclamenle  a  todas  as  embarcnções  nacionaês 
e  estrangeiras  de  longo  curso  e  cabotagem  na  barra  desta  iTovin- 
cia  e  nos  ancoradouros  do  Rio  Grande,  de  S.  Josó  do  Norte  ede 
qualquer  outro  porto,  transportar  passageiros  e  cargas  para  o 
interior  da  Província  e  fora  delia. 

Art.  2.**  O  primeiro  vapor  destinado  ao  serviço  indicado,  será 
o  denominado  Manoel  Diabo,  que  a  Companliia  acaba  de  adquirir, 
que  é  de  lotação  de  cento  e  oitenta  toneladas  e  de  força  de  oi- 
tenta cavallos. 

Art.  3.<*  A  duração  da  Companhia  será  por  tempo  de  dez  (10) 
annos,  a  contar  da  d.ita  da  approvação  destes  estatutos,  pu- 
dendo ser  antes  dissolvida  dando-se  os  casos  previstos  no  Código 
Commercial,  ou  havendo  prejuízos  que  absorvam  metade  do 
capital  ora  constituído. 

Art.  4.°  O  capital  da  Companhia  é  de  duzentos  contos  de  réis 
(200:000^000),  dividido  em  duzentas  acções  de  um  conto  de  róis 
cada  uma,  transferíveis  á  vontade  do  proprietário  que  deverá 

fíreíerir  o  que  fôr  accionista,  com  prévia  comuíunicaçào  á  Direc- 
oria  da  Companhia. 

Este  capital  poderá  ser  augmentado  se  assim  fòr  preciso  c  me- 
diante approvação  do  Governo. 

Art.  5.®  Os  accionistas  só  seráo  responsáveis  pelo  valor  das 
suas  acções,  e  estas  só  poderão  ser  transferidas  depois  que  se 
achem  realizados  25%  oo  seu  valor. 

Art.  6.<*  A  Companhia  poderá  começar  a  funccionar  logo  que 
estes  estatutos  forem  approvados  e  se  achem  realizados  25%  do 
seu  capital. 

Art.  7.°  A  primeira  chamada  do  capital  será  de  25  Vo  c  as  de- 
mais de  10%,  com  intervallos  nunca  menores  de  20  dias,  e  pre- 
cedendo annuncios  com  anticipaçâo  de  8  dias  pelo  menos. 

Art.  8. <*  O  accionista  que  dentro  de  trinta  dias,  contados  da 
data  dos  annuncios,  deixar  Cie  realizar  as  suas  entradas,  deixará 
de  ser  accionista  e  perderá  o  direito  ás  quotas  com  que  tiver 
entrado,  asquaes  flcaráo  a  benefício  da  em  preza. 

A  morte  ou  fallencia  de  um  accionista  náo  obriga  a  liquidação 
da  Companhia* 


DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES. 


Art.  9.®  Assembléas  geraes  ordinárias  teráo  lugar  cada  seis 
mezes,  e  as  extraordinárias  quando  a  Directoria  julgar  conve- 
niente convocal-as  ou  lhe  forem  requeridas  por  um  numero  de 
accionistas  que  representem  a  quarta  parto  do  capital. 

Paragrapho  único.  A  mesa  da  asscmbléa  geral  compòr-sc-ha 
de  um  Presidente  e  dous  íSecretarios  eleitos  annualmente  para 
esse  fim.  A  eleiçáo  da  mesa  da  asscmbléa  geral  náo  poderá  rc- 
cahir  em  membros  da  Directoria  ou  no  Gerente. 
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Art.  10.  A  asserabléa  geral  considerar-se-ha  constituída  e 
poderá  deliberar  desde  que  se  acbem  presentes  accionistas  que 
representem  mais  de  um  terço  do  capital. 

Art.  11.  A's  assembíéas  geraes  compete  : 

l.<* Eleger  annualmente  os  Directores  e  seus  supplentes,  os 
quaes  deverão  ser  accionistas  de  vinte  acções  pelo  menos. 

â.'*  Exonerar  os  Directores  ou  supplentes,  havendo  para  isso 
causa  motivada. 

3."  Examinar  as  contas  que  lhe  forem  apresentadas  pelos  Di- 
rectores e  resolver  sobre  ellas. 

4.®  Autorizar  os  Directores  a  fazer  as  despezas  extraordinárias 
para  as  quaes  não  estejam  autorizados  por  estes  estatutos. 

5.°  Vofar  os  dividendos  que  bouverem  de  ser  distribuídos,  e 
resolver  sobre  todas  as  propostas  ou  indicações  que  lhe  forem 
apresentadas  pelos  Directores  para  a  boa  marcha  da  empreza. 

DA  DIRECÇÃO. 

Art.  12.  A  Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria  com- 
posta de  três  membros  e  eleita  pela  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

§  1.^  A  Directoria  será  renovada  annualmente  pela  terça 
parte,  e  durante  o  prazo  de  um  anno  não  poderá  ser  reeleito  o 
Director  substituído.  A  ordem  da  substituição  será  regulada  pela 
antiguidade,  e  em  Igualdade  desta  pela  sorte. 

§  2.*>  Os  membros  da  Directoria  entre  si  elegerão  um  Presl- 
denfe  e  um  Secretario. 

S  3.*»  O  cargo  de  Director  é  isento  de  qualquer  retribuição. 

Art.  13.  A  Directoria  compele  requerer  o  que  fôr  de  interesso 
á  Companhia,  representando-a  perante  as  autoridades;  escolber 
o  Gerente,  Guarda-Iivrose  mais  empregados,  marcar  seus  orde- 
nados, inspeccionar  a  escripturaçâo,  arrecadar  os  dinlieiros  ; 
apresentar  semi^stralmente  o  inventario  e  balanço  da  Compa- 
nhia, prestar  contas  no  fim  de  cada  semestre,  acompanhando-as 
do  um  relatório  circumstanclado,  estabelecer  e  contractar  a 
taxa  devida  pela  rebocagem,  autorizar  a  despeza  com  reparos, 
não  excedendo  a  3:000jla00.  Nas  quantias  superiores  serão  con- 
sultados  os  accionistas. 

Art.  14.  A  Directoria  será  eleita  por  escrutínio  secreto,  á 
maioria  absoluta  de  votos.  Pelo  mesmo  modo  se  elegerão  ós 
três  supplentes  dos  Directores,  os  quaes  não  poderão  ser  ree- 
leitos dentro  do  primeiro  anno  contado  do  dia  da  substituição. 

Art.  15,  Sob  a  im mediata  inspecção  da  Directoria  fiinccio- 
nará  um  Gerente  que  ella  nomeará  e  demittirá  livremente. 

Art.  16.  Ao  Gerente  incumbe  dirigir  as  operações  da  Compa- 
nhia e  providenciar  sobre  a  regularidade  delia,  prestando  sem- 
pre rigorosa  obediência  á  Directoria. 

Paragrapho  único.  O  Gerente  será  substituído  em  seus  impe- 
dimentos pelo  Director  que  o  Presidente  designar. 


CONSELHO  FISCAL. 

Art.  17.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  ele- 
gcr-se-ha  por  escrutínio  seareto  e  maioria  absoluta  de  votos 
um  conselbo  fiscal  composto  de  três  accionistas,  que  possuam 
três  ou  mais  acções,  servindo  de  relator  aquelle  que  entre  si 
designarem. 

«-  PABTR  u.  28 
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Art.  i8.  Compete  ao  conselho  íiscal: 

!l.o  Superintender  nos  actos  da  Directoria. 
8.^  Examinar  a  escriptu ração  da  Companhia,  para  o  que  a  Di- 
rectoria lhe  franqueará  todos  os  livros  e  dO(;umentos  comproba- 
tórios da  receita  e  despeza,  submínistrando-lhe  sem   reserva 
todas  as  informações  que  elle  requisitar. 

Apresentar  á  assembléa  cerai  dos  accionistas,  nas  reuniões 
ordinárias,  o  seu  parecer  sobre  a  gestão  da  Directoria,  durante 
o  anno  ando,  e  lambem  sobre  quaesquer  negócios  concernentes 
á  Companhia. 

PUNOO  DE  RESERVA  E  DIVIDENDOS. 

Art.  10.  O  fundo  de  reserva  será  formado  de  10  Vo  dos  lucros 
líquidos  de  cada  semestre,  verificados  pelos  respectivos  balanços. 

Paragrapho  único.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  aes- 
tinado  para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  para  substi- 
tuil-o. 

Art.  20.  Serão  distribuídos  aos  accionistas  era  dividendos 
semestraes.  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno, 
os  lucros  líquidos  provenientes  das  operações  effectivamente 
concluídas  dentro  do  respectivo  semestre,  e  depois  de  deduzido 
o  fundo  de  reserva  na  forma  do  arti!?o  anterior. 

Paragrapho  único.  Se  o  capital  social  se  achar  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  se  fará  distribuição  alguma  de  dividen- 
dos, emquanto  o  mesmo  capital  não  fõr  integralmente  restaurado. 

Art.  21.  As  quantias  que  formarem  o  fundo  de  reserva  serão 
depositadas  em  qualquer  estabelecimento  bancário  da  pro- 
vinda. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

t 

.  Art.  22.  Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  para  a 
eleição  dos  Directores  e  seus  supplentes,  nem  para  membros  do 
conselho  flscal,  nem  para  qualquer  outro  cargo  que  entenda  com 
a  gerência  ou  administração  da  Companhia. 

Art.  23.  A  liquidação  da  Companhia  em  qualquer  dos  casos 
figurados  no  art.  3.°  se  fará  pela  forma  prescripta  no  Codljio  do 
Commercio. 

Art.  24.  O  premio  dos  salvados  no  caso  de  abandono  do  navio 
c  carça  será  regulado  pela  disposição  do  art.  73B  do  Código  Com- 
mercial ;  nos  outros  casos  por  arbitramento  perante  o  Juiz  do 
Commercio. 

Art.  25.  Todos  os  casos  não  previstos  nestes  estatutos  serão 
resolvidos  na  conformidade  das  leis  do  Império  e  seus  regula- 
mentos, 6  na  falta  destas  pelas  precedentes  disposições  de  idên- 
ticas associações. 

Art.  26.  A  cada  acção  corresponde  um  voto,  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  sete  votos. 

Art.  27.  Os  abaixo assignados  obrigam-se  pelo  numero  de  acções 
que  subscreveram,  sujeitando  se  a  todas  as  disposições  dos  pre- 
sentes estatutos  que  approvara,  concedendo  aos  Srs.  P.  P.  Lirou 
e  Francisco  António  deOtero,  plenos  poderes  para  requerer  do 
Governo  Imperial  a  approvação  dos  mesmos  estatutos  e  para  acei- 
tarem as  alterações  ou  modificações  que  o  mesmo  Governo  lhe 
fizer. 

Rio  OrandO;  17  de  Agosto  de  1870.  (Seguom-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  6529— dr  13  de  março  de  1877. 

Autoriza  João  Rodrigues  Lins  e  Emilio  Xavier  Sobreira  de  Mello 
para  organizarem  uma  Companhia  sob  a  denominação  de  — 
Constructora  mutua  e  económica—,  destinada  a  construir 
prédios,  e  approva  os   respectivos  estatutos,  com  alterações- 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Âttendendo  ao  qiie  requereram  João  Rodrigues  Lins  e 
Emilio  Xavier  Sobreira  de  Mello,  e  de  conformidade 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  31  de 
Janeiro  ultimo.  Ha  por  bem  Gonceder-lhes  autori- 
zação para  organizarem  dentro  do  Império  uma  Com- 
panhia sob  a  denominação  de— Constructora  mutua 
e  económica — ,  destinada  a  construir  prédios  nesta 
capital,  eapprovar  os  respectivos  estatutos,  efTecluí^n- 
do-se  nelles  as  alterações  que  com  este  baixam  assig- 
nadns  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  teivha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março 
de  1877,  56/  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Alterações  a  que  ae  refere  o  Decreto  n»°  Ofifi^O 

desta  data. 


I. 

No  fim  do  art.  8.°  acrescente-se  — fica  entendido 
que  a  Ii(iuidaçâo  se  fai*à  de  accórdo  com  as  disposições 
do  Código  Commercial. 

II. 

Ao  art.  23  infine  addite-se— e  será  presidida  pelo 
accionista  que  fôr  acclamado  na  occasião,  com  excepção 
dos  funccionarios  que  perante  a  Companhia  tiverem  do 
respoQder  por  actos  de  &ua  gestSo, 
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III. 

Ao  art.  34  acrescente-se  no  flm  — Não  se  effectuando 
a  reunião  da  assemblóa  geral  por  falta  do  numero  de 
accioni^stas  acima  indicado,  realizar-se-ha  a  nova  reunião 
com  os  que  acudirem  à  segunda  chamada. 

IV. 

O  art.  38  flca  assim  redigido  — Tem  direito  a  votar 
na  eleição  da  Directoria  todo  o  accionista  que  houver 
realizndo  as  chamadas  até  então  feitas,  mas  seu  voto 
será  individual,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções 
que  possuir,  não  se  admittindo,  porém,  procuradores 
para  esta  eleição. 

V. 

■ 

O  art.  5d  fica  substituido  pelo  seguinte  —  Da  impor- 
tância liquida  da  renda  se  deduzirão  47o  P^i*^  ^^  incor- 
poradores,  seus  herdeiros  ou  successores;  5  7o  V^^'^ 
jundo  de  reserva ;  4  7o  para  pagamento  das  gratificações 
dos  Directores,  distribuindo-se  o  restante  pelos  accio- 
nistas semestralmente,  na  proporção  de  suas  acções, 
nos  dias  fixados  pela  assembléa  geral,  não  excedendo  de 
UJii  niez,  depois  do  semestre  vencido. 

O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  a 
fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  desfalcado  ou  para 
subslituil-o,  e  será  convertido  em  apólices  da  divida 
publica  geral  ou  provinciaes  quando  estas  gozarem  dos 
privilégios  concedidos  áquellas;  em  bilhetes  do  Thesouro 
Nacional,  letras  hypothecarlas  de  estabelecimentos  de 
credito  real  que  tiverem  garantia  do  Estado,  dando-se 
a  mesma  applicação  aos  saldos  de  que  trata  o  art.  58. 

VI. 

■ 

O  art.  56  fica  redigido  do  seguinte  modo  — Não  se 
farão  dividendos  emquanto  o  capital  social,  desfalcado 
em  virlude  de  perdas,  não  fôr  integralmente  resta- 
belecido. 

VII. 

O  art.  57  supprima-sc. 
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VIII. 

O  art.  59  fica  sabstituido  pelo  seguinte — Os  incorpo- 
radores  da  Companhia  e  signatários  dos  estatutos  terão 
direito,  cada  ura  delles,  a  uma  porcentagem  que  fór 
fixada  pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  deduzida  da 
renda  liquida  verificada  em  cada  semestre. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  CompaÉia— Cooslrncíora  Motoa  Económica. 


CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA,  SUA  DENOMINAÇÃO,  SEDE  E  ORGANIZAÇÃO. 


Art.  1.®  Fica  creada  sob  a  denominação  de  —  Constructora 
mutua  6  económica— uma  Companhia  anonyma  e  limitada,  cuja 
sede  será  na  capital  do  Império. 

Art.  S.°  O  capital  limitado  desta  Companhia  será  de  dez  mil 
contos,  divididos  em  acções  de  100^000  cada  uma  realizáveis  em 
prestações  de  2%,  mediando  d*entrc  uma  e  ouira  o  espaço  nunca 
menor  de  30  dias,  excepto  a  primeira  prestaçáo  que  será  de  10  <*/o. 

Art.  3.®  O  capital  da  Companhia  poderá  ser  elevado  até  o 
quintuplo,  uma  vez  que  assim  seja  delibera-lo  em  assembléa 
geral  de  accionistas  e  autorizado  pelo  Governo  nos  termos  da 
lepisiaçáo  em  vigor. 

Art.  4«°  Cada  accionista  responde  e  é  obrigado  pelo  valor 
integral  de  suas  acções  e  em  toao  (  caso,  mesmo  no  aeninda  se 
não  haverem  realizado  todas  as  chamadas,  é  obrigado  a  cobrir  o 
passivo  da  <^.ompanhia  até  a  concurrencia  daquelle  valor. 

Art.  5.^  Os  negócios  da  Companhia  serão  diri{!Ídos  por  um 
conselho  administrativo,  composto  de  um  Presidente,  um  Secre- 
tario, um  Thesourciro  e  três  conselheiros,  todos  eleitos  annual- 
mentc  em  assembléa  geral  de  accionistas. 

Art.  6.0  Os  fundos  ou  capitães  da  Companhia  serão  depositados 
nm  um  banco  que  será  designado  pelo  conselho  administrativo 
ficando  os  membros  do  conselho  responsáveis  por  qualquer 
prejuízo  que  dessa  escolha  possa  resultar. 

Alt.  T.*»  A  Companhia  durará  SOannos;  mas  antes  desse 
prazo  e  em  qualquer  tempo  poderá  entrar  em  liquidação: 

I  í.o  Se  occorrerem  circum^tancias  que  tornem  impossível  o 
seu  desenvolvimento  e  progresso. 

S  2.°  Se  depois  de  um  quinquennio  se  veriflcar  queos  lucros 
não  cobrem  as  despezas  e  não  deixam  conseguiu  temente  inte- 
resse algum  para  o  capital  associado. 

Art.  8.*  Km  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente  á 
liquidação  da  Companhia  precederá  deliberação  tomada  em 
assembléa  geral  de  accionistas  em  que  esteja  representado  mais 
de  H  do  capital  realizado. 
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CAPITULO  II. 

> 

DOS  ACCIONISTAS,  SUAS    OBRIGAÇÕES  B  DIREITOS. 


Art.  9.*  SerAo  considerados  accionistas  da  Companhia  todos 
os  possuidores  de  acções,  seja  qual  íôr  o  numero  destas. 

Art.  iO.  E'  dever  dos  accionistas: 

S  |.<^  Entregar  no  cofre  da  Companhia  ou  no  lugar  designado 
nos  respectivos  annuncios ,  a  importância  das  chamadas  até 
completar  o  valor  nominal  das  acções. 

S  ).°  O  accionista  que,  passados  oito  dias  depois  do  ultimo  dia 
marcado  para  recepção  da  importância  das  chamadas,  nao 
houver  entregue  a  quantia  que  ibe  tocar,  será  eliminado,  rever- 
tendo em  beneficio  da  Companhia  a  importância  das  chamadas 
anteriores  que  houver  realizado,  nâo  justificando  força  maior. 

{  3.°  A  pena  antecedente  será  relevaaa  se  o  accionista  provar 
a  falta  em  razão  de  força  maior  a  juizo  da  Directoria,  que 
deverá  attender  á  importância  das  chamadas  já  realizadas  e  á 
pontualidade  anterior  do  accionista,  no  caso  da  relevação  da 
pena  ficará  o  accionista  sujeito  ao  pagamento  de  juros  que 
seri!io  os  da  praça  e  contados  desde  o  primeiro  dia  iparcado 
para  a  recepção  da  chamada,  ou  se  preferir  por  circumstancias 
independentes  de  sua  vontade,  a  receber  integralmente  as  en- 
tradas realizadas,  sem  dividendo  algum  que  por  ventura  tiver 
dado  a  Companhia  até  a  esta  data. 

S  4.*  Servir  os  cargos  da  Companhia  para  que  fôr  regular- 
mente eleito  e  tiver  as  habilitações  ex^igidas  por  estes  esta  tu  tos. 

Art.  11.  Serão  direitos  dos  accionistas: 

i  i.^  Tomar  parte  nas  reuniões  da  assembléa  geral  da  Gom- 
panhia»  nellas  votar  e  ser  votados  para  quaesquer  cargos  de  sua 
administração,  para  que  estejam  habilitados. 

i  íi.^  Tomar  parte  na  resolução  das  questões  cujo  conhecimento 
pertença  á  assembléa  geral,  emittindo  o  seu  parecer  quando  o 
queira  fazer  e  votando  a  final  livremente. 

Nas  decisões  da  assembléa  geral  nenhum  accionista  poderá 
usar  da  palavra  sobre  um  mesmo  assumpto  por  mais  de  três 
vezes, 

§  3.°  Receber  a  parte  do  dividendo  que  lhes  competir  na  época 
fixada  por  estes  estatutos. 

S  4.*^  Preferir  a  qualquer  pessoa  não  accionista  no  gozo  das 
vantagens  aue  a  Companhia  tem  por  fim  proporcionar. 

Art.  12.  O  direito  de  votar  que  por  estes  estatutos  é  garan- 
tido aos  accionistas  será  exercido  em  relação  ao  numero  de  acções 
passadas,  dando  cada  cinco  acções  direito  a  um  voto,  nenhum 
accionista  porém  deixará  de  ter  um  voto,  ainda  que  o  numero 
de  suas  acções  seja  menor  de  cinco  e  nem  mais  de  dez,  ainda  que 
excedam  cilas  de  cincoenta. 


CAPITULO  m. 

ADMINISTRAi.ÃO     DA  COMPANHA. 


Art.  m.  Á  Companhia  será  administrada: 
1.°  Por  uma  Directoria, 
í.*  Por  um  Gerente. 
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Art.  14.  A  Directoria  «erá  eleita  por  maioria  relativa  de  votos 
em  assembiéa  «[erai  de  accionistas»  durara  dous  aonos  o  se  com- 
porá: 

De  um  Presidente. 

Um  Secretario. 

Um  Ttiesoureiro. 

Três  Directores. 

£  um  Gerente,  que  poderá  ser  um  dos  Directores. 

Art.  15.  O  Gerente  será  da  mesma  forma  eleito  e  terá  asfento 
na  Directoria  á  qual  é  subordinado  e  prestará  contas,  podendo 
recorrer  das  decisões  da  Directoria  para  a  assembiéa  gerai. 

8  I.**  A*  Directoria  compele: 

Cumprir  e  fazer  cumprir  estrictamente  estes  estatutos. 

S  S.^  Consentir  ou  não  consentir  que  o  Gerente  encete  os 
trabaitios,  dar  execuçAo  ao  que  é  necessário  á  sua  autorização 
nos  termos  ddUes  estatutos;  os  trabalbos  desta  natureza  que, 
estando  em  andamento,  deverem  ser  suspensos  por  qualquer 
occurrencia,  o  poderão  ser  pela  Direcioria. 

J  a.*'  Fiscalisar  a  escripturaçâo  e  tomar  as  providencias  que 
entender  conveniente  para  a  regularlsar. 

$4.**  Crcar  os  empregos  necessários  para  o  desempenho  do  fim 
a  queime  propOc  aCompantiia. 

I  5.°  Apresentar  um  relatório  semestralmente  das  operações 
da  Companbia  e  bem  assim  o  balanço  de  sua  receita e  despeza. 

$6.0  Representar  a  Companhia  em  todos  os  actos  ou  relações, 
quí:r  publicas  quer  privadas. 

I  7.^  Crear  agencias  filiaes  nas  capitães  das  provincias  e  em 
outros  lugares  em  que  convenha  aos  interesses  da  Companhia. 

Art.  16.  Ao  Presidente  da  Directoria  especialmente  compete: 

I  1.^  Presidirás  sessões  da  Directoria  e  assembiéa  geral  dos 
accionistas. 

S  2.»  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  Directoria 
o  a  assembiéa  geral  dos  accionistas. 

$  3.**  Zelar  na  guarda  destes  estatutos  e  pela  economia  e  di- 
reitos da  Companbia. 

Art.  17.  Ao  Secretario  especialmente  compete: 

1.®  Escreverem  livro  distincto  as  actas  das  sessões  da  Direc- 
toria e  da  assembiéa  gerai  dos  accionistas  e  tel-os  em  boa 
guarda ;    • 

2.*  Escrever  quaesquer  actos,  despachos,  offlcios  e  corresçon- 
dencia  da  Companhia  deixando  de  tudo  cópias,  que  guaraará 
encadernadas  em  ordem  e  segurança  ; 

3.**  Fazer  a  escriptúração  e  contabilidade  da  Companhia, 
como  ?eu  Guarda-livros,  pelo  que  perceberá,  além  das  vantagens 
que  lhe  compete  como  Secretario,  uma  gratificação  que  lhe  será 
arbitrada  pela  Directoria,  e  approvada  pela  assembiéa  gerai 
de  accionistas. 

Art.  18.  A  Directoria  poderá  crear  o  lugar  de  Guarda-livros, 
neste  caso  as  funcções  próprias  deste  cargo  e  as  que  allude  o  5  3.<* 
do  artigo  antecedente  seráo  por  elle  exercidas,  vencendo  tamueiQ 
a  gratiílcaçáo  de  que  trata  o  mesmo  paragrapho. 

Art.  19.  O  Thesoureiro  é  o  guarda  fioi  de  todos  os  capitães  da 
(Companhia  e  por  elles  responde,  devendo  por  isso  caucionar  a 
Companhia  antes  de  entrar  no  exercício  do  cargo,  valores  equi- 
valcnles  ao  arbitrado  pela  Directoria.  Esta  caução  consistirá  no 
deposito  em  nm  banco  designado  peia  assembiéa  geral  de  accio- 
nistas, em  apólices  da  divida  publica  geral  ou  provincial  ou  em 
acções  desta  Coujpanhia,  seguido  esse  deposito  das  formalidades 
lega«>s  necessárias,  para  que  possa  ter  o  caracter  de  penlior 

mercantil  e  garante  á  Companhia. 
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Art.  20.  A  importância  da  caução  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  será  regulada  pelo  que  deva  existir  em  poder  do 
Thesouroiro. 

Art.  2i.  Os  fundos  da  Companhia  serão  em  regra  recolhidos 
a  um  banco  existente  á  escolha  da  Directoria  e  approvação  da 
assemblóa  geral  de  accionistas  e  em  poder  do  Thesoureiro  só 
permanecerá  a  quantia  que  a  Directoria  julgar  necessária  para 
o  andamento  dos  trabalhos  da  Companhia  e  queassirn  autorizar. 
Art.  22.  Os  fundos  deposi tidos  no  banco  o  serão  em  conta 
corrente  de  simples  deposito  retiráveis  ad  libitum ;  mas  para 
serem  retirados,  deverá  o  cheque  ser  dado  pelo  Thesoureiro, 
rubricado  pelo  Presidente  e  pelo  Direcior  de  semana. 

Art.  23.  Em  caso  nenhum  poderá  o  Presidente  autorizar  a 
retirada  de  fundo  excedente  ao  autorizado  pela  Directoria  :  ou 
quando  algum  caso  occorrer  que  torne  necessária  quantia  maior, 
o  Presidente  reunirá  extraordinariamente  a  Directoria  para  esta 
autorizar  a  sabida  da  importância  precisa. 

Art.  Vi.  Os  Directores  farão  semana  e  ao  que  tocar  este  serviço 
compete: 

S  1.°  Inspeccionar  as  obras  em  andamento  por  conta  da  Com- 
panhia. 

i  2.°  Rubricar  com  o  Presidente  os  cheques  do  Thesoureiro 
contra  o  banco  depositário  dos  dinheiros  da  Companhia  e  pòr  o 
seu  visto  se  achar  conforme  em  todos  os  documentos  de  despeza, 
sem  o  que  não  poderão  ser  pagos. 
Art.  25.  Ao  Gerente  compete: 

5  i.*»  Proporá  Directoria  pessoa  para  servir  de  Guarda- livros, 
se  fôr  resolvida  a  sua  creaçJo  e  de  empregados  das  obras,  agentes, 
caixeiros  de  escripta,  cobrança,  e  todos  os  outros  necessários. 

i  2.'*  Nomear  porteiro,  serventes,  guardas  e  outros  enj pregados 
de  igual  categoria. 
J  3.°  Contractar  c  admittir  mestres  o  officiaes  para  as  obras. 
%  4.°  Propor  o  chefe  dos  Engenheiros  e  os  subalternos. 
!  5.°  Inspeccionar  diariamente  a  contabilidade  eescriptura^ão 
da  Companhia,  dirigil-a  e  fazer  que  se  observe  nellas  a  maior 
clareza  e  precisão. 

g  6.«»  Visitar  o  mais  frequentemente  que  fòr  possível  as  obras 
em  andamento  por  contada  Companhia,  e  tomar  totias  as  provi- 
dencias precisas  para  evitar  os  abusos  e  extravios. 

S  7."  Despedir  os  empregados  que  forem  de  sua  nomeação  e 
suspender  os  de  nomeação  da  Directoria,  communicando  essa 
occurreuíia  e  o  motivo  que  a  houver  deierniinado  ao  Presidente 
para  elle  deliberar  convocando  a  Directoria  se  o  caso  assim  o 
exi^^ir. 

I  8.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  fielmente  as  decisões  da  Direc- 
toria e  as  disposiçOíiS  destes  estatutos,  podendo  entretanto 
suspender  as  execuções  das  mesmas  deliberações  se  assim  julgar 
conveniente  aos  interesses  da  Companhia,  o  que  immediatamente 
participará  ao  Presidente,  para  convocar  a  Directoria  extraor- 
dinariamente para  deliberar  sobre  o  caso,  e  a  assembléa  geral 
de  accionistas  se  discordarem  em  segunda  decisão. 

Art.  26.  O  Gerente  será  sub><tituido  em  s;us  impedimentos  por 
pessoa  de  sua  confiança,  apta  para  bem  desempenharas  funcções 
de  que  é  ella  revestida  a  luizo  da  Directoria. 

Art.  27.  Do  mesmo  modo  será<»  substituídos  os  outros  empre- 
gados, sendo  es  substitutos  nom«'adQS  ou  pela  Directoria  ou  pelo 
Gerente,  conforme  tocar  a  este  ou  áquella  o  provimento  do 
emprego. 

Art.  28.  O  Presidente  será  substituído  pelo  Secretario  e  na 
lalta  d£ste  pelo  Director  mais  antigo. 
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o  Thesoareiro  por  pessoa  de  sua  confiança  approvada  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  29.  Cada  um  dos  Directores,  inclusive  o  Presidente,  terá 
direito  ao  dividendo  de  200  acções  beneficiarias  em  quanto  durar 
o  seu  mandato. 

£  o  Thesoureiro  terá  além  disto  a  uma  gratificação  arbitrada 
pela  Directoria. 

Art.  30.  Os  demais  empregados,  excepto  os  Engenheiros e  Ge- 
rente da  Companhia,  perceberão  as  gratificações  que  lhes  forem 
arbitradas  pelo  Gerente  e  approvadas  pela  Directoria. 

Art.  3i.  O  Gerente,  Engenheiros,  e  outros  empregados  de 
igual  categoria  perceberão  as  gratificações  que  lhes  forem  arbi- 
tradas pela  Directoria  e  approvadas  pela  assembléa  gerai  de 
accionistas. 

Art.  32.  Os  vencimentos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes 
não  poderão  ser  alterados  sob  proposta  alguma  sem  preceder 
autorização  expressa  da  assembléa  geral  de  accionistas. 


CAPITULO  IV. 


BA  ASSEMBLÉA  0£1UL'  DE  AGCIONIStAS* 


Art.  33.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  è  a  reunião  á& 
todos  quantos  legalmente  possuirem  acções  da  Companhia. 

Art.  3i.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  se  julgará  consti- 
tuída para  deliberar  desde  que  se  acharem  reunidos  mais  de  2/3 
dos  possuidores  das  acções  emittidas,  ou  que  representem  a 
mesma  importância  do  capital  realizado. 

Art.  35.  E' da  competência  exclusiva  do  Presidente  a  convo- 
cação da  assembléa  geral;  essa  convocação  porém  pôde  ser  ^eque- 
rida  por  qualquer  membro  da  mesma  Directoria,  inclusive  o 
Gerente,  e  se  o  requerimento  fôr  approvado  por  mais  de  dons  a 
convocação  não  poderá  ser  recusada,  excepto  o  caso  do  art.  25^  { 
8.^  que  bastará  a  participação  do  Gerente. 

Art.  36.  O  Gerente  tendo  requerido  e  não  tendo  sido  approvado 
pela  Directoria  ou  por  nenhum  membro  da  mesma  a  convocação 
da  assembléa  geral,  poderá  fazél-o  extraordinariamente,  para 
queixar-se  da  Directoria,  ou  reclamar  providencias  necessárias 
ao  bom  desempenho  das  funcções  que  lhe  tiverem  sido  recusadas 
pela  Directoria,  servindo  neste  caso  de  Presidente  da  assembléa 
o  accionista  possuidor  de  maior  num.ero  de  acções,  que  se  apre-' 
sentar. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  será  convocada  ordinariamente : 

J  i.°  Para  eleição  de  seus  Directores,  de  dous  em  dousannos  e 
no  dia  que  fôr  marcado  pela  Directoria,  devendo  ser  seis  mezes^ 
antes  de  findo  o  seu  mandato. 

i  2.°  Para  ouvir  o  relatório  seme  stral  da  Directoria  e  tomar-lhe 
as  respectivas  contas. 

5  3.»  Para  resolver  qualquer  du  vida  occorrente  e  para  exercer 
qualquer  acto  que  seja  de  sua  Jurisdicçâo,  na  conformidada' 
destes  estatutos. 


fÃtn  11.  59 


226  ACTOS  DO  PODER 


CAPITULO  V. 


DÁS  ELEICÔB3  DA  GOIIPÁNHIA. 


Art.  38,  Tem  direito  a  votar  na  eleição  da  Directoria,  todo  o 
accionista  que  houver  realizado  todas  as  chamadas  até  então 
íeítas,  mas  o  voto  será  individual  seja  qual  fòr  o  numero  de 
acções  possuídas,  podendo,  porém,  ser  dado  por  escripto  em  carta 
fechada,  sellada  e  reconhecida  a  letra. 

Art,  39.  Sáo  elegíveis  : 

1.0  Para  membros  da  Directoria  os  accionistas  residentes  nesta 
capital  e  que  possuírem  niais  de  300  acções ; 

S.°  Para  membro  da  com  missão  de  contas,  qualquer  accionista 
que  possua  80  acções  e  seja  residente  nesta  Corte ; 

3."  Para  outros  quaesquer  encargos  ou  com  missões  especíaes, 
os  accionistas  que  destas  forem  julgados  dignos  pelos  respectivos 
votantes. 

Art.  40.  O  processo  eleitoral  será  previamente  determinado 
cm  regulamento  dado  pela  Directoria  provisória,  que  será  com- 
posta dos  incorporadores  da  Companhia  e  trcs  maiores  accio- 
nistas, os  quaes  d'entre  si  elegerão  o  Presidente,  o  Secretario, 
Tbesoureiro  e  o  Gerente. 

Art.  41.  Esta  Directoria  limitar-se-ba  a  promover  a  incorpo- 
ração e  reconhecimento  da  Companhia  peio  Governo  e  obtido 
este  olmo,  convocara  logo  a  assem biéa  geral,  para  proceder-se  á 
(Hcicfto  re^lardesua  primeira  Directoria,  que  funccionará  por 
umbiennio. 


CAPITULO  VI. 


nus  DA  COHPANHU 


Art.  42.  A  Companhia  «  Constructora  mutua-economica ».  tem 
^or  fim  a  construeçio  ile  casas  urtianas,  sub-urbanas  e  rústicas, 
para  alugar,  venáer  eo  por  conta  de  outrem  conforme  os  artigos 
seguintes. 

Art.  43.  A«coa«tnicçõeepoder&o  ser  feitas: 

U*"  Por  conta  4a  Com^panhia  e  em  terrenos,  cujo  domínio 
dineeto  <mi  indirecio  -possa  adqjuirir ; 

1*  Por  eonta  4e:tePoei<P96,  adiantando  á  Companhia  os  capitães, 
nus  termos  dos  contractos; 

8.0  Por  ootUa  de  torceiíros,  fornecendo  estes  os  capitães  por 
prestações  e  ainda  coikforma  o  contracto ; 

4.^  Por  conta  do  Governo  em  qualquer  das  hypothesea  dos 
números  antecodentes. 

Àrl  44.  NenhuHiA  obra,  tpér  por  conta  da  Companhia,  quer 
por  conta  de  terceiro,  será  emprehendida  sem  que  primeiro  seja 
devau^tada a  plAiUa  respectiva' efeito  o  competente  orçamento. 

Art.  4S.  Para  mais  íacii,  regular  o  ílel  execução  dos  traba- 
lhos que  tem  de  fazer  a  Companhia,  terá  esta  um  dos  principaes 
Knfíonheiros  architcctos  ao  seu  serviço,  e  mais  os  operários, 
siMVíMites,  officiaes  e  outros  auxiliares  e  bem  assim  olBcinas  e 
materiaes  que  se  tornarem  precisos. 
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Art.  46.  Nas  plantas  para  edificação  das  casas  por  conta  da 
Companhia,  terá  o  Engenheiro  em  conta  que  sejam  respeitadas  as 
condições  hygienicas,  que  taes  edifícios  sejam  o  quanto  possivel 
devidamente  confortáveis,  com  agua  potável,  çaz  para  illumi- 
naçâo,  apparelhos  de  espoto  e  despejo,  ficando  alem  disso  terreno 
para  utn  jardim  e  pomar,  que  na  entrega  das  casas  ax)s  parti- 
culares deveráo  ficar  plantados,  para  o  que  terá  a  Companhia 
viveiros  separados. 

Art.  47.  As  casas  edificadas  por  conta  de  terceiro  serfto  construi- 
das  exactamente  segundo  as  plantas  e  planos  fornecidos  pelo 
interessado,  se  este  nâo  prefe  ir  incumbir  o  seu  levantamento  ao 
Engenheiro  da  Companhia,  que  deverá  ter  prompta  uma  collec- 
çâo,  o  mais  moderna  possível ;  caso  em  que  depois  de  prompta 
lhe  será  apresentada  para  approvai-a. 

Art.  48.  A  Companhia  poderá,  para  melhor  preencher  as  con- 
dições a  que  se  propõe,  fazer  a  acquisiçáo  por  compra,  ou  afo- 
ramento perpetuo,  quahdo  a  venda  náo  seja  possível,  de  terrenos 
urbanos,  sub^urbanos  ou  rústicos,  para  serem  vendidos  depois  de 
medidos  e  demarcados  conforme  convier  aos  interesses  da 
Companhia  e  forem  pretendidos, 

Arl#  49.  As  casas  construídas  pela  Companhia  e  aue  houve- 
rem de  ser  vendidas,  o  seráocom  um  lucro  liquido  de  iO%, 
nunca  mais,  sobre  o  preço  por  que  ficar  á  Companhia. 

1 1.^  O  preço  da  venda  poderá  ser  pago  em  prestações  con- 
forme as  tabeliãs  annexas. 

5  2  0  Se  o  adquirente  quizer  pagar  de  uma  só  vez  o  preço  do 
Dredío,  ou  em  qualquer  tempo  pagar  todas  as  prestações  que 
restarem,  gozará  de  um  beneficio  de  8%  sobre  o  lotal  que  em- 
bolsar a  Companhia,  abatendo-se  os  juros  a  contar  do  restante. 

Art.  80.  No  caso  de  pagamento  por  prestações;  dada  a  falta  de 
cumprimento  deste  em  relação  a  três  prestações,  se  considerará 
todas  as  restantes  vencidas  e  a  Companhia  lará  executar  o  de- 
vedor usando  da  acçáo  competente  para  fazer  vender  o  prédio  e 
do  seu  valor  deduzir  o  pagamento  integral  que  lhe  fôr  devido, 
entregando  ao  devedor  o  restante  se  o  houver^  deduzidas  todas 
as  despezas. 

Paragrapho  único.  Fica  livre  ao  adquirente  que  por  quaesquer 
circumstancias  se  achar  impedido  de  continuar  os  pagamentos 
contractados,  a  venda  do  prédio,  com  tanto  que  seja  a  Companhia 
nrevenida  e  dõ  o  seu  consenso,  neste  caso  a  venda  poderá  ser 
feita  publicamente  em  leilão  ou  particularmente  por  intermédio 
do  Corretor/  quer  directamente  pelo  adquirente ;  ficando  este 
em  todo  o  caso  obrigado  ao  integral  pagamento  da  Companhia. 

Art.  51.  A  Companhia  se  reservará  sempre  a  hypotheca  espe- 
cial sobre  o  prédio  que  vender  para  haver  o  pagamento  em 
prestações  e  não  entregará  ao  adquirente  sem  que  esteja  lavrada 
e  assignada  a  competente  escriptura. 

Art.  52.  Gastos  com  a  planta,  escripturas  e  outras  diligencias 
civis  è  judiciarias,  pagamento  de  impostos,  etc.  correrão  por  conta 
da  Companhia  e  do  adquirente  na  razão  para  aquella  de  um  terço 
e  deste  aous  terços;  mas  serão  adiantados  pela  primeira,  para 
depois  ser  acrescentado  no  cu&to  do  prédio. 

Art.  53.  Fica  inteiramente  vedado  á  Directoria  o^mprego  de 
capitães  da  Companhia  em  outro  fim  que  não  sejam  os  expressos 
nestes  estatutos,  e  nem  mesmo  com  autorização  da  assembléa 
cerai  de  accionistas,  poderá  fazel-o  sob  pena  de  nullidade  do 
acto,  e  indemnização  ao  cofre  de  qualquer  prejuízo  que  disso  lhe 
provenha. 
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CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES  GERAKS. 


Art.  54.  Seismezes  depois  de  haverem  começado  as  operações 
da  Companhia,  reunir-se-ha  a  assembléa  geral  de  accionistas 
para  ou  rir  a  exposição  dos  trabalhos  realizados  e  proceder  ao 
exame e  apuramento  das  contas;  procedendo-se  da  mesma  forma 
d*ahi  em  diante  no  flm  de  cada  semestre. 

Art.  55.  Da  importância  liquida  dos  lucros  se  deduzirá  5  V«  para 
fundos  de  reserva  e  5  %  para  amortização  das  acções  beneficiarias, 
do  saldo  que  ficar  se  tirará  o  dividendo  que  terá  sido  fixado 

Í»ela  Directoria  e  approvado  pela  assembléa  geral  de  accionistas, 
evando-se  o  remanescente  dos  lucros  que  ainda  ficar  á  conta 
especial  de  lucros  e  perdas. 

Art.  56.  Se  o  fundo,  social  fõr  desfalcado  em  virtude  de 
prejuízos  attendidos  pela  assembféa  geral  eo  fundo  de  reserva 
bem  como  a  importância  do  credito  de  conta  especial  de  lucros 
e  perdas  não  chegar  para  cobrir  o  deficit,  serão  suspensos  os  di- 
videndos, até  que  seja  coberto  o  mesmo  deficit.    • 

Art.  57.  Quando  a  importância  dos  funddsde  reserva  fôr 
igual  ao  valor  das  entradas  recebidas  e  quando  as  acções  bene* 
ficiarias  estiverem  amortizadas,  os  dividendos  serão  propor- 
cionaes  á  totalidade  dos  lucros  realizados,  dos  quaes  se  deduzirá 
somente  3%  para  a  conta  especial  de  lucros  e  perdas. 

Art.  58.  0«  sjildos  das  contas  de  lucros  e  perdas,  quando  o 
respcciivo  credito  exceder  de  dous  terços  do  valor  do  capital 
realizado,  será  empregado  em  apólices  da  divida  publica,  que 
constituirá  mais  uma  garantia  do  mesmo  capital. 

Art  59.  Os  incorporadores  desta  Companhia  e  autores  dos 
presentes  estatutos  terão  direito,  e  a  assembléa  geral  de  accio- 
nistas lhes  mandará— em  remuneração  de  seus  serviços — en- 
tregar a  cada  um  quinhentas  acções  beneficiarias,  que  com  as 
demais  desta  espécie,  serão  consideradas  como  addicionaeB  ás 
do  capital  fixado  no  art.  2.®  destes  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Outubro  de  1876.  (Seguem-se  as  as- 
«Ignaturas.) 


EXECUTIVO. 
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Xabellas  a  'que  «e  referem  os  estatutos. 


Valor  dó  prédio.  Entrada 

^  para  cada  mez. 

Por  12  mezes : 

Para    i  couto  de  réis 97ÍÍ170 

»      2       »              »     1944340 

E  assim  por  diante  servindo  de  multiplicando 
a  prestação  de  um  conto  de  réis  e  por  multiplica- 
dor o  valor  do  prédio. 
Por  2  annos  • 

Para    1  conto  de  réis 5Í/Í340 

»      2       »              y    102J680 

Por  3  annos : 

»     1  conto  de  réis < 36/|060 

»      2       .              .     728i20 

»      5       »              »    180^300 

Por  4  annos : 

>  i  conto  de  réis 28M20 

»      a        »               »     , 56#840 

»      5       »              » 142^100 

Por  5  annos : 

»     1   conto  de  réis 23^40 

»     2       »              » 47Ô680 

»     5       »              »    1195200 

Por  6  annos : 

>  1  conto  de  réis 20^780 

»      2       »              »     4ift560 

»      5       »              »    10351)00 

Por  7  annos : 

>  1   conto  de  réis 18-Ç600 

»      2        »               »     ..,. 37A200 

»      S        »               »     93S000 

Por  8  annos : 

»     i  conto  de  réis 16^960 

D    2     »           »   ; 335920 

»      5        »               »     845800 

Por  9  annos : 

>  1  conto  de  réis 155690 

»     2       »             »    315:180 

»     5       »              »    785450 

Por  10  annos : 

>  1  conto  de  réis 145670 

»     2       D             »    295340 

»     3       »             ))    445010 

»      4       »              .     585680 

»      5       »              »    735350 

»      6        »               » 885020 

»      7        »              M     1025690 

»      8        »               »     1175360 

•   .      9        »               »    1323030 

Por  11  annos  : 

»      1  conto  de   réis •    135840 

»     2       »             «    275H80 

»      3        .              . 415520 

Por  12  annos : 

>  1  couto  de  réis 13514Q 

»      2       »              » 265280 

»     5   •   »             >    • 665700 
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Valor  do  prédio, 


Entrada 
para  cada  mes. 


Por  i3  annos : 
Para  1    conto  de  réis. 

2  »  » 

3  » 

Por  li  annos  : 
i  como  de  réis 
2       »  » 

5       w  » 

Por  15.  annos : 
J   conto  de  réis. 
2       »  » 

5       »  » 

Por  16  annos: 
1  conto  de  r^is. 

»     2       »  » 

D      5        »  » 

Por  17  annos: 

>  1  conto  de  réis. 

>  i      »  » 

>  5        >  > 
Por  18  annos : 

>  1   conto  de  réis' 
»     2       »  » 

>  5      >  » 
Por  19  annos : 

>  1  conto  de  réis 
»     2       »  » 
»      K       »  * 

Por  20  annos : 
1    conto  de  réis. 

> 

» 

» 
» 

È 

» 

U 

.  9 
» 
» 

)} 
» 


2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
15 
20 
25 
30 
35 
40 
45 
50 
55 
»  60 
»  100 
»  150 
»  200 


1 
» 

9 
}) 

> 

» 
9 
9 
)) 

» 

» 

9 
9 
9 
» 


12^60 
25^12') 
37^680 

12^50 
24M0O 

oopso 

11^70 
23^iO 
58^350 

22^460 
56^150 

10^895 
21^790 
54^75 

10^595 
21(190 
52^975 

100325 
200650 


100084 

200168 

300252 

400336 

500^120 

.; 600484 

700528 

800672 

900756 

1000840 

,.  1510260 

2ai068O 

2520100 

392fi520 

3320940 

4060369 

456,^780 

5040200 

5ÍJ4Í620 

6OÍ084O 

9     1:(JO804OO 

»    1:5120600 

» 2:0160800 


Para  se  saber  uma  casa  quanto  custa,  seja  qual  fôr  o  valor, 
isto  é,  quanto  deve  pagar-se  por  mez,  tome  na  tabeliã  que  es- 
colher a  entrada  de  1:0000000  e  multiplique  pelo  numero  ou 
importância  do  prédio,  e  o  quociente  mostrará  a  entrada  de 
cad(^  me^. 
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DECRETO  N.  6530*-- de  13  de  março  de  1877. 

Proroga  o  prazo  da  duração  da  Companhia  de  desobstrucção  da 
foz  do  rio  S.  Gonçalo,  na  Província  de  S.  Pedro. 

A  Princeza  Imperial  Regente^  em  Nome  do  Impe- 
rador^ Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de 
desobstrucção  da  foz  do  rio  S.  Gonçalo,  estabelecida 
na  cidade  de  Pelotas ,  da  provinda  de  S.  Pedro  e 
devidamente  representada.  Ha  por  bem  proro^ar  por 
três  annos,  contados  desta  data,  o  prazo  de  duração 
da  mesma  Companhia,  sob  a  clausula,  porém,  de  que 
elle  não  poderá  exceder  ao  que  houver  sido  fixado 
peia  Presidência  da  mencionada  Província  para  a  con- 
clusão dos  trabalhos  á  cargo  daquella  empreza. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos.  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe^ 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de 
1877,  SO.""  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaí  José  Coelho  de  Almeida. 


^/:yj/:\;/ryjP,j^:\;/V*v*^ 


DE^IRETO  N.  6531  -«  de  13  de  uarço  de  1877. 

Proroga  o  prazo  do  privilegio  concedido  a  António  AureUo  Al- 
vares da  Silva  para  usar  de  um  liquido  destinado  a  clarificar 
o  assucar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Antoàio  Aurélio  Alvares 
da  Silva  e  do  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Ha  por  bem  Prorogar  por  mais  quatro  annps  o 
prazo  de  oito  fixado  no  Decreto  n.'*6473  de  18  de  Ja- 
neiro do  corrente  anuo,  em  virtude  do  qual  foi  conce- 
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dido  privilegio  para  usar  de  um  liquido  de  sua  inven- 
ção, destinado  á  clarificação  do  assucar  e  solidilicação 
do  mesmo  liquido. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Mngestadê  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negoeios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  execular.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1877,  56/ 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^/t^/\fl)J>^l9\l/\^^ê^ 


DECRETO  N.  6332— de  30  de  março  de  1877. 

Autoriza  a  incorporação  de  uma  sociedade  anonyma  denominada 
«Mutua  Auxiliar»»  e  Approva  com  modificações  os  respectivos 
estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  João  Alves  Pi- 
nheiro de  Carvalho  e  João  Evangelista  Vianna,  e  Tendo 
ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei 
por  bem  autorizar  a  incorporação  da  sociedade  anonyma 
que  os  supplicantes  pretendem  estabelecer  nesta  cidade 
sob  a  denominação  de  cMutua  Auxilian,  a  qual  se  regerá 
pelos  estatutos  que  com  este  baixam,  fazendo-se-lhes  as 
seguintes  modificações: 

Art.  5.'  O  §  4.**  deverá  ficar  assim  redigido : 

Emprestar  aos  associados  sobre  penhores  de  ouro, 
prata  e  pedras  preciosas  até  dous  terços  do  valor  desses 
objectos,  nos  limites  do  anterior. 

Art.  12.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  fundo  de  reserva  será  convertido  em  bilhetes  do 
Thesouro  ou  apólices  da  divida  publica,  ou  depositado 
em  conta  corrente  a  juros,  em  banco  ou  estabelecimento 
de  credito. 

Art.  17,  S  3."*  Supprima-se  este  paragrapho. 
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Art.  17,  I  9.**  Sabstitua-se  pelo  seguinte: 

Convocar  a  assembléa  geral  ordinária,  bem  como,  de 
accôrdo  com  o  Conselho  Fiscal  as  extraordinárias, 
quando  o  entender  necessário,  ou  todas  as  vezes  que 
requerido  fôr  por  um  numero  de  socio3  representando, 
pelo  menos,  uin  terço *do  capital  subscripto. 

Art.  18.  Em  lugar  de— -servirão  de  garantia,— 
diga-se :  —  servirão  lambem  de  garantia. 

Art.  19.  Substitua-se  por  este: 

Em  remuneração  de  seus  serviços  será  cada  Director 
retribuído  com  um  ordenado  nunca  maior  de  4:000^000 
que  será  marcado  pela  assembléa  geral  dos  associados 
quando  eleger  a  primeira  Directoria,  podendo  a  mesma 
assembléa  alterar  o  dito  ordenado  para  menos. 

Art.  23.  Onde  diz — de  qué  trata  o  artigo  das  clau- 
sulas—preencha-se  a  lacuna:  —  de  que  trata  o  art.  27 
das  clausulas. 

Art.  24.  Substitua-se  pelo  seguinte : 

Como  remuneração  de  seu  trabalho  perceberão:  — o 
Gerente  um.  ordenado  até  500^000  me nsaes  e  o  sub- 
Gerente  até  400^000  mensaes^  sendo  estes  ordenados 
marcados  pela  assembléa  geral  dos  associados  que  os 
poderá  alterar  para  menos. 

Art.  25.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Compór-se-ha  o  Conselho  Fiscal  de  cinco  membros 
eleitos  d'entre  os  associados  pela  assembléa  geral,  du^ 
rando  suas  funcções  por  três  annos,  podendo  ser  dous 
de  seus  membros  reeleitos.  Se  forem  em  maior  numero 
ficarão  os  dous  mais  votados,  decidindo  a  sorte  em  caso 
de  igualdade. 

Art.  34.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

A  assembléa  geral  dos  associados  poderá,  se  o  julgar 
acertado,  conceder  uma  retribuição  aos  membros  elFec- 
tivos  do  Conselho  Fiscal  depois  da  primeira  liquidação 
annual,  com  tanto  que  a  dita  retribuição  seja  tirada  do 
remanescente  dos— gastos  da  administração— e  não 
exceda  de  vinte  por  cento. 

Art.  43,  I  4.*  Acrescentem-se  as  seguintes  pala- 
vras—  nos  termos  do  art  25: 

Art.  46.  Supprima-sea  segunda  parte  do  art.  46 
desde  as  palavras — e  tem  a  faculdade  de  transferir,  etc. 

Art.  47.  Supprima-se  este  artigo. 

Art.  48.  Em  lugar  de  —  excepção  feita  do  art.  47  e 
as  clausulas,  etc. — diga-se: —excepção  feita  das  clau- 
sulas, etc. 

Art.  49.  Supprima-se  este  artigo. 

isai  Piais  II.  30 
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Art.  50.  Sabstitua-se  pelo  seguinte  : 

Por  derogação  transitória  nos  presentes  estatutos  a 
primeira  gerência  se  comporá  de  João  Alves  Pinheiro 
de  Carvalho,  como  Gerente,  e  de  João  Evangelista 
Yianna  como  sub*6erente,  qu64everSo  ser  membros 
da  associação. 


Clausulas  dos  títulos  dos  associados. 


Art.  4.*  El imine-se deste  artigo  a  palavra— duplo.— 

Art.  7  .<",  8  3.""  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Por  falta  de  pagamento  de  qualquer  quota  de  emprés- 
timo ou  adiantamento  dentro  do  prazo  fixado  no  art. 
17  nos  casos  do§5.%  art.  5.°  dos  estatutos. 

Art.  8.%  §2.^  Redija-se  a  primeira  parte  deste  modo: 

Realizar  com  pontualidade,  nas  épocas  que  deter- 
minar-se  no  contracto,  as  entradas  ou  prestações  a  que 
se  obrigar,  pena  de  multa  de  um  por  cento  ao  mez  sobre 
cada  prestação  ou  entrada  em  falta  até  seis  mezes  da 
impontualidade. 

O  mais  como  está  no  paragrapho. 

Art.  11.  Em  vez  de— os  seguintes  auxílios— diga-se:— 
os  auxilies  de  que  trata  o  art.  5.'  dos  estatutos ;  e  sup* 
primam-se  os  paragraphos. 

Art.  16.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Os  empréstimos  ou  adiantamentos  serão  effectuados 
pelo  máximo  prazo  de  um  anuo  a  premio  proporcional 
ao  tempo  e  ao  risco,  e  não  excedendo  de  oito  por  cento 
annualmente  ou  dous  terços  por  cento  ao  mez,  amor- 
tização correspondente,  sendo  as  indemnizações  rea- 
lizadas na  forma  que  se  convencionar. 

Art.   17.  Substitua-se  por  este  : 

O  associado  que  deixar  de  satisfazer  qualquer  quota 
de  empréstimo,  pagará  mensalmente  mais  cincoenta 
por  cento  por  taxa  de  juro  estipulado  até  o  18.°  mez 
do  contracto  ou  transacção. 

Findo  este  prazo,  a  associação  usará  contra  elle  dos 
meios  que  a  lei  lhe  faculta,  perdendo  o  retardatário  as 
entradas  que  houver  realizado  e  não  podendo  mais  em 
tempo  algum  fazer  parte  da  associação. 

Art.  19.  Supprimam-se  as  palavras— e  apólices  da 
divida  publica. 

Art.  25.  Supprima-se  este  artigo. 

Art.  26.  Supprimam-se  as  palavras  finaes  deste  ar- 
tigo—flcaado  ao  associado,  etc, 
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Art.  27.  Supprima-se  a  palavra  —  annualmente  — , 
e  em  lugar — de  seis  por  cento— diga-se— cinco  por 
cento.— O  mais  como  está  no  artigo. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador^  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Março  de  1877,  56.®  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe. 


Estaíotos  da  Associação— MÉa  Aoxiliar. 


CAPITULO  l. 


FORHAQlOj  DUBIÇIO,  PIKS  B  OPEBAÇÕBS* 


Art.  1.^  Com  os  capitães  dos  associados  já  inscriptos  e  que 
se  inscreverem,  fica  incorporada  uma  associaçíio  de  auxilies  e 
beneficios  mútuos  denominada  —  Associado  Mutiía  Auxiliar. 

Art.  S.**  A  sede  da  Associação  é  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 

Sodendo  estalMlecer  agencias  e  filiaes  nas  capitães  das  províncias 
o  Império. 

Art.  8.**  A  administração  da  Associação  será  composta  de  uma 
Directoria  e  uma  Gerência^  inspeccionadas  por  um  conseiho 
fiscal. 

Art.  L^  A  duração  da  Associação  será  de  80  annos,  contados 
do  dia  em  que  começar  suas  operações  na  forma  do  art»  51. 

Paragrapoo  único.  Este  prazo  poderá  ser  prorogado  por  de- 
liberação da  assem bléa  geral  dos  associados  e  com  approvação 
.do  Governo  Imperial. 

Art.  5.<*  A  Associação  tem  por  fim  facilitar  a  todas  as  pessoas, 
sem  distincção  de  ciasse,  que  nella  se  inscreverem  na  f(^rma 
dos  arts.  S.°  e  3.°  das  clausulas  dos  TittUoê  de  associados,  me- 
diante contractos  eíTectuados  por  prestações  únicas  ou  parciaes, 
os  seguintes  beneficios  e  auxílios: 

{  i.*'  Emprestar  aos  associados  que  forem  empregados  pú- 
blicos, militares,  pensionistas  do  Estado  (m  do  ^ovXe  Pio,  ou 
áqnelíes  que  tenham  rendimento  certo,  até  seis  mezes  de  seus 
ordenados,  soldos,  pensões  ou  rendas. 

S  2.<^  Descontar  bilhetes  ou  vales  passados  pelos  patrões  ou 
chefes  de  operários  associados. 

{  3.<>  Emprestar,  sob  fiança,  quantias  até  um  conto  de  réis 
(i:000J}000)  aos  associados  p^o  CQmprebendidQS  uo  J  i.® 
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{4.^  Emprestar  sobre  penhores  de  ouro,  prata  e  pedras  pre- 
ciosas até  dous  terços  de  seu  valor  e  sobre  títulos  da  divida 
pilblica. 

§  5.°  Emprestar,  por  excepção,  em  falta  de  outra  garantia, 
ate  o  valor  da  entrada  realizada  pelo  associado.  . 

§  6.°  Prestar  fiança  mensal  de  alugueis  de  casa  aos  associados, 
em  relação  ao  valor  das  entradas  realizadas  do  capital  que  cada 
um  houver  subscripto. 

Art.  6.°  Em  duas  secções  serão  divididas  as  operações  da  As- 
sociação, uma  —a  de  contractos,  por  onde  serão  feitas  as  inscrip- 
ções,  os  recebimentos  de  propostas  de  auxílios,  as  liquidações  e 
em  geral  a  contabilidade;  e  outra  que  será  denominada  Caz^a 
popular,  por  onde  sei*ão  realizadas  as  transacções  do  movimento 
de  fundos. 


CAPITULO  n. 


CAPITAL,  DIVIDENDO  B  FUNDO  DB  RESERVA. 

Art.  7.<^  Constituirá  o  capital  da  Associação  das  quantias  que 
realizarem  os  associados  por  conta  dos  valores  subscriptos  em 
seus  contractos. 

'    Art.  S,^  Os  capitães  da  Associação  serão  empregados  nos  au- 
xílios e  operações  de  que  trata  o  art.  5.*^  e  paragraphos. 

Art.  9.°  O  anno  social  será  contado  do  dia  i.^  de  Janeiro  a 
31  de  Dezembro,  época  em  que  serão  calculados  os  dividendos 
annuaes  em  relação  ás  prestações  e  ao  tempo  em  que  foram 
.  realizadas  por  cada  um  assobiado. 

Art.  10.  Constituirão  os  dividendos  annuaes: 

i.**  Dos  juros  dos  empréstimos  ou  dos  de  qualquer  transacção 
effectuada  durante  o  anno. 

S.**  Das  multas  pagas  pelos  impontuaes  durante  o  mesmo  pe- 
ríodo na  forma  do  art.  17  das  Clausulas  dos  titulos* 

Art.  11.  Constituirá  o  fundo  de  reserva: 

1.0  Da  importância  de  25  %  deduzidos  dos  lucros  verificados 
annuat  mente. 

2.°  Das  multas  pagas  pelos  impontuaes  sobre  as  entradas  de 
capital  na  forma  do  art.  8."*  S  2*°  das  Clausulas. 

3.°  Do  valor  dos  contractos  caducados  na  forma  do  art.  7.° 
SS  1.*,  2.0  e  3.*»  das  Gausulas. 

Art.  12.  O  fundo  de  reserva  será  convertido  em  títulos  ga- 
rantidos. 

CAPITULO  m. 

DIRECTORIA. 


Art.  13.  A  Directoria  da  Associação  será  composta  de  três 
associados,  e  suas  funcções  durarão  por  três  annos,  podendo 
ser  reeleita. 

Art.  14.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  em  escrutínio  se- 
creto, por  maioria  relativa  de  votos,  e  em  listas  de  três  nomes. 

Art.  15.  Formada  a  Directoria»  esta  escolherá  d'entre  si  o 
Presidente  e  Secretario. 
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Art.  i6.  Em  caso  de  morte,  renuncia,  moléstia  on  ausência 
prolongada  de  ura  dos  Directores,  os  restantes  convidarão  um 
associado  para  substituil-o  temporariamente  ou  até  a  primeira 
reunião  da  assembléa  geral,  na  qual  se  procederá  á  respectiva 
eleição. 

Paragrapho  único.  A  ausência  não  justificada  de  um  Director 
por  Miais  de  um  mez  importa  renuncia. 

Art.  17.  São  obrigações  e  attribuições  da  Directoria: 

!1.®  Velar  pelo  exacto  cumprimento  dos  presentes  estatutos, 
a.®  Nomear  e  demittir  o  Gerente  e  Sub-Gerente,  e  por  pro- 
posta da  Gerência  admittir  os  empregados  necessários,  mar- 
cando-thes  os  respectivos  vencimentos. 

S  3.^  Dadas  circumstancias  especiaes,  consentir  ou  não  que  a 
Gerência  realize  certas  operações,  que  julgar  inconvenientes, 
apezar  de  permittidas  pelos  estatutos. 

Í4.°  Representar  a  Associação  em  geral. 
5.<*  Fazer  depositar  no  estabelecimento  bancário,  que  fòr 
escolhido  de  accordo  com  o  conselbo  fiscal,  os  fundos  da  As- 
sociação. 

{6.®  Fazer  cada  um  de  seus  membros  alternadamente  se- 
mana junto  á  Gerência,  devendo  rubricar  as  propostas  de  auxí- 
lios podidos  pelos  associados,  os  cheques  de  retiradas  de  di- 
nheiros e  os  tiiulos  de  associados ,  na  forma  do  art.  K.°  das 
Clatisulas. 

i  7.*»  Crear  onde  fôr  conveniente,  sob  proposta  do  Gerente, 
agencias  e  flliaes  da  Associação. 

J  8.°  Confeccionar  com  o  Gerente  e  de  accòrdo  com  o  conse- 
lho fiscal  o  regulamento  interno  da  Associação. 

§  9.°  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e,  deaccôrdocom 
o  conselho  fiscal ,  as  extraordinárias,  quando  entender  neces- 
sário ou  fôr  requerido  por  um  numero  de  associados,  que  re- 
presente pelo  menos  um  terço  do  capital  subscripto. 

S  40.  Apresentar,  por  intermédio  do  seu  Presidente,  ao  con- 
selho fiscal  os  balancetes  mensaes  e  bem  assim  os  balanços  e 
relatórios  annuos,  que  devam  ser  submettidos  á  approvação  da 
assembléa  geral. 

fll.  O  Presidente  apresentará  nas  sessões  mensaes  do  con- 
ho  fiscal  uma  exposição  feita  pelo  Gerente  das  operações  que 
foram  realizadas  no  mez  anterior,  assistindo  á  mesma  sessão 
com  voto  consultivo  apenas. 

S  i2.  Ter  um  livro  especial  de  suas  actas  a  cargo  do  Secretario. 

Art.  i8.  Os  Directores  durante  sua  administração  não  pode- 
rão contrabir  compromissos  de  espécie  alguma  com  a  Associação, 
e  serão  responsáveis  pelos  actos  que  nessa  qualidade  pratica- 
rem até  seis  mezes  depois  de  retirados,  e  os  capitães  que  hou- 
verem subscripto  e  realizado  servirão  de  garantia  á  sua  gestão. 

Art.  i9.  Em  remuneração  de  seus  serviços  cada  Director  será 
retribuído  com  um  ordenado  nunca  maior  de  quatro  contos  de 
réis  (4:000^000)  annuaes. 

CAPITULO  IV. 

GERÊNCIA. 

Art.  âO.  A  Gerência  da  Associação  será  exercida  põrum  Ge- 
rente e  um  Sub-Gerente. 

Art.  24.  Compete  ao  Gerente.: 

§  l.*'  Confeccionar,  de  accòrdo  com  a  Directoria^  o  regula- 
mento interno  da  Associação. 
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S  2.0  Propor  á  Directoria  a  nomeação  dos  empregados  e  seus 
vencimentos, 

g  3.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  da  Directoria. 

I  4.<>  Propor  á  Directoria  a  creaçao  de  agencias  e  flliaes  da 
Associação  onde  julgar  conveniente. 

Í5.0  Assígnar  todos  os  papeis  e  documentos  da  Associação. 
6.0  Organizar  uma  exposição  das  operações  mensaes  e  o  ba- 
lancete respectivo  para  serem  presentes  á  Directoria  e  conselho 
flscal,  e  bem  assim  os  relatórios  e  balanços  annuos. 

S  7.0  Receber,  dar  o  devido  andamento  e  fazer  eíTectivas  as 
propostas  dos  associados. 

§  8.0  Superintender  a  todas  as  operações  da  Associação  o  espe- 
cialmente ao  trabalho  da  contabilidade  em  geral. 

I  9.0  Ter  em  devida  ordem  a  escripturaçâo  da  Associação  e 
patentear  á  Directoria  e  conselho  fiscal  todas  as  vezes  que  forem 
exigidos  os  livros  e  mais  documentos. 

l  10.  Propor  á  Directoria  as  medidas  que  julgar  convenientes 
aos  iuteresses  e  engrandecimento  da  Associação. 

Art.  2Í.  Compete  ao  Sub-Gerente: 

1  i.o  Substituir  e  exercer  todas  as  attribuições  e  obrigações 
do  Gerente  em  seu  impedimento,  > 

S  í.**  Como  chefe  da  Caixa  popular  dirigir  o  seu  movimento, 
exercendo  as  funcções  de  Thesoureiro. 

J  3.0  Syndicar  sobre  as  propostas  que  forem  apresentadas 
pelos  associados. 

8  4.0  Cooperar  com  o  Gerente  para  o  engrandecimento  e  pros- 
peridade da  associação. 

An.  23.  Por  meio  do  producto  da  contribuição  paga  pelos 
associados,  sob  o  titulo  de  gastos  de  administração,  de  que  trata 
o  art.  das  Clausulas,  fará  a  Gerência  todas  as  despezas  da 
Associação. 

Art.  24.  Como  remuneração  de  seu  trabalho  perceberão:  o 
Gerente  o  ordenado  de  quinhentos  mil  réis  mensaes  e  o  Sub- 
Gerente  o  de  quatrocentos  mil  réis  e  mais  a  gratificação  também 
mensal  de  cem  mil  réis,  por  accumular  o  iugar  de  Thesoureiro» 


CAPITULO  V. 


COUtSBLHO  VtíCkU 


Art.  il5.  Compòr*se-ha  o  conselho  fiscal  de  cinco  membros, 
eleitos  d*entre  os  associados  pela  assembléa  geral,  e  suas  funcções 
durarão  por  tresannos,  podendo  qualquer  membro  ser  reeleito. 

Art.  26.  A  eleição  do  conselho  fiscal  será  feita  em  escrutínio 
secreto,  por  maioria  relatlv£i  de  votos,  e  em  listas  de  oito  nomes^ 
servindo  os  três  menos  votados  de  supplentes. 

Paragrapho  único.  Em  caso  de  empate  a  sorte  decidirá. 

Art.  27.  Os  membros  do  conselho  fiscal  escolherão  d'entre  si 
o  Presidente,  Vice-Presidentee  Secretario. 

Paragrapho  único.  Na  ausência  ou  impossibilidade  do  Presi- 
dente e  Vice-Presidente,  fará  suas  vezes  o  Secretario. 

Art.  28.  O  conselho  fiscal  poderá  funccionar  e  deliberar  com 
três  membros  presentes. 

Art.  29.  O  conselho  fiscal  reunir-se*ha  mensalmente  no  dia 
3  ou  no  subsequente,  se  este  fòr  impedido»  para  o  íim  á%  que 
trata  o  §  i.o  do  art.  31. 
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Art.  30.  Em  caso  de  morte,  ausência  prolongada  ou  demissão 
de  qualquer  membro  do  conselho  ílscal,  será  este  substituído  pelo 
supplente  mais  votado. 

Art.  31.  São  attribuições  do  conselho  jQscal : 

J  4.<»  Tomar  conhecimento  das  operações  verificadas  mensal- 
mente pela  Associação  e  de  tudo  quanto  fôr  relativo  ã  mesma. 

S  3. <^  Resolver  as  difficuldades  ou  desaccôrdos  que  possam 
haver  entre  a  Directoria  e  Gerência  ou  entre  estas  e  os  asso- 
ciados. 

g  3.<^  Exigir  da  Directoria  a  convocação  da  assembléa  geral 
extraordinária,  quando  qualquer  membro  da  Directoria  ou  Ge- 
rência houver  infringido  os  presentes  estatutos,  ou  commettido 
alguma  falta  prejudicial  aos  interesses  da  Associação. 

Reunida  a  assembléa  geral  apresentará  o  Presidente  do  conse- 
lho fiscal  a  informação,  e,  sendo  ella  aceita  e  approvada,  será 
demittido  o  membro  ou  membros  da  Directoria  ou  Gerência  e 
incontinente  nomeado  ou  eleito  o  substituto. 

No  caso  da  Directoria  e^cusar-se  á  convocação  da  assembléa 
geral,  o  conselho  fiscal  poderá  fazel-a. 

§4.°  Examinar  e  dar  parecer  sobre  os  relatórios  e  balanços 
que  a  Directoria  tenha  de  apresentar  annualmente  á  assembléa 
geral. 

8  5.®  Verificar  e  examinar,  quando  entender  conveniente,  os 
livros  e  mais  documentos,  exercendo  a  tnais  severa  íiscalisação 
a  bem  dos  interesses  da  Associação. 

S  6.®  Aconselhar  e  auxiliar  eíTicazmente  á  Directoria. 

8  7.»  Ter  um  livro  especial,  a  cargo  do  Secretario,  onde  serão 
lavradas  as  actas  de  suas  sessões  com  as  resoluções  e  decisões 
tomadas  e  ess»s  actas  serão  assignadas  pelos  presentes. 

Art.  32.  O  Presidente  e  Secretario  do  conselho  fiscal  assigna* 
râo  os  termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros  da  Asso- 
ciação, excepto  daqueiles  que  são  preceituados  pelo  Código 
Commercial.  , 

Art.  33.  Os  membros  da  Directoria,  Gerência  e  empregados 
da  Associação  não  poderão  ser  membros  nem  ter  voto  no  con- 
selho fiscal. 

Art.  34.  Depois  de  paeas  as  despezas  da  Associação  perceberá 
cada  membro  effect^vo  do  conselho  fiscal  SO  %  sobre  os  rema- 
nescentes dos  gastoê  de  adminisiração. 


CAPITULO  VI. 

ASSBMBLKAS    GBBAES* 

Ari.  38.  A  asâembléa  geral  da  Associação  será  composta  dos 
associados,  representando  por  si  ou  por  procuradores  um  de- 
cimo do  capitai  subscripto,  e  dessa  íórma  se  julgará  consti- 
tuída. 

Art.  36.  Além  da  sessão  ordinária,  que  terá  lugar  em  Janeiro 
de  cada  anno,  poderão  haver  reuniões  extraordinárias,  quando 
forem  convocadas  pela  Directoria,  pelo  conselho  fiscal  na  for- 
ma do  art.  3i  $  3.*^  ou  requeridas  por  associados,  que  repre- 
sentem um  terço  do  capital  subscripto. 

Art.  37.  Na  sessão  ordinária  de  Janeiro  a  Directoria  apresen- 
tará o  relatario  e  balanço  das  operações  da  Associação  e  o  parecer 
do  conselho  fiscal  á  assembléa  geral  a  fim  de  serem  appro- 
vados  ou  não. 
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Na  mesma  reunião,  se  íôr  época  própria,  se  procederá  á  eleição 
da  Directoria  e  conselho  fiscal. 

Art.  39.  A  assem biéa  geral  será  convocada  por  meio  de 
editaes  publicados  nos  jornaes  durante  três  dias  consecutivos, 
com  aniicipação  de  oito  dias  da  época  marcada. 

Art.  40.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  funccionar  por 
não  se  achar  representado  o  valor  indicado  no  art.  33,  far-se-ha 
nova  convocação  com  as  formalidades  do  artigo  anterior,  na  qual 
se  deliberará  com  os  associados  presentes. 

Art.  41.  Nas  reuniões  extraonlinarias  não  se  poderá  tratar  de 
objecto  alheio  á  convocação.  Qualquer  proposta,  então  apre- 
sentada, ficará  sobre  a  mesa  para  ser  considerada  em  outra  ses- 
são, para  isso  expressamente   convocada. 

Art.  42.  Nenhum  associado  terá  mais  do  que  um  voto. 

Parasrapho  único.  Admittem-se  votos  por  procuração,  salvo 
cm  eleição  da  Directoria  ou  do  conselho  fiscal. 

Art.  43.  Compete á  assembléa  geral: 

S  l.<*  O  exame e  approvação  do  balanços  relatório  annualda 
Directoria  e  o  parecer  do  conselho  fiscal. 

J  2.<*  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  sob  proposta  da  Direc- 
toria, de  accòrdo  com  o  conselho  fiscal,  submettendo  as  altera- 
ções ou  reformas  á  approvação  do  Governo  Imperial. 

$  3.^  Resolver  sobre  a  liquidação  da  Associação^  se,  em  algum 
tempo,  fião  puder  bem  preencher  os  seus  fins. 

S4.°  Eleger  triennalmente  a  Directoria  e  conselho  fiscal. 
5.<*  Resolver  sobre  todas  as  propostas  que  lhe  forem  apresen- 
tadas dentro  da  espbera  dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO  VII. 

DISPOSIÇÕES  GERÀBS. 

• 

Art.  44.  As  clausulas  dos  títulos  deãiíociados  fazem  parte  in^ 
tegrante  dos  presentes  estatutos,  e  são  obrigatórias,  tanto  para  a 
Associação,  como  para  os  associados— mutuários. 

Art.  45.  Os  empresados  e  representantes  da  Associação  prestai 
rão  fiança  idónea  e  sao  individualmente  responsáveis  pelos  abu- 
sos que  commetterem  no  exercício  desuas  funcções. 

Art.  46.  Os  membros  da  primeira  Gerência  só  poderão  ser 
demittidospela  assembléa  geral  dos  associados,  e  têm  a  faculdade 
de  transferir  spus  direitos,  cargos  e  funcções  a  pessoas  que  reu- 
nam as  necessárias  condições;  não  poderão,  porém,  fazer  aban- 
dono total  do3  deveres  que  lhes  impõem  os  presentes  estatutos, 
nem  r'etlrar-se  definitivamente  da  Associação,  senão  depois  de 
decorridos  dous  mezes  do  dia  em  que  as  pessoas  por  elles  pro- 
postas, aceitas  pela  Directoria  e  conselho  fiscal,  tenham  tomado 
posse  do  respectivo  cargo. 

Art.  47.  Os  iniciadores  da  idéa  e  fundadores  da  Associação, 
que  são  João  Alves  Pinbeiro  de  Carvalho  e  João  Evangelista 
vianna,  perceberão,  como  compensação  de  seu  trabalho,  em- 
quanto  durar  a  Associação,  cinco  por  cento  cada  um  sobre  as  con- 
tribuições a  que  são  obrigados  os  associados  para  gastos  de  ad- 
ministração, 

Art.  48.  Os  presentes  estatutos,  excepção  feita  do  art.  47,  e  as 
clausulas  dos  títulos  de  associados  poderão  ser  alterados  na  forma 
do  g  2.^  do  art.  43,  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  asso- 
ciados e  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  49.  Por  excepção  e  somente  em  seu  interesse  poderá  a 
Associação  fazer  transacções  com  pessoas  estranhas  a  ella. 


i 
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CAPITULO  VIII. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS, 

Ârt.  50.   Por  deròj^ação  transitória  nos   presentes  estatutos 
compôr-se-ha  a  primeira  administração  dos  seguintes  senhores : 

Conselho  Fiscal. 


Presidente— Capitão  de  Mar  e  Guerra  António  Maneei  Fernandes. 

Vice-Presldente  —  Coronel  Francisco  Augusto  de  Lima  e  Silva. 

Secretario  —  José  Ferreira  de  Sampaio. 

í  Tenente  -  Coronel    Francisco  de  Barros  Accioli  de 
Vogaes  —  {     Và  sconce  lios . 

( Tenente-Coronel  Luiz  Francisco  Leal. 

Í  Evaristo  de  Albuquerque  Galvão. 
Pedro  Guedes  do  Carvalho. 
José  Egidio  de  Oliveira  Bello. 

Directoria» 

» 

Presidente  —  Dr.  António  Joaquim  de  Senna. 
Secretario  — Luiz  Gonçalves  da  Silva  Filho. 

Dr.  Ludgero  da  Rocha  Ferreira  Lapa. 

Gerência. 

Gerente  —  João  Alves  Pinheiro  de  Carvalho, 
Sub-Gerente  —  João  Evangelista  Yianna. 

Art.  5i.  A  Associação  Mutua  Auxiliar,  depois  de  approvados 
por  Decreto  do  Governo  Imperial  os  presentes  estatutos  e  clau- 
sulas dos  titulas  de  associados,  jul^ar-se-ha  installada  e  con- 
stituída para  começar  suas  operações,  logo  que  o  capital  sub- 
scripio  for  de  cem  contos  de  réis,  devendo  suspender  suas 
operações  se,  depois  dos  cinco  primeiros  annos,  o  dito  capitai 
não  attingir  á  quantia  de  quatrocentos  contos  de  réis. 

Art.  52.  Os  subscriptores  adiante  assignados  aceitam  os  pre- 
sentes estatutos  e  seguintes  clausulas  dos  títulos  de  associados 
da  Associação  Mutua  Auxiliar,  como  a'ssociados  mutuários  da 
mesma  e  autorizam  desde  já  os  iniciadores  desta  idéa  a  impetra- 
rem do  Governo  Imperial  a  approvação  dos  ditos  estatutos  e  clau- 
sulas, e  carta  de  autorização  para  funccionar,  aceitando  as  altera- 
ções ou  suppressões  que  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente 
fazer  ;  e  dâo-lh<ís  poderes  para  assignar  todos  os  actos  necessários 
para  este  ílm  até  o  Itigal  estabelecimento  da  AssocM^jio. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Abril  de  i876,  —  (Segaem-inftosj  assigna- 
turas.)  U)i 
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Clausulas  dos  títulos  de  associados  da  ÁssociacSo  —  Mutua  Auxiliar. 


'  Art.  l.<*  Toda  a  pessoa  que  insere ver-se  na  —  Associação  Mutua 
Auxiliar  —  denominar^se-ba  associado-mutuario,  e  como  tal  su- 
jeito a  todas  as  obris^ações  e  vantagens  estipuladas  nos  estatutos. 

Art.  a.**  Os  contractos  serão  eíTectuados  por  prazo,  nunca 
menor,  de  cinco  annos  e  suas  liquidações  serão  feitas  por  quin- 
quennios. 

Art.  3.<*  O  minimo  com  que  cada  associado  pôde  subscrever-se 
é  de  50^000,  quer  para  as  contribuições  únicas,  quer  para  as  an- 
nuaes,  sendo- lhe  facultado  pagar  estas  em  prestações  nas  épocas 
que  determinar  no  contracto. 

Art.  L^  A  entrada  na  Associação  e  os  deveres  a  que  os  con- 
tractos obrigam  seus  interessados  constarão  de  um  duplo  titulo 
assfgnado  peto  associado  e  pela  administração. 

Art.  5.^  O  ^éíttio  de  associado  deverá  conter: 

1.®  O  numero  de  ordem. 

a.®  O  nome  e  o  apellido  do  associado,  domicilio  e  naturali- 
dade. 

3.®  O  valor  do  capital  subscripto  e  o  da  contribuição  feita  ou  a 
fazer,  e,  se  fòr  por  annu idades  e  estas  pagas  em  prestações  men- 
saes,  o  numero  e  valor  delias  e  a  época  ou  épocas  em  que  devam 
ser  realizadas. 

4.°  O  objecto,  condições,  tempo  e  termo  do  contracto. 

5.°  A  época  da  liquidação. 

6.0  A  data  e  a  assignatura  do  associado  e  da  administração. 

7.®  No  verso  as  presentes  clausulas. 

Art.  6.<>  No  caso  de  se  perder  ou  inutilizar  algum  titulo  o  in- 
teressado poderá  reclamar  outro  por  escripto  á  administração, 
declarando  a  causa  da  perda  ou  detrimento. 

Ficará  nu  Ho  o  titulo  anterior  e  o  reclamante  pagará  as  despezas 
do  novo. 

Art.  7.0  Os  efleitos  do  compromisso  dos  contractos  cessam  para 
a  Associação  nos  seguintes  casos : 

{  i.o  Por  morte  do  associado. 

i  2.<^  Por  falta  de  pagamento  da  annuidade  ou  annuidades 
alem  do  prazo  estipulado  no  1 2.^  do  art.  8.*  destas  clausulas. 

{3.0  Por  falta  de  pagamento  de  qualquer  quota  de  empréstimo 
ou  adiantamento,  além  do  prazo  fixado  no  art.  i7. 

Art.  B.^  Ao  associado,  na  dupla  qualidade  de  contribuinte  e 
mutuário,  occorreos  seguintes  deveres: 

Si.®  Auxiliar  a  Associação,  concorrendo  com  todos  os  seus 
esforços  para  seu  engramecimento  e  preencbimento  de  seus  flns- 

S  2.<^  Realizar  com  pontualidade  nas  épocas  que  determinar 
em  seu  contracto  as  entradas  ou  prestações,  a  que  se  obrigou, 
soh  t>ena  de  pagar  a  multa  de  dous  por  cento  (2  */•)  ao  mez  sobi*o 
cada  uma  em  falta,  alé  seis  mezes  da  data  da  primeira  impontua- 
Udade.  Findo  este  prazo  perderá  o  associado  o  direito  ás  quan- 
tias com  que  já  houver  contiibuido. 

.  §  3.0  iNesti*^  caso  caducará  o  contracto;  mas,  sendo  o  asso- 
ciado devedp*  à  Associação  por  transacções  ou  auxtlios  por 
ella  prestaàày  continuará  obrigado  a  satisfazer  a  dlfferença 
entre  o  val(;f  de  suas  entradas  e  os  compromissos  contrabidos. 

Art.  9.0  Õ  associado  nas  condições  do  paragrapbo  antece- 
dente incorrerá  nas  consequências  da  coacção  legal  para  o 
cumprimento  dos  compromissos  que  houver  contrahido,  salvo 
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provando  caso  de  força  maior  a  juizo  da  Gerência,  que,  de 
accòrdo  com  a  Directoria,  lhe  concederá  uma  mora, 

Art.  iO.  O  associado  incurso  em  multa  por  falta  de  pontua- 
lidade no  pagamento  de  suas  prestações  ae  capital  ou  quotas 
de  empréstimos,  não  poderá  ser  auxiliado  sem  que  tenha  re- 
gularizado aquelles  compromissos. 

Art.  ii.  A  Associação  garante  aos  associados,  além  dos  dl- 
vidend<»s  annuaes,  correspondentes  a  seus  capitães,  e  dos  lucros 
quinquennaes^  os  seguintes  auxílios: 

S  i.^  Emprestar  aos  associados  que  forem  empregados  públi- 
cos, militares,  pensionistas  do  Estado  ou  do  àlonte  Pio,  ou 
aquelles  que  tenham  rendimento  certo^  até  seismezesde  seus 
ordenados,  soldos,  pensões  ou  rendas. 

g  S.o  Descontar  bilhetes  ou  vaies  passados  pelos  patrões  ou 
chefes  de  operários  associados. 

%  Z.^  Emprestar,  sob  íiança,  quantias  até  um  conto  de  réis 
(i:000i}000)  aos  associados  nao  comprehendidos  no  J  1.° 

S  4.»  Emprestar  sobre  penhores  ae  ouro,  prata  e  pedras  pre- 
ciosas até  dous  terços  (2/3)  de  seu  valor  sobre  títulos  da  divida 
publica. 

$5.*^  Emprestar,  por  excepção,  em  falta  de  outra  garantia, 
até  o  valor  dá  entrada  realizada  pelo  associado. 

§  6.0  Prestar  flança  mensal  de  alugueis  de  casa  aos  associados 
em  relação  ao  valor  das  entradas  realizadas  do  capital  que 
cada  um  houver  subscriplo. 

Art.  12.  Para  que  o  associado  possa  gozar  de  algum  dos  au* 
xilios  acima  indicados,  é  necessário  que  haja  realizado  pelo 
menos  cincoenta  por  cento  (50%)  de  sua  entrada  annua. 

Art.  13.  Os  auxílios  de  que  tratam  os  {§  1.**  e  2.o  do  art.  11. 
serão  feitos  na  proporção  do  quádruplo  do  valor  do  capital 
subscripto  pelo  associado,  com  tanto  que  a  importância  total 
do  empréstimo  não  exceda  a  seis  mezes  de  seus  ordenados, 
soldos,  etc. 

Art.  14.  Os  auxílios  aos  associados  serão  prestados  por  conta 
dos  capitães  de  seus  respectivos  quinquennios. 

Art.  15.  Os  empréstimos  do  {  1.®  do  art.  11,  além  de  serem 
eíTectuados  sob  garantia  do  capital,  que  cada  associado  houver 
realizado,  serão  também  sobre  os  ordenados,  soldos,  pensões 
ou  rendas,  para  o  que  o  mutuário  passará  procuração  especial 
e  irrevogável  ou  com  poderes  de  procurador  em  cauaa  própria 
ao  Gerente,  a  flm  deste  receber  as  quotas  correspondentes  ao 
numero  de  mezes  por  que  tiver  sido  contrahido  o  empréstimo. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ser  maior  o  ordenado,  soldo, 
pensão  ou  renda  do  que  a  quota  devida  mensalmente  pelo  em- 

freatimo,  o  associado  receberá,  no  acto  de  effectuar-se   a 
ransacção,  um  garante  ou  vale  da  importância  restante,  para 
lhe  ser  pago  no  dia  nelle  indicado. 

Art.  16.  Os  empréstimos  ou  adiantamentos  serão  effectuados 
pelo  máximo  prazo  de  um  anno  ao  premio  de  um  por  cento 
mensal  e  amortização  correspondente,  e  as  indemnizações  serão 
realizadas  na  forma  que  fòr  convencionada. 

Art.  17.  O  associado  que  deixar  de  satisfazer  qualquer  quota 
de  empréstimo  pagará  mensalmente  a  multa  de  dous  por 
cento  (2  %)  sobre  cada  uma  até  o  decimo  oitavo  mez  da 
data  da  transacção,  prazo  este  improrogavel,  findo  o  qual  a 
Associação  lançará  mão  dos  meios  que  julgar  convenientes  ou 
os  que  a  lei  lhe  faculta  para  seu  prompto  embolço,  perdendo 
neste  caso  o  mutuário  as  entradas  que  houver  realizado  por 
conta  do  seu  contracto  e  ficará  inhihiao  de  em  qualquer  tempo 
fazer  transacções  com  a  Associação* 
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Art.  18.  Todas  as  transacções  com  a  Associação  serão  efíec- 
tuadas  por  propostas  assignadas  peio  associado-mutuario  com 
as  declarações  necessárias,  e  realiznr-se-hão  por  meio  de  letras 
e  por  documentos  de  cessão  quando  forem  sobre  garantia  de 
ordenados,  soldos,  pensões  ou  rendas. 

Art.  i9.  Os  empréstimos  sobre  penhores  de  ouro,  prata, 
pedras  preciosas  e  apólices  da  divida  publica  serão  eíTeciuados 
na  mesma  conformidade  dos  demais  auxilíos.  Os  penhores  serão 
vendidos  em  leiião  mercantil  logo  que  flnde  o  prazo  de  dezoito 
niezes  da  data  da  transacção ,  entregando-se  o  saldo ,  se  o 
houver,  a  quem  de  direito  fòr,  depois  de  liquidada  toda  a  di- 
vida, podendo  ser  resgatados  até  o  acto  do  leilão. 

Art.  ÍO.  O  quinquennio  do  compromisso  social  é  sempre 
completo  para  sua  liquidação  e  será  contado  do  dia  i.^  de  Ja- 
neiro do  anno  em  que  se  Ozer  o  primeiro  pagamento,  qualquer 
que  seja  o  mez  em  que  fòr  eflfectuado. 

Art.  2i.  Na  época  do  termo  dos  contractos,  proceder-se-ha  á 
liquidação  respectiva  no  principio  do  anno  seguinte  e  deverá 
estar  prompta  em  33  de  Junho  próximo,  em  cuja  data  começará 
a  distribuição  dos  capitães  e  lucros  existentes. 

Art.  22.  Os  contractos  dos  associados  em  divida  até  31  de 
Dezembro  do  anno  de  sua  liquidação  passarão  a  ser  liquidados 
no  anno  seguinte. 

Art.  23.  Os  dividendos  annuaes  dos  associados  em  divida 
por  auxílios  recebidos  ser-lhps-hão  creditados  em  conta,  como 
garantia  de  seus  débitos,  e  só  lhes  serão  entregues  quando  se 
iicharein  quites. 

Art.  24.  Annualmente  até  3i  de  Janeiro  deverão  os  associados 
provar  sua  existência  até  31  de  Dezembro  dejanno  anterior,  a  fim 
.  de  poderem  receber  os  dividendos  que  lhes  competir,  os  quacs 
'  serão  distribuídos  do  i.°de  Fevereiro  em  diante. 

Paragrapho  único.  A  lalta  de  certidão  de  vida  importa  a 
caducidade  do  contracto. 

Art.  25.  Por  fallecimentode  qualquer  mutuário  em  divida 
por  auxílios  recebidos,  seus  herdeiros  ou  representantes  ficarão 
sem  responsabilidade  alguma  para  com  a  Associação,  si  o  falle- 
cido  não  deixar  meios  com  que  satisfazel-a. 

Art.  26.  A  administração  da  Assoc' a ção  poderá  recusar  auxí- 
lios e  a  admissãt»  de  qualquer  associado  -em  patentear  os  motivos 
da  recusa,  ficando  ao  associado  o  direito  de  retirar  os  capitães 
que  houver  realizado. 

Art.  27.  Para  atlender  3los  gastos  de  administração  caiãa  asso- 
ciado pagará  a  taxa  de  (2  %)  dous  por  cento  annualmente  sobre  a 
sua  annuidade  e  de  (6  ^^o)  seis  por  cento  sobre  as  contribuições 
únicas,  além  de  (itfOOO)  mil  réis  por  cada  titulo  de  associado  e'dos 
sellos  devidos  á  Fazenda  Nacional. 

Para  o  mesmo  fim  pagará  o  mutuário  (%  %)  meio  por  cento 
sobre  o  valor  mensal  de  qualquer  transacção  que  eíTectuar. 

Rio  de  Janeiro,  25  do  Abril  de  1876.— (Seguem-scasassigna- 
turas.) 
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DECRETO  N.  6533  —  de  30  de  março  de  1877. 

Approva  08  estalutosda  Sociedade  União  Beneficente 

D.  Pedro  II. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Directoria  da  Sociedade 
União  Beneficente  D.  Pedro  11,  e  Gonformando-me  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Neírocios  do  Império  do  Conse- 
lho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado,  Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua 
MagestaJe  o  Imperador,  Approvar  os  estatutos  da  mes- 
ma Sociedade. 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  estatutos  não 
serão  postas  em  execução  sem  prévia  approvação  do  Go- 
verno Imperial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março 
de  1877,  56. *"  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

António  da  Costa  Pinto  Silva, 


Estãditos  da  Sociedade  União  BeneGceDle 

D.  Pedro  II. 


CAPITULO  I. 


DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 


Art.  i.^  A  Sociedade  União  Beneflcenle  D.  Pedro  11  compòe-se 
de  illimitado  numero  de  homen.^  e  senhoras  que  á  ella  queiram 
pertencer^  reconhecida  que  seja  a  sua  honestidade,  e  tem  por  flm 
ftoccorrer  seus  membros,  quando  enfermos  e  impossibilitados 
de  trabalhar,  ou  fatlecendo  contribuir  para  os  seus  funeraes. 
Divide-se  em  duas  classes  que  sâo:  a  dos  sócios,  aos  quaes  com- 
pete a  administração  exciuMva  da  sociedade,  e  compõe-se  de 
fundadores,  effectivos,  beneméritos  e  bemíeitores;  e  a  das  sócias 
ás  quaes  não  competindo  a  administração  social,  poderão  ser  em* 

S regadas  em  commissões  especiaes,  compondo-se  também  de  fun- 
adoras,  eCTectivas,  beneméritas  e  bemíeitoras. 
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Ârt.  9.<*  Para  ser  socio  desta  sociedade  exlge-se: 

I  i.^  Ser  Jivre  e  bem  morigerado ; 

i  %,^  Estar  no  goso  de  perfeita  saúde,  sem  pronuncia  de  quali- 
dade alguma,  e  nfto  ser  maior  de  40  annos,  nem  menor 
de  21; 

{3.®  Morar  nas  immediaçôes  dos  se^intes  lugares  :  Botafogo, 
Andarahy  e  Nictheroy  para  o  centro  da  corte; 

f  4.®  O  socio  maior  de  40  annos  só  poderá  entrar  remido. 


CAPITULO  II. 


DA  ADMISSÃO   DOS  SÓCIOS. 


Art.  3.^  Para  serem  admittidos  sócios,  ou  sócias  da  sociedade, 
precederão  propostas  enviadas  ao  1.°  Secretario,  as«ignadas  pelos 
proponentes,  contendo  os  nomes^  idade,  estado,  occupação  e  resi- 
dência certa  dos  propostos. 

Art.  4.^  As  propostas  serão  lidas  em  sessão  do  conselho  pelo 
l.°  Secretario,  despachando-as  o  Presidente  para  serem  remettldas 
á  commissão  dé  syndicancia. 

Art.  5.°  As  propostas,  sob  que  a  commissão  syndicar,  deverão 
ser  enviadas  ao  l.<^  Secretario  cenjunctamente  com  o  parecer, 
que  deve  ser  assignado  pelos  membios  da  commissão,  e  lido  em 
conselho  para  entrar  em  discussão  e  ser  votado  por  maioria  dos 
sócios  presentes. 

Art.  6.®  Logo  que  o  candidato  fôr  approvado^  deverá^  no  prazo 
de  30  dias,  contribuir  com  a  jóia  de  5^000  e  IjíOOO  de  diploma, 
.tendo  de  21  a  40  annos  de  idaae,  ficando  sujeito  ao  pagamento  de 
SJIfOOO  por  trimestre  adiantado. 

Art.  7.^  Lo?o  que  a  sociedade  tenha  realizado  o  fundo  perma- 
nente de  (5:000i^000)  cinco  contos  de  réis,  dará  começo  ás  benefi- 
cências ;  sendo  as  jóias  de  que  trata  o  artigo  antecedente  elevadas 
aiO^OOO. 

Art.  8.^  Serão  considerados  sócios  fundadores  todos  aquelles 
que  entraram  para  a  sociedade  durante  o  primeiro  anno  de  sua 
fundação. 


CAPITULO  III. 


DOS  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 


^  Art.  9.®  E'  dever  de  todo  socio  cumprir  e  fazer  cumprir  os 
presentes  estatutos,  e: 

!i.°  Ser  pontual  no  pagamento  de  suas  mensalidades ; 
2.*^  Aceitar  e  exercer  com  zelo  e  dignidade  todos  os  cargos 
ou  con\misí5ões  para  que  fôr  eleito  ou  nomeado,  não  podendo  del- 
les  esquivar-se  sem  ser  por  justos  motivos ; 

S  3.*  í^articipar  por  escripto  ao  l.»  Secretario,  logo  que  mude 
de  residência ;  e  concorrer  com  a  sua  pessoa  para  tudo  quanto 
fôr  a  bem  da  sociedade. 
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CAPITULO  IV. 


1)03  DIREITOS  DOS  SO:iOS. 


Art.  10.  Todo  o  socío  tem  direito  de  votar  e  ser^votado  para  os 
cargos  da  administração. 

Exceptuam -se  : 

S  1.0  Os  quo  estiverem  recebendo  bf^neflcencia  da  Sociedade  e 
os  gue  estiverem  presos  ou  pronunciados ; 
S  2.°  Os  que  não  estiverem  quites  de  suas  mensalidades. 

Art.  11.  Poderão  votar,  mas  não  ser  votados,  os  sócios  que  não 
souberem  ier  nem  escrever. 

Art.  12.  Todo  sócio  tem  direito  de  representar  por  escripto 
A  nssembléa  gerai  reunida,  menos  nos  dias  de  posse  do  conselho, 
contra  qualquer  decisão  da  administração,  isto  quando  entenda 
que  elía  faltou  com  a  devida  jnstiça  ou  que  os  presentes  estatu- 
tos foram  infringidos. 

Art.  13.  Para  não  dar  lugar  a  questões  de  momento,  ou  pcs- 
soaes,  para  convocações  de  assembléa  geral,  jamais  esta  poderá 
ser  convocada  sem  ser  por  meio  de  um  requerimento  assignado 
por  nunca  menos  de  vinte  sócios  quites,  no  qual  se  declararão  os 
motivos  por  que  se  pede  essa  convocação,  que  todavia  não  poderá 
ser  denegada. 


CAPITULO  V. 


DAS  PENAS  DOS  ftOGlOS  EM  GERAL. 


Art.  14.  Os  sócios  que  faltarem  ao  pagamento  de  suas  mensa- 
lidades, não  terão  direito  ás  beixeficencias  que  garantem  os  esta- 
tutos, assim  como  o  sócio,  uma  vez  desligado  da  sociedade,  perde 
o  direito  de  sócio,  não  podendo  ser  para  ella  proposto  novamente 
em  tempo  algum. 

Art.  15.  Perdem  o  direito  de  sócio : 

S  l.<^  Os  que  se  entregarem  ao  vicio  da  embriaguez  ou  não  tive- 
rem meios  decentes  de  subsistência ; 

S  S.^*  Os  que  soffrerem  sentença  condemnatoria  em  processo 
criminal; 

5  3.**  Os  que  extraviarem  aualquer  quantia  ou  objecto  da  so- 
ciedade^ salvo  o  direito  á  aaministração  de  o  baver  judicial- 
mente ; 

5  4.^  Os  que  por  falsas  informações  tenbam  entrado  para  a  so- 
ciedade^ e  os  que  se  deixarem  atrazar  em  mais  de  seis  mezes  de 
suas  mensalidades,  podendo,  porém,  saldar  seus  débitos  desde  que 
convençam  a  administração  de  que  por  justos  motivos  atraza- 
ram-se,  não  tendo  direito  á  beneíicencia  senão  um  mez  depois  de 
estarem  quites. 

Art.  16.  O  sócio  desligado,  ou  que  retirar-se  da  sociedade,  não 
poderá  reclamar. quantia  alguma  ou  objecto  com  que  houver 
entrado  pára  ella. 
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CAPITULO  VI. 


DÀ  ADMINISTRAÇlO. 

Art.  i7.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho  de 
18  membros^  inclusive  um  Presidente,  um  Vice-Presidente,  l.^^e 
2.<»  Secretario,  Thesourelro,  Procurador,  e  12  consellieiros,  que 
deliberarão  em  seu  nome,  os  quaes  serão  eleitos  annualmenie 
pela  assembléa  geral  de  sócios  quiles. 

Art.  18.  Compete  á  administração  em  geral: 

I  1.0  Reunir-se  todas  as  vezes  que  fôr  convocada  pelo  I.*»  Se- 
cretario em  nome  do  Presidente,  perdendo  o  membro  que  faltar 
a  quatro  sessões  consecutivas^  sem  ser  por  motivo  de  moléstia  ou 
ausência  communicada  por  escripio,  o  seu  lugar  na  adminis- 
tração ; 

§2.<>  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos,  e  prestar 
os  os  soccorros  por  elles  garantidos  aos  sócios  quando  en- 
fermos; 

;  3.°  Ouvir  as  queixas  dos  sócios  e  providenciar  como  fôr  de 
justiça; 

I  4.0  Tomar  contas  ao  Thesoureiro  no  fim  de  todos  os  trimes- 
tres, approval-as  ou  rejeital-as  depois  de  ouvir  o  parecer  da 
commissâode  contas,  ou  quando  a  administração  julgar  conve- 
niente; 

S  5.0  Representar  a  Sociedade  em  todos  os  seus  actos  e  autorizar 
todas  as  despezas  sociaes  que  lhe  parecerem  justas  por  meio  de 
um  pedido  do  1.**  Secretario,  devendo  levar  a  rubrica  do  Presi- 
dente para  ser  pago  pelo  Thesoureiro ; 

I  6.*^  Suspender  e  accusar  o  Thesoureiro  e  todo  qualquer 
sócio,  perante  a  justiça  do  paiz,  quando  defraudem  os  cofres  so- 
ciaes ; 

{  7.0  Apresentar  annualmente,  por  intermédio  do  seu  Presi- 
dente, á  assembléa  geral  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos feitos  durante  o  anno  social ; 

S  8.0  Convocar  assem bléas  geraes  extraordinárias  todas  as 
vezes  que  forem  requeridas  por  20  sócios  quites,  assim  como 
quando  o  bem  social  exigir ;  devendo  ser  aununciadas  nas  folhas 
mais  publicas  com  oito  dias  de  antecedência; 

§  9.0  Demitir  os  sócios  que  Incorrerem  na  pena  do  art.  15 
e  por  isso  tornarem-se  indignos  de  pertencer  á  Sociedade,  dando 
o  direeito  ao  soeio  de  appellar  para  a  assembléa  geral ; 

S  10.  Nomear  as  commissões  necessárias,  d*entre  seus  mem- 
bros; 

§  li.  Serão  supplentes  do  conselho  todos  os  sócios  immediatos 
em  votos,  os  quaes  serão  chamados  na  ordem  de  sua  votação. 

CAPITULO  Vil. 

DAS  OBRIGAÇÕES  Dk   DIRECTORIA. 

Art.  19.  Compete  ao  Presidente: 

J  1.0  Observar  e  fazer  executar  as  disposições  destes  esta- 

S  2.0  Presidirás  sessões  do  conselho,  dirigindt)  com  imparcia- 
lidade a  ordem  dos  trabalhos ; 
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S  3.®  Manter  a  ordem  e  suspender  a  sessão,  quando  ella 
acbar-se  alterada  ; 

S  4.®  Assignar  com  a  Directoria  todos  os  requerimentos  que  em 
nome  da  sociedade  tenham  de  subir  á  presença  de  quaiquer  au- 
toridaJe  do  paiz ; 

§  o.o  Despachar  todos  os  requerimentos  que  não  dependam  de 
approvaçâo  ou  reprovação  da  administração;  assim  como  ru- 
bricar lodos  os  livros  e  talões,  tanto  da  Thesouraria,  como  da  Se- 
cretaria, depois  de  numerados  e  abertos  por  um  termo,  que  será 
feito  pelo  i."  Secretario : 

^  6.°  Ordenar  e  flscalisar  os  soccorros  sociaes,  para  os  sócios 
não  soffrerem  demora  na  recepção  dei  les,  não  podendo  o  Presi- 
d.Mite  oppôr-se  a  que  seiani  discutidas  em  conselho  indicações 
ou  propostas  que  forem  dirigidas  a  bem  da  sociedade ; 

§  7.**  Nomear  com  missões  de  senhoras  para  syndicarem  de  al- 
guma sócia  que  esteja  enferma. 

Art.  20.  O  Presidente  nâo  poderá  convocar  assembléas  geraes 
extraordinárias  sem  autorização  do  conselho. 

Art.  2i.  Ao  Vice-Presidente  compete: 

Paragrapho  único.  Substituir  o  Presidente  em  todos  os  seus 
impedimentos,  assumindo  todas  as  altribuições  e  responsabili^ 
dade;  no  caso  de  demissão  ou  failecimento  do  Presidente  deverá 
ser  feita  nova  eleição. 

Art.  32.  Compete  ao  i.<*  Secretario: 

S  1.0  Substituir  o  Presidente  na  faltado  Vice-Presidente,  no- 
meando quem  substitua  o  2.°  Secretario  que  passará  a  exercer  o 
lugar  de  4.°; 

%  2.0  Matricular  os  sócios  pela  ordem  de  sua  entrada,  devendo 
ter  um  livro  especial  de  matricula,  onde  conste  com  máxima  cla- 
reza o  nome,  idade,  estado,  profissão,  naturalidade  e  residência 
do  sócio,  assim  como  o  nome  do  proponente ; 

8  3.**  Registrar  em  um  livro  os  nomes  dos  sócios  que  reque- 
rerem beneficência ; 

I  4.**  Annunciar  pela  imprensa,  em  nome  do  Presidente  ou 
conselho,  os  dias,  horas  e  lugar  das  sessões  ordinárias  com  oito 
dias  de  antecedência: 

S  5.^  Proceder  em  todas  as  sessões  á  leitura  do  expediente  e 
fazer  a  chamada  dos  sócios  ou  conselheiros,  sempre  que  o  Pre- 
sidente o  ordenar ; 

S  6.°  Expedir  com  máxima  brevidade,  por  intermédio  dos  co- 
bradores, os  offlcios,  diplomas  e  mais  expediente  concernente  á 
sociedade ; 

§  7.0  Responder  por  todos  os  documentos  e  papeis  da  sociedade ; 
tendo  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  o  archivo  da  mesma. 

Art.  23.  Ao  2.0  Secretario  compete  : 

%  1.0  Coadjuvar  e  substituir  o  1.®  Secretario  em  todos  os  seus 
impedimentos. 

S  2.0  Redigir  e  proceder  á  leitura  das  actas  e  termos  de  eleição, 
regisirando-as  no  respectivo  livro  dentro  de  oito  dias  depois  de 
sua  approvaçâo. 

Art.  24.  Compele  ao  Thesoureiro: 

§  1.0  Comparecer  a  todas  as  sessões  a  fim  de  prestar-se  a  dar 
qualquer  esclarecimento  que  fôr  necessário ; 
.   §  2.0  Arrecadar  sob  sua    responsabilidade    individual  tudo 
quanto  pertencer  á  Sociedade,  sendo  responsável  pelos  dinheiros 
que  receher  e  despender  ; 

§  3.0  Apresentar  no  fim  de  lodos  os  trimestres  ao  conselho  um 
balanceie  acompanhado  dos  respectivos  e  legaes  documentos,  que 
será  sujeito  ao  exame  da  commissão  de  contas,  e  no  fim  do  anno 
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social  am  balanço  geral  da  receita  e  despeza,  que  será  também 
examinado  por  uma  commissáo  de  três  membros  eleitos  em 
assembléa  gerai; 

S  4.<^  Ter  um  ou  mais  livros  onde  constem  com  a  máxima  cla- 
reza os  nomes  dos  sócios,  suas  jóias,  diplomas  e  mensalidades,  e 
outro  pitra  o  lançamento  da  receita  e  despeza,  os  quaes  serão,  de  - 
pois  de  numerados,  rubricados  pelo  Presidente ; 

$5.®  Ter  em  seu  poder  quantia  não  superior  a  cem  mil 
réis  (iOOjIOOO),  depositando  o  excedente  em  um  banco  ou  caixa 
bancaria,  escolhida  pela  Directoria ;  e  logo  que  perfaça  a  quantia 
de  um  conto  de  reis,  será  immediatamente  comprada  uma 
apólice  da  divida  publica,  em  nome  da  Sociedade,  devendo  o 
respectivo  titulo  ser  apresentado  ao  conselho  e  lançado  em 
acta ; 

S  ò.^  Nomear,  sob  sua  única  responsabilidade,  um  ou  mais 
cobradores»  que  serão  pagos  pela  sociedade  com  a  porcentagem, 
no  máximo,  de  dez  por  cento  dás  mensalidades  e  joias  que  rece- 
berem, ficando  elles  obrigados,  além  da  cobrança,  á  entrega  de 
todo  o  expediente  da  Sociedade. 

Art.  Í5.  Compete  ao  Procurador  : 

S  1."  Zelar  os  moveis  e  objectos  da  Sociedade,  desempenhando 
com  diligencia  todas  as  com  missões  de  que  fôr  encarregado 
pelo  Presidente  ou  conselho; 

SI2.*^  Comparecer  todos  os  dias  na  sala  da  Sociedade  para  co- 
adjuvar as  commissOes  em  casos  extremos. 


CAPITULO    VIII. 


DAS  COMMISSOES. 


Art.  26.  o  conselho  elegerá  d'entre  seus  membros  três  commis- 
sõos  permanentes,  e  serão :  de  contas,|hospitaieira  e  de  syndi- 
cancía. 

Art.  27.  Compete  á  commissão  de  contas: 

%  i,°  Examinar  e  dar  parecer  sobre  todos  os  balancetes,  contas 
e  actos  do  Thesoureiro ; 

§  1.^  Propor  ao  conselho  medidas  úteis  ao  augmento  do  fundo 
social,  e  impedir,  por  meio  de  observações,  que  se  gastem  com 
profusão  os  dinheiros  da  Sociedade. 

Art.  28.  A*  commissão  hospitaleira  compete  : 

f  i.®  Visitar  os  sócios  enfermos  de  oito  em  oito  dias,  infor- 
mando ao  conselho  por  escripto  sobre  o  estado  dos  mesmos,  e 
quando,  por  seacharem  restabelecidos,  possam  dispensar  a  beae- 
ficencia ;  ' 

S  2.^  Levar  ao  sócio  enfermo  a  beneficência  marcada  nestes 
estatutos,  exigindo  recibo,  que,  passado  em  nome  do  Thesoureiro, 
servirá  de  garantia  e  descarga  da  commissão. 

Art.  29.  Compete  á  commissão  de  syndi  canela: 

S  1.0  Syndicar  com  escrupulosa  attenção  e  imparcialidade 

sobre  os  candidatos  propostos,  e  dar  seu  parecer  por  escripto : 
$2.0  Informar  ao  conselho  sobre  os  costumes  e  moralidade  de 

qualquer  sócio. 
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CAPITULO  IX. 

DAS   BENEFICÊNCIAS. 

Art.  30.  Os  sócios  reconhecidamente  necessitados, que  por  serem 
maiores  de  60  annos  ou  por  moléstia  ficarem  impossibilitados  de 
trabalbar,  serão  sbccorridos  com  uma  mensalidade  de  dez  mil 
réis  (10^0)  paga  em  uma  só  prestação  vencida. 

Art.  3i.  O  sócio  necessitado  que,  adoecendo,  quizer  perceber 
a  beneficência,  deverá  requerer  ao  Presidente,  juntando  ao  re- 

auerimento  o  recibo  que  prove  estar  quite  de  suas  mensali- 
ades. 

Art.  33.  Todo  sócio  necessitado  que  estiver  enfermo,  estando 
quite  de  suas  mensalidades,  tem  direito  á  beneficência  de  que 
trata  o  art.  30,  logo  que  satisfaça  as  exigências  do  art.  31. 

Art.  33.  Logo  que  o  fundo  social  atttngir  a  somma  de  dez 
contos  de  réis  (10:0000000),  a  beneficência  de  que  trata  o  art.  30 
passará  a  20^000. 

Art.  34.  Todo  sócio  necessitado  que  estiver  quite,  tem  direito 
i\  quantia  de  SájiOOO  para  seu  funeral,  e^essa  quantia  será  elevada 
a  38/10000  quando  o  fundo  social  atiingir  a  iO:OOOj|000,  spndo 
ainda  elevada  a  50^00, quando  o  referido  fundo  fôr  de  20:000^000. 

Art.  35.  A  familia  do  sócio  quefallecer  em  estado  de  necessi- 
dade, reclamará  dentro  do  prazo  de  30  dias,  acoutar  da  data  do 
fallecimento  do  mesmo  sócio,  o  auxilio  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  perdendo  todo  o  direito  se  não  o  fizer  no  referido 
prazo« 

CAPITULO  X. 

DA  ASSEtfBLÉA  GERAL. 


Art.  36.  A  assembléageral  reunir*8e-ha  no  segundo  domingo 
do  mezde  Outubro  de  cadaanno,  para  ouvir  a  leitura  do  relató- 
rio da  administração  e  do  balanço  geral  da  Thesouraria,  e  eleger 
a  commissâo  de  contas,  que  será  de  três  membros. 

Art.  37.  A  assem bléa  geral  será  presidida  por  um  sócio  accla- 
mado  ou  eleito  em  cada  reunião. 

0  Presidente  e  membros  dá  mesa  da  assembléa  geral  não  pode- 
rão ser  eleitos  d'entre  os  que  compõem  a  Directoria  e  o  conselho. 

Art.  38.  No  ultimo  domingo  do  mez  de  Outubro,  a  assembléa 
reunir-se-ba  para  a  commissâo  de  contas  apresentar  seu  parecer 
e  eleger-se  a  administração. 

Art.  39.  Não  é considerada  assembléa  geral  a  reunião  menor 
de  40  sócios  á  primeira  chamada  ;  e  na  segunda  porém  se  ce- 
lebrará sessão  com  todo  numero  excedente  ao  do  conselho. 
Exceptuam-se  os  casos  de  reforma  dos  estatutos  e  liquidação  da 
Sociedade,  para  os  quaes  se  requer  a  maioria  dos  sócios,  repre- 
sentados por  si  mesmos  ou  por  procuradores. 

A  cl  Ia  compete  : 

51.°  Approvar  ou  rejeitar  as  propostas  apresentadas  pela  ad- 
ministração, tomando  medidas  que  sejam  úteis  á  Sociedade  de 
accòrdo  com  estes  estatutos  e  com  as  leis  do  Império ; 

1  2.**  Aitender  a  reclamações  (fue  forem  feitas  contra  os  actos 
e  decisões  da  administração,  julgando  como  fòr  de  justiça  e  de 
accòrdo  com  as  disposições  destes  estatutos. 
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CAPITULO  Xt. 

DAS  ELEIÇÕES. 

Art.  40.  Logo  que  a  ass<>mbléa  geral  Andar  os  seus  trabalhos 
ordinários,  procederá  á  elpíçâo  da  nova  administração. 

Art.  41.  A  eleição  será  feita  por  meio  de  duas  cédulas,  as  quaes 
con terão:  uma  os  nomes  dos  candidatos  para  os  carpos  da  Di- 
rectoria desde  o  de  Presidente  até  ao  Procurador,  que  são  seis, 
declarando  por  fora  —Directoria—  e  a  outra  deze  nomes,  para 
o  conselho  — ,  as  guies  serão  entregues  na  mesma  occaslão. 

Art.  42.  O  Presidente  da  as^enibléa  geral,  de  accôrdo  com  a 
m«^sma,  nomeará  dous  escrutadores,  que  se  reunirão  á  mesa  para 
examinarem  e  conferirem  as  cédulas  e  coadjuvarem  a  apu- 
ração. 

Art.  43.  Depois  de  recebidas  e  conferidas  as  cédulas  existentes 
na  urna  com  o  numero  de  votantes,  o  Presidente  procederá  á 
contagem';  findo  o  que,  dará  principio  á  apuração. 

Art.  44.  Concluída  a  apuração  das  cédulas,  o  2. <>  Secretario 
lavrará  o  termo  de  eleição,  que  será  assignado  pela  mesa  e  pelos 
escrutadores,  no  qual  se  declarará  o  resultado  da  eleição,  e  rc- 
metterá  a  cada  um  dos  eleitos  um  offlcio  declarando  o  cargo  e  os 
votos  que  obtiveram  na  eleição,  e  bem  assim  o  dia,  hora  e  lugar 
em  que  devem  reunir-se  para  a  sessão  preparatória:  este  officio 
servirá  de  diploma. 

Art.  45  A  urifa,  além  de  fechada,  será  lacrada  e  rubricado  o 
seu  rotulo  pela  mesa,  dístribuindo-se  as  duas  chaves,  a  um  dos 
escrutadores  e  ao  Presidente,  a  fim  de  continuar-se  no  dia  se- 
guinte a  apuração  guando  não  possa  ser  feita  ou  concluída 
no  mesmo  dia  da  eleição. 

Art.  46.  A  posse  da  nova  administração  será  definitivamente 
dentro  de  i5  dias  depois  da  eleição^  e  nunca  poderá  ser  em  dia 
útil. 

CAPITULO  XII. 

DOS  KU.NDOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  47.  O  fundo  da  Sociedade  é  tudo  quanto  se  possa  accu- 
mular  de  jóias,  mensalidades,  diplomas  e  remissões  ;  o  qual  será 
empregado  em  apólices  da  divida  publica,  apólices  proviuciaes 
que  gozarem  dos  mesmos  previ legios  das  geraes,  bilhetes  do  The- 
.souro  e  letras  hypothecanas  de  bancos  de  credito  real  garantidos 
pelo  Governo;  não  poderão  sor  vendidos,  senão  em  caso  muito 
extraordinário,  com  deliberação  da  maioria  da  assem bléa  geral 
legalmente  constituída. 

CAPITULO  XIII. 

DISPOSIÇÕES    GEBAES. 

Art.  48.  Será  organizado  pelo  conselho  um  regimento  inlerno 
para  boa  marcha  dos  trabalhos  e  regularidade  das  discussões  ;  o 
qual  deve  ser  sempre  de  accôrdo  com  estes  estatutos  e  approvado 
pela  assembiéa  geral. 
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Art.  49.  Não  poderá  haver  sessão  do  conselho  sem  que  estejam 
presentes  pelo  menos  iO  membros  da  administração,  sendo  suas 
deliberações  tomadas  por  maioria  absoluta;  suas  sessões  serão 
feitas  duas  vezes  por  mez.  e  em  dias  que  forem  marcados. 

Art.  50.  O  conselho  poaerã  adoptar  medidas  uleisá  Sociedade, 
que,  approvadas  pela  assembléa  geral,  serão  sujeitas  á  conside- 
ração do  Governo  Imperial  desde  que  contenham  alterações  ou 
emendas  dos  estatutos. 

Art.  51.  Todas  as  votardes  das  assem bl éa s  leracs  serão  sym- 
holicaseasdo  conseltio  por  escrutínio,  poihuulo  as  das  «assem- 
bléas  ser  nominaes  quando  assim  íòr  requerido  e<approvãdo. 

Art.  52.  A  Sociedade  terá  toda  escripturação  a  cargo  do  i.**  Se- 
cretario, e  organizada  de  modo  que  confira  com  a  do  Thesoureiro. 

Art.  83,  A  Sociedade  não  poderá  ser  d is>'ol vida  senão  nos  casos 
previstos  nos  arts.  35  e36do  Decretou.*^ 274 ide  19 de  Dezembro 
de  1860,  e  não  poderá  fazer  juncçào  com  nenhuma  outra  sem  que 
a  isso  annuani  dous  tergos  da  toUlidade  de  sócios  quites. 

Art.  54.  No  caso  de  dissolução  da  Sociedade,  conforme  o  artigo 
anterior,  os  fundos  existentes  nessa  época,  pagas  as  dividas, 
scrãoentreguesa  uma  instituição  pia  que  então  fõr  designada. 

Art  55.  Todo  sócio  que  so  quizcr  lemir  de  suas  mensalidades, 
o  poderá  fazer  pagando,  além  da  respectiva  jóia,  a  quantia  de 
50^000,  tendo  de  idade  21  a  40  annos,  e  de  40  até  55  annosa  quantia 
de  TOfiOOO. 

Art.  56.  Ao  sócio  que,  durante  três  annos,  tiver  pago  sem  in- 
terrupção as  suas  mensalidades,  e  se  quizer  remir  delias,  levar- 
se-ha  em  conta  a  metade  das  que  tiver  p.igo  durante  esto 
tempo,  caso  nunca  tenha  recebido  ueuelhencra  da  Sociedade. 

Art.'57.  A  Sociedade,  reunida  em  assembléa  geral,  poderá 
conferir  o  titulo,  de  benemoritoa  qualquer  sócio  que  a  ella  tenlia 
prestado  relevantes  serviços. 

Art.  58.  Sorá  considerado*henemerilo  todo  sócio  qoo  propuzer 
para  o  grémio  social  40  candidatos,  depois  que  todos  tiverem 
pago  as  respectivas  jóias  ;  e  remido  o  que  propuzer  80  candi- 
datos. 

Art.  59.  Será  considerado  sócio  bemfeitor  todo  aquclle  sócio 
que  fizer  um  donativo  á  Sociedade  nunca  menor  de  cem  mil 
réis  (lOOílOOO)  por  uma  só  voz. 

Art.  60.  Nenhum  sócio  terá  direito  á  beneficência  que  lhe  é 
garantida  pelo  art.  30,  senão  três  mezcs  depois  de  ter  pago  a 
sua  jóia  de  entrada. 

Art.  61.  Todo  sócio  que  retirár-se  para  fora  do  município 
neutro  e  participar  á  administração,  ficará  isento  de  pagar  incn- 
salidadeseniquanto  estiver  ausente. 

Art.  62.  A  Sociedade  terá  um  escripturario  que  coadjuvará, 
ou  fará  toda  a  escripturação  sob  a  responsabilidade  do  1."  Secre- 
tario, e  que  devera  ser  sócio,  recebendo  orde^nado  pago  pela 
Sociedade,  e  obrigado  a  estar  todos  os  dias  úteis,  e  em  horas 
marcadas  ppla  administração,  nasalada  Sociedade  para  provi- 
denciar sobre  qualquer  caso  extraordinário. 

Art.  63.  O  Escripturario  é  obrigado  a  assistir  ás  sessões  do 
conselho  e  assem bléasgeraes,  e  organizará  as  cscripturaçòcs  da 
secretaria  e  thcsouraria. 

Art.  6í.  Estes  estatutos,  depois  de  approvados  polo  Governo 
Imperial,  serão  a  lei  da  Sociedade  ;  não  poderão  ser  reformados 
senão  quatro  annos  depois  de  sua  approvação,  devendo  a  reforma 
ser  suomettida  á  approvação  do  Governo  antes  de  sua  execução. 

Saia  das  sessões  em  15  de  Outubro  de  1875. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  6334  — de  30  de  março  de  1877. 

Approva  com  a Itt^ rações,  os  novos  estatutos  da  companhia  — 
cc  Estrada  de  ferro— Macahé  c  Campos.  »  — 

A  Princeza  Imperial  Rep:ente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  c  Estrada 
de  ferro — Macahé  e Campos — »,  devidamente  represen- 
tada, e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
cm  consulta  de  20  de  Dezembro  ultimo,  Ha  por  bem 
Approvar  os  novos  estatutos  da  mesma  Companhia,  eíTec- 
tuando-se  nelles  as  alterações  que  com  este  baixam, 
assignadas  pur  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Con- 
selho de  Sua  Magesiade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março 
de  1877,  56.'' da  Independência  e  do  Império. 

,     PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho. de  Almeida. 


Atteraç<>esa  que  ao  refore  o  Decreto  n.°  GSSd^^ 

<le»ta  dttta. 

L 

Substitua-sc  a  disposição  do  art.  4.®  pela  seguinte: 
Fica  elevado  a  7.500:000^030  o  capitai  da -companhia,  e 
subdividido  em  37.500  acções  do  valor  de  200^000  cada 
uma. 

Emquanlo,  porém,  não  se  realizar  a  emissão  de  todas 
as  acções,  poderá  a  companhia  realizar,  dentro  ou  fora 
do  paiz,  empréstimo  do  valor  equivalente,  por  meio  de 
litulos  de  prolação  de  duas  series,  os  quaes  vencerão  ju- 
ros e  serão  amortizados  no  tempo  e  pela  forma,  que  forem 
convencionados. . 

11. 

No  art.  13,  supprimam-se  as  .palavras— quer  dafS  afc- 
ções  ordinárias,  quer  das  preferenciaes. 

III. 

No  art.  17  eliminem-se  as  palavras— de  acções  ordi- 
nárias e  preferenciaes. 
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IV. 

No  art.  27  paragrapho  único,  substitaara-se  as  palavras 
— ^solvidos  os  compromissos  resultantes  dos  títulos  de 
prelação  e  acções  preferenciaes — pelas  seíçuintes:  solvi- 
dos os  compromissos  a  que  estiver. obrigada  a  compa- 
nhia. 

V. 

Supprimam-se  os  artsi  28  e  29. 

VI. 

Substitua-se  o  art.  30  pelo  seguinte: 

Pagas  as  despezas  de  que  trata  o  §  11  do  art.  7.*  de- 
duzir-se-bão  da  renda  liquida:  1.**  a  quota  de  10  Vo  de 
que  trata  o  art.  27;  2.*  a  quota  destinada  para  o  pa- 
gamento de  juros  e  da  amortização  estipulada  dos  tí- 
tulos de  prelação  da  1.*  serie;  3.*  a  quota  para  o  pa- 
gamento de  juros  e  amortização  dos  titulos  da  2.*  serie, 
na  forma  quefór  convencionada  ;  4.*  a  quota  necessária 
para  pagar  aos  accionistas  dividendos,  que  não  excederão 
de  6  7o  ^0  anno,  emquanto  não  forem  amortizados  os 
titulos  de  prelação.  Esta  graduação  será  rigorosamente 
observada,  salvos  os  direitos  adquiridos  de  terceiros. 

Não  se  fará,  porém,  distribuição  alguma  dedividendos 
emquanto  o  capital  social,  desfalcado,  em  virtude  de 
perdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido. 

VII. 

Substitua-se  o  art.  32  pelo  seguinte  : 

Realizados  os  sobreditos  pagamentos  o  restante  da 
renda  liquida  seráapplicada  á  amortização  dos  titulos  de 
prelação. 

VIII. 

No  art.  33  supprimam-se  as  palavras — e  acções  prefe- 
renciaes.— 

IX. 

Supprimam-se  as  palavras— ordinárias,  as  preferen- 
ciaes—, do  art*  34* 
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X. 

Sabstitua-se  o  art.  35  pelo  seguinte; 

No  caso  de  liquidação  da  companhia,  havendo  obri- 
gações passivasa  solver  serão  es  tas  classificadas,  conforme 
as  preferencias  estabelecidas  na  legislação  vigente  e  de 
accôrdo  com  os  arls.  4/  e  30  destes  estatutos. 

XI. 

Substitua-seoart.  36  pelo  seguinte  : 

A  companhia  poderá  consolidar  a  sua  divida  passiva, 
convertendo-a  em  títulos  de  prelação  na  forma  estabe- 
lecida na  ultima  parte  do  art.  4.**  e  fazer  quaesquer  ope- 
raçõíís  de  credito,  que  convenha,  para  amortizar  os  mes- 
mos títulos. 

XIL 

O  art.  37  eparagrapho  único  substituam-se  pelo  se- 
guinte: 

Os  possuidores  das  acções  da  companhia  actualmente 
emittidasreceberão.em  acções,  o  dividendo  correspon- 
dente de  amortização  de  que  trata  o  n.**  2  do  art. 
30;  estas  acções,  porém,  não  darão  direito  a  divi- 
dendos, emquanto  não  forem  integralmente  amortizados 
os  títulos  de  prelação. 

XIII. 

Substitua-se  o  art.  38  pelo  seguinte  : 

Estes  títulos  serão  assignados  e. expedidos  pelos  Di- 
rectores da  companhia;  e  emquanto  não  forem  inte- 
gralmente amortizados  nenhuma  alteração  será  feita 
nas  condições  primitivamente  convencionadas  acerca 
dos  juros  eamoriização  dos  mesmos  títulos,  sem  accôrdo 
da  companhia  com  os  possuidores  destes. 

XIV. 

Supprima-se  o  art  39. 

Palácio  dp  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1877.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Estatutos  da  Goinpanliia  Estrada  de  Ferro  llacalié  e  Campos. 


CAPITULO  I. 

DA  COMPANHIA. 


Art.  1.°  A  companhia  estrada  de  íerro  Uacabé  e  Campos 
autorizada  pelo  Decreto  n.^  4803  de  48  de  Outubro  de  1871,  tem 
por  objecto  a  construcção  e  exploração  de  uma  estrada  de  íerro 
entre  as  cidadei^  de  Macabé  e  Campos  conforme  o  contracto  de  3  ^e 
Fevereiro  de  1870^  celebrado,  nos  termos  da  Lei  n.°  1464  de  16  de 
Novembro  de  1869,  entre  o  Governo  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro  e  Andrew  Taylor,  José  António  dos  Santos  Cortiço  e 
António  Joaquim  Coelho,  dos  ouaes  é  a  companhia  cessionária^ 
tendo  por  complemento  uma  linha  de  navegação,  sem  exclusão 
deconcurrencia,  entre  o  porto  daquella  cidade  e  o  desta  Corte. 

Art.  â.<^  O  prazo  da  duração  desta  companhia  é  de  50aunos, 
a  contar  da  data  do  privilegio,  podendo  ser  legalmente  pro- 
rogado. 

Art.  3.°  A  sede  da  companhia  é  nesta  Còrtc^  podendo  estabe- 
lecer agencias  em  Macahc  e  Campos,'  c  em  outros  pontos,  que 
forem  julgados  convenientes. 

Art.  4.'' O  capital  da  companhia  é  de  5. UOO: 000^000,  dividido 
em  acções  das  quaes  14.380  do  valor  de  200^^000  cada  uma  estão 
realizadas  e  8.496  serão  emittidas  coma  denominação  de  prefe- 
renciaes  e  do  valor  de  250^000  cada  uma. 

CAPITULO  11. 

DA  ADMINISTRAÇÃO* 

Art.  5.°Á  companhia  é  administrada  por  tres  directores,  os 
quaes  d*entre  si  nomearão  o  Presidente,  o  Secretario  e  o  The- 
soureiro  (art.  9). 

Art.  6.®  Os  Directores  exercerão  o  seu  mandato  pelo  prazo  de 
tres  annos  e  serão  eleitos  pela  assembléa  gerai  de  accionistas 
da  companhia,  podendo  ser  reeleitos. 

i  i,°  São  condições  esscnciaes  para  que  seja  votado  para  Di- 
rector : 

1.°  A  posse,  pelo  menos,  de  50  acções  ordinárias  (  de  200j[000 
cada  uma}  inscriptas  nos  livros  competentes  sois  mezes  antes 
da  eleição,  com  tanto  que  possua  outras  tantas  acções  (80)  ao 
entrar  cm  exercício. 

2.®  A  inexistência  do  qualauer  espécie  de  interdicção. 

%  2.*  Os  Directores  não  poaorâo  dispor  das  acções,  que  devem 
possuir  para  serem  eleitos,  nem  por  qualquer  modo  oneral-as 
em  quanto  exercerem  o  mandato,  sob  pena  da  cessação  imme- 
diata  deste. 

i  3.0  Nos  casos  de  impedimento  temporário  ou  al)soluto  de 
qualquer  Director,  chamarão  os  que  estiverem  em  exercício,  ou 
o  gue  estiver,  quem  o  substitua,  o  qual  Uca  dependente  o  su- 
jeito ao  queé  disposto  nos  precedentes  paragrapnos. 

»  PARTE  II.  33 
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Esta  substituição  valerá  até  a  primeira  reunião  de  accionistas 
de  assem biéa  geral,  seja  qual  for  o  flm  da  convocação  em  cuja 
assembléa  será  provida  a  vaga  definitivamente. 

Art.  7.°  A'  Directoria  compete  : 

1.°  Befn  gerir  os  negócios  da  companhia  e  velar  pelo  exacto 
cumprimento  dos  estatutos. 

2.°  Nomear  um  Gerente  de  sua  confiança  e  idóneo,  ao  qual 
possa  incumbir  da  direcção  do  serviço  da  companhia,  se  assim 
convier. 

3.°  Nomear,  ouvido  o  Gerente,  os  empregados  absolutamente 
necessários  ao  serviço  da  companhia,  suspendel-os,  multal-os  e 
demittil-os,  conforme  o  regulamento  que  organizará. 

4.°  Fazer  escriplurar  devida  e  regularmente  os  livros  da  com- 
panhia. 

5.®  Examinar  as  contas  e  balancetes  que  o  governo  deve 
apresentar. 

6."  Distribuir  os  rateios,  pagar  os  juros,  e  proceder  ás  amor- 
tizações na  forma  .dos  arts.  27  e  seguintes. 

7.0  Apresentar áassembléa  geral  ordinária  de  Julho  década 
anno  o  balanço  do  anno  bancário  findo  e  um  relatório  circums- 
tanciado  acerca  da  marcha  e  occurrencias  dos  negócios  da  com- 
panhia. 

8.*^  Prestar  á  commissão  fiscal  (odos  os  esclarecimentos  de 
que  ella  carecer  e  franquear-lhe  o  archivo  e  escripturação  da 
companhia,  sempre  que  elia  houver  de  dar  desempenho  a  suas 
attribuiçõos. 

9.<*  Resolver  sobro  quaesquer  duvidas  que  se  suscitem  relati- 
vamente ao  serviço  da  companhia. 

10.  Nomear  um  Engenheiro  de  sua  confiança  que  reúna  as 
necessárias  habilitações  para  flscalisar  as  obras  e  tráfegos  da 
linha  férrea. 

11.  Organizar  semestralmente  de  accôrdo  com  a  commissão 
fiscal  um  orçamento  da  despeza  provável  e  eventual.  As  des- 
pezas  extraordinárias  de  administração  serão  submettidas  á 
commissão  fiscal,  que  seasapprovar  o  fará  constar  de  uma  acta 
que  especialmente  será  lavrada. 

Art.  8..°^0s  Directores  só  poderão  praticar  actos  de  mandato 
geral. 

Paragrapho  unlco.  A  Directoria  só  poderá  resolver  sobre  o 
entroncamento  de  obras  nas  linhas  férreas  da  compnhia,  ouvindo 
previamente  a  commissão  fiscal  e  com  a  acquicscencia  desta, 
do  que  so  lavrará  acta  especial. 

Art.  9.'^  Os  Directores  são  solidários  na  responsabilidade  do 
mandato  ;  não  obstante,  poderão  dividir  as  attribuiçOes  do 
Presidente,  Secretario  e  Thesoureiro. 

S  1.0  Ao  Presidente  compete  presidir  ás  sessões  da  Directoria^ 
executar  as  suas  deliberações  e  representar  a  companhia  em 
Juízo  e  fora  delle. 

5  2.0  Ao  Secretario  compete  escrever  as  actas  das  sessões  da 
Directoria,  velar  mais  especialmente  sobre  o  archivo  e  escriptu- 
ração dos  livros  o  authenticar  as  transferencias  de  acções  e  li- 
tulos  de  prelação. 

§  3.**  Ao  Thesoureiro  compete  mais  especialmente  velar  sobre 
a  guarda  dos  dinheiros  e  caixa  da  companhia. 

Ari.  10.  Nenhum  Director  poderá  contractar  loin  a  companhia 
por  si,  nem  a  sociedade  de  que  faça  parte  ou  da  qual  seja  em- 
pregado, sob  pena  de  nullidade  ae  contracio,  salvo  havendo 
autorização  da  assembléa  gerai. 

Ãví.  11.  A  Directoria  vencerá  a  remuneração  de  3 '/i  da  renda 
liquida  da  companhia^  verificada  pelos  balanços  bancários:  de 
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modo  que  nunca  seja  inferior  a  i8:OOO0,  nem  maior  de  30:000^ 
aiíuuaes  a  dividir  pelos  Ires  Directores. 

Art.  i2.  A  Oírecloria  providenciará  em  ordem  a  que  sejam 
recolhidos  a  um  lianco,  em  conta  corrente,  os  dinheiros  da  com- 
panhia que  não  tenham  immediata  appiicaçâo. 


CAPITULO  IIÍ. 


DA  GOMAflSSlO  FISCAL. 


Art.  13.  A  commissão  fiscal  servirá  por  um  anno^  será  eleita 
na  reunião  ordinária  de  Julho,  d'entre  os  accionistas  possuidores 
de  50  acções  pelo  menos,  quer  das  acções  ordinárias,  quer-  das 
preferenciaes,  e  será  composta  de  três  membros,  que  dentre  si 
escolherão  o  relator. 

Ari.  14.  A*  commissão  fiscal  compete  : 

1."  Examinar  o  archivc  e  escripturação  da  companhia  sempre 
que  o  julgar  conveniente,  exigindo  da  Directoria  os  precisos 
esclaieciti  entos  (art.  7.°  n.^  8). 

2.°  Interpor  parecer  sempre  que  fôr  ouvida  e  especialmente 
sobre  as  contas  da  Directoria  na  gestão  dos  negócios  a  seu  cargo 
no  anno  decorrido  (art.  7.*»  n.°  7,  art.  8  °). 

3.°  Convocar  a  asseinbléa  geral  ordinária  ou  extraordinária 
sempre  que,  sem  justa  causa,  deixar  de  o  fazer  a  Directoria. 

Art.  15.  Verificado  o  impedimento  temporário  ou  absoluto 
de  algum  membro  da  comtnissão  fiscal,  será  chamado  quem  o 
substitua  d'entie  os  accionistas  possuidores  de  50  acções  pelo 
menos;  o  nomeado  exercerá  as  respectivas  attribuições  até  a 
primeira  assembiéa  geral,  que  se  seguir^  e  na  qual  será  deâni- 
ti  vãmente  provida  a  vaga. 

Art.  16.    Não  poderá  ser  eleito  membro  da  commissão  fiscal 

auem  Dão  tiver  as  50  acções  inscriptas  nos  livros  da  companhia 
ous  mezcs  pelo  menos  ames  da  assembiéa  geral  da  eleição. 


CAPITULO  IV. 


DA  ASSBMBL^A  GERAL. 


Ari.  17.  A  assembiéa  peral  se  comporá  de  accionistas  de  acções 
ordinárias  e  de  preferenciaes,  que  pelo  menos  possuam  10  acções, 
inscriptas  nos  livros  da  cotnpanhía  com  antecedência  de  três 
mezes,  e  .será  constituída  desde  que  se  achem  presentes  accio- 
nistas que  represeniem  mais  de  um  terço  do  capital  realizado. 

An.  18.  Pedem  concorror  á  assembiéa  geral  e  delia  fazer 
parte,  exhibidos  os  documentos  comprobatórios: 

1.°  Os  inventariantes,  como  rép^e^entantes  do  espolio  de  que 
façam  parte  acções  da  companhia. 

2.*^  Os  pais,  tutores  e  curadores  por  seus  filhos,  tutelados  e 
curatelaaos. 

3.^  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

4.^  Os  representantes  de  qualquer  corporação  ou  peMoa  moraL 
por  ellas. 
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5.°  Os  procuradores  espcciâes,  comtanto  que  sejam  accionistas, 
por  seus  mandantes. 

Q.^  O  sócio  autorizado  a  usar  da  firma  social  pela  sociedade 
de  que  faça  parte. 

Art.  19.  A'  assombléa  geral  compele: 

i.°  Eleger  a  Directoria,  a  comniissao  fiscal  e  qualquer  com- 
inissâo  especial  que  julgar  conveniente,  por  maioria  relativa. 

2.°  Resolver  sobre  as  contas  da  Directoria  e  sobre  quanto  in- 
teresse aos  flns  6  objecto  da  companhia. 

3.°  Dissolver  e  faxcr  liquidar  a  companhia  quando  esta  soffrer 
prejuízos  que,  além  do  fundo  de  reserva,  absorvam  os  dous 
terços,  salvo  se  fôr  deliberada  a  reconstituição  do  fundo  social. 

Art.  20.  A  asscmbléa  geral  ordinária  de  accionistas  terá  lugar 
em  qualquer  dia  do  mez  d«;  Julho  de  cada  anno,  a  fim  de  co- 
nhecer do  relatório,  balanços  e  pareceres  que  lhe  forem  pre- 
sentes pela  Directoria  e  commissão  fiscal. 

Paragrapho  único.  Sc  entender  a  assembléa  geral  não  poder 
resolver  sobre  qualquer  assumpto  de  sua  competência,  poderá 
adiar  a  reunião  para  outro  dia,  no  quindecendio  subsequente. 

Art.  21.  A  assembléa  geral  extraordinária  poderá  ter  lugar 
sempre  que  a  julgar  necessária  a  Directoria,  a  commissão  fis- 
cal ou  os  accionistas  que  representem  um  quinto  pelo  monos 
do  capital. 

Paragrapho  único.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá 
tratar  sonâo  do  objecto  da  convocação  ,  salvo  a  eleição  de  q  le 
tratam  os  arts.  6.°,  |  S.'^  e  15  e  a  ratificação  a  que  se  refere  o 
art.  8.° 

Art.  22.  A  con vocação  quer  para  as  assemi)léas  geral  ordinária, 
quer  para  extraordinária  sn  fará  por  annuncios  nos  periódicos 
de  maior  circulação  da  corte,  com  'antecedência  nunca  menor 
de  oito  dias. 

Art.  23.  As  assembléas  geraes  de  accionistas  serão  presididas 
por  um  accionista,  que  não  seja  Director,  e  que  no  acto  fòf 
acclamado  ou  eleito,  o  qual  nomeará  quem  sirva  de  Secretario. 

Art.  24.  Cada  dezena  completa  de  acções  dá  direito  a  um  voto, 
mus,  seja  qual  íôr  o  numero  de  acções  que  possua  o  accionista 
por  si  e  como  representante  de  outreirj ,  não  poderá  ter  mais 
de  10  votos. 

Paragrapho  único.  Não  serão  admittidos  votos  por  procuração, 
quando  se  tratar  da  eleição  de  mcnbros  da  Directoria  e  da  com- 
missão fiscal. 

Art.  2o.  As  votações  serão  feitas  — per  capita  — e  por  escru- 
tínio secreto. 

I  1."  A  Vdtação,  porém,  para  augmcnto  do  fundo  social  c  para 
prórogação  do  piMzo  da  duração  da  companhia,  para  reforma 
de  estatutos  só  poderá  ser  pôr  acções,  estando  representado 
mais  de  metade  do  fundo  social  e  obtida  a  maioria  absoluta  dos 
accionistas  prcsoiílcs  (art.  2i.) 

Para  a  dissolução,  é  necessária  a  presença  do  accionistas  re- 
presentando 2/3' do  fundo  social. 

%  2.^  A  requerimento  de  qualquer  accionista  poderá  resolver 
a  assembléa  geral  que  as  votações  sejam  feitas  por  acções,  nos 
casos  dt^  votação  —  per  capita.    • 

Ari.  2í).  (Juando  deixem  de  reunir-sc  accionistas  sufiicientes 
para  as  assembléas  geraes  ordinárias  ou  extraordinárias,  será 
convocada  outra,  que  se  elTectuará  10  dias  depois,  precedendo 
os  mesmos  auiiuucios  (art.  22;  c  fuaccíonará  seja  qual  fòr  o 
numero  que  se  reunir. 
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CAPITULO  V. 


DO  PUXDO  DE  RESERVA,  ACÇÕEg  ,  TITULOS  DE  OBRIGAÇÃO  E 

DIVlbENDOS. 


Art.  27.  No  flra  de  cada  semestre  dediizir-se-lia  da  renda  li- 
(juida  10  %  para  fundo  de  reserva,  ffiie  serão  destinados  a  prover 
a  deterioração  do  material  da  companhia,  aos  riscos  o  prejuízos 
que  occorrerem. 

Paragrapho  único.  Solvidos  os  compromissos  resultantes  dos 
titulosde  prelaçáo  e acções  preferençiaes,  o  fundo  de  reserva  será 
reforçado  com  mais  10  %  até  completar  a  somma  de  1.000:000.^, 
completada  a  qual,  será  a  renda  liquida  dividida  pelos  accio- 
nistas. 

Art.  28.  Asacções  preferençiaes  representando  débito  da  com- 
pantiia,  senlo  amortizáveis  em  Agosto  e  Fevereiro  de  cada  ánno, 
de  conformidade  comosarts.  30  e  32. 

Art.  29.  A  companhia  poderá  emittir  dentro  ou  fora  do  paiz 
5.000  títulos  de  prelaçáo  até  a  quantia  de  2.300:0005000. 

§  1.**  Estes  títulos  seráo  emittidos  ao  par,  teráo  o  valor  no- 
minal de  oOO^OOO  (cada  um)  e  nelles  poderáo  ser  estipulados 
juTOs  até  7  Vo  ao  anno. 

S  2.°  Kstes  títulos  sáo  amortizáveis  por  sorteio  em  escala  as- 
cendente de  modo  a  ficarem  completamente  amortizados  no 
prazo  máximo  de  30  annos. 

13.**  Estes  títulos  tôm  por  única  garantia  a  renda  liquida  da 
companhia. 

Art.  30.  Do  que  restar  da  renda  liquida  depioís  de  deduzidos 
os  10  %  para  o  fundo  de  reserva  se  fará  a  seguinte  distribuição: 

1.°  Serào  solvidas  as  obrigações  relativas  aos  titulosde  pre- 
laçáo (art.  29). 

2."  Seráo  pagos  os  dividendos  das  acções  preferençiaes  até  6  ?o 
ao  anno. 

3.°  Se  amortizarão  as  acções  preferençiaes  era  progressão  as- 
cendente calculada  a  amortização  sobro  o  prazo  máximo  de  30 
annos  (trinta  annos). 

i.*»  Serão  pagos  dividendos  até  %  ao  anno  ás  acções  ordinárias. 

Esta  graduação  náo  poderá  ser  alterada,  devendo  ser  rigorosa- 
mente observada. 

Alt.  31.  Sc  os  lucros  realizados  no  semestre  náo  permittirem 
os  pagamentos  de  que  reza  o  precedente  artigo,  o  deficit  não  será 
levado  á  conta  de  compromissos  do  semestre  subsequente. 

Art.  32.  Havendo  saldos  da  renda  liguida  depois  de  feitos  os 
sobreditos  pa^amentos^  serão  elles  applicados.á' amortização  dos 
títulos  de  prelação  e  acções  preferençiaes  em  partes  iguaes. 

Art.  33.  A  Directoria  poderá  resgatar  títulos  de  prelaçáo  e  ac- 
ções preferençiaes,  precedendo  autorização  da  asscmblea  gerai 
dos  accionistas. 

Art.  34.  As  acções  ordinárias,  as  preferençiaes  e  os  titulosde 
prelaçáo,  seráo  transferíveis  por  termo  lançado  nos  livros  compe- 
tentes, assignando  o  vendedor  ou  cedente  e  o  comprador  ou  ces- 
sionário, por  si  ou  por  seus  legítimos  representantes  e  especiaes 
procuradores,  authentícando  o  Director  Secretario. 

Estas  acções  e  títulos  constarão  de  registros  especiaes. 

Art.  35.  'No  caso  de  liquidação  da  companhia  será  guardada  a 
seguinte  classificação  : 

l.""  Seráo  solvidos  os  títulos  de  prelação. 
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2.®  Depois  de  solvidos  estes  titulos  serão  pagas  as  acções  pre- 
fprencÍRPS 

Ari.  36. 'A  companhia  poderá  consolidar  a  sua  divida  paSsiva 
convertendo-a  em  tituJos  de  preiaçâo  e  acções  preferenciaes, 
assim  como  poderá  íazer  qualquer  operação  de  credito  que  con- 
venha para  amortizar  os  litulos  de  prelaçáo  ou  as  acções  prefe- 
renciaes ou  ambas,  total  ou  parcialmente. 

Art.  37.  Fica  a  companhia  autorizada  a  elevar  gradualmente 
o  seu  capital  até  7.500:000^000  em  acções  ordinárias  de  200^000, 
á  medida  que  fôr  amortizando  as  acções  preferenciaes  e  os  lituloS 
de  preiaçâo  de  que  tratam  os  §S  2.°  do  art.  29  e  3.*>  do  art.  3íT. 

Paragrapho  unicc».  Estas  acçõps  serão  distribuídas  entre  os 
accionistas,  possuidores  das  14.380  acções  actuaes,  pro-rata,  e 
não  terão  direito  a  dividendos  em  quanto  existirem  em  circu- 
lação titulos  de  preiaçâo  e  acções  preferenciaes. 

Art.  38.  As  acções  ordinárias,  as  preferenciaes  e  os  titulos  de 
preiaçâo  serão  expedidos  pelos  três  Directores. 

Art:  39.  A  companhia  nS o  poderá  reformar  estes  estatutos  na 
parte  relativa  aos  titulos  de  preiaçâo  e  acções  preferenciaes  sem 
prévio  accôrdo  com  os  possuidores  desses  eíTeitos. 

Art.  40.  Ficam  revogados  os  estatutos  approvados  pelo  De- 
creto n.°  4803  deíSde  Outubro  de  1871,  subsistindo  a  autoriza 
çãq  de  que  trata  este  Decreto. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Outubro  de  1876. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  633o  —  de  13  de  abril  de  1877. 

Marca  o  ordenado  annual  de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  carcereiro 
da  cadéa  da  vilia  de  Pouso^Alto,  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 

A  Princeza  Imperial  Regente  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  o  Senhor  Dom  Pedro  II Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artiflfo  único.  — Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
120^0()0  ao  circoreiro  da  cadôa  da  villa  de  Pouso-Alto, 
na  Província  de  Minas  Geraes. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  deAbril 
de  lb77,  56.*  da  Independência  edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE , 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira, 
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DECRETO  N.  6336  -de  13  db  abril  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Samuel  Beaven  para  a  machina  de  sua  in- 
venção destinada  a  extinguir  formigas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador , 
Allendendo  ao  que  requereu  Samuel  Beaven,  e  de  con- 
formidade com  o  Parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhe  privilegio  por  oito  annos  para  fabricar  e  ven- 
der a  machina  que  declarou  ter  inventado  com  o  fim  de 
extinguir  formigas  ecuja  descripção  apresentou  com  o 
respectivo  desenho. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56."  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tlumaz  José  Coelho  de  Almeida . 


4/^g/l\J!\J^^/^i^\/'\iA 


DECRETO  N.  6337— de  13  de  abril  de  1877. 

Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido  a  Ildefonso  Moreira 
Sérgio  8  outros,  proprietários  da  fabrica  de  refinação  de  assucar 
«  Dous  de  Julho  »  para  organizarem  uma  companhia  com  o  flm 
de  estabelecer  um  engenho  central  para  fabrico  de  assucar  na 
freguezia  de  Pira  já,  Província  da  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador,  Altendendo  ao  que  lhe  reque- 
reram Ildefonso  Moreira  Serjçio,  Tilo  José  de  Mello,  os 
Drs.  José  Luiz  de  Almeida  Couto,  António  Pedroso  de 
Albuquerque  Filho  e  Quintino  Pedreira  de  Cerqueira, 
proprietários  da  fabrica  de  refinação  de  assucar  t  Dous 
de  Julho  if  estabelecida  no  Cabrito,  freguezia  de  Pirajá, 
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Província  da  Bahia^  Ha  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes 
o  prazo  que  lhes  foi  concedido  pela  clausula  6.*  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.**  6297  de  23  de  Agosto  do 
anno  próximo  passado  para  organizaram  uma  companhia 
com  o  fim  de  estabelecer  um  engenho  central  para  o 
fabrico  de  assucar  de  canna  na  referida  freguezia. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56.*'  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

DECRETO  N.  6538—  de  13  de  abril  de  1877. 

Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido  á  Companhia  Engenho 
Central  de  Capivary  para  submetter  á  approvação  o  plano  e 
orçamento  das  obras  projectadas,  desenhos  dos  apparelhos  e 
descripçlio  dos  processos  empregados. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  requereu 
a -Companhia  Engenho  Central  de  Capivary,  Ha  por 
bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo  que  lhe  foi  conce- 
dido na  clausula  7.'  das  que  baixaram  com  o  Decreto 
n.*^  6191  de  3  de  Maio  do  anno  próximo  ílndo,  para 
submetter  á  approvação  do  Governo  o  plano  e  orça- 
mento  das  obras  projectadas,  os  desenhos  dos  apparelhos 
e  a  descripção  dos  processos  empregados  no  fabrico  de 
assucar. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56.**  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  dé  Almeida. 
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DECRETO  N.  6539  — de  13  de  abril  de  1877. 

•Altera  o  S  ^'^  da  clausula  3.*  do  Decreto  n.°  6259  de  19  de 

Julho  de  1876. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  Carlos  Jacob  Schel- 
ling,  concessionário  da  estrada  de  ferro  de  S.  João 
de  Montenegro  á  Lagoa  Vermelha,  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Ha  por  bem  alterar 
o  §  S.**  da  clausula  3.*  das  annexas  ao  Decreto  n.**  6259 
de  19  de  Julho  de  1876,  de  accôrdo  com  as  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida, do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
«m  13  de  Abril  de  1877,  56.^  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Clausulas  a  que  se  refere   o  Oeereto 
n.o  Btt39  desta  data. 

1. 

O  prazo  de  oito  mezes,  mencionado  na  clausula  3.*, 
§  S.%  das  annexas  ao  Decreto  n.**  6259  de  19  de  Julho 
de  1876,  é  applicavel  á  apresentação  dos  estudos  defini- 
tivos da  1.*  secção  da  estrada  de  ferro  de  S.  João  de 
Montenegro  á  Lagoa  Vermelha. 

11. 

Os  estudos  definitivos  da  2.*  secçloda  mesma  estrada, 
desde  a  barra  do  rio  Santa  Clara  até  á  Lagoa  Vermelha, 
serão  submettidos  á  approvação  do  Governo  dentro  do 
primeiro  anno  de  construcção  das  obras  da  1.*  secçãvv, 
sob  pena  de  caducarem  todos  os  favores  conceaidos  pelo 
referido  Decreto  n.^  6259. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877. — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6540  —  de  13  de  abril  de  1877. 

• 
Concede  privilegio  a  Paille  &  Fine  para  extrahir  diversos  pro- 
ductos  da  batata  doce  por  um  processo  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  era  Nome  do  Impe- 
rador, Altendendo  ao  que  requereram  Paille  à  Fine  e 
Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Sobe- 
rania e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhes 
privilegio,  por  dez  annos,  para  usarem  do  processo  que 
declaram  ter  inventado  com  o  íim  de  extraliir  alcohol, 
glucose  e  fécula  das  diversas  espécies  de  balatas  doces  e 
cuja  descripcâo  depositaram  no  Archivo  Publico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador^  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56.*»  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


</!\:/\/\Pji\:/\/\^ 


DECRETO  N.  6541  —de  13  de  abril  de  1877. 

Concede  autorização  a  Francisco  de  Souza  Corrêa  Rocha  para  or- 
f^anizar  uma  Companhia  com  a  denominação  de— Companhia 
Fhiminense  de  rapé  e  tabaco  brazileiro  do  autor— Corrêa 
Rocha. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Francisco  de  Souza  Corrêa 
Rocha  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  Ha  por  bera 
conceder-lhe  autorização  para  organizar  no  Império 
uma  Companhia  para  fabricar  e  vender  rapé  e  tabaco 
com  a  denominação  de— Companhia  Fluminense  de 
rapé  e  tabaco  brazileiro  do  autor— Corrêa  Rocha. 
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Thoraaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magostade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  13  de  Abril  de  1877,  06. °  da  In- 
dependência 6  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

DECRETO  N.  6S42  —  de  13  de  abril  de  1877. 

Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da  Companhia  Laetifera  e 
concede- lhe  autorização  para  funccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Lactifera,  de- 
vidamente representada,  e  de  conformidade  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado^  exarado  em  Consulta  de  21  deDezembro  ultimo^ 
Ha  por  bem  Approvar  os  estatutos  da  mesma  Compa- 
nhia e  auloriziíl-a  para  funccionar,  eflfectuando-se  nelles 
as  ai  terações,  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Tho- 
maz José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Ha- 
geslade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56.  Ma  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Alteraçfles  A  que  se  refere  o  Oeoreto  n.o  Btt^!^ 

deeta  data. 

I. 

Art.  2."  Supprima-sc  a  ultima  parte,  desde  as  pala* 
vras  —  Dentro  deste  prazo,  etc,  alé  o  fim. 

Art.  11.  Na  ultima  parte,  supprimam-se  as  palavras 
—  Ficando  nella,  ele,  até  o  fim. 
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III. 

Art.  12.  Supprimam-se  as  palavras  —  para  o  paga- 
mento das  500  acções  do  art .  48  (o^  mais  como  está). 

IV. 

Art.  14  §  1."  Subslituam-se  as  palavras  —  do  pro- 
prietário ou  seu  bastante  procurador,  por  estas  —  do 
vendedor  e  comprador  (o  mais  como  está). 

V. 

Art.  16.  A  primeira  parte  deste  artigo  fica  assim 
redigida  : 

Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  lhes  forem  distribuídas. 

A  segunda  parte  do  mesmo  artigo  fica  substituída 
pela  seguinte: 

O  accionista  que  nâo  realizar  as  entradas  do  capital 
nos  prazos  determinados,  pagará  mais  dez  por  cento 
sobre  a  prestação  ou  divida  pelo  tempo  correspondente 
ámóra. 

Na  terceira  parte  do  sobredito  artigo,  em  vez  de  qua- 
tro mezes,  leia-se — seis  mezes  (o  mais  como  está). 

Art.  33.  Addite-se  — Exceptuam-se  os  casos  de  re- 
forma de  estatutos,  alterações  de  capital  e  liquidação 
da  Companhia  antes  do  prazo  estipulado  (não  sendo  por 
algum  dos  motivos  em  que  esta  é  obrigatória),  para  os 
quaes  se  exige  o  concurso  da  maioria  do  capital  devida- 
mente representado. 

VII. 

Art.  37.  Na  segunda  parte,  depois  da  palavra  —  Ge- 
rente —  acrescente-se  —  e  commissão  de  contas  (o  mais 
como  está). . 

VIII. 

Art.  39,  A  primeira  parte  deste  artigo  fica  assim 
redigida  : 

A'  assembléa  geral,  cujo  Presidente  será  eleito  por 
acclamação,  não  podendo  a  escolha  recahir  nos  membros 
da  Directoria  ou  do  conselho  fiscal,  compete  (o  mais 
como  está). 
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Ao  §  3/  do  mesmo  artigo  addite-rSft  —  Fica  entendido 
que  nenhuma  reforma  destes  estatutos  será  executada 
sem  prévia  approvação  do  Governo  Imperial,  e  que  a 
dissolução  da  Companhia  se  fará  deaccórdo  com  o  dis- 
posto no  art.  36 do  Decreto  n.^^a?!!  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

IX. 

Art.  42.  Depois  das  palavras— apólices  da  divida  pu- 
blica, fica  assim  redigido  —  ou  provinciacs  que  gozarem 
dos  mesmos  privilégios  das  geraes,  ou  em  letras  bypo- 
thecarias  de  bancos  de  credito  real,  garantidas  pelo  Go- 
verno, ou  ainda  em  bilhetes  do  Thesouro,  a  juizo  da 
Directoria,  devendo  dar-se  igual  applicaçâo  aos  juros 
que  produzirem  semelhantes  titulos. 

X. 

Art,  44.  Em  vez  de  três  annos,  leia-se  —cinco 
annos. 

XI. 

Art.  48.  Supprima-se. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Projecto  de  eslalatos  da  Companhia  lacUrera. 


CAPITULO  L 


DA  COMPANHIA,  SEU  FIM,  OROANIZAÇÃO  E  DUBAÇÃO* 

An.  l.*»  Fica  creada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  uma  com- 
panhia com  a  denominação  de  Companhia  Lactifera  e  o  fim  de 
explorar  o  commerclodo  leite,  lanto  de  vacca  como  de  outros 
auíraaesj  montando  para  isso  os  estabelecimentos  que  forem 
precisos,  ou  realizando  a  fusão  de  todos  ou  da  maior  parte  dos 
existentes  que  se  occupam  desse  ramo  de  negocio  na  mesma 
cidade. 

Art.  2.®  O  prazo  da  duração  da  companhia,  salvos  os  casos 
previstos  no  art.  295  do  Código  do  Gommercio  e  35  do  Decreto 
de  19  de  Dezembro  de  1860,  será  de  20  annos,  flndps  os  quaes 
poderá. ser  prorogado  se  assim  deliberar  a  assembléa  geral  dos 
accionistas  por  dous  terços  de  votos,  e  o  Governo  Imperial  o 
appi'ovar. 

Dentro  deste  prazo  n3o  concederá  o  Governo  Imperial 
licença  para  organização  de  outra  companhia  congénere. 


270  ACTOS  DO  PODER 


Ari.  3.0  A  companhia,  além  da  venda  do  leilc  em  todos  os 
estabelecimenios  que  moniar,  obríga-se  a  fazer  delle  entrega 
nos  domicilios  das  pessoas  que  o  exigirem,  cm  qualquer  ponto 
da  cidade  e  arrabaldes,  e  a  ter  durante  lodo  o  dia  esse  gé- 
nero alimenlicio  nos  pontos  mais  concorridos  pela  população, 
emcâsasonite  possa  ser  elle  encontrado,  puro,  ou  com  chá, 
café,  chocolate,  ele.  segundo  as  exigências  do  publico  sempre 
por  preço  não  excedente  a  (250)  duzenlos  e  cincoenta  réis  cada 
garrafa  de  500  grammas.  , 

Art.  4.®  Para  attender  ás  necessidades  dos  enfermos,  lerá  a 
companhia  vaccas  alimentadas  conforme  os  preceitos  da 
sciencia,  de  modo  que  o  seu  leite  encerre  princípios  medica- 
mentosos, como  o  ferro  c  outros,  tornando  a  substancia,  além 
de  alimcnticia,  reconstituinte  do  sangue  ou  do  apparelho  res- 
piratório. 

Paragrapho  único.  Terá  igualmente  sempre  leile  de  jumenta 
e  de  ovelha  para  os  doentes  do  apparelho  respiratório  e  para  os 
convalescentes,  bem  como  leite  de  cabra  para  a  amamentação 
das  crianças. 

Art.  S.*"  Monlar-se-hão  osapparelhos  precisos  para  o  fabrico 
do  queijo  e  da  manteiga  e  para  a  dissecção  do  leite  utilísando 
assim  lodo  o  que  não  for  consumido  pela  população  no  tempo 
de  sua  duração  em  estado  natural. 

Art,  6.0  Para  o  bom  exilo  das  operações  que  se  propõem  nos 
antecedentes  artigos  esforçar-se-ha  a  companhia  para  conse- 
guir o  melhorameuio  da  raça  bovina  na  proporção  de  seus  Ira- 
nalhos,  occupando-se  de  sua  criação  sob  as  regras  mais  rácio- 
naes,  importando  do  estrangeiro,  quando  suas  forças  o  permil- 
tirem,  animaes  das  melhores  raças  de  maneira  que  o  leile  que 
pretehde  fornecer  seja  produzido  em  (luanlidade  quasí  dupla 
da  que  se  consegue  actualmente  uo  paiz,  e  de  muito  melhor 
qualidade. 

Art.  7.»  Apenas  estes  estatutos  forem  approvados,  o  conselho 
director  dará  lodos  os  passos  preliminares  indispensáveis  para 
a  realização  da  empreza,  efTectuando  os  coniracios  9ue  forem 
necessários  para  acqutsiçào  dos  estabelecimentos  existentCb  na 
corte,  que  pretende  fundir  cnm  os  da  companhia,  e  para  a 
criação  de  uma  estação  cenlral  (cocheira)  muito  próxima  da 
cidade  e  de  outras,  íiliaes,  nos  bairros  do  Engenho  Velho, 
Andarahy,  S.  Ghristovão,  Engenho  Novo,  Cajti,  Rio  Comprido, 
Caiumby,  Gatleie,  Larangeirâs,  Botafogo  e  Jardim  Botânico. 

Será  denominada  Primeiro  Circulo^  a  área  em  que  estiverem 
os  eslabelecimenios  desde  a  Praça  da  Acciamação  até  o  Jardim 
Botânico  e  a  cocheira  central;  denominando-se  Segundo  Circulo 
a  que  abranj^er  lodos  os  outros  estabelecimentos  que  iorem 
destinados  á  criação  dos  animaes  mamíferos. 

Em  ambos  o^i  círculos  poderá  a  companhia  ter  estabeleci- 
mentos exclusivamente  destinados  para  a  venda  de  leite  nos 
termos  dos  ;>rls.  3. o  e  4.<» 

Art.  S.^  Para  execução  das  disposições  dos  arts.  5.°  e  6.°  terá 
a  companhia  de  montar  um  estabelecimento  no  lugar  mai^apro* 
priado  desta  Corte  onde  se  preparem,  o  queijo,  manteiga,  leite 
condensado,  etc,  e  bem  assim  ue  ad;iuirir  por  compra  ou  arrenda- 
mento, conforme  os  meios  de  que  disponha  e  conveniências  da 
empreza,  os  terrenos  necessários  á  reproducção  e  aperfeiçoa- 
mento dos  animaes  das  raças  bovina,  lanígera  e  caprina^  e  á 
pastagem  de  lodos  os  animaes  em  serviço  da  mesma  empreza  que 
careçam  ser  apartados  das  cocheiras  da  ( òrie. 

Art.  9.^  Em  regulamenio  especial,  organizado  peto  conselho 
director,  precedendo  e  sob  consulta  do  gerente»  serão  fixadas 
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as  bases  para  o  bom  desempenho  de  todos  os  trabalhos  e  serviços 
que,  sob  a  ÍQimediata  físcalisação  e  administração  desiefunc- 
cionario,  serão  executados  com  a  coadjuvação  de  um  superin- 
tendente, o  qual  terá  a  seu  cargo,  alem  da  administração  de 
todos  os  estabelecimentos  do  Segundo  CirctUo,  as  varias  obrigações 
que  lhe  forem  marcadas  no  citado  regulamento. 

Art.  10.  Quando  a  companhia  tiver  montado  estabelecimen- 
tos róra  da  corte,  poderá  o  gerente  incumbir  ao  superinten- 
dente de  sua  rigorosa  fli^caiisação  como  seu  preposto,  mas,  não 
declina  por  isso  da  responsabilidade  que  lhe  cabe  do  máo  anda- 
mento dos  negócios  da  companhia,  se  deixar  de  íiscalisar  os  ditos 

Poderá  repartir  com  a  superintendência  a  execução  do  traba- 
lho de  modo  que  seja-ihe  possível  visitar  a  miúdo  todos  os  esta- 
belecimentos t 


CAPITULO  II. 


DO  CAPITAL,  ACÇÕES  B  ACCIONISTAS. 


Art.  11.  Compõe-se  o  capital  da  companhia  de  70O:00OH00O 
divididds  em  3.JS00  acçOes  de  200$000,  podendo  elevar-se  a 
l.OOO-.OOOjElOOOse  as  necessidades  o  exidrem,  precedendo  resolu- 
ção da  assembléa  geral  dos  accionistas  e  permissão  do  Governo 
Imperial. 

A  emissão  das  acções  se  fará  em  duas  series,  sendo  a  l.«  de 
2.500,  e  a  2.*^  úe  1.000  acções. 

AS  acções  da  1.*  serie  serão  emiltidas  por.ocrasião  da  organi- 
zação du  companhia,  ficando  nella  incluídas  as  500  de  que  trata 
o  art.  48. 

Art.  12.  As  acções  da  1.^  serie  serão  applicadas,  ao  par,  ao 
pagamento  dos  valores  que  acompanhia  adquirir  pela  compra 
dos  estabelecimentos  que  se  occupam  do  mesmo  ramo  de  nego* 
cio;  para  o  pagamento  das  500  aoçOcs  do  art.  48,  das  restantes  se 
receberão  as  entradas  cm  prestações  de  20  %  P'>r  meio  de  cha- 
madas annunciadas  nosjortiaes  de  maior  circulação,  com  oito 
dias  de  aniecedencia  e  com  intervallo  nunca  menor  de  trinta  dias, 
de  chamada  a  chamada. 

Art.  13.  A  emissfio  da  2.^  serie  só  terá  lugar  quando  o  conse- 
lho director  Julgar  necessária,  a  preço  nunca  inferior  ao  par, 
preferindo-se  na  distribuição  os  accionistas  que  as  quizerem,  na 
proporção  do  numero  das  possuídas,  sujeitas,  porém,  ao  premio 
que  estejam  dando  no  mercado,  o  qual  premio  será  levado  á  conta 
uo  fundo  de  reserva. 

Ari.  14.  Haverá  um  registro  nominal  para  inscripção  dos 
accionistas  e  movimento  das  acções. 

i  1.®  Nesse  livro  serão  averbadas  as  transferencias  de 
acções  que  não  poderão  ser  feitas  senão  por  termo  lavrado  em 
um  livro  especial,  e  só  depois  de  realizados  25  Vt  do  seu  valor 
nominal  e  por  meio  da  assignatura  do  proprietário  ou  seu  bas- 
tante procurador,  ohservajido-sc  no  que  fôr  applicavel  o  que 
dispõe  odecreiun.^2733  de 23  de  Janeiro  de  1861.. 

S  2.<^  Quinze  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  assembléa 
geral  ficarão  suspensas  as  transfereucias  de  acções,  bem  como 
antes  do  dia  annuociado  para  o  pa^iamento  do  dividendo. 

Art.  15.  Nem  credores,  nem  herdeiros  de  accionistas  poderão 
Jamais  arrestar  a  propriedade  da  eompauhía,  e  sim  somente  os 
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litulos  que  pertencerem  a  seus  devedoresou  ao  acervo  sobre  que 
tiverem  acçclo. 

Art.  16.  A  responsabilidade  dos  accionistas  limita-se  ao  valor 
de  suas  acções. 

O  accionista  que  nao  realizar  as  entradas  do  capital  nos  prazos 
determinados  pagará  mais  25  Vo  sobre  a  prestação  em  divida  até 
perí'a7.er  o  primeiro  mez  atrasado ;  outro  tanto  ao  começar  se- 
gundo mez,  e  assim  até  quatro  mezes. 

Sc  decorrerem  quatro  mezes  sem  realizar  a  ontrada  conjunc- 
tamcnte  com  a  muita  a  que  estiver  sujeito.perdcrá  em  benefício 
da  caixu  do  fundo  de  reserva  daScompanhia  as  prestações  ante- 
rinrmcuie  satisfeitas  sendo  eliminado  do  numero  de  accio- 
n-istíís. 

Para{?rapho  único.  Gxceptua-se  o  caso  de  força  maior  devi- 
damente jiisiificado  perante  o  conselho  director^  dentro  de  seis 
mezes  contados  do  debito  cm  aberto. 


CAPITULO  III. 

DA  ADMINISTRAÇÃO   DA  COMPANHIA. 


Art.  i7.  Os  ncp^ocios  da  companhia  serão  administrados  por 
'  um  gereutc  sob  immediata  direcção  e  físcalisaçao  de  um  con- 
seltio  director. 

Ari.  ÍH,  O  conselho  director  será  composto  de  três  membros 
que  d'eutre  si  designarão  presidente  e  secretario. 

Serão  eleitos  pela  assembléa  geral  por  escrutínio  secreto  de 
maioria  de  votos  d'eutre  os  accionistas  possuidores  de âO acções, 
pelo  menos,  asquaes  serão  inalienáveis  durante  o  seu  exercício 
e  até  a  prestação  de  contas. 

No  caso  de  empate  a  sorte  designará  o  eleito. 

Ari.  19.  O  gerente  será  eleito  também  d'entre  os  accionistas 
pela  assembléa  geral  em  eleição  especial  por  escrutiuio  secreto 
e  maioria  absoluta  devotos,  enão  poderá  entrar  em  exercicio 
sem  depositar  100  acções  da  companhia,  ou  seu  equivalente  em 
apólices  da  divida  publica  como  penhor  de  sua  gestão  as  quaes 
serão  inalienáveis  durante  eiia  e  ató  a  prestação  di^  contas. 

Art.  20.  O  exercicio  dos  membros  do  primeiro  conselho  di- 
rector, durará  quatro  annos  e  íindo  este  prazo  proceder-se-ha 
anuualmente  á  nova  eleição,  podendo  ser  reeleitos  dous  de 
seus  membros. 

Art.  21.  O  exercicio  do  cargo  do  gerente  durará  emqnanlo 
convier  áassembléa  geral,  e  só  por  sua  expressa  deliberação 
será  dei le  exonerado . 

Art«  22.  No  impedimento  temporário  do  gerente,  servirá  in- 
terinamente a  pessoa  que  fôr  por  elle  designada  ao  conselho 
director  e  por  este  aceita,  mas  em  lodo  o  caso  ficará  responsável 
o  gerente  pelo  seu  preposio. 

Art.  23.  No  impedimento  permanente  do  gerente  nomeará  o 
conselho  director  quem  o  substitua  até  á  reunião  da  assembléa 
geral  que  será  im mediatamente  convocada. 

Assim  procederá  isrualmente  se  a  pessoa  de  que  trata  oariiço 
.  antecedente  iSUo  fòr  de  plena  confiança  de  todos  os  niembrjs  ao 
conselho  director. 

Art.  24.  O  expediente  dos  negocio >  o  servidos  da  companhia 
será  feito  pelo  gerente  de  accòrdo  com  as  deliberações  do  con- 
selho director . 
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Art.  25.  O  cons:c]ho  director  se  reunirá  com  o  gerente  no 
cscriptorio  da  companhia  todas  as  vezes  que  os  negócios  o  exi- 
girem e  pelo  monos  uma  vez  cada  semana. 

Art.  26.  O  gerente  terá  voto  consultivo  nas  deliberações  do 
cons(''liio director,  cestas  serão  tomadas  por  maioria  de  votos 
e  escriptas  em  actas  lavradas  em  livro  para  isso  destinado  e  as- 
si^'nadas  por  todos  os  membros  presentes. 

Art.  27.  Ao  conselho  director  compete  zelar  pela  eslricla 
execução  dos  estatutos,  e  resoluções  da  assembléa  geral;  de- 
liberar sobre  todos  os  negócios  da  com|>anhia  em  geral  e  de- 
signadamente: 

S  l.<*  9obVe  todos  os  contractos  e  compromissos  que  houverem 
.de  ser  leitos  pela  companhia. 

S  2.°  Sobre  a  desií^nação  do  estabelecimento  bancário  em  que 
a  companhia  terá  a  sua  conta  corrente. 

S  3.0  Sobre  a  criação,  nomeação,  demissão  c  vencimentos  dos 
empregados  por  proposta  do  gerente. 

$4.^  Sobre  a  emissão  da  2.*  serie  de  acções  que  ficam  reser- 
vadas para  serem  emittidas  de  coníormidadc  com  o  art.  i3. 

§  5.*»  Sobre  as  desçezas  que  forem  reclamadas  pelo  gerente, 
subscrevendo  o  presidente  os  cheques  que  se  tiverem  de  sacar 
sobre  o  estabelecimento  bancário  em  que  estiverem  depositados 
os  fundos  da  companhia. 

§  6.^  Nomear  mterinamente  quem  substitua  o  gerente,  na 
forma  prescripta  nos  arts.  82  e  23,  e  suspendel-o,  devendo  neste 
caso  convocar  immediatamente  a  assembléa  geral,  â  qual  pro- 
porá sua  exoneração. 

I  7»o  Convocar  annualmentc  a  assembléa  geral  para  apro- 
sentação  do  balanço  e  relatório  do  gerente  c  extraordinaria- 
mente quando  o  julgar  conveniente. 

§  8.0  Marcar  semestralmente  o  dividendo  e  a  quota  do  fundo 
de  reserva  e  empregar  este  em  apólices  da  divida  publica,  como 
determinam  os  arts.  41  e  42. 

I  9.0  Examinar,  e  approvar  quando  conformes,  os  inventários 
e  contas  do  gerente,  e  apresentar  á  assembléa  geral,  com  re- 
lação a  estes,  e  á  marcha  geral  dos  negócios  da  companhia,  as 
observações  que  julgar  convenientes. 

Art.  28.  Ao  gerente  da  companhia  compete:  a  administração 
de  todos  os  negócios  da  companhia,  de  accòrdo  com  as  delibe- 
rações do  conselho  director,  e  designadamente: 

§  1.0  Agenciar  a  cobrança  dos  rendimentos  e  haveres  da  com- 
panhia. 

§  2.0  Fiscalisar  os  estabelecimentos  e  propriedades  da  compa- 
nhia, e  providenciar  sobre  todos  os  serviços  a  seu  cargo.   • 

I  3.0  Promover  a  fiel  execução  dos  arts.  3. o,  4.*,  ».o  e  6.® 
destes  estatutos ;  inspeccionar  diariamente  todos  os  estabeleci- 
mentos e  obrigar  o  seu  asseio  e  conservação,  bem  como  o  melhor 
tratamento  dos  animaes  da  companhia. 

I  4.0  Depositar  diariamente  as  sommas  que  receber,  no  banco 
em  que  a  companhia  tiver  a  sua  conta  corrente. 

$5.°  Solicitar  do  conselho  director  autorização  para  as  des- 
pezas  que  precisar  fazer. 

I  6.*>  EfTeciuar  as  despezas  autorizadas  pelo  conselho  director. 

I  7.0  Proi)ôr  a  creaçào,  nomeação  e  exoneração  dos  ompre- 
gatdos  superiores  e  suspcndel-os  até  deliberação  definitiva  do 
conselho  director;  os  empregados  de  categoria  inferior  de- 
si|?nados  no  regulamento  especial  de  que  trata  o  art.  9.^  são  de 
livre  admissão  e  demissão  da  gerência. 

Ksiu  aitribiiirão  será  extensiva  á  superintendência  nos  casos 
cspeciaes  citados  no  dito  regulamento. 

=  PAUTE  lu  35 
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Àrl.  39.  Compete  aos  ineinJbros  do  conselho  director  o  ho- 
norário íixo  anuual  de  2:400^)000  a  cada  um,  além  da  gratifi- 
cação do  art.  41. 

Paragraplio  único.  4.0  gerente  compete  o  de  4:8000000,  além 
da  graiificaçâo  do  dito  artigo. 

A.rt.  90.  A  approvaçfto  das  contas  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  exonera  o  conselho  director  e  o  gerente  de  toda  e 
qualquer  responsabilidade  com  relação  ao  período  das  contas 
julgadas. 


CAPITULO  IV. 


DA  ASSBHBLÉA  GBRAL. 


Art.  31.  A  assembléa  geral  regularmente  constituída  repre- 
senta a  universalidade  dos  accionistas. 

Tém  direito  a  consiituil-a  os  accionistas  possuidores  de  dez 
ou  mais  acções  registradas  com  antecedência  de  três  mezes 
pelo  menos. 

Art.  32.  Para  a  assembléa  ^eral  poder  constituir-se,  e  f^nc- 
clonar  legalmente  é  necessário : 

%  i.^  Que  a  reunião  tenha  sido  annunciada  com  antecedência 
de  oito  dias  pelos  jornaes  de  maior  circulação. 

§  2.®  Que  no  local,dia  e  hora  designados  para  a  reunião,  esteja 
presente  numero  de  accionistas  possuidores  de  dez  ou  mais 
acções  cada  um  que  represente  1/4  do  capital  da  companhia. 

Os  accionistas  de  menos  de  dez  acções  podem  assistir  ás 
reuniões  da  assembléa  geral,  sem  voto  nem  palavra;  suas 
acções  não  são  contadas  para  a  representação  do  capiul. 

Art.  33.  Não  se  reunindo,  ou  não  estando  representados  no 
dia  designado,  accionistas  possuidores  do  numero  de  acções 
exigido  pelo  artigo  antecedente,  será  de  novo  convocada  a 
assembléa  cerai  pelo  modo  determinado  no  mesmo  artigo,  e 
nesta  reunião  se  poderá  deliberar  com  o  numero  de  membros 
que  estiver  presente. 

Art.  34.  No  decurso  do  mez  de  Julho  de  cada  anno  terá 
lugar  a  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  para  os  Aos  in- 
dicados no  art.  39. 

S  1.0  As  reuniõs  extraordinárias  da  assembléa  geral  tei^o 
lupr  em  qualquer  tempo  (guando  forem  convocadas  pelo  con- 
selho director,  ou  á  requisição  de  um  numero  de  accionistas 
que  represente  pelo  menos  a  5.*  parle  do  capital  realizado  da 
companhia,  e  esteja  no  caso  dos  arts.  31  e  32. 

%  2.^  iNos  annuncios  para  convocação  das  reuniões  extraordi- 
nárias indicar-se-ha  o  objecto  da  reunião  e  nestas  nao  se  poderá 
tratar  e  deliberar  sobre  matéria  extranha  ao  fim  da  convocação. 

Art.  35.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  accionista 
possuidor  de  50  ou  mais  acções  nomeado  pela  mesma  assembléa 
cm  cada  reunião.  Os  trabalhos  preliminares  serão  dirigidos  pelo 
presidente  do  conselho  director,  até  achar-se  constituída  a  as- 
sembléa geral. 

Art.  36.  O  presidente  da  assembléa  geral  convidará  para  se- 
(Teiarios  dons  accionistas  os  quaes  serão  incumbidos  de  veri- 
ficar o  numero  de  membros  presentes  ou  representados,  contar 
os  votos,  fazer  a  apuração  dos  mesmos,  ter  o  ezpedieute>  escre- 
ver e  assignar  as  actas  com  o  presidente. 


i^j 
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Art.  37.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serSo  tomadas 
por  maioria  de  votos  dos  membros  presentes  oa  representados. 

Serão  admitiídos  a  votar,  com  tanto  que  os  representados 
reunam  os  requisitos  exigidos  pelo  art.  31,  os  tutores  por 
seus  pupillosi  os  maridos  por  suas  mulheres,  os  sócios  das  firmas 
conectivas  pelos  seus  interessados,  e  os  procuradores  de  accio- 
nistas ( que  só  podem  ser  accionistas  de  10  ou  mais  acções) 
pelos  seus  constituintes,  exceptuando  da  faculdade  concedida  a 
estes  últimos  o  direito  de  votar  para  eleição  do  conselho  di- 
rectório gerente.  Fica  entendido  que  cada  procurador  não  po- 
derá representar  mais  de  10  votos  em  seu  e  alheio  nome. 

Art.  38.  Os  velos  serão  contados  da  maneira  seguinte  :  cada 
grupo  de  10  acções  dará  direito  a  um  voto,  com  tanto  porém  que 
o  mesmo  individuo  em  caso  algum  tenha  mais  de  10  votos.  As 
votações  terão  lugar  por  sígnaes  convencionaes,  e  por  escru- 
tínio secreto  nas  eleições,  na  reforma  dos  estatutos,  nas  questões 
pessoaes,  e  quando  a  assembléa  assim  resolva  sobre  proposta  de 
alguns  de  seus  membros. 

Art.  39.  Compete  à  assembléa  geral : 

$1.®  Eleger  os  membros  do  conselho  director,  o  gerente^  e  a 
commissão  de  contas. 

%2.^  Julgar  as  contas  annaaes  depois  de  apresentadas  pelo 
conselho  director  e  de  ouvido  o  parecer  da  commissão  de 
contas. 

{3.^  Deliberar  e  votar  sobre  augmento  ou  reducç^o  do  fundo 
social,  reforma  de  estatutos,  prorogação,  e  dissolução  antíci- 
pada  da  companhia  e  geralmente  sobre  todos  os  casos  não  pre- 
vistos ;  coniianto  que  as  suas  resoluções  não  vão  de  encontro 
aos  presentes  estatutos. 

Art.  40.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  da  assembléa 
geral,  depois  da  apresentação  das  contas  do  gerente  e  do  rela- 
tório do  conselho  director,  procederá  a  mesma  assembléa  á 
eleição,  por  maioria  de  votos,  de  uma  commissão  de  contas 
composta  de  três  accionistas  que  possuam,  pelo  menos  20 
acções.  A  essa  commissão  serão  franqueados  sem  excepção  al- 
(;uma  todos  os  livros  d,a  companhia,  e  ministradas  todas  as  in- 
formações que  exigir  a  fim  de  que  ella  possa  proceder  ao  mais 
minucioso  exame  e  formular  o  parecer  que  será  presente  á  as- 
sembléa geral  em  prazo  não  excedente  de  30  dias,  para  que  a 
mesma  assembléa  assim  informada  delibere  sobre  a  gestão  dos 
negócios  da  companhia,  e  approvação  das  contas  apresentadas  ; 
e  proceda  logo  depois  á  eleição  ou  substituição  dos  membros  do 
conselho  director  ou  do  gerente,  dada  a  hypothese  de  fraude, 
dolo  ou  negligencia  culpável,  nos  casos  e  pela  forma  determi- 
nada nestes  estatutos. 


CAPITULO  V. 

DA  DIVISXO  DOS  LUCAOS. 

Art.  41.  Não  SC  distribuirão  dividendos  emquanto  o  capital 
social  desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  fôr  Integralmente 
restabelecido. 

Da  renda  liquida  em  cada  semestre  se  deduzirão  : 

S  l.o  Cinco  porcento ( 5  Vo)  para  fundo  de  reserva. 

I  2.®  Seis  por  cento  (6%)  para  gratificação  do  conselho  di« 
redor. 
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S  d.®  O  resto,  quando  este  não  exceda  a  12  %  ao  anno  do  càpiíal 
realizado,  será  dividido  pelos  accionísias  na  proporção  de  suas 
entradas ;  e  eicedendo  tirar-se-lia  desse  excesso  uma  terça 
parte  para  gratificação  do  (gerente,  ficando  as  outras  duas  partes 
para  augmento  do  dividendo. 

Art.  42.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  para 
fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  c  substíluil-o.  A  sua  accu- 
inulação  não  cessará  em  quanto  elle  não  attingir  á  somma  equi- 
valente ao  capitai  realizado  da  conipaniiia  ;  e  a  sua  importância 
deverá  ser  empregada  em  apólices  da  divida  publica,  de  juros  do 
6%  ao  anno^  bem  como  o  producto  dos  dividendos  semesiracs 
que  destas  apólices  se  for  recebendo. 

Art.  43.  O  anno  social  será  contado  do  l.^de  Jullioa  30  de 
Junho  do  anno  seguinte  :  os  dividendos  serão  pagos  nos  me/.es 
de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno  na  sede  da  companhia. 

Art.  44.  Os  dividendos  que  nao  forem  reclamados  dentro  do 
prazo  de  três  annos  contados  da  data  em  que  houver  começado 
o  seu  pagamento  prescrevem  em  benelicio  da  caixa  do  fundo  de 
reserva . 


CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GERÂES« 


Art.  45.  Fica  o  conselho  director  autorizado  para  requerer  ao 
Governo  Imperial  todas  as  medidas  que  julgar  convenientes  a 
bem  da  prosperidade  da  companhia ;  para  demandar  e  ser  de- 
mandado, e  finalmente,  para  exercer  livre  e  geral  administração 
com  plenos  poderes,  nos  quaes  devem  se  considerar  compre- 
hendidos  e  outorgados  todos,  inclusive  os  poderes  em  causa 
própria  • 

Art.  46.  Verificando-se  qualquer  das  hypotheses  de  dissolução 
da  companhia,  proreder-se-ha  á  liquidação  de  conformidade 
com  o  que  fôr  aelíberado  pela  assem biéa  geral,  a  qual  conser- 
vará os  mesmos  poderes  que  tinha  anteriormente,  especialmente 
quanto  ao  direito  de  approvar  as  contas  da  liquidação  e  dar  a 
respectiva  quitação. 

No  caso  de  nomeação  de  liquidantes  cessara  os  poderes  do 
conselho  director. 

Art.  47.  Se  a  assembléa  geral  não  chegar  a  reunir-se  para  o 
fim  indicado  no  artigo  antecedente,  ou  reunindo-se  nao  deliberar 
sobre  o  modo  p"lo  qual  se  deverá  proceder  á  liquidação,  in- 
cumbe ao  conselho  director  promovel-a  jiidiciainiente  na  forma 
dos  arls.  3i4  e  3i$3  do  código  conimerciall 


CAPITULO  VIÍ. 
DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  48.  Serão  conferidas  ao  iniciador  e  organizador  da  em- 
preza  José  Ferreira  da  Silva  Pinío,  quinhentas  (liOO)  acções  con- 
sideradas rom  todas  as  suas  entradas  pagas,  tiradas  das  3.500  que 
constituem  o  capital  nominal,  como  pagamento  de  seu  trabalho 
e  compensação  das  despezas  feitas :  taes  acções  gozarão  de 
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todas  as  vantagens  das  demais  acções  e  só  poderão  ser  transfe- 
ridas quando  realizado  um  quarto  (1/4)do  capital  da  companhia 
emittido  na  primeira  serie. 

Art.  49.  Por  derogação  temporária  dos  presentes  estatutos,  o 
conselho  director  que  tem  de  funccionar  nos  ()rimeiros  quatro 
annos  da  existência  da  companhia  fica  desde  já  composto  dos 
membros  seguintes: 

Manoel  José  Rodrigues.* 

José  Augusto  Devoto. 

António  Arnaldo  Vieira  da  Costa. 

Art.  30.  O  gerente  será  o  accionista  José  Ferreira  da  Silva 
Pinto,  o  qual  servirá  esse  cargo  depois  de  satisfeita  a  condição 
exigida  pelo  art.  19  para  poder  entrar  em  exercicio,  e  será  delle 
exonerado  pelu  assembléa  geral  de  conformidade  com  os  arls.  21 
e  40  destes  estatutos. 

Art.  51.  A  approvação  dos  presentes  estatutos  valerá  de  inves- 
tidura para  o  conselho  director  e  gerente  designados  nos  artigos 
antecedentes,  ficando  os  membros  do  referido  conselho  direc- 
tor constítuidos  procuradores  de  todos  os  interessados  abaixo 
assignados  para  requerer  ao  Governo  Imperial  a  dita  approvação, 
bem  como  para  consultar  nas  modificações  que  forem  exigidas. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Outubro  de  1876.— José  Ferreira  da  Silva 
Pinto.— Manoel  José  Rodrigues» — José  Augusto  Devoto, —  António 
Arnaldo  Vieira  da  Costa. 


«/^:A/\:PcA:/W» 


DECRETO  N.  6343  —  de  13  de  abril  de  1877. 

Proroga  a  autorização  concedida  a  João  da  Costa  Netto  para  lavrar 
minas  do  asphalto  nas  comarcas  de  Camamú  e  Ilbéos,  na  Pro- 
víncia da  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  João  da  Costa  Netto,  Ha  por 
bem  prorogar  por  três  annos  o  prazo  lixado  na  clausula 
2.*  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.°  5591  de  11  de 
Abril  de  1874,  em  virtude  do  qual  foi-lhe  concedida  au- 
torização para  lavrar  minas  de  asphalto  nas  comarcas 
de  Camamú  e  Ilhéos,  na  Província  da  Bahia. 

'  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Riode  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56.^  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N,  6544  —  de  13  de  abril  de  4877. 

Concede  permissáb  a  José  Pereira  Dias  e  Venâncio  José  da  Silva 
para  explorarem  enxofre  e  outros  mineraes  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro. 

A  Princíza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  José  Pereira  Dias  e 
Venâncio  José  da  Silva,  Ha  por  bem  Conceder-lhes 
permissão,  por  dous  annos,  para  explorarem  enxofre 
e  outros  mineraes  nos  municípios  de  Capívary,  Ara- 
ruama,  Barra  de  S.  João  e  Cabo-Frio,  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entei\- 
didoefaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Abril  de  1877,  86.**  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n,°  Btf^^ft 

desta  data. 

I. 

E*  concedido  o  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  a  José  Pereira  Dias  e  Venâncio  José  da  Silva,  para 
explorarem  enxofre  e  outros  mineraes  nos  municípios 
de  Capivary,  Araruama,  Barra  de  S.  João  e  Cabo-Frio, 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  sem  prejuízo  dos  di- 
reitos de  terceiro. 

II. 

As  exploraçSes  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia.  As  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos  por  meio  de  sondagens, 
cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céu  aberto,  não 
poderão  ser  executadas  sem  autorização  cscripta  dos 
proprietários. 

Se  esta  porém  lhes  fdr  negada,  poderá  ser  supprlda 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança  prestada 
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pelos  concessionários  que  responderão  pela  indemni- 
zação de  todos  os  prejuízos^  perdas  e  damnos  causados 
aos  proprietários  para  concessão  de  semelhante  suppri- 
mento,  o  Presidente  da  Província  mandará,  por  editaes, 
intimar  os  proprietários  para,  dentro  do  prazo  razoável 
que  marcar,  apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição 
o  requererem  o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu 
direito. 

III. 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelos 
proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  funda- 
mentos de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será 
recebido  no  effeito  devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença , 
proceder-se-ha  immediatamente  á  valiação  da  fiança  do 
que  trata  a  clausula  2.*"  ou  da  indemnização  dos  pre- 
juízos allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  árbitros 
que  serão  nomeados  dous  pelos  concessionários  e  dous 
pelos  proprietários.  Se  houver  empate,  será  decidido 
por  um  5.*  arbitro  nomeado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda. Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado  o  5.**  ar- 
bitro será  nomeado  pelo  juiz  de  direito. 

Proferido  o  laudo  os  concessionários  serão  obrigados  a 
effectuar  no  prazo  de  oito  dias  o  deposito -da  fiança  ou 
pagamento  da  importância  em  que  fór  arbitrada  a  indem- 
nização, sem  o  que  não  lhe  será  concedido  o  supprimento 
da  licença. 

V. 

A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida  ainda  quanto  as  explorações  forem  feitas  em 
terrenos  de  propriedade  dos  concessionários  ou  do  Es- 
tado, uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  pre- 
juízo aos  proprietários  confrontantes. 

VI. 

Serão  igualmente  obrigados  a  restabelecer  á  sua  custa 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  do3  trabalhos  da  mineração.  Se 
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O  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não  poderão 
fazer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida  me- 
diante indemnização  na  fórm.i  estabelecida  na  clau- 
sula 4.'' 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  os  conces- 
sionários serão  obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 


VIII. 


As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  ou 
galerias  no  território  desta  concessão  não  terão  lugar  : 

i.°  Sob  edifícios  e  a  15  metros  de  circumferencia, 
salvo,  na  ultima  hypothese,  somente  com  consentimento 
expresso  e  por  escripto  do  respectivo  proprietário.  Este 
consentimento  não  poderá  ser  supprido  pela  Presidência 
da  Província : 

2.®  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros  de 
cada  lado  delles ; 

3/  Nas  povoações. 


IX. 


Os  concessionários  farão  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  cora  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos  quo 
tiver  feito,  a  superposição  das  camadas  mineracs,  e  re- 
metterão  as  ditas  plantas,  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província,  á  mencionada  Secretaria  acompanhadas  : 
1/  de  amostras  dos  mesmos  mineracs  e  das  variedades 
das  camadas  de  terra ;  2.°  de  uma  discripção  minuciosa 
da  possança  das  minas,  dos  terrenos  de  domínio  publico 
c  particular  necessários  á  mineração,  com  designação 
dos  proprietários,  das  edificações  nelles  existentes  e  do 
uso  ou  em  emprego  a  que  são  distinados. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 
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X. 

Satisfeitas  as  clausulas  desteiDecreto  ser-lhes-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  por  elles  des- 
cobertas nos  lugares  designados,  de  accórdo  com  as  leis  e 
condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabelecer 
no  acto  da  concessSo,  no  interesse  da  mineração  e  em 
beneficio  do  Estado  c  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,-- 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


tf)J\f\J>yJ!\J\/\/' 


DEGREFO  N.  65io  —  de  13  de  abril  de  1877. 

Approva,  com  modlflcações,  os    estatutos  dâ  Companhia  Edi- 
ficadora da  Bahia,  a  autoriza-a  para  funccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Edifica- 
dora da  Bahia,  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  de 
Dezembro  de  1876,  Ha  por  bem  Approvar  seus  estatutos 
eautorizal-a  a  funccionar,  com  as  modificações  que  com 
este  baixam  assígnadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida, do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  13  de  Abril  de  1877,  50.''  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Tliomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


PARTB  II.  36 
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Modlllcaçdeft  a  que  se  refere  o  Decreto  n.® 

eiS4fiS  desta  data. 


!• 


Art.  15.  SuDprima-se  a  palayra  —  annualmente  (o 
mais  como  está). 

II. 

Art.  20.  Depois  da  palavra  —  responsáveis,  acres- 
cente-se  —  para  com  terceiros  (o  mais  como  está). 

III. 

Art.  29.  Em  vez  de  —  um  quarto]— leia-se  — um 
quinto  (o  mais  como  está). 

IV. 

Art.  30.  Supprimam-se  as  palavras— de  igual  nu- 
mero de  accionistas  —  e  substituam-se  por  estas  —  de 
accionistas  que  representem,  pelo  menos,  um  quarto  do 
capital  realizado  (o  mais  como  está). 

No  ultimo  periodo  depois  da  palavra — estatutos  — 
acrescente-se  — e  da  dissolução  da  sociedade  (o  mais 
como  está). 

■ 

V. 

Art.  31.  Acrescente-se: 

Nenhum  dos  membros  da  administração  e  do  conse- 
lho fiscal  poderá  fazer  parte  da  mesa  da  assembléa 
geral. 

VI. 

Art.  35.  |5.*Addite.se: 

Esta  deliberação  será  sabmettida  á  approvaçao  do  Go- 
verno Imperial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril.de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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Estatutos  da  Companhia  Eicadora. 

CAPITULO  I. 

DA  COMPANHIA,  SUA  SEDE,   FIM,  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO. 

.  Art.  1.°  A  sociedade  em  commandita  Pinto  Moreira  &  Gomp., 
organizada  nesta  cidade,  para  construcção  de  uma  praça  de 
mercado  ao  largo  do  Cáes  Dourado,  e  de  uma  casa  annexa  á 
uicsraa,  fica  convertida  em  sociedade  anonyjna,  com  a  denomi- 
nação de— Companhia  Edificadora. 

Art.  2.°  A  companhia  terá  sua  sede  nesta  capital. 

Art.  3.^  O  fim  principal  da  companhia  é  proseguir  na  con- 
strucçâo  da  referida  praça  de  mercado,  que  se  denominará  Mer- 
cado do  Ouro,  e  da  casa  annexa  á  mesma. 

S  1*^  Depois  de  acabadas  estas  obras  poderá  a  companhia  em- 
prehender  outras  edificações,  se  a  assembléa  geral  dos  accionistas 
assim  o  deliberar.  A  construcção  de  um  cáes  em  prolongamento 
ao  da  praça  de  Riachuclo  ^té  á  mencionada  praça  do  Mercado 
do  Ouro  será  preferida  a  q^ualquer  outra  edificação. 

S  2.0  Poderá  a  companhia  entrar  em  operações  de  compra  e 
venda  de  prédios  e  terrenos. 

§  3.^  Poderá,  outrosim,  associar-se  a  qualquer  fabrica  indus- 
trial, ou  encarregar-se  de  monUl-a,  ouvindo-se  previamentea 
assembléa  dos  accionistas. 

Art.  4.^  A  companhia  durará  30  annos,  contados  da  data 
da  approvação  destes  estatutos  pelo  Governo  Imperial^  prazo 

ãue  poderá  ser  prorogado,  se  assim  o  deliberar  a  assembléa  geral 
os  accionistas,  e  o  approvar  o  mesmo  Governo. 

Art.  5.^  A  compannia,  logo  queestejatn  preenchidas  todas  as 
formalidades  legaes,  annunciará  o  começo  de  suas  operações. 

Art.  6.°  A  companhia  será  dissolvida,  no  caso  de  perda  de  dous 
terços  de  seu  capital,  se  o  fundo  de  reserva  náo  cobrir  ou  in- 
demnizar a  mesma  j)erda,  e  nos  mais  casos  previstos  no  art.  335 
do  código  commercial  e  art.  35  do  Decreto  n.  8711  de  19  de  De- 
zembro de  1860. 

Art.  7.^  A  companhia  também  poderá  ser  dissolvida,  antes  de 
findo  o  prazo  de  sua  duração,  por  aeliberação  da  assem])léa  geral 
dos  accionistas. 

Art.  8.°  Deliberada  a  dissolução  da  companhia  antes  do  prazo 
ajustado  de  sua  duração,  ou  findo  este,  se  não  fòr  renovado,  ven- 
der-se-ha  em  leilão  mercantil  todas  as  propriedades,  terrenos  e 
material  da  companhia,  e,  satisfeitas  todas  as  obrigações  delia, 
o  liquido  será  partilhado  entre  os  sócios,  na  razão  do  capital  de 
cada  um. 

Feita  a  liquidação  e  approvada  a  proposta  de  partilha,  ne« 
nhum  accionista  poderá  mais  reclamar. 

CAPITULO  II. 

DO  CAPITAL,  SUA  REALIZAÇÃO,  FUNDO  DÇ  RESEHVA  E  DIVIDENDOS. 

Art.  9.<»  O  capital  da  companhia  será  de  SDO:000{fOOO  dividido 
em  acções  de  l.OOO/fOOO  cada  uma  e  poderá  ser  elevado  até 
3.000:0000,  se  assim  o  deliberar  ^  assembléa  geral  dos  accio- 
nistaSf 
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Art.  10.  Terão  preferencia  para  a  distribuição  das  novas  ac- 
ções correspondentes  ao  mencionado  capital  de  500:000j}000  os 
sócios  da  referida  sociedade  Pinto  Moreira  &  Gomp.:  caso  estes 
nâo  aceitem  taes  acções,  serão  estas  vendidas  e,  se  produzirem 
ágio,  será  este  levado  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  ii.  No  caso  da  assembléa  geral  dos  accionistas  resol- 
ver a  elevação  do  capital,  na  forma  do  artigo  antecedente,  os 
accionistas  então  inscriptos  nos  registros  da  companhia  ter  Ao 

f  referencia  na  distribuição  das  novas  acções  que  forem  emit- 
idas. '' 

Art.  12.  A  distribuição  das  novas  acções  deverá  ser  concluída 
no  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  em  que  pela  assembléa 
geral  fòr  deliberado  o  augmento  do  capital. 

Art.  13.  As  chamadas  do  capital  das  novas  acções  serão  feitas 
na  razão  do  10  Vo  do  valor  de  cada  uma,  segundo  as  neces- 
sidades da  companhia,  sendo  os  accionistas  convidados  por 
annuncios  publicados  nos  jornaes  de  maior  circulação^  15  dias 
antes  do  que  fòr  marcado  para  effectuarem  as  respectivas  en- 
tradas, devendo  entre  uma  e  outra  chamada  haver  um  inter- 
valfo,  pelo  menos  de  60  dias. 

Art.  14.  As  novas  acções  não  serão  negociáveis,  sem  que 
esteja  realizado  um  quarto  de  seu  valor. 

Art.  15.  Dos  lucros  líquidos  provenientes  de  operações  eíTcctiva- 
mente  concluídas  no  respectivo  semestre  dcduzir-se-ha  annual- 
mente  6  Vo  para  oonstíluir  o  fundo  de  reserva,  e  o  mais  será 
distribuído  aos  accionistas  em  dividendos  semestraes. 

Art.  16.  Não  terá  lugar  essa  deducçâo,  sempre  que  o  fundo 
de  reserva  eievar-se  a  10%  do  capital  realizado. 

Art.  17.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  para 
fazer  face  á  perda  do  capital  social  ou  para  substituil-o. 

Art.  18.  Não  se  poderá  fazer  distrinuição  de  dividendos,  em- 
quauto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fôr 
integralmente  restabelecido. 


CAPITULO  III. 


DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  19.  São  accionistas  todas  as  pessoas  physicas  ou  moraes 
que  subscreverem  ou  adquirirem  legalmente  acções,  sujeitan- 
do-sc  ás  disposições  destes  estatutos. 

Art.  20.  Os  accionistas  serão  responsáveis  pelo  valor  das  ac- 
ções que  possuírem. 

Art.  21.  O  accionista  que  não  eíTectuar  a  sua  entrada  no  dia 
marcado  incorrerá  na  multa  de  2%  ao  mez.  e  a  contar  da  data 
em  que  devia  a  entrada  effectuar-se,  alécompletarem-se  60  dias, 
findo  este  prazo,  perderá  o  direito  ás  acções,  por  conta  de  cujo 
capital  devia  fazer  a  dita  entrada,  bem  como  as  entradas  já 
feitas,  salvo  força  maior  justificada  e  admittida  pela  direcção  e 
commissão  fiscal,  tendo,  no  caso  de  empate,  o  presidente  da- 
direcção  voto  de  qualidade. 

$1.°  Admittida  a  reclamação,  o  accionista  retardatário  pa- 
gará mais  2  Vo  ao  mez  pelo  tempo  que  houver  excedido  dos 
ditos  60  dias. 

§  2.°  A  reclamação  e  justificação  devem  ser  feitas  dentro  de 
30  dias,  contados  da  data  em  que  expirar  o  prazo  no  qual  é 
permittido  ao  accionista  pagar  com  a  multa. 
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Art.  22.  As  multas,  bem  como  o  prodacto  das  acções  que  o 
accionista  retardatário  perder  e  que  serdo  vendidas  em  leilão 
mercantil,  passarão  ao  fundo  de  reserva.    , 

Art.  23.  Se  o  accionista  retardatário  recusar  entregar  as  cau- 
telas ou  acções,  a  direcção  as  declarará  incursas  em  commisso, 
annunciará  que  ficam  nullas  e  sem  valor  eeflfectuará  a  emissão 
de  outras  que  as  substituam,  para  levar-se  a  eíTelto  a  disposição 
do  artigo  antecedente. 

Art.  25;.  As  acções  serão  nominativas,  e  as  respectivas  trans- 
ferencias só  serão  validas  sendo  feitas  nós  livros  da  companhia', 
na  presença  e  com  assignatura  do  cedente  e  cesssionario  ou 
seus  procuradores.  .    . 

Art.  25.  Cada  acção  é  indivisivel  em  relação  á  companliia 
e  deve  ser  representada  por  uma  única  pessoa,  quacsquer  que 
sejam  os  contractos  de  que  haja  sido  objecto. 

Art.  26.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada  ao  va- 
lor das  acções  que  possuírem. 

Art.  27.  No  caso  de  perda  ou  extravio'de  acções,  a  direcção, 
tomadas  as  cautelas  do  estylo,  emitirá  outras  que  as  substituam. 


CAPITULO  IV. 


DA  ÀSSEMBLEA  GERAL. 


Art.  28.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accionistas  como 
taes  inscriptos  nos  registros  da  companhia. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  será  convocada  pela  direcção,  or- 
dinariamente uma  vez  por  anno  no  mez  de  Janeiro,  e  extraor- 
dinariamente quando  a  direcção  julgar  conveniente,  ou  quando 
assim  o  requererem,  para  fim  designado,  accionistas  que  repre- 
sentem, peio  menos,  um  quarto  do  capital  realizado. 

Art.  30.  Para  haver  sessão  será  preciso  a  presença  de  igual 
numero  de  accionistas;  se  porém,  a  sessão  não  se  realizar  no  dia 
marcado  por  falta  desse  numero,  a  direcção  fará  nova  convo- 
cação para  oito  dias  depois  por  annuncios  publicados  nos  jornaes 
de  maior  circulação,  em  que  declarará  que  nesta  segunda  reunião 
haverá  sessão,  qualquer  que  seja  o  numero  que  compareça. 

Esta  disposição  não  comprehende  o  caso  de  tratar-so  da  reforma 
dos  estatutos,  porque  para  isso  será  preciso  um  numero  de  accio- 
nistas que  represente,  pelo  menos,  metade  do  capital  realizado. 

Art.  31.  As  sessões  serão  presididas  pelo  accionista  mais  votado, 
o  qual  nomeará  d*entre  os  sócios  presentes  dous  que  sirvam  de 
secretários. 

Art.  32.  Nas  reuniões  ordinárias  se  tratará  de  apreciar  o  rela- 
tório e  balanço  da  companhia,  apresentados  pela  direcção ;  o 
parecer  da  commissão  fiscal  o  as  propostas  que  porventura  apre- 
sente a  direcção  ou  qualquer  accionista:  em  seguida  se  procederá 
á  eleição  da  direcção  c. commissão  íiseal,  que  será  feita  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos,  sendo  os  menos 
votados  supnlentes. 

Art.  33.  Todos  os  accionistas  presentes  á  sessão  exercem  o 
direito  de  voto. 

Os  votos  serão  contados  do  modo  seguinte:  por  uma  acção  •— 
um  voto ;  por  cinco  acções  —  dous  votos,  e  por  cada  cinco  acções 
mais  —  outro  voto,  e  assim  por  diante,  não  podendo,  porém,  ne- 
nhum accionista  ter  mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  acções  que  possua. 
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Art  34.  Nenhum  accionista  poderá  ser  eleito  director,  6e  não 
Dossuir  pelo  menos  cinco  acções,  devidamente  registradas  nos 
livros  da  companhia,  as  guaes  serão  inalienáveis,  emquanto  du- 
rarem  suas  funcções  e  até  que  pela  assembléa  geral  seja  julgada 
a  ultima  conta  da  direcção. 
Art.  35   Compete  á assembléa  geral:  «„..  .« 

%  l.«  Resolver  sobre  a  matéria  de  que  tratam  os  arts.  3."  51 1." 

S-^jeT-^^eQ.*»  .    .    ^     , 

S  2.**  Eleger  a  direcção  e  commissão  fiscal, 
i  3. «  Julgar  as  contas  da  mesma  direcção;         ^    .   . 
1  4.®  Approvar,  emendar  ou  rejeitar  o  regimento  interno  por 

es  a  organjza^.o^^  a  direcção  a  contrahir  empréstimos  e  a  aggra- 
var  os  bens  da  companhia  com  qualquer  ónus ; 

8  6°  Tomar  quaesquer  deliberações  ou  medidas  uteis  á  com- 
oanhia,  dentro  dos  limites  traçados  por  estes  estatutos,  para  os 
quaes  não  tenham  elies  dado  attribuiçâo  á  direcção ; 

5  7.°  Reformar  os  presentes  estatutos,  reforma  que  só  poderá 
ser  posta  em  execução  depois  de  devidamente  approvada  pelo 
governo  imperial. 

CAPITULO  V. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  36.  A  companhia  será  administrada  por  «ma  dire^^^^ 
dous  membros  nas  condições  do  art.  34.^eleitos  pela  asMmblèa 
geral,  os  quaes  servirão  por.  dous  annos  e   poderão  sei  re- 

*' Art  *  w  A  direcção  perceberá  por  seu  trabalho  8  %  dos  lucros 
liqtidosj  mas  nSSs  de'i:SOOOíO0O  por  aímo  cada  um 

director» 

Art.  38.  A'  direcção  compete :        ,.  „^u^«-,f«  «  «aapmhléa 

S  !.<>  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assem^^^^ 
geral  por  meio  de  annuncios  nos  jornacs  de  »»aior  circulação, 
Sito  dias,  pelo  menos,  antes  do  marcado  para  a  reunião. 

8  2  0  ADresentar  à  mesma  assembléa  no  mez  ae  janeiro  o 
relaLio  Ibala^^^^^^^  da  companhia,  que  deverão  ser  en  refues  a 
commissão  flscal,  oito  dias  antes  do  marcado  para  reunião  da 
mesma  assembléa.  ^    . 

1  3,0  Eleger  entre  si  um  secretario  e  caixa. 

1  4,<»  Assignar  os  titulos  e  cautelas  de  acções,  e  emit^ 
til-as.  ^        ,.  - 

!  8.<>  Fazer  aschamadas docapital.  «pmpctpft 

S  6.«  Proceder  á  distribuição  dos  dividendos  de  cada  semestre 

em  Junho  e  Dezembro.  ^,     ^   ««««p  oenVictihiii.a** 

i  7.«  Declarar  em  commisso  as  cautelas  e  acções  e  substituíi-as 

nos  casos  dos  arts.  23  e  27.  ^laoKn.  fla/.oi  ínhrr^ 

i  8.^  Resolver,  conjunctamente  com  a  commissão  flscal,  soDre 

a  matéria  de  que  trata  o  art.  21.  .  .  „„_jr^    -„« 

8  9.°  Determinar  e  regular  o  methodo  da  escnpturação,   que 

será  feita  com  a  devida  clareza,  e  andará  sempre  em  dia. 
%  10.  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia  o  mar 

car-lhes  os  respectivos  vencimentos.  ,i„u„,^  i  nnnrn. 

S  11.  Organizar  o  regimento  interno,  que  sujeitara  â  appro- 

vação  da  assembléa  geral. 
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§  12.  Fazer  os  contractos  relativos  á  construcção,  reediQca- 
çãO)  arrendamento,  locações,  compras,  vendas  e  tudo  quanto 
interessar  possa  aos  fins  a  que  propõe-se  a  companhia,  constan- 
tes do  art.  Z.**  e  seus  paragrapnos. 

Não  poderá,  porém,  a  direcção  contrahir  empréstimos,  nem 
a^gravar  os  bens  da  compantiia  com  quaesquer  ónus  sem  pre- 
via autorização  da  assemoléa  c^era?. 

J  13.  Representar  a  compannia  e  todos  os  seus  direitos  em 
juízo  e  fora  delle. 

Art.  39.  As  obras  da  companhia  só  serão  feitas  por  emprei- 
tada, convídando-se  os  pretendentes  por  annuncios  nos  jornaes 
de  maior  circulação  para  apresentarem  suas  propostas  em  car- 
tas fechadas  dirigidas  á  direcção,  que  preferira  a  que  mais  van- 
tagens e  melhores  garantias  offerecer. 

Paragrapbo  único .  A  direcção  não  fará  adiantamento  algum 
a  empreiteiro,  senão  sob  fiança,  penhor,  ou  hypotheca. 

Art.  40.  Os  dinheiros  da  companhia  serão  recolhidos  á  um 
estat>eleci mento  de  credito  e  os  pagamentos  serão  realizados  por 
cheques  contra  esse  estabelecimento. 


CAPITULO  VI. 

DO  CONSELUO  FISCAL. 


Art.  41.  o  conselho  fiscal  se  comporá  do  tres  accionistas  elei- 
tos annualmente  ao  mesmo  tempo  c  pelo  mesmo  modo  que  a 
direcção,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  42.  A  este  conselho  compete  : 

g  1.*^  Dar  annualmente  na  reunião  ordinária  da  assembléa 
geral,  seu  parecer  por  escripto  sobre  o  estado  da  companhia, 
depois  de  examinar  o  relatório  e  balanço  que  a  direcção  é  obri- 
gada á  apresentar-lhe  oito  dias  antes  do  marcado  para  a  dita 
reunião ;  a  escripturação  da  companhia  e  proceder  ás  mais  ave- 
riguações que  entender  necessárias. 

§  2.^  Resolver^  conjunctamente  com  a  direcção^  sobre  a  maté- 
ria de  que  trata  o  art.  21. 

$3.°  Flscalisar  as  transacções  e  operações  da  companhia,  para 
o  que  terá  o  direito  de,  sempre  que  julgar  necessário,  exami- 
nar toda  a  escripturação,  os  cofres  da  companhia  e  pedir  aos 
directores  todos  os  esclarecimentos  precisos.  . 

DISPOSIÇÃO   TRANSITOBIA. 

Approvados  pelo  Governo  Imperial  estes  estatutos  convocar* 
se- ha  uma  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral  para 
proceder-se  á  eleição  da  direcção  e  da  commissão  fiscal,  deven- 
do nessa  mesma  reunião  submetter-se  á  sua  approvaçâcj»  re- 
gimento interno. 

Bahia,  1.0  de  Julho  do  1878. 
( Segue m-se  as  assignaturas. ) 


.,^s/:\/\:PJVV^l/• 
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DECRETO  N.  6546— de  13  de  abril  de  1877. 

Approva,  com  alterações,  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia 

Industria  e  Navegação  do  Piuma. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia— Industria  e 
Navegação  do  Piuma,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  3  de  Março  do  anno  próximo  findo,  Ha  por  bem 
Approvar  a  reforma  de  seus  estatutos,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  lâ  de  Abril  de  1877,  56.^  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Ahneida, 


Allera^rôcs  a  quo  se  refere  o  Decreto  n.^  0£S4G 

deis  ta  data. 

I. 

Ao  art.  12  acrescente-se. 

Na  falta  dos  supplentes  a  commissão  fiscal  escolherá 
d'cntre  os  accionistas  quem  a  preencha  até  a  primeira 
reunião  da  assembléa  geral  (o  mais  como  está). 

II  • 

Art.  13.  O  §  1  /  fica  substituído  pelo  seguinte :  Crcar 
e  supprimir  as  agencias  e  empregados  exteriores,  marcar 
ordQ^hados,  nomear  e  demittir  os  empregados  respec- 
tivos, ouvindo  sempre  que  fôr  mister  ao  Gerente. 

Ao  §  S.**  addite-se  :  autorizar  o  gerente  para  fazer  as 
despezas  extraordinárias,  os  contractos,  asacquisições  e 
alienações,  precedendo  a  respectiva  autorização  da  as- 
sembléa geral,  a  emissão  das  acções  e  respectivas  cha- 
madas. 
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AogS.»  acrescente-se :  deliberar  sobre  o  commisso 
das  acções,  cabendo  aos  prejudicados  recursos  para  a 
primeira  assembléa  geral. 

Ao  §4.*  addicione-se  :  tomar  contas  ao  Gerente  de 
três  em  três  mezes,  e  sempre  que  julgar  mister  para  co- 
nhecimento das  operações. 

Ao  I  5.*augmente-se  :  e  resolver  sobre  qualquer  as- 
sumpto nâo  previsto,  sempre  de  confonniaade  com  os 
estatutos. 

III. 

Art.  14.  Fica  assim  redigido: 

O  Presidente  da  commissão  fiscal  receberá  os  livros  e 
praticará  todos  os  actos  inherentes  a  seu  cargo. 

O  Secretario  e  Thesoureiro  igualmente  praticarão  os 
actos  que  lhes  forem  inherentes. 

A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  accionista  que 
no  acto  da  reunião  fôr  eleito  por  acclamação  para  esse 
lim  ;  o  qual  proporá  á  assembléa  dous  accionistas  que 
completarão  a  mesa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Reforma  dos  estatotos  da  Companhia-Inilostria  e  Nave- 

gação  do  Pínnia. 


Art.  1.®  Fica  organizada  nesta  Gòrte,  onde  terá  a  sede,  uma 
companhia  anonyma,  sob  a  denominação  de  Companhia  Espirito 
Santo  e  Rio,  que  durará  por  espaço  de  50  annos. 

Art.  2.®  S  7.*  Estabelecer  navegação  por  vapores  e  navios  á 
vela  desta  Corte  para  qualquer  porto  do  interior  e  exterior, 
conveniente  aos  interesses  da  Companhia,  com  ou  sem  auxiiio 
dos  Governos  Geral  e  Provinciaes,  e  executar  qualquer  con« 
tracto  de  navegação  fluvial  ou  costeira,  que  faça  ou  tenha  por 
cessão. 

S  8.^  Promover  o  engajamento  de  colonos  para  a  sua  colónia 
e  terras  próprias,  ou  para  qualquer  parte  do  Império,  mediante 
os  favores  que  o  Governo  Imperial  costuma  conceder. 

Art.  3.°  No  intuito  de  realizar  seu  ílm,  levantará  um  capital 
de  800:000(000,  dividido  em  quatro  mil  acções  de  200^000  cada 
uma,  as  quaes  serão  emittidas  em  quatro  series  de  mil  acções : 
as  subsequentes  á  primeira  serão  feitas  sob  propostas  da  com- 
missão fiscal,  e  approvadas  pela  assembléa  geral,  especialmente 
convocada  para* esse  fim. 

O  capital  poderá  ser  elevado  ao  dobro,  quando  assim  seja  resol- 
vido, por  mais  de  dous  terços  do  capital  realizado,  em  assembléa 
geral. 

mt  PABTK  II.  37 
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Art.  6.9  8  3.<^  Também  se  effectaará  a  oompra  dos  vapores  e 
materiaes  qué  forem  precisos;  essas  compras  serão  resolvidas 
pelos  accionistas  em  assembléa  geral^  e  realizadas  pelo  Gerente 
autorizado  pela  commissão  fiscal. 

Art.  8.*  Paragrapho  iinioo.  Os  accionistas  só  poderSo  trans- 
ferir suas  acções  depois  qne  estiver  realizada  a  quarta  parte  do 
valor  destas,  devendo  essa  transferencia  ser  feita  no  registro  da 
Companhia  e  assignada  pelo  vendedor  e  comprador,  ou  por  seus 
procuradores,  legalmente  constituídos  juntamente  com  o  Ge- 
rente. 

Art.  10.  Do  lucro  liquido  verificado  pelo  balanço  semestral- 
mente de  operações,  completamente  ultimadas,  deduzir-se-hão 
8  %  para  fundo  de  reserva  (que  cessará  de  accumular  logo  que 
chegue  a  40  %  do  capital)  e  o  restante  constituirá  o  monie  di- 
videndo, que  será  distribuído  aos  accionistas  em  cada  semestre, 
na  proporção  de  suas  acções. 

Art.  10  S  2.^  A  credito  da  conta  de— Deterioramento— serão 
levados  todos  os  semestres  (>  %  do  Talor  primitivo  dos  vapores 
e  material  da  Companhia,  para  os  reparos  importantes. 

Art.  IS.  A  Companhia  Espirito  Santo  e  Rio  será  administrada 
por  uma  commissão  fiscal  de  três  accionistas,  com  outros  tantos 
suppientes  e  um  Gerente.  Todos  serão  eleitos  pela  assembléa 
geral,  de  três  em  três  annos,  devendo  ter  pelo  menos  dez  acções 
os  membros  da  commissão  fiscal  e  cincoenta  o  Gerente. 

fi  1.^  A  commissão  fiscal  escolherá  seu  Presidente,  Secretario 
e  Thesoureiro,  que  serão  substituídos  por  suppientes ;  o  Gerente 
será  substituído  no  impedimento  maior  de  seis  mezes  por  um 
dos  membros  da  commissão  fiscal,  se  fòr  maior  o  impedimento 
a  assembléa  geral  nomeará  substitutos. 

I  t.^  As  acções  dos  sete  accionistas  referidos  serão  inalienáveis 
ate  obterem  quitação  de  seus  careos. 

Art.  13.  Compete  á  commissão  fiscal  o  seguinte: 

SI.®  Creare  supprimiras  agencias  e  empregados  exteriores, 
e  marcar  os  ordenados,  nomear  e  demittir  os  empregados  res- 
pectivos, ouvindo  sempre  que  fòr  mister  ao  Gerente. 

$2.®  Autorizar  o  Gerente  a  fazer  as  despezas  extraordinárias 
os  contractos,  as  acquisições  e  alienações,  precedendo  a  respec- 
tiva autorização  da  assembléa  gerai,  a  emissão  das  acções  e 
respectivas  chamadas. 

i  3.®  Deliberar  sobre  o  commisso  das  acções,  cabendo  aos 
prejudicados  recursos  para  a  primeira  assembléa  gerai. 

S  4.®  Tomar  contas  ao  Gerente  de  três  em  Ires  mezes,  e 
sempre  que  julgar  mister  para  conhecimento  das  operações. 

{5.*  Resolver  sobre  qualquer  assumpto  não  previsto. 

Art.  14.  O  Presidente  da  commissão  fiscal  presidirá  ás  sessões 
da  assembléa  geral  e  da  commissão,  e  rubricará  os  livros, 
praticará  todos  os  mais  actOB  inherentes  a  esse  cargo. 

O  Secretario  e  Thesoureiro  praticarão  os  actos  inherentes  a 
seus  cargos. 

Art*  18.  Ao  Gerente  compete  : 

{1.^  Gerir  e  administrar  em  geral  todos  os  negócios  da 
Companhia,  resolver  sobre  todo  o  expediente,  e  praticar  tudo 
aue  lõr  a  bem  dos  interesses  da  Companhia,  dar  o  cumprimento 
as  ordens  da  commissão  fiscal,  podendo  recorrer  para  a  assem- 
bléa dos  accionistas  das  que  não  lhe  parecerem  convenientes» 
sendo  taes  assembléas  por  elle  convocadas  quando  a  commis- 
são fiscal  não  o  faça  dentro  de  trinta  dias. 

S  2.®  Nomear  e  demittir  os  commandantes  e  capitães  de  na- 
vios, agentes  e  empregados  no  lugar  da  sede  da  Companhia, 
sujeltando-a  á  approvação  da  commissão  fiscal» 
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1 3.<*  Cobrar  e  deepender  oe  dinheiros  da  Companhia,  entre- 

Êando  as  sobras  ao  Tbesoareiro  para  serem  depositadas  em 
anco. 

S  4.0  Preparar  balanços  e  relatórios  annuaes. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  para  tomar  conheci- 
mento do  relatório,  balanço  do  anno  findo,  parecer  da  commis- 
são  de  exame  de  contas,  e  eleger  os  membros  da  commissâo 
fiscal  e  seus  supplentes,  e  o  Gerente,  quando  tenham  terminado 
o  tempo  de  seu  exercício,  e  a  commissao  de  exame  de  contas. 

Não  podendo  na  mesma  reuni&o  resolver  sobre  a  gestão  da 
commissão  fiscal  ou  sobre  qualquer  assumpto  de  interesse  so- 
cial, a  sessão  poderá  continuar  nos  dias  seguintes. 

Art.  29.  Paragrapho  único.  O  Gerente  terá  um  vencimento 
marcado  pela  assembléa  geral  e  uma  porcentagem  também  por 
ella  determinada. 

Altere-se  as  palavras  Industria  e  Navegação  do  Pluma— por— • 
Espirito  Santo  e  Rio— nos  arts.  S>  7,  9  e  âO. 

(Seguem-se  asassignaturas.) 


^/s\jf:\;fí\J^^I}^jí^/^i/^ 


DECRETO  N.  6S47  ^  de  13  de  abril  de  1877. 

Autoriza  a  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  aíunccionarno 

Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Ham- 
burgo Magdeburgo,  devidamente  representada  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  consulta  de 
28  de  Fevereiro  ultimo.  Ha  por  bem  Autorizal-a  a 
f  unccionar  no  Império  mediante  as  clausulas  que  com 
estebaixam,  assignadas  por^Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  13  de  Abril  de  1877,  66/  da  Independência 
e  do  Império. 

t>RINCEZA  IMPERIAL  REGENTE 

Thomaz  JóséCõèlho  áe  Ahneida. 
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Altoracdes  a  qae  se  reTere o  Decreto  n.<>  tCtC^T 

desta  data. 

A  Companhia  poderá  estender  suas  operaçOes  à  capital 
do  Império  e  á  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  mas  não 
effectaarà  seguros  do  vida . 

II. 

Os  actos  praticados  por  suas  agencias  ficam  sujeitos  á 
legislação  do  Império^  sendo  decididas  pelos  Tribunaes 
do  Brazil  as  questões  que  se  suscitarem  entre  a  Com- 
panhia e  os  particulares  residentes  no  mesmo  Im- 
pério. 

III. 

Nenhuma  destas  agencias  poderá  funccionar  em- 
quanto  a  Companhia  não  depositar  no  Thesouro  Na- 
cional ou  em  qualquer  estabelecimento  bancário  do 
Império  a  quantia  de  dez  contos  de  réis  para  garantir 
as  transacções  que  fizer  na  capital  do  Império  e  na  pro- 
víncia. 

A  Companhia  não  poderá  levantar  essa  quantia,  em- 
quantonão  provar  que  se  acham  liquidados  os  seguros 
eíTectuados  pelas  mesmas  agencias. 

IV. 

O  deposito  de  que  falia  a  clausula  anterior  será  feito 
pela  Companhia,  com  a  declaração  do  fim  a  que  é  des- 
tinado e  de  que  não  poderá  ser  levantado  senão  por 
ordem  do  Presidente  da  Junta  Commercial  do  districto 
a  que  pertencer  a  agencia. 

V. 

A  Companhia  cumprirá  as  disposições  da  legislação 
brazileira  no  que  lhe  forem  applicaveis,  ficando  sujeita 
á  respectiva  penalidade  no  caso  de  inobservância  ou 
transgressão . 

VI. 

As  alterações  feitas  nos  estatutos  serão  communi- 
cadas  ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de 
200^000  a  2:000^000  e  de  lhe  ser  cassada  esta  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877. — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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da  Companhia  de  seguros  coDtra  incêndios, 
intitulada  -  Haánrgo-Magdekgo. 


SECÇÃO  L 


CAPITULO  I. 


Objecto,  sede,  duração  da  Companhia» 


SI.®  Debaixo  da  forma: 

Companhia  de  seguros  contra  incêndios— Hamburgo-Magde- 
burgo  — se  tem  instituído  uma  Companhia  de  accionistas,  que 
tem  por  objecto  tomar  seguros  contra  damnos  òccasionadas  por 
fo^o,  relâmpago  ou  explosão. 

Seguirá  suas  transacções  encarregando-se  de  seguros  directos, 
reseguros,  por  mediação  de  agentes  ou  participando  com  outras 
companhias  de  seguros. 

S2.®  A  Companhia  terá  o  seu  domicilio  em  Hamburgo, 
s  agentes  geraes  eespeciaes,  como  também  os  administrado- 
res dos  agentes  geraes  e  especiaes  não  são  mais  que  mandatários 
da  Companhia  no  sentido  do  art.  234  do  Código  Commercial. 

S  3.®  A  Companhia  dará  principio  á  sua  gerência  depois  de  se 
ter  feito  a  inscripção  no  registro  de  commercio» 
A  duração  da  companhia  é  por  tempo  indeterminado. 


SECÇÃO  n. 

Capital  inicial,  acções  e  aeciomtas. 


J  4.®  o  capital  inicial  da  Companhia  se  compõe  de  dous 
milhões  e  meio«  dividido^  em  cinco  mil  acções  de  quinhentos 
marcos  cada  uma. 

I  5.^  As  acções  pagadoras  ao  portador  serão  emittidas  segundo 
a  formula  A,  no  appendice,  e  para  a  sua  validade  requerem  a 
assignatura  peio  menos  de  três  membros  do  conselho  fiscal  e  do 
Director,  ou  de  quem  as  suas  vezes  fizer. 

Com  cada  acção  se  entregarão  formulas  de  cédulas  de  dividen- 
dos com  talão  para  dez  annos,  segundo  a  norma  B,  no  appendice, 
as  quaes,  findo  o  ultimo  anno,  serão  subrogadas  por  outras  novas 
contra  restituição  do  talão. 

S  e.*^  As  prestações  sobre  as  acções  se  verificarão,  depois  de  se 
ter  feito  a  primeira  de  20  %,  na  maneira  seguinte  : 

a)  A  segunda  prestação  de  30%  ate  o  31  de  Agosto  de  1876. 

hj  A  terceira  de  85  %  até  o  31  de  Março  de  1877. 

e)  A  quarta  de  S5  */•  até  o  31  de  Março  de  1878. 
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Os  accionistas  que  nao  fizerem  as  prestações  nos  termos  inHi 
cado».  perderão  os  seus  direitos  que  resultam  da  subscriocSA  I 
as  presfações  já  feitos  caducarão  em  favor  da  Companliiarlrt 
220  do  Código  do  Commercio  geral).  Feita  a  presteçáo  de  BO %  íi 
distribuirão  recilws  provisionaes  passados  ao  portador  fart  ««• 
S  i,°  linea  3  do  Código  Commercial  geral) .  ^*^*-  ^™> 

8  7.*»  São  uermiltidos  os  pagos  por  inteiro,  já  antes  do  termo 
indicado.  A  Companhia  compensará  os  Juros  de  4  %  por  anno 

5  8.«  As  acções  da  Companhia  Internacional  de  seguros  contra 
incêndio»  em  liquidação,  pagadas  por  inteiro,  se  admittíráo  mt 
pago  pelos  suiscriptores  deste  capita]  inicial  até  a  importaiiÇií 
total  de  quinhenuf  tíI  marcos  e  cada  uma  destos  acções  emii! 
valerá  ás  duas  primeiras  yiviSLCões  de  duas  acções  suíscriotas 
na  Companhia  de  seguros  contra'jicendios,  titulada— Hambureo- 
Magdeburgo.  .  ^ 

I  Q.""  O  capital  inicial^  o  funcb  de  reserva  ({S  42  e  43)  e  o 
fundo  de  previdência  ({{  44  e  45)  ser  o  emprerados  em  fundos 

Sublicos  do  Império  Germânico  ou  de-mEstedo  que  faz  carte 
elle,  em  obrigações  de  cidades  do  interu^  ou  em  boas  obritra- 
ções  primitivas  feitas  na  Allemanha,  ou  m  acções  primitivas  de 
estradas  de  ferro  de  nosso  paiz^  e  bem  assh  emprestados  sobre  ' 
penhores  bastantes^  ou  liypothecas  sufficieiís^  com  exclusão  de 
fazendas. 

Só  será  permittldo  ao  conselho  fiscal  desvia«e  deste  preceito 
emquanto  se  requer  para  a  prestoção  da  fiança  te  se  exigir  cara 
obter  a  licença  de  proseguir  as  operações  da  Oipanhia. 

As  quantias  cobradas  por  prémios  poder-se-hi^empregar  em 
descontar  bons  saques  emquanto  se  puder  fazer m  prejudicar 
o  seu  fim  principal,  isto  é :  o  pago  pontual  dos  daios. 

Os  preceitos  sobre  o  emprego  dos  fundos  da  Coóanhia  não 
se  applicam  ás  quantias  que  no  andamento  das  orações  se 
acharem  nas  mãos  de  banqueiros,  de  outras  compan^  ^e  setni- 
ros  ou  nas  de  agentes. 

Só  será  permittldo  empregar  fundos  na  compra  d^ens  de 
raiz  nos  casos  em  que  as  exigências  das  operações  dijomna- 
nhia,  ou  a  preservação  e  a  segurança  de  dividas  acti  o  re*. 
quererem. 

I  10.  Acções  perdidas  são  sujeites  á  amortização  que  i(eque- 
rerá  das  autoridades  comnetentes  de  Hamburgo.  Vacada 
a  valiosa  amortização  se  enectuará  a  emissão  e  delibero  de 
novas  acções  com  novos  números  pelas  despezas  do  supi^nte 

Acções  estragadas  passar-se-bão  ao  requerimento  e  p6/]es- 
pezas  do  portador  com  os  mesmos  números. 

Não  terá  lugar  a  amortização  de  cédulas  de  dividen^  de 
telões  perdidos  (S  48). 

SECÇÃO  III. 

Do  conselho  fiscal. 


1  !!•  Um  conselho  fiscal  que  se  compõe  de  onze  m4t)s  terá 
a  incumbência  de  uma  mesa  de  superintendência  e  ttodos  os 
deveres  e  direitos  indicados  nos  arts.  225, 225  a,  22(!b  Código 
Commercial ,  respectivo  da  Lei  do  Império  de  li  anho  ae 
1870,  tocante  ás  sociedades  em  commandite  soire  a^  e  socie* 
4ades  anonyma?, 


^ 
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i  ii.  Os  membros  do  conselho  fiscal  ser&o  nomeados  na  as- 
sembléa  geral,  dos  quaes  cinco  h&o  de  ter  o  seu  domicilio  em 
Hamburgo-Altona  e  os  outros  seis  em  Ifagdeburgo,  Neustadt-Mag- 
deburgo  ou  em  Buckau. 

E*  preciso  que  um  dos  últimos  seja  membro  da  Direcção  da 
Gompanbia  de  seguros  contra  incêndios  de  Magdeburgo. 

A  eleição  mencionada  dos  membros  do  conselho  fiscal ,  e  a 
eleição  interina  effectuada  do  conselho  fiscal  mesmo  no  caso 
indicado  no  J  16  serão  registradas  por  um  Tabellião. 

Os  nomes  de  todos  os  membros  do  conselho  fiscal,  e  dos  que 
são  nomeados  interinamente  (S 16)  e  bem  assim  os  nomes  dos 
membros  da  Direcção  (J  25)  publicar-se-hão  nos  periódicos  eleitos 
para  este  fim  da  companhia  (g  51). 

I  13.  Todos  os  membros  do  conselho  fiscal  hão  de  depositar 
no  poder  da  Companhia  como  fiança  pela  duração  de  seu  emprego 
vinie  acções. 

Só  uma  conclusão  da  assembléa  geral  pôde  eximir  de  tal 
fiança. 

S  14.  Não  podem  ser  membros  do  conselho  fiscal,  senão 
pessoas  que  podem  encarregar-se  pessoalmente  das  respectivas 
luncçOei. 

Aqueiles  gue  tôm  fallido  ou  so  accommodaram  com  os  seus  cre- 
dores, são  incapazes  de  ser  membros  do  conselho  fiscal ,  em- 
quanto  não  tiverem  satisfeito  por  inteiro  os  seus  credores. 

S  15.  O  primeiro  conselho  âscal  será  eleito  pela  duração  de 
um  anno  na  assembléa  geral  constituinte,  findo  aquelle  termo  se 
fará  nova  eleição. 

Verificada  esta  ultima  eleição  se  determinará  a  duração  do 
encargo  do  membro  do  conselho  fiscal  que  ha  de  encarregar- 
se  da  superintendência  sobre  o  proceder  da  Direcção.  Sobre 
este  ponto  o  conselho  fiscal  fará  com  elle  uma  convenção  par- 
ticular (S  23).  —  O  emprego  do  membro  superintendente  acaba 
ainda  antes  de  findar  o  termo  convencionado  no  momento  em 
que  aquelle  cessar  de  ser  membro  do  conselho  fiscal. 

Finao  o  primeiro  anno  os  membros  do  conselho  fiscal  serão 
eleitos  pelo  termo  de  cinco  annos. 

Em  cada  anno  retirar-se-hão  dous  membros  do  conselho  fiscal, 
isto  é.  um  de  cada  uma  das  delegações,  e  sempre  no  quinto  anno 
se  retirará  também  um  membro  da  delegação  da  Companhia  de 
seguros  contra  incêndios  de  Magdeburgo.  (') 

A  successão  na  demissão  se  decidirá  nas  primeiras  quatro 
vezes  pela  sorte,  e  depois  delias  pela  ancianidade  no  emprego. 

Os  demittidos  são  elegíveis. 

S  16.  Todos  os  membros  do  conselho  fiscal  tôm  direito  de  lar- 
gar o  seu  cargo  com  provia  prevenção  de  três  mezes. 

Tornando-se  vacante  o  cargo  de  um  membro  do  conselho 
fiscal  por  circumstancias  imprevistas,  o  conselho  fiscal  tem 
direito  de  reenchel-o  entretanto  pela  duração  até  a  próxima 
assembléa  geral,  na  qual  o  emprego  respectivo  se  preencherá  por 
nova  eleição.  —  O  membro  eleito  em  tal  caso  deixará  o  seu 
cargo  no  dia  em  que  as  funcções  de  seu  predecessor  teriam 
cessado. 

es  17.  Sob  proposta  por  escripto  de  accionistas  que  representam 
elo  menos  mil  acções  a  assembléa  geral  poderá  demittir  mem- 
ros  do  conselho  fiscal,  porém   somente  por  uma  maioria  de 
dous  terços  dos  votos  representados  na  assembléa  geral. 


(*)  ObsenraçSo:  qaar  dixer  o  membro  eleito  da  DireccSo  da  Companhia 
de  segorot  çontn»  incêndio  de  Magdeburgo,  conforme  o  $12,  alineaí. 
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S  18.  O  conselho  fiscal  tomará  as  suas  deliberações,  já  seja  em 
plena  assembléa  ou  n*uma  delegação. 

Constituirá  duas  delegações,  das  quaes  uma  composta  dos 
membros  que  moram  em  Hamburgo-Altona  funccionará  em 
Hamburgo,  e  a  outra,  consistente  dos  membros  domiciliados  em 
Magdeburgo,  Magdeburgo-Neustadt  e  Buckau,  será  convocada  em 
Magdeburgo. 

O  membro  eleito  da  Direcção  da  Companhia  de  seguros  contra 
incêndios  em  ilagdeburgo  terá  direito  de  tomar  parte  nas  ses- 
sões e  deliberações  da  delegação  que  íunccionará  em  Hamburgo. 

As  deliberações  de  cada  uma  destas  duas  delegações  requererão 
para  a  sua  validade  a  approvação  da  outra  ( 19). 

S  19.  I.  são  em  primeiro  lugar  attribuições  da  delegação  de 
Hamburgo  todos  os  assumptos  que  dizem  respeito  á  caixa,  aos 
livros  e  a  gerência  em  geral,  e  bem  assim  a  nomeação  dos  em- 
pregados da  Companhia,  as  escripturações  e  seu  expediente,  o 
empreffo  que  se  der  ás  quantias  de  dinheiro,  a  revisão  das  caixas 
e  dos  livros  e  outras  funccões  mercantis  desta  classe. 

II.  A  delegação  de  Magaeburgo  tomará  resolução  em  primeiro 
lugar  tocante  ao  manejo  de  todas  as  operações  de  seguro,  isto  é  : 
do  verdadeiro  ramo  dos  seguros  com  todas  as  disposições  aue  lhe 
pertencem,  as  m»ximas  dos  riscos  assim  especiaes  como  locaes, 
as  limitações  e  ampliflcações  reaes  e  locaes. 

III.  Estão  sujeitos  á  deliberação  em  pleno  a  convocação  de 
uma  assembléa  geral  extraordinária  (J  34),  a  nomeação  dos  mem- 
bros da  Direcção,  a  eleição  de  um  memoro  superintendente  do 
conselho  fiscal^  a  formação  do  balanço,  a  distribuição  dos  lu- 
cros, a  fixação  dos  dividendos  e  ultimamente  a  decisão  dos  pon- 
tos de  discordância  entre  as  deliberações  de  ambas  as  delegações. 

S  10.  Cada  uma  das  duas  delegações  nomeará  um  dos  seus 
membros  Presidente  pela  duração  de  um  anno.  Para  o  caso  de 
impedimento  os  membros  presentes  elegerão  d*entre  elles  um 
Presidente  ad  hoc. 

As  delegações  reunir-se-hão  á  convocação  feita  pelo  Presidente 
ou  em  caso  que  elle  seja  impedido,  por  dous  dos  outros  membros. 

A  convocação  da  delegação  ha  de  veriflcar-se  sob  proposta  da 
outra  delegação,  do  membro  superintendente  do  conselho  geral 
ou  do  Director. 

Para  tomar  uma  valiosa  deliberação  é  preciso  que  se  achem 
presentes  pelo  menos  três  membros. 

As  deliberações  das  delegações  tomar-se-hão  pela  maioria  ab- 
soluta de  votos  dos  membros  presentes^  nas  quaes  o  Presidente 
tem  voto  de  desempate. 

Sobre  as  discussões  e  deliberações  das  delegações  formalizar-se- 
ha  um  protocolo  que  se  assignará  por  todos  os  membros  pre- 
sentes. 

Se  mandará  sem  perda  de  tempo  cópia  do  respectivo  protocolo 
á  outra  delegação,  pedindo  a  sua  approvaçâo.  Denegando  esta  o 
seu  assenso,  a  delegação  que  tomou  a  deliberação  respectiva 
nomeará  um  membro  ou  dous  para  analysar  á  outra  os  motivos 
corresDondentes ;  se  nisto  não  resultar  concorde,  o  objecto  deci- 
dir-se-na  n*uma  plena  assembléa  (S  19  1. 8). 

S  21.  O  conselho  fiscal  nomeara  cm  assembléa  plena  d*entre 
os  seus  membros  um  Presidente  e  um  substituto  seu,  as  suas 
funccões  durarão  um  anno  e  findo  este  termo  os  mesmos  mem- 
bros são  elegíveis  pelo  mesmo  emprego. 

Em  caso  que  o  Presidente  e  o  seu  substituto  forem  impedidos 
o  conselho  fiscal  nomeará  um  dos  seus  membros  Presidente 
ad  hoc, 

S  22.  Sempre  que  se  ofTerecèm  assumptos  que  dependem  da 
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deliberação  do  conselho  fiscal^  este  se  reunirá  em  pleno  sob  con- 
vocação do  Presidente  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  ou  em  caso 
de  impedimento  do  membro  superintendente ;  mas  será  convo- 
cado pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno  alternativamente  em 
Hamburgo  ou  Magdeburgo  para  inteirar-se  da  marcha  das  opera- 
ções e  para  determinar  sobre  occurrencias. 

A  convocação  tem  que  verificar-se  sob  proposta  de  três  mem- 
bros do  conselho  ílscali  do  seu  membro  superintendente  ou  do 
Director. 

Para  tomar  uma  deliberação  valiosa  se  requer  a  presença  de 
seis  membros  pelo  menos,  * 

As  deliberações  do  conselho  fiscal  se  tomarão  por  maioria  ab- 
soluta dos  membros  presentes ;  o  Presidente  tem  voto  de  desem- 
Sate.  Os  membros  da  Direcção  não  tôm  senão  voto  aconselha- 
or  (5  28). 

Sobre  as  discussões  e  deliberações  do  conselho  fiscal  sempre 
se  formalisará  um  protocolo  que  se  firmará  por  todos  os  pre- 
sentes, 

S  23.  O  conselho  fiscal  encarregará  a  um  membro  da  delega- 
ção de  Hamburgo  a  superintendência  continua  e  especial  sobre 
o  proceder  da  Direcção. 

Este  membro  superintendente  nomeado  pelo  conselho  fiscal 
delegação  perpetua  representará  o  dito  conselho  em  todas  as 
relações  entre  elle  e  a  Direcção  e  em  virtude  do  seu  cargo  será 
autorizado  e  mesmo  obrigado  a  tomar  pleno  conhecimento  das 
operações,  dos  livros  e  do  emprego  das  quantias  de  dinheiro, 
velando  nestes  respeitos  sobre  a  exacta  observação  dos  precei- 
tos respectivos  e  dos  estatutos ,  deixando-se  guiar  dos  aponta- 
mentos que  o  conselho  fiscal  lhe  der. 

A  duração  deste  cargo,  a  remuneração  e  as  demais  correlações 
deste  membro  serão  estipuladas  n*uma  convenção  separada  que 
se  fará  entre  elle  e  o  conselho  fiscal.  O  seu  ordenado  consistirá 
em  parte  n'um  quinhão  indeterminado  ({42). 

Em  caso  de  impedimento  o  Conselho  Fiscal  nomeará  em  seu 
lugar  outro  membro  para  substituil-o. 

$  24.  I.  Os  outros  dez  membros  do  conselho  fiscal  eleito  na 
primeira  assembléa  geral  ordinária  e  depois  nas  outras  assem- 
bléas  receberão  por  seus  empenhos  como  remuneração  um  qui- 
nhão de  sete  por  cento  do  lucro  neto,  e  em  todos  os  casos,  ainda 
que  não  resultar  lucro  nenhum,  uma  importância  de  marcos 
quatro  mil  e  duzentos  pelo  menos. 

U.  A  demais  da  parte  que  lhes  couber  na  dita  remuneração 
receberão  o  Presidente  e  o  seu  substituto  uma  gratificação  an- 
nual ,  sendo  a  do  primeiro  marcos  mil  e  a  do  segundo  marcos 
quinhentos. 

Os  Presidentes  das  duas  delegações  receberão  cada  um  delles 
uma  gratificação  annual  de  marcos  trezentos. 

III.  A  remuneração  dos  membros  do  primeiro  conselho  fiscal 
determinar-se-ha  na  primeira  assembléa  geral  ordinária  no  anno 
de  1877. 

IV.  Fazendo-se  jornadas  no  interesse  da  Companhia  e  com  par 
ticularidade  as  que  se  fizerem  dos  membros  de  uma  delegação 
para  presenciarem  as  sessões  da  outra,  e  bem  assim  as  que  fizerem 
os  membros  domiciliados  em  outros  lugares  para  assistirem  nas 
conferencias  em  plena  assembléa,  restituir-se-não  os  desembolsos 
pagáveis  pela  primeira  classe  de  via  férrea  á  razão  de  um 
marco  por  cada  légua  de  ida  e  de  volta  e  vinte  marcos  de  di- 
nheiro para  mesa. 

»  PARTS  II.  38 
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SECÇÃO  lY. 
Do  Director  e  da  Direcção. 


S  S5«  o  conselho  fiscal  nomeará  uma  Dire«ção  qae  se  com- 
porá de  um  Director,  seu  substituto  e  um  ou  mais  manda tarios- 
regedores. 

S  36.  Compete  á  Direcção  o  regimen  administrativo  conforme 
as  disposições  dos  estatuios,  as  deliberações  da  assembléa  geral 
e  segundo  os  preceitos  que  se  lhe  derem,  representando  a  com- 
missão  administradora  da  Companhia  com  todos  os  direitos  com- 
petentes e  deveres  indicados  no  Código  Commercial  geral  da 
Allemanha  e  na  Lei  do  Império  de  11  de  Junho  de  1870  tocante 
ás  sociedades  em  commandita  de  accionistas,  companhias  de 
accionistas  e  á  DirecçAo  de  uma  companhia  de  accionistas. 

S  S7.  E'  do  dever  da  Direcção  para  com  a  Companhia  de  con- 
formar-se  rigorosamente  com  as  direcções  que  o  conselho  fiscal 
lhe  der ,  e  fica  responsável  á  Companhia  pela  sua  escrupulosa 
observação . 

S  S8.  Nas  conferencias  do  conselho  fiscal  os  membros  da  Di- 
recção farão  a  relação  em  todos  os  assumptos  do  regimen  admi- 
nistrativo. 

I  29.  A  assignatura  da  Direcção,  para  ter  força  obrigatória  pela 
Companhia,  far-se-ha  de  dous  membros  nos  termos  seguintes  : 

Companhia  de  seguros  contra  incêndios  Hamburgo-Magde- 
burgo. 

A  Direcção. 

N.  N.  N.  N. 

S  30.  Sobre  a  eleição  do  Director  e  do  seu  substituto  e  bem 
assim  sobre  a  dos  outros  membros  da  Direcção  formalisar-se-ha 
um  protocolo  por  um  Tabellião. 

S  31.  O  Director  ha  de  ser  possuidor  pelo  menos  de  20  acções, 
ás  quaes  durante  o  seu  cargo  ficarão  como  fiança  nas  mãos  da 
Companhia. 

Também  os  outros  membros  da  Direcção  hão  de  ser  accionistas 
da  Companhia.  O  conselho  fiscal  determinará  o  numero  das 
acções  que  cada  um  delles  tem  que  depositar  como  fiança  até  o 
n.«2a. 

Só  uma  deliberação  da  assembléa  geral  pôde  eximir  desta 
obrigação. 

I  32.  A  duração  do  cargo,  a  remuneração,  demissão  e  outras 
relações  dos  membros  empregados  da  Direcção  estlpular-se-hão 
entre  elles  e  o  conselho  fiscal  n*uma  convenção  separada. 

SECÇÃO  V. 

DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES. 

i  33;  Em  cada  anno  uma  assembléa  geral  ordinária  ha  de  ter 
lugar. 

£*  obrigação  da  Direcção  convocal-a  dentro  de  seis  mezes  de- 
pois da  espiração  do  anno  económico. 

S  34.  As  assembléas  geraes  extraordinárias  serão  convocadas 
pelo  Presidente  4o  conselho  fiscal,  sob  deliberado  em  plenst 
sessão. 
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Cumpre  ao  Presidente  f&zêl*o  : 

a)  £in  caso  que  um  numero  de  accionistas  que  representam 
pelo  menos  mil  acções  o  exigir. 

b)  Pedindo  o  conselho  fiscal  ou  sob  proposta  do  membro  super- 
intendente  do  conselho  fiscal  ou  do  Director. 

Â  convocação  se  fará  por  annuncios  publicados  duas  vezes  nos 
periódicos  mencionados  no  {  SI,  o  primeiro  dos  quaes  se  fará 
com  antícipação  pelo  menos  de  15  dias. 

0  objecto  da  assempléa  geral  e  os  assumptos  que  nella  serSo 
discutidos,  Irao  succintamente  indicados  nestes  annuncios. 

1  35.  A  assembléa  geral  legalmente  constituída  representa  a 
totalidade  de  todos  os  accionistas.—  O  Presidente  actual  do  con- 
selho fiscal  terá  a  presidência  nas  assem bléasgeraes. 

Nas  assembléas  geraes  ordinárias  os  assumptos  serSo  tratados 
na  ordem  sep^uínte: 

1)  Relatório  do  conselho  fiscal  tocante  ao  resultado  da  arveri- 
guação  do  balanço  offerecido  no  anno  findo  para  a  sua  examina- 
ção. Ouvido  e  discutido  este  relatório  a  assembléa  geral  dará 
ou  negará  valiosa  quitaçáo  á  Direcção. 

%)  Representação  das  contas  e  do  balanço  do  anno  findo  feita 

Sela  Direcção  e  relatório  particularisado  do  ultimo  mencionado  e 
o  estado  aos  negócios  feitos  pela  Companhia. 

3)  Eleição  dos  membros  do  conselho  âscal. 

4)  Discussão  e  deliberação  tocante  ás  propostas  do  conselho 
fiscal  ou  da  Direcção,  e  bem  assim  de  outros  accionistas ;  as  ul- 
timas hão  de  ser  intimadas  por  escripto  oito  dias  antes  da  as- 
sembléa geral,  o  mais  tardar. 

S  36.  Na  assembléa  geral  terão  voto  aquelles  possuidores  de 
acções,  que  provarão  a  posse  das  acções,  apresentando-as  no  es- 
criptorio  da  Companhia  dentro  dos  três  dias  que  antecedem  á 
assembléa.  Os  que  moram  em  outras  cidades  podem  apresentai - 
as  á  Companhia  de  seguros  contra  incêndios  em  Magdeburgo  ou 
na  agencia  delia  geral  e  principal,  fazendo-o  dentroao  termo  que 
se  assignar  nas  convocações  puolicas.  Feita  tal  apresentação  se 
entregará  ao  possuidor  das  acções  um  titulo  de  voto.  passado  ao 
nome  delle  com  indicação  do  numero  das  acções  delíe  apresenta- 
das, o  que  lhe  franquearão  ingresso  na  assembléa  geral. 

Todos  os  possuidores  de  acções  que,  segundo  fica  dito,  têm  vo- 
to, podem  dal-o  pessoalmente,  ou  fazer-se  representar  por  outro 
accionista  que  tem  voto,  mediante  uma  declaração  por  escrip- 
to (').  Esta  declaração  entregar-se-ha  á  Direcção  da  assembléa 
gerai  no  dia  que  lhe  anteceder. 

Os  menores  e  outras  pessoas  que  estão  debaixo  de  tutela  serão 
representados  pelos  seus  tutores,  as  mulheres  por  seus  maridos, 
e  instituições  com  faculdade  jurídica  pelos  seus  representantes 
legaes«  ainda  que  estes  não  sejam  accionistas. 

As  deliberações  tomadas  conforme  os  estatutos  na  assembléa 
geral  serão  obrigatórias  pelos  membros  que  não  apparecerem  e 
não  forem  representados,  e  bem  assim  pelo  conselho  fiscal  e  pela 
Direcção. 


(*)    EiU  declaraçSo  se  fará  approximatíTamente  noi  termos  seguintes : 
Companhia  de  seguros  contra  incêndios  Hambnrgo-Magdeburgo. 

Pela  presente  participo  a   V.  S.   que  o  Senhor é   antorisado  a 

exercer  por  mim  na  assembléa  geral,  ôue  terá  lugar  no as  faculdades 

qno  eu  tenho  pela  posse  de acções,  e  as  quaes  posso  faser  exercer 

por  substituto   que  tem  to  to. 

N.  N ,.  de..t.ttt«f»  (|0  i8.t 
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(  37.  Na  aflsembléa  geral  a  posse  de  cada  acção  snbminlstra 
um  voto. 

I  38.  Com  excepção  dos  casos  especiflcados  nos  U  i7,  49  e  50, 
as  delibeinçôes  e  as  eleições  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
e  eíTectuadas  por  maioria  absoluta  de  votos.  Em  caso  de  empate 
o  Presideure  tem  voto  de  desempate. 

Só  nas  eleições  decidir-se-ba  pela  sorte  tirada  pela  mão  do 
Presidente. 

Se  o  orimeiro  escrutínio  não  der  uma  maioria  absoluta,  proce- 
der-se-ba  a  segundo  escrutínio  forçado  sobre  os  dóus  nomes 
mais  votados  no  primeiro  escrutínio.  Os  protocolos  ^a  assem- 
bléa geral  lavrar-se-bão  por  um  Tabelliao  e  firmados  dos  mem- 
bros presentes  do  conselho  fiscai  e  da  Direcção,  e  bem  assim 
daquelles  accionistas  que  o  desejarem. 


SECÇÃO  VI. 

Da  conta  antítuil,  do  balanço,  do  fundo  de  reserva,  do  fun^ 
do  de  previdência  e  da  distribtnção  dos  lucros . 

S  39.  o  anno  calendário  ó  também  o  anno  económico  da  Com- 
panhia. A  conta  annual  e  o  balanço  far-se-bão  dentro  de  seis 
mezes  depois  da  espiração  do  anno  económico  e  apresentados 
da  Direcção   ao  conselho    fiscal   para  serem  examinados.    O 

f  ri  melro  anno  económico  findar-se-ha  no  31  de  Dezembro  de 
877. 

{  40.  Na  verificação  da  conta  annual  assentar-se-hão  nas  re- 
ceitas do  corrente  anuo  económico  os  prémios  reservados  dos 
annos  findos  pelos  riscos  pendentes,  e  bem  assim  as  reservas  re- 
tidas pelos  damnos  ainda  não  determinados  com  precisão. 

Pelo  contrario^  iançar-se-hão  como  diminuições,  a  demais  da 
totalidade  dos  desembolsos  feitos  neste  anno: 

a)  As  reservas  de  prémios  fixadas  segundo  as  circumstancias 
actuaes. 

b)  A  reserva  pelos  damnos  já  annunciados  e  não  paços,  calcu- 
lados segundo  uma  estimação  proporcionada  ao  verisimil  resul- 
tado de  cada  accidente  considerado  de  per  si. 

c)  Reducções— se  tiverem  luffar— no  valor  dos  bens  de  raiz  e 
dos  moveis  que  pertencerem  á  Companhia. 

d)  As  som  mas  que,  segundo  as  deliberações  do  conselho  fiscal 
tiverem  que  entrar  no  fundo  de  remunerações  pelos  agentes  e 
empregados  da  Companhia. 

O  excedente  será  considerado  o  lucro  do  anno  económico^  e  o 
deficit— se  tiver  lugar—  a  perda. 

Na  verificação  do  balanço  assentar-se-hão  nas  dividas  passivas 
o  valor  nominal  da  emissão  feita  das  acções  da  Companhia  (ca- 

Eital  inicial)  e  o  fundo  de  reserva  existente  segundo  o  ultimo 
alanço. 

0  excedente  das  dividas  activas  ás  passivas  formará  o  lucro 
neto  da  Companhia. 

1  41.  Se  no  anno  findo  em  consequência  de  perdas  sustidas 
houver  havido  diminuição  do  capital  inicial,  se  empregará  ante 
tudo  o  lucro  presente  para  a  reintegração  delle. 

{  42.  Ante  todas  as  causas  abater-se-hão  do  lucro  neto  10% 
para  o  fundo  de  reserva;  feito  isto  distribuir-se-ha  um  divi- 
dendo de  até  20  %  por  cada  acção,  do  resto  empregar-se*bão  20  H 
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fiara  os  quinhões  indeterminados  e  ultimamente  se  fará  repar- 
ição  de  outro  dividendo  até  15  marcos  por  cada  acção. 
Da  somma  que  sobrar  assignar-se-ba  uma  metade  ao  fundo  de 
reserva  (S  44}  e  a  outra  metade  repartir-se-ha  de  dividendo. 

Dos  quinhões  indeterminados  tocará  ao  Presidente  e  ao 
membro  superintendente  do  conselho  fiscal  I  %  a  cada  um  delles 
e  ?á  %  a  cada  um  dos  outros  membros  do  conselho  fiscal,;  8  %  re- 

Íiartir-se-hão  entre  os  membros  da  Direcção  segundo  a  convenção 
eita  entre  ella  e  o  conselho  fiscal  e  os  4  Vo  restantes  recahem 
no  fundo  de  remuneração  (S  40  d)  destinados  pelos  empregados 
e  agentes  da  Gomçanhia  e  para  recompensar  serviços  particulares 
feitos  á  Companhia,  cuja  applicação  decidir-se-ha  por  uma  deli- 
beração do  conselho  fiscal. 

S  43.  O  fundo  do  reserva  administrar-se-ha  separadamente. 
Os  juros  que  delle  resultarem  lhe  pertencem. Chegada  que  seja 
á  quantia  de  um  milhão  de  marcos  já  não  se  augmentara  mais. 

S  44.  Além  do  fundo  de*  reserva  ({  43)  estabelecer-se-ha  um 
fundo  de  previdência.  Tem  por  objecto  ajudar  as  reservas  da 
Companhia  em  accidentes  não  previstos  e  para  completar  os  di« 
videndos  dos  accionistas. 

No  caso  que  no  balanço  do  anno  findo  não  resultar  nenhum 
dividendo  ou  um  inferior  áquelle  do  anno  que  o  precedia,  sacar- 
se-ha  do  fundo  de  reserva  a  quantia  necessária  para  fazer-se  a 
repartição  de  um  dividendo  igual  áquelle  do  anno  anterior ; 
mas  não  será  permittido  sacar  ao  fundo  de  reserva  para  este  fim 
mais  da  terça  parte  da  quantia  que  este  tem. 

Se  neste  procedimento  não  se  alcançar  um  dividendo  de  25  Vo 
pelo  menos  applicar-se-ha  a  somma  posta  de  parte  pelo  fundo  de 
reserva  para  a  distribuição  de  um  dividendo  até  a  importância 
indicada,  ainda  que  esta  exceder  a  terça  parte  do  total  do  fundo 
de  reserva. 

S  45. 0  fundo  de  previdência  administrar-se-ha  separadamente 
como  o  fundo  de  reserva  e  os  juros  gue  delle  resultarem  lhe 
pertencem.  Considerado  o  seu  objecto  indicado  no  {  44  o  seu  im- 
porte fica  illimitado. 

§  46.  Resultando  perda  no  anno  económico  esta  resarcir-se-ha 
do  fundo  de  reserva  e  sendo  este  também  esgotado  a  perda  re- 
parar-se-ha  do  fundo  de  previdência,  e  só  depois  de  estar  con- 
sumido este  será  permittido  pôr  mão  no  capital  inicial.  A  rein- 
tegração do  capital  inicial,  do  fundo  de  reserva  e  do  fundo  de 
previdência  se  fará  no  modo  que  vai  indicado  nos  |S  41  e  42. 

S  47.  Formado  o  balanço  o  conselho  fiscal  determinará  o  di- 
videndo que  se  distribuirá  e  feito  isto  pagar-se-hão  immediata- 
mente  os  dividendos  e  os  quinhões. 

S  48.  Fazcndo-se  entrega  da  cédula  de  dividendo  no  escrip- 
torio  da  Companhia  verificar-se-ha  o  pagamento  ao  portador  sem 
que  a  Companhia  seja  obrigada  a  examinar  o  direito  que  elle 
tiver  de  recebel-o.  O  lugar  e  o  prazo  do  pagamento  serão  publi- 
cíimente  annunciados. 

Os  dividendos  que  não  forem  arrecadados  dentro  de  cinco 
annos  a  correr  do  dia  da  intimação  para  sua  cobrança  caducarão 
em  beneficio  do  fundo  de  reserva,  ou  havendo  este  chegado  á 
quantia  indicada  no  J  43  em  beneficio  do  fundo  de  previdência. 
^Se  um  accionista  der  á  Companhia  noticia  no  tempo  oppor- 
tuno  da  perda  da  cédula  de  dividendo  ou  do  talão,  esta  cuidará 
emquanto  fòr  possível,  sem  tomar  sobre  si  alguma  responsabili- 
dade, que  o  pagamento  do  dividendo  ou  a  entrega  de  novas  cé- 
dulas e  do  novo  talão  não  se  verificarem  a  pessoas  que  os  preten- 
demsem  direito.  Se  tal  cédula  de  dividendo^  pretendida  perdida, 
pão  fòr  apresentada  para  sua  cobrança  dentro  de  cinco  annos 
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depois  do  vencimento  dos  dividendos,  ou  em  caso  que  a  serie  de 
cédulas  dos  dividendos  que  vão  indicados  no  talão  pretendido 
perdido  nSo  fòr  exigida  dentro  de  um  anno  —  em  taes  casos  as 
importâncias  dos  dividendos  que  ficavam  na  oaixa  da  Compa- 
nhia e  respectivamente  as  novas  cédulas  do  dividendo  e  o  novo 
taiao  serão  entregues  á  pessoa  que  declarou  a  perda»  no  acto  de 
apresentar  a  acção  respectiva  • 

SECÇÃO  Vil . 
Dissolução  da  Companhia, 

S  40.  A  dissolução  da  Companhia  pôde  ser  proposta  do  conse- 
lho âscal  ou  de  um  numero  de  accionistas  que  representam  a 
quinta  parte  do  capital  inicial ;  mas  a  dissolução  mesma  s6 
pôde  ser  votada  na  assembléa  geral  convocada  aà  koe  por  uma 
maioria  de  dous  terços  das  acções  presentes  e  representadas. 

A  demais  a  dissolução  sô  terá  lugar  nos  casos  especiflbados  no 
código  commercial  geral  de  AUemanha  e  na  Lei  ao  Império  de 
il  de  Junho  de  1870,  tocante  ás  companhias  em  comiçandita,  de 
accionistas  e  ás  companhias  de  accionistas,  e  a  dissolução  da 
Companhia  verificar-se-ha  segundo  os  preceitos  que  nelles  vão 
indicados. 

A  assembléa  geral  nomeará  as  pessoas  encarregadas  com  a  li- 
quidação e  determinará  as  suas  faculdades* 

SECÇÃO  VIII. 

Alterações  nos  estatutos  da  Companhia. 

i  50.  Alterações  nos  estatutos  podem  ser  deliberadas  n'uma 
assembléa  geral,  por  uma  maioria  de  dous  terços  dos  votos  pre- 
sentes e  represeniados. 

SECÇÃO  ix. 

AnnuncioB  públicos. 

S  81.  A  convocação  para  a  assembléa  geral  e  b6m  assim  todos 
os  annuncios  públicos  e  chamamentos  terão  a  força  de  notificações 
entregues  pessoalmente,  havendo«se  feito  duas  vezes  as  publi- 
cações respectivas  nos  avisos  de  Hamburgo,  na  Sorsenhalle  de 
ãawburgoy  na  Gazeta  de  Magdeburgo  e  na  Borsenzeitung  de  Berlin. 
— Havcndo-se  procedido  deste  modo,  nenhum  accionista  pôde 
pretextar  ignorância  dos  annuncios  respectivos. 

Caso  que  um  destes  jornaes  descontinuar  ou  parecer  pouco 
proporcionado  para  se  servir  delle,  o  conselho  fiscal,  ou  quem 
as  suas  vezes  fizer,  determinará  outro  em  seu  lugar. 

Todas  as  mudanças  tocante  aos  Jornaes  da  Companhia  publicar- 
se-hão  pelas  gazetas  restantes. 
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SECÇÃO  X. 


Disposiçâk)  fimL 


S  53.  As  alterações  destes  estatutos  que  se  reçraererem  para  a 
inscripçSo  no  registro  commercial  serSo  deliberadas  no  pleno 
do  conselho  flscai,  eleito  na  primeira  assembléa  geral  consti- 
tuinte. 

Appendlces. 

A.—  Formulário  da  acção : 

Numero... 

Acção  da 

Companhia  de  seguros  eontra  incêndios  cHamburgo-lfagde- 
burgo.  Vai:  Marcos  quinhentos. 

O  portado  desta  acção,  tendo  pago  por  inteiro  marcos  qui- 
nhentos,  tem  parte  proporcionadas  no  fundo  e  no  lucro  da  Com- 
panhia de  seguros  contra  incêndios  Hamburgo- Magdeburgo, 
conforme  os  estatutos. 

Hamburgo. ...  de....  18.. 

Companhia  de  seguros  contra  incêndios,  Hamburgo-Magde- 
burgo. 

Pelo  conselho  fiscal  O  Director 

N.  N.  N.    N. 

B.— Norma  de  cédula  de  dividendo. 
Cédula  de  dividendo, 
para  a 

acçãon. o...  da  Companhia  de  seguros  contra  incêndios  Ham* 
burgo-Magdehurgo  pelo  annode.... 

O  dividendo  determinado  pela  Companhia  de  seguros  contra 

incêndios  Hamburgo-Magdeburgo  pelo  anno  de 

será  pago  ao  portador  da  presente ,  no  acto  de  entregal-a  no 
escriptorio  da  Companhia  em  Hamburgo  ou  nos  outros  lugares 
que  publicamente  se  indicarem. 

Hamburgo....  de....  18.. 

Companhia  de  seguros  contra  incêndios  Hamburgo-lfagde- 
burgo. 

A  Direcção. 

N.  N.  N.  N 

(Facsimile). 

Firma  do  membro  superintendente* 

N.  B. —Os  dividendos  gee  não  forem  arrecadados  dentro  de 
cinco  annosa  correr  do  aia  da  intimação  para  a  sua  cobrança 
caducam  em  beneficio  da  Companhia. 
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para  a  acção  n.*'...  da 

Companhia  de  seguros  contra  incêndios:  Hamburgo-Magde- 
burgo. 

Fazendo-se  entrega  deste  talão  o  portador  receberá  no  mez 

de  Janeiro  do  anno as  cédulas  de  dividendos  sobre  a  acção 

n.®....  pelos  annos  do....  até inclusivamente. 

Hamburgo de 18.. 

Companhia  de  seguros  contra  incêndios  Hamburgo -Magde- 
burgo. 

A*  Direcção. 

N.  N.  '  N.    N. 

(Facsimile.) 

Firma  do  membro  superintendente. 

N,B,  —  Não  sendo  exigida  dentro  de  um  anno  a  serie  de  cédu- 
las de  dividendos  que  vão  indicados  no  talão,  este  se  considerará 
nullo. 

O  folheto  que  precede  é  uma  cópia  impressa  bem  colleccionada 
cachada  correspondente  ao  pé  da  letra  com  os  estatutos  origi- 
naes  da  Companhia  de  seguros  contra  incêndios,  titulada  — 
«  Hamburgo-Magdeburgo  »,  entregues  e  depositados  a  4  de  Abril 
do  anno  corrente  na  Secretaria  das  Razões  e  Procurações  do  Tri- 
bunal do  Commercio,  nesta  cidade  e  matriculados  no  mtsmo  dia 
no  registro  publico  do  commercio  aosquaes,  eu  o  Tabellião,  me 
reporto,  e  o  que  attesto  e  certifico  junto  com  as  testemunhas  as- 
signadas  em  publico  e  razo. 

Hamburgo,  19  de  Outubro  de  1876.  —  (L.  S.)  G.  Bartels,  Dir. 

Como  testemunhas,  Eduard  Gepp.^Aug,  Hamaeker, 

Segue  a  legislação  do  Consulado  geral  do  Brazil. 

Eu  abaixo  assignado  attesto  que  o  que  precede  é  uma  traduc- 
ção  fiel  c  litteral  do  seu  original  allemão  que  eu  rubriquei  e  ao 
qual  me  reporto. 

Hamburgo,  88  de  Outubro  de  1876.— Jtf.  W.  Brasde,  Traductor 
juramento. 


^«yg/:yg(:yjP^j^\2^Ve/<\tA 
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DECRETO  N.  6548  — de  13  de  abril  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Luiz  Mékarsky  para  usar  de  um  motor  de 

sua  invenção. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  "Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador,  Atlrndendo  ao  que  requereu  Luiz 
Mékarsky,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacio- 
nal, Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos 
para  introduzir  no  Império  a  machina  que  declarou  ter 
inventado  com  o  fim  de  servir,  de  força  motriz,  e  cuja 
descripção  apresentou  com  o  respectivo  desenho ;  fican- 
do esta  concessão  dependente  de  approvação  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Cpmmercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56.°  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thoma:x  José  Coelho  de  Almeida . 
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DECRETO  N.  6549— de  13  de  abril  de  1877. 

Rosciude  o  coiílracto  celebrado  com  Pereira  Alves,  Beadaszeski 
«Se  Companhia  para  aintroducçâo  e  estabelecimento  de  immi- 
grautes. 

Attendendo  a  que  Pereira  Alves,  Bendaszeslci  &  Com- 
panhia li^m  violado  as  clausulas  2.*,  6.*  e8.',  ultima 
parte,  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  Imperial, 
nos  termos  do  Decreto  n.*  5699 de  31  de  Julho  de  1874  ; 
1.*  importando  immigrantes  em  numero  inferior  ao 
estipulado  annualmente,  e,  ainda  assim,  sem  prévia 
preparação  dos  lotes  de  terras  onde  pudessem  ser  conve- 
nientemente estabelecidos ;  2."*  obrigando  o  mesmo 
Governo  a  accommodar  em  colónias  e  terrenos  nacionaes 
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e  a  conceder  favores  a  uma  grande  parte  de  taes  immi- 
grantes,  quando,  segundo  o  contracto,  deviam  estabe- 
lecer-se  por  sua  conta  os  que  não  quízessem  permanecer 
nas  colónias  mantidas  pelos  emprezarios,  o  que  importa 
além  de  ónus  para  o  Estado,  o  reconhecimento  de  que 
ftão  estavam  nas  condições  ajustadas  todos  os  immi- 
grantes  introduzidos: 

Attendendo  a  que  Pereira  Alves,  Bendaszeski  &  Com- 
panhia, por  deficiência  de  recursos,  como  se  infere  do 
inquérito  a  que  se  procedeu  em  suas  colónias  Euphrasína 
e  Pereira,  tém  deixado  de  promover  os  melhoramentos 
que  são  indispensáveis  em  taes  estabelecimentos,  para 
assegurar  a  prosperidade  dos  colonos  ahi  residentes  e 
a  vinda  e  accommodação  de  novos : 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Usando  da  faculdade  concedida  na  clausula  14.%  Ha  por 
bem  Rescindir  o  supradito  contracto. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  -Ministro  e  Secretario  de  Eslado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56."  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomo:!  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6850  — de  13  de  abril  de  1877. 

Hescinde  o  contracto  celebrado  com  Savino  Tripoli  para  a  intro- 
ducção  e  estabelecimento  de  immigrantcs. 

Attendendo  a  que  Savino  Tripoti,por  carência  de  re- 
cursos e  inobservância  das  obrigações  por  elle  contra- 
hidas,  está  impossibilitado  de  cumprir  o  contracto  ce- 
lebrado com  o  Governo  Imperial,  nos  termos  do  Decreto 
n.*  5373  de  6  de  Agosto  de  1873,  para  a  introducção  e 
estabelecimento  de  immigrantes,  não  obstante  haver  o 
mesmo  Governo  adiantado  em  diversas  prestações  a  sub- 
venção ajustada  na  clausula  15.*  e  promovido  o  estabe- 
lecimento de  grande  parte  de    immigrantes^  que  o 
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referido  Tripoti  estava  obrigado  a  estabelecer  na  colónia 
Alessandra,  no  município  de  Paranaguá,  província  do 
Paraná,  A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Im- 
perador, Usando  da  faculdade  concedida  na  clausula  20.% 
Ha  por  bem  rescindir  o  precitado  contracto  e  mandar 
que  pelos  meios  competentes  se  torne  effectiva  a  respon- 
sabilidade de  Savino  Tripoti  pela  hypotheca  que  de  suas 
propriedades  prestou,  de  accôrdo  com  a  clausula  15.% 
para  garantia  do  desempenho  dos  compromissos  a  que  se 
obrigou. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Públicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1877,  56.*  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6881  —de  24  de  abril  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Samuel  Beaven  para  a  machina  que  in» 

ventou  a  fim  de  ralar  mandioca. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Samuel  Be*aven,  e  de  con- 
formidade com  o  Parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Ha  por  bem 
<lonceder-Ihe  privilegio  por  oito  annos  para  fabricar  e 
vender  a  machina  de  ralar  mandioca,  que  declarou  ter 
inventado  e  cuja  descripção  e  desenho  exhibíu. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  teaha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1877,  SG.""  da  In< 
dependência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  65S2  —  de  24  de  abril  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Samuel  Beaven  para  a  machina,  de  sua  in- 
venção destinada  a  arrancar  tocos  e  raízes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendcndo  ao  que  requereu  Samuel  Beaven, 
e  de  conformidade  com  o  Parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional, 
Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  oito  annos  para 
fabricar  e  vender  a  machina  que  declarou  ter  inven- 
tado a  íim  de  arrancar  tocos  e  raízes,  segundo  a  des- 
cripção  8  o  desenho  que  exhibiu. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  lenlia  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2i  de  Abril  de  1877,  56/ 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6533— de  24  de  abril  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Samuel  Beavon  para  a  machina  (jiic  inven- 
tou com  o  fim  de  despolpar  e  descascar^ café  c  arroz. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Attendendo  ao  que  requí^reu  Samuel  Beaven,  e  de 
coniformidadecom  o  Parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Fazenda  e  f>obprania  Nncional,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  oito  annos  para  fabricar  e 
vender  a  machina  que  declarou  ter  inventado  a  fim  de 
despolpar  e  descascar  café  e  arroz,  segundo  a  descripçâo 
e  o  desenho  que  apresentou. 


EXECUTIVO.  309 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1877,  56/  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 
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DECRETO  N.  6584  —de  24  de  abbil  de  1877. 

Concede  a  José  Ferraro  privilegio  para  fabricar  e  vender  ladri- 
lhos por  um  processo  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Altendendo  ao  que  requereu  José  Ferraro,  e  de  confor- 
midade com  o  Parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania e  Fazenda  Nacional,  Hapor  bem  Conce- 
der-lhe  privilegio  por  oito  annos  para  fabricar  e  vender 
ladrilhos,  segundo  o  processo  que^dizter  inventado  para 
esse  fim,  e  cuja  descripção  depositou  no  Archivo  Pu- 
blico. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Ac:ricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1877, 
56.^  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Ahneida. 
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DECRETO  N.  655S  —  de  24  de  abril  de  1877. 

Ápprova,  com  alterações,  os  estatutos  da  Companhia  «  Edificação 
Económica  »  e  autoriza-a  para  fanccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Im^pera- 
dor,  Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  c  Edifi- 
cação Económica  •  devidamente  representada,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  26 
de  Fevereiro  ultimo,  Ha  por  bem  Approvar  seus  esta- 
tutos e  autorizal-a  a  funccionar  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
raJor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  eatendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Abril  de  1877,  56.*'  da  Independência  e 
do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Alterações  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  Btf  tftf 

(lesta  data. 

I. 

No  52."*  doart.  o.*",  substitua-se  as  palavras  — que  in- 
teresse á  companhia  —  pelas  seguintes  —  para  os  íins 
somente  de  que  trata  o  art.  2.'' 

II. 

O  art.  7.°  fica  supprimido. 

III. 

O  art.  8.^  fica  assim  redigido : 

O  accionista  que  não  entrar  com  a  prestação  respectiva 
a  qualquer  chamada  nas  épocas  marcadas,  incorrerá  na 
multa  de  1  V©  ao  mez  por  espaço  de  quatro  mezes,  salvo 
motivo  provado  e  apreciado  pela  directoria,  dentro  de 
sessenta  dias  da  data  do  annuncio. 

O  accionista  é  responsável  pelo  valor  nominal  das 
acçOes  que  lhe  forem  distribuidas. 
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IV. 

No  fim  do  §  4.^  do  art.  10,  acrescente-se  —  nos  ter- 
mos do  1 2.*  do  art.  5.** 

V. 

No  art.  12  sabstitua-se  a  palavra  —  annualmente — 
por  —  semestralmente. 

VI. 

O  §  S.""  do  art.  14  fica  substituído  pelo  seguinte : 
No  fim  do  2.*  anno  sahirà  um  dos  directores,  no  3.* 
outro  e  no  4.^  o  ultimo  dos  eleitos,  se  tiverem  todos  a 
mesma  antiguidade,  procedendo-se  a  sorteio  entre  elles 
no  2.''  eS.""  anno ;  mas  se  nâo  tiverem  a  mesma  antigui- 
dade, deixarão  primeiro  o  lugar  os  mais  antigos.  Os  que 
forem  assim  retirados  serão  sabstítuidos  pelos  nova- 
mente eleitos,  procedendo-sc  do  mesmo  modo  nos  annos 
seguintes. 

No  1 3/  supprimam-se  as  palavras  —  e  não  se  provar, 
ele,  até  o  fim ;  e  em  lugar  — delias  —  diga-se  —  e  só 
poderá  ser  exonerado  por  deliberação  da  assembléa 
geral. 

VII. 

No  art.  18 1  5.**  supprima-se  a  palavra  —  novo. 
O  §  T.""  do  mesmo  artigo  fica  assim  redigido  : 
O  proprietário  devedor  que  deixar  de  pagar  a  pres- 
tação mensal  até  15  dias  depois  de  vencida,  incorrerá 
na  multa  de  5  %  no  1.^  mez,  de  6  Vo  no  2.%  de  7  Vp 
no  3.%  8  V.  no  4.%  9  Vo  no  5.°  e  10  Vo  no  6.%  prazo 
em  que  cahiráemcommisso  o  contracto  celebrado  com 
a  companhia^  salvo  o  immcdiato  pagamento  das  seis 
prestações  e  respectivas  multas,  ficando  o  fiador  so- 
mente responsável  pelas  mensalidades. 

VIII. 

Ao  §1.°  do  art.  25,  acrescente-se  —  guardada  a  dis- 
posição da  ultima  parte  do  art.  39. 

IX. 

No  §1.*  do  art.  26,  em  vez  de  -^dous  terços  —  leia-se 
•—um  decimo. 
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'       X. 

Ao  art.  27  in  fine,  addite-se: 

Exceptua-se  o  caso  de  que  trata  o  paragrapho  uníco 
do  art.  22,  que  será  observado  sem  reslricção  alguma. 

XI. 

No  art.  33  supprima-se  a  palavra  —  primeira. 

XII. 

O  paragrapho  único  do  art.  43-^  começa  durante  o 
primeiro  quinquennio  (o  mais  como  está). 

XIII. 

Os  arts.  44  e  45  ficam  supprimidos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1877. — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

EstatDtos  da  Companhia «  Edificação  Eeonomica.  * 

CAPITULO  L 

ORGANIZAÇÃO  DA  COMPANHIA  E  SEUS  VISS,  CAPITAL  E  DURAÇÃO. 

Art.  i.°  Fica  organizada  nesta  corte  uma  companhia  ano- 
nyma  sob  o  titulo  — Edificação  [Económica—  que  durará  por 
espaço  de  noventa  annos. 

Ari.  2.®  A  companhia  tem  por  flm  comprar  terrenos  e  edifi- 
car prédios  por  sua  conta,  reconsiruir  os  que  possuir,  para  serem 
aiugad  os  ou  vendidos  por  prestações  mediante  as  condições  esti- 
puladas nestes  estatutos. 

Art.  3.*^  Para  realizar  seu  flm,  a  companhia  estabelecer-se-ha 
com  um  capital  de  quatro  mil  contos  de  réis,  divididos  em  vinte 
mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  uma,  realizáveis  na  fórma 
do  art.  5.° 

Art.  4.®  As  acções  serão  divididas  em  quatro  series  de  cinco 
mil  acções  cada  uma :  não  se  podendo  emiitir  as  acções  da  serie 
segunda  antes  de  realizado  integralmente  o  capital  da  serie  pri- 
meira e  assim  successi vãmente. 

CAPITULO  n. 

DA  REALIZAÇÃO  DO  CAPITAL  E  SUAS  APPLI CAÇÕES. 

Art.  5.0  A  primeira  chamada  do  capital  será  de  i5  Vo,  a  se- 
gunda de  iO  Vo,  a  terceira  de  i5  7o,  e  as  demais  de  iO  7o,  com 
intervallos  nunca  menores  de  trinta  dias,  de  uma  a  outra  cha- 
mada, precedendo  annuncios  com  oito  dias  pelo  menos  de  antece- 
dência. 
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Art.  6.®  O  capital  da  companhia— Edificado  Económica,  será 
empregada: 

I**  i .  Na  compra  de  terrenos  e  de  prédios,  assim  como  na  con- 
trucçao  e  reconslrucçãb  como  melhor  convenha. 

i  2.<^  Em  empréstimos  com  garantia,  ou  qualquer  transacção 
que  interesse  á  companhia. 

Tanto  no  primeiro  como  no  segundo  caso  será  sempre  ouvida  a 
directoria  sobre  a  conveniência  dessas  operações. 


CAPITULO  III. 

DOS  ACCIONISTAS,  SUAS  OBHIGAÇÕBS  B  DIREITOS. 

Art.  7.®  E*  condição^  para  ser  julgado  accionista  da  companhia, 
Edificação  Económica,  salvo  o  disposto  no  art.  8.^  sub- 
screver os  presentes  estatutos,  ficando  entendido  que  por  este 
modo  osapprova  em  todos  os  seus  artigos. 

Art.  8.  ^  Kenhum  accionista  da  companhia,  Edificação  Eco- 
nómica, responde  por  valor  maior  de  suas  acções,  art.  2d8  do 
código  commercial,  mas,  se  não  entrar  com  a  prestação  respec- 
tiva a  qualquer  chamada  nas  épocas  marcadas,  incorrera  na 
multa  de  1  Vo  ^o  mez  por  espaço  de  quatro  mezes,  salvo  motivo 

Srovado  e  apreciado  pela  directoria,  dentro  de  60  dias  da  data 
o  annuncio. 

Art.  9.^  As  acções  da  Companhia,  Edificação  Económica,  dão 
direito  aos  lucros  liquidos  verificados  pelos  balanços  semestraes 
aos  bens  adquiridos  no  período  de  sua  existência  e  aos  productos 
da  venda  destes  quando  se  haja  de  liquidar  a  companhia 
(art.  299  do  código  commercial^.  , 


CAPITULO  IV. 


DA  RECEITA,  DIVIDENDO  B  FUNDO  DB  RESERVA  DA  COMPANHIA. 

Art.  10.  A  receita  da  companhia  —Edificação  Económica,  re- 
sulta: 

ij  1 .  <^  Do  producto  do  aluguel  e  venda  dos  prédios  que  pos- 
suir. 

S  2.^  Da  accumulação  dos  prémios  do  dinheiro  em  deposito. 

I  3.  °  Dos  juros  incluídos  nas  prestações  mensaes  paKas  por 
todos  os  possuidores  de  prédios  comprados  a  companhia  a 
prazos. 

Í4.®  Dos  juros  dos  empréstimos  que  a  companhia  fizer. 
5.®  De  todo  e  qualquer  bem  que  a  companhia  possa  legaN 
mente  adquirir. 

Art.  11.  Será  feita  semestral  a  distribuição  dos  dividendos, 
que  deverá  sahir  dos  lucros  liquidos  provenientes  de  operações 
effectivamente  concluídas  nos  respectivos  semestres. 

Art.  12.  Dos  lucros  verificados  annualmente  deduzir-se-ha 
90  Vo>  para  ser  applicado  a  novas  edificações,  e  10  7o  para  fundo 
de  reserva.  Este  fundo  é  destinado  a  fazer  face  á  perda  ou  sub* 
siituição  do  capital  da  companhia.  A  deducção  cessa  chegando  o 
fundo  a  20  Vouo  capital  realizado. 

«B»  PARTE  u.  40 
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CAPITULO  V. 
DAS  DESPBZAS  DA  COIfPAyHU. 

Art.  i3.  As  despezas  da  companhia— Edigaoção  Económica*, 
divídem-se  em  preliminares,  ordinárias  e  extraordinárias. 

J  i.*  Comprehendem-se  nasdespezas  preliminares  as  da  fun- 
dação da  companhia^  e  serão  feitas  á  custa  do  capilal,  o  qual 
será  indemnizado,  logo  que  a  primeira  renda  ordinária  chegue 
para  esse  fim. 

S  2.*^  As  dcspezas  ordinárias  são  as  que  resultam  do  pagamento 
dos  honorários  h  adminisiraçãoe  vencimentos  dos  empregados, 
comprehendondo-se  lambem  nestas  o  expediente. 

8  3.®  As  extraordinárias,  sào  todas  aquelias  não  previstas  e 
.de  urgente  realização,  para  beneâcio  e  interesse  da  compa- 
nhia. 

CAPITULO  VL 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA  E  SEUS  EMPRlGADOsJ 


Art.  i4.  A  companhia  — Ediflcação  Económica—,  será  gerida 
por  uma  directoria  eleita  pela  asseinbléa  geral  dos  accionistas 
compósita  de  três  membros  q\xe  elegerá  d'eulre  si  o  presideuie 
c  o  serretario,  sendo  o  terceiro  director  e  caixa  e  o  substituto 
nalo  de  qualquer  dos  dous  primeiros  nos  impedimentos  menores 
de  30  dias;  a  qual  será  auxiliada  por  uma  commissão  de 
exame  e  consultas  composta  também  de  três  membros,  que 
serão  substituídos  de  conformidade  com  a  lei  de  2i  de  Agosto 
de  1860  e  da  mesma  forma  a  directoria. 

A*  eleição  da  directoria  e  commissão  não  serão  admittidos 
votos  por  procuração. 

§  i.^  Na  falta  de  qualquer  dos  directores  será  chamado  para 
subsiiluil-o  o  accionista  que  tenha  os  requisitos  necessários,  o 
qual  exercerá  o  cargo  até  a  i.*  reuoiào  da  assembléa  gerai;  na 
qual  se  fará  a  eleição  definitiva,  podendo  esta  recahir  sobre  o 
accionista  já  em  exercido. 

S  2.°  A  subsiiiuição  dos  directores  exigida  pela  lei  de  22  de 
Agosio  de  18G0,  far-s^-ha   pela  forma  seguinte  : 

No  flm  do  quinto  anuo  proceder-se-ha  á  eleição  por  meio 
de  uma  lista  que  deverá  conter  dous  nomes  dos  três  directores 
em  exercício,  e  um  novo. 

No  Úm  do  sexto  anno,  por  lista  de  dous  nomes  que  tiverem 
completado  cinco  aunos  em  exercício,  c  outro  novo. 

Ao  sétimo  e  nos  seguintes  ânuos  proseguir-se-ha  á  renovação 
anuual,  semprt^  pela  segunda  parle. 

I  3.^  Soba  immediata  inspecção  da  directoria,  funccionará 
um  gerente  eleito  pela  assembléa  geral  nor  maioria  absoluta 
de  votos,  o  qual  será  couservado  no  exercício  de  suas  funcções 
em  quanto  bem  aduiinistrar  os  negócios  da  companhia,  e  não 
se  provar  que  haja  commettido  malversação  e  julgado  pela 
assembléa  geral. 

Art.  15.  A*  directoria  compete: 

S  i.°  Fiscalisar  a  slricta  onservancia  das  regras  destes  esta- 
tutos. 
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I  3.<»  Rennir-see  dar  sen  voto  quando  seja  consultada  pelo 
gerente,  ou  guando  julgar  conveniente. 

8  3.°  Exigir  do  gerente,  sempre  que  julgar  conveniente,  in- 
formações e  quaesquer  esclarecimentos  sobre  os  negócios  da  com- 
panhia. 

i  4.-^  Apresentar  pelo  orgSo  de  seu  presidente  á  assembléa 
geral,  o  relatório  annual  das  transacções  da  companhia,  acom- 
panhadodo  respectivo  balanço. 

{5.°  Convocar  a  assembléa  geral,  quando  em  vista  de  assum- 
ptos de  importância  necessite  ouvir  a  opinião  desta. 

S  6.<*  Representar  por  intermédio  do  seu  presidente  a  compa- 
nhia em  todas  as  suas  transacções. 

8  7.«  Enviar  á  commissáo  de  exame  e  consultas  e  aos  accio- 
nistas, com  a  possível  brevidade,  o  balanço  mpnsal  fechado  até 
3i  de  Dezembro,  acompanhado  de  um  relatório  das  operações  da 
companhia  noanno  que  findar. 

Art.  i6.  Os  membros  da  directoria  são  obrigados  a  possuirem 
pelo  meios  50  acçòos,  das  quaes  não  poderão  dispor  emquanto 
exercerem  os  ditos  cargos  e  só  depois  do  exame  de  contas. 

Art.  i7.  Ao  gerente  compete: 

8  1.0  Dirigir  e  providenciar  sobre  o  andamento  das  operações 
da  companhia,  consultando  a  directoria  em  todos  os  casos  mais 
importantes  ou  quando  julgar  conveniente. 

8  2.**  Nomear,  de  accôrdo  cora  a  directoria,  os  empregados  ne- 
cessários e  marcar- lhes  os  vencimentos,  só  podendo  demittil-os 
por  motivos  legaes. 

8  3»^  Examinar  e  resolver,  sob  approvaçío  da  directoria,  as 
propostas  ou  quaesquer  transacções  dentro  da  esphera  dos  esta- 
tutos e  regulamento  interno,  onde  especiflcadamente  serão  men- 
cionadas suas  attribuições. 


CAPITULO  VII. 

DAS    OPERAÇÕES  DA  COMPANHIA. 

Art.  i8.  A  companhia,  Ediflcação  Económica,  no  intuito  de 
realizar,  em  parte,  oíini  designado  no  art.  2.**  destes  estatutos, 
estabelece  as  condições  seguintes; 

%  i.°  As  pessoas  que  comprarem  á  companhia  prédios,  pagarão 
mensalmente  o  aluguel  que  íôr  convencionado  de  accôrdo  com 
o  valor  e  capacidaJe  do  mesmo  prédio  e  mais,  de  6  %  até  10  V* 
para  amortização  do  capital. 

8  2.®  Todo  o  pretendente  a  proprietário  apresentará  sua  pro- 
posta á  companhia,  declarando  a  rua  e  o  numero  da  casa  que 
pretende. 

I  3.°  A  companhia  exigirá  sempre,  sem  distincçSo  de  pessoa, 
ílador  idóneo  das  prestações  mensaes,  o  qual  obrigar-se-ha  como 
principal  pagador  na  falta  da  pontualidade  doaflançado. 

%  4."  Quando  o  ílador  queira  eximir-se  para  com  a  companhia 
da  responsabilidade  a  que  se  obrigou,  qualquer  que  seja  o  mo- 
tivo da  sua  retirada,  prevenirá  á  companhia  com  anteceTlencia 
de  um  mez,  avisando  igualmente  ao  aliançado  para  apresentar 
novo  fiador,  sob  pena  de  reputar-se  nullo  o  contracto  de  venda. 

8  5.°  O  novo  proprietário  é  obrigado  no  prazo  de  três  mezes, 
contados  do  dia  do  aviso,  a  apresentar  á  companhia  novo  ílador, 
de  conformidade  com  o  disposio  no  8  3.**,  sob  pena  de  ficar  nullla 
a  escriptura,  correndo  todas  as  despezas  por  conta  do  pretendente. 
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• 

{6.°  Todos  os  impostos  devidos  á  Fazenda  Nacional  serão  pa- 
gos por  conta  e  em  nome  do  proprietário  devedor,  mas  os  docu- 
mentos de  quitação  só  lhes  serão  entregues  quando  houver  res- 
gatado a  divida  contrahida. 

8  7.°  O  proprietário  devedor  que  deixar  de  pagar  a  prestação 
mensal,  ató  quinze  dias  depois  de  vencida,  incorrerá  na  muita 
de  iO  Vo  no  primeiro  mez,  de  15  Vo  no  segundo  e  de  20  Vo  no 
terceiro,  e  assim  por  diante  até  seis  mezes,  época  em  que  cahlrá 
cm  commisso  o  contracto  celebrado  com  a  companhia,  salvo 
(quanto  a  esta  ultima  parte)  o  immediato  pagamento  das  seis 
prestações  com  as  respectivas  multas,  ficando  o  fiador  respon- 
sável pelas  mensalidades  somente. 

%  S.**  Só  poderão  ser  aceitos  pára  fiadores  indivíduos  de  reco- 
nhecido credito,  que  sejam  proprietários,  capitalistas  ou  nego- 
ciantes abonados,  finalmente  pessoas  que  á  directoria  mereçam 
plena  confiança. 

S  9.^  E*  licito  a  qualquer  proprietário  devedor,  sublocar  ou 
traspassar  o  seu  direito,  uma  vez  que  seu  successor  apresente  as 
mesmas  garantias. 

§  10.  Todas  as  prestaçpes  mensaes  deverão  ser  pagas  dentro 
dos  primeiros  10  dias  do  mez  que  se  seguir  ao  vencido  no  escri- 
ptorio  da  companhia. 

{  11.  A  companhia  mandará  inspeccionar  ordinariamente  uma 
vez  por  anno.  ©extraordinariamente  quando  julgar  conveniente 
a  bem  da  sua  boa  conservação,  todos  os  prédios  que  lhe  estiverem 
sujeitos  por  contracto. 

I  i2.  Todos  os  concertos,  que  forem  necessários,  serão  feitos 
por  conta  do  proprietário  devedor  e  quando  este  não  possa 
lazel-os  de  prompto,  a  companhia  poderá  tomar  a  si  esse  encardo, 
indemnizando-se  das  despczas  que  fizer  e  estabelecendo  com  o 
dito  proprietário  devedor  o  modo  por  que  será  elTcctuada  a  in- 
demnização. 

i  i3.  Não  é  permittido  ao  proprietário  devedor  fazer  no  res- 
pectivo prédio  obras  que  á  companhia  pareçam  damnosas,  salvo 
se  o  tempo  que  faltar  para  o  resgate  fòr  tal  que  a  companhia  não 
possa  vir  a  ser  prejudicada. 

S  i4.  No  coniracto  de  venda  deverão  ser  inseridas  as  clausulas 
de  que  trata  este  artigo,  ou  pelo  menos  declarar-se  ser  feita  a 
venda  segundo  o  art.  18  e  seus  paragraphos. 

S  i5.  No  caso  de  fallecèr  o  proprietário  devedor,  poderão  con- 
tracto continuar  com  os  seus  representantes  legaes,  uma  vez 
que  estes  apresentem  as  mesmas  garantias  e  cumpram  as  condi- 
ções supracitadas. 

§  i6.  Não  haverá  recurso  para  os  contractos  que  cahirem  em 
commisso  por  falta  de  pagamento  do  devedor. 

Art.  i9.  A  directoria  poderá  vender  qualquer  prédio  desde 
que  a  offerta  seja  superior  ao  preço  por  que  o  houver  adquirido, 
cm  caso  contrario  só  poderá  íazel-o  em  virtude  de  deliberação  da 
assembléa  geral. 


CAPITULO  VIU. 

r 

DA  ASSEMBLÉA  GEBAL  DA    COMPANHIA. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  da  companhia—Edificação  Econó- 
mica—, é  a  reunião  dos  seus  accionistas  e  como  taes  inscriptos 
no  registro  da  mesma,  dous  mezes  pelo  menos  antes  da  reunião 
ordinária  ou  extraordinária. 
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Art.  SI.  As  transferencias  das  acções  da  companhia  ficarão 
suspensas  dentro  dos  oito  dias  que  precederem  á  reunião  da  as- 
se mbléa  geral. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  legalmente 
acUando-so  representado  um  quarto  das  acções  emittidas. 

Paragrapho  único.  Quando  porem,  o  objecto  da  convocação  fôr 
a  reforma  dos  estatutos  ou  a  deliberação  de  que  trata  a  ultima 
parte  dos  arts.  9.«  e  19,  a  assembléa  geral  so  poderá  resolver 
estando  presentes  accionisfas  que  representem  pelo  menos  me- 
tade do  capital  cmittido. 

Art.  2:).  As  deliberações  da  assembléa  geral  são  por  maioria 
absoluta  dos  votos  presentes,  conferindo  cada  cinco  acções  o  di- 
reito de  um  voto ;  não  podendo  porém  nenhum  dos  accionistas 
ter  mais  de  cinco  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções 
que  possua  .V 

•  Art.  24.  Os  possuidores  de  menos  de  cinco  acções,  poderão 
assistir  ás  assombléas  geraes  e  tomar  parte  nas  discussões,  mas 
não  poderão  votar. 

Art.  2ò.  A'  assembléa  geral  compete  : 

I  i.**  Alterar  ou  reformar  os  estatutos. 

5  2.**  Approvar,  modificar  ou  rejei tarjo  regulamento  interno. 

f  a.**.  Julgar  as  coutas  da  compaiibia,  depois  de  examinadas 
por  uma  commissão  nomeada  cul  hoc  pela  mesma  assembléa 
geral . 

8  4.<*  Resolver  sobre  a  liquidação  da  companhia. 

Art.  26.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
accionista  que  fôr  eleito  por  acclamação  ou  votação,  e  celebrar- 
se-hão  extraordinariamente  nos  casos  seguintes  : 

§  1.°  Quando  sua  reunião  fôr  requerida  por  um  numero  de 
accionistas  que  representem  2/3  das  acções  da  companhia. 

S  2."  Quando  a  directoria  julgar  necessário  e  de  accòrdo  com 
ò  disposto  no  §  5.°  do  art.  15.  Nas  reuniões  extraordinárias  da 
assembléa  geral  só  se  tratará  do  objecto  para  que  houver  sido 
convocada. 

Art.  27.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  da  assem- 
bléa geral  se  fará  por  annuncios  publicados  nos  jornaes  três 
vezes  seguidas,  com  oito  dias  de  antecedência  ao  marcado  para 
a  reunião. 

Paragrapho  único.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deli- 
berar por  falta  de  numero,  far-se-ha  nova  convocação,  decla- 
rando-se  os  motivos  desta,  c  nesta  segunda  convocação  os 
accionjstas  presentes,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  consti- 
tuirão numero  legal  para  deliberar. 

Art.  28.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordinária  da 
assembléa  geral,  logo  depois  da  apresentação  do  relatório  e  ba- 
lanço geral,  proceder-se-ha  á  eleição  por  maioria  absoluta  de 
votos,  da  commissão  de  contas,  composia  de  três  membros  tira- 
dos d'entre  oscincoenta  accionistas  possuidores  de  maior  nume- 
ro de  acções. 

§  1.0  Se  para  compor  este  grupo  elegível,  os  possuidores  me- 
nores de  igual  quantidade  de  acções  perfizerem  numero  supe- 
rior a  cincoenta  accionistas,  a  sorte  decidirá  d'entre  estes  quaes 
deverão  entrar  naquclle  grupo. 

I  2.**  O  relatório  e  balanço  annual  (bem  como  os  balancetes 
mensaes),  serão  publicados  e  remettidos  ao  Governo  Imperial, 
(Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860U 

Art.  29.  Todos  os  livros  e  cofres  cia  companhia,  sem  reserva 
alguma,  serão  franqueados  á  commissão  ae  contas,  para  que 
possa  proceder  a  minucioso  exame  e  dar  o  seu  parecer,  que  será 
presente  à  assembléa  geral  dentro  de  trinta  dias. 
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CAPITULO  IX, 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Àrt.  ao.  A  companhia,  logo  que  estejam  preenchidas  todas  as 
formalidades  legaes.  annuiiciará  o  começo  de  suas  operações. 

Art.  31.  Os  membros  da  directoria  deverão  possuir  nunca 
menos  de  cincoenta  acções  da  companhia,  arl.  16. 

Art.  32.  Emquaiito  não  forem  applicadas  ao  objecto  especial 
da  companhia,  as  auantias  recebidas  serão  depositadas  no  banco, 
do  Brazil,  guardanao-se  unicamente  nos  cofres  da  companhia  o 
dinheiro  preciso  para  {>  pagamento  das  despezas  de  escriptorio  e 
custeio  da  mesma. 

Art.  33.  Cada  membro  da  directoria,  da  commissão  de 
exame  e  consultas,  e  o  gerente  vencerão  um  honorário  corres- 
pondente aos  ia  rgos  que  exercerem,  o  qual  será  marcado  pela 
primeira  asscmbléa  geral. 

Art.  34.  A  companhia  será  dissolvida,  ou  por  estar  findo  o 
prazo  legal  de  sua  duração,  ou  pela  perda  de  dous  terços  ou 
mais  do  seu  capiíal  (art.  â95  do  código  commercial). 

Ari.  35.  iNãoserá  distribuído  dividendo  algum  emquanto  o 
capital,  desfalcado  em  virtude  de  perdas  occorridas,  não  fôr  in- 
tejiralmente  restabelecido. 

Art.  30.  Os  directores  substitui  dos  não  puderão  ser  reeleitos 
dentro  do  primeiro  anno  coutado  do  dia  da  substituição. 

Art.  37.  Dissolvida  a  companhia,  sua  liquidação  se  fará 
segundo  as  regras  do  código  commercial. 

raragrapho  único.  Se,  realizada  a  dissolução  da  companhia 

qualquer  (^ue  seja  o  motivo,  ndo  estiverem  ainda  resgatados  pelos 

proprietários  devedores   os  respectivos  prédios,  á   companhia 

venderá  o  seu  direito  a  esses  contractos,  ficando  o  comprador 

«subrogado  em  os  direitos  da  companhia. 

Art.  38.  A  directoria  prociírará  sempre  ultimar  por  meio  de 
árbitros  todas  as  coniestações,  que  se  possam  originar  no  exer- 
cido dos  negócios  da  companhia,  para  o  que  observará  a  res- 
pectiva iei  vigente,  ílcaudoa  directoria  autorizada  a  demandar 
e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração  e 
plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  conside- 
rar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  os  poderes 
em  causa  própria. 

Art.  33.  Na  hypothese  de  ser  prospero  o  estado  da  companhia, 
e  convir  aos  seus  interesses  e  aos  do  publico  elevar  a  escala  de 
suas  operações,  requerer-se-ha  o  respectivo  augmento  do  capital, 
propondo-se  a  reforma  dos  estatutos  na  parte  que  fôr  conveniente, 
observando-se  para  esse  fim  as  formalidades  prescriplas. 

Nenhuma  alteração  se  fará  nestes  estatutos  sem  provia  auto- 
rização do  Governo  Imperial. 

Art.  40.  Qualquer  proprietário  de  terrenos  ou  prédios  poderá 
propor  á  companhia  a  venda  dos  mesmos,  recebendo  um  terço  de 
seu  valor  em  acçoesda  companhia— Edificação  Económica,  e  o  res- 
tante em  moeda  corrente. 

Art,  41.  As  acções  dadas  em  pagamento  de  terrenos,  ou  pré- 
dios terão  direito  ao  primeiro  aividendoque  se  effectuar  depois 
de  fechada  a  transacção. 
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Art.  42.  Qualquer  pessoa,  dando  garantia  idónea,  poderá 
projpôr  á  companhia— Edificação  Economica,a  edificação  de  um  ou 
mais  prédios ;  lendo  porém  de  realizar  1/3  do  valor,  segundo  o 
orçamento  feito  pelo  architecto  da  companhia  e  julgado  pelo  Ge- 
rente e  por  toda  a  Directoria,  cujo  pagamento  será  feito  no  acto 
de  assignar  o  contracto  com  a  companhia. 


CAPITULO  X. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  43.  Approvados  pelo  Governo  Imperial  os  presentes  es- 
tatutos, convocar-se-ha  fogo  uma  reunião  extraordinária  da  as- 
semblca  gerai  para  proceder-sc  á  eleição  da  directoria  e  com- 
missào  de  exame  e  consulias  permanenies  devendo  nesia 
mesma  reunião  submetter-se  á  sua  approvação  o  regulamento 
interno. 

Paragrapho  único.  O  iniciador  e  fundador  da  Companhia  Edi- 
ficação Económica.  Manoel  Fernandes  Barcellos,  será  o  seu  ge- 
rente na  forma  do  J  3.o  do  art.  14,  e  art.  33. 

Art.  44.  Ao  iniciador  da  Companhia  Edificação  Económica, 
Manoel  Fernandes  Barcellos,  conferir-se-ha  como  premio  de  seu 
trabalho  um  numero  de  acções  beneficiarias,  que  lhe  será  mar- 
cada pela  assembléa  geral  ha  reunião  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente nunca  menor  de  trezentas. 

Art.  45.  As  acções  beneficiarias  considerar-se-hão  desde  logo 
realizadas  em  iodo  o  seu  valor,  e  gozarão  do  todas  as  vanta- 
gens e  direitos  que  estabelecem  estes  estatutos ;  e  serão  inde- 
pendentes das  vime  mil  que  constituem  o  capital. 

Os  accionistas  fundadores  da  Companhia  Edificação  Econó- 
mica, assignados  nas  listas  adiante  juntas,  aceitando  os  pre- 
sentes estatutos  em  10  cauitulos  e  45  artigos  outorgam  ao  ini- 
ciador e  fundador  Manoel  Fernandes  Barcellos,  os  necessários 
poderes  para  impetrar  do  Governo  Imperial,  a  sua  approvação, 
aceitar  as  emendas  ou  alterações  que  o  mesmo  Governo  in- 
dicar. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Janeiro  de  1877. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  6536  — de  24  de  amil  de  1877. 

Proroga,  por  dous  annos  o  prazo  marcado  ao  Dr.  João  Baptista 
Lacaille  para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  mine- 
raes  no  município  de  Maricá. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  cjue  requereu  o  Dr.  João  Baptista  Lacaille, 
Ha  por  bem  Prorogar,  por  dous  annos,  o  prazo  marcado 
na  clausula  i.*  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n/  5925 
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de  2f  de  Maio  de  1875,  em  virtude  do  qual  foi-lhe  con- 
cedida permissão  para  lavrar  carvão  de  pedra  e  outros 
mineraes  no  município  de  Maricá. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Aí^ricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça*  executar.  Palácio 
do  Rio  do  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1877,  56.-  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N;  6557  — de  2* de  maío  de  1877. 
Manda  vigorar  novas  lustrucções  para  a  arma  de  Artilharia. 

A  Princeza  Imperial  Regente  Ha  por  bem,  em  Nome 
do  Imperador,  Determinar  que  sejam  d'ora  em  diante 
observadas  nos  Corpos  de  Artilharia  as  Instrucções  or- 
ganisadas  pelo  Coronel  Severiano  Martins  da  Fonseca, 
ficando  assim  revogado  o  Decreto  n."  5308  de  18  de 
Junho  de  1873. 

O  Duque  de  Caxias,  Conselheiro  de  Estado  e  de 
Guerra,  Senador  do  Império,  Marechal  de  Exercito,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secre- 
tario de. Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  obtenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Maio  de  1877,  56.**  da  Independência  a  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Duque  de  Caxias. 
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DECRETO  N.  6558  — de  2  de  maio  de  1877. 

Créa  mais  um  lugar  de  Juiz  de  Direílo  na  capital  da  Província 

do  Pará. 

A  Princeza  Imperai  Regente,  em  Nome  de  Su^  Mages- 
tade  o  Imperador  ú  Senhor  D.  Pedro  II  Ha  por  bem,  na 
conformidade  do  art.  2/  do  Decreto  n.°  4f824  de  22  de 
Novembro  4e  1871,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1/  E'  creado  mais  um  lugar  de  Juiz  de  Direito 
na  capital  da  província  do  Pará. 

Paragrapho  único.  Os  actuaes  Juizes  de  Direito  exer- 
cerão: o  da  l.*"  vara  a  jurisdicção  commercial;  o  da  2.* 
a  de  orphãos  e  provedoria,  o  novo,  especialmente,  a  dos 
feitos  da  fazenda;  e  todos  a  jurisdicção  civil  e  criminal 
cumulativamente;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de 
Maio  de  1877,  66. •  da  Independência *e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 


,r\j\p\J>j\/\/\^ 


DECRETO  N.  6339  —  de  2  de  maio  de  1877. 

Approva  os  estudos  definitivos  do  ramal  de  Itabapoana,  na  es- 
trada de  ferro  de  Campos  á  Carangola. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendoao  que  lhe  requereu  a. Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  Campos  á  Carangola,  Ha  por  bem  Approvar 
os  estudos  definitivos,  rubricados  pelo  Chefe  da  Dire- 
ctoria das  Obras  Publicas,  e  concernentes  ao  ramal  de- 
nominado do  —  Itabapoana  — ,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.**6364  de  8  de  Novembro  de  1876;  salvo  quanto  aa 
orçamento  na  parte  relativa  ao  material  de  lerrOj  que 
ficará  sujeita  a  ulterior  liquidaçãOi 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1877,  36."*  da  Inde- 
pendência e  do  Império, 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thotmz  José  Coelho  de  Almeida. 


tr\j\/\Pj:\:/\/»^ 


DECRETO  N.  6560  —  de  2  de  maio  de  1877. 

Proroga  por  doas  annos  o  prazo  marcatlo  na  clausula  8.^  do 
Decreto  n.^4916  de  30  de  Marro  de  i87S. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  o  Coronel  João  Dantas 
Martins  dos  Reis,  concessionário  da  estrada  de  ferro 
económica  entre  Alagoinhas,  na  Provincia  da  Bahia, 
c  Atabayana,  na  de  Sergipe,  Ha  por  bem  prorogar  por 
dous  annos^  a  contar  de  30  de  Março  de  1876,  o  prazo 
marcado  na  clausula  5/  das  annexas  ao  Decreto  n.""  4916 
de  30  de  Março  àe  1872. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  do 
1877,  56.**  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6S6i  —  de  2  de  maio  dg  1877. 

Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da  Companhia,  Progresso 
de  S.  Jo&o  do  Principe  e  autoriza-a  a  íunccionar* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  dolmperador^ 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Progresso  de 
S .  JoSo  do  Principe  devidamente  representada  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  30 
de  Dezembro  de  1876,  Ha  por  bem  approvar  seus  esta- 
tutos e  autorízal-a  a  f unccionar,  mediante  as  alterações 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador/ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Maio  de  1877,  86.''  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida^ 


Alterações  a .  que  se  refere  o  Decreto  n.<*  OttBl 

desta  data. 


I. 

Aoart.  3.^  infine  acrescente -se— com  approvaçâo 
do  Governo. 

II. 

Ao  i  1.'  do  art.  8.«  depois  das  palavras  —  letras  hy- 
pothecarias  —  addite-se — que  tiverem  garantia  do  Go- 
verno. 

III. 

No  art.  17  em  vez  de  um  terço  do  capital  diga»se  —  a 
decima  parte. 

IV. 

Art.  19addite-*se— osquaes  serSo  do  mesmo  modo 
approvados  pela  assembléa. 
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V. 


No  art.  21  em  vez  de  —  menos  tomarem— 'diga-se 
mas  não  tomarão. 


m. 


No  do  fim  do  art.  22  acrescente-sc  —  os  membros  da 
Directoria  ou  quacsquer  empregados  da  Companhia  não 
podem  fazer  parte  da  mesa. 


YII. 


No  art.  24  addile-se  — não  se  admittem  votos  por 
procurador  para  eleição  dos  membros  da  mesa,  conselho 
rtscal  c  commissãode  contas. 


VIU. 

No  art.  29  supprimam-sc  as  palavras  —  quando  haja, 
clc,  alé  o  fim. 

IX. 

No  art.  31  siib.stitua-se  a  palavra  —  precedente  —  pelo 
çcguinle— 16,  §1.^ 

X. 

Para  ser  collocado  onde  convier  : 
A  Companhia  se  liquidará  logo  que  tenha  perdido  o 
íundo  de  reserva  ou  dous  terços  de  seu  capital. 


XI* 


A  dissolução  se  eITectuará  de  accôrdo  com  o  que  dispffe 
'o  art.  36  do  Regulamcnlo  de  19  de  Dezembro  do 
1860. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1877.*- 
Thomaz  José  CoeUio  de  Almeida. 
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Estatotos  da  Companhia  Progresso  do  S.  João 

do  Príncipe.. 


CAPITULO  I. 


CONSTITUIÇÃO  DAJcOMPANUIA. 


Art.  1.°  Coma  denominação  de  Companhia  Progresso  deS. 
João  do  Príncipe  íica  esial)e]eclda  nesia  villa  uma  associação 
anonyma,  tendo  por  lim  a  edi/icação  de  um  theatro  na  mesma, 
sob  a  invocação  de  Sania  Ttiereza. 

Art.  2,^  A  duração  da  Gompanlila  será  de  30  annos,  podendo, 
fmdocste  prazo,  pedir-sea  sua  conlinuação. 

Art.  3.<*  O  capital  da  Companhia  será  de  15:000^000,  dÍTidído 
em  duas  series  de  375  acções  de  20^000  cada  uma,  ficando  desde 
jáemítlida  a  1.^  serie;  podendo  este  capital  ser  eievado  ao 
dobro  pela  assembléa  gerai  dos  accionistas. 

Art.  4.^  Os  accionistas  são  responsáveis  peio  valor  das 
acções  que  lhes  forem  distribuídas,  e  os  que  não  realizarem  o 
pagamento  de  qualquer  chamada  de  capital  no  prazo  fixado, 
perderão  em  beneficio  da  Companhia  as  prestações  que  Já  tive- 
ren  realizado,  salvos  os  casos  em  que  se  derem  circumstancias 
attendíveis^  justificadas  perante  a  Directoria,  nflo  excedendo 
porém  a  demora  do  60  dias.  Neste  caso  pagarão  a  multa  de 
10  Vo>  que  poderá  ser  relevada  pela  Directoria. 

Art.  5.^  A  primeira  chamada  do  capital  será  na  razão  de 
25  Vo»  6  âs  outras  na  mesma  razão  quando  a  Directoria  julgar 
necessárias,  porém  nunca  com  o  espaço  menor  de  30  dias. 

Art.  6.0  A  Directoria  será  solidariamente  responsável  pelos 
dinheiros  e  mais  objectos  da  Companhia,  salvo  caso  de  força 
maior  como  incêndio,  inundação  e  roubo  provado. 

Art.  7.*  Dos  lucros  líquidos  realizados  anuualmente,  dedu- 
zir-se-hão  25  Vo>  sendo  20  para  ser  repartido  igualmente  petos 
três  Directores  em  remuneração  dos  ónus  e  trabalho  da  admi- 
nistração, 5  pira  ser  levado  ao  fundo  de  reserva,  e  o  resto 
será  dividido  pelos  accionistas  no  fim  do  anno  social. 

Ar^S.**— S  l***  O  fundo  de  reserva  será  depositado  em  qual- 
quer banco  da  confiança  da  Directoria,  ou  empregado  na  com- 
pra de  letras  hypothecarias  e  quâesquer  fundos  públicos  garan- 
tidos ;  mas  logo  que  attingir  á  50  Vo  do  capital  realizado, 
cessará  a  accumulação  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

S  2.^  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  para 
fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  para  substituil-o. 

Art.  9.0  Não  se  fará  distribuição  de  dividendos  emquantoo 
capital  social  desfalcado  em  virtude  de  perdas  ou  despezas  não 
fòr  integralmente  restabelecido. 

Art.  10.  Os  dividendos  ser&o  distribuídos  depois  de  julgadas 
as  contas  da  Directoria  pela  assembléa  geral  de  accionistas  de 
que  trata  o  art.  17,  precedendo  annuncios  para  esse  fim. 

Art.  11.  O  anno  social  decorre  de  l.^de  Janeiro  a  31  de  De- 
zembro de  cada  anno. 
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CAPITULO  11. 


ASSBMBLéA  GIRÁL. 


Art.  IS.  A  assem bléa  geral  se  comporá  dos  accionistas  de 
cinco  ou  mais  acções  legitimamente  inscriptas  nos  registros  da 
Companhia  pelo  menos  00  dias  antes  do  prazo  marcado  para  a 
sua  reunião. 

▲rt.  13.  O  supremo  poder  da  Companhia  será  representado 
pela  assembléa  geral,  a  qual  se  Julgará  legalmente  constituída 
sempre  que  por  convite  da  Directoria,  annunciado  pelos  Jornaes 
de  maior  publicidade,  se  reunam  accionistas  que  estejam  no 
caso  do  artigo  antecedente,  representando  um  terço  do  fundo 
social.  Para  os  casos  porém  de  liquidação  da  Companhia  e  de 
reforma  dos  estatutos  e  elevação  do  fundo  social,  deverão  estar 
representados  dous  terços  do  íúndo  social. 

Art.  1&.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  por  maioria 
absoluta  de  votos  presentes. 

Art.  Itf.  Se  no  dia  marcado  não  se  reunir  numero  suficiente, 
será  a  assembléa  adiada  para  outro,  que  se  desiniará  por  meio 
de  annuncios  com  a  declaração  de  que  nesse  dia  se  julgará 
constituída  qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas  pre- 
sentes* 

Art.  16«  Compete  á  assembléa  geral: 

Íl.^  Nomear  a  Directoria. 
2.0  Alterar  ou  reformar  os  estatutos,  levando  á  approvação 
do  Governo. 

{3.^  Julgar  as  contas  da  Companhia,  nomeando  para  esse 
fim  a  Gommissão  Fiscal  de  que  trata  o  art.  32. 
S  4.<*  Resolver  sobre  a  sua  liquidação. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  se  deverá  reunir  impreterivel- 
mente na  primeira  dominga  do  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno 
para  lhe  ser  apresentado  o  relatório,  balanço  e  contas  do  anno 
antecedente  e eleição  de  novo  Director;  poderá,  porém,  reu- 
nir-se  extraordinariamente  toda  a  vez  que  a  Directoria  o  julgar 
conveniente,  e  sempre  que  para  um  llm  designado  lhe  seja  re- 
querida esta  convocação  por  accionistas  que  representem  um 
terço  do  capital  realizado. 

Art.  18.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  permittirão 
discussão  ou  deliberação  sobre  objecto  estranho  ao  da  con- 
vocação da  assemhléa  geral. 

Art.  19.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  por 
um  accionista  eleito  ou  acclamado  na  occasião,  o  qual  no- 
meará um  Secretario  e  um  escrutador  d'entre  os  accionistas 
presentes. 

Art.  20.  Cada  cinco  acções  darão  o  direito  de  um  voto,  ne« 
nhum  accionista  porém,  poderá  ter  mais  de  10  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  que  possua. 

Art.  21.  Os  accionistas  de  menos  de  cinco  acções  poderão 
assistir  aos  trabalhos  da  assembléa  geral,  menos  tomarem 
parte  em  suas  deliberações* 
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CAPITULO  HL 


DIRECTORIA. 

Art.  2S.  A  Companhia  será  administrada  por  uma  Directoria 
de  três  membros,  os  quaes  elegerão  entre  si  um  Presidente, 
sendo  os  outros  dous  um  Secretario  e  o  outro  Tliesoureiro. 

Art.  23.  Os  membros  da  Directoria  deverão  ser  accionistas 
pelo  menos  de  10  acções,  as  quaes  serão  inalienáveis  durante  as 
suas  administrações* 

Art.  21.  Em  todas  as  eleições  annuaes  só  poderá  ser  a  Di- 
rectoria alterada  em  um  terço,  decidindo  a  sorte  qual  deva  ser 
o  Director  substituído,  e  este  poderá  ser  reeleito. 

Art.  25.  Compete  á  Directoria: 

§  1.*  Fazer  a  acquisiçso  de  tudo  quanto  possa  interessar  a 
Companhia. 

§  2.<>  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  annual  e 
contas. 

{  3.<*  Convocar  ordinariae extraordinariamente  a  assembléa 
geral. 

{  4.<>  Ter  a  seu  cargo  a  administraçãp  do  theatro. 

i  5.0  Fazer  o  seu  regimento  Interno  e  prover  á  sua  fiscali- 
zação» 

Art.  26.  Compete  especielmente  ao  Presidente. 

1  i.°  Representar  a  Companhia  em  todas  as  suas  relações 
omciaes.  , 

{  2.^  Rubricar  os  livros  da  Companhia. 

S  3.0  Convocar  os  outros  dous  membros  da  Directoria  para 
qualquer  objecto  de  serviço,  e  presidir  ás  suas  sessões. 
Art.  27.  Compete  especialmente  ao  Secretario: 

S  1.0  Lançar  as  actas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  das 
sessões  da  Directoria. 

{  2.0  Ter  a  seu  cargo  os  livros  e  mais  papeis  da  Companhia. 

$3*°  Tratar  da  correspondência  em  todas  as  suas  relações 
publicas  ou  particulares. 

§  4.0  Substituir  em  seus  impedimentos  ao  Presidente. 

Art.  28.  Compete  especialmente  ao  Thesoureiro: 

{1.®  Receber  todos  os  dinheiros  da  Companhia  e  pagar  todos 
os  seus  débitos  legaes,  depois  do  assentimento  de  seus  col- 
legas. 

§  2.^  Ter  a  seu  cargo  o  livro— caixa  da  Companhia,  escriptu- 
rando-o  em  dia  e  ordem,  com  clareza  e  precisão. 

$3.0  Ter  em  boa  guarda  os  dinheiros  e  papeis  de  credito  da 
Companhia. 

Art.  39.  As  deliberações  da  Directoria  serão  tomadas  por 
dous  votos  uniformes  dos  Directores,  quando  haja  alguma  con- 
trovérsia entre  as  suas  opiniões. 

Art.  30.  Vagando  qualquer  lugar  de  Director,  será  convidado 
pelos  outros  dous  um  accionista  para  substituil-o,  até  que  seja 
convocada  a  assemblé^i  (;erai  para  proceder  k  eleição, 
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CAPITULO   IV. 

DISPOSIÇÕBS  GERAES. 

Art.  31.  Os  balanços  e  contas  da  Companhia  serão  fechadas 
irremessivelmente  em  31  de  Dezembro,  íim  de  cada  anno  so« 
ciai,  para  que  sejam  apresentadas  á  assembléa  geral  de  que 
trata  o  art.  17,  a  íim  de  serem  Julgadas  por  ella  na  forma  do 
artigo  precedente. 

Art.  32.  >'a  reunião  da  assembléa  geral  da  primeira  dominga 
do  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno,  cm  que  devem  ser  apre- 
sentados o  relatório  e  balanço  da  Companhia,  deverão  ser 
eleitos  três  accionistas  com  as  qualidades  para  Directores,  a 
íim  de  darem  o  seu  parecer  sobre  as  contas  apresentadas  pela 
Directoria  para  serem  Julgadas  na  mesma  reunião  da  assem- 
bléa, que  poderá  ssr  adiada  para  o  dia  seguinte  ou  outros,  con- 
forme a  accuraulação  de  trabalhos  e  assumptos  a  tratar-sc. 

Art.  33.  A  Directoria  fica  autorizada  para  requerer  quaesquer 
medidas  que  julgar  convenientes  á  Companhia. 

Ari.  34.  A  Directoria  fica  autorizada  para  demandar  e  ser 
demandada,  e  exercer  livre  e  geral  administração,  tendo  para 
isso  plenos  poderes. 

Art.  35.  Não  poderão  servir  conjunctamente  na  Directoria 
os  parentes  dentro  do  2.»  gráo  de  aífiuidade  ou4.<*de  consa- 
guinidade,  nem  tambetn  os  indivíduos  que  tiverem  sociedade 
entre  si. 

Art.  36.  Os  abaixo  assignados  aceitam  os  presentes  esta- 
tutos^ e  desde  já  autorizam  ao  Sr.  José  Cândido  Teixeira,  in- 
corporador  da  Companhia,  para  requerer  ao  Governo  Imperial 
a  sua  approvação  e  aceitar  todas  as  alterações  que  forem 
feitas. 

Vílla  de  S.  João  do  Príncipe,  Província  do  Rio  de  Janeiro^ 
26  de  Agosto  de  1876. 

(Seguem-se  as  assignaturas*) 


^/f^J\f\J>,J\/\/t\:/» 


DECRETO  N.  6oG2  — de  2  de  maio  de  1877. 

Transfere  para  a  cidade  do  Pelotas  a  sóde  da  Companhia  de 

navegação  a- vapor  — S.  Pedro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Altendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  navegação 
a  vapor  —  S.  Pedro,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  26  de  Fevereiro  do  corrente  anno.  Ha  por  bem 
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'  Permittir  que  seja  transferida  da  cidade  do  Rio  Grande 
para  a  de  Pelotas  a  sede  da  mesma  Companhia,  ficando 
assim  alterado  nessa  parte  o  art.  1.^  dos  seus  estatutos^ 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Comniercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1877,  56/  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

DECRETO  N.  0363-  de  2  de  maio  de  J877, 

Transfere  a  Iguacio  Josó  Porreira  de  Moura  a  concessão  feita  ao 
.    Dr.  Roberto  Lancleíl  e  outro  para  a  exploração  de  mineraes 
na  Província  de  S.  Pedro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Ignacio  José  Ferreira  de 
Moura  e  á  dcsiçtencia,  que  cm  seu  favor  fizeram  o  Dr.  Ro- 
berto Landell  e  o  Tenente  Coronel  Pedro  AíTonso  Mabil- 
de,  da  concessão  que  obtiveram  por  Decreto  n.®  S724  de 
27  de  Agosto  de  1874  para  explorar  minas  de  sulfureto  de 
cobre  e 'outros  rai;ieraes,  nas  margens  do  Quarahim, 
entre  os  arroios  Caguaté  e  Capivary,  na  Provincia  de 
S.  Pedro,  Ha  por  bem  Transferir  ao  supplicante  a  men- 
cionada concessão,  sob  as  clausulas  que  baixaram  cpm 
o  referido  Decreto,  e  Prorogar  por  três  annos  o  prazo  de 
que  trata  a  segunda  das  mesmas  clausulas. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  cm  2  de  Maio  de  1877,  56. *"  da 
Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

=  PARTE  II.  42 
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DECRETO  N.  6564  —  de  9  de  maio  de  1877  • 

Approva  os  estatutos  da  Sociedade  ■  Club  Beneficente  dos 

Guarda-livros.» 

At  tendendo  ao  que  requereu  a  Directoria  da  Sociedade 
«  Club  Beneficente  dos  Guarda-livros  >  e  Conformando- 
me  com  o  parecer  da  Secçío  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consultado  2  de  Ja- 
neiro próximo  findo,  Hei  por  bem,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
íçestade  o  Imperador,  Approvar  os  estatutos  da  referida 
Sociedade. 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  estatutos 
não  serão  postas  em  execução  sem  prévia  approvaçãedo 
Governo  Imperial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  ConselhoMe  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio 
de  1877,  S6.''  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZÀ  IMPERIAL  REGENTE. 
António  da  Costa  Pinto  SUva, 


Estatutos  do  Glub  Beneiíceiíte  dos  Guarda- 

Livros. 

CAPITULO  I. 

ORGANIZAÇXO  E  FINS  DA  SOCIEDADE, 


Art.  1.®  A  Sociedade  denominar-se-ha  —  Glub  Beneficente 
dos  Guarda-Livros  —  e  será  composta  de  numero  illimitado  de 
membros. 

Art.  2.0  São  seus  flns: 

S  1.^  Pugnar  em  favor  da  moralidade  da  classe,  constituindo 
para  isso  um  centro  de  reunião  e  convivência  entre  seus  sócios  ; 

§2.**  Exercer  a  beneficência,  soccorrendo-os  em  todos  os  casos 
de  necessidade  (art.  53) ; 

S  3.»  Contribuir  para  o  desenvolvimento  intellectual  dos 
mesmos,  empregando  neste  sentido  todos  os  recursos  Qa  orbita 
^e  suas  possiDilidades; 
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S  4.<>  Proporcionar-lbes  as  distracções  que  forem  compatíveis 
com  a  classe  dos  Guarda-Livros^  para  o  que  porá  á  disposição  dos 
sócios  os  salões  do  Club ; 

§  5.*^  Instituir,  em  tempo  competente,  um  montepio  para  seu^ 
membros,  cuja  organização  será  submettida  á  approvação  do 
Governo  Imperial. 


CAPITULO  II. 


DOS  SÓCIOS  EM  6EHÂL  E  STTÂ  ADMISSÃO. 


Art.  3.®  Haverá  duas  categorias  de  sócios:  effectlvos  e  hono- 
rários. 

Art.  4.®  Para  ser  admittido  sócio  effectivo  é  mister: 

$1.^  Que  seja  de  irreprehensivel  conducta  e  illeso  de  culpa 
criminal ; 

S  2.0  Que  seja  maior  de  18  annos  de  idade; 

S  3.^  Que  seja  l.^^ou  2.®  Guarda-Livros,  ajudante^  ou  nego- 
ciante' que  já  tenha  exercido  esta  profissão ; 

§  4.^  Que  seja  proposto  á  Directoria  e  devidamente  approvado, 
e  que  uma  vez  offlciado  nesse  sentido,  entre  para  os  cofres  so- 
ciaes  com  a  quantia  de  110000,  sendo  10^000  de  jóia  e  1J|000  para 
diploma. 

Art.  5.°  Os  sócios  honorários  serão  approvados  pelas  assembléa 
geral  nas  condições  do  art.  26. 

Art.  6.®  Esta  categoria  de  sócios  será  isenta  de  contribuição 
pecuniária;  gozará  das  regalias  por  estes  estatutos  conferidas, 
menos  beneficência  ou  tomar  parle  nas  eleições,  occupar  cargos 
administrativos  ou  commissões. 

Terá  ingresso  nas  reuniões  com  faculdade  de  tomar  parte  nas 
discussões,  quando  não  versem  sobre  assumptos  administrativos. 

Art.  7.<*  A  categoria  de  sócios  effectivos  comprehende  também 
os  fundadores  e  divide-se  em  beneméritos,  remidos  e  contri- 
buintes. 

Art.  8.^  Sócios  beneméritos  serão  os  que  se  distinguirem,  con- 
forme o  art.  27. 

Art.  O.*'  Sócios  remidos  serão  os  exonerados  da  obrigação  pe- 
cuniária, segundo  o  art.  29, 

Art.  10.  Sócios  contribuintes  serão  aquelles  obrigados  ao  pa- 
gamento de  mensalidades. 

Art.  11.  As  propostas  para  sócios  effectivos  serão  feitas  por 
sócio  também  effectivo,  com  declaração  de  nome,  idade,  estado, 
nacionalidade  ou  naturalidade  e  lugar  que  occupar  o  proposto, 
apresentadas  á Directoria  para  serem  approVadas  em  sessão  ordi- 
nária. 

Art.  13.  As  propostas  para  sócios  honorários  e  beneméritos 
serão  assignadas  por  três  sócios  effectivos  e  igualmente  apresen- 
tadas á  Directoria,  ou  por  iniciativa  desta,  que  as  apresentará-  á 
assembléa  geral,  para  serem  approvadas  (art.  30), 
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CAPITULO  in. 


DEVERES  DOS  SÓCIOS. 


Art.  13.  São  deveres  dos  sócios: 

Íi.^  Observar  estes  estatutos : 
2.*^  Contribuir  com  a  quantia  de  20000  mensalmente^  cujo 
pagamento  deverá  ser  feito  em  trimestres  adiantados ; 

Í3.^  Concorrer  com  propostas  para  admissão  de  sócios; 
4.<*  Aceitar  e  exercer  com   inteireza  e  zelo  qualquer  cargo 
para  que  íòr  eleito  ou  nomeado,  salvo  o  caso  de  impedimento 
justiflcado  ou  de  reeleição ; 

8  5.^  Envidar  todos  03  esforços  em  auxilio  dos  que  estiverem 
desempregados,  promovendo-lhes  emprego  logo  que  neste  sentido 
seja  communícado  em  sessão  ordinária  ou  oínciado  pela  Directo- 
ria, a  quem  im mediatamente  participará  sobre  qualquer  lugar 
vago  de  que  tenba  conhecimento ; 

i  6.0  J^oriar-se  dignamente  nas  sessões  e  reuniões,  evitando 
as  questões  pessoaes. 

Art.  li.  O  sócio  que  adoecer  ou  se  desempregar,  ou  em  outro 
gualquercaso  de  necessidade,  previsto  por  estes  estatutos,  deverá 
incontinente  officiar  á  Directoria,  a  íim  de  ter  jus  á  beneficência 
(art.  53,  8J1.^2.^  3.«  e  5.«) 

Art.  15.  Os  funccionarlos serão  obrigados  a  comparecer  a  Iodas 
as  sessões  e  aoificiar  á  Directoria  no  caso  de  impossibilidade 
(art.  23). 


CAPITliLO  IV. 


DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 


Art.  i6.  São  direitos  dos  sócios: 

I  1.®  Votar  e  ser  votado,  exceptuando-se,  porém,  os  que  não 
estiverem  quites  com  a  Sociedade  c  os  que  esiiverem  no  gozo  de 
benellcencia ; 

$2.^  Comparecerás  sessões  e  reuniões  e  frequentar  as  aulas, 
excepto  ás  sessões  económicas ; 

S  3.9  Propor  qualquer  medida  a  bem  da  Sociedade,  o  que  fará 
por  escripto  em  sessão  ordinária ; 

i  4.^  Reclamar  as  beneficências  nos  casos  de  necessidades  pre- 
vistas por  estes  estatutos,  requerendo  a  suspensão  do  pagamento 
de  suas  mensalidades,  até  que  cessem  as  mesmas  (art.  14) ; 

I  5.^  Remir-se,  entrando  com  a  quantia  que  marca  a  classifi- 
cação do  art.  29; 

$  6.0  Propor  os  titutos  de  honorários  e  beneméritos,  desde  que 
os  indicados  estejam  nas  condições  de  os  merecer,  observando  os 
arts.  26,27  e30. 

Art.  n.  Quando  qualquer  sócio,  fdndado  em  motivos  justifica- 
veíS;  julgar  que  a  Directoria  tem  ultrapassado  os  limites  de  5uas 
attribuições,  poderá,  apoiado  por  nove  sócios,  requerera  convo- 
cação da  assembléa  geral  para  a  devida  interpellação. 
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Árt.  18.  Para  vigorar  o  direito  do  artigo  acima,  é  necessário 
que  os  interpollantes  estejam  quites  com  a  Sociedade  e  não  es- 
tejam no  gozo  de  beneficência. 

Art.  19.  O  direito  á  beneficência  só  será  facultado  aos  sócios 
um  anno  depois  de  sua  approvação  e  pagamento  de  suas  mensali- 
dades.  . 


CAPITULO  V. 


dâs  faltas  e  penas. 


Art.  20.  As  penas  terSo  lugar  em  relação  asfaltas,  nos  seguintes 
casos: 

8  1.^  O  sócio,  que,  sem  motivo  justificável,  deixar  de  pagar  suas 
mensalidade  durante  três  trimestres,  depois  de  officiado,  e  nao 
attendendo,  será  suspenso  de  seus  direitos  até  que  se  torne  quite; 
e  quando  continue  a  falta  de  pagamento  até  ao  prazo  de  um  anno- 
será  eliminado,  salvo  se  no  fim  desse  tempo  satisfizer  seu  de, 
bito,  precedendo  proposta  assignada  por  três  membros,  em  que 
solicite  a  sua  continuação  de  sócio. 

S  2.^  O  sócio  que  perturbar  a  ordem  nas  discussões  seráad* 
moestado  pelo  Presidente,  e,  no  caso  de  reincidência,  ficará  sus- 
penso de  todos  os  seus  direitos  por  espaço  de  um  mez; 

J  3.®  O  sócio  que  em  plena  sessáo  proferir  injuria  quer  em  re- 
lação á  Sociedade,  quer  em  relação  a  qualquer  membro,  será 
suspenso  de  todos  os  seus  direitos  por  espaço  de  seis  mezes. 

Art.  21.  A  applicação  da  pena  de  suspensão  total  de  direitos  ou 
expulsão  do  grémio  da  Sociedade  terá  lugar  nos  casos  seguintes  : 

S  1.^  Quando  o  sócio  proceda  com  malversação  em  relação  á 
Sociedade,  de  que  resulte  damno,  independente  de  ficar  sujeito  á 
acção  das  leis  crimiuaes  do  paiz ; 

§  2.^  Desde  que  o  sócio  seja  condemnado  pelos  crimes  de  que 
tratam  os  artigos  do  Código  Criminal,  como  sejam  os  de  morte, 
moeda  falsa,  estellionato,  roubo,  bancarrota,  falsificação,  infan- 
ticídio e  outros  quaesquer  crimes,  cuja  condemnação  exceda  a  seis 
mezes  de  prisão  simj^ies  ; 

i  3.^  Quando  o  sócio  tentar  contra  a  estabilidade  e  fins  so- 
ciaes. 

Art.  22.  A  pena  de  expulsão  veda  por  uma  vez  o  infractor  de 
rebabilitar-se  perante  a  Sociedade ;  esta  pena,  porém,  será  appli- 
cada  pela  assombléa  geral,  por  proposia  da  Directoria,  e  com  re- 
curso para  o  Governo  Imperial,  no  caso  de  violação  ou  de  inobser- 
vância dos  estatutos. 

Art.  23.  O  funccionario  que  faltar  a  três  sessões  successivas 
sem  prévia  justificação,  será  suspenso  de  suas  attribuiçOes  por 
dous  mezes;  no  caso  de  reincidência,  será  demittido  do  lugar; 
antes,  porém,  da  applicação  da  pena  no  primeiro  e  segando 
caso,  a  Directoria  deverá  officiar  ao  transgressor,  convidando-o  a 
observar  o  art.  15,  ficando  subentendido  que  a  pena  de  suspensão 
poderá  ser  imposta  pela  Directoria,  e  a  de  demissão  deverá  ser 
pela  assembléa  geral. 

Art.  24.  O  sócio  que  se  ausentar  para  fora  da  Corte  sem  com- 
municar  á  Directoria  fica  obrigado  ao  pagamento  de  suas  men-^ 
sal  idades,  muito  embora  no  caso  de  moléstia. 

Art.  25.  Todas  estas  penas  serão  extensivas  aos  sócios  em 
gerai. 
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CAPITULO  VI. 
HONORARIEDADE,   BENEMERÊNCIA  Ê  REMISSÃO. 

Art.  26.  O  titulo  de  honorário  só  será  conferido  a  pessoas 
scientiflcas^  ou  a  proâssionaes  que  prestem  gratuitamente  ser- 
viços á  Sociedade,  como  os  de  leccionar  por  espaço  de  dous  annos. 

Art.  27.  O  titulo  de  benemérito  será  dispensado  como  remu- 
neração ao  sócio  que  se  distinguir: 

l  i.^  Por  zeloe  íiel  cumprimento  no  desempenho  de  cargos 
administrativos^  exercendo-os  por  três  annos,  embora  cargos  di- 
versos ; 

§  2.^  Por  espontânea  cooperação  em  favor  do  incremento  e 
grandeza  da  Sociedade : 

S  3.°  Por  manifesto  interesse  em  favor  dos  sócios  necessitados, 
já  promovendo-lhes  emprego,  já  coadjuvando-os  como  seu  au- 
xilio pessoal  * 

S  4.*^  Por  donativo  á  Sociedade,  maior  de  3001000  em  dinheiro 
ou  400j|l000  em  outros  valores ; 

S5.^  Por  haver  proposto  50  sócios,  sendo  estes  approvados ; 
6.°  Por  consecutivo  pagamento  por  seis  annos,  durante  os 
quaes  tenha  occupado  cargos,  sem  ter  recebido    beneficência 
alguma. 

Art.  S8.  A  benemerência  não  exclue  o  sócio  galardoado  do  pa- 
gamento de  suas  mensalidades,  salvo  no  caso  do  art.  29. 

Art.  29.  As  remissões  teráo  lugar  mediante  a  quantia  com  que 
o  sócio  tenha  de  remir-se  em  relação  á  idade,  e  seráo  classificadas 
do  modo  seguinte; 

i.®  Até  a  Idade  de  30  annos^  SOjKOOO. 

a.*»  Idem  25,  lOOj^OOO. 

3.0  Idem  30,  120j^00O. 

4.<'  Idem  35,  140j$000. 

5.0  Idem  40,  1608000. 

6.<>  Idem  45,  i80p)0. 

T.^"  Idem  50,' SOO/fOOO. 

Art.  30.  A  honorariedade  e  benemerência  só  serão  conferidas 
mediante  proposta  assignada  por  três  membros  ou  pela  Directoria 
eapprovada  pela  assembléa  geral  (art.  12). 


CAPITULO  VII. 


DA    ADMINISTRAÇÃO  EM  OERAL. 

Art.  31.  A  Sociedade  será  administrada  por  uma  Directoria 
eleita  annualmente  pela  assembléa  geral  e  composta  dos  se- 
guintes membros:  Presidente,  Vice-Presidente,  l.oe2.«  Secre- 
tários, 1.0  e  í.o  Thesoureiroí,  Bibliothecario  e  Commissario 
Geral. 

Art.  32.  O  período  administrativo  terminará  sempre  depois  de 
um  anno  decorrido,  servindo  de  norma  a  data  da  1.^  eleição  dos 
funccionarlos. 

Art.  33.  Annexa  á  Directoria  haverá  uma  commissáo  deno* 
minada**de  Finanças  e  Beneflcencias--que  será  eleita  na  mesma 
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occasião  que  a  Directoria,  e  se  comporá  de  sete  membros,  sendo 
relator  o- mais  votado. 

Art.  34.  A  Directoria,  como  solidaria,  que  é,  goza  da  faculdade 
de  deliberar  por  si ;  e  nestas  condições  só  a  assembléa  geral  é 
competente  para  pedir-lbe  contas ;  cabe-lhe  entretanto  o  dever 
de  satisfazer  qualquer  explicação  que  seja  pedida  sem  caracter 
de  interpellação  em  sessão  ordinária»  uma  vez  que  não  implique 
acto  administrativo. 

Art.  35.  Independente  das  sessões  ordinárias,  a  Directoria  é 
obrigada  a  reunir-se  em  commum  uma  vez  por  semana,  a  fim  de 
tratar  de  assumptos  económicos  e  administrativos. 

Art.  36.  A*  Directoria  cumpre:  «. 

S  i.<>  Organizar  o  regimento  interno  com  a  máxima  brevidade, 
o  qual  apresentará  á  assembléa  geral  para  ser  approvado,  en- 
viando*o  depois  ao  Goveriío  Imperial ; 

}  2.^  Conferir  diplomas  aos  sócios; 

i  3.0  Propor  hoQorariedades  e  benemerencias^  e  bem  assim 
todas  as  medidas  salutares  em  favor  da  Sociedade,  cuja  appro- 
vaçáo  dependerá  da  assembléa  geral. 

Art.  37.  Ao  Presidente  todo  o  respeito  é  devido  e  ao  mesmo 
compete : 

ti,^  Presidir  ás  sessões  ordinárias  e  de  Directoria,  e  manter  a 
oraem,  chamando  a  eila  os  que  a  perturbarem,  cabendo-lhe  neste 
caso  o  direi  10  de  retirar- lhes  a  palavra ; 

I  2.^  Nomear  todas  as  com  missões  extraordinárias  e  syndi- 
cancias  e  substituição  temporária  de  lugar  vago  por  impedi- 
mento de  qualquer  funccionario,  uma  vez  que  os  immediatos  se 
recusem  a  aceitar  (art.  76): 

{3.®  Autorizar  a  compra  de  objectos  que  forem  necessários  á 
Sociedade,  pagamentos  de  contas  e  beneficências,  depois  de  ou- 
vida  a  Directoria. 

{4.^  Apresentar  á  assembléa  geral,  ttrminado  o  anno  admi- 
nistrativo, um  relatório  de  todos  os  factos  occorridos  durante 
esse  tempo,  bem  como  em  sessão  magna,  para  commemorar  o 
anniversario  da  Sociedade,  discurso  análogo  ao  acto. 

Art.  38.  Ao  Presidente  compete  o  voto  de  qualidade,  no  caso  de 
empate ;  não  pôde,  entretanto,  da  cadeira  presidencial,  tomar 
parte  nas  discussões,  salvo  pedidos  de  explicações  a  que  tenha 
de  satisfazer,  ou  em  defesa  de  actos  administrativos. 

Art.  39.  O  Vice-Presidente  substitue  o  Presidente  em  seu  im- 
pedimento. 

Art.  40.  Qn,o  Secretario  é  responsável  peia  Secretaria,  e  como 
tal  cumpre-lhe: 

S  l.<»  Organizar  todo  o  lral)alho  relativo  á  Secretaria  com  cla- 
reza, tendo  para  isso  os  livros  necessários  em  boa  ordem ; 
Í2.^  Ter  em  dia  toda  a  correspondência  e  expediente ; 
3.  ®  Confeccionar  as  actas  e  produzir  a  leitura  das  mesmas  em 
sessão,  assiffnando-as  com  o  Presidente  ; 

{4.0  Arcnivar  todos  os  papeis  concernentes  á  Secretaria ; 

I  K.^  Exhibir,  em  sessão  de  prestação  de  contas,  um  relatório 
do  movimento  da  Secretaria,  em  que  deve  figurar  o  quadro  de- 
monstrativo das  entradas,  sabidas e  fallecimento  dos  sócios; 

I  6.*^  Assignar  diplomas  com  o  Presidente  e  Thesoureiro. 

Art.  41.  O  Secretario  assume  a  presidência,  na  falta  do  Presi- 
dente ou  Vice-presidente. 

Art.  42.  Ao  2.<>  Secretario  compete  : 

1  1.®  Abrir  e  encerrar  o  livro  de  presença; 

i  2.®  Tomar  apontamentos  nas  sessões  para  organização  das 
actas ; 

S  3.  ®  Escripturar  o  livro  de  matricula ; 
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$4-^  Ajudar  o  1.®  Secretario  e  substituil-o  no  seu  impedi- 
mento. 

Ari.  43.  O  Ti.esoureiro  é  o  flel  depôs' tario  de  todos  os  valores  e 
dinheiros  pertencentes  á  Sociedade ;  e  como  tal,  unico  responsável 
sujeito  á  pena  imposta  noart.  91,  no  caso  de  extravio  de  qual- 
quer quantia  ou  valor  dos  cofres  sociaes. 

Art.  44.  Ao  Thesoureiro  cumpre: 

%  i.^  Effectuar  todos  os  pagamentos  e  recebimentos  da  Socie- 
dade, bem  assim  as  prestações  de  beneflcencias  ordenadas  pelo 
Presidente  \ 

S  2.®  Assignar  diplomas  com  o  Presidente  e  Secretario ; 

I  3.»  Ter  sempre  em  seu  poder  qualquer  quantia  nunca  maior 
de40OJJ00O  para  despezas  e  urgência  de  momento  da  Sociedade ; 

g  4.0  Conservar  em  boa  ordem  e  clareza  a  contabilidade  a  seu 
cargo,  tendo  para  esse  flm  os  livros  necessários  e  rubricados  pelo 
Presidente ; 

S  5.<»  Contractar  um  empregado  para  as  cobranças  sob  sua  res- 
ponsabilidade, mediante  ordenado  ou  porcentagem  que  a  Direc- 
toria determinar ; 

S  6.**  Apresentar,  em  sessão  de  Directoria,  um  baiancete  tre- 
mestral,  em  resumo,  da  receita  edespeza  da  Sociedade,  para  ser 
submettido  á commissâo  de  finanças  e  beneflcencias;  assim  como 
oito  dias  antes  da  prestação  de  contas  apresentar  o  balanço 
geral  de  todo  o  movimento  da  Thesouraria  para  confecção  do  re- 
latório geral  do  Presidente  da  Directoria  • 

S  7.°  Remetter  em  tempo  á  commissâo  de  exame  de  contas  todos 
os  livros  e  documentos,  bem  como  ministrar-lho  os  esclareci- 
mentos necessários ; 

S  S.**  Apresentar  em  sessão  económica,  no  principio  de  cada 
trimestre,  uma  lista  dos  sócios  em  atrazo; 

J  9.<*  Prestará  Directoria  e commissâo  de  finanças  e  benefi- 
cências qualquer  esclarecimento  sobre  o  movimento  da  caixa. 

Art.  45.  O  Thesoureiro  fica  autorizado  a  recolher  em  Banco  de 
reconhecida  garantia,  ou  no  Thesouro  Nacional,  todo  o  dinheiro 

?ue  tiver  a  Sociedade  acima  de  500#,  excluída  a  quantia  de  que 
rata  o  1 3.  ®  do  art.  44,  podendo,  desde  que  para  isso  chegue,  em- 
])regal-o,  ou  cm  apólices  da  divida  publica,  cuja  compra  deverá 
ser  feita  em  nome  da  Sociedade  e  náo  poderão  ser  transferidas 
sem  approvaçAo  da  assembléa  geral,  ou  cm  acções  e  letras  hypo- 
thecanasde  Bancos  e  Sociedades  de  credito  real,  que  tenham  a  ga- 
rantia do  Governo,  ouvindo  sempre  a  Directoria. 

Art.  46.  Compete  ao  2.°  Thesoureiro  auxiliar  o  1.^  todas  as 
vezes  que  fôr  para  isso  reclamado,  assim  como  substituil-o  nos 
casos  de  impedimento,  assumindo  toda  a  responsabilidade  du- 
rante o  tempo  da  substituição. 

Art.  47.  São  attribuições  do  Bibliothecario : 

5  1.**  Arrecadar  e  ter  em  boa  ordem  todos  os  livros  pertencen- 
tes á  bibliotheca,  tendo  para  isso  os  livros  de  registro  necessários ; 

$2.^  Assignar  jornaes  e  eíTectuar  compra  de  livros,  quando 
autorizado  pela  Direcloria,  dando  preferencia  áquelles  do  as- 
sumptos commerciaese  económicos,  ou  oulro  qualquer  de  inte- 
resse para  a  classe ; 

5  3.0  Apresentar  á  r.irectoria,  oito  dias  antes  da  prestação  de 
contas,  uma  relação  nominal  dos  sócios  oíTcrtantes  e  inventario 
alphabetico  da  bibliotheca. 

Art.  48.  Fica  exclusivamente  sob  a  guarda  e  responsabilidade 
do  Ribliothrcario  a  bibliotheca  da  Sociedade. 

Art.  49.  Ao  Com missario  Geral  compete : 

5  l.**  A  vigilância  interna  da  Sociedade  sobre  a  receita  c  des- 
pezas geraes  a  seu  cargo,  do  que  dará  conta  no  flm  de  cada  inez 
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ao  Thesoureiro,  podendo  admittir,  sob  saa  responsabilidade,  de- 
pois de  ouvir  a  Directoria,  um  empregado,  pago  pelos  cofres  so- 
ciaes; 

I  2.®  Zelar  pela  conservação  de  todos  os  moveis  eutensilios 
pertencentes  á  Sociedade,  do  que  efTectuará  seguro  opportuna- 
mente,  comprebendendo  os  livros  da  bibliotheca  (sobre  o  que  se 
entenderá,  com  o  bibliothecario) ; 

§  3.®  Observar  e  fazer  observar  o  regulamento  interno. 

Art.  50.  O  Commissario  Geral  deverá  ter  um  livro  em  que  de- 
monstre a  existência  de  todos  os  moveis  e  utensílios  pertencentes 
á  Sociedade  e  de  que  annualmente  extrabirá  relatório  para  fazer 
parte  da  prestação  de  contas,  documento  este  que  será  annexo  ao 
relatório  do  Thesoureiro. 

Art.  51.  São  attribuições  da  commissão  de  finanças  e  benefi- 
cências : 

J  1.°  Resolver  sobre  todo  e  qualquer  assumpto  concernente  a  fi- 
nanças e  beneficências»  logo  que  seja  consultada  nesse  sentido 
pela  Directoria,  a  quem  apresentará  os  respectivos  pare- 
ceres ; 

S  2.°  Dar  parecer  sobre  petições  do  beneQcencias,  o  que  deverá 
fazer  a  Directoria,  indicando  se  o  peticionário  está  ou  não  no  caso 
de  ser  attendido; 

I  3.0  Estudar  o  estado  financeiro  da  Sociedade  e  neste  sentido 
ouviras  deliberações  da  Directoria  em  sessões  económicas,  caben- 
do-lhe  o  direito  de  apresentar  qualquer  proposta  sobre  melbora- 
mento  em  beneficio  da  Sociedade ; 

{4.0  Examinar  os  balancetes  trimensaesda  Tbesouraria,  a  fim 
de  tomar  os  apontamentos  precisos  para  confecção  do  orçamento; 
bem  assim  examinar  o  balanço  geral  antes  de  ser  incluído  na 
prestação  de  contas; 

J  5.^  Confeccionar  o  orçamento  para  o  anno  seguinte  ; 

Ç  6.°  Propor  qualquer  medida  importante  de  reconhecido 
eíTeito  para  augmento  do  fundo  da  sociedade ; 

g  7.^  Escolher  mensalmente  dous  d'entre  seus  membros  para 
as  respectivas  syndicancias. 

Art.  53.  A  commissáo  de  finanças  e  beneficências,  antes  de 
apresentar  parecer  sobre  qualquer  petição  de  beneficência,  de- 
verá proceder  á  devida  syndicancia :  bem  assim  cabe-lbe  o  dever 
de  dar  seu  parecer  com  a  máxima  brevidade  sobre  qualquer  as- 
sumpto a  respeito  do  qual  seja  consultada  pela  Directoria. 


CAPITULO  vm. 

DÂS  BENEFICÊNCIAS    EM  6BRÂL« 

Art.  83.  A  Sociedade  beneficiará  seus  membros  (art.  S.^  {  2.o) 
em  todos  os  casos  de  necessidades  provados,  conforme  precei- 
tuam estes  estatutos,  e  são  os  seguintes  : 

I  1.0  Por  moléstia; 

S  2.*  Por  desemprego ; 

{  3,^  Por  impossibilidade  de  adquirir  meios  de  subsistência 
devida  á  incapacidade  physica  ; 

S  4.0  Por  fallecimento ; 

I  5.0  Por  prisão. 

Art.  54.  No  primeiro  caso,  á  vista  do  oflBcio  do  peticionário, 
será  dispensada  a  quantia  de  25|f000  por  mez,  emquanto  durar  a 
enfermidade  dosocio,  que  deverá  ser  provada  por  dous  attestados- 

•«  PARTE  II.  43 
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médicos;  e  quando  por  máo  estado  de  saúde  o  sócio  tenha  de  se 
retirar  desta  capital,  será  coadjuvado  com  a  quantia  de  600000  de 
uma  só  vez,  cessando  todas  as  beneficências,  emquanto  ausente. 

An.  85.  No  segundo  caso,  o  sócio  poderá  percebera  mezada  de 
ISJfOOO,  até  que  se  empregue,  para-  urgências  de  maiores  necessi- 
dades, além  do  auxilio  mutuo  a  que  tem  direito,  conforme  o 
art.  13.$  S.^^eart.  14. 

Art.  56.  No  terceiro  caso,  o  sócio  perceberá  a  mesada  de  10/)000 
sem  direito  a  mais  beneficência. 

Art.  57.  No  quarto  caso,  será  entregue  á  pessoa  encarregada  do 
enterramento  do  sócio  a  quantia  de  50/)000  para  esse  fim  ;  esta 
clausula,  iiorém,  sò  terá  effeito  no  caso  que  o  sócio  náo  tenha  fal- 
iecido  em  hospital  de  ordens  terceiras  e  neneficentes. 

Art.  58.  No  quinto  caso  ,  uma  vez  que  o  parecer  da  respectiva 
commissáo,  quanto  á  origem  da  prisão,  lhe  seja  favorável,  o  só- 
cio perceberá  a  quantia  de  20(000  por  meze  bem  assim  todo  o  au- 
xilio pessoal  em  taes  casos  exigido,  guardadas  as  disposições  do 
art.  21,8  «.<> 

Art.  50.  Por  fallecimento  de  qualquer  sócio,  sua  viuva,  se 
provar  pobreza,  terá  direito  á  penáo  annunl  de  120(000  emquanto 
se  conservar  neste  estado e  honesta  ;  se  não  houver  viuva,  porém, 
esta  pensão  reverterá  em  favor  de  seus  filhos  legítimos  ou  legiti- 
mados, sendo  os  varões  até  á  idade  de  15  annos  e  as  senhoras  em 
quanto  solteiras  e  honestas,  se  uns  e  outros  forem  necessitados,  o 
que  deverfto  provar. 

Art.  60.  Os  pensionistas  dos  beneméritos  terão  direito  á 
quantia  de  150(000  annuaes  nas  condições  do  art.  60. 

Art.  61.  Todas  estas  beneficências  terão  lugar  em  vista  do  pa- 
recer da  commissão  de  finanças  e  beneficências  e  offlcios  dos  pe- 
ticionários, art.  i4,  acompanhando  os  respectivos  attestados  de 
dous  médicos,  no  caso  de  moléstia. 

Art.  62.  As  beneficências  podem  ser  interrompidas  nos  se- 
guintes casos: 

S  1>*  Desde  que  se  prove  que  o  peticionário  ou  beneficiando  pre- 
textou os  motivos  aíiegados  nos  {{  i.%  2.®  e  3.«  do  art.  53,  com 
flin  capcioso ; 

Í^^^  Desde  que  cesse  a  causa  da  necessidade  do  beneficiado ; 
3.«  No  caso  do  art.  21  e  seus  paragraphos,  e  art.  24 ; 
{  4.*'  Desde  que  os  pensionistas  de  um  e  outro  sexo  deixem  de 
corresponder  ao  estatuído  no  art.  ãO. 

Art.  63.  Todas  estas  l)eueQcencias,  de  que  tratam  os  artigos 
deste  capituli»,  só  poderão  entrar  em  vigor  quando  estiver  cons* 
tituido  o  fundo  beneficiário  (art.  81)  e  quando  o  numero  de 
sócios  contribuintes  se  elevar  a  150. 


CAPITULO  IX, 


;k 


DAS  SRSSObS  B  ASSBHBLl^ASi 

Art.  64.  As  reuniões  da  Sociedade  serão  classificadas  do  se< 
guinte  modo: 

l.^*  Sessões  ordinárias. 

•i.^  Assembléasgeraes. 

3.*^  Sessões  magnas. 

Art.  65.  As  sessões  ordinárias  terão  {lugar  quiuienalmente 
para  apresentação  e  votação  de  propostas  de  admissão  de  sócios^ 
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bem  assim  leitura  de  pareceres  das  respectivas  commissOes  no- 
meadas, o  outro  qualquer  assumpto  concernente  a  interesse 
social . 

Ârt.  66.  Nestas  sessões  observar*se-ha  o  seguinte: 

S  i.<^  Depois  da  verificação' dos  sócios  presentes  pelo  2.^  Se- 
cretario, o  1.0  produzirá  a  leitura  da  acta  da  sessão  anterior,.que 
será  submettida  á  approvação ; 

S  S-*'  Leitura  do  expediente,  offertas  á  Sociedade  e  leitura  de 
qualquer  trabalho  manuscripio  pelos  sócios. 

Art.  67.  As  assembléas  gentes  serão  ordinárias e  extraordiná- 
rias ,  sendo  as  primeiras  para  prestação  de  contas  da  Directoria, 
eleição  da  commissào  de  exame  de  contas,  discussão  e  votação 
do  respectivo  parecer  da  referida  commissào  e  eleição  dos  novos 
funccionarios  em  cédulas  distinctas,  inclusive  Presidente  e  Se- 
cretario da  assembléa  geral  e  commissão  de  finanças  e  bene- 
ficências ;  as  segundas  para  tratar-se  de  assumptos  não  previstos 
por  estes  estatutos,  ou  quando  julgue  necessário  a  Directoria,  e 
no  caso  do  art.  i7. 

Art.  68.  Na  assembléa  geral  para  prestação  de  contas,  serão 
exhlbidos,  peio  Presidente  da  Directoria,  o  relatório  de  todo  o 
movimento  doperiodo  administrativo,  art.  37,  S^.^;  pelo  i.® 
Secretario  o  relatório  de  todo  o  movimento  da  Secretaria,  art.  40, 
$5.®,  e  pelo  Tbesoureiro  o  balanço  geral  da  Tbesouraria,  art.  44, 
i  6.<> 

Art.  69.  As  sessões  magnas  têm  lugar  para  commemorar  o 
anniversario  da  inauguração  da  Sociedade  e  serão  intransferí- 
veis nesse  dia,  podendo  ser  celebradas  com  solemnidade  sem 
sobrecarregar  a  verba  de  despezas. 

Art.  70.  Tanto  nestas  sessões  como  nas  da  assembléa  geral,  pro- 
ceder-se-ba  como  nas  ordinárias,  quanto  á  verificação  de  sócios 

Fresentes^  pelo  S.®  Secretario^  e  leitura  das  respectivas  actas  pelo 
.**;  seguindo-se  nas  sessões  magnas  a  leitura  do  discurso  aná- 
logo ao  acto  pelo  respectivo  Presidente,  assim  como  pelos  sócios  e 
convidados  inscriptos  nesse  sentido. 

Art.  71.  O  menor  numero  de  sócios  para  estas  sessões  serão 
seguinte : 

i.^  Para  as  sessões  ordinárias.  15  sócios ; 
2.<^  Para  as  sessões  de  assembleas  geraes,  90  sócios  quites; 
.  3.0  Para  as  sessões  magnas,  qualquer  numero  excedente 
de  30. 

Art.  72.  O  uso  da  palavra  em  toda  e  qualquer  sessão  será  per- 
mittido  três  vezes ;  aos  signatários  de  pareceres,  porém,  será 
concedido  mais  uma  vez.  A  palavra  pnla  ordem  deve  ser  sempre 
concedida  de  preferencia  ao  sócio  que  a  solicite ;  limitasse,  en- 
tretanto, ao  objecto  sem  direito  de  entrar  em  debate. 


CAPITULO  X. 


DAS  VOTAÇÕES  B  ELEIÇÕES. 


Art.  73.  As  votações  serão  por  escrutínio  e  symbolicas;  no  pri- 
meiro caso  para  eleição  dos  membros  da  mesa  da  assembléa 
geral,  Directoria,  commissào  de  finanças  â  beneficências  e 
com  missão  de  exame  de  contas ;  no  segundo  caso  para  qualquer 
matéria  a  votar. 
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Art.  74.  Antes  do  processo  eleitoral  o  Presidente  da  assembiéa 
geral  nomeará  dous  escrutadores,  findo  o  qual  fará  a  apuração 
dos  votos  com  os  respectivos  I.®  e  2.°  Secretários. 

Art.  75.  Os  eleitos  serão  designados  por  maioria  absoluta  de 
votos;  e  quando,  porventura^  não  fiquem  preenchidos  todos  os 
lugares,  proceder -se-ha  a  novo  escrutínio  sobre  os  mais  votados 
em  numero  duplo  aos  dos  cargos  a  preencher,  prevalecendo 
maioria  relativa ;  no  caso  de  empate,  a  sorte  decidirá. 

Art.  76.  Para  preenchimento  de  quaesquer  vagas  serão  chama- 
dos os  im mediatos  em  votos  ;  no  caso  de  recusa  procedor-se-ha  â 
respectiva  eleição. 


CAPITULO'  xr. 


DAS  AULAS.  BIBLIOTUECA  E  PARTE   RECHEATIVA. 


Art.  77.  A  Sociedade  terá  abertas*  as  aulas  que  a  Directoria 
Julgar  coMffnientes,  as  quaes  funccionarão  opportunamente,  de 
conforjnidade  com  o  regulamento  interno. 

Art.  78.  A  bibliotheca  da  Sociedade  será  constituída  com  a 
acquisição  de  livros  oíTertados  e  bem  assim  com  a  compra  das 
obras  indispensáveis  á  classe,  e  estará  á  disposição  dos  sócios  do 
accôrdo  com  o  regulamento  interno. 

Art.  79.  A  parte  recreativa  consistirá  nas  reuniões  diárias  nos 
salões  do  Club  com  ingresso  franco  a  todos  os  membros,  leitura 
de  jornaes  e  obras  da  Bibliotheca,  palestra  e  qualquer  outro  in- 
centivo de  recreio  á  salutar  convivência  de  todos  os  membros, 
conforme  o  regulamento  interno. 


CAPITULO  XII.. 


nispOsinõES  ceraes. 


Art.  80.  O  fundo  da  Sociedade  será  constituído  com  todos  os 
rendimentos  líquidos  da  mesma. 

Paragrapho  único.  Este  fundo  será  inalienável  e  íllimi- 
tado. 

An.  81.  Logo  que  o  fundo  de  que  trata  o  artigo  precedente  se 
eleve  á  cifra  de  10:000#,  será  reservada  esta  quantia,  que  ficará 
constituindo  o  fundo  beneficiário. 

Art.  82.  Uma  vez  constituído  o  fundo  beneficiário,  a  Socie- 
dade porá  em  pratica  as  beneficências  pecuniárias. 

Art.  83.  Snni  que  esteja  realizado  o  fundo  beneficiário,  preva- 
lece o  art.  63. 

Art.  84.  Qualquer  caso  não  previsto  por  estes  estatutos,  bem 
como  a  abolição  de  qualquer  artigo  que  se  reconheça  de  incom- 
patibilidade ante  o  desenvolvimento  da  Sociedade  e  seus  fins,  só 
iwderá  ser  resolvido  pela  assembiéa  geral  e  com  approvação  do 
Governo  Imperial. 

Art.  83.  Approtados  pelo  Governo  Imperial  estes  estatutos,  só 
depois  de  três  annos  poderão  ser  reformados,  uma  vez  que  seja 
em  bem  da  Sociedade. 
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Árt.  86.  O  Clab  Beneficente  dos  Guarda^Livros  só  poderá  ser 
dissolvido: 

I  i .•  Findo  o  tempo  de  saa  duração,  que,  nos  termos  do  art.  5.® 
j\.^  5  do  Decreto  n.^  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  é  lixado  em 
SOaunos,  salvo  se  a  assem biéa  geral  resolver  prorogal-o  e  obtl« 
ver  a  approvaçâo  do  Governo  ; 

$  ã.°  Nos  mais  casos  previstos  nos  arts.  35  e  36  do  citado  De- 
creto. 

'  Paragrapho  único.  A  dissolução  voluntária,  antes  de  termi- 
nado o  prazo  de  duração,  só  poderá  ser  resolvida  -em  assembléa 
geral  e  em  virtude  de  requerimento  da  maioria  absoluta  dos  só- 
cios. 

Art.  87.  No  caso  de  dissolução,  tudo  quanto  pertencerá  Socie- 
dade reverterá -em  ia vor  da  Instrucção  Publica,  depois  de  sol- 
vido todo  o  passivo  da  mesma. 

Art.  88.  Serão  considerados  sócios  fundadores  os  que  tiverem 
comparecido  ás  primeiras  reuniões  preliminares  para  constituição 
desta  Sociedade,  bem  como  os  propostos  até  á  inauguração,  nunca 
excedendo,  porém,  ao  numero  de  setenta  ao  todo. 

Rio  de  Janeiro,  1.®  de  Agosto  de  1876.— Francwco  O.^opes,  Pre- 
sidente.— José  Af[onso  Torres^  Vice-Presidente.— I^Mi2  Augusto 
Ferreira  Guimarães,  1.°  Secretario.— >l/oaro  Frederico  TUedlm^ 
2.**  Secretario.— Jow  lUaria  Rodrigues,  1.®  Thesoureiro.— Josfi 
Bernardo  de  Brito,  %,^  Thesoureiro.— JSsíanw/oo  José  dos  Beis 
Bibliothecario.— £Ut(ar(ío  Luz,  Commissario  Gerai. 


^*ji\jt\j^^l\/\/\/» 


DECRETO  N.  6865  — de  9  de  maio  de  1877. 

Permitte  á  Companhia  «Estrada  de  ferro  de  {Campos  a  Caran- 
gola  »  que  prolongue  o  ramal  de  Itabapoana  até  o  rio  Itape- 
mirim,  na  Província  do  Espirito  Santo. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  requerimento  da  Gompanliia  cEstrada  de 
ferro  de  Campos  a  Garangola,i  Ha  por  bem  Permittir-lhe 

3ae  prolongue,  até  o  rio  Itapemirim,  nas  proximidades 
a  villa  do  Gachoeiro,  na  Provinda  do  Espirito  Santo,  o 
ramal  de  Itabapoana  da  referida  estrada,  ae  accôrdo  com 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assiguadasporThomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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descripção  e  desenho  apresentados  por  seu  procurador 
Ferdinand  Rodde,  flcando  esta  concessão  dependente  de 
approvação  do  Poder  Legislativo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida^  do  Conselho  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877 ,  56/  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


•V/!\:A:P^;^V:A:/'W» 


DECRETO  N.  6568  — de  9  de  maio  de  1877. 

Concede  privilegio  a  António  Pinheiro  de  Aguiar  para  fabricar 
e  vender  apparelhos  culinários  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  António  Pi- 
nheiro de  Aguiar  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por 
cinco  annos  para  fabricar  e  vender  apparelhos  desti- 
nados a  usos  culinários  e  de  outra  espécie,  segundo  a 
descripção  e  o  desenho  que  exhibiu. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestado  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877,  56.*  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA    IMPERIAL   REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


4/*líf\/\/^^!\jp\i/\/* 
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DECRETO  N.  6569  —  de  9  de  maio  de  1877. 

Concede  privUej^io  a  Gforgcs  Leonel  LecUnché  para  introduiir 
no  Império  o  oovo  gerador  de  « Eleciricídadc  Dyuaiaica.» 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  qoe  reqaereo  Georges  Leonel  Leclanché, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da*  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos,  para 
introduzir  no  Império  o  novo  gerador  de  cElectricidade 
Dynamica»,  segundo  a  descripQao  e  desenho  apresentados 
por  seu  procurador  Ferdinand  Rodde  ;  ficando  esta 
concessão  dependente  de  approvação  do  Poder  Legís- 
latiYo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877,  56. ""  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


4A\:/VW:/'V:/W» 


DECRETO  N.  6570 — de  9  de  maio  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Ernesto  Merlin  eEmiiio  Gaubert,  para  a 
machina  de  sua  invenção  destinada  a  quebrar  pedra  em  grandes 
pedaços. 

« 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  Ernesto  Merlin  eEmiiio 
Gaubert,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Na- 
cional, Ha  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez 
annos  para  fabricarem  e  venderem  a  machina  que  de- 
claram ter  inventado  com  o  fim  de  quebrar  pedra  em 
grandes  pedaços  e  cuja  descripção  exhibiram  com  o  res- 
pectivo desenho . 

=  VAUTE  II.  41 
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descripçâo  e  desenho  apresentados  por  seu  procurador 
Ferdinand  Rodde,  ficando  esta  concessão  dependente  de 
approvação  do  Poder  Legislativo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida^  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877 ,  56.**  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


^•vi/VV^cAzAs/*^*^ 


DECRETO  N.  6568  — de  9  de  maio  de  1877. 

Concede  privilegio  a  António  Pinheiro  de  Aguiar  para  fabricar 
e  vender  apparelhos  culinários  de  sua  inven^^o. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  ao  que  requereu  António  Pi- 
nheiro de  Aguiar  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Corda,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional,  Ha  por  bem  Conceder- lhe  privilegio  por 
cinco  annos  para  fabricar  e  vender  apparelhos  desti- 
nados a  usos  culinários  e  de  outra  espécie,  segundo  a 
descripçâo  e  o  desenho  que  exhibiu. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877,  66.**  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA    IMPERIAL   REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


f/r\j/\/\/^^l\jp\-/\/» 
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DECRETO  N.  6569  -  de  9  de  maio  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Georgcs  Leonel  Leclanché  para  introduzir 
no  Império  o  novo  gerador  de  « Eleciricidade  Dyaamiea.» 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Georges  Leonel  Leclanché, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da'  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos,  para 
introduzir  no  Império  o  novo  gerador  de  cElectricidade 
Dynamica»,  segundo  a  descripQão  e  desenho  apresentados 
por  seu  procurador  Ferdinand  Rodde  ;  ficando  esta 
concessão  dependente  de  approvação  do  Poder  Legis- 
lativo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maij)  de  1877,  56.'  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Codko  de  Almeida. 


í/VVWiAr/VW» 


DECRETO  N.  6570— de  9  de  maio  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Ernesto  Merlin  e  Emiiio  Gaubert,  para  a 
machina  de  sua  invenção  destinada  a  quebrar  pedra  em  grandes 
pedaços. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  Ernesto  Merlin  eErailio 
Gaubert,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Na- 
cional, Ha  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez 
annos  para  fabricarem  e  venderem  a  machina  que  de- 
claram ter  inventado  com  o  íim  de  quebrar  pedra  em 
grandes  pedaços  e  cuja  descripçSo  exhibiram  com  o  res- 
pectivo desenho. 

=  VAUTE  II.  44 
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Tbomaz  José  Coelho  da  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877,  SÔ.""  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Alnmda . 


iAWVV^cA:/VAí/» 


DECRETO  N.  6571  —  de  9  de  maio  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Ernesto  Merlin  e  Emílio  Gâubert  para  a 
machina  que  inventaram  a  fim  de  Tarar  pedra. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Attendendo  ao  que  requereu  Ernesto  Merlin  e  Emi- 
lio  Gaubert,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Gorda,  Fazenda  e  Soberania  Na- 
cional^ Ha  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez 
annos  para  fabricarem  e  venderem  a  machina  que  de- 
claram ter  inventado  a  fim  de  furar  pedra,  e  cuja  des- 
cripção  apresentaram  com  o  respectivo  desenho. 

Thomaz  Josc  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Impera  por,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877,  ^ã,"* 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thoniaz  José  Coelho  de  Àhneida. 


^/f\j^£/f\J^,J!\jfy:/f\jf 
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DECRETO  N.  6S72— de  9  de  um  db  4877. 

Goneede  privilegio  a  Ernesto  Merlin  e  Emílio  Gaubert  para  a  ma- 
L  china  que  inventaram  com  o  fim  de  quebrar  pedra  em  pe« 
qnenos  pedaços. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  em  Nome.  do  Impera- 
dor, Atlendendo  ao  que  requereram  Ernesto  Merlin  e 
Emilío  Gaubert,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Corda,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez 
annos  para  fabricarem,  e  venderem  a  machina,  que  de- 
claram ter  inventado^  para  quebrar  pedra  em  pequenos 
pedagos,  segundo  a  descripção  e  o  desenho  que  apre- 
sentaram. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877,  56. "* 
da  Independência  e  do  Império. 

PRÍNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6573  —  de  9  de  hàio  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Ernesto  Merlin  e  Emílio  Gaubert  para  a  ma- 
china de  sua  invenção,  destinada  a  cortar  pedra  para  paralle- 
lipipedos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  Ernesto  Merlin  e  Emilio 
Gaubert,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Na- 
cional, Ha  por  bem  Conceder-ihcs  privilegio  por  dez 
annos  a  ílm  de  fabricarem  e  venderem  a  machina  de 
sua  invenção,  destinada  a  cortar  pedra  para  parailelipi- 
pcdos,  conforme  a  descripção  e  o  desenho  apresen- 
tados. 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Saa 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commércio  e  Obras  Pu- 
blicas^ assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1877,  56.''  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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DECRETO  N.  6574  —  de  9  de  maio  de  1877. 

Declara  a  entrancia  da  comarca  do  Trahiry,  na  Província  do 

Rio  Grande  do  Norte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  E'  declarada  de  1.^  entrancia  a  co- 
marca do  Trahiry.  creada  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte  pela  Lei  aa  respectiva  Assembléa  n.""  800  de  15 
de  Dezembro  do  anno  findo. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Maio  de  1877,  56. ""  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 
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DECRETO  N.  6576—  de  9  de   maio  de  1877. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  comarca 
do  Traliiry,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jçcstade  o  Imperador  o  Senhor  D.,  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo,  único.  O  Promotor- Publico  da  comarca  do 
Trahiry,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  terá  o 
vencimento  annual  de  1:400^000,  sendo  800^000  de 
ordenado  e 600^000  de  gratiQcação. 

Francisco  janaario  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos 'Neprocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Maio  de  1877,  56/da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 

m 

DECRETO   N.  6876  —  de  9  de  maio  de  1877. 

« 

Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Pedro  II,  na  Província  do 

Piauliy. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
gos tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  E'  declarada  de  primeira  entrancia  a 
comarca  de  Pedro  II,  creada  na  Província  do  Piauhy 
pela  Lei  da  respectiva  Assembléan.°  892  de  IS  de  Junho 
de  187S. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Maio  de  1877,  36/  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  Januário  da  Qama  Cerqueira. 
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DECRETO  N.  6577— de  9  de  maio  de   1877. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  comarca 
de  Pedro  II,  na  ProTíncia  doPiauby.  , 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Saa  Ma- 
j]:estade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  uQíco.  O  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Pedro  II,  na  Provinda  do  Piaubv,  terá  o  vencimento 
annual  de  1:400^000,  sendo  800#000  de  ordenado  e 
600i$000de  gratificação. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Maio  de  1877|  56/  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 

DECRETO  N.  6378— de  9  de  maio  de  1877. 

Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Passa-Quatro,  boje  Gbristiua, 

na  Província  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  era  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  segninte : 

Artigo  único.  E'  declarada  de  1.*  entrancia  a  comarca 
de  Passa-Quatro,  creada  na  Província  de  Minas  Geraes 

feia  Lei  da  respectiva  Assembléa  n."^  2205  do  1/de 
unho  do  anuo  passado  e  denominada  Christina  pela  de 
n."*  2273  de  8  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira^  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio 
de  1877,  56.""  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Pranciico  Januário  da  Oama  Cerqueira. 
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DECRETO  N.  6579  — de  9  de  maio  de  1877. 

Marca  o  vencimento  annu^l  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Christina,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Cbristina^  na  Província  de  Hinas  Geraes,  terá  o  venci- 
mento annual  de  1:400,5000,  sendo  SOO^JOOO  de  ordenado 
e  600^000  de  gratificação . 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Maio  de  1877,  56.''  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 

DECRETO  N.  6880^— de  21  de  maio  de  1877. 

Altera  a  clausula  Sl.*^  do  Decreto  a. <^  5126  de  30  de  Outubro 

de  1872. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Atlendendo  ao  aue  requereu  o  Gerente  da  Empreza  de 
carris  de  ferro  aenominada  c  Santa  Thereza  »,  Ha  por 
bem  Alterar  a  clausula  H^  das  annexas  ao  Decreto 
n/  5126  de  30  de  Outubro  de  1872,  de  accôrdo  com  as 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida  ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e. faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Maio  de  1877,  66.'*  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Tlitmaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Glanvulas  m  que  se  refere  o  I>ecreto  n.*  0S90 

desta  data. 


I. 


A  tarifa  dos  transportes  nas  Unhas  de  carris  de  ferro 
da  Empreza  denominada  c  Santa  Thereza  »,  a  que  se 
refere  a  clausula  24.*  das  que  acompanharam  o  Decreto 
n."  5126  de  30  de  Outubro  de  1872,  será,  em  qualquer 
direcção,  para  passageiros,  a  que  segue: 

l."*  Cem  réis  na  linha  da  planície  ; 

2.®  Duzentos  réis  desde  os  pontos  iniciaes  da  linha  da 
planície,  ou  do  plano  inclinado^  atè  a  casa  da  machina 
lixa,  no  morro  de  Santa  Thereza ; 

3/  Cem  réis  da  casa  da  machina  até  o  ponto  terminal 
do  ramal  da  rua  do  Aqueducto  ; 

4.®  Duzentos  réis  da  casa  da  machina  até  a  estação 
terminal  na  caixa  d'agua^  do  mesmo  morro. 


II. 


A  empreza  obriga-se  a  dar  passagens  de  assignatura 
para  seis  viagens  redondas  até  a  estação  terminal  na 
caixa  d'aguâ,  na  razão  de  600  réis  por  viagem  re- 
donda, e  de  SOO  réis,  também  por  viagem  redonda, 
até  o  ponto  terminal  do  dito  ramal,  sendo  nominaes  e 
intransferíveis  os  bilhetes  de  passagem. 

III. 

A  empreza  alterará  o  horário  das  suas  linhas,  con- 
forme as  exigências  do  respectivo  trafego,  a  juizo  do 
Governo,  augmentando  para  este  íim  o  seu  material 
rodante:  pela  infracção  desta  clausula  flcará  sujeita  ás 
multas  de  5O0SO0O  a  2:000^^000,  a  que  se  refere  a  clau- 
sula 30.*  do  citado  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1872. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Maio  de  1877. — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


^^AAATJXAA^' 


EXECUTIVO.  3S3 
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DECRETO  N.  6381— de  25  di  maio  de  1877. 

Promulga  o  acto  diplomático  de  adhesão  do  Brazil  ao  Tratado 
celebrado  cm  Berna  a  9  de  Outubro  de  i874  sobre  a  creação 
de  uma  União  Geral  dos  Correios. 

Tendo-se  assignado  em  Beraa  aosdezasete  de  Março  do 
corrente  anno  entre  o  Encarregado  de  Negócios  interino 
do  Brazil  nn  Confederação  Suissa  c  o  Vice-Presidente  do 
Conselho  Federal  da  mesma  Confederação  um  acto  di- 
plomático, pelo  qual  o  Brazil  adhere  ao  Tratado  relativo 
á  creação  de  uma  União  Gorai  dos  Correios  celebrado  em 
Berna,  entro  a  Allemanha,  Austria-Hungria,  Bolgica^ 
Dinamarca,  EQ:ypto,  Hespanha,  Estados-Unidos  da  Ame- 
rica, França,  Grã-Brctanha,  Grécia,  Itália,  Luxemburgo, 
Noruega,  Paizes  Baixos,  Portugal,  Roumania,  Rússia, 
Servia,  Suécia,  Suissa  e  Turquia:  Hei  por  bem  que  o 
dito  Tratadoseja  observado  e  cumprido  tão  inteiramente 
como  nclle  se  contém. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos 
2o  de  Maio  de  1877,  56.'  da  Independência  e  do  Império. 

•PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Acto   diplomático  a  que  se  refere  o   Decreto 

acima* 

Tendo  o  Departamento  dos  Correios  Suissos  proposto, 
por  Circular  de  G  de  Janeiro  de  1877,  a  todos  os  membros 
da  União  Geral  dos  Correios,  que  admittissem  na  União 

0  Império  do  Brazil  sob  as  mesmas  condições  em  que 
foram  admittidas  as  Colónias  Francezas  e  a  índia  Bri- 
tannica,  isto  é,  sob  as  condições  do. accôrdo  assignado 
em  Berna  aos  27  de  Janeiro  de  1876,  e  não  se  tendo 
apresentado  objecção  alguma  contra  esta  proposta 
dentro  do  prazo  de  seis  semanas,  prescripto  pelo  art.  17, 

1  6,  do  tratado  de  Berna  de  9  de  Outubro  de  1874 ; 

Os  abaixo  assignados,  devidamente  autorizados  para 
este  fim,  coníirmam  pelo  presente  acto  diplomático  a 
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adhesão  definitiva,  a  contar  do  1.'  de  Julho  de  1877, 
dada  pelo  Governo  do  Império  do  Brazil  ás  estipulações 
do  tratado  concluído  em  Berna  aos  9  de  Outubro  de  1874, 
relativamente  à  creação  de  uma  União  Geral  dos  Cor- 
reios, bem  como  ás  disposições  do  Regulamento  de 
detalhe  para  a  execução  do  dito  tratado. 

Feito  em  Berna  aos  17  de  Março  de  1877. 

Pelo  Governo  do  Império  do  Brazil  o  Encarregado  de 
Negócios  interino  do  Brazil  junto  à  Confederação 
Suissa:— /.  B.  de  Serra  Belfort .  (L.  S.) 

Pelo  Conselho  Federal  Suisso,  em  nome  dos  membros 
da  União,  o  Yice*Presidente  do  Conselho  Federal:—- 
Schenck.  (L.  S.) 

Tratado  relativo  á  creasão  de  uma  Doião  Geral  dos  Correios  celebrado 
entre  a  Allenianba,  Anstria-Hungria,  Bélgica,  Dioamarca,  Egjpto, 
Eespanha,  Estados-Únidos  da  America,  Franca,  Grã-Bretanha,  Grécia, 
Itália,  Luxemburgo,  Noruega,  Faizes  Baixos,  Portugal,  Roumania, 
Enssia,  Servia,  Suécia,  Suissa  e  Turquia. 


Os  abaixo  assignados^  Plenipotenciários  dos  Governos 
dos  paizes  supramencionados,  combinaram  de  commum 
accórdo  e  sob  reserva  de  ratificação,  n(t  seguinte  convé- 
nio: 

Art.  1.^  Os  paizes  entre  os  quaes  è  celebrado  o  pre- 
sente tratado,  formarão,  sob  a  denominação  de  —  União 
Geral  dos  Correios— ,  um  só  território  postal  para  a  per- 
mutação reciproca  de  correspondências  entre  as  res- 
pectivas agencias  de  Correios. 

Art.  2/  Nas  disposições  deste  tratado  comprehen- 
dem*se  as  cartas,  os  cartões  postaes,  os  livros,  os  jornaes 
e  outros  impressos,  as  amostras  de  mercadorias  e  os 
papeis  de  negocio  procedentes  de  um  dos  paizes  da  União« 
com  destino  a  qualquer  outro  destes  paizes.  Applicar- 
se-bão  igualmente  as  mesmas  disposições  â  pefmutação 

Íostal  dos  supramQUCionados  objectos  entre  os  paizes  da 
ínião  e  aquelles  que  a  ella  forem  estranhos,  sempre  que 
esta  permutação  tiver  lugar  pelo  território  de  duas  das 
partes  contractantes,  pelo  menos. 

Art.  S.""  A  taxa  geral  da  União  é  fixada  em  SS  cen-* 
timos  para  uma  carta  singela  franqueada. 

Com  tudo,  como  medida  de  transição,  flca  reservada  a 
oada  paiz,  em  ra^So  da  differença  de  moeda  ou  por  outras 
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causas,  a  faculdade  de  perceber  uma  taxa  superior  ou 
inferior  á  dita  quantia,  com  tanto  que  ella  não  exceda  a 
32  cêntimos,  nem  desça  de  20  cêntimos. 

Será  considerada  como  singela  toda  a  carta  cujo  peso 
não  passar  de  18  grammas.  A  taxa  das  cartas  que  pas- 
sarem deste  peso  será  de  um  porte  singelo  por  cada  IK 
grammas  ou  fracção  d$  15  grammas. 

O  porte  das  cartas  não  franqueadas  será  a  dobro  da- 
quelle  que  no  paiz  de  destino  tiver  sido  fixado  para  as 
cartas  franqueadas. 

O  franqueamento  dos  cartões  postaes  é  obrigatório. 
A  sua  taxa  é  fixada^na  metade  da  que  pertencer  ás  cartas 
franqueadas,  podendo  ser  arredondadas  as  fracções. 

Pelo  transporte  por  mar  excedente  a  300  milhas  ma- 
rítimas dentro  dos  limites  da  União,  poderá  acrescen- 
tar-se  ao  porte  ordinário  uma  taxa  addicional,  que  não 
passará  de  metade  da  taxa  geral  da  União,  fixada  para  a 
carta  franqueada. 

Art.  4.''  E'  fixada  em  sete  cêntimos  por  cada  maço 
singelo  a  taxa  geral  da  União  para  os  papeis  de  negocio, 
amostras  de  mercadorias,  jornaes,  livros  brochados  ou 
encadernados,  brochuras,  papeis  de  musica,  cartões 
de  visita,  catálogos,  prospectos,  annuncios  e  avisos 
diversos,  impressos,  gravados,  litbographados  ou  autbo* 
graphados,  oem  como  para  as  photograpbias. 

ComtndO)  como  medida  de  transição,  fica  reservada  t 
cada  paiz,  em  razão  da  differença  de  moeda  ou  por  outras 
causas,  a  faculdade  de  perceber  uma  taxa  superior  oa 
inferior  á  dita  quantia,  com  tanto  que  ella  não  exceda 
a  11  cêntimos,  nem  desça  de  5  cêntimos. 

Será  considerado  como  singelo  todo  o  maço  cujo  peso 
não  passar  de  50  grammas.  A  taxa  dos  maços  que  pas* 
sarem  deste  peso  será  de  um  porte  singelo  por  cada  60 
grammas  ou  fracção  de  50  grammas. 

Por  todo  transporte  por  mar  excedente  a  300  milhas 
marítimas,  dentro  dos  limites  da  União,  poderá  acres- 
centar-se  ao  porte  ordinário  uma  taxa  addicional  que 
não  passará  de  metade  da  taxa  geral  da  União,  fixada 
para  os  objectos  da  sobredita  classe. 

O  peso  máximo  dos  objectos  supramencionados  6 
fixado  em  250  grammas  para  as  amostras,  e  em  1.000 
grammas  para  todos  os  outros  objectos. 

E'  reservado  ao  Governo  de  cada  paiz  o  direito  de 
não  permittir  no  seu  território  o  transporte  e  a  distri- 
buição dos  objectos  especificados  no  presente  artigo,  a 
respeito  dos  quaes  não  tiverem  sido  cumpridas  as  leis, 
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decretos  e  ordens  que  regulem  as  condições  da  sua  pu- 
blicação e  circulação. 

Art.  5.*  Os  objectos  designados  no  art.  2/podcrã9 
ser  expedidos  mediante  reííislro. 

Todo  o  objecto  re.íristrado  deverá  ser  franqueado. 

O  porte  de  franqueamento  dos  objectos  registrados  é 
o  mesmo  dos  não  registrados. 

A  taxa  a  cobrar  peíorefristro  c  pelos  avisos  de  entrega 
não  deverá  exceder  ás  que  forem  admittidas  no  serviço 
interno  do  paiz  de  procedência. 

Em  caso  do  perda  de  um  objecto  registrado  e  excepto 
o  caso  do  força  maior,  será. paga  uma  indemnização  de 
50  francos  ao  expedidor,  ou,  a  pedido  deste,  ao  desti- 
natário, pela  administração  cm  cujo  território  ou  em 
cujo  serviço  marítimo  tiver  lugar  o  descaminho,  isto  é, 
onde  houverem  desapparecido  os  vestígios  de  tal  objecto, 
salvo  se  esta  administração,  segundo  a  legislação  do  seií 
paiz,  não  fôr  responsável  pelo  descaminlio  dos  objectos 
registrados  no  interior. 

O  pagamento  desta  indemnização  será  realizado  com  a 
menor  demora  possível,  e  o  mais  tardar  no  prazo  de  um 
anno,  a  contar  do  dia  da  reclamação.. 

Toda  reclamação  de  indemnização  prescreve  se  não 
houver  sido  formulada  no  prazo  de  um  anno  a  contar 
da  entrega  do  objecto  registrado  no  Correio. 

Art.  6.^*  O  franqueamento  de  to/Llo  e  qualquer  objecto 
só  poderá  ser  elTectuado  por  mciodes;llospostaes  ou  do 
envoltórios sellados  que  tenham  validade  no  paiz  de  pro- 
cedência. 

Deixarão  de  ser  expedidos  os  jornaes  e  outros  impres- 
sos não  franqueados  ou  insuííicienlemente  franqueados. 
Os  outros  objectos  não  franqueados  ou  insufficientc- 
mente  franqueados  serão  taxados  como  cartas  não  fran- 
queadas, tomando-se  em  conta  o  valor  dos  envoltórios 
sellados  ou  dos  sellos-  postaes  empregados,  quando  os 
tiverem. 

Art.  7.'  Nenhum  porto  supplementar  será  cobrado 
pela  reexpedição  dos  objectos  remettidos  pelo  Correio 
no  interior  da  União. 

No  caso,  porém,  de  algum  objecto  remettido  era  ser- 
viço interno  de  um  dos  paiz(»s  da  União  entrar,  por 
eíTcito  de  reexpedição,  no  serviço  de  outro  paiz  da  União, 
a  administração  destinatária  addicionará  a  sua  taxa 
interna. 

Art.  8.**  As  correspondências  ofíiciaes  relativas  ao 
serviço  dos  Correios  sinj  isentas  de  porte.  Salva  esta 
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excepção,  nenhuma  outra  isenção  ou  reducçao  de  porte 
é  pcrmittida. 

Art.  9.°  Cada  administração  arrecadará  por  inteiro 
èm  proveito  próprio  as  quantias  que  cobrar  em  virtude 
dos  precedentes  arts.  3.%  4.°,  5.%  6.°  e  7.°  Conseguin- 
temente,  quanto  a  estas  quantias,  não  haverá  conta 
alguma  entre  as  diversas  administrações  da  União. 

Pelas  cartas  e  pelos  outros  objectos  postaes  não 
poderá,  tanto  no  paiz  de  procedência  como  no  de  destino, 
ser  exigida  dos  expedidores  ou  dos  destinatários  taxa 
alguma  ou  direito  postal  além  daquelles  que  são  esta- 
belecidos pelos  artigos  supramencionados. 

Art.  10,  A  liberdade  do  transito  é  garantida  em  todo 
o  território  da  União. 

Haverá  portanto  plena  e  inteira  liberdade  de  trans- 
missão de  correspondências,  podendo  as  diversas  admi- 
nistrações postaes  da  União  expedir  reciprocamente 
entre  si,  em  transito  pelos  paizcs  intermediários,  não  só 
malas  fechadas  como  correspondências  avulsas,  segundo 
as  necessidades  do  trafico  e  as  conveniências  do  ser- 
viço postal- 

As  malas  fechadas  c  as  correspondências  avulsas  de- 
verão ser  sempre  dirigidas  pelas  vias  mais  rápidas 
de  que  dispuzerem  as  administrações  postaes. 

Quando  diversas  vias  tiverem  as  mesmas  condições 
de  celeridade,  a  administração  expedidora  escolherá 
a  que  deva  ser  seguida . 

E'  obrigatória  a  expedição  em  malas  fechadas,  sempre 
que  o  numero  de  cartas  ou  de  outros  objectos  postaes  fôr 
tal  que  possa  causar  estorvo  ás  operações  da  agencia  re- 
cxpedidora,  conforme  declarar  a  administração  interes- 
sada. 

A  agencia  remettenle  pagará  á  administração  do  ter- 
ritório de  transito  a  retribuição  de  dous  francos  por 
kilogramma  de  cartas,  e  de  25  cêntimos  por  kilogramma 
das  outras  remessas  especificadas  no  art.  4.°,  peso 
liquido,  quero  transito  tenha  lugar  em  malas  fechadas, 
quer  as  correspondências  sejam  enviadas  avulsas. 

Esta  retribuição  poderá  ser  elevada  a  quatro  francos 
quanto  ás  cartas,  e  a  50  eentimos  quanto  aos  outros 
objectos  designados  no  art.  4.°,  se  adist:inciaa  percorrer 
no  território  de  uma  mesma  administração  fôr  superior 
a  750  kilomctros. 

Fica  entendido  comtudoque  nos  paizes  onde  o  transito 
é  actualmente  gratuito  ou  sujeito  a  direitos  menos 
elevados,  estas  condições  serão  mantidas. 
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No  caso  de  ser  o  transito  effectuado  por  mar  em  uma 
distancia  superior  a  300  milhas  marítimas,  dentro  dos 
limites  da  União,  a  administração  de  que  depender  a 
organização  deste  serviço  marítimo  terá  direito  a  que 
lhe  sejam  retribuídas  as  despezas  deste  transporte. 

Os  membros  da  União  obrigam-se  a  reduzir  tanto 
quanto  possível  estas  despezas.  A  retribuição  que  a 
administração  que  prover  ao  transporte  marítimo  po- 
derá reclamar,  por  este  motivo,  da  administração 
remettente,  não  deverá  exceder  seis  francos  50  cêntimos 
por  kílogramma  de  cartas,  e  50  cêntimos  por  kilo- 
gramma  dos  objectos  especificados  no  art.  4.%  peso 
liquido. 

Em  caso  nenhum,  porém,  estas  despezas  poderão  ser 
superiores  ás  actuaes. 

Por  consequência,  não  se  pagará  retribuição  alguma 
pelo  serviço  nas  linhas  postaes  marítimas  onde  ne- 
nhuma se  paga  actualmente. 

Para  estabelecer  o  peso  das  correspondências  em  tran- 
sito, quer  em  malas  fechadas, querem  avulso, far-se-ha 
em  épocas,  que  serão  marcadas  de  commum  accôrdo, 
uma  estatística  destes  objectos  durante  duas  semanas. 
Até  ser  revisto,  o  resultado  deste  trabalho  servirá  de 
base  ás  contas  das  administrações  entre  si. 

Cada  Correio  poderá  reclamar  a  divisão : 

1.°  Em  caso  de  alteração  importante  no  movimento 
das  correspondências ; 

2.''  Findo  um  anno  depois  da  datada  ultima  verifica- 
ção. 

As  disposições  do  presente  artigo  não  são  a ppl  içáveis 
á  mala  das  índias,  nem  ao  transporte  que  se  effectuar  no 
território  dos  Estados-Unidos  da  America  pelos  cami- 
nhos de  ferro  entre  Nova-York  e  S.  Francisco.  Estes 
serviços  continuarão  a  ficar  dependentes  de  combinações 
particulares  entre  as  administrações  interessadas. 

Art.  11.  As  relações  dos  paizes  da  União  com  os  que 
a  esta  forem  estranhos  serão  reguladas  pelas  convenções 
especiaes  que  actualmente  existem  ou  venham  a  ser 
concluídas  entre  elles. 

As  taxas  a  cobrar  pelo  transporte  além  dos  limites  da 
União  serão  determinadas  por  essas  convenções,  e  addí* 
cionar-se-hão  em  tal  caso  á  taxa  da  União. 

Em  conformidade  com  as  disposições  do  art.  9.%  a 
taxa  da  União  será  applicada  da  maneira  seguinte  : 

1.**  O  Correio  remettente  arrecadará  por  inteiro  a 
taxa  da  União  marcada  para  as  correspondências  fran- 
queadas com  destino  a  paizes  estrangeiros, 
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2/  o  Correio  destinatário  da  União  arrecadará  por 
inteiro  a  taxa  da  União  marcada  para  as  correspon- 
dências não  franqueadas  procedentes  de  paizes  estran- 
geiros, 

S.**  O  Correio  da  União  que  permutar  inalas  fechadas 
com  paizes  estrangeiros  arrecadará  por  inteiro  a  taxa 
da  União,  marcada  para  as  correspondências  franquea- 
das procedentes  de  poizes  estrangeiros,  e  para  as  cor- 
respondências não  franqueadas  com  destino  a  estes 
paizes. 

Nos  casos  especificados  em  os  n.*"  1,  2  e  3,  o  Correio 
que  permutar  malas  não  terá  direito  a  retribuição  al- 
guma pelo  transito.  Em  todos  os  outros  casos,  as  des- 
pezas  de  transito  serão  pagas  em  conformidade  com 
as  disposições  do  art.  10. 

Art/  12.  O  serviço  de  cartas  com  valores  declarados, 
bem  como  o  de  saques  postaes,  serão  ajustados  por 
meio  de  combinações  ulteriores  entre  os  diversos  paizes 
ou  grupos  de  paizes  da  União. 

Art.  13.  As  administrações  postaes  dos  diversos  paizes 

que  compõem  a  União  são  competentes  para  assentar, 
de  commum  accôrdo,  por  meio  de  um  regulamento, 
em  todas  as  medidas  de  ordem  e  de  serviço  necessá- 
rias para  a  execução  do  presente  tratado. 

Fica  entendido  que  as  disposições  deste  regulamento 
poderão  ser  modificadas  de  commum  accôrdo  entre  as 
.  administrações  da  União. 

As  diffcrentes  administrações  têm  a  faculdade  de 
celebrar  entre  si  quaesquer  ajustes  necessários  que 
não  digam  respeito  a  assumptos  que  interessem  á  tota- 
lidade da  União,  como  é  regular  a  troca  de  malas  na 
fronteira,  fixar  as  zonas  limitrophes  para  cobrança 
de  taxas  reduzidas,  estabelecer  as  condições  da  troca 
de  saques  postaes  e  de  cartas  com  valores  declarados,  etc, 

etc  • 

Art.  14.  As  disposições  dp  presente  tratado  não  al- 
terara a  legislação  postal  interna  de  cada  paiz,  nem 
invalidam  o  direito  das  partes  conlractantes  de  manter 
c  celebrar  tratados,  assim  como  de  manter  e  esta- 
belecer uniõe»  mais  restrictas  no  intuito  do  melho- 
ramento progressivo  das  relações  postaes. 

Art.  13.  Será  organizada,  sob  a  denominação  de  Se- 
cretaria Internacional  da  União  Geral  dos  Correios,  uma 
repartição  central  que  funccionará  debaixo  da  inspecção 
de  uma  administração  postal  designada  pelo  Congresso, 
o  cujas  despezas  serão  pagas  por  todas  as  administrações 
dos  JEstados  contraclantes, 
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Esta  Secretaria  terá  a  seu  cargo  coordenar,  publicar 
e  distribuir  todas  as  informações  e  esclarecimentos 
de  qualquer  natureza,  que  possam  ser  de  utilidade  para 
o  serviço  internacional  dos  Correios,  emiltir,  a  pedido 
das  partes  interessadas,  o  seu  parecer  sobre  questões  li- 
tigiosas, informar  sobre  ás  propostas  de  modificação  do 
regulamento  de  execução,  communicar  as  alterações 
adoptadas,  facilitar  as  operações  da  contabilidade  inter- 
nacional, especialmente  nos  casos  previstos  no  art.  10. 
antecedente,  e  em  geral  proceder  aos  estudos  e  tra- 
balhos que  lhe  forem  incumbidos  no  interesse  da  União 
postal. 

Art.  16.  Em  caso  de  desaccôrdo  entre  dous  ou  mais 
membros  da  União  relativamente  á  interpretação  do 
presente  tratado,  será  resolvida  por  juizo  arbitral  a 
questão  suscitada ;  para  este  fim,  cada  uma  das  adminis- 
trações litigantes  escolherá  um  outro  membro  da  Uaião 
que  não  seja  interessado  no  litigio. 

A  decisão  dos  árbitros  será  dada  por  maioria  absoluta 
de  votos. 

Em  caso  de  empate  dos  votos,  os  árbitros  escolherão, 
para  decidir,  uma  outra  administração  igualmente  des- 
interessada no  litigio. 

Art.  17.  A  entrada  para  a  União  dos  paízes  de  além- 
mar,  que  ainda  não  fazem  parte  delia,  terá  lugar  debaixo 
das  condições  seguintes : 

1.**  Enviarão  a  sua  declaração  á  administração  en- 
carregada da  gerência  da  Secretaria  internacional  da" 
União. 

2/  Submetter-se-hão  ás  estipulações  do  tratado  da 
União,  salvo  accôrdo  ulterior,  quanto  ás  despezas  de 
transporte  marítimo. 

3.°  A  sua  adhesãoá  União  deverá  ser  precedida  do 
um  accôrdo  entre  as  administrações  que  tiverem  con- 
venções postaes  ou  relações  directas  com  clles. 

4.**  Para  chegar  a  esíe  accôrdo,  a  administração  ge- 
rente convocará,  se  isso  fôr  necessário,  uma  reunião  das 
administrações  interessadas  c  da  administração  que 
pretender  ser  admittida. 

5.*  Estabelecido  o  accôrdo,  a  administração  gerente 
dará  delle  conhecimento  a  todos  os  membros  da  União 
Geral  dos  Correios. 

6.°  Se,  passadas  seis  semanas,  a  contar  da  data  em  que 
se  fizer  esta  communicação,  não  se  offerecerem  objecções, 
a  adhesão  será  considerada  como  ultimada,  c  assim  será 
communicado  pela  administração  gerente  á  administra- 
ção adheren  te. 
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A  adhesão  definitiva  será  confirmada  pelo  acto  diplo- 
mático entre  o  Governo  da  administração  gerente  e  o 
Governo  da  administração  admitlida  na  União. 

Art.  18.  De  três  em  três  annos,  pelo  menos,  rcunir- 
se-ha  um  Congresso  de  Plenipotenciários  dos  paizes  que 
tiverem  parte  neste  tratado,  para  o  fim  de  aperfeiçoar  o 
systema  da  União,  de  introduzir  nelle  os  melhoramentos 
que  se  julgarem  necessários,  e  de  discutir  os  negócios 
communs. 

Cada  paiz  tem  um  voto. 

Cada  paiz  pôde  fazer-se  representar  por  um  ou  mais 
delegados,  ou  pela  delegação  de  um  outro  paiz. 

Comtudo,  fica  entendido  que  o  dele^^ado  ou  delegados 
de  um  paiz  não  poderão  ser  encarregados  da  representa- 
ção de  mais  de  dous  paizes,  comprehendendo  aquelle 
que  elles  representarem. 

A  próxima  reunião  terá  lugar  em  Paris  no  anno  de 
1877. 

Todavia,  a  época  desta  reunião  será  anticipada,  se 
assim  o  pedir  um, terço,  pelo  menos,  dos  membros  da 
União. 

Art.  19.  O  presente  tratado  começará  a  ter  vigor  no 
1.°  de  Julho  de  187S. 

Durará  por  três  annos  a  contar  desta  data.  Passado 
este  prazo,  considerar-se-ha  prolongado  indefinida- 
mente; porém  cada  uma  das  partos  contractantes  terá 
o  direito  de  se  retirar  da  União,  mediante  aviso  dado 
com  anticipação  de  um  anno. 

Art.  20.  São  derogadas,  a  contar  do  dia  em  que  co- 
meçar a  ter  execução  o  presente  tratado,  todas  as  dispo- 
sições dos  tratados  especiaes  celebrados  entre  os  diversos 
paizes  c  administrações,  que  não  sejam  conciliáveis  com 
os  termos  do  presente  tratado,  e  sem  prejuízo  das  dis- 
posições do  art.  14. 

O  presente  tratado  será  ratificado,  logo  que  fôr  pos- 
sível, e,  o  mais  tardar,  três  mezes  antes  da  data  em  que 
fôr  posto  em  execução. 

As  ratificações  serão  trocadas  em  Berna. 

Em  fé  do  que  os  Plenipotenciários  dos  Governos  supra- 
mencionados o  assignaram  em  Berna  no  dia  9  de  Outu- 
bro de  1874. 

Pela  Allemanha .— Sí^pAan .  -^Gunheer . 

Pela  Áustria.— jBarào  de  Kolbensteiner.— Pilhai. 

Pela   Hungria.— if.  Gervay.—P.   Heim. 

Pela  Bélgica.— Fasííawx.—VtncAení.—/.  Gife, 

Pela  Dinamarca. — Fenger. 

Pelo  Egyi^to.^Muzzi'Bey. 

'm  PABTB  II.  46 
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Pela  Hespanha.— iltu/^I  Manzi.-^Emilio  C.deNavasqíiez. 
Pelos Estados-Unidos  da kmevicaí. -^Joseph  B,  Blackfan. 
Pela  França.  (*) 

Pela  Grã-Bretanha.— TT.  /.  Page. 
Pela  Grécia.— A.  Mansolas.—A.  H.   Bétant. 
Pela  Itália. — Tantesio. 
Pelo  Luxemburgo.— F.  deBcsbe. 
Pela  Noruega.— C.  Oppen. 

Pelos  Paizes  Baixos— Hofsted.—B.  Sweerts  de  Landas. 
—  Wyborgh, 
Por  Portugal. — Eduardo  Lessa. 
Pela  Rouraania. — George  F.  Laovari. 
Pela  Rússia. — Barão  Velho  ,—George$  PoggenpolU. 
Pela  Servia.— Jtf/adCTi.—Z.  Badojkovitch. 
Pela  Suécia.  — ÍK.  Roos. 
Pela  Suissa .— £tigf^ne  Borel.^Nosf.^Dr.  J.  Heer. 
Pela  Turquia. — Yanco  Macridi. 


Re^nlamento  de  detalhe  e  de  ordem  para  a 
ex.ecuçâc>  do  tratado  concernente  &  creaç&o 
de  nnin  UnlJlo  Geral  do9  Correio»,  concluído 
em  Berna  a  9  de  Outubro  df^  1S74. 

. 

Os  abaixo  assignados,  em  consequência  do  art.  13  do 
tratado  concernente  á  creação  de  uma  União  Geral  dos 
Correios  de  9  de  Outubro  de  1874,  fixaram  de  commum 
accôrdo,  em  nome  de  suas  respectivas  administrações,  as 
seguintes  medidas  para  assegurar  a  execução  do  dito 
tratado. 

I. 

As  administrações  pertencentes  à  União  communicar- 
se-hâo  reciprocamente  as  taxas  que  adoptarem,  na  con- 
formidade dos  arts.. 3.°,  4.*e5.°do  tratado,  para  as  cartas 
franqueadas  e  não  franqueadas  e  para  os  outros  objectos 
franquead'os  procedentes  da  União,  e  com  destino  aella, 
assim  como  os  preços  de  transporte  applicaveis  aos  ser- 
viços territoriaese  marítimos  do  interior  da  União,  em 
virtude  dos  §|  6,  7, 9  e  10  do  art.  10  do  tratado.  Qual- 
quer modificação,  feita  ulteriormente  na  fixação  dessas 
taxas  ou  preços,  deverá  ser  modificada  sem  demora. 


(•)  A  França  assignou  este  tratado  em  Maio  de  i87ot 
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II. 

A  troca  das  correspondências  em  malas  fechadas  entre 
as  administrações  da  União  será  regulada  de  commum 
accôrdo  e  secundo  as  necessidades  do  serviço  entre  as 
administrações  interessadas.  Si  se  tratar  de  troca  que 
tenha  de  ser  feita  por  intermédio  de  um  ou  mais  paizes^ 
as  administrações  desses  paizes  deverão  ser  prevenidas 
em  tempo  opportuno. 

III. 

1.  As  correspondências  que  tiverem  de  ser  trocadas 
reciprocamente  serão  marcadas,  na  parte  superior  do 
sobrescripto,  com  um  carimbo  indicando  o  lugar  da  pro- 
cedência ea  data  em  que  forem  postas  no  Correio. 

2.  As  correspondências  não  franqueadas  ou  insuffi* 
cientemente  franqueadas  serão  além  disso  marcadas  com 
o  carimbo  <  T  j»  (Taxa  á  pagar),  cuja  applicação  compe- 
tirá á  agencia  do  paiz  da  procedência. 

3.  Os  objectos  registrados  trarão  o  carimbo  especial 
adoptado  para  as  remessas  dessa  espécie  pelo  paiz  de 
procedência. 

4.  As  diversas  administrações  communicar-se-hão, 
por  intermédio  da  secretaria  internacional,  uma  im- 
pressão deste  ultimo  carimbo. 

5.  Todo  objecto  de  correspondência  que  não  trouxer 
o  carimbo «  T »  será  considerado  como  franqueado  até  o 
seu  destino  e  tratado  nessa  conformidade,  salvo  erro 
evidente. 

IV. 

1.  Quando  uma  carta,  ou  qualquer  outro  objecto  de 
correspondência,  estiver  sujeito,  em  razão  do  seu  peso,  a 
mais  de  um  porte  simples,  o  Correio  expedidor  indicará 
no  angulo  esquerdo  superior  do  sobrescripto,  em  algaris- 
mos ordinários,  o  numero  de  portes  recebidos  ou  por 
cobrar. 

2.  Esta  medida  não  será  de  rigor  para  as  correspon- 
dências devidamente  franqueadas  com  destino  a  um  paiz 
da  União. 

V. 

4 .  Quando  um  objecto  fôr  insufficientemente  franquea- 
do por  meio  de  sellos,  o  Correio  expedidor  deverá  indicar 
em  algarismos  pretos,  ao  lado  dos  sellos,  o  valor  total 
destes.  Esse  valor  será  expressado  em  francos  e  cêntimos , 
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2.  Quando  se  tenha  feito  uso  de  sellos  sem  valor  no 
paiz  de  procedência,  não  se  terão  esses  sellos  em  consi- 
deração. Esta  circumstancia  será  indicada  pelo  alga- 
rismo zero  <  O  »  posto  ao  lado  dos  sellos. 

3.  O  Correio  do  lugar  destinatário  imporá  aos  obje- 
ctos insuíTicientemente  franqueados  o  complemento  da 
laxa  devida  até  ao  porte  de  uma  carta  não  franqueada  do 
mesmo  peso.  Em  caso  de  necessidade  elevar-se-hão  as 
fracções  á  unidade  monetária  cobravel,  empregada  no 
paiz  destinatário. 

VI. 

1.  As  folhas  de  aviso  das  trocas  directas  entre  duas 
administrações  serão  conformes  ao  modelo  junto  ao  pre- 
sente regulamento  sob  a  letra  A. 

2.  Não  se  fará  menção  da  folha  de  aviso  das  corres- 
pondências de  qualquer  natureza,  franqueadas,  não  fran- 
queadas, ou  insufflcientcmcnte  franqueadas,  procedentes 
de  um  paiz  da  União  e  com  destino  a  outro  desses  paizes, 
bem  como  das  correspondências  franqueadas  do  estran- 
geiro com  destino  à  União,  ou  não  franqueadas  da  União 
com  destino  ao  estrangeiro. 

3.  Quanto  ás  outras  correspondências,  mencionar- 
se-ha: 

1.°  No  quadro  n.*  1  a  somma  total  das  taxas  estran- 
geiras sobre  as  correspondências  não  franqueadas,  e  a 
somma  dos  desembolsos  pelas  correspondências  reexpe- 
didas,  que  se  levarão  em  conta  ao  Correio  remettente. 

2.**  No  quadro  n.°  2  a  somma  total  das  taxas,  e,  dado  o 
caso,  das  taxas  de  registro  estrangeiras,  sobre  as  corres- 
pondências franqueadas,  cujo  porte  tiver  de  ser  abonado 
ao  Correio  destinatário  ou  de  sabida  da  União. 

4.  As  taxas  ou  desembolsos  que  tenham  de  ser  inscri- 
ptosno  quadro  n.**l  serão  indicados  em  cada  objecto  com 
lápis  azul,  no  angulo  esquerdo  inferior  do  endereço. 

5.  As  taxas  e  direitos  que  tenham  de  ser  levados  em 
conta  no  quadro  n.*'  2  serão  inscriptos  com  lápis  vermelho 
em  cada  objecto,  no  angulo  esquerdo  inferior  do  ende- 
reço . 

6.  No  quadro  n.**  3  inserever-se-hão,  com  os  detalhes 
que  elle  admittir,  as  malas  fechadas  em  transito,  que 
acompanh.ím  as  remessas  directas. 

7.  Os  objectos  recristrados  serão  inscriptos  no  quadro 
n."  4  da  folha  de  aviso  com  os  seguintes  detalhes  :  o 
nome  do  Correio  de  procedência,  o  nome  do  destina- 
tário e  o  lugar  do  destino,  ou  somente  o  nome  do  Cor- 
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reio  do  procedência  c  o  numero  dè,  inscripçao  do  objecto 
nesse  Correio,  a  somma  do  porte  c  das  taxas  de  registro 
estrangeiro  que,  dado  o  caso,  lenham  de  ser  abonadas  ao 
Correio  destinatário  ou  de  saliida  da  União. 

8.  Quando  o  numero  de  objectos  registrados  que  liabi- 
tuaimenleseexpeilirem  de  uma  agencia  de  Iroca  a  outra 
o  adniittir,  poder-se-ha  substituir  por  uma  lista  especial 
e  separada  o  quadro  n/4da  folha  de  aviso. 

D.  As  taxas,  abonos  e  desembolsos  serão  expressados 
em  francos  e  cêntimos. 

10.  Se,  para  facilitar  as  operações  de  contabilidade, 
se  julgar  necessário,  em  certas  felaçOes,  crear  novas 
rubricas  para  os  quadros  n.""  1  e  2  da  folha  de  aviso, 
poderá  esta  medida  ser  adoptada  depois  de  accôrdo  entre 
;is  administrações  interessadas.  Neste  caso,  os  mo- 
delos da**  contas  serão  postos  em  relação  com  o  contexto 
das  folhas  de  aviso. 

YII. 

1.  Os  objectos  registrados  serão  reunidos  om  pacote 
distincto,  que  deverá  ser  convenientemente  encapado  e 
sellado,  de  mineira  que  se  preserve  o  seu  conteúdo. 

íá.  Esse  pacote,  envolvido  na  folha  de  aviso,  será 
coUocado  no  centro  da  mala. 

YIII. 

1.  Toda  mala  trocada  entre  agencias  de  Correio  da 
União,  depois  de  atada  com  barbante  interiormente, 
deverá  ser  envolvida  em  quantidade  de  papel  forte 
sulliciente  para  evitar  qualquer  deterioração  do  con- 
teúdo, e  depois  atada  exteriormente  e  sellada  com  o 
sello  da  agencia  impresso  em  lacre  ou  em  papel  gom- 
mado.  Será  munida  de  um  sobrescripto  impresso  indi- 
cando em  pcíjuenos  caracteres  o  nome  da  agencia  expe- 
didora e  em  caracteres  maiores  o  nome  da  agencia 
destinatária:   «de...  «para...» 

2.  Se  o  volume  da  mala  o  tidmittir,  deverá  ella  ser 
mettida  n'um  sacco  convenientemente  fechado  e  sellado. 

3.  Os  saccos  deverão  ser  devolvidos  á  agencia  expe- 
didora polo  próximo  portador. 

IX. 

i.  A  agencia  de  troca  que  receber  uma  mala  verifi- 
cará em  primeiro  lugar  se  são  exactos  os  lançamentos 
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feitos  na  folha  de  aviso  (desembolsos,  abonos,   malas 
fechadas  em  transito,  objectos  registrados). 

2.  Se  encontrar  erros  ou  omissões,  fará  immediala- 
menlQ  as  rectificações  necessárias  nas  folhas  ou  tislas, 
tendo  o  cuidado  de  inutiiisar  as  indicações  erróneas  com 
um  traço  de  penna,  de  modo  que  se  possam  reconhecer  os 
lançamentos  primitivos. 

3.  Estas  rectificações  deverão  ser  feitas  por  dous 
agentes  em  commum.  Salvo  erro  evidente,  prevalecerão 
sobre  a  declaração  original. 

4.  Um  boletim  de  verificação,  conforme  ao  modelo 
annexo,  sob  a  letra  B,  será  feito  pela  agencia  destina- 
tária e  enviado  sem  demora,  sob  registro  ex-^ofíiciOy  á 
agencia  expedidora. 

5.  Esta,  depois  de  o  examinar,  o  devolverá  com  suas 
oliservações,  se  para  isso  houver  motivo. 

6.  Faltando  alguma  mala,  objecto  registrado  ou  folha 
de  aviso,  o  facto  será  immediatamente  estabelecido  na 
forma  competente  por  dous  empregados  da  agencia  des- 
tinatária, e  levado  ao  conhecimento  da  agencia  expe- 
didora, por  meio  do  boletim  de  veriflcação  ;  e,  sendo 
necessário,  esta  ultima  deverá  além  disso  ser  avisada  por 
telegramma. 

7.  Quando  a  agencia  destinatária  não  fizer  chegar 
pelo  primeiro  Correio  á  agencia  expedidora  um  boletim 
de  verificação  mencionando  quaesquer  erros  ou  irregula- 
ridades, a  falta  desse  documento  valerá  como  certificado 
de  recepção  da  mala  e  do  seu  conteúdo,  até  prova  em 
contrario, 

X. 

Nenhuma  condição  de  forma  ou  de  fechamento  é  exi- 
gida para  os  objectos  registrados.  Cada  Correio  terá  a  fa- 
culdadede  applicar  a  estas  remessas  as  regras  estabele- 
cidas em  seu  serviço  interior. 

XI. 

1 .  Para  gozar  da  diminuição  de  porte  que  lhes  é  con** 
cedida  pelo  art.  4.**  do  tratado,  os  livros,  jornaes,  im* 
pressos  e  outros  objectos  a  eiles  equiparados  deverão  ser 
cintados  ou  postos  em  um  envoltório  aberto,  ou  simples- 
mente dobrados  dç  maneira  que  se  possam  facilmente 
verificar,  e,  salvo  as  excepções  seguintes,  não  poderão 
conter,  escriplo  algum,  algarismos  ou  qualquer  signal 
feito  á  mão. 
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2.  As  provas  de  imprensa  ou  de  composições  musicaes 
poderão  levar  correcções  á  penna  exclusivamente  rela- 
tivas ao  texto  ou  à  confecção  da  obra.  Será  permittido 
annexar-lhes  os  manuscriptos. 

3.  As  circulares,  avisos,  ele,  poderão  ser  revestidos 
da  assignatura  do  remettenle  com  sua  qualidade  e  levar 
a  indicação  do  lugar  de  procedência  e  da  data  de  remessa. 

4.  Os  livros  serão  admittidos  cora  dedicatória  ou  offe- 
recimento  do  autor,  escriptos  á  mão. 

5.  Será  permittido  marcar  com  ura  simples  traço  os 
trechos  do  texto  para  os  quaes  se  deseje  chamar  a 
attenção. 

G.  As  cotações  ou  preços  correntes  de  praças  de  com- 
mercio  ou  de  mercados,  impressos,  lilhographados  ou 
autographados,  poderão  ser  admittidos  com  preços  acres- 
centados à  mão  ou  por  meio  de  uma  impressão  qualquer. 

7.  Não  se  âdmittirà  nenhum  outro  acrescentamento 
feito  á  mão,  nem  mesmo  os  praticados  por  meio  de  cara- 
cteres typographicos,  quando  esses  acrescentamentos 
forem  taes  que  tirem  ao  impresso  o  seu  caracter  de 
generalidade. 

8.  Os  objectos  supramencionados  que  não  reunirem 
as  condições  acima  requeridas  sermão  considerados  como 
cartas  não  franqueadas  e  taxados  nessa  conformidade,  á 
excepção  somente  dos  jornaes  e  impressos;  taes  como 
circulares,  avisos,  etc,  aos  quaes  nesse  caso  se  não 
dará  curso . 

XII. 

1 .  As  amostras  de  mercadorias  não  gozarão  do  bene- 
ílcio  de  diminuição  de  porte  que  lhes  é  concedido  pelo 
art.  4.''  do  tratado  senão  sob  as  seguintes  condições : 

2.  Deverão  ser  collocadas  em  saccos,  caixas  ou  envol- 
tórios moveis,  de  maneira  que  facilite  a  verificação. 

3.  Não  poderão  ter  nenhum  valor  mercam íl,  nem 
trazer  escripto  á  mão  senão  o  nome  ou  a  firma  social  do 
remettenle,  o  endereço  do  destinatário^  uma  marca  de 
fabrica  ou  de  negociante,  números  de  ordem  e  preços. 

4.  E'  prohibido  reunir  esses  objectos  a  uma  carta  ou 
remessa  de  oulra  natureza,  salvo  o  caso  de  fazerem  elles 
parte  integrante  de  uma  obra  especial. 

5.  As  amostras,  que  não  preencherem  as  condições 
exigidas,  serão  taxadas  como  cartas,  excepto  as  que  ti- 
verem valor.  Não  serão  expedidas  estas  ullimas  nem 
aquellas  cujo  transporte  offereça  inconvenientes  ou 
risco. 
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XIII. 

1 .  Serão  considerados  como  papeis  de  negócios  e  como 
laes  pfozarão  da  diminuição  do  porto  prescripla  pelo 
art.  4.°  do  tratado,  os  actos  de  qualquer  género  lavra- 
dos por  agçntes  ofliciaes,  os  passes,  os  diíTcrentes  docu- 
mentos de  serviço  das  companhias  jde  seguro,  as  cópias 
ou  extractos  de  escripturas  particulares  passadas  em 
papel  sellado  ou  não  sellado,  as  partituras  ou  folhas  de 
musica  manuscriptase  geralmente  quaesquer  peças  e 
documentos  escriptos  ámão  que  não  tiverem  o  caracter 
de  correspondência  actual  c  pessoal . 

2.  Os  papeis  de  negócios  deverão  ser  expedidos  sob 
cinta  movei  e  acondicionados  de  maneira  que  se  possam 
facilmente  verificar. 

3.  As  remessas  que  não  preencherem  as  condições 
acima  enunciadas  serão  consideradas  como  cartas  não 
franqueadas  e  porteadas  nessa  conformidade. 

XIV. 

1.  Os  Correios  da  União  que  tiverem  relaçOos  regu- 
lares estabelecidas  com  paizcs  situndosfóra  da  União, 
permitlirão  que  todos  os  outros  Correios  se  aproveitem 
dessas  relações  para  troca  de  suas  correspondências,  me- 
diante o  pagamento  das  taxas  devidas  pelo  transporte  fora 
dos  limites  da  União. 

2.  Terão  por  consequência  de  fornecer  aos  Correios 
interessados  um  quadro  conforme  ao  modelo  junto  ao 
presente  regulamento,  soba  letra  C,  indicando  as  con- 
dições de  preço  pelas  quaes  poderãO:ser  trocadas  as  cor- 
respondências a  expedir  ou  receber  pelas  ditas  vias. 

3.  As  alterações  feitas  á(iaellas  condições  deverão  ser 
notificadas  em  tempo opporluno. 

XV. 

Os  objectos  de  qualquer  natureza  mal  dirigidos  serão, 
sem  nenhuma  demora,  reexpedidos  pela  via  mais  directa 
para  o  seu  destino,  mediante  reembolso  ou  abono,  se  o 
caso  o  exigir,  das  taxas  pelas  quaes  tiverem  sido  levados 
em  conta. 

XVI. 

1.  As  correspondências  que  cahirem  em  refugo  por 
qualquer  causa  que  seja  deverão  ser  devolvidas  logo 
depois  de  declaradas  cm  refugo  por  intermédio  das  agen- 
cias respectivas. 
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2.  As  referidas,  correspondências  serão  emmassadas 
separadamente  e  providas  de  um  letreiro  com  a  palavra 
•  refugo.  » 

3.  Aquelles  dos  ditos  objectos,  que  tiverem  sido 
franqueados  serão  entregues  sem  nenhuma  conta. 

4.  As  cartas  não  franqueadas  ou  insuíQcientemente 
franqueadas  serão  igualmente  entregues  sem  conta,  com 
tanto  que  sejam  procedeu tcB  de  um  paiz  da  União. 

5.  Aquellas  das  ditas  correspondências  que  estiverem 
oneradas  de  desembolsos  serão  levadas  ao  credito  do  Cor- 
reio que  as  devolver  (quadrou.*  Ida  folha  de  aviso). 

xvn. 

1 .  Cada  administração  fará  organizar  mensalmente, 
para  cada  mala  reccbiaa,  uma  tabeliã  conforme  ao  mo- 
delo annexo  ao  presente  regulamento  sob  a  letra  D, 
comprehendendo  as  correspondências  lançadas  nas  folhas 
de  aviso  de  seus  correspondentes. 

2.  Estas  tabeliãs  serão  depois  recapituladas  n'uma 
conta  conforme  o  modelo  letra  E. 

3.  A  conta,  acompanhada  das  tabeliãs  e  das  folhas  de 
aviso  (dos  quaes  se  destacará  o  quadro  n.^4)  será  submet- 
tida  a  verificação  do  Correio  correspondente,  no  de- 
curso do  mez  que  se  seguir  áquelle  a  que  ella  se  referir. 

4.  As  contas  mensaes,  depois  de  verificadas  e  aceitas 
de  parte  a  parte,  serão  resumidas  em  uma  conta  geral 
trimestral  por  diligencia  da  administração  daquelle  dos 
dous  paizesque  estiver  col  locado  em  primeiro  lugar  na 
ordem  alphabetica,  #alvo  qualquer  outra  disposição 
que  tiver  de  ser  tomada  a  este  respeito  pelas  administra- 
ções interessadas. 

5.  Essas  diversas  contas  serão  feitas  em  francos  e  cên- 
timos. 

6.  O  saldo  resultante  da  conta  geral  será  pago  ao  paiz 
credor  em  francos  eífecti vos  por  meio  de  letras  saccadas 
sobre  praças  designadas  de  antemão  e  de  commum 
accôrdo. 

XVIII. 

r 

1.  A  estatística  geral  que  se  tem  de  organizar  em  vir- 
tude do  art.  10  §  12  do  tratado  para  regular  o  pagamento 
dos  direitos  de  transito,  será  feita  em  primeiro  lugar, 
durante  sete  dias  consecutivos  de  cada  vez,  a  começar 
do  1.**  de  Agosto  de  1875  e  do  l.Me  Dezembro  do  mesmo 
anno. 

«  PARTK  II.  47 
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Sarfíré  da  biao  ptra  o  pigamonto  a  faiar<40  até  30  de 
JuahQ  4e  1176. 

2.  Qaanto  ás  estatísticas  ulteriores,  far-se«^lo  a  oo» 
maçar  do  l.Me  Junho  e  do  1.^  de  Daiambro. 

3 .  PrQoadar<ae«ha  a  estas  operações  de  estatística  cop« 
forma  aa  disposições  dos  arU«  19  a  t3  qae  abaixo  se 
segaem. 

XIX. 

1.  O  GorrêioqaeserTirde  intermediário  para  a  trans* 
missão  das  correspondências  çm  transito  nâo  registra- 
das, recebidas  directamente  de  outro  Correio,  fará  ante- 
cipadamente para  cada  relaçSo.  um  quadro  segando  o 
modelo  letra  F,  no  qual  indioará,  distinguindo  em  caso 
de  necessidade  as  diversas  vias  de  expedlçio,  os  j^reçoa  de 
transito,  a  peso,  pagáveis  a  todos  os  paises  interme* 
diários,  a  partir  da  fronteira  de  sabida  ao  Oorreio  expe* 
didor  até  a  fronteira  de  entrada  do  Correio  destinatário. 
Em  caso  de  necessidade,  pe<llrá  om  tempo  opportuno 
aos  Correios  dos  paizes  que  as  correspondências  tivertím 
de  atravessar,  esclarecimentos  sobre  as  vias  qtfo  ell^s 
deyerCo  seguir  e  sobre  aa  taxaa  que  Ihçs  forem  appH-^ 
caveis. 

1.  Depois  de  ter  feito  este  modelo,  o  dito  Correio 
remetterá  uma  duplicata  ao  Correio  expedidor  interes- 
sado para  servir  de  base  a  um  desconto  especial  entre 
elles  por  motivo  desse  transito» 

8.   A  agencia  de  troca  expedidota  declarará,  em  um 

Íuajro  feito  segundo  o  modelo  letra  G,  que  jantará 
sua  remessa,  o  peso  englobado,  jsm  duas  categorias,  das 
correspondências  que  enviar  em  transito  á  agencia  de 
troca  correspondente,  e  esta,  feita  a  devida  verillcaçio, 
tomará  conta  dessas  correspondências  para  encami- 
nhaUas  ao  seu  destino,  confundi ndo-as  com  as  suas 
próprias  para  o  pagamento  daa  ulteriores  taxas  de 
transito. 

4.  O  desconto  particular  de  que  se  trata  acima  será 
feito  pelo  Correio  que  receber  as  correspondências  em 
transito,  e  sujeito  á  verificaçio  do  Correio  expedidor. 

XX. 

1 .  Daa  oorreapoadenoiaa  expod idaa  em  ma  laa  fechadas 
pilo  tarritorto  4e  um  ou  maia  Corraios  ae  fera  um  ax* 
tracto  conforme  o  modelo  letra  H.  Â  agencia  da  trooa 
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expedidora  lanQtrá  na  folha  de  aviso  para  a  agenda  de 
troca  destinatária  da  mala,  o  peso  liquido  das  cartas  edos 
impressos^  etc.  sem  distincçloda  procedência  dessas 
correspondências.  Essas  indicações  serio  verífieadas  pela 
agencia  destinatária,  a  qual  terá  defasser,  no  fim  do  pe- 
riodo  de  estatística,  o  extracto  supramencionado  em 
tantos  exemplares  quantos  forem  os  Correios  interessa- 
dos, comprehendendo-se  nesse  numero  o  do  lugar  de 
partida. 

2.  Esses  extractos  serio  submettidos  á  verlflcaçfo  da 
agencia  expedidora,  o  depois  de  aceitos  por  esta,  delles 
se  enviará  um  exemplar  a  cada  um  dos  Correios  lnter« 
mediarios. 

XXI. 

O  quadro  letra *G,  e  o  extracto  letra  H,  serio  rMomi-* 
dos  numa  conta  particular  pela  qual  se  estabelecerá  a 
taxa  annual  de  transito  que  deve  tocara  cada  Correio» 
multiplicando  por  26  os  totaes  reunidos  dos  dous  perio^^ 
dos.  AO  Correio  credor  incumbirá  o  cuidado  de  orgsQizar 
essa  conta*  salvo  outro  ajuste,  que  por  ventura  se  faça 
de  commum  accdrdo. 

xxn. 

Os  cartões  postaes  serio  equiparados  ás  cartas  pelo  que 
teca  ao  pagamento  das  taxas  de  transito.  E8sosob{ect03 
deverlo  por  tanto  ser  comprehendidos  na  pesada  das 
cartas . 

XXIII. 

Serio  isentos  do  al)ono  das  despezas  de  transito  t«rr|« 
tofiaes  e  marítimas  as  correspondências  reexpedidas  e 
mal  dirigidas,  as  de  refugo,  os  saques  postaes,  as  contas 
e  outros  documentos  relativos  ao  serviço  postal. 

XXIV. 

íermitte<ee,  por  excepçlo,  que  os  Estados  que,  por 
causa  do  seu  regimen  interno,  nlo  poderem  adoptar  o 
typodepeso  decimal  métrico^  o  aubstituam  pela  onça 
(28,ã46a  grammas)  equiparando  uma  meia  onça  a  16 
grammas,  eduas  onças  a  SO  grammas,  e  elevem,  sendo 
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necessário,  o  limite  do  porte  simples  dos  jornaes  a  quatro 
onças,  mas  sob  a  condição  expressa  de  que,  neste  ultimo 
caso^  oporte  dos  jornaes  não  seja  inferior  a  10  cêntimos 
e  que  se  cobre  porte  integral  por  numero  de  jornal,  ainda 
quando  muitos  jornaes  se  achem  reunidos  n'uma  mesma 
remessa. 

XXV 

Não  será  admissível  o  transporte  pelo  Correio  de 
nenhuma  carta  ou  outra  remessa  que  contenha  ouro  ou 
prata  em  moeda,  jóias,  objectos  preciosos,  ou  qualquer 
objecto  sujeito  a  direitos  de  Alfandega. 

XXVI. 

Não  serão  expedidos  os  cartões postaes  que  não  estive- 
rem completamente  franqueados.  Cada  administração 
terá,  além  disso,  a  faculdade  de  não  expedir  ou  de  não 
admittíremseu  serviço  os  cartões  postaes  que  levarem 
inscripçõesprohibidas  pelas  disposições  legaes  ou  regu- 
lamentares em  vigor  no  paíz.  Esta  faculdade  será  exten- 
siva ás  cartas  e  outros  objectos  de  correspondência  que' 
apresentarem  exteriormente  inscripções  dessa  espécie. 

XXVII. 

1.  A  administração  superior  dos  Correios  da  Confe- 
deração Suissa  é  designada  para  organizar  a  secretaria 
internacional  instituída  pelo  art.  15  do  tratado.  Esta 
secretaria  começará  a  funccionar  logo  depois  da  troca 
das  ratificações  do  tratado. 

2.  As  despezas  communs  da  secretaria  internacional 
não  deverão  exceder,  por  anuo,  a  somma  de  75.000 
francos,  não  comprehendendo^se  nflla  as  despezas  espe- 
ciaes  a  que  derem  lugar  as  reuniões  periódicas  do  Con- 
gresso postal.  Esta  somma  poderá  ser  augmentada 
ulteriormente  com  o  consentimento  de  todas  as  admi- 
nistrações contractantes. 

3.  A  administrarão  designada  pelo  antecedente  §1.* 
inspeccionará  as  despezas  da  secretaria  internacional^ 
fará  os  adiantamentos  necessários  e  organizará  a  conta 
annual  que  será  communicada  a  todas  as  outras  admi- 
nistrações. 

4.  Para  a  distribuição  das  despezas,  os  paízes  contra- 
ctantes e  os  que  forem  admittidos  ulteriormente  a 
adherir  á  união  postal,  serão  divididos  em  seis  classes. 
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cada  uma  das  quaes  contribuirá  na  proporçSo  de  um 
certo  numero  de  unidades,  a  saber : 

!•*  classe  25  unidades. 

2/  dita  20  ditas. 

3.^  dita  IS  ditas. 

4.*  dita  10  ditas. 

8.*  dita   5  ditas. 

6."  dita  3  ditas. 

5.  Estes  coeficientes  serão  multiplicados  pelo  numero 
de  paízes  de  cada  classe,  e  a  somma  dos  procluctos  assim 
obtidos  dará  o  numero  de  unidades  pelo  qual  deverá  ser 
dividida  a  despeza  total.  O  quociente  dará  a  somma  da 
unidade  de  despeza. 

6.  Para  os  effeitos  da  divisão  das  despezas  os  paizes 
contractantes  são  classificados  como  se  segue : 

1  /  classe :  AUemanha ,  Austria-Hungria  ,  Estados- 
Ilnidos  da  America,  França ,  Grã-Bretanha ,  Itaiia, 
Rússia,  Turquia; 

2.^  dita:  Hesçanha; 

3.*  dita:  Bélgica, Egypto,'Paiz3S  Baixos,  Roumania; 
Suécia ' 
'    4.'  dita :  Dinamarca,  Noruega,  Portugal,  Suissa ; 

5/  dita  :  Grécia,  Servia; 

6.^  dita :  Luxemburgo. 

7.  A  secretaria  internacional  servirá  de  interme- 
diário para  as  notificações  regulares  e  geraes  que  inte- 
ressarem ás  relações  internacionaes.  Receberá  igual- 
mente de  cada  administração  os  documentos  publicados 
sobre  o  serviço  interno. 

8.  Cada  administração  fará  chegar,  no  primeiro 
semestre  de  cada  anno,  á  secretaria  internacional,  uma' 
serie  completa  das  informações  estatísticas  relativas  ao 
anno  precedente,  exff.  forma  de  quadros  organizados 
segundo  as  indicações  da  secretaria  internacional,  que 

Ktra  este  fim  distribuirá  formulários  já  preparados, 
ejinirá  essas  informações  em  uma  estatística  geral, 
que  será  distribuída  a  todas  as  administrações. 

9.  A  secretaria  internacional  redigirá,  com  o  auxilio 
dos  documentos  postos  á  sua  disposição,  um  jornal  es- 
pecial nas  línguas  allemã,  ingleza  e  franceza. 

10.  Os  números  -desse  jornal,  assim  como  todos  os 
documentos  publicados  cela  secretaria  internacional, 
serão  dislribuidos  ás  administrações  da  União,  na  pro- 
porção do  numero  das  unidades  contributivas  mencio- 
nadas no  S  4.^  Os  exemplares  e  documentos  supplé- 
montares  que  forem  reclamados  serão  pagos  separada* 
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mente  conforme  o  sen  custo.  Os  pedidos  desta  natureia 
deverão  ser  formulados  em  tempo  opportuno. 

11.  A  secretaria  internacional  deverá  estar  semore  á 
disposição  dos  membros  da  União,  para  fornecer-lhes, 
sobre  as  questões  relativas  ao  serviço  internacional  dos 
Correios,  as  informações  especiaes  de  que  precisarem. 

12.  Quando  a  dita  secretaria  submetter  ás  adminis- 
trações a  solução  de  uma  questão  que  exija  o  assenti- 
mento de  todos  os  membros  da  União,  entender-se-ha 
que  o  deram  aquelles  que  não  tiverem  mandado  a  sua 
resposta  no  prazo  de  quatro  mezes. 

13.  A  administração  dopaiz,  em  que  se  deva  reunir 
o  próximo  Congresso  postal,  preparará  conjunctamente 
com  a  secretaria  internacional  os  trabalhos  do  mesmo 
Congresso. 

14.  O  Director  da  secretaria  internacional  assistirá 
ás  sessões  do  Congresso  e  tomará  parle  nas  discussões, 
sem  voto  deliberativo. 

.15.  Fará,  a  respeito  da  sua  gerência,  um  relatório 
annnal  que  será  communicado  a  todos  os  membros  da 
Unilo* 

16.  A  lingua  offlcial  da  secretaria  internacional  será 
a  francesa « 

XXVIII. 

• 

1 .  As  folhas  de  aviso,  as  contas  e  outros  modelos  para 
o  uso  das  administrações  da  União  serão,  em  regra 
geral,  redigidos  em  língua  franceza,  salvo  si  as  admi- 
nistrações interessadas  dispuzerem  de  outro  modo  por 

.um  accdrdo  directo. 

2.  Pelo  que  diz  respeito  á  correspondência  de  serviço, 
o  estado  de  cousas  actual  será  mantido,  salvo  outro 
ajuste  feito  ulteriormente  e  de  commum  accôrdo  entre 
as  administrações  interessadas. 

XXIX. 

Serão  consideradas  pertencentes  á  União  Geral  dos 
Correios : 

1.^  A  Islândia  e  as  ilhas  de  Fero6,  como  fazendo  parte 
da  Dinamarca ; 

S.*  As  ilhas  Baleares,  as  ilhas  Canárias,  as  possessões 
hespanholas  da  costa  septentrional  da  Africa  e  os  esta* 
betocimentos  de  Correio  da  Hespanha  sobre  a  •costa 
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Occidental  de  Marrocos,  como  fazendo  parle  da  Hes« 
panha; 

3.*  A  Algéria,  como  fazendo  parte  da  França; 

4.^  A  ilha  de  Malta,  como  dependente  da  adminis- 
tração dos  Correios  da  Grã-Bretanha ; 

8/  A  Madeira  e  oi  Açdres^  como  faiêndo  parti  de 
Portugal ; 

6.*  O  GrSo-Dncado  de  Finlândia,  como  fazendo  parte 
integrante  do  Império  da  Rússia. 

XXX. 

o  presente  Regulamento  terá  «ecaçSo  a  contar  do  dia 
em  que  fdr  posto  em  Ylgor  o  tratado  de  O  de  Ontnbro 
de  i874.  Terá  a  mesma  dnraçSo  que  esse  tratado, 
excepto  se  fOr  modificado  por  commum  aecdrdo  das 

partes  interessadas. 

Berna,  O  de  Outabro  de  1874. 

Pela  AXlemMhtí, -^StepHan.^Ctinther» 

Pela  Au%iri9i.'^0 BarãodeKolbmutHiur.-^Pilhai. 

Pela  Hungria.— ir.    Gervaif.-^P.  Heim. 

Pela  Bélgica.— FoMMiiia;.—  Ymlmt.'^J.  Qift. 

Pela  Dinamarca.— FiNijiftfr. 

Pelo  -Egypto . — Mnzzi-  Bey. 

Pela  Hespanba.— <^itjfel  JKOfUu— JSMKo  C*  ãeNavoê" 

Pelos  Estados-Unidos  da  Açierica.— /oiéyAlT.  Bta- 
iàfan. 

Pela  França.  (*) 

Pela  GrS-Bretanba.—  W.  J.  Page. 

Pela  Grécia. —  A.  Mansolas.^Ã.  ti.  Bitant* 

Pela  Itália.— Tanímo. 

.Pelo  Luxemburgo.— F.  de  Rcsbe. 

Pela  Noruega.— C.  Oppm. 

Pelos  Pa  izes-Ba  ixos .  —  Bofstei .  —  £.  Su^^erfi  dê  Lath 
âas.—  Wyborgh. 

Por  Portugal.— JSrfiMrdo  lesaa. 

Pela  Roumania.— Om^r^^F.  laAovan*. 

Pela  Rússia.— £arA>  Velho .-^ Oeorgeê  PoggenpoU. 

Pela  Servia. —  Mladen. — Z.  Radojkovittíi. 

Pela  Suécia.—  TT.  Jtoei. 

Pela  Suissa.— £vi)^  jffor^I.— iV!(»jf.~Dr.  /•  Beer, 

j>ela  Turquia.-^  laneo  Macridi. 


C)  A  Frant*  armou  este  Ragulamanto  em  Maio  M  liNt 
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A.ccôrdo  a   ciue   «e  rerere  o   acto  dlplomaUco 

de  IT  de  Março  de  18». 


Accôrdo  relativo  á  entrada  u  Udíío  Geral  dos  Correios  da  índia 
Britannica  o  das  Colónias  Francezas. 


Tendo  a  administração  dos  Correios  da  índia  Bri- 
tannica dado  a  conhecer,  de  conformidade  com  o  art.  17 
do  tratado  concluído  em  Qerna  aos  9  de  Outubro  de 
1874  relativamente  á  creação  de  uma  União  Geral  dos 
Correios,  a  sua  intenção  de  entrar  para  a  União  Geral 
dos  Correios,  e  tendo  o  Governo  Francez  feito  igual  de- 
claração em  nome  de  suas  Colónias. 

Os  Delegados  abaixo  assignados  concordaram,  salva 
approvação,  nas  seguintes  disposições  : 

Art.  1'/  A  índia  Britannica  e  as  Colónias  Francezas 
accedem  ás  estipulações  do  tratado  concluído  em  Berna 
aos  *9  de  Outubro  de  1874,  relativamente  á  creação  de 
uma  União  Geral  dos  Correios,  bem  como  ás  disposições 
do  Regulamento  de  detalhe  e  ordem  determinado  para 
a  execução  (To  dito  tratado. 

Art.  2/  As  correspondências  procedentes  de  qual- 
quer dos  paizes  mencionados  no  art.  1.^  com  destino  a 
algum  outro  paiz  da  União,  e  vice-versa,  serão  sujeitas 
ás  taxas  da  União  adoptadgs  por  cada  uma  das  adminis- 
trações em  virtude  dos  |§  1,  2,  3,  4  e  8  do  art.  S.*"  edos 
§g  1,  2  e  3  do  art.  4.  *  do  tratado  de  Berna  de  9  de  Ou- 
tubro de  1874. 

Cada  administração  terá  a  faculdade  de  lançar,  além 
destas  taxas,  a  titulo  de  porte  marítimo  uma  taxa  ad- 
dicional  que  não  poderá  exceder  dos  máximos  estabele- 
cidos pelos  arts.  3.*§  2.' e  4.®  §  2,%  do  tratado  de 
Berna,  para  os  objectos  remettidos  francos  de  porte. 

Todavia,  quando  a  conversão  das  taxas  em  moeda 
nacional  der  em  resultado  fracções,  poderão  estas  ser 
elevadas  até  á  unidade. 

Fica  expressamente  entendido  que  a  taxa  addicional 
marítima  não  será  cobrada  senão  uma  vez,  ainda  mesmo 

3ue  mais  de  um  serviço  marítimo  se  ache  comprehdii- 
ido  no  mesmo  transporte. 

Art.  3.**  Por  motivo  do  transporte  marítimo  das 
correspondências  mencionadas  no  precedente  art,  2.'', 
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a  administração  expedidora  abonará  á  administração, 
ou  ás  administrações  que  provêm  a  este  transporte  : 

!••  Vinte  e  cinco  francos  por  kilogramma,  peso 
liquido,  de  carias  e  cartões  postaes,  e 

2.^  Um  franco  por  kilogramma,  peso  liquido,  de 
objectos  designados  no  art»  4.*  do  tratado  concluído  em 
Berna  no  dia  9  de  Outubro  de  1874. 

Quando  o  transporte  marítimo  fôr  eflectuado  por 
duas  ou  mais  administrações,  o  abono  será  repartido 
entre  ellas  tomandQ-se  por  base  as  distancias  percor- 
ridas, sem  prejuízo  dos  differentes  ajustes  que  possam 
occorrer  entre  as  administrações  interessadas. 

Todavia,  nenhum  abono  será  devido  pelos  4ranspor- 
tes  marítimos  que  não  excederem  de  300  milhas  ma- 
rítimas. 

Art.  4.*  As  correspondências  que,  em  virtude  do  pa- 
ragrapho  final  do  art.  10  do  tratado  de  Berna  de  9  de 
Outubro  de  1874,  forem  sujeitas  a  despezas  de  trans- 
porte extraordinárias,  poderão  ser  oneradas  de  uma 
taxa  addicional  em  relação  com  essas  despezas. 

Art.  8/  Quanto  ás  disposições  do  art.  27  do  Re- 
gulamento junto  ao  tratado  de  Berna,  a  respeito  da 
distribuição  das  despezas  da  secretaria  internacional 
da  União  Geral  dos  Correios,  fica  convencionado  que 
a  índia  fará  parte  da  1.*  classe,  e  a  totalidade  das  co- 
lónias francezas  da  3.*  classe,  segundo  as  previsões 
daquelle  artigo. 

Art.  6.*  O  presente  accôrdo  será  posto  em  execução 
a  principiar  do  dia  1 .""  de  Julho  de  1876. 

Feito  e  assignado  em  Berna,  em  14  exemplares,  aos  27 
de  Janeiro  de  1876. 

(Seguem-se  as  assignaturas  dos  Delegados  das  admi- 
nistrações dos  Correios  da  Allemanha,  Auslria-Hungria, 
Bélgica,  Egypto,  Hespanha,  França,  do  Ministério  da 
Marinha  e  das  colónias  franeezas,  era  nome  destas,  das 
administrações  dos  Correios  da  Grã-Bretanha,  índia  Bri- 
tannica,  Itália, ^Reino  dos  Paizes-Baixos ,  Suécia  e 
Noruega.) 
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Paiies  de  úhhW  a  qae  i  àpplieaTal  o  iccórda  MiicliiÍdo.«i  hm  m 

27  ât  Jaiiiro  i«  1871 

# 
I. 

índia  britanfiioa. 

tadôàtfio,  Birmânia  Briíaânica,  Adan . 

11. 

COLÓNIAS  FRANCEÍAS. 

America. 

Martinica,  Guadeloupe  e  suas  dependências,  Guyana 
Prance2at  Saint  Pierre  e  Míquelou. 

Africa . 

Senegal  è  saas  dependências,  Gabou,  Ilha  da  Reutiiio, 
Mayotie  e  suas  dependências,  Santa  MaMa  de  Máda* 
gãscar. 

Atía. 

Estabelecimentos  francezes  da  índia  (Pondicliery, 
Ghanternagoi')  Karilcal,  Mahé  e  Yaoaôft)  e  da  Gohôhin- 
chiâa. 

Oceania. 

Nova-^aledonia  e  sttas  dependências,  Ilhas  Mar^tt^lis, 
Taiti  e  archipelagos  sujeitos  ao  protectorado  áa  Fra&çi. 


^/ft^l\-/!\jy^\f^^t/^ 


EXBGUTITO.  379 

DECRETO  N.  6882  —  db  30  db  maio  m  1817. 

ífomulga  ã  convençlo  sobre  àtiribuiçdes  consolares,  celebra- 
da em  6  de  Agosto  de  1876  entre  o  Brazil  e  a  Itália. 

Tendo-se  conclaido  e.assignado  nesta  Corte  aos  6  dias 
do  mes  de  Agosto  doanno  de  1876,  entre  oBrazíl  e  o  Rei- 
no de  Itália  uma  Convenção  sobre  attribuições  consula- 
res ;  e  tendo  sido  essa  Convenção  mutuamente  ratificada, 
trocando-se  as  ratificações  nesta  Corte  aos  29  do  cor- 
rente mez  e  anno :  Bei  por  bem  que  seja  observada  e 
cumprida  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, assim  o  tenha  enlendído  e  faça  executar,  ex- 
fedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
aneiro  em  30  de  Maio  de  1877,  56.^  da  Independência  e 
do  Império*. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

GonvençAo  consular  entre  o  Brazil  e  a  ItaHa* 


Nós  a  Princeza  Imperial.  Herdeira  Presumptita  da 
Corda,  Regente  em  Nome  ae  Sua  Magestade  o  Senhor 
D.  Pedro  If,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brazil,  e te. 

Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  carta  de 
confirmaçiOiapprovaçSo  é  ratificação  virem,  que  aos  seis 
dias  do  mez  de  Agosto  próximo  findo  se  concluiu  e 
assignou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro  entre  Nós  e  Sua 
Magestade  o  Rei  de  Itália  pelos  respectivos  Pienipoten? 
ciarios,  que  se  achavam  munidos  dos  compete*^' 
plenos  poderes,  uma  convenção  consular,  cujo  te«^^^^ 
seguinte:  -nsub- 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  do  Brazil,  RÇq  asileis 
Nomede  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senho^'  ^^  ._ 
e  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  reconhece>^f  ^1.-:^.^^»^ 
sidada  de  se  determinarem  e  fixarem  de  ^,vio  de  suas 
clara  e  precisa  m  altribuiçOes,  prerogati< 
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nidades  de  que  deverão  gozar  os  Agentes  consulares,  em 
cada  um  dos  dous  paizes^  no  exercício  de  suas  funcções, 
resolveram  celebrar  uma  convenção  e  para  este  fim 
nomearam  seus  Plenipotenciários,  a  saber : 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente  do  Brazil  ao 
Sr.  João  Maurício  Wanderley,  Barão  de  Cotegipe,  Se- 
nador e  Grande  do  Império,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Dignitário  da  Imperial  Ordem  do 
Cruzeiro,  Commcndador  da  Ordem  da  Rosa,  Grã-Cruz 
das  Ordens  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Yilla 
Viçosa  de  Portugal,  de  Izabel  a  Catholica  de  Hespanha, 
e  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  etc,  etc,  ctc, 

E  Sua  Magestade  o  Rei  de  Jtalia  ao  Sr.  Barão  Carlos 
Alberto  Cavalchini  Garofoli,  Commendador  da  Ordem  de 
S.  Maurício  e  S.  Lazaro,  Grande  Oflicial  da  Ordem  da 
Coroa  de  Itália,  Grã-Cruz  da  Ordem  da  Rosa  do  Brazil, 
Commendador  de  numero  da  Ordem  de  Carlos  III  de 
Hespanha,  etc,  etc, seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador do  Brazil  • 

Os  quaes^  depois  de  trocarem  seus  plenos  poderes,  e  os 
terem  reconhecido  em  boa  e  devida  forma,  convieram 
nos  artigos  seguintes: 

Art.  1.^  Cada  uma  das  Altas  Partes  Contractantes 
terá  a  faculdade  de  estabelecer  e  manter  Cônsules  Geraes, 
Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes  Consulares  nos  portos, 
cidades  ou  lugares  do  território  da  outra,  onde  forem 
precisos,  para  o  desenvolvimento  do  commercio  e  pro- 
tecção dos  direitos  e  interesses  de  seus  respectivos 
súbditos,  reservando-se  exceptuar  qualguer  localidade 
onde  não  seja  conveniente  o  estabelecimento  de  taes 
Agentes. 

Art,  2.«  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules 
e  Agentes  Consulares  nomeados  pelo  Brazil  e  pela  Itália 
não  poderãoentrar  no  desempenho  de  suas  attribuiçOes, 
sem  que  submettam  as  respectivas  nomeaçOes  ao 
exequatur,  segundo  a  forma  adoptada  em  cada  um  dos 
raízes. 

m^s  autoridades  administrativas  e  judiciarias  dos  dis- 

^>  para  onde  forem  nomeados  tacs  Agentes,  i  vista 

^uatur,  que  lhes  será  expedido  grátis,  os  reco- 

immedíatamente  no  exercício  de  seus  cargos  e 

'^rogativas  e  immunidades  que  lhes  concede  a 

venção. 

3  mesmas  regalias  aquelles  Agentes  que  no 
dimento,  ausência  ou  morte  dos  Cônsules, 
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Více-Gonsules  ou  Agentes  Consulares,  f anccionarem  ad 
Ínterim  com  permissão  das  autoridades  competentes. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contraclantes  reserva-se  o 
direito  de  retirar  o  exequatur  ã  nomeação  de  qualquer 
dos  ditos  funccionarios,  quando  assim  o  julgar  conve- 
niente, manifestando  os  motivos  que  a  isso  a  determi- 
naram. 

Art.  3/ Os  Cônsules,  devidamente  autorizados  pelos 
seus  Governos,  poderão  estabelecer  Vice-Consules  ou 
Agentes  Consulares  nos  diíTerentes  portos,  cidades  ou 
lugares  do  seu  dlstricto,  onde  o  bem  do  serviço,  que  lhes 
está  confiado,  o  exigir,  salvo  a  approvação  e  o  exequatur 
do  Governo  territorial.  Estes  Agentes  poderão  ser  indis- 
tinctamente  escolhidos  d'entre  os  cidadãos  dos  dous 
paizes,  comod'entre  os  estrangeiros^  e  serão  munidos  de 
uma  patente  passada  pelo  Cônsul  que  os  tiver  nomeado 
e  debaixo  de  cujas  ordens  elles  deverão  ficar. 

Art.  4.''  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  os  seus  Ghan- 
celleres,  Vice-Consules  e  Agentes  Consulares  gozarão  das 
prerogativas  e  immunidades  geralmente  reconhecidas 
pelo  direito  das  gentes,  taescomo:  a  isenção  cTe  aloja* 
mento  militar  e  de  todas  as  contribuições  directas,  tanto 
pessoaes  como  de  bens  moveis  e  sumptuárias,  impostas 
pelo  Estado  ou  pelas  autoridades  provinciaes  e  muni- 
cipaes,  salvo  se  possuírem  bens  immoveis,  ou  exercerem 
commercio  ou  qualquer  outiva  industria ;  porque  nesses 
casos  ficarão  sujeitos  aos  mesmos  encargos  e  taxas  que 
os  nacionaes. 

Gozarão,  alépi  disso,  da  immunidade  pessoal,  excepto 
pelos  actos  que  a  legislação  penal  da  Itália  qualifica  de 
crimes  e  a  do  Brazil  de  crimes  graves  ou  inafiançaveis : 
sendo  negociantes,  lhes  poderá  ser  applicada  a  pena  de 
prisão  por  factos  de  commercio. 

Não  poderão  ser  obrigados  a  comparecer  como  teste- 
munhas perante  os  Tribunaes.  Necessitando  a  autoridade 
local  obter  de  taes  funccionarios  alguma  declaração, 
ou  informação,  deverá  requisital-a  por  escriplo,  ou 
dirigir-se.  ao  seu  domicilio  para  recebel-a  pessoal- 
mente. 

Quando  uma  das  Altas  Partes  Contractantes  nomear 
para  seu  Agente  Consular  no  território  da  outra  um  súb- 
dito desta,  esse  Agente  continuará  a  ser  considerado  como 
súbdito  da  nação  a  que  pertence,  e  ficará  sujeito  ás  leis 
e  regulamentos  que  regem  os  nacionaes  no  lugar  de  sua 
residência,  sem  que,  entretanto,  semelhante  obrigação 
possa,  por  forma  alguma,  coarctar  o  exercício  de  suas 
funcçSes. 
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N(o  se  entende  esta  ultima  disposição  com  as  prero* 
gativas  pessoaes  de  que  trata  o  §  3."* 

Art.  D.''  Se  fallecer  algum  funccíonario  consular  aem 
substituto  designado,  a  autoridade  local  procederá  im- 
mediatamente  á  apposiçlo  dos  sellos  nos  arcbivos,  de« 
vendo  assistir  a  esse  acto  um  Agente  Consular  de  outra 
nação,  reconhecidamente  amiga,  residente  no  distrícto, 
se  lór  possível,  e  duas  pessoas  súbditas  do  paiz  cujos  in- 
teresses o  fallecido  representava ;  e  na  falta  destas,  duas 
das  mais  notáveis  do  lugar.  Deste  acto  lavrar-se-ha  ter* 
mo,  em  duplicata,  remeltendoseum  dos  exemplares  ao 
Gonsal  a  quem  estiver  subordinada  a  agencia  consular 
vaga. 

Quando  um  novo  funccionario  houver  de  tomar  posse 
dos  archivos,  o  levantamento  dos  .sellos  veriflcar-*se<-ha 
em  presença  da  autoridade  local  e  das  pessoas  que  tive- 
rem assistido  á  sua  apposiçSo  e  se  acharem  no  lugar. 

Art:  6.*  Os  archivos  consulares  serão  invioláveis,  e 
as  autoridades  locaes  não  poderão  em  nenhum  caso,  de* 
vassai-oi  nem  embargados;  devendo  para  esse  fim  estar 
sempre  separados  dos  livros  e.  papeis  relativos  ao  com- 
mercio  ou  industria  que  possam  exercer  os  respectivos 
Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes  Consulares. 

Art.  7.°  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Gonsules 
e  Agentes  Consulares  poderão  collocar  na  pnrte  exterior 
da  casa  do  Consulado  o  escudo  das  armas  de  <«ua  nação, 
com  a  seguinte  inscripção:— Consulado  Geral,  Consulado, 
Vice-Gonsulado  ou  Agencia  Consular  do. . .— ,  e  arvorar 
a  respectiva  bandeira  nos  dias  festivos  segundo  os  usos 
de  cada  paiz.  Poderão  igualmente  arvorar  a  bandeira 
nos  escaleres  em  que  embarcarem  para  exercer  funcções 
consulares  a  bordo  dos  navios  ancorados  no  porto; 
Estes  signaes  exteriores  só  servirão  para  indicar  a  habi* 
tacão  ou  a  presença  do  funccionario  consular,  não  po- 
dendo constituir,  em  caso  algum,  direito  de  asylo. 

Art.  8.'  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice-Consules 
e  Agentes  Consulares,  ou  aqueiies  que  suas  vezes  fizerem, 
poderão  dírigir-seás  autoridades  do  seu  di<«tricto  e,  em 
caso  de  necessidade,  na  falta  de  Agente  Diplomático  de 
sua  nação,  recorrer  ao  Governo  do  paiz  em  que  exerce- 
rem suas  funcções,  para  reclamar  contra  qualquer  in- 
fracção dos  tratados  pu  convenções  existentes,  ou  contra 
os  abusos  de  que  se  queixem  seus  nacionaes. 

Art.  9.*  Os  mesmos  Agentes  terão  o  direito  de  receber 
em  suas  chancellarias,  no  domicilio  das  partes  e  a  bordo 
dos  navios  do  seu  paiz  as  declarações  e  mais  actos  .que  os 
Capitães  e  homens  da  equipagem,  passageiros,  nego* 


ntcnTiTO.  383 

ciantes  oa  snbditos  de  sua  naQSoquizeremalU  fazer, 
inclusivamente  testamentos  ou  disposíQdes  de  ultima 
vontade,  partilhas  amigáveis  quando  os  iierdeiros  fo- 
rem todos  maiores  e  presentes,  compromissos; delibera- 
ç^Tes,  e  decisSes  arbitraes,  e  qnaesquer  outros  actos 
próprios- da  jurisdic^Io  voluntária. 

Quando  esses  actos  se  referirem  a  bem  immoveis  si- 
tuado^no  paiz,um  Notário  ou  E^crivlo  publico  compe- 
tente do  lugar  será  chamado*  para  assistir  á  sua  ceie- 
bi*ao9o  e  assignal-os  com  os  ditos  Agentes,  sob  pena  de 
nuílidade. 

Art.  10.  Os  referidos  funedonarios  terfo,  além  disto, 
o  direitp  de  lavrar  em  suas  chancellarias  quaesquer 
actos  convencionaes  entre  seus  concidadãos,  e  entre 
estes  e  outras  pessoas  do  paiz  em  que  residirem,  assim 
como  quaesquer  outros  de  identioa  natureza  que  inte- 
ressem unicamente  a  súbditos  deste  ulllmo  paiz,  com 
tanto  que  se  refiram  a  bens  situados  ou  a  negócios  que 
tenham  de  ger  tcatados  no  território  da  naçáo  a  que  per- 
tencer o  Agente  Consular,  perante  o  qual  forem  elles 
passados. 

Os  traslados  dos  ditos  actos^  devidamente  legalisados 
pelos  Cônsules  Oeraes,  Cônsules^  Yiee-Gonsules  e  Agentes 
Consulares  e  sellados  com  o  respectivo  sello  official,  fá- 
rSo  fé  perante  qualquer  Tribunal,  Juiz  e  autoridade  do 
Brazíl  ou-da  Itália,  como  se  fossem  os  originaes,  e  terio 
respectivamente  a  mesma  força  e  validade  como  passados  - 
perante  Notários  e  outros  offloiaes  públicos  competentes, 
uma  vez  que  sejam  lavrados  conforme  as  leis  do  Estado 
a  que  o  Cfonsul  perteneer,  e  lenham  sido  submettidos 
previamente  ao  sello,  registro,  insinuaçioe  a  quaesquer 
outras  formalidades  que  rejam  a  matéria  no  paiz  em  que 
tiverem  de  ser  cumpridos. 

Art.  11.  Os  Cônsules  Oeraes, Cônsules,  Viee-Coosules 
e  Agentes  Consulares  respectivos  poderão  servir  de  inter^ 
pretes  tm  juizo,  traduzir  e  legalisar  quaesquer  docu- 
mentos procedentes  das  autoridades  e  funocionarios  do 
seu  paiz,  e  estas  traducçOes  terio  a  mesma  força  e  valor 
no  lugar  de  sua  residência  como  se  fossem  feitas  por 
interpretes  juramentados  ou  traduotores  públicos  do 
território. 

Art.  12.  Sl^rá  da  competência  exclusiva  dos  Cônsules 
Geraes,  Cônsules,  Vice-Cfonsules  e  Agentes  Consulares  a 
conservaçlo  da  ordem  interior  a  bordo  dos  navios  de 
sua  naç3Q  ;  e  a  elles  pertence  tomar  conhecimento  das 
desavenças  que  sobrevierem  entre  o  Capitlo,  O0ciaes, 
marinheiros  e  outros  individues  matriculados,  sob 
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qualquer  titulo,  no  rol  dâ  equipagem,  comprehendido 
tudo  o  que  fôr  relativo  ás  soldadas  e  execução  dos  con- 
tractos mutuamente  celebrados. 

As  autoridades  locaes  só  poderio  intervir  no  caso  de 
serem  as  desordens,  que  dahi  resultarem,  de  natureza 
tal  que  perturbem  a  tranquillídade  e  ordem  publica  em 
terra  ou  no  porto  e  de  se  achar  implicada  alguma  pessoa 
do  paíz  ou  estranha  á  equipagem « 

Em  todos  os  demais  (^sos,  as  ditas  autoridades  se 
limitarão  a  darjauxilio  efíicaz  aos  Agentes  Consulares, 
quando  fór  por  elles  requisitado,  para  mandarem  prender 
e  conduzir  â  cadéa  os  índividuos  da  equipagem  contra 
os  guaes,  por  qualquer  motivo,  julgarem  conveniente 
assim  proceder. 

Art.  13.  Rara  effectuar-se  a  prisão  ou  remessa  para 
bordo,  ou  para  seu  paiz,  dos  marinheiros  e  de  todas  as 
outras  pessoas  da  equipagem,  que  tiverem  desertado 
dos  navios  mercantes,  deverão  os  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules, Vice-Consules  e  Agentes  Consularçsdirigir-se  por 
escripto  ás  autoridades  locaes  competentes,  e  provar 
pela  exhibição  do  registro  do  navio  ou  do  rol  da  equi- 
pagem, ou  pela  cópia  authentica  de  taes  documentos, 
que  as  pessoas  reclamadas  faziam  realmente  parte  da 
equipagem. 

Se  a  deserção  fôr  de  bordo  de  um  navio  de  guerra,  de^ 
verá  ser  provada  por  declaração  formal  do  Commándante 
do  dito  navio,  ou  do  Cônsul  respectivo  na  sua  ausência. 
Nas  localidades  em  que  não  houver  Agentes  Consulares, 
essas  diligencias  serão  requisitadas  pelos  Commandantes 
dos  navios  e,  na  falta  destes,  pelo  Agente  Consolar  do 
districto  mais  próximo^  observadas  as  mesmas  formali- 
dades. 

Em  vista  da  requisição,  assim  justificada,  não  poderá 
ser  recusada  a  enlregade  taes  individues;  e  aautoridade 
local  prestará  todo  o  auxílio  e  assistência  para  a  busca, 
captura  e  prisão  dos  ditos  desertores,  os  quaes  serão 
mantidos  nas  cadéas  do  paiz,  a  pedido  e  á  custa  dos 
referidos  Agentes,  até  que  achem  estes  occasião  de  fa- 
zel-os  partir. 

Esta  detenção  não  poderá  durar  mais  de  três  mezes, 
decorridos  os  quaes,  mediante  prévio  aviso  de  três  dias 
ao  Agente  Consular,  será  o  encarcerado  poeto  em  liber- 
dade e  não  poderá  ser  preso  pelo  mesmo  motivo. 

Se  o  desertor  tiver  commetlido  qualquer  delícto  em 
t^^rra,  a  sua  entrega  será  adiada  até  que  o  Tribunal  com- 
petente tenha  proferido  sentença,  e  esta  tenha  tido  plena 
execução. 
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Os  marinheiros  e  outros  indivíduos  da  equipagem, 
sendo  súbditos  do  paiz  onde  occorrer  a  deserção,  são  ex- 
ceptuados das  estipulações  do  presente  artigo. 

Art.  14.  Todas  as  vezes  que  não  houver  estipulações 
contrarias  entre  os  armadores,  carregadores  e  segura- 
dores dos  navios  de  um  dos  dous  paizes,  que  se  dirigirem 
aos  portos  do  outro  voluntariamente  ou  por  (orça  maior, 
as  avarias  serão  reguladas  pelos  respectivos  Cônsules 
Geraes,  Cônsules,  Yice-Consules,  ou  Agentes  Consulares; 
salvo  se  nellas  forem  interessados  individues,  súbditos 
do  paiz  em  que  residirem  os  ditos  funccionarios  ou  de 
uma  terceira  potencia,  porquanto,  neste  caso,  a  não 
haver  compromisso  ou  accõrdo  entre  todos  os  interes- 
sados, deverão  ser  regulados  pela  autoridade  compe- 
tente. 

Art.  15.  Quando  encalhar  ou  naufragar  um  navio  per- 
tencente ao  Governo  ou  a  súbditos  de  uma  das  Altas 
Partes  Contractantes,  nas  aguas  territoriaes  da  outrn, 
as  autoridades  locaes deverão  immedjatamente  prevenir 
do  occorrido  ao  funccionario  consular  mais  próximo  do 
lugar  do  sinistro,  e  todas  as  operações  relativas  ao  sal- 
vamento desse  navie,  de  sua  carga  emais  objectos  nelle 
existentes,  serão  dirigidas  pelos  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules, Yice-Consules  ou  Agentes  Consulares. 

A  intervenção  das  autoridades  locaes  só  terá  por  Gm 
facilitar  aos  Agentes  Consulares  ossoccorrps  necessários, 
manter  a  ordem,  garantir  os  interesses  dos  salvadores 
estranhos  à  equipagem,  e  assegurar  a  execução  das  dis- 
posições que  se  devem  observar  para  a  entrada  e  sabida 
das  mercadorias  salvadas  e  a  fiscalisação  dos  impostos 
respectivos. 

Na  ausência,  e  atè  á  chegada  do  Agente  Consular,  de- 
verão as  autoridades  locaes  tomar  todas  as  medidas  ne- 
cessárias para  a  protecção  dos  indivíduos  e  conservação 
dos  objectos  salvados. 

Em  nenhum  destes  casosa  intervenção  das  autoridades 
locaes  dará  lugar  á  percepção  de  quaesquer  direitos,  ex- 
cepto daquelles  a  que,  em  circumstancias  iguaes,  esti- 
verem sujeitos  os  navios  nacionaes. 
.  No  caso  de  duvida  sobre  a  nacionalidade  dos  navios, 
ás  attribuições  mencionadas  no  presente  artigo  serão  da 
exclusiva  competência  das  autoridades  locaes. 

As  mercadorias  e  efTeitos  salvados  flcarão  isentos  de 
todo  direito  de  Alfandega,  menos  se  forem  admittidos  a 
consumo  interno  e  salvo  o  reembolso  das  despezas  occa- 
sionadas  pelas  operações  de  salvamento  e  conservação  dos 
objectos  salvados. 

—  PARTE  II.  49 
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Soo  n.iTÍo  encalhado  ou  niufragailo  e  os  géneros  c 
mercadorias  salvadas,  assim  como  os  papeis  enconlrados 
a  bordo  forem  reclamados  pelos  respectivos  donos,  ou 
seus  representantes,  serão  a  estes  entregues,  pertencen- 
do-ibes  as  operaçOes  relativas  ao  salvamento,  se  não 
preferirem  louvar^se  no  Agente  Consular. 

Quando  os  interessados  na  carga  do  referido  navio 
forem  sulfitos  do  p  liz  em  que  tiver  lugar,  o  sinistro,  os 
géneros  ou  mercadorias  que  lhes  pertencerem,  ou  o  seu 
productOf  quando  Tendidos,  não  serão  demorados  no 
poder  dos  funccionarlos  consulares  e  sim  depositados 
para  serem  entregues  a  quem  de  direito. 

Art.  16.  No  caso  de  morte  de  súbdito  de  uma  das 
Altas  Partes  Contractantes,  no  território  da  outra,  a 
autoridade  local  competente  deverá,  sem  demora,  com- 
munical-a  ao  Cônsul  Geral,  Cônsul,  Vice-Gonsul  ou 
Agente  Consular  do  districto  em  que  tiver  occorrido  a 
morèe,  e  estes  por  sua  parte  a  communicarão  igualmente 
iquella  autoridade,  se  antes  tiverem  conhecimento. 

Art.  17.  Pertence  aos  funccionarlos  consulares  do 
paiz  do  fallecido  exercer  todos  os  actos  necessários  para 
arrecadação,  guarda,  conservação,  administração  e  liqui- 
dação da  herança,  assim  como  p:ira  a  sua  entrega  aos 
herdeiros  ou  seus  mandatários  devidamente  autorizados 
em  qualquer  dos  casos  seguintes : 

1.*"  Quando  os  herdeiros  são  desconhecidos. 

2.*  Quando  são  menores,  ausentes  ou  incapazes  da 
nacionalidade  do  fallecido. 

3.*  Quando  o  executor  nomeado  em  testamento  está 
ausente  ou  não  aceita  o  encargo. 

Art.  18.  O  inventario,  administração  e  liquidação  da 
herança  corre  pelo  Juizo  territorial : 

1.^  Quando  ha  executor  nomeado  em  testamento  que 
esteja  oresente  e  aceite  o  encargo. 

2."  Quando  ha  cônjuge  sobrevivente  a  quem  per- 
tença, conforme  a  lei  brazileira,  continuar  na  posse  da 
herança,  como  cabeça  de  casal  (capo  di  famiglia). 

Reciprocamente,  a  succossão  de  um  brazileiro  fal- 
lecido em  Itália,  será  administrada  e  liquidada  segundo 
as  regras  estabelecidas  no  prt^sente  paragrapho,  sempre 
<iue  não  contrariem  as  leis  italianas. 

3./^  Quando  ha  herdeiro  maior  e  presente  que  na 
conformidade  das  leis  dos  dous  Estados  deva  ser  inven- 
tariante. 

4.^  Quando  com  herdeiros  ila  nacionalidade  do  finado 
concorrem  herdeiros  menores,  ausentes  ou  incapazes  de 
diversa  nacionalidade. 
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Paragrapho  uaico.  Se,  parem,  em  qualqaer  destas 
hypotheses  concorrer  herdeiro  menor,  ausente  ou  in« 
capaz  da  nacionalidade  do  finado,  o  Gonsut  Geral,  Cônsul, 
Vice*Consul  ou  Ai^ente  Consular,  requererá  á  autori* 
dadc  local  competente  nomeação  para  exercer  as  func- 
çõesde  tutor  ou  curador,  a  qual  lhe  será  concedida. 
Feita  a  partilha,  o  funccionario  consular  arrecadará  a 
quota  hereditária  que  couber  aos  seus  representados, 
e  continuará  na  administração  dos  bens,  assim  como 
das  pessoas  dos  menores  e  incapazes. 

Fica  entendido  que,  flnda  a  partilha  e  entregues  os 
bens  ao  Cônsul  Geral,  Cônsul,  Yice-Consul  ou  Agente 
Consular  ou  a  seu  procurador,  cessa  a  intervenção  da 
autoridade  local,  salvo  para  os  effeítos  de  que  trata  a 
segunda  parte  do  n.""  2  do  art.  24. 

O  pai,  ou  o  tutor  nomeado  em  testamento,  exercerá  as 
funcções  da  tutela  dos  respectivos  herdeiros  menores, 
sendo  neste  caso  o  Cônsul  Geral,  Cônsul,  Yice-Gonsul 
ou  Agente  Consular  investido  nas  attribuiçOes  de 
curador  dos  ditos  menores.  Se  o  pai  ou  o  tutor  declara-* 
do  fallecer  ou  fôr  removido,  observar-se-ha  oquedispdfe 
a  primeira  parte  deste  paragrapho. 

Art.  19.  Aos  menores  filhos  de  súbdito  italiano  nas- 
cidos no  Brazil  será  applicado  o  estado  civil  de  seu  pai 
até  á  sua  maioridade  nos  termos  da  Lei  de  10  de  Se^ 
tembro  de  1860,  e  para  os  effeitos  do  que  é  estipulado 
na  iH'esente  convenção.  Reciprocamente  os  fancciona- 
rios  consulares  brazileiros  na  Itaj^ia  arrecadarão  as 
heranças  de  seus  compatriotas  quando  se  verlQcar  a 
hypothesc  do  n.""  2  do  art.  17  ou  representarão  os  me- 
nores íilhos  de  brazileiro  fallecido^  na  forma  do  para- 
grapho único  do  art.  18. 

Art.  20.  Os  legatários  universaes  são  equiparados  aos 
herdeiros. 

Art.  21.  Quando  todos  os  herdeiros  forem  maiores 
poderio,*  por  mutuo  accórdo,  proceder  a  inventario, 
administração  e  liquidação  da  respectiva  herança  pe- 
rante o  Juiz  territorial  ou  funccionario  consular. 

Art.  22.  O  funccionario  consular,  nos  casos  em  que 
pelo  art.  17  lhe  compete  exclusivamente  a  arrecadação, 
inventario,  guarda,  administração  e  liquidação  da 
herança,  deverá  observar  as  seguintes  disposições : 

I.*  Se  o  arrolamentpde  todos  os  bens  fôr  possível  em 
um  dia,  praticará  esta  diligencia  logo  depois  do  falleci* 
mento,  tomando  os  ditos  bens  sob  sua  guarda  e  admi-"^ 
nistraçSo. 

2.^  Quando  o  arrolamento  não  iwder  8er  feito  dentro 
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desse  prazo,  porá  incontinenio  os  sellos  nos  effeitos 
moveis  e  papeis  do  fallecido,  fazendo  depois  o  rol  de 
todos  os  bens,  aos  quaes  dará  o  destino  declarado  nesta 
convenção, 

3/  Os  actos  referidos  nos  dous  números  antecedenlps 
serão  praticados  na  presença  da  autoridade  local,  se 
esta,«depoís  de  prevenida  pelo  fanccionario  consular, 
entender  que  deve  assistir,  e  de  duas  testemunhas 
idóneas. 

4/  Se  depois  do  fallecimento,  observado  o  disposto  no 
art.  16,  a  autoridade  local,  comparecendo  na  residência 
do  finado,  ahi  não  encontrar  o  funccionario  consular, 
limitar-se-ha  a  appòr  os  seus  sellos. 

Chegando  o  funccionario  consular,  se  estiver  presente 
a  autoridade  local^  serão  levantados  os  sellos  e  o  dito 
funccionario  procederá  na  presença  da  mesma  autori- 
dade ao  arrolamento  dos  bens^  querendo  ella  assistir. 

Se  não  estiver  presente  a  mencionada  autoridade,  o 
funccionario  consular  a  ella  se  dirigirá  por  cscripto, 
convidando-a  a  comparecer  em  um  prazo  nunca  meuor 
de  três  dias,  nem  maior  de  oito,  para  que  tenha  lugar  o 
levantamento  dos  sellos  e  demais  actos  enumerados. 
Dado  o  Dão  comparecimento  da  autoridade  local,  o 
funccionario  consular  procederá  por  si  só. 

5/  Se  durante  as  supracitadas  operações  appareccr 
um  testamento  entre  os  papeis  do  defunto,  ou  se  existir 
testamento  em  qualquer  outra  parte,  a  sua  abertura  será 
feita,  segundo  as  ^rmalidades  legaes,  peloJuíz  territo- 
rial o  qual  remetlcrá  delle  cópia  authentica  dentro  do 
prazo  de  quatro  dias,  ao  funccionario  consular. 

6.*  Dentro  do  prazo  de  quatro  dias,  o  funccionario 
consular  remetterá  á  autoridade  local  cópia  authentica 
dos  termos,  tanto  da  apposição  e  levantamento  dos  sellos, 
como  do  arrolamento  dos  bens. 

7.'  O  funccionario  consular  annunciará  o  falleci- 
mento  do  autor  da  herança  nos  jornaes  do  lugar  do 
mesmo  fallecimento,  dentro  de  iS  dias 'da  data  em  que 
tiver  recebido  a  noticia. 

Art.  23.  As  questões  de  validade  do  testamento  serão 

submettidas  ás  autoridades  judiciaes  competentes  dos 
respectivos  paizes. 

Art.  24.  O  funccionario  consular,  depois  de  praticar 
as  operações  que  ficam  mencionadas  no  art.  22,  obser- 
vará, na  adminislração  e  liquidação  da  herança,  estes 
preceitos  :• 

1.*  Pagará  antes  de  tudo  as  despezas  do  funeral,  que 
serão  feitas  conforme  a  posição  e  fortuna  do  falleaido. 
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2/  Venderá  ianmediatamente  em  publico  leilão  na 
forma  das  leis  e  usos  estabelecidos  os  bens  que  se  possam 
deteriorar,  ou  que  sejam  de  diílicil  ou  dispendiosa 
guarda. 

Para  a  venda  dos  imraoveis  requisitará  o  funccio- 
narlo  consular  autorização  do  Juiz  territorial. 

3.*^  Cobrará,  quer  amigável,  quer  judicialmente,  as 
dividas  activas,  rendas,  dividendos  de  acçOes, •juros 
de  inscripções  da  divida  publica  ou  apólices,  e  quaesquer 
outros  rendimentos  c  quantias  devidas  à  herança,  e 
passará  quitação  aos  devedores. 

4."  Pagará  com  as  quantias  pertencentes  á  herança, 
ou  com  o  producto  da  vencia  dos  bens,  tanto  moveis  como 
immoveis,  todos  os  encargos  e  dividas  da  herança, 
cumprindo  os  legados  de  que  ella  esteja  onerada,  con- 
forme as  disposições  testamentárias. 

5/  Se,  allegando  a  insuíBciencia  dos  valores  da 
herança,  o  funccionario  consular  recusar-se  ao  paga- 
mento de  todos  ou  parte  dos  créditos,  devidamente 
comprovados,  os  credores  terão  o  direito  de  requerer  á 
autoridade  competente,  se  o  julgarem  conveniente  aos 
seus  interesses,  a  faculdade  de  se  constituírem  em  con- 
curso. 

ObtiJa  esta  declaração,  nos  termos  e  pelos  meios  es- 
tabelecidos na  legislação  de  cada  um  dos.  dous  paizes,  o 
funccionario  consular  deverá  immediatatnenle  remet- 
ter  á  autoridade  judicial,  ou  aos  syndicos  da  fallencia, 
segundo  competir,  todos  os  documentos,  effeitos  ou 
valores  pertencentes  á  herança  testamentária  ou  abin- 
íe5íaío,fljando  o  referido  funccionario  encarregado  do 
representar  os  herdeiros  ausentes,  os  menores  e  os  in- 
capazes. 

•Ârt.  25.  A*superveniencia  de  herdeiros  de  nacionali- 
dade diversa  da  do  fallecido  náo  fará  cessar  a  arrecada- 
ção e  administração  da  herança  que  se  eílectuar  nos 
casos  de  que  trata  o  ar t.  17,  senãoi]uando  os  mesmos 
herdeiros  se  apresentarem  com  sentença  de  habilitação 
passada  em  julgado,  e  em  cuja  acção  e  processo  fosse 
ouvido  competentemente  o  respectivo  funccionario 
consular. 

Art.  26.  Se  o  fallecimentose  der  em  localidade  onde 
não  haja  funccionario  consular,  a  autoridade  local  o  com- 
municarà  immediatamente  ao  Governo,  consignando  na 
sua  participação  todos  os  esclarecimentos  que  houver 
obtido  sobre  o  caso  e  suas  circumstancias  ;  e  procederá 
á  apposição  dos  sellos,  arrolamento  dos  bens  e  aos  actos 
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subsequentes  da  administração  da  herança.  Nos  mes- 
mos termos,  e  sem  demora,  será  transmittida  aquella 
participação  ao  funccionario  consular  competente^  o 
qual  poderá  comparecer  no  lugar  ou  nomear,  sob  sua 
responsabilidade,  quem  o  represente ;  e  elle  ou  o  seu  re- 
presentante, receberá  a  herança»  proseguindo  na  liqui- 
dação, se  não  estiver  terminada. 

Art.  27.  Se  o  fallecido  tiver  pertencido  a  alguma 
sociedade  commercial ,  proceder- se-ha  na  forma  das 
prescripçOes  das  leis  commerciaes  dos  respectivos 
paizes. 

§1."*  Seaofempodofallecimentoos  bens,  ou  parte 
dos  bens  de  uma  herança,  cuja  liquidação  e  administra- 
ção é  regulada  por  esta  convenção,  se  acharem  embar- 
gados, penhorados  ou  sequestrados,  o  funccionario  con- 
sular não  poderá  tomar  posse  dos  ditos  bens,  antes 
dò  levantamento  do  mesmo  embargo,  penhora  ou  se- 
questro. 

§  2.^  Se  durante  a  liquidação  sobrevier  embargo,  pe- 
nhora ou  sequestro  dos  bens  de  uma  herança,  o  funccio.- 
nario  consular  será  depositário  dos  mesmos  bens  penho- 
rados, embargados  ou  sequestrados. 

O  funccionario  consular  conserva  sempre  o  direito 
de  ser  ouvido  e  de  velar  na  observância  das  formalida- 
des exigidas  pelas  leis^  Dodendoem  todos  os  casos  reque- 
rer o  que  julgar  a  bem  aos  interesses  da  herança;  e  tan- 
to no  J.UÍZO  commercial  como  no  da  penhora,  se  a  exe- 
cução seefTectuar,  receberá  as  qaotas  liquidas  ou  os  re- 
manescentes que  pertençam  á  mesma  herança. 

Art.  28.  Liquidada  a  herança,  o  funccionario  consu- 
lar extrahirá  dos  respectivos  documentos  um  mappa  do 
monte  partivel,  e  remettel-o-hà  á  autoridade  local  com- 
petente, acompanhado  de  uma  demonstração  da  admi- 
n]St)*ação  e  liquidação. 

§  l.""  Estes  dous  documentos  poderão,  se  a  autoridade 
local  assim  o  requisitar,  ser  conferidos  com  os  ori- 
ginaes  que  para  tal  fim  serão  franqueados  no  archivo 
consular. 

§  2.''  A  autoridade  local  mandará  juntar  o  mappa  e  de- 
monstrações ás  cópias  authenticas  dos  termos  daapposi- 
ção  e  levantamento  dos  sellose  arrolamento  dos  bens,  o. 
fará  a  partilha,  formando  os  quinhões  e  designando  as 
tornas,  se  houver  lugar. 

§  3/  Em  caso  nenhum  os  Cônsules  serão  Juízes  das 
contestações  relativas  aos  direitos  dos  herdeiros,  col- 
lações  á  herança,  legitima  e  terça ;  estas  contestações 
serão  siibmet|ídas  aos  Tribunaes  competentes, 
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§  4/  A  autoridade  local,  depois  de  proferida  a  sen- 
tença de  partilha,  remetterá  ao  fonccionario  coasalar 
um  traslado  da  mesma  edo  calculo  respectivo. 

A<rt.  29.  Se  algum  súbdito  de  uma  das  duas,  Altas 
Partes  Gontractantes  fallecer  no  território  da  outra,  a 
sua  successâo,  no  que  respeita  á  ordem  hereditária  e  á 
partilha,  será  regulada  segundo  a  l^i  do  paíz  a  que  elle 
pertencer,  qualquer  que  seja  a  natureza  dos  bens,  obser- 
vadas, todavia,  as  disposições  especiaes  da  Lei  local  que 
regerem  os  im moveis. 

Quando,  porém,  acontecer  que  algum  súbdito  de  uma 
das  Altas  Partes  Contractanles  concorra  em  seu  paiz 
com  herdeiros  estrangeiros,  terá  elle  o  direito  de  pre- 
ferir que  o  seu  quinhão  hereditário  seja  regulado  nos 
termos  da  Lei  de  sua  pátria* 

Art,  30.  O  funocion.irio  consular  nlo  poderá  fazer  re- 
messa ou  entrega  da  herança  aos  legitimes  herdeiros  ou 
a  seus  procuradores,  senSo  depois  de  pgas  todas  as 
dividas  que  o  defunto  tivesse  contrahido  no  paiz  em 
que  fallcceu,  ou  depois  de  haver  decorrido  um  anno» 
a  contar  do  fallecimento,  sem  que  se  tenha  apresentado 
reclamação  alguma  contra  a  herança. 

Art.  31.  Antes  de  qualquer  distribuição  do  producto 
da  herança  aos  herdeiros,  deverão  ser  pagos  os  direitos 
íiscaes  do  paiz  onde  se  abra  a  successão. 

Estes  direitos  serão  os  mesmos  que  pagam  ou  vierem 
a  pagar  os  súbditos  do  paiz  em  casos  análogos. 

O  funccionario  consular  declarará  previamente  ás 
autoridades  fiscaes  os  nomes  dos  herdeiros  e  o  seu  gráo 
de  parentesco,  e,  pagos  os  direitos,  farão  as  mesmas 
autoridades  a  transferencia  do  dominio  e  posse  da  he- 
rança para  o  nome  dqs  herdeiros  nos  termos  dessi  decla- 
ração . 

Art.  32.  Asdespezas  que  o  funccionario  consular  fdr 
obrigado  a  fazer  em  bem  da  herança  ou  de  parte  delia, 
quenio  estiver  sob  sua  guarda  e  administração,  nos 
termos  desta  convenção,  serão  abonadas  pela  autoridade 
local  competente,  e  pagas  como  despezas  de  tutoria  ou 
curadoria  pelas  forças  da  mesma  herança. 

Art.  33.  Se  a  herança  de  súbdito  de  uma  das  Altas 
Partes  Contractanles,  fallecido no  territorioda  outra,  se 
tornar  vaga,  istoé,  se  não  houver  cônjuge  sobrevivente 
nem  herdeiro  em  gráo  successivel,  será  devolvida 
á  Fazenda  Publica  do  paiz  em  que  se  deu  o  falia* 
cimento. 

Três  annuncios  serão  publicados  consecutivamente 
por  diligencia  doini:;  territorial|  de  três  em  três  mezes 
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nos  jornaes  do  lugar  cm  que  a  successão  se  tiver  aberto, 
e  nos  da  capital  do  Juiz.  Esles  annuncíos  deverão  con- 
ter o  nome  e  appollído  do  derunto,  o  lugar  e  data  do 
seu  nascimento  se  forem. conhecidos,  a  profissão  que 
exercia,  a  data  e  lugar  do  fallecí mento.  Annuncios 
semelhantes  serão  publicado<^,  por  diligencia  do  mesmo 
Juiz,  nos 'jornaes  da  localidade  em  que  nasceu  o  autor 
da  herança,  e  nos  da  cidade  mais  próxima. 

Se,  decorridos  dous  annos,  a  contar  do  fallecimento, 
não  se  tiver  apresentado  cônjuge  sobrevivente  ou  her- 
deiro, quer  pessoalmente  quer  por  procurador,  o  Juiz 
territorial,  por  sentença,  que  será  intimada  ao  func- 
cionarío  consular,  ordenará  a  entrega  da  herança  ao  Es- 
tado. A  administração  da  Fazenda  Publica  tomará  então 
posse  da  mesma  herança,  ficando  obrigada  a  prestar 
contas  aos  herdeiros  que  se  apresentarem  dentro  dos 
prazos  em  que  o  direito  de  petição  de  herança  se  pôde 
tornar  effectivo  a  favor  des  súbditos  nacionaes  em  idên- 
ticas circumstancias. 

Art.  34.  Os  Cônsules  Gera  es,  Cônsules^  Yice-Gonsules 
e  Agentes  'Consulares  poderão  delegar  todas  ou  parte 
das  attríbuições  que  lhes  competem  nos  termos  da 
presente  Convenção;  e  os  Agentes  ou  Delegados  que« 
sob  sua  responsabilidade,  nomearem  para  representa i-os, 

firocederão  dentro  dos  limites  dos  poderes  que  lhes 
orem  conferidos,  mas  não  gozarão  de  nenhum  dos. 
privilégios  concedidos  no  art.  4."^ 

Art.  35.  As  autoridades  locaes  limitar- se-hão  a 
prestar  aos  funccionarios  consulares  todo  o  auxilio  ne- 
cessário, que  elles  lhes  requisitarem  para  o  perfeito 
cumprimento  das  disposições  da  presente  Convenção,  o 
será  nuUo  tudo  quanto  em  contrario  a  esta  fôr  pra- 
ticado. 

Art.  36.  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  seus  Chancel- 
Icres  e  Yice-Gonsules,  bem  como  os  Agentes  Consulares 
gozarão  nos  dous  paizes^  e  sob  a  condição  de  reciproci- 
dade, de  todas  e  quaesquer  outras  attribuições,  preroga- 
tivas  e  immunidades,  que  tenham  já  sido  concedidas, 
ou  que. para  o  futuro  venham  a  sôl-o,  aos  Agentes  da 
mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  37.  A  presente  Convenção  será  approvada  e 
ratificada  pelas  duas  Altas  Partes  Contractantes,  e  as 
ratificações  serão  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  no  mais 
curto  prazo  possível . 

Durará  por  cinco  annos,  a  contar  da  troca  das  rati- 
ficações ;  comtudo,  se  doze  mezes  antes  de  findar  o  prazo 
de  cinco  annos,  nenhuma  das  Altas  P(ytes  Contractantes 
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nolificar  ã  outra  a  intenção  de  fazél-a  cessar,  continuará 
a  Convenção  em  vigor,  alé  què  uma  das  Altas  Partes 
Gontractantes  faça  a  devida  notificação ;  de  modo  que  a 
CoiÃrenção  só  expirará  um  anno  depois  do  dia  em  que 
uma  das  Altas  Partes  Gontractantes  a  houver  denun- 
ciado. 

Em  fé  do  que,  os  dous  Plenipotenciários  assignaram 
em  duplicata  a  presente  Gonveução  e  a  sellaram  com  o 
sello  das  suas  nrma$. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro  aos  seis  dias  do  mez  de 
Agosto  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Ghristo  de  1870. 

(L.  S.)    Barão  de  Cotegipe. 
(L.  S.)    A.  Cavalchini. 

E  sendo-nos  presente  a  mesma  Gonvenção,  que  fica 
acima  inserida,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado 
por  Nós  tudo  quanto  nella  se  contém,  a  Apprevamos, 
Ratificamos  e  Confirmamos,  assim  no  todo  como  em 
cada* um  de  seus  artigos  e  estipulações;  e  pela  presente 
a  damos  por  firme  e  valiosa  para  produzir  o  seu  devido 
eíTeito;  promettendo,  em  fé  e  palavra  imperial,  cum- 
•pril-a  ínviolavelmente  e  faz6l-a  cumprir  e  observar  por 
qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  passar  a 
presente  carta  por  Nós  assignada ;  sellada  com  o  sello 
grande  das  Armas  do  Império  e  referendada  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezanove  dias 
do  mez  de  Maio  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Chrislo  de  1877. 

IZABEL,  PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcímti  de  Albuquerque. 


t/t^s/\pjfj\pj\/* 
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DECRETO  N.  6583  —  db  30  de  maio  de  1877. 

« 

Approva  os  novos  estatutos  da  Sociedade  União  Beneflcente  Com- 

mercio  e  Artes.  • 

Altendendo  ao  que  requereu  a  Directoria  da  Sociedade 
União  BeneQcente  Commercio  c  Artes,  e  Tendo-níe  con- 
formado com  o  parecer  da  Secção  dos  Nefl[ocios  do  Im« 
perlo  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  24 
de  Julho  de  1876,  Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
lade  o  Imperador,  Approvar  os  novos  estatutos  da  refe- 
rida Sociedade. 

Qaaosquer  alterações  q'ue  se  fizerem  nos  estatutos  não 
serão  postas  em  execução  sem  prévia  approvação  do  Go- 
verno Imperial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palaciotio  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Maio  de 
1877,  86.*  da  Independência  e  do  Império. 

PRI.NCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

António  da  Costa  Pinto  Silva. 


Múéi  da  Socieàile  União  Benebiiíe  Cooimercio  e  Aries. 

CAPITULO  I. 

DÁ    SOCIEDADE   «    SEUS   PINS. 


Art.  1.*  A  sociedade  denomina-se  União  Beneflcente  Com- 
mercio e  Artes. 

Art.  2.**  Compõe-se  de  íllimitado  numero  de  sócios  contri- 
buintes e  remidos. 

Art.  3.^  Seus  flns  são  : 

!1.^  Bcneflciar  seus  sócios  quando  enfermos; 
2.^  Estabelecer  pensão  aos  soeios  que  por  avançada  idade 
não  possam  trabalhar,  ou  quando  por  moléstia  ou  defeito  pby- 
sico  fiquem  impossibilitados  de  obter  mt)ios  de  subsistência ; 

S  3."  Conceder  pensões  ãs  famílias  dos  sócios  que  fallecerem, 
e  que  durante  a  sua  vida  não  tenham  recebido  soccorros  sociaes, 
ou  que,  tendo-os  recebido,  se  tenham  posto  quites  com  a  socie- 
dade nas  condições  do  art.  67 ;» 

S  4.«  Fazer  o  enterro  do  sócio,  quando  seja  solicitado,  salvo  09 
Pí^sosdoitrc.  ($2, 
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CAPITULO  II. 


DA  ADMISSÃO  COS  SOCIOl. 


Art.  4.®  Qualquer  cidadão  nacional  ou  estrangeiro  poderá 
fazer  parte  da  sociedade,  com  tanto  que  não  esteja  envolvitlo 
em  processo,  e  seja  de  reconhecida  moralidade. 

Art.  5.®  Não  poderão  pertencerá  sociedade: 
S  1.^  Os  menores  de  15  annos. 

S  2.®  Os  maiores  de  50  annos,  salvo  entrando  remidos  com  a 
joia  de  S50|f000.  A  nenhuma  pensão  porém  terão  direito  os  maio- 
res de  60  annos,  no  primeiro  anno  de  ínscripção  na  sociedade. 
Í3.0  Os  turbulentos,  ou  os  de  máo  comportamento. 
4.^  Os  que  não  gozarem  desande  perfeita  e  os  que  tiverem 
defeito  physico,  que  possa  no  futuro  servir  para  allegar  molés- 
tia ou  impossibilidade  para  o  trabalho. 

Art.  6.<*  Para  seradmittído  sócio,  precederá  proposta  assigna* 
da  pelo  soclo  proponente,  declarando  nome,  idaae,  naturalidade^ 
estado,  profissão  e  residência  do  proposto. 

Art.  7.®  A  proposta  será  dirigida  ao  1.^  secretario,  que  a  apre- 
sentará á  discussão  na  primeira  sessão  do  conselho,  ouvindo 
previamente  a  respectiva  com  missão  ;  e  sendo  approvada,  com- 
municará  por  escripto  ao  candidato. 

Art.  8.*  O  proposto,  logo  que  receber  aviso  de  sua  approvação, 
entrará  para  os  cofres  sociaes  com  a  quantia  de  30,^000,  se  tiver 
de  15  a  39  annos,  ou  com  a  de  50£f000,  se  tiver  de  40  a  50  annos. 

Art.  0.®  Poderá  remir  suas  mensalidades  no  acto  da  entrada 
o  proposto  que,  além  dajoia  marcada  no  art.  8.^  entn^r  com  a 

ãuantia  de  lOO/jfOOO,  tendo  de  15  a  30  annos,  ou  de  150/1000  tendo 
e  40  a  50  annos. 


CAPITULO  III. 


DEVERES   DOS  SÓCIOS. 


Art.  10.  E*  dever  de  todo  socio  : 

Íl.<^  Observar  estes  estatutos  e  o  regimento  interno; 
3.^  Aceitar  e  exercer   com  zelo  qualquer  cargo  para  que 
fõr  eleito  ou  nomeado,  salvo  os  casos  de  niolrstía  ou  reeleição ; 

g  3.^  Contribuir  com  a  mensalidade  de  1^000,  paga  sempre 
em  trimestres  adiantados; 

S  4.0  Comparecer  nas  assem bléas  geraes  e  eleitorae8,e  entre- 
gar suas  cédulas ; 

{5.®  Conduzir-se  com  dignidade  e  respeito,  quando  se  achar 
nas  reuniões  da  sociedade: 

I  6.<^  Participar,  por  escripto',  a  mudança  de  residencU*   " 
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CAPiTULO  IV. 
DIREITOS  DOS  SÓCIOS.* 


Art.  11.  Quando  qualquer  sócio  quite  com  a  sociedade  julgar 
que  o  conselho  tem  ultrapassado  os  limites  que  a  lei  social  lhe 
prescreve,  ou  infringido  os  artigos  dos  estatutos,  tem  direito  a 
representar  contra  o  conselho  c  pedir  uma  assemhlóa  geral, 
com  tanto  que  seja  a  sua  representação  apoiada  por  29  assigna- 
turas  de  sócios,  também  quites  com  oscofressociaes.Essa  reunião 
de  assembléa  não  lhe  poderá  ser  negada,  nem  espaçada  por  mais 
de  15  dias. 

Tem  igualmente  direito  qualquer  sócio,  nas  condições  do 
S  4.<»  do  artigo  antecedente,  de  propor  ao  conselho  medidas 
em  beneflcio  da  sociedade,  e  terá  assento  nas  sessões  em  que  se 
discutir  sua  proposta,  podendo  tomar  parte  na  sua  discussão- 
não  poderá  porém  votar,  e  se  retirará  antes  da  votação,  a  qual 
deverá  ser  por  escrutínio  secreto. 

Art.  ia.  Todo  sócio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado,  es- 
tando quite  de  suas  contribuições. 

Art.  13.  O  sócio  que  completar  dez  annos  de  inscripção  social 
c  que  estiver  quite  de  mensalidades  dos  mesmos  annos,  ou 
ns  tiver  remido,  tem  direito,  ílndo  esse  tempa,  ao  titulo  de  be- 
nemérito, se  nunca  tiver  recebido  soccorros  da  sociedade. 


CAPITULO  V. 

DAS    PEXAS  DOS  SÓCIOS. 


Art.  II.  Perdem  os  direitos  de  sócios: 

§  1.®  Os  que  se  entregarem  á  prática  de  máos  costumes  e 
se  não  corrigirem  depois  de  prevenidos ; 

§  ^.^  Os  que  tentarem  directamente,  ou  por  factos  provq^os, 
destruir  a  sociedade,  ou  lançarem  mão  de  meios  pelos  quaes 
possa  vir  o  descrédito  social; 

5  3."  Os  que  derem  extravio  a  dinheiro,  moveis  ou  qualquer 
objecto  que  pertença  á  sociedade,  sendo  além  disso  obrigados  a 
restituil-os  judicialmente ; 

§  4.*  Os  que,  por  falsas  informaçõo?,  tiverem  sido  approvados 
sem  os  quesitos  marcados  no  art.  4.°,  dentro  de  espaço  de  seis 
mezes,  entregando-se-lhes  as  quantias  com  que  tiverem  entrado 
para  o  cofre  social. 


CAPITULO  VI. 

DA  ASSEMBLÉA  GIBAL. 


Art.  IS.  Os  sócios  reúnem -se  em  assembléa  geral  ordinária 
duas  vezes  por  anno,  a*  1."  na  2.*  dominga  do  mez  de  Janeiro 
ea2.*na  3."  dominga  do  mesmo  mez,  e  extraordinariamente 
quando  as  circumstancias  o  exigirem,  precedendo  annuncios 
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pelo  jornal,  considerando-sc  cm  maioria  estando  presentes  60 
sócios  quices.  A  assemblca  geral  será  presidida  por  um  dos 
sócios  acclamado  no  acto  da  reunião. 

Art.  16.  Compete  á  i.<^  assembléa  geral  ordinária: 

S  1.^  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  ultima  sessão,  approval-a 
ou  rcproval-a ; 

S  í.**  Ouvir  ler  o  relatório  apresentado  pelo  presidente,  dando 
um  resumo  claro  dos  trabalhos  administrativos  e  demonstrando 
o  estado  da  sociedade; 

5  3."  Offerecer  propostas  ou  resoluções  de  interesse  social, 
cuja  approvação,  sendo  sua  utilidade  reconhecida,  só  poderá  ser 
íeita  na  segunda  sessão ; 

S  4.^  Eleger  o  conselho  admiiiistrativo,  que  será  do  21  mem- 
bros e  f  unccionará  por  espaço  de  um  anno ; 

{5.®  Eleger  a  commissão  de  contas,  que  será  composta  de 
três  membros,  a  quem  compete  o  exame  dos  balanços  c  emissão 
de  parecer  sobre  o  relatório,  e  fiscalização  dos  actos  administra- 
tivos. 

Art.  17.  Competeá2.®assembl6a  geral: 

Si.®  Ouvira  leitura  da  acta  da  ultima  sessão,  approvaUa  ou 
reproval-a ; 

§  2."  Discutir,  approvar  ou  reprovar  o  parecer  da  commissão 
de  contas,  relatório,  propostas  apresentadas  na  ultima  sessão, 
e  tratar  emnm  de  tudo  que  fôr  submettidoá  sua  decisão. 

Art.  18.  A  así^embléa  geral  extraordinária  só  trata  do  objecto 
para  que  foi  convocada,  com  tanto  que  não  se  afaste  de  forma 
alguma  dos  princípios- fundamentaes  da  sociedade. 

Art.  19.  Se  a  assembléa  geral,  em  qualquer  dos  casos,  nAo 
concluir  os  seus  trabalhos  no  dia  da  reunião,  poderá  ser  adiada 
para  quando  ella  o  julgar  conveniente,  não  excedendo  porém 
a  15  dias. 

Art.  20.  Em  qualquer  dia  de  convocação  da  assembléa  geral 
ordinária  ou  extraordinária,  não  comparecendo  o  numero  de 
sócios  de  que  trata  o  art.  IS,  o  presidente  a  convocará  de  novo, 
com  oito  dias  de  antecedência,  e  annuncios  repelidos.  Se  ainda 
assim  não  houver  numero  legal,  se  convocará  uma  outra  vez 
com  oito  dias  também  de  antecedência,  e  nessa  3.^^  reunião 
ficará  a  assembléa  constituída  e  deliberará  com  qualquer  nu- 
mcpo. 


CAPITULO  Vil. 


DA   ELEinÃO. 


Art.  21.  Logo  que  a  assembléa  geral  se  converta  em  coV^.. 
eleitoral,  se  procederá  ao  recebimento  das  cédirlas  av»íí7innfl 
pspcciflcados  nos  §{  4.<>  e5."  do  art.  16;  devem  «^   i^esiaeuie 
mente  escriptos  os  nomes  para  membros  do  c 
cédula,  e  os  da  commissão  de  contas  em  outr?„„a  f/^t.vnom  ^ 

Ari.  22.  Para  -a  eleição  de  que  trata  o  artig  *I"®  lormam  o 
serão  recebidas  as  cédulas  dos  sócios  presenies,-^^»^  .^  ^^^r^^ 

Art.  23.  No  collegio  eleitoral  servirão  de  secrc '^T^A^.®?,,^^^^^^ 
do  conselho,  e  de  escrutadores  quem  o  presi^zir  i„„5r»IÍ«»? 
membros  da  assembléa  geral.  ^SÍ«i^Si&^f 

Art.  2i.  Finda  a  segunda  chamada  dos  ^^^^S^i^^^f'^ 
de  votar  na  primeira,  terminará  o  ''ec^Wmeí.Nfj^^^jí*^^^ 
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serão  coaírontaUas  com  o  numero  de  votantes.  Proeeder-se«ha 
á  apuraç&o  dos  votos,  e  serão  pelo  presidente  proclamados  os 
eleitos  pela  mrtioria  relativa  da  votação. 

Art.  S5.  Serão  supplentes  os  immedíatos  em  votos,  que  serão 
chamado.^  nos  seguintes  casos: 

S  i.^  Por  falta  de  comparecimento  a  quatro  seisões  seguidas, 
ou  ausência  não  participada  ; 

I  S.*>  Por  despedida  ou  falleclmento. 

Art.  2(5.  E*  d^  attribuiçaoda  mesa  eleitoral  decidir  da  vali- 
dade da  eleição,  quando  encontrar  differença  no  recebimento  das 
cédulas,  não  excedendo  a  cinco. 

Art.  S7.  Não  serão  apuradas  as  cédulas  que  não  forem  manu- 
scriptas,  assim  como  também  não  terão  lugar  os  protestos  depois 
de  Reclamados  pelo  presidente  os  novos  eleitos. 

Art.  28.  Concluido  todo  o  processo  eleitoral,  o  l.''  secretario 
lavrará  a  acta,  que  será  assignada  pela  mesa,  declarando  uella 
o  resultado  da  eleição,  e  remetterá  a  cada  um  dos  eleitos,  para 
llie  servir  de  diploma,  um  officiocom  declaração  do  numero  de 
votos  que  tiver  obtido. 


CAPITULO  VIII. 


DA  ADMINISTRAÇÃO    DA  SOCIBDADB. 


Art.  39.  A  administração  da  sociedade  é  representada  por  um 
conselho  eleito  conforme  o  |4.<^  do  art.  16,  e  compete-llie: 

$1.®  Eleger  três  dias  depoisda  eleição,  d'entre  seus  membros, 
uma  directoria  composta  de  presidente,  vice-presidente,  1.^  e 
2.®  secretários,  thesoureiro  e  procurador,  sendo  necessário 
para  o  presidente  e  tliesoureiro  maioria  absoluta  de  votos. 
I>residlrá  a  esta  eleição  o  mais  votado  do  conselho,  e  serão  se« 
cretarios  os  dous  immedíatos  em  votos,  iavrando-se  a  acta  no 
livro  de  eleições.* 

S  2.®  /ulgar  das  acções  beneméritas  dos  sócios,  fazendo  in- 
screver seus  nomes  em  livro  para  isso  destinado,  e  passando4hes 
os  competentes  diplomas ; 

S  3.**  Noinear  as  com  missões  para  o  bom  desempenho  dos  ílir 
sociaes,  bem  como  os  empregaoos  que  julgar  precisos,  e  mar* 
car-lhes  ordenados,  não  podendo  os  cobradores  perceber  mais 
de  10  Vfl  sobre  a  cobrança ; 

%  4.<»  Tomar  todas  as  medidas  tendentes  ao  engrandecimento 
da  sociedade ; 
p..    l  5.°  Examinar,  quando  julgar  necessário,  o  esUido  do  cofre  da 
-icdade ; 
*  <*  Suspender  qualqt:«r  empregado,  quando  elle  se  opponha 
^^nios  è  intere«es  sociaes ; 

•n.»  tc  (fssemhléa  geral,  como  determina  o  art  15; 
er  qualquer  beneflceiícia  ou  pensão,  quando  re« 
)  indevidamente  concedida ; 
perante  as  autoridades  do  paiz  os  sodos  «  em- 
fraudarem  a  sociedade ; 

Art    iS   Os  soei  A<>^  ^^*^^  ^^^^^^^^^*  ^^'^^'^^^^'^^^  ®  remidos 
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I  il.  GeIobi'ar  dtiassopilo^  mensal rheAtOi  a  que  devoui  cstnr 
presentoâ  pelo  menos  li  membros,  s3iido  as  decisOes  to.na  das 
pela  maioria  dos  presentes  ; 

S  13.  Discutir  e  votar  o  relatório  gueo  presidente  aprese  it  ar, 
qukàze  dias  antes  da  convocação  da  primeira  ssembléa  k  ral 
ordinária,  bem  assim  os  balanços  trimensaes  do  thesour  iro 
previamente  instruídos  com  o  parecer  da  commissAo  respectiva  . 

S  14.  Ouvir  e  ex-fmínar  as  representações  de  qualquer  so*io^ 
gue  vierem  em  termos  convenientes,  e  attendel-as  como  fòr  1  e 
justiça : 

S  15.  Autorizar  a  imprcss.lo  do  relatório  annuai,  para  ser  dis- 
tribuído aos  sócios  antes  da  l.«  assembléa  gerai  ordinária, e  do 
parecer  da  commiss&o  de  contas  antes  da  2.*  assembléa. 

Art.  30.  Sâo  attrtbuiçOes  do  presidente: 

11.^  Dar  andamenio,  na  falta  das  reuniões  do  conselho,  a 
todoi  os  negócios  que  forem  urgentes  para  a  boa  ordem  da 
sociedade,  dando  de  tudo  conta  ao  conselho  na  primeira  sessilo  ; 

I  2.»  Ordenar  ao  thesoureiro  a  entrega  das  beneflcencias,  logo 
que  tenha  sciencia  de  algum  sócio  com  direito  de  recebei-as  ; 


I  3.^  Rubricar  todos  os  livros  da  sociedade; 


4.®  Presidir  às  sessões  do  conselho,  tendo  o  roto  de  quali- 
da~de  no  caso  de  empate ; 
S  8.<»  Mandar  passar  as  certidões,  attestados  ou  informações 

3ue  forem  requeridas  belos  sócios,  sem  inconveniente  social,  e 
ar-lhes  sciencia  das  deliberações  do  conselho  sobre  as  mesmas 
informações,  queixas,  etc.  ; 

8  6.*  Autorizar  as  despezas  urgentes  e  o  pagamento  das  que 
forem  ordenadas  pelo  conselho  ou  assembléa  gerai. 

Art.  31.  O  vice-presidente  substitúe  o  presidente  em  todos  o» 
seus  impedimentos. 

Art^  à3.  São  deveres  do  !.•  secretario: 

SI."  Proceder  á  leitura  das  actas  e  do  expediente,  eassignar 
toda  a  correspondência  da  sociedade ; 

$  2.®  Conservar  em  boa  ordem  o  archivo  e  ter  sempre  em  dia 
a  escripturação  a  seu  cargo : 

S  3.<^  Fazer  o  pedido  de  livros,  e  de  tudo  mais  que  precisar 
para  o  expediente-;  •  ' 

S  4.<*  Expedir,  com  a  máxima  promptidão,  os  offlcios  e  ordens 
dada»pelo  conselho  ; 

!  5.'  Fazer  com  que  na  matricula  dos  sócios  conste  nome, 
idade,  naturalidade,  estado  civil,  occupaç&o,  residência^  ftem 
assim  o  nome  do  proponente  : 

S  6."  Prestar  todos  os  esclarecimentos  e  informações  pedidas 
pelo  conselho,  e  passar  as  certidões  ordenadas  pelo  presidente  ; 

S  7-*  Presidir  as  sessões  na  falta  do  presidente  e  do  vice-presi- 
dente. 

Art.  33.  O  2.*^cretarío  tem  a  seu  cargo : 

I  1.®  A  redacção  das  actas,  e  os  registros  geraes ; 

i  2."  Coadjuvar  o  I  .*  secretario,  quando  ^õr  preciso,  e  subsli- 
tuil-o  em  seus  impedimentos,  menos  nas  funcçõcs  de  presidente 
c  vâco-p residente. 

Art.  34.  São  obrigações  do  thesoureiro  : 

$  1.®  Ser  responsável  pelos  títulos  e  dinheiros  que  formam  o 
capital  da  sociedade  e  que  estão  sob  sua  guarda ; 

I  2.<*  Abrir  em  um  banco  publico  uma  cdnta  corrente  em  nome 
da  sociedade  e  neile  recolher  todo  o  dinheiro  a  esta  pertencente,  á 
cxc^ipção  da  quantia  marcada  no  }  8.^,  retirando  Igualmente 
t04las  as  som  mas  necessárias  para  occorrer  ás  despezas  sociaes,  e 
o  saldo,  deduzida  a  quantia  aproximadamente  precisa  para  os 
encargos  do  trimestre  seguinte,  será  convertido  trimensalmente 
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em  apólices  da  dívida  publica  geral  ou  provincial,  quando  estas 
gozarem  dos  mesmos  privilégios  daqucllas ;  e  assim  mais^  bilhe- 
tes do  Thesouro  c  letras  bvpotbccarias  de  bancos  do  credito  real, 
que  tiverem  a  garantia  ao  Governo,  ficando  aojuizo  discricio- 
nário da  directoria  a  escolha  de  taes  títulos,  os  quaes  não  i:^c- 
rão  ser  transferidos  sem  deliberação  da  asscmbléa  ^eral,  com- 
posta pelo  menos  de  dous  terços  dos  sócios  quites  em  sua  totali- 
dade. £xceptuam-se  as  apólices  da  caixa  espccini,  queserfto 
transferidas  por  deliberação  da  assembléa  geral  que  resolver  a 
compra  ou  ediflcação  do  prédio,  e  que  será  fórriiada  de  50  sócios 
pelo  menos; 

l  3.°  Admittir,  sob  sua  responsabilidade,  cobradores,  prefe- 
rindo os  sócios,  dando  disso  conta  ao  conselho  na  pri  moira 
sessão ; 

%  4.®  Dar  á  commissão  resnecliva  as  quantias  para  <as  benefi- 
cências que  marca  o  art.  39,  logo  que  tenha  communicaçâo  do 
presúlente ; 

S  5.®  Apresentar  irimensalmonte  ao  conselho  um  balancete  da 
receita  e  dcspeza  da  sociedade,  bem  assim  uma  relação  dos  sócios 
em  atrazo  de  mensalidades ; 

g  6.^  Dar  verbalmente  ou  por  escripto  todas  as  informações 
quu  o  conselho  exigir  sobre  as  flnanças  da  sociedade  ; 

S  7.*  Remetter  em  tempo  todas  as  coi\tas  documentadas  e  li- 
vros áscommissões  respectlvas,e  mínistrar-lhes  os  esclarecimen- 
tos que ellas exigirem  para  formularem  seu  parecer; 

{  8.**  Ter  sempre  cm  seu  poder  SOO^iXK)  para  acudir  a  qual- 
quer beneficência  ou  funeral  que  seja  autorizado  a  fazer : 

$9.^  Apresentar  ao  conselho,  quinze  dias  antes  de  findar  o 
anno  social,  um  balanço  de  toda  a  receita  e  despcza  da  sociedade, 
para  ser  presonte  á  assembléa  geral,  sendo  previamente  publi- 
cado no  jornal ; 

{  10.  Assignar  os  recibos  de  jóias  e  mensalidades ; 

1  11.  Ter  os  livros  que  forem  precisos,  inclusivo  o  de  termo 
de  inventario  de  tudo  quanto  receber  do  seu  antecessor;  e  do 
que  fôr  recebendo  durante  o  anno,  o  qual  será  também  assignado 
pelo  presidente,  i.^  secretario,  e  por  aquelles  que  fizerem  a  en- 
treifa  *  * 

S  IS.  Cumprir  os  despachos  e  ordens  que  lhe  forem  dadas  pelo 
presidente,  conselho  e  assembléa  geral,  dando-lhes  conveniente 
e  fiel  execução. 

j(rt.  35.  Ao  procurador  compete  : 

§  1.^  Zelar  os  interesses  da  sociedade  e  promover  tudo  que  fòr 
possível  para  seuaugmento  e  prosperidade  ; 

{2.®  Tratar-  dos  funcraes,  e  mandar  celebrar  as  missas  na 
forma  dos  estatutos ;, 

J  3.**  Representar  a  sociedade  em  juizo  por  meio  de  procura- 
ção, que  deverá  ser  assignada  pela  maioria  do  conselho; 

S  4.°  Ter  sob  sua  guarda  todos  os  moveis  e  dt)jectos  que  a  so- 
ciedade possúe  ou  vfcr  a  possuir. 


CAPITULO  IX. 

DO  CAPITAL  DA  SOCUEDADE. 

Art.  36.  As  jóias  das  entradas  de  sócios,  mensalidades,  ro- 
Hiissões  e  donativos  que  houver,  deduzida  a  despeza  annual, 
formam  o  capital  da  sociedade. 
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Ari.  37.  Achando-se  formada  uma  caixa  especial  para  a  compra 
ou  edificação  de  um  prédio^  onde  se  estabeleça  o  archivo  da  so- 
ciedade, as  quantias  iá  reunidas  e  que  se  forem  reuàindo,  iicam 
sujeitas  á  regra  geral  do  deposito  em  banco  publico,  como  pre- 
ceitua o  J  2. «  do  art.  34. 

Art.  9B.  A  caixa  de  que  trata  o  artigo  antecedente  cessará  logo 
que  a  sociedade  faça  acquisiçao  do  prédio. 


CAPITULO  X. 


DOS^SOCCORROS. 


Art.  39.  O  sócio  que  fôr  acommettido  de  qualquer  moléstia, ' 
que  o  prive  de  trabalhar,  mandando  participação  acompanhada  - 
de  recibo  ou  documento  authentico  que  prove  estar  quite  com 
o  cofre  social,  perceberá,  durante  o  tempo  de  sua  enfermidade, 
beneficência  na  razão  de  20^(000  mensalmente,  sendo  contribuinte 
ou  remido,  de  25(000  sendo  benemérito,  e  30J)000  se  fòr  bem- 
feítor,  sendo  paga  esta  beneflcepcia  em  duas  prestações  men- 
saes,*  e  cessando  logo  que  se^estabeleça,  e  possa  entregar-se  ao 
exercício  de  sua  profissão. 

Art.  40.  As  beneficências  só  serão  levadas  aos  sócios  enfermos 
até  S.  Christovão,  Andarahy,  fiotafogo  e  Nictheroy  no  limite  da 
cidade; 

Art.  4i.  Os  sócios,  que  se  acharem  além  dos  lugares  indicados 
no  artigo  antecedente,  não  perdem  o  direito  á  beneficência,  com 
tanto  que,  além  do  que  marca  o  J  3.<^  do  art.  iO,  provem  a  enfer- 
midade com  attestado  do  medico  assistente,  rubricado  pela  auto-  . 
ridade  do  lugar. 

Art.  42.  Ao  sócio  que  fallecer  se  fará  o  funeral,  sendo  condu- 
zido em  caixão  n."  o  e  o  mais  correspondente,  o  que 4udo  im- 
porta em  46(000. 

Art.  43.  O  socHb  que  se  invalidar  para  o  ti^alho,  por  de- 
sastre ou  moléstia  incurável,  gozara  da  pensão  mensal  de 
15(000,  sendo  contribuinte  ou  remido ;  de  20(000  sendo  benemé- 
rito, e  de  25(000  sendo  bemfeitor,  sem  prejuízo  de  qualquer 
outro  soccorro,  excepto  o  do  art.  39. 

Art.  44.  O  sócio  que  por  seu  máo  estado  de  saúde  necessitar 
retirar-se  do  Império  ou  da  capital,  gozará  de  um  soccorro,  por 
uma  só  vez,  de  50(000  a  80(000,  conforme  julgar  o  respectivo 
conselho,  ficando  dispensado  do  pagamento  de  mensafídades, 
assim  como  privado  de  qualquer  outro  soccorro  durante  sua 
ausência.  Para  ter  direito  a  este  soccorro  apresentará  prévia- 
fiiente  attestado  de  medico,  ^ue  será  verificado  pelo  da  socieda- 
de em  que  prove  a  necessidade  de  ausentar-se  para  seu  res- 
tabelecimento. 

Art.  45.  O  sócio  que  fôr  preso,  receberá  uma  pensão  mensal 
de  15(000 ;  cessarão  porém  esta  assim  como  todas  as  mais  que 
llie  conferem  os  estatutos,  uma  vez  que  seja  condemnado  por 
crime  infamante;  fica  todavia  dispensado  do  pagamento  de  men- 
salidades, emquanto  soffrer  a  pena  imposta. 

ÁjAm  46  O  sócio  que  reincidir  na  prática  de  crimes,  não  terá 
direito  a  pensão  alguma  e  será  expulso  da  sociedade. 

Art.  47.  Não  será  contedido  soccorro  algum  ao  sócio  que 
não  estiver  quite  com  a  sociedade ;  nem  tão  ^i)ouco  áquelle 
que,  estando  quite,  não  tenha  seis  mezes  de  inscripção  social» 

B>  PARTB  11.  *  51 
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Art.  4S.  Por  falleeimento  de  qualquer  sócio  será  garantida 
á  sua  viuva,  uma  pensão,  emquanto  se  conservar  nesse  esta- 
do e  honesta»  e  não  havendo  viuva,  seus  filhos  legítimos  ou 
legitimados  terão  direito  á  mesma  pensSo  repartidamente,  os 
varões  ató  á  idade  de  doae  annos,  e  as  senhoras  emquanto  sol- 
teiras e  honestas.  N2o  havendo  os  heideiros  mencionados,  • . 
sobrevivendo  ao  sócio  seu  pai  em  idade  avançada  e  Qm  estado  de 
precí§ão,  mãi  honesta,  e  ainda,  na  falta.destes,  irmãs  do  faliecido 
orphãs  de  pai,  nas  condições  das  filhas  serão  consideradas  pen- 
sionistas. 

J  !.<"  A  pensão  será  de  iOjfOOO,  se  o  faliecido  fõr  contribuinte 
ou  remido;  de  iBJ)000 se íôr  benemérito,  e  de  20jf000  se  fòr  bem- 
feltor. 

%f.^  Para  se  requerer  a  pensãcr  correspondente  a  benemérito 
ou  bemfeitor,  será  preciso  exhibir  o  diploma  competente,  a  cuja 
poese  é  o  sócio  obrigado  pelQ  art.  66. 

k  1  3.  ®  Nenhuma  pensão  será  concedida,  sem  se  provar  que  o  fal* 
leeido  estava  quite  com  os  cotres  sociaes  e  nas  condições  do 
art.  67. 

Art.  49.  As  pensões  serão  concedidas  desde  o  dia  em  que  se 
apicesentar  legalizada  a  petição  ao  conselho. 

Art.  00.  Todo  6  qualquer  pensionista  da  sociedade  é  obrigado 
a  requerer  no  começo  dos  trabalhos  administrativos  a  conti- 
nuação da  pensão ;  o  que  deve  a  secretaria  annunciar  convenien- 
lemente. 

Os  que  o  não  flserem  e  deixarem  por  isso  de  recebef  durante 
•  anno.  suppõe-se  terem  desistido  da  pensão  nesse  anno,  sem 
comtudo  perderem  ó  direito  de  requerer  no  seguinte* 

Art.  5è.  Nenhuma  pensionista  poderá  receber  mais  do  que 
uma  pensfto. 

As  pensões  cessam  eom  a  primeint  pensionista,  excepto  a 

Sue  se  der  repartidamente  aos  filhos  ou  irmãs,  que  por  morte 
6  algum,  ou  complemento  de  idade  marcada,  reverterá  em 
láTor  dos  outros. 

'Art.  52.  A  sociedade  não  fará  o  enterro  do  sócio  que  falle- 
oer  em  hospitaea  de  Ordens  terceiras  ou  da  Beneficência  portu- 
gueia. 


CAPITULO  XI. 


mSPOSIÇÕIS    OBRABSé 

ilrt.  58.  As  sessões  do  consMho  terão  lugar  ordinariamente, 
como  preceitua  o  J  IS  do  art.  29,  e  extraordinariamente  quando 
os  interesses  soclaes  o  exigirem,  e  serão  publicas  para  qualquer 
sócio,  com*  tanto  que  se  conserve  como  simples  espectador. 

Art.  04.  Qualquer  candidato  rejeitado  não  poderá  ser  de  novo 
apresentado  na  mesma  administração,  e,  se  fõr  rejeitado  de 
futuro  em  outro  con>elho,  jamais  poderá  ser  proposto. 

Art.  55.  O  sócio  que  se  desligar,  ou  fõr  desligaao  da  socieda- 
de, perde  todo  e  qualquer  direito  a  indemnização,  salvo  alguma 
quantia  que  tenha  depositado  ou  emprestado  á  sociedade. 

Art.  tf.  O  sócio  que  deixar  de  pagar  suas  mensalidade  por 
espaço  de  três  mezes,  será  avisado  por  offldo  do  !.<>  secretario, 
e  se  não  puzer-se  quite  no  prazo  de  quinze  dias  depois  do  aviso, 
será  inscnpto  seu  nome  no  quadro  dos  sócios  atrazadoe,  e  só 
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poderá  gozar  de  qnalquer  soccorro  social^  três  meze$  depois  de 
na  ver  pago  em  qualquer  tempo  suas  mensalidades. 

Art.  57.  Os  sooios  entrados  antes  ida  approvaçfto  dos  estatutos 
pelo  Decreto  n.^*  33&S  de  tá  de  Novembro  de  1864,  e  que  nAo  ti- 
verem reeebido  soccorros  soeiaes,  poderão  remir  suas  mensalida- 
des conforme  o  disposto  no  art.  9.*  destes  estatutos,  regulando 
a  Idade  presente,  e  levando-se-ihes  em  conta  as  mensalidades 
que  tiverem  pago  até  áquella  data,  21  âé  Novefnbro  de  1864,  * 
e  60  %  das  que  pagaram  da  mesma  data  em  diante,  bem  assim  os 
que  se  inscreveram  como  sócios  depois  dessa  data>  devendo  uns 
e  outros  estar  quites,  quando  requererem. 

Art.  68  Quando  qualquer  sócio  se  retirar  desta  Corte  ou  da 
cidade  de  Nietberoy,  participará  ao  1.^  secretario  por  escripto, 
a  6m  de  ser  disoençado  do  pagamento  de  mensalidades,  du- 
rante sua  ausência,  flcando  entendido  que,  durante  esta,  afto 
terá  direito  a  soccorro  aigum. 

Art.  59.  Qualquersocio  poderá  desligar^se  da  sociedade,  man- 
dando participação  ao  conselho,  por  intermédio  do  i.<*  secre- 
tario. 

Art.  60.  Sáo  sócios  bemfeitores  todos  aqaelles  que  já  o  forem 
até  á  data  da  approvaçáo  destes  estatutos,  e  os  que  sendo  be- 
neméritos satisfizerem  dessa  data  em  diante  qualquer  das  dispo- 
sições do  art.  61. 
Art.  61.  São  sócios  beneméritos: 

S  1.^  Os  fundadoces  da  sociedade,  que  existem  actualmente 
em  numero  de  dous; 

I  a.°  Os  liue  servirem  com  assiduidade  por  espaço  de  três 
annos  no  conselho^  consecutiva  ou  intercaladamente ; 

§  3.*  Os  que  prestarem  ou  tiverem  prestado  relevantes  servi- 
ços á  sociedade,  como  sejam  donativos  pecuniários,  moveis, 
etc,  cujos  valores  sejam  estimados  em  mais  de  400J(000. 

S  4.0  Os  que,  sob  proposta  sua.  admittirem  ou  tiverem  admit- 
tido  60  sócios,  pagas  as  respectivas  jóias : 

S  5.*'  Os  que  satisfizerem  ou  tiverem  satisfeito  as  disposições  do 
arU  13. 

Art.  62.  São  sócios  honorários  MOls  aquellas  pessoas,  a 
quem  se  tenha  conferido  esse  titulo,  e  aquellas  que  de  boje 
em  diante  o  mereçam  pela  distincçáo  de  actos  em  prol  do  au- 
gmento  e  prosperidade  social.  Teráo  assento  e  direito  de  discutia 
Bas  assemoléas  e  st^r-lhes-ha  dispensada  a  joia  de  entrada  em 
todo  tempo  que  desejarem  tornar-se   socioi^  eífectivos. 

Art.  63.  O  conselho  fica  autorizado  a  confeccionar  e  appro- 
var  um  regimento  interno  que  estabeleça  o  modo  da  discussAo, 
sua  policia  interna,  os  deveres  das  conlmissões,  do  medico  edos 
empregados. 

Art.  64.  Os  actuaes  dons  soclot  fundadores  terSo  voto  delibe- 
rativo no  conselho;  emquanto  a  asiembiéa  geral  náo  delilierar 
o  contrario. 

Art.  65.  De  toda  e  qualquer  quantia  que  fõr  directamente 
recebida  pelo  thesoureiro.  seia  qual  fõr  a  sua  procedência,  nSo 
teráo  os  cobradores  direito  a  porcentagem. 

Art.  66.  Os  sócios  beneméritos  e  bemfeitores  não  serão  por 
tal  reconhecido:)  emquanto  não  tirarem  os  seus  diplomas,  que 
serão  assignados  como  preceitua  o  J  10  do  art.  29^  cobrando -se  a 
quantia  de  10J|000  de  cada  um. 

Ari.  67.  Os  sócios  que  tiverem,  até  á  approvação  dos{)resentei 
estatutos,  recebido  soccorros  sociaes  e  quizerem  gozar  do  dis- 

Sosto  no  .art.  48,  poderão  indemnizar  ae  uma  só  vez  e  em  estado 
e  perfeita  saúde,  todasas  quantias  que  tenham' obtido  da  sociO'* 
dade,  flcando  por  esta  fOrma  restabelecidos  3eu9  direitos* 
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Art.  68.  Os  sócios  qae  tenbam  sido  eliminados  da  sociedade 
por  falta  de  pagamento  de  mensalidades,  nao  tefido  recebido 
SQCCorros  sociaes^  poderão  ser  readmittidos,  de  conformidade 
com  o  disposto  iios  arts.  8.^  e  9.®,  e  observadas  as  disposições 
para  isso,  principiando  a  contar  o  tempo  da  data  da  readmissão. 

Art.  69.  À  sociedade  poderá  ser  dissolvida  quando  se  reco- 
nhecer que  ella  não  pòde  preencher  seus  fíns.  Essa  deliberação 
.  porém  só  pòde  ser  aipprovada  em  assembléa  por  dous  terços 
dos  sócios  em  geral. 

Art.  70.  YeriQcada  a  dissolução  da  sociedade^  seção  os  seus 
fundos  repartidos,  segundo  o  que  fòr  deliberado  pela  maioria 
da  assembléa  (feral 

Art.  7i.  Estes  estatutos,  logo  depois  de  approvados  pelos  po- 
deres competentes,  i)rincipiarão  a  ter  vigor,  e  podendo  ser  refor- 
mados quando  as  circumstancias  o  exigifem,  ílcam  por  eiles 
revogadas  todaB  as  disposições  e  resoluções  em   contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1875.  (Se^uem-se  as  as- 
slgnarturas.) 


,/^:r\J^^''W^</* 


DECRETO  N.  6S84  — de  30  de  maio  de  1877. 

■ 

Declara  a  enlraircia    da   comarca  de  Cintra  na  Provinda  do 

Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade O  Imperador  b  Senhor  D.'  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

•  Artigo  único.  ^— E'  declarada  de  primeira  enlrancia, 
a  comarca  de  Cintra,  creada  na  Provinda  do  Pará  pela 
lei  da  respectiva  assembléa,  n.°  845  de  23  de  Abril  de 
1875. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro,  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim  o  tenha  enten* 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  30 
de  Maio  de  1877»  56."*  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 

Francisvo  Januário  da  Gama  Cerqueira . 
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DEGBETO  N.  6585 —de  30  de  maio  de  1877, 

Marca  o  vencimenio  annual  do  Promotor  Publico  da  comarca 

de  Cintra  na  Província  do  Pará. 

m 

A  Princeza  Imperial  Regente  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único. —O  Promotor  Publico  da  comarca  de 
jCinlra,  na  Província  do  Pará,  terá  o  vencimento  annual 
de  1:400^000,  sendo  80pj?000  de  ordenado  e  600^000  de 
gratificação. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senbor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendi- 
do e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Maio  de  1877,  56."  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL' REGENTE. 
FYandsco  Januário  da  Gama  Cerqtmra . 


DECRETO  N.   6586  —  de  30  de  maio  dr  1877. 

Approva  com  alterações  os.  estatutos    da  Companhia   «Monte- 
pio Agrícola»  e  autoriza-a  a  funccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Atlond'cndo  ao  que  requereu  a  Companhia  cMonte-Pio 
Agricola»  devidamente  representada,  c  de  çoníormidade 
com  o  Parecer  da  SecçaLo  dos  Nep:ocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  S  de  Março 
do  corrente  anno.  Ha  por  bem  Approvar  seus  estatutos 
e  autorizal-a  a  funccionar,  mediante  as  alterações  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  JosfrCoelho 
de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador^ Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Poblicaa,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
leneiro  em  30  de  Maio  de  1877,  66/  da  Independência 
e  do  Império  • 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thmàx  José  Coelho  ie  Almeida. 


I. 

No  art.  5«  eliminem-se  os  etcoeteras. 

n. 

O  8  !.•  do  art.  8,*.  fica  substituido  pelo  seguinte : 

I.    Para  o  seguro  de  vida: 

Na  compra  e  renda  de  apólices  da  divida  publica 
geral  o^  provincial,  e  em  títulos  que^gozarem  aos  pri- 
vilégios concedidos  «âquellas;  em  letras  do  Thesouro 
Nacional  e  hypothecarias,  com  preferencia  as  das*  em- 
prezas  que  tiverem  garantia  do  Estado,  ou  serão  con^ 
sorvadas  em  conta  corrente.   (O  mais  como  está). 

III.        ■ 

No  8  *•*  do  art.  10  —  depois  da  palavra  —  anne- 
xas  —  acrescente-se  —  ou  por  negligencia,  abandono  e 
qualquer  outra  falta  grave  ou  contraria  aos  interesses 
da  Associação.  —  Supprima-se  o  resto  deste  para- 
grapho. 

Nd  §  3.*,  depois  da  palavra  — direitos  — addite-se 
»—  com  approvação  do  Conselho  Fiscal .  —  (O  mais  como 
está). 

No  flnardo  mesmo  paragrapho  em  vez  —  de  aceita 
pelo  Conselho  Fiscal  —  diga-se  ^--  approvada  pela  as- 
sembléa  geral. 

0  8  4.  substitaa-se  pelo  seguinte: 

Propdr  à  assembláa  geral  a  nomeação  do  Sub-di- 
rector,  e  nomear  o  Advogado,  um  Secretario,  os  agentes 
e  mais  empregados,  cujos  vencimentos,  fixados  de  ac- 
Gdrdo  com  o  Conselho  Fiscal^  ficarão  dependentes  da 
approtação  da  asaembléag  eraU 
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♦ 

No  I  8/  depois  da  palavra  —  atlribuiçffes  —  di- 
ga-se  —  fixando-ihesos  yeacHnentos,  nos  termos  do  pa- 
ragrapho  antecedente  e  removel-os. 

No  §  6/  —depois  da  conjuncção  —  e  —  acrescente-se 

—  propor.  • 

IV. 

• 

No  art.  14,  diga-se  —  As  funcçSes  do  primeiro 
Conselho  Fiscal  durarão  dous  annos,  no  fim  aos  quaes 
se  fará  annualmente  a  renovação  parcial  de  sens  mem- 
bros, na  forma  estabelecida  no  seguinte  artigo. 

A  sua  eleição,  etc.  (O  mais  como  está), 

y. 

O  art.  18  8ca  substituído  pelo  seguinte: 

O  Conselho  Fiscal  será  substituído  pelo  seguinte  modo: 

—  No  flm  de  cada  anno  se  fará  eleição  de  dons  mem- 
bros. Se  todos  contarem  a  mesma  antiguidade^  a  sorte 
designará  annualmente  os  dous  que  tiverem  de  sahir. 
Se,  porém,  a  antiguidade  fór  differente,  sahirão  os  dous 
mais  antigos. 

VI. 

O  art.  18  fica  assim  redigido  —  O  Conselho  Fiscal 
deve  reunir-se  ordinariamente  duas  vezes,  pelo  menos, 
em  cada  mez,  e  são  suas  attribuiçOes :  (O  mais  como 
está). 

Ao  mesmo  artigo  acrescenle-se : 

§  8.*  —  Suspender  o  Director  Geral  de  suas  func- 
çDes,  se  verificar  que  incorreu  em  alguma  das  causas 
em  virtude  das  quaes  pôde  ser  demiltido  pela  assem- 
bléa  geral,  devendo^  dentro  do  prazo  de  três  dias,  con- 
vocar a  referida  assembléa,  a  fim  deadeliberar  como 
melhor  convier  aos  interesses  da  Associação . 

VII. 

Ao  art.   28  Acrescente-se: 

§  7.®  —  Não  poderão  ser  nomeados  Presidente  da  as- 
sembléa gerai  e  Secretários,  os  membros  do  Conselho 
Fiscal  ou  qualquer  outro  empregado  da  associação, 
nem  tão  pouco  fazer  parte  da  comfiiissio  de  contas* 
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,  vui. 

Noart.^31,  depois  das  palayras—  fiança  idónea - 
acrescente-se  —  a  juízo  do  Conselho  Fiscal. 

* 

IX. 

Sapprima-se  o  art .  32 . 

•    X.  - 

No  art.  33  Mimíne-se  o  paragrapho  único. 

XI. 

No  art.  34  eliminem-se  as  palavras'— podendo  ele 
var  estes  ao  máximo  que  se  subscrever  e  segurar. 


Alteração  das  clausulas  e  condições  da  apólice  do  seguro 

mutuo  -sobre  vida. 


I. 

As  presentes  clausulas  e  condições  fazem  parte  in- 
tegrante dos  estatutos. 

II. 


O  art.  28  fica  substituído  pelo  seguinte: 

Os  subscriptores  de  seguros  sobre  vida  pagarão  por 
uma  só  vez  5  7o  da  commissão  sobre -a  importância  das 
coYitribuiçÕes,  e  mais  mil  réis  pela  apólice  do  con- 
tracto, além  dos  sellos  e  outro  qualquer  imposto  devido 
á  Fazenda  Nacional,  que  serSo  pagos  ao  tempo  de  se 
assignar  o  contracto . 

A  importância  desta  commissao  será  applicada  ao 
pagamento  de  todas  as  despezas  de  administração  e  ge- 
rência da  Companhia,  inclusive  os  vencimentos  do 
Director  Geral,  que  serão  fixados  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas. 
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Alterações  das  clausulas  e  condições'  da  apólice  de  seguros 

sobre  productos  agrícolas . 

I. 

As  presentes  clausulas  e  condiçSes  fazem  parte  inte* 
grante  dos  estatutos. 

II. 
o  art  {  13  fica  fiupprimido. 

III. 

No  I  2."  do  art.  14,  em  yez.  das  palavras —  tam- 
beto  segurados  —  léa-se  —  com  preferencia  segura- 
dos.—  (O  mais  como  está). 

lY. 

No  art.  20  supprimam-se  as  palavras  —  e  não  a 
total  quantia,  etc,  até  o  fim^ 

V. 

No  art.  23,  acrescente-se  no  âm  ^  Sem  prejuízo 
dos  recursos  legaes. 

VI. 

O  art.  24  flca  substituído  pelo  seguinte  : 
Os  subscriptores  de  seguros  sobre  productos  agrí- 
colas pagarão  por  uma  só  vez  5  7o  de  commissão 
sobre  a  importância  das  contribuições  e  mais  mil 
réis  pela  apólice  do  contracto,  além  dos  sellos  e  outro 
qualquer  imposto  devido  á  Fazenda  Nacional,  que 
'  serão  pagos  ao  tempo  de  se  assignar  o  contracto. 

A  importância  desta  commissão  será  applicada  ao  pa- 
'  gamento  de  todas  as  despezas  de  administração  e  geren* ' 
cia  da  Companhia ,  inclusiva  os  vencimentos  do  Di« 
ri^ctor  Geral,  que   serão  fixados  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas . 

VII.  -  , 

O  art.  27  flca  supprmido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Haio  de  1877.— 
Thorriàz  José  Coelho  de  Almeida, 
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EsUititêS  i*  ■•■fe  Pi*  A|[rjetla  assteUcio  bmileira 
de  seguros  aitaos  selre  ah  e  eeitra  m  risMs 
it  chiTas  de  pedra,  seeea  e  geada  sabre  as  pra- 
dietas  agíeans* 

CAPITULO  I. 

OROÀNIZÂÇÃO  B  DURAflO. 

Art.  1.*  Sob  â  denoroioâ^Sode  Monte  Pio  Agrícola,  esta- 
belece «se  uma  associação  de  iiefrnros  mntoos,  sobre  vida  e 
contra  os  riscos  de  chovas  de  pedra^  secca  e  geada  sobrei  os 
prodnctos  agrícolas  pendentes  de  raízes,  com  os  capitães  dos 
snbscrlptores  oa  qne  se  subscreverem  aos  presente»  esta- 
tutos e  mais  cjaasajas  da  apólice. 

Art.  2/  A  sóde  da  associação  ó  no  Rio  de  Janeiro  e  po- 
derá estender  as  snas  operações  dentro  e  fora  do  Brnzil. 

Art.  3.^  A  duração  da  associação  será  por  50  annos,  con« 
tados  do  dia  em  que  tiverem  começo  as  suas  operações»  na 
forma  do  art.  34,  podendo  prolongar-se  por  mais  tempo,  se* 
gundo  estabelece  o  art.  33. 

Art.  4.®  A  associação  terá  a  sua  administração  composta 
de  uma  Direc^^o  Geral  e  um  Conselho  PíFcal,  composto  dos 
associados^  segundo  estabelecem  os  capítulos  4.*  e  6.*. 

CAPITULO  II. 

piNs,  operá{5bs,  basks  b  apoligb. 

Art.  5.*  Os  flns  a  que  se  propSe  a  assoclavSo  são: 

1.^  Nas  operações  de  seguro  mutuo  sobre  vida:  facilitar 
a  todas  as  pessoas,  ainda  as  menos  abastadas,  a  accumula- 
ção  de  suas  economias  pela  creação  de  capitães,  pensões^ 
rendas,  dotes,  heranças,  etc.  etc,  por  meio  de  contribui- 
ções feitas,  sejam  por  uma  só  tez,  ou  por  annos,  semestres 
ou  trimestres,  etc. 

2.*  Nas  operações  de  seguro  mutuo  contra  os  riscos  de 
chuvas  de  pedra,  secca  e  geada  sobre  os  productos  agrícolas 
pendentes  de  raízes:  segurar  sobre  as  clausulas  qne  se  esta- 
belecem na  apólice  e  de  conformidade  com  a  t&bella  dos 
'riscos,  todo  e  qualquer  pnodncto  agrícola,  qne  as  tempes- 
tades de  chuvas  de  pedra,  a  secca  ou  a  geada,  possam  des- 
truir 011  deteriorar. 

Art.  6.*  Toda  a  pessoa  no  gozo  de  seus  direitos  eiris  po- 
deri  pertencer  á  associação. 
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Art.  7.®  As  claasulas  gerads  da  apólice^  tanto  do  seguro 
iDQtao  sobre  vida,  como  contra  os  riscos  de  chuvas  de  pedra^ 
socca  e  geada,  sobre  os  productos  agrícolas  pendentes  der 
raízes  e  as  correspondentes  tabeliãs  de  riscos  das  segnndas, 
são  partes  integrantes  dos  presentes  estatutos^  e  assim  obrí* 
gatorlas  para  a  assocíaçSo  e  o  segurado. 


CAPITULO'ni. 


GoirriBsIo  s  impbxoo  nos  capitais. 


Art.  8  *  Os  fui^os  entrados  na  associaçlo»  de  conta  dos 
aubscriptores  associados  e  segurados,  e  seus  Juros,  serio 
convertidos  : 

1.*  Para  o  seguro  sobre  vida  : 

Na  compra  e  venda  de  prédios,  terrenos  apólices  da  di- 
vida nacional,  ou  outros  títulos  de  credito  e  operações  ga«  . 
rantidas  pelo  Governo  Nacional,  geral,  provincial  e  qnnl« 
cipal,  ou  serSo  conservados  em  conta  corrente  a  Juros,  no 
Banco  do  Bruzil,  ou  outro  estabelecimento  de  credito,  de- 
vendo estas  operações  ser  effectuadas  de  accOrdo  com  o 
Conselhu  Fiscal. 

2/  Para  o  seguro  mutuo  contra  os  riscos  de  chuvas  de 
pedra, secca  e  geada,  sobre  os  productos  agrícolas  penden- 
tes de  raizes  :  serSo  depositados  no  estabelecimento  bancário 
que  fôr  escolhido  pela  Direcção  Geral,  de  accõrdo  com  o 
Conselho  Fiscal,  e  estas  antiâipaç5(^s  com  os  seus  Juros,  nSo 
terão  outro  fim -senão  o  do  pagamento  dós  damnos  reconhe- 
cidos pelo  Conselho  Fiscal,  ou  de  distribuição  aos  mesmos 
segurados,  da  parte  que  lhe  corresponder,  depois  de  satis- 
feitos os  damnos  occorrldos  e  mais  gastos  annexos,  sem 
Srejuizo  de  que^  a  juízo  do  Conselho  Fiscal,  de  accòrdo  com  a 
Irccção  Geral,  possam  ser  convertidos  em  apólices  ou 
títulos  que  se  iadicam  no  paragrapho  anterior. 
.  Paragrapho  unlco.  A  acquisiçâo  de  apólices,  títulos  e 
outras  operações  que  se  praticarem,  far*se-hão  sempre  por 
intermédio  de  corretores^  com  certificado  da  cotação  do 
dia  e  com  as  íormalidades  e  garantias  requeridas  nas  outras 
operaç^HS. 

Art.  9.*  Os  títulos  e  as  operações  realizadas  com  os  capi- 
tães dos  sobscripiores  associados  e  segurados  s8o  inalíena- 
yeig  até  á  ópoca  da  liquidação  dos  respectivos  contractos,  e 
em  nenhum  caso  respondem  por  qualquer  reclamação  con- 
tra os  interessados  ou  contra  a  assooiação. 

Paragrapho  único.  Fica  salva  a  disposição  do  Código  Com- 
merciai,  nos  casos  de  fallencia,  quando  a  pensão  tiver  sido 
instituída  a  favor  do  próprio  subscrlptor  ou  a  sua  substi- 
tuição^ neste  caso,  se  tiver  verificado  dentro  da  época  em 
que  «8  Í^UeuQias  começam  a  produzir  os  seua  efleitoa. 
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CAPITULO  IV.. 

ATTRIBUIÇÕBS  B  OBRiaAQdSS    DA    DIRECÇlO.  GERAL . 

■ 

Art.  10.  São  aUribaiç5es  do  Director  Geral: 

1/  A  direcção  e  gerência  da  associação  do  Monte  Pio  Agrí- 
cola será  exercida  pelo  sen  fandador  Alexandre  6.  Bre- 
mond  (dit)  de  Verfagande,  sob  a  immediata  Inspecção  de 
um  Conselho  Fiscal  eleito  pela^assemblóa  geral  de  associados 
e  segurados  na  forma  dos  arts.  i3,  14  e  iH,  emqaanto  bem 
preencher  as  obrigações  que  Ibe  impõem  os  j[)resentes  es- 
tatutos e  mais  clausojas  annexãs^  a  jaizo  da  assembléa  ge- 
ral, que  só  poderá  destituíl-o  depois  de  sentença  judicial 
em  processo  competente. 

2.*  Terá  faculdade  de  representar  e  ser.  órgão  da  asso- 
ciação para  com  terceiros  e  poderá  demandar  e  ser  deman- 
dado, passando 'procuração  para  qualquer  acto,  juízo  e  tra- 
mites geraes. 

3.*  Poderá  transmiltir  o  seu  cargo,  funcções  e  direitos  á 
pessoa  que  reúna  as  condicções  moraes  e  convenientes,  e 
não  poderá  retirar-se  definitivamente  da  administração  da 
associação,  nem  fazer  abandono  total  ou  parcial  dos  deveres 
que  lhe  impõem  os  presentes  estatutos,  até  depois  de  decor- 
ridos seis  mezes  do  dia  em  que  a'  pessoa  proposta  pelo 
mesmo  seja  aceita  pélo  Conselho  Fiscal  e  tenha  tomado  posse 
do  seu  respectivo  cargo. 

4/  Nomear  um  Sub-Director,  um  advogado  consultor, 
um  Secretario,  agentes  e  mais  empregados,  aos  quaes  po- 
derá marcar  os  ordenados  e  demittil-os. 

5.*  Grear  dentro  e  fora  do  Drazíl  os  representantes  da 
associação,  marcar-lhes  as  attribuições  e  commissões,  e  re- 
movei-os. 

6/  Organizar,  de  accordo  com  o  Conselho  Fiscal,  os  re- 
gulamentos internos  e  outras  quaesquer  reformas  úteis  á 
associação,  na  forma  do  art.  33. 

Art.  11.  São  obrigações  da  Direcção  Geral : 

1.®  Vigiar  pelo  exacto  cumprimento  dos  presentes  Esta- 
tutos e  mais  regulamentos  e  disposições  da  associação.    . 

2.*  Fazer  escrípturar  com  clareza  e  exactidão  os  registros 
e  os  livros  necessários  para  a  contabilidade  e  mais  operações 
da  associação,  os  quaes  estarão  sempre  no  escriptorio  da 
Direcção  Geral,  á  disposição  dos  associados  e  segurados  que 
os  qulzerem  examinar. 

3.°  Assignar  a  corréspondcncia  e  lodos  os  documentos  da 
associação,  como  fazer  publicar  periodicamente  o  es^tado 
delia . 

4.^  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  eztraordi- 
naria,  de  accôrdo  com  o  Conselho  Fiscal,  ou,'quando  fôr  ne- 
cessario^  ou  a  requererem  um  terço  por  mais  associados 
ou  segurados  domiciliadps  no  Rio  de  Janeiro  e  Nictheroy. 
(V.  o  art.  26), 
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5.®  Organisar  os  relatórios  e  todas  as  contas  e  balanços 
que  tenham  de  ser  publicados  ou  apresentados  á  assembíéa 
geral,  de  accõrdo  com  o  Conselho  Fiscal. 

6.°  Pagar  com  o  producto  dos  direitos  de  administração, 
todas  as  despezas  de  escriptorio  e  gerência  que  se  referem 
ao  pessoal^  empregados^  representantes^  publicações  e  im- 
pressões. 

Art.  i2.  No  caso  de  impossibilidade  do  Director  Geral, 
será  representado  pelo  Snb-Dírector,  o  qual  exercerá  as  suas 
funcçdes  interinamente;  no  caso  de  morte  do  Director  Geral, 
será  este  substituído'  .pelo  Sub-Director,  até  ser  eleito  pela 
asçembléa  geral  extraordinária,  convocada  expressamente 
para  este  fim.         * 


CAPITULO  V. 


CONSELHO  FISCAL. 


Art.  13.  O  Conselho  Fiscal  será  composto  de  cinco  mem- 
bros eleitos  pela  assembíéa  geral  d'entre  os  subscríptores 
associados  ou  segurados  domiciliados  no  Rio  de  'Janeiro  e 
Niclheroy. 

Paragrapho  único.  Emquantonio  se  .verificar  a  primeira 
rssembléa  geral,  o  primeiro  Conselho  Fiscal  fica  composto 
dos  cinco  maiores  subrscriptores  associados  ou  segurados, 
d'entre  os  que  se  inscrevem  aos  presentes  estatutos  e  mais 
clausulas,  até  os  30  dias  depois  de  approvados  pelo  Governo 
Imperial.  • 

Art.  i4.  As  funcções  do  Conselho  Fiscal  durario  por  um 
anno,  e  a  sua  eleição  será  feita  por  escrutínio  secreto,  por 
listas  de  nove  nomes,  servindo  os  quatro  menos  votados  de 
supplentes  aos  impedidos,  e  em  igualdade  de  votos,  a  sortp 
decidirá. 

Paragrapho  único.  O  cargo  de  membro  do  Conselho  Fiscal 
será  gratuito,  salvo  se  depois  de  feita  aprimeira  liquidação 
a  assembíéa  geral  resolver,  se  o  entender,  marcar-Ibe  hono- 
rário dahi  em  diante,  como  também  deliberar  sobre  os  meios 
de  occorrer  a  este  pagamento. 

Àrt.  15.  Dous  membros  do  Conselho  Fiscal,  pelo  menos, 
deverão  ser  eleitos,  e  assim  successi vãmente  todos  os  annos: 

Art.  16.  Formado  o  Conselho  Fiscal,  nomeará  entr^si  o 
seu  Presidente  e  um  Secretario  honorário,  e/na  qualidade 
de  secretario  adjunto  em  exercido,  deverá  assistir  o  da 
Direcção  Geral. 

'.  Paragrapho  único.  A  edição  da  mesa  deste  Conselho  será 
annual,  e  nos  casos  de  ausência  ou  impossibilidade  do  Pre- 
sidente, fará  as  suas  vezes  o  membro  de  maior  idade* 

Art.  17.  O  Conselho  Fiscaí  poderá  funcclonar  e  deliberar 
com  três  membros  presentes  e  votos  conformea. 


• 


• 
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Ari.  18.  O  Conselho  Fiscal  deve  reunir-seordiQaríamdilte 
om  um  dos  primeiros  ciaco  dias  do  cada  mes^  e  sio  suas 
attríbafçQes: 

1/  Tomar  conhecimento  das  operações  verificadas  no  mez 
anterior  e  tado  qae  tenha  relação  com  a  associação,  como 
resolver  as  recla machos  de  indemnizações,  e  ordenar  o  pa- 
gamento dos  prejuízos  edespezas  annexas. 

2.®  Fazer  depositar  no  estabelecimento  bancário  qae  fôr 
escolhido  pela  Direcção  Geral»  de  accôrdo  com  o  Conselho 
Fiscal,  nos  dias  15  de  cada  mez  e  com  a  intervenção  do  Di- 
rector Geral,  os  fundos  da  associação,  e  dispor  deites,  com 
os  sens  juros  para  pagamento,  na  forma  do  Capttnio  d.%  e 
mais  o  que  determina  o  art.  5.®  das 'clausulas  geraes  da 
apólice  uo  seguro  contra  os  riscos  de  chuvas  de  pedra,  secca 
e  geada  sobre  os  productos  agrícolas  pendentes  de  ra4zes. 

3.®  Decidiras  difflcutdades  ou  desaccôrdos  que  possam 
occorrer  entre  a  Direcção  Geral  e  um  ou  mais  associados. 

4.®  Examinar  os  relatórios  e  operações  que  a  Direcção 
Gerai  deve  apresentar  á  assembléa  geral,  dando  a  esta  todas 
as  explicações  e  informações  precisas  relativas  ao  seu  estado, 
como  apresentar  qualquer  reforma,  na  forma  estabelecida 
no  §5.**  do  art.  iO. 

5.^  Reunir^se  extraordinariamente  quando  o  julgar  con- 
veniente, ou  quando  fôr  pedido  peta  Direcção  Geral. 

6.*  Aconselhar  todas  as  disposições  administrativas^  como 
concorrer  efflctfzmente  com  a  Direcção  Gdral  em  tudo  o  que 
seja  condacente  ao  engrandecimento  e  utilidade  da  asso- 
ciação, sempre  que  não  sejam  contrarias  ao  espirito  e  letra 
dos  estatutos  e  mais  clausulas  e  disposições  regulamentares, 
cujo  fiel  cumprimento  lhe  está  confiado. 

7.®  Ter  nm  livro  especial  de  suas  actas,  que  serão  asslgna- 
das  pelos  presentes,  assim  conio  na  primeira  pagina  dos 
livros  da  associação,  o  Presidente  e  o  Secretario  do  Conselho 
Fiscal  farão  constar  com  sua  assjgnatura  o  nome  e  objecto 
de  cada  livro,  numero  de  ordem,  data  da  inscripção  e»na- 
mero  de  folhas  úteis  e  numeradas  que  contenha. 

An.  19.  Além  dasreuaiões  de  que  trata  o  artigo  anterior, 

o  Conselho    Fiscal    terá     uma     reunião     extraordinária 

nas  quatro  épocas  trimestraes,  para  examinar  as  contas, 

que  approvaaas,  serão  publicadas  na  forma  do  §  3/  do 

.  art.  ii. 

» 

Art.  90.  Em  caso  de  morte,  demissão  ou  ausência  pro- 
longada  Ue  qualquer  membro  do  Conselho  Fiscal,  este  pro- 
cederá á  sua  substituição  interina  sem  prejuízo  da  eleição 
definitiva  quccompeteá  próxima  assembléa  geral. 

Art.  21.  O  Director  Geral,  e  na  aasencia  deste,  o  sen 
substituto,  assistirá  com  yo^  consultiva  ás  reuniões  a  deli- 
berações do  Conselho  Fiscal. 

Art.  22.  Não  podem  ser  eleitos  membros  do  Conselho  Fis- 
cal, nem  ter  votos:  o  Director  Gerai,  o  snb-Director,  nem 
pasBoal  empregado  na  Associado,  os  corretores  da  praça» 
nem  os  parentes  em  primeiro  gráo. 
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Art.  23.  Só  podem  ser  membros  do  Conselho  Fiscal  os 
sabscripiores  associados  oa  segarados  domiciliados  no  Rio 
de  Janeiro  e  Niciheroy. 


CAPnULO  VI. 


ASSKMBLEA  GBaAL. 


4 

Art.  24.  A  assemblóa  geral  da  assocíacie  comp9ê-se  dos 
asFociados,  sobscriptores  e  segarados,  e  representa  a  tota* 
lidado  dos  mesmos^e  como  tal  serSo  tomadas  e  executadas  as 
saas  deliberações. 

Art.  25.  A^onvocação  da  assembléa  geral  será  feita  na 
forma  úo%  4.*  do  art.  11,  e  s2o  snas  attribatçQes: 

i.*  Achando-se  representado,  pelos  presente8H)Q  por  pro« 
caraçào,  am  terço  do  capital  sabscrlpto  no  Rio  de  Janeiro  e 
Nictberoy. 

2.*  Bui  caso  de  n§o  estar  representado  o  capital  indicado, 
far-se-ba  nova  convocação,  e  na  segunda  reunião  fe  delibe- 
rará com  os  que  forem  presentes. 

3.^  Nenhum  associado  se  poderá  fazer  representar  senio 
por  outro  subscrlptor  ou  segurado,  com  provia  autori* 
zaçio  do  mesmo. 

4.*  Nenhum  subscrlptor  associado  segurado  terá  mais  de 
um  voto,  além  do  seti  próprio,  quer  represente  um  ou  mais. 
associados  segurados. 

5.*  O  Presidente  da  assemblóa  geral  será  nomeado  por 
maioria  de  votos  d'entre  os  presentes  e  servirá  para  as  reu- 
niões do  anno,  e  este  designará  d'entre  os  associados  deus 
Secretários,  os  quaes  serSo  secundados  pelo  Secretario  da 
Direcção  Geral. 

6.*  Nomear  uma  commissSo  de  exame  de  contas  composta 
de  três  associados  para  dar  .parecer  sobre  os  relatórios  e  ba- 
lanços apresentados  pela  Direcção  Geral  e  Conselho  Fiscal. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  nos 
mezeade  Julhopu  Agosto  década  anno, e  asextraordlnaria^ 
todas  as  vezes  que  furem  requeridaii,  segundo  o  g  4.®  do 
art.  ii,  ou  quando  a  reclamarem  um  terço  de  subscnptores 
associados  e  segurados  domiciliados  no  Rio  de  Janeiro  e 
Niciberoy,  para  o  fim  qne  designarem  expressamente  no 
officiu  de  reciamtçSo. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  ordinária  tem  por  fim: 

i.*  O  exame  e  approvoçSo  dos  balanços  t  relatórios  dos 
respectivos  grupos  da  associatíio^ 

2.®  A  eleição  do  novo  Conselho  Fiscal  na  fórtna  dos 
arts.  13.14  e  18. 

Art.  28.  Na  assembléa  geral  extraordinária  nio  se  po- 
derá tratar  de  cousas  alheias  ao  motivo  da  eonfocaçio, 
ficando  na  mesa  qualquer  proposta  em  contrario. 


416  ACTOS  DO  PODER 

■ 

Ari.  29.  Náo  podem  ler  voto  na  assembléa  geral,  nem 
por  direilo  próprio,  nem  por  delegação,  o  Director  Geral  e 
mais  eropregadee  da  as&ociação,  ficando,  porém,  em  vigor  o 
que  dispõe  o  art.  21. 

Art.  30.  A  assemb-óa  geral  terá  faculdade  de  resolvera 
Jiquidação  da  associação,  qaando  se  der  o  caso  previsto  no 
art.  34,  e  neste  caso  será  feita  a  liqaidaçao  peia  Direcção 
Geral,  com  intervenção  do  Conselho  Fiscal,  alem  de  três  as* 
socíados,  qae  a  assembléa  geral  designará. 


CAPITULO  vn. 


DISPOSIÇÕES  GBRABS. 


Art.  31.  o  pessoal,  agentes  ou  representantes  e  mais  em- 
pregados d«c associação  prestarão  fiança  idónea  e  são  indi- 
vidualmente responsáveis  pelos  abusos  que  commetterem  no 
exercício  de  suas  íuncçoes. 

Art.  32.  Com  destino  a  obras  phiiantropicas  e  de  benefi- 
cência no  Brazil  sob  proposta  da  direcção  geral,  de  accôrdo 
com  o  conselho  fiscal,  dos  capitães  e  lucros  liquidados  nos 
respectivos  grupos  da  associação,  os  subscríptores  associados 
e  segurados  descontarão  cinco  por  mil  (5  Vo»)  que  se  deposi- 
tará no  estabelecimento  bancário  que  for  escolhido  pela 
direcção  geral,  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal,  preen- 
chendo o  dever  que  impõe  o  §  5.®  do  art.  11. 

Paragrapho  único.  A  direcção  geral,  secundando  o  espi- 
rito e  fim  que  dispõe  este  artigo,  facilitará  gratuitamente 
os  livros  e  quanto  fôr  necessário  para  preencher  o  que  se 
resdlver. 

Art.  33.  Não  se  poderá  fazer  alteração  nenhuma  nos  pre- 
sentes  estatutos,  clausulas e  tabeliãs  «nnexas,  sem  proposta, 
.na  forma  do  g  6.°  do  art.  10  e  por  deliberação  da  assembléa 
geral  e  prévia  approvação  do  Governo  Imperial. 

Paragrapho  único.  As  reformas,  porém,  serão  propostas 
em  uma  reunião  extraordinária  e  votada  em  outra. 

m  m 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art. 134.  A  Associação  de  Seguros  Mútuos  sobre  vida  e 
contra  os  riscos  de '  chuvas  de  pedra,  secca  e  geada  sobre  os 
productos  agrícolas  pendentes  de  raizes  «Montepio  Agricola 
—depois  de  approvados  por  Decreto  do  Governo  Imperial  os 
presentes  estatutos  e  mais  clausulas,  se  julgará  installada  e 
constiHiida  para  começar  suas  operações  seguidamente  logo 
que  se  tenha  subscripto  e  segurado  capitães  e  valores  que  re- 
presentem, pelo  menos,  quinhentos  contos  de  réis  (500:000^), 
podendo  elevar  estes  ao  máximo  que  se  subscrever  e  segu- 
rar; devendo,  porém,  suspender  as  suas* operações,  sempre 


— y 
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que  depois  de  ciaco  annos  os  capitães  e  valores  subscri- 
ptos  esegarados  aão  attingírem  a  qaantia  de  doas  mil  con- 
tos de  róis  (2.000:000^.  qaando  menos,  salva  a  saa  liqui- 
dação, segando  o  art.  30. 

Art.  35.  Os  abaixo  assignadoSy  aceitam  os  presentes  esta- 
tutos e  seguintes  clausulas  e  tabeliãs  do  Montepio  Agricola, 
associação  brazileírá  de  seguros  mútuos  sobre  vida  e  contra 
os  riscos  de  chuvds  de  pedra,  secca  e  geada  sobre  os  pro- 
ductos  agrícolas  pendentes  de  raízes,  e  declaram-se  subscri- 
ptores  associados  e  segurados  da  mesma,  e  autorizam  ao  fun- 
dador Alexandre  6.  Bremond  (dit)de  Verragande  para  reque- 
rer do  Governo  Imperial  a  sua  approvação,  como  aceitar  as 
alterações  ou  suppressoes  que  julgar  conveniente  fazer» 
quer  assignando-se  só  o  mesmo  fundador,  ou  conjunctamente 
com  08  associados  subscriptores  e  segurados  por  elle  convi- 
dados para  ess*)  fim. 

Rio  de  Janeiro,  i6  de  Abril  de  1877.  .  : 

(Seguem-seas  assignaturas*.) 


Clausulas  e  eondições  da  apólice  do  seguro  mutuo 

sobre  mda. 


Art.  i.^  A  pessoa  que  subscrever-se  na  associação— Monte- 
pio Agrícola -—  chama-se  subscriptor  associado;  o  indi- 
viduo, sobre  cuja  vida  fôr  instituído  o  seguro  chama-se 
segurado. 

Paragrapho  único.  A  mesma  pessoa  pôde  ser  no  mesmo 
coDtracto  subscriptor  associado  e  segurado.  O  segurado  não 
pode  ser  substituído  em  toda  a  duração  do  contracto. 

Art.  ã.""  A  quota  minima  da  contribuição  é  fixada  emMez 
mil  réis  por  annuidades,  e  cem  mil  réis  as  únicas. 

Art.  3.^  As  apólices  só  serão  válidas  quando  sejam  in- 
scriptas  no  registro  geral  da  associação,  e  deverão  conter  : 

1.*^  O  numero  de  ordem  local. 

2.*  O  numero  de  matricula  do  registro  geral. 

3.°  O  nome,  domicilio  e  naturalidade  do  subscriptor  asso- 
ciado. 

4.°  O  nome,  domicilio^  naturalidade  e  idade  do  segurado. 

5.°  O  valor  da  contribuição  feita,  ou  a  fazer,  da  Impor- 
tância, seja  uníca  ou  por  annuidades,  com  determinação  da 
época  ou  épocas  em  que  deverão  ser  realizadas,  lugar  e  data 
da  realização  do  contracto. 

6.®  O  fim,  condiçõe-s  tempo  e  termo  do  contracto. 

7.^  A  indicação  dos  documentos  indispensáveis  que  deve 
apresentar  o  segurado  para  justificar  seus  direitos  á  liqui- 
dação. 

8.®  As  assignaturas  indicadas  no  artigo  seguinte  e  mais  o 
sello  da  associação. 

9.®  No  verso  da  apólice  transcrever -se -hão  as  presentes 
clausulas. 

-■  PAUTE  IT.  53 
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Art.  4.°  o  capital  imposto  na  associaçlo,  as  obrigações 
reciprocas  entre  esta  e  o  segurado,  constarão  de  um  duplo 
contracto,  na  forma  do  artij^o  anterior,  assignado  peio  sub- 
scriptor  e  pelo  Director  Geral. 

Art.  5.^  No  -caso  de  perder-se  ou  Inutílisar-se  alguma 
apólice,  o  interessado  poderá  reclamar  outra,  por  escrlpto  á 
direcção  geral^  declarando  a  causa  da  perda  ou  detrimento, 
e  correndo  asdespezas  por  conta  do  reclamante  ;  registrados 
em  livro  especial  estes  novos  títulos^  ficarão  nullos  os  ante- 
riores. 

Paragrapho  nnlco.  A  transferencia  das  apolicasdo  grupo 
1.^  (art.  12  destas  clausulas),  que  não  forem  ao  portador 
será  feita  no  escriptorio  da  associação  em  livro  especial. 

Art.  6.®  No  prazo  de  seis  mezes  da  data  do  contracto,  o 
SQbscriptor  é  obrigado  a  apresentar  a  certidão  autheniica  da 
idade  do  segurado,  ficando  arihivada  na  direcção  geral  até 
liquidação  do  contracto;  na  falta  deste  documento,  o  segu- 
rado sofTrerá  as  penas  seguintes  : 

1.^  Será  considerado  e  coilocado  no  grupo  que  se  julgar 
menos  vantajoso  na  liquidação,  isto  é,  na  idade  em  que  ha 
menos  risco. 

3.*  Qualquer  inexactidão  na  fixação  da  idade  do  segurado, 
como  no  documento  ou  nas  declarações  cujos  effiitos  façam 
alterar  as  condições  do  contracto  em  prejuízo  dos  mais  asso- 
ciados, importará  a  perda  de  todos  os  lucros  que  lhe  cor* 
responderem  na  época  da  liquidação,  e  só  receberá  o  capital 
eom  que  tiver  entrado,  se  então  fôr  vivo  o  segurado. 

Paragrapho  único.  O  subscriptor  da  primeira  comblna^ío 
ou  grupo  de  que  trata  o  art.  12  destas  clausulas  é  dispen- 
sado de  apresentar  estes  documentos. 

Art.  7.**  As  contribui(;ões  ou  pagamentos  deverão  ser 
feitas  no  estabelecimento  bancário  que  fõr  escolhido  pela 
direcção  geral^  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal,  em  qual- 
quer das  seguintes  épocas  doanno:  Março,  Junho,  Setembro 
ou  Dezembro ;  os  recibos  daquelles  serão  trocados  no  es- 
criptorio da  direcção  geral,  por  outros  extrahidosde  talões 
com  o  sello  da  associação. 

Art.  8.^  Quando  os  pagamentos  se  fizerem  nos  escrlpto- 
rios  dos  agentes  autorizados  nas  províncias  do  Brazil  e  no 
exterior,  ossubscriptorés  pagarão  um  porcento  (1  ^/J. sobre 
as  quantias  entregues,  pela  remessa  dos  fundos. 

Art.  9.*  A  direcção  geral  poderá  recusar  a  admissão  de 
qualquer  contracto  de  seguro,  sem  dizer  o  motivo  de  sua 
recusa. 

Art.  10.  Nas  operações  da  associação  formam  parte  de 
uma  classe  ou  grupo'  todos  ossubscriptorés,  cujo  fim  ou 
época  de  liquidação  não  exijam  combinações  diferentes;  nos 
ditos  grupos  se  poderá  aceitar  pagamentos  até  o  1.*  de  Ja- 
neiro do  anno  anterior  á  liquidação,  para  facilitar  a  admissão 
de  contractos  para  um  ou  mais  annos  (arts.  12,  13  e  i4 
destas  clausulas). 

Art.  11.  A  graduação  do  risco  de  morte  para  os  segu- 
rados na  liquidação  dos  lucros  que  lhes  correspondam  será 
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com  relaçSo  ás  pautas  formadas  sobre  as  (abellasde  morta- 
lidade ffe  Deparcieax. 

Art.  12.  Os  seguros  mataos  sobre  vida  dívídem-se  em 
quatro  eiasses  oa  grupos,  formados  seguudo  a  ída^e,  a  im- 
portaucia  da  subscripção  e  o  anuo  em  que  foram  effdctuados 
08  contractos»  podendo  o  subscriptor  optar  por  qualquer  na 
forma  seguinte: 

Grupo  1.°  Sem  perda  de  capital  nem  Incros,em  caso  algum» 
nem  mesmo  por  morte  do  segurado,  com  faculdade  de  li- 
quidar cada  umanno  depois  dos  primeiros  cinco,  podendo 
este  mesmo  contracto  ser  vendido  ou  transferido,  na  forma 
doparagrapho  único  do  art.  5.^ 

Grupo  2.  ^  Com  perda  de  capital  e  lucros,  no  caso  de  morte 
do  segurado,  con  faculdade  de  liquidar  cada   cinco  annos. 

Grupo  3/  Com  perda  somente  dos  lucros  e  não  do  capital 
imposto  no  caso  de  morte  do  segurado,  com  facilidade  de 
liQuidar  cada  cinco  annos. 

Grupo  4.°  Com  perda  do  capital  e  juros  por  morte  do  se- 
gurado, com  faculdade  de  liquidar  todos  os  annos  depois  do 
primeiro  quinquennio. 

Ari.  13.  A  duração  dos  compromissos  dos  grupos  do  se- 
guro mutuo  sobre  vida  é  flsada  de  5  a  25  annos. 

Art.  14.  Os  quinqu^^nnios  do  compromisso  sSo  sempre 
completos  para  as  respectivas  liquidações,  e  começa rSo  no 
1.®  de  Janeiro  seguinte  aoanno  em  que  se  fiser  o  primeiro 
pagamento  á  excepção  do  primitiVo.cujo  começo  será  depois 
do  que  se  flxa  no  art.  35  dos  estatutos*. 

Ari.  15.  As  contribuições  que  a  associaçio  receber  no 
decurso  de  qualquer  anuo,  atóá  data  prefixa  no  artigo  an- 
terior, entrarão  em  conta  corrente  no  estabelecimento  ban- 
cário que  fôr  escolhido  pela  direrção  geral,  de  accôrdo  com  o 
conselho  fiscal,  até  o  dia  31  de  Dezembro  próximo  futfiro, 
vencendo  para  o  subscriptor  associado  o  premio  que  pagar 
pelo  deposito. 

Art.  16.  Os  subscríptores  que  quizerem  adquirir  os  di- 
reitos na  partilha  dos  lucros  dos  grupos  respectivos,  sem 
sujeição  ao  artigo  anterior,  no  mesmo  anuo  em  que  se  in- 
screverem, devem  pagar  sobre  a  contribuição  única  oa 
annual  que  fizeram  um  por  cento  (1  %)  por  cada  mez,  mesmo 
incompleto,  que  houver  decorrido  desde  1.®  de  Janeiro  pró- 
ximo passado. 

Art.  17.  Para  aproveitar  as  faculdades  concedidas  pelo 
art.  12  destas  clausulas  para  as  liquidações  voluntárias  dos 
grupos,  o  subscriptor  deverá  avisar  a  direcção  geral,  três 
mezes  antes  de  findar  o  ultimo  quinqueunío,  ou  o  anno  em 
que  queira  liquidar,  aliás  o  fundo  liquidado  passará  ao 
quinquennio  seguinte. 

Art.  18.  Oseffditos  do  compromisso  dos  contractos  cessam 
para  o  subscriptor  e  para  com  a  associação,  nos  casos  se- 
guintes : 

1.^  Por  morte  do  segurado  nos  grupos  2.%  9.*  e  4/  de  que 
trata  o  «rt.  12  destas  olaasalaf  • 
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2.®  Por  se  vencer  o  prazo  do  seguro  ou  pela  conclasSo 
Yolantaríd  facultada  pelo  mesmo  art.  ii,  preenchido  o  dever 
imposto  no  art.  i7  anterior. 

No  primeiro  caso,  o  subscríptor  por.annuidades  fica  livr^ 
dos  pagamentos  posteriores  á  morte  do  segurado,  e  no  se- 
gundo caso  o  segurado  entra  a  receber  o  resultado  da  liqui- 
dação que  tiver  escolhido. 

Art.  19.  Os  associados  do  i.^  grupo  estabelecido  no 
art.  12  destas  clausulas,  podem  prolongar  a  liquidação  do 
seguro  depois  da  morte  do  segurado  até  a  conclusão  do  termo 
que  tenham  escolhido. 

Art.  20.  Os  contractos  de  seguro  caducam  : 

i.^  Pelas  círcumstancias  estabelecidas  no  §  2.*  do  art.  6.® 
destas  clausulas. 

2.^  Por  falta  ou  demora  do  pagamento  de  qualquer  das 
annuidades  dò  prazo  marcado  na  apólice. 

Paragrapho  único.  Com  anticipaçãode  três  mezes  do  termo 
do  prazo  marcado,  a  direTção  geral  annuncíará  no  boletim 
administrativo  do— Monte  Pio  Agriôola— (se  o  tiver),  ou 
em  um  dos  jornaes  do  Rio  de  Janeiro^  a  numeração  das 
subscripçQes  que  se  acharem  incursas  no  paragrapho  ante- 
rior. 

Art»  21.  Osubscriptor  que  quizer  evitar  a  caducidade 
do  seguro  e  fizer  o  pagamento  atracado  dentro  do  anno  de 
respiro,  de  que  falia  o  §  ^^  do  artigo  anterior,  pagará  mais 
sobre  a  annuidade  devida,  cinco  por  cento  (S  Vo)  por  cada 
trimestre,  mesmo  incompleto^  salvando-se  assim  da  pena  do 
artigo  anterior. 

Paragrapho  único.  Esta  forma  de  pagamento  só  poderá 
ser  feita  no  escriptorio  da  direcção  geral,  qualquer  que 
seja  o  lugar  Resignado  na  apólice  para  se  realizarem  as  ou- 
tras contribuições. 

Art.  22.  Os  direitos  dossubscríptores  do  grupo  i.^  art.  i2 
destas  clausalas^  não  caducam  em  caso  algum;  a  liquidação 
se  fará  em  relação  á  importância  das  contribuições  eíTectua- 
das  ao  tempo  da  imposição  na  associação. 

Art.  23.  Nas  épocas  dos  termos  dos  grupos  do  seguro 
mutuo  sobre  vida^  proceder-se-ha  á  liquidação  no  principio 
do  anno  seguinte^  e  deverá  estar  prompta  em  .30  de  Julho 
próximo,  em  cuja  data  terá  lugar  a  distribuição  dos  capitães 
e  lucros  nas  mesmas  espécies  em  que  forem  convertidas  as 
contribuições  e  lucros,  e  por  esta  forma,  os  subscriptorcs 
receberão  : 

i/  O  Q^pital  imposto. 

2.^  Os  juros  compostos  por  semestre  que  se  tenham  obtido 
até  30  de  Junho,  em  que  principiar  os  dividendos. 

3.®  Os  capitães  dos  segurados  fallecidos  antes  da  época  da 
liquidação. 

4.°  Os  juros  accumulados  dos  mesmos  capitães. 

5.^  Os  capitães  e  interesses  produzidos  pelas  imposições 
das  subscrípções  caducadas  por  falta  de  pagamento  dentro  do 
anno  do  prazo  que  concedem  estas  clausulas. 
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6/  Os  capitães  im|)ostos  pelos  que  nao  apresentaram  os 
docamentos  necessários  para  jastifícar  seus  aireitos  á  liqai- 
daCSo. 

7/  Os  prémios  vencidos  pelos  depósitos  em  conta  cor- 
rente, maltas  e  os  juros  dos  capitães  de  que  falia  o§  ante- 
rior. 

Paragrapho  único.  As  distribuições  serão  feitas  na  forma 
estabelecida  nos  arts.  ii  e  12  destas  clausulas. 

Art.  24.  Os  capitães  e  lucros  liquidados  e  nSo  reclamados 
pelo  segfurado  ou  seus  herdeiros  nos  seis  mezes  se^^uintes  aos 
trinta -de  Junho,  época  lixada  para  a  terminação  das  liquida- 
ções, serão  conservados  e  depositados  por  sua  conta  e  risco 
no  estabelecimento  de  credito  na  forma  indicada  no  art.  15 
destas  clausulas. 

Art.  25.  Os  documentos  que  se  devem  apresentar  para 
ter  direito  ao  dividendo sao: 

1.^  Certidão  auihentica  de  vida  do  segurado. 

2.°  Certidão  de  ter  fallecido  e  que  mostre  vivia  o  segu- 
rado á  meía-noite  do  dia  31  de  Dezembro  do  anno  em  que 
terminou  o  contracto. 

3.^  Igual  documento  deverão  apresentar  todos  os  qxKh 
tenham  parte  na  liquidação,  ainda  que  não  queiram  liquidar, 
sob  pena  de  serem  considerados  incursos  no  §2/ do  art.  6.*^ 
destas  clausulas,  sem  direito  á  reclamação  alguma. 

Paragrapho  uníco.  São  dispensados  de  apresentar  estes 
documentes  os  associados  do  1.°  grupo,,  art.  12  destas  clau- 
sulas. 

Art.  26.  lodosos  documentos  serão  entregues  á  Direcção 
Geral,  legalizados  e  livres  de  despezas  para  a  associação,  e 
dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  qualquer  que  seja  o  lugar  da 
residência  do  associado,  sendo  do  competência  do  subscriptor 
o  cuidado  de: 

i.®  Remettel-os  no  tempo  marcado,  cobrando  delles  um 
recibo  assignado  pelo  Director  Geral  ecom  os  sellosda  asso- 
ciação. 

2.^  Os  remettidos  de  paizes  estrangeiros  serão  visados 
pelos  Cônsules  Brazileiros  ou  quem  fizer  suas  vezes. 

Paragrapho  único.  O  prazo  e  termo  fixado  para  a  justifi- 
cação dos  direitos  dos  associadossão  peremptórios  e  produzem, 
para  Q8  que  não  cumprem,  a  perda  em  favor  da  classe  ou 
grupo  respectivo,  sem  que  haja  necessidade  de  notificação 
prévia. 

Art.  27.  No  caso  de  morte  do  segurado,  os  seus  herdeiros 
directos  ou  indirectos,  até  terceira  geração,  que  devem  constar 
nos  beneficies  do  respectivo  contracto,  que  se  mostrarem 
legalmente  habilitados,  deverão  fazer-se  representar  por 
um  só  e  mesmo  procurador  para  todos  os  actos  e  tramites  a 
proceder  com  a  associação. 

Art.  28.  Como  remuneração  de  todos  os  encargos  que  a 
Direcção  Geral  toma  para  desempenho  dos  deveres  que  lhe 
incumbem,  perceberá  dos  subscríptores  uma  commissão  de 
cinco  por  cento  (5%)  sobre  a  importância  das  contribuições, 
e  mais  mil  réis  (IjJOOO)  por  cada  apólice  de  contracto^  além 
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integralmente  á  associaçSo  as  quantias  que  forem  devidas 
em  razSodo  mesmo  contracto  atéessadata. 

Ârt.  i8.  Qoaado  se  der  qualquer  alienação  ou  trans- 
missão da  propriedade  das  terras  cujos  productos  agrícolas 
estiverem  seguros;  quando  o  segurado,  no  acto  de  assignar 
a  apólice  do  seguro,  já  tiver  segurado  os  mesmos  productos 
em  outra  associação,  ou  o  ílzer  depois ;  e  quando  finalmente 
tiver  o  segurado  faltado  ao  disposto  no  art.  9.°  destas  clau- 
sulas, fica  suspensa  toda  a  responsabilidade  da  associação 
para  com  o  assegjirado,  até  que  por  parte  do  mesmo  ou  do 
novo  adquirente  seja  feita  a  Dlrecçio  Geral  a  respectiva  de- 
claração por  escripto,  e  que  ella  tenha  por  sua  vez  aceitado 
a  renovação  ou  continuação  de  seguro. 

A  reppnsabilídade,  porém,  do  segurado. para  com  a  i^sso- 
ciaçSo  cessa  unicamente  depois  que  esta  ilia  tenha  declarado 
por  escripto  bavtr  definitivamente  rescindido  o  con- 
tracto. 

Art.  i3.  A  Direcção  Geral  pôde,  com  prévio  accôrdo  do 
Conselho  Fiscal,  annollar  por  uma  simples  notificação  ou  se- 
gurado o  contracto  realizado,  ou  reduzir  em  todo  o  tempo  a 
importância  do  mesmo,  uma  vez  que  lhe  restitua,  nestes 
casos  a  totalidade,  ou  a  parte  proporcionai  dos  prémios  que 
aquelle  já  houver  pago. 

Art.  i4.  No  caso  de  se  realizar  qualquer  prejuízo' prove- 
niente das  causas  na  turaes  contra  cujos  riscos  são  feitos  os 
seguros,  é  o  segurado  obrigado: 

S  i/  A  empregar  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a  fim  de 
salvar  os  productos  restantes  e  cuidar  de  sua  conservação. 

§  2.°  Dar  aviso  á  associação^  no  prazo  de  oito  dias,  do 
acontecimento,  com  uma  declaração  positiva  e  minuciosa  do 
lugar  do  prejuízo,  do  tempo  que  durou  o  phenomeno  natu- 
ral do  dia  e  hora  em  que  sobreveiu,  da  natureza  do  do  pre- 
juízo e  do  seu  valor  aproximado,  assignado  pelo  segurado 
testemunhado  por  mais  três  moradores  da  vizinhança,  pes- 
soas abonadas  e  de  bom  conceito,  também  segurados  a  as- 
sociação, se  houver^  e  com  as  firmas  legalmente  reconhe- 
cidas. 

A  falta  de  cumprimento  destes  requisitos  importa  a 
perda  do  direito  á  indemnização  por  parte  da  assooiação, 
salvo  se  o  segurado  provar  em  tempo  a  impossibilidade  abso- 
luta de  satisfazel-os. 

Art.  15.  A  associação  declara  terminantemente  que  o  se- 
guro contra  as  tempestades  occasionadas  por  cbuvas  do 
pedra,  secca  e  geadas  sobre  os  productos  agrícolas  pendentes 
de  raiz.  não  da  lugar  a  lucros  de  nenhuma  espécie,  e  só- 
fnente  a  compensação  do  damno  solfrido  em  relaçlo  sempre 
á  quantia  segurada  e  portanto  que  essa  Indemnização  iimi- 
ta-sea  avaliação  dos  peritos  e  sem  nenhum  beneficio  ou 
quelquer  outra  condição  alheia  ao  segtro. 

Art.  16.  No  caso  de  prejuízo  occasionado  por  chuva  de 
pedra,  secca  ou  geada,  a  associação  tem  a  faculdade  de  pra- 
ticar toda  e  qualquer  espécie  de  investigação  para  o  reconhe* 
cimento  da  verdade,  e  até  exigir  do  segurado  o  juramento 
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que  prescreve  a  lei.  O  segurado  nSo  pôde  fazer  abandono, 
loial  nem  parcial  dos  géneros  garantidos,  estejam  ou  não 
arariados»  sob  pena  de  perder  o  direito  á  indemnização  dcs 
prejuízos. 

Art.  i7.  O  segurado  que  para  exigir  o  importe  das  perdas 
occasionadas  por  chuvas  de  pedra,  secca  ou  geada,  se  servir 
tto  meios  iilicitos  ou  documentos  falsos,  perde  todo  o  direito 
de  ser  indemnizado  peia  associação,  e  esta  tem  o  de  rescindir 
lodos  os  contractos,  que  com  o  mesmo  segurado  houver  as- 
si^nado. 

Art.  18.  Os  prejuízos  e  perdas  produzidos  por  chuvas  de 
podra^  secca  ou  geada  serio  avaliados  por  dous  peritos,  no- 
meados pelos  interessados,  devendo  aquelies  designar  um  ter- 
reiro para  o  caso  de  divergência  nos  laudos  ;  e  na  hypolhese 
(lo  recusar^se  algum  dos  interessados  á  nomeação  de  seu  pe-  < 
rito,  será  esta  feita  pela  autoridade  judicia]  competente,  a 
quem  a  outra  requerer.  Fica  entendido  qae  as  despezas  da 
avaliação  serão  repartidamente  pagas  pela  associação  eo  se- 
gurado. 

Art.  19.  O  seguro  com  prebende  exclusivamente  o  valor 
dos  productos  agrícolas,  que  serão  avaliados  na  fdrma  do  art. 
45  destas  clausulas,  e  a  avaliação  dos  peritos,  ou  qualquer 
outra  diligencia,  ou  acto,  para  verificação  dos  damnos^  não 
prejudicará  os  direitos  ou  excepções  que  a  associação  possa 
ier  contra  o  segurado  ou  terceiros,  nem  a  obrigará  senão  nos 
termos  destas  clausulas. 

Art.  20.  Em  caso  de  prejuízos,  feita  a  avaliação,  o  segurado 
só  tem  o  direito  do  pagamento  da  quantia  correspondente  á 
perda,  ou  prejuízo,  verificado  e  avaliado  pelos  perilos,  e  não 
á  total  quantia  pela  qual  foi  feito  o  seguro. 

Art.  21.  Quando  os  productos  serrados  estejam  igual- 
mente seguros  em  outras  associações  ou  companhias  e  o  se- 
gurado tenha  opportunamente  feito  a  devida  declaração,  na 
forma  do  art.  12  destas  clausulas,  a  associação  indemni- 
zará proporcionalmente  a  parte  que  lhe  corresponder,  fa- 
zendo o  calculo  e  avaliação  dos  damnos  soffridos  segundo  as 
clausulas  da  apólice,  para  que  a  associação  não  venha  ja- 
mais a  pagar  somma  maior  do  que  a  segurada  e  a  parte  que 
lhe  couber  nas  despezas  de  avaliação. 

Art.  22:  Dentro  dos  prazos  convencionados,  a  associação 
tom  a  faculdade  de  tomará  sua  conta  os  productos  que  hou- 
verem sido  avariados  por  chuvas  de  pedra^  secca  ou  geada  e 
de  dar  em  substituição  outros  de  igual  natureza  e  valor,  se- 
gundo a  avaliação  feita,  ou  de  pagar  unicamente  o  prejuízo 
que  houver  soffrldo  o  segurado. 

Art.  23.  O  direito  de  reclamar  contra  as  decisões  do  Gon 
selho  Fiscal  caduca  no  fim  de  60  dias,  contados  daquelle  em 
que  tiver  sido  dado  conhecimento  delias  ao  segurado  ou  ao 
seu  procurador»  ou  representante. 

Art.  24.  Para  attender  ás  despezas  da  administração  e  ge- 
rência todo  o  segurado  é  obrigado  a  pagar  á  Direcção  Geral^ 
independente  de  qualquer  outro  pagamento  a  que  esteja 
sujeito,  e  pelo  tempo  que  se  determinar  no  seu  contracto^ 
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nmacommissSo  de  cinco  por  mil  (tf  V«o)  >io  anno  sobre  a 
quantia  separada  e  mais  um  mil  róis  (i/lOOO)  pela  apólice  do 
seguro,  além  do  sello  e  outro  qualquer  imposto  devido  á 
Fazenda  Nacional^  cujos  pagamentos  se  verificarão  todos  no 
acto  da  assignatura  do  contracto,  e  aos  qnaes  perderá  todo 
o  direito,  na  falta  do  cumprimento  das  obrigaç?^es  contidas 
nas  presf^ntes  clausulas,  o  segurado. 

Art.  2tf .  As  contribuições  a  que  o  segurado  se  obrigar 
devem  ser  sjtisfeitas  na  conformidade  do  disposto  no  art.  4.° 
destas  clausulas  para  os  pagamentos  destinados  ao  fundo  de 
reserva. 

Quando  os  pagamentos'se  realizarem  nas  agencias  das  pro- 
víncias, ou  do  exterior,  pagarão  os  segurados  mais  um  por 
cento  (1  ^/,)  sobro  as  quantias  entregues  para  fazer  face  ás 
despezas  da  remessa  dos  fundos. 

Art.  26.  O  segurado  estabelecido  no  Império  deve  pagar 
suas  respectivas  quotas  no  escriptorio  da  DirecçSo  Geral  do 
Rio  de  Janeiro  nas  épocas  já  fixadas;  e  o  lesidente  em  pai- 
zes  estrangeiros  nas  respectivas  delegações,  dentro  dos  15  dias 
subsequentes  do  prazo  designado  na  respectiva  apólice,  e 
no  caso  contrario,  sujeita-se  qualquer  delles  a  ama  multa  de 
dez  porcento  (iOVo)  sobrea  quantia  segurada  e  mais  ao  juro 
de  um  por  cento  (i  Vo)  do  mez^  desde  o  ultimo  dia  do  prazo 
fixada  na  apólice,  até  final  pagamento.  A  responsabilidade 
da  associação  para  com  o  segurado  fica  suspensa,  emquanto 
as  quotas  vencidas  não  tenham  sido  satisfeitas^  sem  prejuízo 
do  direito,  que  assiste  á Direcção  Geral, de  reclamal-as  por  to- 
dos os  meios  legaes  do  associado  omissa,  por  cuja  conta  cor- 
rerão também  todas  as  custas  e  mais  daspezas  a  que  dér 
causa. 

Art.  27.  E' expressamente  entendido  e  ajustado  que  todas 
as  terras  cujos  productos  agricolas  fofem  segurados  ficam 
especial  e  privilegiadamente  sujeitas  e  hypotbecadbS  á  sa- 
tisfação completa  dos  prémios,  quotas  e  quaesquer  outros 
encargos,  a  que  o  segurado-associado  esteja,  como  tal,  obri* 
gado. 

Art.  28.  Os  productos  ag;rlcolas  sujeitos  aos  riscos  pro- 
duzidos por  chuva  de  pedra,  secca  e  geada  serão  classificados 
segundo  a  tabeliã  organisada  pela  associação ;  e,  de  accôrdo 
com  ella,  a  quantia  segurada  converte-se,  multiplicada  pela 
taxa  do  premio  annual  correspondente,  na  somma  respon- 
sável, sobre  a  qual  tem  de  ser  calculada  e  da  qual  deverá 
ser  deduzido  o  dividendo  que  o  Conselho  Fiscal  julgar  ne- 
cessário para  a  satisfação  dos  damnose  prejuízos  que  occor- 
rerem. 

Art.  S9.  Qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  a  asso- 
ciação e  o  segurado  será  decidida  na  sua  sedo,  a  cidade  de 
Rio  de  Janeiro,  por  juizo  arbitral  e  sem  recurso.  Para  este 
fim  ó  obrigado  o  segurado  a  celebrar  em  cada  caso  o  res- 
pectivo compromisso,  na  forma  da  legislação  vij^ente,  sob 
pena  de  perder  ipso  facto  todos  os  direitos  adquiridos  pelo 
contracto  de  seguro^  o  qual  ficará  desde  logo  considerado 
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cada£o,  a  nomear  nelle  nm  arbitro  por  sua  parte  e  a  de- 
signar mais  três  pessoas  que,  com  as  nomeadas  pela  asso* 
ciação»  constituirão  as  seis,  d'entre  as  quaes  será  tirado  á 
sorte  o  terceiro  arbitro^  para  ocaso  de  divergência  entre  os 
dous  primeiros. 

O  Conselho  Piscai,  de  accôrdo  com  o  segurado,  estabele- 
cerá» no  compromisso  próTio,  que  se  celebrar,  os  honorários 
que  dererao  perceber  os  árbitros,  bem  como  todos  os  outros 
requisitos  que  julgar  convenientes. 

Fica  entendido  que  as  díspo8iç5és  deste  artigo  nSo  serSo 
em  caso  alffum  applicaveis  ao  segurado  omisso,  ou  que 
estiver  em  falta  de  suas  obrigações  para  com  a  assoeiaçic. 

Art.  30.  As  duvidas  a  desintelligenclas,  que  sobrevierem 
entre  a  Direcção  Gerai  e  qualquer  associado  serão  resolvidas 
sem  recurso  algum,  pelo  Conselho  Fiscal. 

Art.  31.  A  associação  sóó  obrigada  pelas  disposições  dos 
seus  estatutos,  e  especialmente  p^las  clausulas  geraes  e  par- 
ticulares. Impressas  e  manuscrlptas  na  apólice  do  seguro, 
não  se  considerando  para  a  sua  interpretação  senão  t  sua 
própria  letra  e  suas  referencias;  e  bem  assim  é  exclusiva- 
mente obrigada  para  com  a  pessoa  do  segurado,  seus  legiti- 
mes herdeiros  e  successores. 

Tabeliã  dos  prémios  annnaes  para  o  fundo  de  prejuiios, 
ou  reserva,  do  seguro  mutuo  contra  os  riscos  produzidos 
por  chuvas  de  pedra,  secca  e  geada  sobre  os  productos  agri- 
colas  pendentes  de  raiz. 


9 

CO 

CA 


i 

2 
3 
4 
5 
6 
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Classificação  dos  productos. 


Café .., 

Fumo 

Canna  de  assucar 

Feijão , 

Miitio 

Arruz 

Algodão 


Prémios  annuaes 
por  mt7. 
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N.  B.  Oi  prémios  sobre  productos  agrícolas  não  compre- 
hendídos  na  presente  tabeliã  serão  fixados  pelo  Conselho 
Fiscal  da  associação  sob  a  proposta  e  de  accôrdo  com  a  Di- 
recção Gerai. 

Rio.de  Janeiro,  14  de  Maio  de  i877.— 4.  0.  BretMnd  is 
Yerragands, 
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DECRETO  N.  6587  — de  23  de  junho  de  1877. 

Autoriza  a  incorporação  do  —  Banco  Hypothecario  e  Çommer- 
cial  do  Maranh&o  —  e  approva,  com  modificações,  os  respecti- 
vos estatutos. 

Attcndendo  ao  que  Me  representaram  Hartinas  Hoyer 
e  outros,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a 
minha  Imperial  ResolugSo  de  li  do  corrente  mez;  au- 
torizar a  incorporação  da  Sociedade  anonyma  que  os 
supplícantes  pretendem  estabelecer  na  capital  da  Pro- 
yincía  do  Maranhão,  a  qual  se  denominará  —  Banco 
Hypothecario  e  Commercial  do  Maranhão  — ,  e  se  regerá 
pelos  estatutos  que  com  este  baixam,  fazendo-se-lhes 
as  seguintes  modificações^: 

I. 

Ao  art.  1.',  §  1.**  — Acrescente -se  no  fim  — opera- 
ções commerciaes. 

n. 

o  art.  7."*  deverá  ficar  assim  redigido :  —  A  parte  do 
fundo  social  pertencente  á  secção  hypothecaria  será 
chamada  na  razão  de  5  a  10%)  logo  que  o  Banco  come- 
çar as  suas  operações ,  e  as  seguintes  á  proporção  que 
forem  necessárias  para  occorrer  aos  empréstimos  pe- 
didos, de  modo,  etc.  O  mais  como  está  no  artigo. 

ni. 

No  art.  11  snpprimam-se  as  palavras  finaes— ou  em 
letras  hypothecarias  do  próprio  Banco — ;  e  depois  da 
palavra  —  Provincial  —  acrescente-se  —  quando  goza- 
rem do  mesmo  privilegio  que  as  geraes. 

IV. 

Ao  art.  12  addite-se  o  seguinte:— O  commisso, 

Eorèm,  não  livra  o  accionista  impontual  da  responsa- 
ilidade  em  que  possa  ter  incorrido  para  com  terceiros 
até  o  valor  nominal  das  respectivas  acções,  na  forma  do 
Código  do  Commercío. 
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V. 

Supprima-se  o  §  l.<»  do  art.  30. 

VI. 

No  art.  32  supprimam-se  as  palavras  —  e  será  pro- 
visoriamente fixada  em  7  Vo- 

VII. 

No  art.  39  supprimam-se  as  palavras —  pertencentes 
à  serie  da  emissão  indiòada  no  contracto  do  em- 
préstimo. 

VIII.  • 

No  paragrapho  único  do  mesmo  artigo  —  substi- 
tnam-se  as  palavras — da  emissão  correspondente  — 
pelas  seguintes —em  valor  correspondente. 

IX. 

Supprima-se  o  art.  62. 

X. 

Ao  art.  91  acrescente-sc  o  seguinte  : 

Paragrapho  único. — Não  poderão  fazer  parte  da  mesa 
da  assembléa  geral  os  membros  da  directoria  e  da 
commissão  fiscal. 

XI. 

Supprima-so  o  art.  123* 

O  Barão  de  Gotegípe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador^  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos 23  de  Junho 
de  1877,  56^  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe. 
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Projecto  de  Estatotos  para  o  Banco  Hypotliecario  do  Maranhão. 


TITDLO  I. 


d/ CONSTITUIÇlO  DO  BANCO. 

Ârt.  i.**  Ficacreada  na  Capital  desta  Proviacia uma  socieda- 
de anonyma  sob  a  denominação  de  Banco  Hypothecario  do  Ma- 
ranhão, o  qual  tem  por  flm: 

1 1.<»  Fazer  empréstimos  sob  garantia  de  hypotheca  de  bens 
immoveis,  ruraesou  urbanos,  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções do  art  13  da  Lei  n.^  1937  de  U  de  Setembro  de  1804,  e 
Decreto  n.°3i71  de  3  de  Junho  de  1865. 

Art.  2.^  A  duração  do  Banco*  será  de  30  annos  contados  da 
data  de  sua  instaliação  legai.  Findo  esse  prazo ,  entrará  em 
liquidação  ou  poderá  ser  prorogado  por  deliberação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas,  sob  approvação  do  Governo. 

Art.  3.®  O  fundo  social  do  Banco  será  de  6.000:000^)0,  dividi- 
dos em  60.000  acções  de  1000000  cada  uma.  Destas  acções  apenas 
20.000  serão  emiuidas  ante9  de  entrar  o  Banco  em  operações,  e 
as  40.000  restantes  sel-o-hão  quando  fôr  necessário  ou  conve- 
niente, e  quando  assim  fôr  deliberado  pela  assembléa  gerai  dos 
accionistas,  sob  proposta  da  directoria. 

Art.  4.^  O  Banco  terá  duas  secções  distinctas— a  de  operações 
de  credito  hypothecario  e  a  commerciai  de  empréstimos,  depo* 
sitos  e  descontos. 

Art.  5.^  A  metade  do  capital  social  pertencerá  exclusivamente 
ás  operações  de  empréstimos  hypothecarios^  e  a  outra  metade  ás 
commerciaes,  e  as  respectivas  entradas  serão  feitas  pelos  accio- 
nistas pela  forma  em  seguida  determinada. 

Art.  6.°  Approvados  os  presentes  estatutos  pelo  Governo,  en- 
trará o  Banco  em  operações,  fazendo  logo  a  directoria,  que  fõr 
eleita,  a  primeira  chamada  ae  capital,  que  será  da  quinta  parte 
do  fundo  pertencente  á  secção  commerciai,  ou  10  %  do  valoç  no- 
minaidecada  acção. 

Art.  7.^  A  parte  do  fundo  social  pertencente  á  secção  de 
operações  hypothecarias,  na  forma  do  art.  4. ^  será  chamada 
á  medida  que  se  forem  effectuando  os  empréstimos  sobre  hçpo- 
thecas,  de  modo  que  a  mesma  secção  tenaa  sempre  realizada  a 
decima  parte  do  valor  nominal  das  letras  hypothecarias  que 
emittir  em  virtude  de  taes  empréstimos,  de  coníormidade  com  o 
I  6.^  do  art.  13  da  citada  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Art.  8.*  Feita  a  primeira  chamada  de  capital,  na  forma  deter- 
minada pelo  art.  5. ^  a  directoria  do  Banco  âxará  as  épocas  das 
entradas  do  restante  do  capital,  da  secção  commerciai,  sempre 
na  razão  de  uma  quinta  parte,  e  com  intervallos  nunca  menores 
de  60  dias. 

Art.  9. •.Logo  que  o  Banco  começar  afazer  as  operações  de 
credito  hypothecario.  annunciarà  a  entrada  do  capital  respectivo 
como  iica  estabelecido  no  art.  6.  • 

Art.  10.  Os  annuncios  para  as  entradas  do  capital  devem  ser 
feitos:  os  da  secção  commerciai  oom  antecedência  de  30  dias,  e 
os  da  hypothecaria  com  a  de  15  dias,  sendo  ambos  estes  prazos 
improrogaveís. 
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Art.  11.  O  fundo  da  secção  bypothecaria  será,  á  medida  de  sua 
realização,  empregado  em  apólices  da  divida  publica,  geral  ou 
provincial,  éu  em  letras  hypothecarias  do  próprio  Banco. 

Art.  19.  O  accionista  que  nfto  pajg^ar  a  primeira  prestação  no 
época  determinada,  perderá  o  direito  ás  acçOes  subscriptas,  e  a 
que  deixar  de  fazer  qualquer  das  outras  entradas  nos  prazos 
marcados  pela  directoria,  sujeita-se  a  que  as  suas  acções  sejam 
vendidas  pela  mesma  directoria,  em  hasta  publica,  precedendo 
annuncio,  e  âcando  o  liquido  á  disposição  ae  quem  de  direito 
Í6r. 


TITULO  II. 


DÂ  TRATrSFBRENGIÂ  DÂS  AGQÕIS. 


Art.  13.  A  transferencia  das  acções  só  poderá  ter  luear  por 
termo  lançado  em  livro  próprio  do  Banco,  e  «ssignado  pelo  ven- 
dedor e  pelo  comprador,  ou  por  seus  procuradores  e^ peciaes,  ex- 
cepto nos  casos  de  execução  judicial,  ou  de  herança  e  legado*  em 
que  o  termo  deve  ser  subscripto  pelo  competente  empregado,  á 
vista  dos  títulos  que  provem  esses  meios  de  acquisição. 

Art.  14.  Nenhuma  transferencia  se  poderá  fazer  sem  que  este- 
ja realizada,  peio  menos,  a  quarta  parte  do  valor  nominal  das 
acções. 

Art.  15.  Os  títulos  das  acções  que.  em  virtude  de  transferen- 
cia, ficarem  inutilizados,  serão  restituidos  ao  Banco  e  archivados 
na  occasião  da  transferencia,  dando-se  ao  transferente  e  transfe- 
rido novos  títulos  do  numero  de  acções  com  que  cada  um  ficar. 


TITULO  in.  . 


DOSDIV^BNDOS. 


Art.  16.  Os  dividendos  do  Banco,  depois  de  deduzidas  as  por- 
centagens e  verbas  abandoadas  para  fundo  de  reserva,  segundo  o 
art.  18,  e  para  a  eommissão  a  directoria,  conforme  o  art.  !08, 
serão  distribuídos  semestralmente  pelos  accionistas,  e  consis- 
tirão: 

l.^  Da  metade  da  eommissão  de  administração  que  o  Banco 
receber  sobre  os  empréstimos  hypothecarios. 

8.*  Dos  juros  líquidos  provenientes  das  operações  da  seeção 
ommercial,  effectivamenle  realizadas  dentro  do  respectivo  se« 
mestre. 

Art.  17.  Dado  o  caso  gne  o  capital  social  de  qualquer  das 
secções  venha,  por  qualquer  circumstancia,  a  sofflrer  algum 
desfalque,  não  se  distribuirão  dividendos  emquanto  não  fòr  o 
mesmo  integralmente  restabelecido* 
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TITULO  IV. 
DOS  FUNDOS  DE  RESERVA* 

Art.  18.  O  Banco  terá  dous  fundos  de  reserva  especiaes  e  djs- 
tinctos,  um  para  cada  uma  de  suas  secQôcs,  os  quaes  serão  con- 
stituídos da  seguinte  forma: 

i  1 .  ®  Ao  fundo  de  reserva  da  secção  hypothccaria  serão  ac- 
cumulados  semestralmente;  1.**  a  metade  da  commissão  de  admi- 
nistração realizada  sobre  os  empréstimos  hypothecarios  (art.  36); 
2.<*  a  metade  do  ágio  que  produzir  a  venda  das  acções  emittidas 
depois  da  installação  do  Banco. 

1  2.<*  Ao  fundo  de  reserva  da  secção  commercial  se  credi- 
tará semestralmente:  1.®  cinco  por  cento  dos  lucros  líquidos 
das  operações  da  mesma  secção  (art.  16,  J  9.®);  2.®  a  metade 
do  agio  que  possam  produzir  as  acções  que  se  venderem  depois 
de  começar  afunccionar  o  Banco:  3.<^  qualquer  lucro  extraor- 
dinário a  que  a  directoria,  ouvida  a  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas, fulfifue  dever  dar  esta  applicação,  a  fim  de  reforçar 
o  mesmo  fundo  de  reserva. 

Art.  19.  Os  fundos  de  reserva  do  Banco  são  destinados  a  fazer 
face  a  quaesquer  prejuízos  eventuaes  nas  respectivas  secções. 

TITULO  V. 


pA  DISSOLUÇÃO  E  MQUIDÁÇlO  DO   BAXCO. 

* 

Art.  20.  O  Banco  entrará  em  liquidação,  em  ambas  ou  em 
uma  só  de  suas  secções,  nos  seguintes  casos : 

S  1.*^  Se,  ílndo  o  prazo  de  sua  duração,  nãò  fòr  renovado  ou 
prorogado  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  e 
approvação  do  Governo. 

$2.**  Por  fallencia  on  quebra  verificada  na  secção  commer- 
cial. 

i  3.^  Por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  antes 
de  findo  o  prazo  de  sua  duração  :  i.^  provada  a  impossibilidade 
de  ser  preenchido  o  intuito  e*fim  social,  por  insufficiencia  de 
capital,  ou  por  qualquer  outra  causa,  observando-se  sempre  as 
disposições  da  legislação  em  relação  a  terceiro;  2.°  logo  que 
tiver  soílrido  prejuízos  que  absorvam  o  fundo  de  reserva  e  mais 
a  Quinta  parte  do  capital  effectivo  de  qualquer  das  secções. 

i  4.«  Por  outro  qualquer  motivo  previsto  pela  legislação  em 
vigor. 

Art.  21.  Quando  por  alguma  das  causas  indicadas  no  artigo 
antecedente  tiver  de  entrar  o  Banco  em  liquidação,  em  am- 
bas ou  em  uma  só  de  suas  secções,  a  assembléa  geral  dos 
accionistas  deliberará  sobre  o  modo  de  proceder-se  á  mesma 
liquidação,  respeitada  a  disposição  do  {  14  do  art.  13  da  Lei 
n.^  1237  de  24  de  Setembro  de  1864,  quanto  á  secção  hypothe- 
caria. 

Art.  22.  São  inteiramente  distinctas  e  independentes  umas 
das  outras  as  operações  das  duas  secções  do  Banco  de  que  trata 
o  art.  íl.^j  e  as  responsabilidades  resultantes  de  taes  operações 
para  com  terceiros  também  o  sâo. 


•  EXECUTIVO.  433 

TITULO  VI. 
DAS  OPERAÇÕES  DA  SECÇÃO  HTPOTHEGARIA. 

Art.  23.  S&o  operações  da  secção  hypothecaria  do  Banco: 

{1.®  Fazer  empréstimos  sobre  hypotneca  de  bens  immoveis 
a  longos  prazos,  com  amortização  por  annuidades.  ou  a  curtos 
prazos  com  um  reembolso  por  um  ou  mais  pagamentos. 

S  9.®  Emlttire  negociar  letras  hypothecarlas  representativas 
dos  valores  dos  empréstimos  hypothecarios  a  longos  prazos. 

8  3.®  Todas  as  roais  operações  permittidas  aos  estaoelect^ 
mentos  de  credito  real  pela  Lei  n.®  1337  de  24  de  Setembro 
de  18e4. 

Art.  24.  O  Banco  poderá  tratar  directamente  com  as  compa- 
nhias de  seguros,  a  nm  de  facilitar  ô  tornar  mais  económico  para 
os  proprietários  e  garantido  para  o  Banco,  o  seguro  de  Immo- 
veis hypothecados,  sujeitos  a  incêndio. 

Art.  25.  Os  empréstimos  facultados  sobre  hypothecas  de  im- 
moveis, a  longos  prazos,  serão  feitos  pelo  Banco  aos  mutuários 
cm  letras  hypothecarias  ao  par  e  de  juro  igual  áquelle  a  que  fòr 
contractado  o  empréstimo  :  mas  o  Banco  facilitara  aos  mutuários, 
sempre  que  lhe  for  possível,  a  negociação  destes  títulos,  podendo 
fazer-lbes  sobre  eiles  adiantamentos  em  dinheiro,  a  curto  prazo, 
e  pelo  juro  do  mercado^  ou  negocial-os  de  accòrdo  com  os  mesmos 
muturiofi. 

Art.  26.  Os  empréstimos  sobre  hypothecas  a  longo  prazo,  não 
poderão  ser  contractados  por  tempo  menor  de  10  annos,  e  nem 
maior  de  20,  e  só  poderão  ser  feitos  sobve  primeira  hypotheca. 

Paragrapho  único.  Consideram-se  como  feitos  sobre  primeira 
hypotheca  os  empréstimos  destinados  a  solver  CFCditos  anterior- 
mente inscriptos  ou  registrados,  quando  pelo  reembolso  ou  pela 
subrogação  operada  a  favor  do  Éanco,  a  hypotheca  deste  venha  a 
llcar  em  primeira  linha  e  sem  concurrencia ;  mas  neste  caso  a 
companhia  conservará  em  seu  poder  a  parte  do  emirestímo  ne- 
cessário para  operar  o  reembolso  da  hypotheca  anterior. 

Art.  27.  Somente  poderão  servir  de  hypotheca  para  os  emprés- 
timos de  gue  trata  o  artigo  antecedente,  os  immoveis  que  te- 
nham renaimento  certo  e  duradouro.  São  excluídos : 

!.•  Os  theatros; 

2.<*  As  minas  e  pedreiras; 

3.**  Os  Immoveis  indivisos  ou  communs  na  sua  totalidade  a 
diversos  proprietários,  a  menos  que  se  não  dô  o  consentimento 
de  todos  estes. 

4.<*  Os  immoveis  cujo  usufructo  se  achar  separado  do  direito 
de  propriedade^  a  menos  que  se  não  dê  o  consentimento  expresso 
dousuiructuario. 

Art.  28.  Nenhum  empréstimo  hypothecarlo  poderá  exceder  á 
metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes,  e  a  três  quartas  partes  do 
dos  urbanos. 

Art.  29.  No  acto  do  emprestiçao  hypothecarlo  a  longo  prazo,  o 
Banco  receberá  do  mutuário,  ou  deduzirá  do  capital  mutuado,  a 
annuldáde  relativa  ao  semestre  immediato  áquelle  em  que  se 
effectuar  o  contracto,  bem  como  as  despczas  do  mesmo  con- 
tracto. 

Art.  30.  Os  empréstimos  elTectuados  sobre  hypothecas  a  lonffo» 

§razos  serão  reemoolsados  por  meio  de  annuidades,  calculadas 
e  modo  a  amortizarem  o  capital  mutuado  e  seus  encargos  no 
prazo  estipulado  para  os  mesmos  empréstimos. 

«  PARTR  II,  85  • 


434  ACTOS  DO  PODER  • 

S  1.**  A  annaidade  não  poderá,  em  caso  algum,  exceder  á  ren- 
da total  liquida  da  propriedade  hypothecada  ao  pagamento  do 
respectivo  empréstimo. 

S  3.®  Os  prazos  do  empréstimo  só  serão  contados  do  começo  do 
semestre  immediato  ao  ao  contracto,  devendo  as  letras  hypothe- 
carias,  emittidas  em  virtude  do  mesmo  empréstimo,  declarar  que 
só  a  contar  dessa  época  começam  a  vencer  os  respectivos  juros. 

Axt»  31.  A  annuidade  comprehenderá : 

1.^0  juro  do  capital  realizado ; 

S.°  A  prestação  para  amortização  do  mesmo  capital; 

3.^  Acommissfto  de  administração.' 

Art.  38.  A  taxa  do  juro  das  letras  e  empréstimos  hypotheca- 
rios  a  lonffos  prazos,  não  excederá  de  oito  por  cento  ao  anno,  e 
será  provisoriamente  fixada  em  sete  por  cento  devendo  ser 
reduzida  quando  isso  fòr  possível. 

Art.  33.  A  amortização  dos  mesmos  empréstimos  será  deter- 
minada pela  duração  do  prazo  do  contracto. 

Art.  31.  O  Banco  fará  organizar  e  publicar  tabeliãs  demons- 
trativas de  annuidades,  calculadas  de  modo  a  poderem  os  mu- 
tuários e  o  próprio  Banco  verificar  com  facilidade  em  qualquer 
anno  dos  contractos  de  hypothecas  a  longos  prazos,  qual  a  somma 
amortizada  e  por  amortizar  dos  empréstimos,  e  qual  a  proporção 
incluída  em  qualquer  dos  annos  para  juros  e  commissOes  na 
annuidade  respectiva. 

Art.  35.  As  annuidades  serão  pagas  em  moeda  corrente,  me- 
tade em  cada  semestre  e  em  prazos  fixos  determinados  peia  di- 
rectoria do  Banco,  e  com  a  necessária  antecedência,  de  maneira 
que  este  tenha  tempo  para  cobrar  os  juros  e  pagar  aos  portadores 
das  letras  hypothecanas. 

Art.  36^  A  commissão  de  administração  a  que  tem  direito  o 
Banco  sobre  os  empréstimos  bypotbecaríos,  será  provisoriamente 
filiada  em  um  por  cento  ao  anno,  devendo  ser  reduzida,  quando 
isto  fôr  possível,  e  fòr  assim  deliberado  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas,  sob  proposta  da  directoria.  "^ 

Art.  37. «A  prestação  semestral  da  annuidade,  que  não  fòr  paga 
no  devido  tempo,  vencerá  pela  mora  e  em  favor  do  Banco  juro 
igual  ao  que  iòr<x>rrente  no  mercado  monetário.  Igualmente 
vencerão  os  mesmos  juros  todas  as  despezas  feitas  para  conse- 

§uira  cobrança  dos  créditos  bypotbecaríos  do  Banco,  a  contar 
o  dia  em  que  as  mesmas  tiverem  lugar. 
Art.  38.  A  falta  do  pagamento  pontual  de  qualquer  annuidade 
dá  direito  ao  Banco  para  exigir  o  reembolso  iminediato  da  tota- 
lidade da  divida,  sendo  as  partes  avisadas  para  pagarem  dentro 
do  prazorde  trinta  dias  a  contar  da  data  do  aviso. 

Art.  39.  Os  devedores  ao  Banco  por  empréstimos  sobre  bypo- 
thecas  a  longos  prazos  têm  o  direito  de  pagar  anticipadamente 
suas  dividas,  no  todo  ou  em  parte,  e  poderão  effectuar  este  pa- 

Í [amento  anticipado,  segundo  lhes  aprouver,  em  dinheiro  ou  em 
etras  bypothecarias  pertencentes  á  serie  da  emissão  indicada  no 
contracto  do  empréstimo,  as  quaes  lhes  serão  recebidas  ao  par. 
Sendo  parcial  o  pagamento  an(lcipado,  o  resto  da  divida  será 
reembolsado  por  meio  de  annuidades  proporcionalmente  redu- 
Bidas,  e  nos  prazos  do  contracto. 

Paragrapho  único.  Quando  o  pagamento  anticipado  fôr  feito 
cm  moeda  corrente,  será  a  respectiva  importância  applicada  a 
amortizar  e  retirar  da  circulação  letras  bypothecarias  da  emissão 
correspondente. 

▲rt.  40.  Os  pagamentos  anticlpados  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente dão  direito  ao  Banco  a  uma  indemnização  de  um  por 


EXECUTIVO.  43S 

cento  sobre  o  capital  assim  reembolsado,  a  qoal  será  paga  na 
mesma  occaslfio. 

Art.  41.  O  mutaario  tem  obrigação  de  denunciar  ao  Banco, 
dentro  do  prazo  de  um  mez,  a  alienação  total  ou  parcial  que 
tenha  feito  dos  immoveis  bypothecados.  Deixando  de  o  fazer,  po- 
derá o  Banco  exigir  o  pagamento  integral  da  divida,  bem  como 
a  indemnização  estipulada  no  artigo  antecedente. 

Art.  43. 0  mutuário  deve  igualmente  denunciar  no  prazo  de  um 
mez  quaesqaer  deteriorações  soffridas  pelo  immovel  hypothecado, 
e  quaesquer  circumstanclas  que  lhe  diminuam  o  valor,  ou  que 
perturbem  a  posse  do  mesmo,  ou  attenuem  e  ponbam  em  duvida  o 
seu  direito  de  propriedade.  Não 'fazendo  esta  denuncia,  e  em 
todo  o  caso  se  as  referidas  circumstanclas  comprometterem  os 
interesses  do  Banco,  poderá  este  reclamar  o  reembolso  na  forma 
do  artigo  antecedente. 

Art.  43.  Torna-se  igualmente  exigível  pelo  Banco  o  pagamento 
integral,  bem  como  a  indemnização  de  que  trata  o  art..  40,  no 
caso  do  devedor  ter  occultado  a  existência  de  dividas  ou  res- 
ponsabilidades, que  produzam  hypotheca  legal,  independente  de 
registro,  ou  outros  factos  dos  quaes  resulte  resolução  ou  rescisão 
que  possa  aífectar  os  Immoveis  bypothecados. 

Art.  44.  Na  falta  de  cumprimento  das  condiçOes  dos  con- 
tractos sobre  empréstimos  hyjK)thecarios,  por  parte  dos  mu- 
tuários, o  Banco  flca  outrosim  com  direito,  para  conseguir 
o  seu  embolso,  de  usar  dos  meios  que  lhe  facuuam  os  arts.  70 
e71  do  regulamento  a  que  se  refere  o  Decretou.^ 3471  de  8 de 
Junho  de  1864,  o  que  será  expressamente  estipulado  nos  referi- 
dos conlractos* 

Art.  45.  Os  immoveis  susceptíveis  de  incendiar-se  deverão 
estar  seguros  contra  fogo,  á  custa  dos  mutuários,  e  o  instrumen- 
to do  contracto  do  empréstimo  importa  a  cedência  do  direito  a 
haver  a  indemnização  do  segurador  no  caso  de  sinistro. 

Art.  46.  O  Banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  feito  em  seu 
nome,  e  o  respectivo  premio  pago  por  elle.  por  conta  do  devedor 
mutuário,  sendo  a  annuldade  do  empréstimo  em  tal  caso  aug- 
mentada  com  o  mesmo  premio. 

Art.  47.  Em  caso  de  sinistro  a  indemnização  será  recebida  do 
segurador  directamente  pelo  Banco,  e  o  devedor  terá  o  direito 
de  reedificar  a  propriedade,  pondo-a  no  estado  primitivo  dentro 
do  um  anno,  a  contar  do  dia  da  liquidação  do  sinistro. 

Durante  este  período  o  Banco  só  conservará,  a  titulo  de  ga- 
rantia, a  parte  da  indemnização  necessária  para  o  pagamento  de 
todo  o  seu  credito  no  fim  do  referido  prazo  de  um  anno. 

Art.  48.  Reedificada  a  propriedade  incendiada,  o  Banco  en- 
tregará ao  devedor  hypothecario  a  parte  da  indemnização  retida, 
deduzido  o  seu  credito  exigível.  Se,  porém,  até  o  fim  do  anuo, 
na  conformidade  do  artigo  precedente,  o  devedor  não  exercer 
o  seu  direito  de  reedificação,  ou  se  antes  do  termo  referido  fizer 
offlcialmente  constar  ao  Banco  a  sua  deliberação  de  não  reedi- 
ficar, ou  se,  tendo  reedificado,  o  Banco  julgar  que  a  hypotheca 
não  offerece  as  mesmas  ou  suficientes  garantias,  em  qualquer 
destes  casos  o  Banco  se  pagará  pelo  valor  da  indemnização  do 
segurador,  por  ella  retido,  de  tudo  quanto  lhe  fòr  devido,  como 
se  fosse  pagamento  anticipado  (menos  a  indemnização  a  que  se 
refere  o  art.  40),  entregando  o  excedente,  se  o  houver,  ao  de- 
vedor. 

Art.  49.  A  avaliação  de  immoveis  offerecidos  como  garanti^ 
de  hypothecas  pôde  fazer-se  á  face  dos  títulos  de  compra,  con- 
tractos de  arrendamento,  recibos  de  decimas,  e  quaesquer  outras 
informações  dadas  pelo  proprietário  que  pretender  o  empréstimo ;. 
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mas  o  Banco  tem  o  direito  de  recorrer  a  quaesquer  outras  infor- 
mações e  de  mandar  avaliar  o  immovel  por  peritos  de  sua  con- 
fiança, devendo  a  avaliação  ser  semprç  baseada  sobre  o  rendi- 
mento liquido  e  o  preço  venal  do  mesmo. 

Art.  Ku.  Justiflcanao  a  parte  por  seus  titulos  o  direito  de  hy- 
l)ôthecar  o  immovel,  e  que  este  offerece,  pelo  seu  valor,  a  de- 
vida garantia,  a  direcloria  do  Banco  fixará  a  importância  do 
empreslimo  e  fará  proceder  ao  registro  provisório. 

Art.  51.  Havida  certidão  do  que  constar  do  respectivo  livro 
de  registro,  a  qual  comprehenda  a  hypotheca  do  Banco  pelo 
registro  provisório,  as  partes  assignarâo  o  instrumento  do  con- 
tracto do  empréstimo,  ou  de  annu ilação  do  registro  provisório, 
segundo  se  decidir  que  o  empréstimo  deve  ou  não  veriflcar-se. 
No  primeiro  caso  o  instrumento  do  contracto  deve  ser  assignado 
por  ambas  as  partes  contractantes,  a  directoria  do  Banco  e  o 
mutuário,  e  enunciar  se  as  referidas  formalidades  foram  preen- 
chidas, se  03  valores  mutuados-foram  entregues  ao  mutuário,  e 
por  elle  contados,  desde  quando  se  ha  de  contar  a  annuidade 
(art.  30,  S  2.^),  c  em  geral  todas  as  mais  condições  destes  em- 
préstimos. No  segundo  caso  o  instrumento  de  annullação  do  re- 
gistro provisório  poderá  ser  assignado  tão  somente  por  dous  di- 
rectores do  Banco,  e  importa  o  levantamento  do  registro  ou 
inscripção  feita  a  favor  do  mesmo. 

Art.  52.  Todas  as  despezas  e  desembolsos  eiíectuados  pelo 
Banco  em  consequência  de  pedidos  de  empréstimos,  são  feitos 
por  conta  de  quem  solicitar  os  mesmos  empréstimos,  ainda  que 
estes  se  não  realizem. 

Art.  53.  Ás  letras  hypolhccarias  em ittidas  pela Banco^erâo  ao 
portador,  transmissíveis  por  simples  tradição  e  isentas  de  sei  lo 
proporcional,  sendo  cada  uma  do  valor  nominal  de  100^00, 
devendo  ser  extrabidas  de  livros  de  talões,  assignadas  por  dous 
directores  e  rubricadas  pelo  presidente  da  directoria  e  conter 
todas  as  declarações  necessárias. 

i  I ,°  As  letras  hypothecarias  terão  appensos,  coupons  de  juros 
semestracs  correspondentes  ao  numero  de  annos,  porq^ue  o  em- 

Çrestimo  que  servir  de  base  á  sua  emissão  houver  sido  effec- 
uado. 

g  2.**  Os  coupons  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  serão 
destacados  da  letra  hypothecaria  pelo  próprio  Banco,  á  me- 
dida que  se  forem  vencendo,  e  serão: pagos  pontualmente  pelo 
mesmo  Banco,  quando  apresentadas  as  respectivas  letras,  sendo 
vedado  ao  portador  cortal-os  das -mesmas  letras  antes  de  rece- 
bidos. 

g  3.**  As  letras  hypothecarias  só  vencerão  juros  a  contar  do 
semestre  immediato  á  sua  emissão  (art.  30,  g  2.^) 

J  4.°  Os  coupons  de  juros,  depois  de  pagos  pelo  Banco,  serão 
provisoriamente  carimbados,  e  deverão  ser  queimàdos.do  mesmo 
modo  e  com  as  mesmas  formalidades  estabelecidas  para  as  letras 
amortizadas  (art.  65.) 

Art.  54.  As  letras  hypothecarias  representam  os  emprésti- 
mos byj)othecarios  de  longo  prazo  e  èm  caso  algum  poderá  a 
sua  emissão  exceder  á^somma  do  valor  nominal  dos  mesmos 
empréstimos,  e  ao  decuplo  da  importância  do  capital  realizado 
do  Banco,  pertencente  a  secção  hypothecaria  (art.  y.^O 

Art.  55.  As  letras  hypothecarias  terão  a  sua  numeração  de 
ordem  e  serie  relativa  ao  anno  de  sua  emissão,  e  não  terão  época 
fixa  de  pagamento,  sendo  amortizadas  por  via  de  sorteios  semes- 
tracs na  forma  do  art.  57. 

Art.  56.  O  pagamento  das  letras  hypothecarias  por  via  de  sor- 
teio, é  feito  com  a  quota  das  annuídaaes  recebidas  pelo  Banco  des- 
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tinada  á  amortização  dos  empréstimos  hypothecarios,  e  com  as 
importâncias  dos  pagamentos  anticipados,  quando  estes  forem 
feitos  em  dinheiro. 

Art.  57.  O  sorteio  deve  ter  lugar  duas  vezes  por  an no.— Pro- 
cede-se  ao  mesmo  pelo  modo  seguinte : 

$1.°  Todos  os  números  das  letras  bypothecarias  da  mesma 
serie,  correspondente  ao  anno  de  sua  emissão,  serão  collocados 
em  uma  roda.  de  modo  que  liajam  tantas  rodas  quantos  forem  os 
annos  da  emissão.  ^ 

S  2.^  De  cada  roda  se  tirará  á  sorte  a  quantidade  de  números 
de  letras  que  corresponda  â  somma  destinada  pelo  Banco  para  a 
respectiva  amortização  semestral. 

S  3.^  Os  primeiros  números  sorteados  serão  premiados,  se  isto 
fòr  possível  (art.  53  do  Reg.);  6  assim  deliberado  pela  adminis- 
tração do  Banco. 

Art.  58.  O  sorteio  terá  lugar  -em  presença  de  todos  os  membros 
da  directoria  do  Banco e  da  commíssão  fiscal. 

Art.  59.  Os  números  designados  pela  sorte  serão  publicados 
oito  dias  depois  da  operação,  a  iim  de  serem  apresentados  ao 
Banco  para  serem  pagas  as  letrase  desde  o  dia  annunciado 
cessam  os  juros  das  mesmas . 

Art.  60.  Os  juros  das  letras  bypothecarias  serão  pagos  semes- 
tralmente. 

Art.  61.  As  letras  hypothecarias  têm  por  garantia: 

1.^  Os  immoveis  hypothecados ; 

2.^  O  fundo  capital  do  Banco  pertencente  á  secção  hypothocaria; 

S.*»  O  fundo  de  reserva  respectivo. 

Art.  62.  Sobre  as  garantias  do  artigo  antecedente  as  letras 
hypothecarias  têm  preferencia  a  quaesquer  titulos  de  divida 
chvrographaria  ou  privilegiada. 

Art.  63.  Fica  entendido  que  as  letras  hypothecarias  não  tôm 
garantia  directa  sobre  tal  ou  tal  immovel  bypothecado  ao  Banco  : 
Pilas  são  garantidas  indeterminadamente  por  todos  os  immoveis 
hypothecados. 

Art.  64.  O  Banco  será  obrigado  a  receber  em  deposito,  me- 
diante uma  commissão  annualde  i/8  Vo»  as  letras  hypothecarias 
?uc  lhe  forem  dadas  a  guardar,  dando  delias  uma  cautela,  ex- 
rahida  de  um  livro  de  talão,  que  será  intransferível  e  dcyerá 
mencionar  a  quantidade,  números  e  series  das  mesmas  letras  e  o 
nome  do  depositante. 

.0  simples  recibo  do  depositante  de  haver  o  Banco  restituído  taes 
letras,  desonera  a  este  de  qualçiuer  responsabilidade  relativa. 

Art.  65.  As  letras  hypothecarias  amortizadas  por  meio  de  sor- 
teio serão,  depois  de  pagas  pelo  Banco,  sclladas  com  um  sello  es- 
pecial, para  serem  queimadas  conjunctamento  com  as  que  forem 
recebidas  em  pagamentos  antíclpados,  em  presença  do  todos  os 
membros  da  directoria  e  da  commissão  ílscal,  do  que  se  lavrará 
acta  em  livro  próprio,  aberto  e  encerrado  pelo  Presidente  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  e  rubricado  pelo  respectivo  secre- 

ario. 
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DAS   OPERAÇÕES    DA   SECÇÃO   COHIfEaCIAL. 

Art.  66.  O  Banco  poderá  :  .   • 

S  l.<^  Descontar  letras  da  terra  e  de  cambio  e  quaesquer  ou 
titulos  commerciaes  a  prazo  fixo  e  pagáveis  á  ordem. 
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S  S.*  Emprestar  dinheiro  por  meio  de  letras  sobre  penhores: 
1.0  de  ouroj  prata,  diamantes  e  apólices  da  divida  publica^  geral 
e  provincial,  e  outros  títulos  do  governo;  8.<^de  títulos  parti- 
culares,  pagáveis  á  ordem,  e  que  representem  legitimas  trans- 
acções commerciaes;  3.®  de  acções  de  outros  Bancos  e  Gompa- 
nhias  conceituados,  cujos  papeis  tenham  cotação  real ;  4.*^  de  gé- 
neros de  producção  nacional  ou  estrangeira,  não  susceptíveis  de 
deterioração,  depositados  em  armazéns  alfandegados  ou  depósitos 
públicos^  5.^  das  letras  hypothecarias  emittidas  pela  secção  hy« 
pothecana  do  próprio  Banco. 

fi  8.^  Fazer  operações  de  câmbios  e  movimentos  de  fundos,  pró- 
prios ou  alheios,  de  umas  para  outras  províncias,  ou  para  fora  do 
mçerio ;  no  que,  porém,  não  poderá  empregar  mais  de  10  %  do 
capital  effectivo  da  secção  commercial  do  Banco. 

I  4.<>  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  ás  pessoas 
conceituadas  que  derem  garantia  sufficiente,  sobre  os  penhores 
de  que  trata  o  {2.%  ou  sobre  fianças  mercantis. 

S  o.^  Encarregar-se,  por  commissão,  da  compra  e  venda  de  me- 
taes  preciosos,  de  apólices  da  divida  publica,  e  de  quaesquer 
outros  títulos  de  valor,  assim  como  da  cobrança  de  dividendos, 
letras  ou  quaesquer  outros  títulos  a  prazos  fixos. 

{6.*^  Receber  por  commlssão,  em  guarda  e  deposito,  ouro, 
prata,  diamantes,  jóias  e  títulos  de  valor. 

S  7.®  Receber  em  deposito  para  conta  corrente  simples  as 
sommas  que  forem  entregues  por  particulares,  ou  estaoeleci- 
men tos  públicos. 

I  8.®  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas  correntes 
e  de  letras  aceitas  pelo  thesoureiro  e  rubricadas  pelos  directores 
de  semana,  a  prazo  nunca  inferior  a  60  diasj  podendo^  porém, 
estabelecer  um  máximo  de  200JJ060  para  retiradas  livres. 

8  9.®  Comprar  e  vender  de  conta  própria  metaes  preciosos, 
ainda  efiTectuando  para  esse  fim  operações  de  cambio^  não  exce- 
dendo, comtudo,  o  valor  marcado  noj  3.<^ 

S  10.  Comprar  e  vender  apólices  da  dívida  publica  geral  e  pro- 
vincial com  o  limite  do  paragrapho  antecedentes 

Art.  67.  Sãó  vedadas  ao  Banco  outras  quaesquer  operações, 
além  das  permittidas  nos  presentes  estatutos. 

Art.  68.  As  firmas  dos  directores  do  Banco,  ou  de  seus  sócios, 
não  podem  ser  tomadas  como  garantia  para  o  mesmo  Banco,  e  só 
podem  ser  admíttldas  eomo  reforço  a  outras  firmas  que  de  per  si 
só  apresentem  já  a  necessária  garantia :  mas  é  em  todo  caso  pro- 
hibído  o  desconto  de  letras,  que  contenham  taes  firmas,  quando 
estas  forem  de  directores  áe  semana^  ou  de  seus  sócios. 

Art.  69.  E*  expressamente  prohibido  ao  Banco  aceitar  as 
suas  próprias  acções  em  penhor  ou  garantia  de  qualquer  na- 
tureza: 

Art.  70.  As  letras  e  títulos  de  que  trata  o  art.  66,  $1.^  de- 
verão: 

i.^  Ser  garantidos  por  duas  ou  mais  firmas  de  reconhecido  cre- 
dito, sendo  uma  delias,  pelo  menos,  de  pessoa  residente  nesta 
capital; 

â.^  Estar  desembaraçado  de  qualquer  litigio ; 

Z.^  Cionter  a  declaração  de  pagáveis  nesta  cidade ; 

4.<>  Fixar  o  prazo  do  vencimento,  que  não  excederá  de  quatro 
mezes,  podendo,  todavia,  ser  elevado  a  seis  mezes  com  o  aug- 
mento  de  1  %  sobre  a  taxa  regular  do  desconto.  A  este  ultimo 

Srazo,  porém,  só  poderá  o  Banco  descontar  até  á  decima  parte 
o  capital  realizado  de  sua  secção  commercial. 
Art.  71.  O  empréstimo  sobre  penhores  por  meio  de  letras,  de 
que  trata  o  S  3.^  do  art.  66,  verificar-se-ha,  aceitando  os  impe- 
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tr&ntos  letras  com  os  prazos  estabelecidos  no  artigo  antecedente, 
e  mediante  as  seguintes  condições  : 

1.®  Provar  que  sao  os  legítimos  possuidores 'dos  bens  offere- 
cldos,  e  que  estes  estão  livres  de  qua68(;[ner  encargos  qne  possam 
impedir  a  sna  venda  em  leilão  mercantil,  asslgnando,  depois  de 
os  depositar,  o  respectivo  termo,  em  que  se  declare,  além  desta 
circumstancia,  a  clausula  de  que  os  depositantes  se  sujeitarão 
aòs  usos  do  Banco ; 

%,^  Sendo  os  penhores  em  ouro,  prata  ou  diamantes,  apresen- 
tarão os  impetrantes  do  empréstimo,  antes  do  deposito,  a  ava- 
liação de  peritos  da  confiança  da  Directoria.  Sobre  o  ouro  e  a 
prata  serão  os  empréstimos  feitos  ató  o  montante  do  seu  valor 
real  com  o  abatimento  de  20  Vo>  o  sobre  diamantes  ató  metade 
somente  do  seu  valor  real. 

d.?  Sendo  os  penhores  em  apólices  da  divida  publica,  geral  ou 

Íirovincial,  títulos  do  Governo  e  de  particulares,  bilhetes  de  Al- 
andega  ou  acções  de  outros  Bancos  e  Companhias,  serão  todos 
previamente  transferidos  ao  Banco. 

Sobre  as  apólices  serão  feitos  os  empréstimos  até  o  montante 
de  seu  preço  na  praça,  com  o  abatimento,  pelo  menos,  de  20  %,  e 
sobre  todos  os  outros  títulos  mencionados  nesta  terceira  con- 
dição, até  três  quartos  do  seu  valor  no  mercado. 

«.«  Sendo  os  penhores  em  ffeneros  depositados  em  armazéns  al- 
fandegados ou  depósitos  públicos,  virá  a  declaração  do  valor  dado 
{lor  Goruetores,  se  os  houver,  e  na  falta  delles  por  dons  negocian- 
es  de  reconhecido  credito,  e  a  apólice  do  seguro,  entregando  a 
parte  também  uma  ordem  para  que  os  administradores  dos  arma- 
zéns ponham  e  conservem  esses  géneros  d'ahi  em  diante  á  dispo- 
sição do  Banco,  e  devendo  a  mesma  ordem  conter  a  assignatura 
dos  referidos  administradores  como  responsáveis  pelos  géneros 
depositados.  Sobre  estes  penhores  os  empréstimos  serão  feitos  ató 
dous  terços  do  valor  daao  pelos  Corretores  ou  negociantes,  ten- 
do-se  em  vista  a  natureza  dos  géneros.  * 

5.^  Não  sendo  paga  no  vencimento  qualquer  letra,  proveniente 
de  empréstimos  sobre  penhores,  serão  estes  vendidos  em  leilão 
mercantil,  com  assistência  de  um  Director  do  Banco,  e  precedendo 
annuncios  com  anticipação  de  oito  dias,  afflxados  no  Banco  e  pu- 
blicados pelos  jornaes. 

6.<^  Até  ao  momento  da  arrematação,  poderá  o  dono  dos  penho- 
res resgatal-os,  pagando  tudo  o  que  dever,  e  mais  as  despezas  fei- 
tas ;  aliás,  verincada  a  venda  e  liquidada  a  conta  das  despezas, 
juros  e  commissão  de  1  ^/o,  o  saldo,  que  por  ventura  houver, 
ficará  á  disposição  de  quem  pertencer,  e  emquanto  existir  no 
Banco  não  vencerá  juro  algum. 

Art.  72.  Os  créditos  em  contas  correntes  sobre  penhores  e 
fianças,  permittidos  no  J  4.<^  do  art.  66,  serão  abertos  por  meio  de 
termos,  assignados  pelos  acreditados,  e  nos  casos  de  fiança,  tam- 
bém pelos  fiadores,  precedendo  nos  de  penhor  o  deposito  destes 
sob  as  condições  1.*,  2.%  3.*  e  4.*  do  art.  7i.  O  termo  declarará  o 
máximo  da  quantia  a  que  poderá  chegar  o  credito,  que  nunca  será 
menor  de  1:000{|000,  e,  no  caso  de  fiança,  que  os  fiadores  se  obri- 
gam solidariamente  como  principaes  devedores. 

S  i.®  Os  empréstimos  serão  realizados  poi^  meio  de  cheques 
nunca  nenores  de  lOOjSOOO,  cortados  de  talões,  ministrados  pelo 
Banco,  onde  ficará  parte  delles  com  a  assignatura  do  acreditado 
na  tarja. 

S  2.^  O  Banco  é  obrigado  a  receber  em  pagamento  as  quantias 
que  para  este  fim  lhe  forem  remettidas  ató  o  total  da  divida, 
comtanto  que  não  sejam  menores  de  lOOjJOOO. 
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S  3.*  As  contas  correntes  serão  fechadas  no  fim  de  cada  se- 
mestre, e  transportados  os  saldos  para  conta  nova. 

i  4.^  Quando  convier  aos  interesses  do  Banco,  poderá  este  sus- 
pender os  empréstimos,  e  exigir  o  reembolso  do  debito  existente, 
precedendo  aviso  com  anticipaçâo  de  60  dias ;  e  se  os  devedores 
n&o  satisfizerem,  procederá  o  mesmo»  nos  casos  de  penhor,  de  con- 
formidade com  as  condições  5/  e  6.*  do  artigo  antecedente,  as 
?uaes  seráo  exaradas  no  termo;  e  nos  casos  de  fianç^«  á  cobrança 
udicial 

Art»  73.  A  taxa  do  desconto  de  letras  da  terra  e  de  cambio,  o 
juro  das  contas  correntes  garantidas  e  o  do  dinheiro  que  o  Banco 
iom&T  a  premio  seráo  fixados  pela  Directoria,  e  publicados  quando 
esta  o  julgar  conveniente.  O  preço  do  desconto  de  outros  títulos 
commercTaesá  ordem,  a  taxa  dos  juros  das  letras  sobre  penhores 
e  o  prazo  máximo  do  dinheiro  que  o  Banco  receber  a  premio 
seráo  objecto  de  convenção. 

Art.  74.  As  operações  de  que  tratam  os  {{  3.°,  8.«,  9.«  e  iO  do 
art.  66,  dependem  da  resolução  da  Directoria  completa  e  nenhu- 
ma resolução  pôde  ser  tomada  sem  quatro  votos  conformes. 

Art.  75.  A  commissão  dfe  que  trata  o  art.  66,  $  5•^  será  fixada 

pelo  Banco,  segundo  os  estylos  commerciaes,  devendo  os  titmlos  a 

prazos  fixos  ser  pagáveis  nesta  cidade,  e  não  sendo  satisfeitos  no 

Vencimento  serão  protestados,  se  isso  fòr  necessário,  e  entregues 

a  seus  donos. 

Art.  76.  Em  nenhum  caso  o  Banco  se  encarregará  de  questões 
judiciaes  alheias. 

Art.  77.  Os  objectos  entregues  ao  Banco  em  guarda  e  deposito 
(art.  66,  S  6**')  serão  acompanhados  de  uma  relação,  e  fechados 
em  volumes  lacrados  com  o  selio  ou  assignatura  da  parte,  á  cuja 
disposição  ficará.  O  Banco  dar-lhe-ha  a  necessária  cautela,  a 
cnial,  restituída  com  recibo,  o  Isenta  de  toda  a  responsabilidade. 
O  Banco  receberá  por  esses  depósitos  a  commissão  de  %  %,  repe- 
tida todos  os  annt>s,  sobre  o  valor  dado  pela  parte,  de  accòrdo 
com  o  mesmo  Banco. 


TITULO  VIU. 


OOS    ACCIONISTAS. 

Art.  78.  Serão  considerados  accionistas  do  Banco  toda  a  pessoa, 
corporação,  ou  entidade,  que  possuir  acções  do  mesmo,  quer 
como  primeiros  possuidores,  quer  como  cessionários. 

Art.  79.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de  suas  acções, 
as  guaes  podem  ser  doadas,  vendidas,  cedidas,  hypothecadas.  le- 

Sadas,  ou,  por  qualquer  forma,  transferidas,  em  conforqiidade 
estes  estatutos ;  mas  o  seu  capital  envolvido  nas  duas  secções 
não  poderá  ser  retirado  antes  da  extincção  e  liquidação  do  Banco, 
e  de  acharem-se  solvidos  todos  os  compromissos  deste  para  com 
terceiros. 

.  Art.  80.  Ps  accionistas  de  iO  ou  mais  acções  podem  votar  para 
os  cargos  de  eieição  do  Banco,  uma  vez  que  sua«  acções  tenham 
sido  devidamente  registradas  no  mesmo  Banco  seis  mezes,  pelo 
menoS;  antes  da  reunião  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 
Esta  disposição  não  comprehende  as  acções  havidas  por  herança, 
legados,  ou  execução  judicial. 

Paragrapho  mnico.  Os  accionistas,  que  não  têm  direito  a  votar, 
poderão  todavia  assistir  ás  sessões  da  assembléa  geral  e  dis- 
citir. 
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Art.  81.  Todo  o  accioníflU,  qualquer  que  seja  o  numero  das 
suas  acçOes,  pôde  ser  votado  para  os  cargos  de  que  trata  o  artigo 
antecedente;  os  Directores,  poróm,  nfto  poderão  entrar  em  exer- 
cício sem  que  tenham  satisfeito  as  disjposições  do  art.  103. 

Art.  8S.  Havendo  accionistas  com  drmas  sociaes,  só  um  dos 
sócios  poderá  votar  em  virtude  de  acções  que  as  mesmas  flrmas 
possuírem. 

Art.  83.  £' permittido  aos  accionistas: 

l.^  Verificar  os  balanços  do  Banco  á  vista  dos  livros  que,  depois 
de  concluída  a  revisão  das  contas  pela  commissão  ilscal,  lhes 
serão  patentes  por  três  dias  úteis,  sendo-lhes,  comtudo,  prohi- 
bido  o  exame  do  cadastro  do  Banco,  das  contas  de  depósitos,  e  do 
registro  de  letras,  que  só  serão  franqueados  á  commissão  fiscal. 

i.»  Convocar  a  assembléa  geral,  conforme  o  disposto  no 
art.  85,  SS.* 

TITULO  IX. 

Dá  assbiíbléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  84.  A  assembléa  geral  dos  accioiflsias  é  a  reunião  destes 
e  legalmente  constituída  representa  a  universidade  de  todos  os 
direitos  soclaes. 

Art.  85.  A  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar  na 
forma  dos  paragraphos  seguintes. 

S 1.^  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  por  con- 
vite do  seu  Presidente,  ou  de  quem  saas  vezes  fizer,  nos  dias  31 
de  Janeiro  e  31  de  Julho  de  cada  anno,  e  se  forem  impedidos,  nos 
primeiros  dias  livres  que  se  lhes  seguirem,  a  fim  de  julgar  as 
contas  semestraes,  e  proceder,  na  primeira  destas  reunlóes,  ás 
eleições  de  seu  Presidente  e  Secretario,  dos  Directores  e  respec* 
ti  vos  supplentes  e  Tios  membros  da  commissão  fiscal. 

S  9.*   A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinariamente 

Suando  ao  seu  Presidente  o  requererem  a  Directoria,  a  commissão 
scal,  ou  um  numero  de  accionistas,  que  representem,  pelo 
menos,  quatro  mil  acções,  precedendo  os  competentes  annuncios 
convocatórios  com  o  prazo  de  oito  dias,  e  se  o  Presidente  o  não 
fizer  dentro  deste  prazo,  será  responsável  por  qualquer  damno, 
ou  prejuízo  resultante  desta  omissão. 

S  3.»  Os  annuncios  deverão  declarar  o  motivo  da  convocação, 
e  serão  publicados  em  jornaes  três  vezes  consecutivas. 

{4.®  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar  discussão 
alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação. 

Art.  86.  A  assembléa  se  julgará  constituída,  estando  nella 
representado  um  terço,  pelo  menos,  do  capital  eflèctivo  do  Banco, 
correspondente  aos  accionistas  que  tiverem  voto.  Se  não  se 
reunir  numero  de  accionistas  que  represente  aquelle  terço, 
far-se-ha  nova  convocação  com  declaração  do  motivo  delia,  e 
nesta  segunda  reunião,  os  votos  presentes,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero,  constituem  assembléa  geral. 

Art.  87.  A  assembléa  geral,  constituída  na  forma  do  artigo 
antecedente,  poderá  deliberar  sobre  tudo  o  que  fõr  da  sua  com- 
petência, menos  sobre  reforma  de  estatutos,  e  no  caso  de  que  trata 
ojd.®  do  art.  95  só  o  poderá  fazer  se  os  accionistas  presentes 
representarem  a  maioria  absoluta  do  capital  effectivo. 

Paragrapho  único.  A  assembléa  poderá  trabalhar  em  dias 
consecutivos,  quando  no  marcado  para  a  reunião  não  se  pu- 
derem ultimar  os  respectivos  trabalhos. 

«  PABTS  11.  56 


442  ÀGTOS  DO  PODER 

Art.  88«  Todaa  as  votaçOeá  na  ammbléa  geral  serSo  con- 
tadas na  proporção  de  nm  voto  por  cada  10  acçOes:  mas  ne- 
nhum accionista  poderá  ter  mais  ae  cinco  votos,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  acçOes  que  represente  por  si  e  por  outros. 

Art<  89.  N&o  é  admissível  na  assembiéa  eeral  votaçAo  al- 
guma em  virtude  de  procuração;  serfto,  porem,  admittiâos  a 
votar  r 

1.^  Os  tutores  por  seus  pupilios»  e  os  curadores  por  seus 
curados. 

S.®  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

3.®  Os  prepostos  de  corporações,  sociedades  ou  companhias, 
exhibindo  documentos  que  provem  a  sua  competência. 

Art.  90.  As  firmas  sociaes  seráo  representadas  por  um  dos 
sócios  na  reunião  da  assembiéa  geral. 

Art.  91.  A  mesa  da  assembiéa  geral  será.  composta  de  um 
Presidente,  um  1.®  e  2.»  Secretários,  eleitos  por  escrutínio  se- 
creto; o  Presidente  será  substituído  pelo  1.^  Secretario^  este 
pelo  2«S  e  este  pelo  accionista  immedíato  em  votos. 

Art.  92.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  proceder-se-ha 
á  chamada  pela  lista  dos  accionistas,  dos  quaes  se  receberá  a 
cédula  contendo  no  verso  o  numero  de  votos  correspondentes 
ás  acções  possuídas,  a  aual,  depois  de  conferida  peia  mesa, 
será  lançada  na  urna. 

Art.  93.  As  cédulas  serão  quatro:  uma  para  a  mesa  da  as- 
sembiéa geral  com  a  designação  de  votos  para  Presidente^ 
sendo  i.^  Secretario  o  mais  votado;  outra  para  os  Directores, 
outra  para  os  supplentes  desies  e  outra  para  a  commissão  fiscal ; 
cada  uma  destas  cédulas  será  lançada  em  urna  separada. 

Art.  94.  Nas  reuniões  ordinárias,  constituída  a  assembiéa  e 
organizada  a  mesa,  serão  lidos  o  relatório  da  Directoria  e  o 
parecer  da  commissão  fiscal,  e  depois  da  deliberação  da  as- 
sembiéa sobre  as  contas,  seguir-se-ha  a  eleição  de  que  tratam 
os  artigos  antecedentes. 

Art.  95.  Compete  á  assembiéa  geral  dos  accionistas : 
%  1.^  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos^  com  appro- 
vação  do  Governo  Imperial,  sem  a  qual  nenhuma  alteração  po- 
derá ser  feita. 

S  2.®  Approvar  e  modificar  o  regimento  interno,  organizado 
pela  Directoria. 

{3.*  Julgar  as  contas  semestraes. 
4.^  Eleger  o  seu  Presidente  e  Secretario;  os  membros  da 
Directoria  e  respectivos  supplentes^  a  commissão  fiscal  e  <fual- 
quer  outra  commissão  especial,  que  se  julffue  necessária. 

S  5.®  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  aos  membros  da  Di- 
rectoi*i& 

S  0.*  Deliberar  sobre  a  dissolução  do  Banco  e  sua  proro- 
gação. 

Art.  96.  Ck)mpete  ao  Presidente: 

Convocar  a  assembiéa  geral  para  as  reuniões  ordinárias  e 
extraordinárias ;  assignar  a  correspondência ;  abrir  e  encerrar 
as  sessões ;  conceder  a  palavra  e  manter  a  ordem  nas  discus- 
sões, não  consentindo  aos  accionistas,  ainda  para  explicações, 
o  uso  da  palavra  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto, 
salvo  aos  membros  da  Directoria  e  da  commissão  fiscal  para 
responderem  ás  arguições  e  interpeilações  que  lhes  forem  feitas. 

Art.  97.  Compete  aos  Secretários  : 

Ler  o  expediente,  redigir  as  actas,  fazer  a  correspondência 
e  apurar  os  votos  nas  eleições  com  dous  accionistas  indicados 
pelo  Presidente,  os  quaes  farão  as  vezes  de  escrutadores* 
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TITULO  X. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO. 

Art.  d8.  o  Banco  será  dirigido  por  uma  directoria  de  seis 
membros,  d'entre  os  quaes  serão  por  ella  eleitos  o  Presidente, 
um  vice-Presidente,  e  os  Secretários,  devendo  estes  ser  substi- 
tuídos pelos  outros  directores,  segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  99.  Os  directores  serão  eleitos  anuualmente  pela  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  na  1.^  sessão  do  anno,  por  es- 
crutínio secreto,  e  maioria  absoluta  de  votos.  Se  no  l.»  es- 
crutínio não  se  der  esta  maioria,  proceder-se-ha  ao  S.*  entre 
os  mais  votados,  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser 
eleitos,  e.  havendo  empate,  a  sorte  decidirá.  No  S.®  escrutí- 
nio será  bastante  a  maioria  relativa  para  o  decidir. 

Art.  100.  O  director  mais  antigo,  e,  no  caso  de  igual  antigui- 
dade, aquelle  que  a  sorte  indicar  (conforme  o  disposto  nos  |S  II  e 
13,  art.  2.<*  da  Lei  n.®  1083  de  tt  de  Agosto  de  1800)  não  poderá 
durante  um  anno  ser  reeleito.  Os  mais  directores  podel-o-bão 
ser. 

Também  não  podem  ser  eleitos  directores:  l.^os  accionistas 
que  forem  directores,  flscaes,  ou  empregados  de  outras  sociedades 
ou  companhias  anonymas,  que  façam  operações  bancarias;  8.^ 
os  que  lorem  prohibidos  de  negociar. 

Art.  101.  Não  poderão  servir  conjunctamente  na  directoria  os 
ascendentes  e  descendentes,  irmão,  sogro,  genro,  cunhados  du- 
rante e  cunhadio,  e  os  sócios  da  mesma  firma.  Em  qualquer 
destes  casos  o  menos  votado  será  excluído^  e  tendo  igual  numero 
de  votos,  o  que  a  sorte  indicar. 

Art.  lOS.  Nenhum  accionista  poderá  entrar  em  exercido  do 
cargo  de  director,  sem  que  tenha  depositado  no  Banco  50  acções 
de  que  seja  possuidor,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  não 
forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre  em  que  o  referido 
director  tiver  servido. 

Art.  103.  Além  da  directoria,  haverá  6  supplentes  eleitos  na 
mesma  occasião  e  do  mesmo  modo  que  os  directores,  os  quaes 
substituirão  a  estes  nas  suas  faltas,  ou  impedimentos  de  mais  de 
30  dias,  segundo  a  ordem  da  votação,  e  no  caso  de  empate  a  sorte 
decidirá  • 

{1.®  Não  poderá  ser  eleito  supplenteo  director  mais  antigo, 
na  mesma  occasião  em  que,  na  forma  do  art.  100,  tiver  deixado  o 
lugar. 

S  2.^  São  applicaveis  aos  supplentes  as  disposições  da  ultima 
parte  do  art.  100. 

Art.  104.  A  directoria  reunir-se-ha  ordinariamente  uma  vez 
por  semana,  e  extraordinariamente  quando  o  Presidente,  ou  di- 
rectores de  semana,  por  intermédio  deste,  o  exigirem,  e  Julgar-se- 
ha  constituída  para  deliberar,  estando  presentes,  pelo  menos, 
quatro  dos  seus  membros,  salvo  no  caso  de  que  trata  o  art.  74. 
No  caso  de  empate  será  o  negocio  adiado  para  a  sessão  seguinte, 
e  se  ainda  nesta  o  houver,  o  Presidente  terá  o  voto  do  qualidade. 

O  membro  vencido  poderá  fazer  declarar  o  seu  voto  na  acta. 

Art.  105.  Todas  as  resoluções  da  directoria  serão  lançadas  em 
livro  próprio  de  actas,  as  quaes  serão  assignadas  pelos  membros 
presentes. 

Art.  106.  Os  membros  da  directoria  serão  individualmente 
responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  que  causarem  ao  estabelt • 
cimento  por  fraude,  dolo,  malícia  e  negligencia  culpável^ 
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Art.  J07.  A  directoria  fica  autorizada:  1.^  para  demandar  e 
ser  demandada,  e  exercer  livre  e  geral  administração  e  plenos 
poderes,  nas  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  considerar-se 
compreíiendidos  e  outorgados,  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria;  2.^  para  passar  procurações,  as  quaes  serão  escriptas 
pelo  Secretario,  e  assignadas  pela  mesma  directoria. 

Art.  106.  Como  compensação  do  seu  trabalho  e  responsabili- 
dade, terá  a  directoria  uma  commissão  de  5  %  dos  lucros  líquidos 
do  Banco,  que  serão  divididos  igualmente  pelos  seus  directores. 

Art.  109.  Compete  á  directoria. 

I  1.®  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  do  Banco, 
dirigir  e  flscalisar  todas  as  suas  operações  e  outros  ramos  de  ser- 
viço, e  fazer  executar  os  seus  estatutos  e  regimento  interno,  bem 
como  as  deliberações  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

S  8.®  Organizar  o  regimento  interno,  em  que  se  marcarão  o 
deveres  de  cada  empregado,  e  submettel-o  á  approvacão  da  as- 
sembléa geral  dos  accionistas,  e  executando-o  desde  logo  pro- 
visoriamente. 

{3.**  Requerer  aos  poderes  do  £stado  quaesquer  medidas  que 
julgar  convenientes  para  credito  e  segurança  do  estabelecimento, 
providenciando  de  modo  que  as  acções  ou  fundos  existentes  no 
Banco,  pertencentes  a  estrane^eiros,  sejam,  mesmo  em  caso  de 
guerra,  invioláveis,  como  os  aos  nacionaes. 

S  4.**  Requerer  a  approvação  das  alterações  que  se  tiverem  de 
fazemos  presentes  estatutos,  na  forma  do  art.  95,1  l.^  regls- 
trando-as  opportunamente  no  tribunal  do  commercio. 

I  5.«  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  emprega- 
das em  descontos  e  empréstimos  sob  garantia  de  penhores. 

S  6.^  Determinar  a  taxa  dos  descontos  das  letras,  tanto  da 
terra  como  de  cambio,  e  a  dos  titulos,  assim  como  os  juros  e  o 

Êrazo   máximo  do  dinheiro  que  fòr  recebido  a  premio  pelo 
anco.  « 

8  7.*  Organizar  o  cadastro  das  firmas  que  poderão  sor  admitti- 
das  a  descontos,  e  o  quarUum  de  sua  responsabilidade.  Nenhuma 
firma  terá  no  Banco  credito  maior  de  S0:O0OJ(00O. 

I  8.<»  Marcar  o  numero  e  qualidade  dos  empregados  do  Banco, 
nomeal-os.  demittil-os  e  suspendel-os,  bem  como  designar-lhes 
os  ordenaaose  as  fianças  dos  que  as  devem  prestar,  submettendo, 
tudo  a  ulterior  approvação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

I  9.^  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  em  suas 
reuniões  ordinárias,  um  relatório  do  estado  do  Banco,  acompa- 
nhado do  balanço  de  suas  operações,  fechado  no  ultimo  dia  dos 
mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  o  qual  será  publicado 
no  jornal  de  maior  circulação. 

I  10.  Requerer  a  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral 
dos  accionistas  na  forma  do  art.  85,  {  3.^  e  convocar  a  commis- 
são fiscal  nafórmá  do  art.  114. 

S  11.  Autorizar  as  operações  de  que  tratam  os  {{  3.<»4  8.S  9.<*  e 
10,  do  art.  114. 

i  12.  Applicar  para  o  fundo  de  reserva  qualquer  lucro  extraor- 
dinário, a  que  julgar  conveniente  dar  esse  destino.  (Art.  18, 
8  2.») 

8  13.  Determinar  os  prazos  das  prestações  que  os  accionistas 
lêm  de  realizar  pelas  acções  tomadas. 

?14.  Determinar  a  emissão  das  acções,  conforme  o  art.  3.<^ 
15.  Determinar  a  exclusão  dos  negócios  do  Banco  das  pessoas 
que  com  elle  deixarem  de  cumprir  os  seus  tratos  (art.  121). 

8  16.  Remetter  ao  Presidente  da  Província  o  balancete  mensal 
das  operações  do  Banco  no  mez  antecedente,  e  fazel-o  publicar 
pelos  jornaes  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 
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S  17.  Realizar  ãs  operações  da  secção  hypothecaria  na  confor- 
midade das  disposições  destes  estatutos  que  Ibe  são  relativas. 

Art.  110.  Incumbe  ao  Presidente  da  directoria  : 

I.®  Dirigir  os  trabalhos  da  directoria,  e  ser  o  órgão  delia* 

2.<>  Convocar  a  directoria  extraordinariamente^  quando  o  julgar 
conveniente,  ou  quando  lhe  fòr  requerido  peia  commissao  in- 
terna. 

3.  ®  Redigir  o  relatório  semestral .  * 

4.®  Inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  do  serviço  do 
Banco,  fazendo  executar  os  estatutos,  regimento  ipterno,  e  as  de- 
cisões da  directoria. 

5.^  Admoestar  ou  suspender  correccionalmente  os  emprega- 
dos até  30  dias^  com  perda  de  vencimentos. 

6.*^  assignar  as  ordens  e  as  correspondências. 

1,^  Assignar,  com  os  membros  da  commissao  interna,  os  títulos 
das  acções. 

8.**  Suspendera  execução  de  quaesquer  actos  da  commissao 
interna,  quando  os  julgar  contrários  aos  estatutos,  ou  aos  inte- 
resses do  Banco,  e  submettel-os  ao  conhecimento  da  direc- 
toria. 

9.^  Comparecer  diariamente  no  Banco. 

Art.  111.  Compete  ao  Secretario: 
1.**  Lavrar  e  leras  respectivas  actas. 
2.*^  Passar  as  procurações. 

Art.  112.  O  serviço  do  Banco  serÀ  feito  semanalmente  por 
uma  commissao  interna,  composta  de  dous  directores,  passando 
no  ultimo  dia  aos  que  os  devem  substituir,  com  os  esclarecimen- 
tos, que  fôr  conveniente  transmittir-lhes,  escriptos  em  livro 
próprio. 

Paragrapho  único.  A'  esta  commissao,  como  delegada  im me- 
diata da  directoria,  pertencerá  o  governo  económico  o  adminis- 
trativo geral  do  Banco,  de  conformidade  com  as  disposições  dos 
estatutos,  do  regimento  interno  e  das  deliberações  da  directoria; 
sendo,  porém,  necessário,  para  a  validade  de  seus  actos,  o  accòrdo 
de  ambos  os-directores;e  quando  este  se  nSodé,  será  o  objecto 
do  desaccòrdo  decidido  pelo  presidente,  com  ou  sem  modifi- 
cação. 

Compete  mais  a  esta  commissao: 

l.<^  Convocar  extraordinariamente  a  directoria  na  forma  do 
art.  104. 

2.<*  Assignar  com  o  Presidente  os  títulos  das  acções. 


TITULO  XI. 


DA  COMMISSXO  FISCAL. 


Art.  113.  Haverá  uma  commissao  flscal  permanente,  com- 
posta de  três  accionistas,  eleitos  por  escruiinio  secreto  na  mesma 
occasião  em  que  o  forem  os  directores. 

E'  extensiva  aos  membros  da  commissao  fiscal  a  disposição 
prohibitiva  da  ultima  parte  do  art.  100. 

Art.  114«  Concluídos  os  balanços  e  as  contas  semestraes,  a  di- 
rectoria convocará  a  commissao  fiscal  para  o  fim  declarado  no 
S  2.0  do  artigo  seguinte. 
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Art*  iltf .  Compete  á  commissSo  fiscal : 

S  1.^  Inspeceionar,  sempre  qne  o  julgar  conveniente,  todas  as 
operações  do  Banco,  examinando  para  esse  flm  o  estado  das 
caixas,  da  escriptaração,  registros,  livros  e  quaesquer  outros  do- 
cumentos, que  lhe  serão  franqueados. 

S  $.^  Verificar  o  balanço  e  contas  semestraes. 

•  {3.®  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  nas  ses- 
sões ordinárias,  o  seu  parecer  por  escripto  sobre  o  modo  por  qae 
tiverem  desempenhado  as  suas  funcções,  sobre  o  balanço  e  con- 
tas do  semestre,  e  se  foram  pela  administração  fielmente  execu* 
tadosos  estatutos  e  regulamento  interno. 

Este  parecer  será  registrado  no  livro  das  actas  da  assembléa 
geral,  e  impresso  com  o  relatório  da  directoria» 

I  4.®  Assistir  á  contagem  e  q^uéima  das  letras  hypothecarias  e 
coupotis  de  juros,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  art.  53 
|4.<>e  art.  05. 


TITULO  XII. 


DISPOSIÇÕES  aSBÀES. 


Art.  116.  Aos  possuidores  de  acções  se  dará  um  titulo  assfg- 
nado  pelo  presidente  da  directoria  e  membros  da  commissão 
interna,  extrahido  do  livro  de  talão,  o  qual  representará  o 
numero  de  acções  que  cada  iim  possuir. 

Art.  Ii7.  Haverá  uma  casa  forte  para  guarda  dos  cofres  e  mais 
objectos  de  valor ;  e  os  cofres  terão  três  chaves,  uma  em  poder 
de  cada  um  dos  directores  de  semana,  e  outra  do  thesoureiro,  e 
só  serão  abertos  e  fechados  em  presença  destes  três  funccio- 
narios. 

Art.  ii8.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio  de 
árbitros  as  contestações  que  se  possam  suscitar  no  meneio  dos 
negócios  do  Banco. 

Art.  ii9.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz  que  o  Banco 
houver  de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios  ou  judiciaes, 
serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  i20.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  edificio  próprio 
para  seu  estabelecimento,  e  emquanto  isso  não  fôr  possível,  ou 
conveniente,  arrendará,  para  tal  fim,  algum  que  tenha  a  capa- 
cidade necessária,  e  seja  adaptado  em  suas  accommodações  ás 
necessidades  do  estabelecimento. 

Art.  121.  Toda  sC  pessoa  que  faltar  á  boa  fé,  ou  não  cumprir 
pontualmente  os  "^eus  tratos  com  o  Banco,  será  excluído  de  ne- 
gociar com  elle  directa  ou  indirectamente.  Esta  exclusão  será 
declarada  em  acta  da  directoria,  mencionando-se  a  causa  delia. 

Art.  122.  As  operações  do  Banco  são  objecto  de  segredo  para 
os  seus  empregados:  aquellequeas  revelar  será  admoestado  ou 
suspenso  pelo  Presidente  (art.  100  f  5.<>),  e  se  da  revelação 
resultar  damno,  será  o  culpado  expulso  pela  directoria,  e  sujeito 
a  indemnizal-o.  A  mesma  reserva  ó  imposta  aos  membros  da 
directoria. 
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TITULO  XIII. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  ii3.  Fica  nomeada  para  impetrar  do  Governo  Imperiai 
a  incorporação  do  Banco,  e  a  approvação  destes  estatutos  uma 
oommissão  composta 

Art.  iS4.  Obtida  a  approvaçâo  dos  estatutos,  a  commissão 
convocará  os  accionistas  para  proceder-se  á  instalíação  do  Banco 
e  á  eleição  da  directoria,  e  dos  mais  funccionarios  elegíveis,  de 
que  tratam  os  presentes  estatutos,  os  quaes  entrarão  logo  em 
eiercíòio. 

Art.  iS5.  O  primeiro  dividendo  se  o  houver,  será  distribuído, 
pelo  menos,  6  mezes  depois  do  começo  das  operações. 

Art.  1S6.  Emquanto  não  forem  emittidos  os  títulos  de  que 
trata  o  art.  Ii6,  dar-se-ha  aos  accionistas  uma  cautela  i>rovi- 
soría,  que  represente  as  suas  acções,  em  cuja  transferencia  se- 
guir-se-ba  o  disposto  no  art.  13. 

Maranhão,  90  de  Abril  de  1874. 
(Seguem*seas  assignaturas.) 
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Tabeliãs  demonstrativas  da  am* 


I 

S 
3 
4 
5 
6 
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8 
9 
iO 


PRAZO  DE  10  ANNOS 
AXNUIDADE 
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i 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
iO 
il 


PRAZO  DE  11 
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1% 
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9i 
10 
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1S09093 
129^)700 


Jurc>\ 


7g»c 
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l:000yX)O 
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01fl283 


J 


'liOOOflOOO 


£1     fíl/ 


PRAZO  DE  15  ANNOS 
ANNUIDADE 


i 


_  II 


1 

2 
3 
4 


Amortiza 
çào 


Juros 


704000 
673422 
6i|63; 

flIBfiQI 
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0õ632 
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_P^^^. 


PRAZO  DE  16  ANiNOS 
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o 

S 
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32fl977 
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38M65 


Juros 


704000 
67^692 
65gl98 


Commis-[ 
são     F 


104000 
9á{>70 
9S314 
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Tabeliãs  demonstrativas  da  am 


r  - 

t 
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N 


1 
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3 
4 
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6 
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Commissáo 


IQfiOOO 
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618283 


1:0008000 
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4 
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3 
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DECRETO  N.  6888  —  de  23  de  junho  de  1877. 

Grêa  olugar  de  Juiz  Municipal  e  deOrpbãos  no  termo  do  Nova 
Cruz,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nomo  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  De- 
cretar o  seguintç: 

Artigo  único.  E' rrcado  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e 
deOrphãos  no  termo  de  Nova  Cruz,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de 
Junho  de  1877,  Se.*"  da  Independência  e  do. Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira, 

DECRETO  N.  6589  — de  23  de  junho.de  1877. 

Separa  do  termo  de  Atalaia  o  de  Assembléa,  na  Província  das 
Alagoas,  e  crôa  neste  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
phãos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magcs- 
tade  o  Impci-ador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artiíro  único.  E'  separado  do  termo  de  Atalaia  o  de 
Assembléa,  na  Província  das  Alagoas,  e  creado  neste  o 
lugar  de  Juiz  Municipal  e  deOrphãos;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  execuiar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de 
Junho  de  1877,  66.°  da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira, 

-«  PABTB  II.  57 
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DEOIETO  N.  6590  —  db  ii  de  juno»  dk  1877. 

Âpprova  os  estatutos  da  Associação  de  soccorcos  muCnos  «  Phi- 

lantropia  e  Ordem  ». 

Ãtteadeado  ao  que  requereu  a  Directoria  da  ksso* 
cíação  de  soccorros  mútuos  «Philantropia  e  Ordem»  ^  esta- 
belecida nesta  Górte,  e  Gonformando-me  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  í2  de  Abril  próximo  lindo. 
Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Approvar  os  estatutos  da  mesma  Associação. 

Quaesquer  alterações,  que  se  façam  nos  estatutos,  não 
poderão  vigorar  sem  préria  approvação  do  Governo  Im- 
perial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  ianeiro  em  23de  Junhode 
1877,  56/  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
António  da  Costa  Pinto  Silva. 

Estatfltos  da  Associação  de  soccorros  Diotuos  í  Piíilaiitropia 

e  Ordem  h 

CAPITULO  I. 

DÀ  SOCIEDADE  B  SEUS  PIFfS. 

Art.  i.^  Na  cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  fica  or- 
ganizada uma  associaçáo  de  soccorros  mútuos  com  a  denomi- 
nação de  —PfiUantropiaBOrdem-^y  que  se  comporá,  de  illimitado 
numero  de  sócios  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  a.* Os  sócios  sao:  effectivos,  nonorarlos  e  beneméritos. 

Art.  3.^  O  âm  da  sociedade  é  beneflciar  seus  sócios,  em  caso 
de  necessidade,  e  suas  famiiias,  quando  por  seu  faiíecimento 
flquem  reduzidas  á  pobreza* 

Art.  4.°  Entende-se  por  famíiia: 

S  1.®  A  viuva; 

Ía.«  Os  filhos; 
3.®  Os  pais. 
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Àrt.  6.*  A  sociedade  soceorrerá: 

!1.^  A  víava  emqaanto  necessitada  ; 
2.<'  Os  Alhos  até  &  idade  de  i6  annos,  e  as   âlhas  emqaanto 
teiras ; 
§  3.0  Os  pais  emqaanto  necessitados. 

Art.  6.<^  Ossoccorros  serão  realizados  repartidamente  aos  soe* 
corridos. 


CAPITULO  II. 


DÁ  ADMISSÃO  OB  SÓCIOS. 


Art.  7.®  Para  ser  sócio  é  necessário : 

i  1.0  Ter  pelo  ihenos  21  annos,  afiançados  pelo  proponente  ; 

S  S.  °  Ter  occapa^ão  decente,  donde  possa  auferir  os  meios  da 
subsistência ; 

S  3.  <^  Gozar  de  boa  reputação  e  conceito  ; 

8  4.<^  Não  ler  sido  condemnado  por  crimes  em  que  tenba  lugar 
a  acção  publica,  ou  por  oííensas  ao  pudor. 

Art.  8.0  A  admissão  só  poderá  ter  lugar  mediante  proi)Osta  de 
um  ou  mais  sócios.  Essa  proposta  deverá  ser  datada  e  assignada, 
e  conter  o  nome.  idade,  estado,  nacionalidade,  profissão  e  resi- 
dência do  proposto. 

AH.  9.*  A  proposta  de  admissão  será  entregue  ao  Presidente, 
que  a  sujeitará  ao  conhecimento  do  conselho,  nomeando  imme- 
diatamente  uma  commissão  para  syndicar  das  condições  do 
proposto. 

Art.  10.  Apresentado  ao  conselho  pelo  Presidente  o  parecer 
da  commisão  de  syndicancia,  se  fòr  elle  favorável  ao  proposto, 
será  a  proposta  submettida  á  approvação,  que  terá  lugar  por 
jiieio  de  escrutínio  secreto  e  por  maioria  absoluta  de  volos. 

Art.  11.  Poderão  ser  propostos,  e  admit tidos  como  sócios)  os 
íilUos  de  sócios,  maiores  de  18  annos ;  mas  neste  caso^  além  dos 
predicados  exigidos  pelo  art.  7.^,  ô  mister  que  se  apresente  li- 
cença do  pai  oa  de  pessoa  que  o  represente. 


CAPITULO  in. 


DBVBRSS  DOS  SOCÍOS. 


Art.  12.  Todo  sócio  tem  o  dever  de  pagar,  como  contribuição 
de  admissão,  a  jóia  de  50^000,  no  acto  de  sua  recepção,  e  a  men<* 
salidade  de  1^)003,  por  trimestres  adiantados. 

Art.  13.  Todo  sócio  tem  o  dever  de  aceitar  e  exercer,  du- 
rante-um  annopelo  menos,  o  cargo  ou  commissão  para  que  fòr 
eleito,  salvo  motivo  justo,  devidamente  provado,  desde  que  se 
tratar  de  assumpto  que  aíTecte  directa  ou  indirectamente  os  in- 
teresses da  sociedade. 
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CAPITULO  IV. 
DIREITOS  DOS  SOGtOS. 

Art.  14.  Todo  flocio  tem  pleno  e  amplo  direito  de  iiítorvir 
directamente  e  concorrrr  com  o  seu  voto  em  todos  os  negócios  da 
sociedade,  excepto  naquclles  que  Torem  de  particular  c  exclu- 
siva competência  dos  funccionarios  do  conseitio. 

Art.  15.  Todo  sócio  tem  o  direito  de  exigir,  em  caso  de  nc- 
ctssidade,  os  soccorros  sociaes,  bem  assim  sua  família,  por  seu 
failecimento,  os  beneflciosa  que  se  refere  o  art.  49. 

Art.  16.  Todo  sócio  tom  o  direito  de  requerer  ao  conselho  o 
titulo  de  sócio  benemérito,  desde  que  prove  haver  prestado  os 
serviços  seguintes :  ' 

Íl."  i^roposta  e  entrada  de  20  sócios  eíTcctivos  pelo  menos  ; 
%.^  Donativos  maiores  de  200^000 ; 
§  3.*>  De8!*mpenho  cíToctivo  de  cargos  do  conselho,  pelo  menos 
por  três  annos  seguidos  ou  interpolados. 

CAI^ITULO  V. 

DAS  lE.VAS. 


Art.  i 7.  Perderá  todos  os  direitos: 

S  1."  O  sócio  que  estiver  em  atrazo,  uma  vez  que  o  seu  debito 
exceda  a  importância  do  um  semestre  vencido ; 

S  2.*  O  sócio  que  prejudicara  marcha  e  o  progresso  da  socie- 
dade ; 

§  3."  O  sócio  que  fôr  condemnado  nos  termos  do  art.  7.* 
S4-S 

3  i.*»  O  sócio  que  despedir-se  voluntariamente  da  fociedade. 
Neste  caso  dar-se-lhe-ha  um  attestado  de  quitaçAo. 

Art.  18.  O  socioquedcixar  o  grémio  social  por  alguma  das 
causas  acima  exaradas,  nao  terá  direito  a  indemnização  al- 
guma. 

Art.  19.  O  sócio  que  faltar  ao  pagamento  de  um  trimestre 
vencido,  ficará  privado,  emquanto  se  não  quitar,  dos  benefl- 
cios  que  a  sociedade  promette  nos  presentes  estatutos. 


CAPITULO  VI. 

DA    ÀSSEMBLÉA    GBRAL. 

Art.  20.  Duas  vezes  por  annoreunir-se-ba  a  assembléa  gerai, 

Sue  srrá  convocada  pelo  Presidente  da  mesma  assemblóa,  me- 
ianle  prévio  an núncio  nos  jornaes  diários,  publicado  oito  dias 
antes,  e  no  qual  se  designará  o  dia  da  reunião. 

Art.  21.  A  primeira  reunião  da  assembléa  geral  terá  por  fim 
eleger  o  seu  Prt^sidente  e  dous  Secretários,  os  funccionarios  de 

?ue  trata  o  art.  31,  uma  commissáo  de  finanças  ou  contas  e  ou* 
.  ra  de  beneficências. 
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À  eleição  do  Presidente  e  dos  Secretários  da  assembléa  gerai 
n^o  poderá  recaliir  em  algum  daqaelles  funccionarios. 

Art.  SI.  A  seganda  reuniáo  terá  por  flm  empossar  a  mesa  da 
assembléa  geral  e  os  novos  funccionarios. 

Art,  23.  A  assembléa  geral  constitúe-se  com  a  presença  de  30 
ou  mate  sócios  quites,  e  as  suas  decisões  tomar-se-hão  por  maio- 
ria absoluta  de  votos. 

Art.  Si.  Na  falta  de  numero  sufflciente  para  a  formação  da 
assembléa  geral,  o  Presidente  respectivo  convocará  nova  reu- 
nião, que  funccionará  com  o  numero  de  sócios  que  se  reunirem^ 
desde  que  exceda  a  i5. 

Art.  S5.  Nao  comparecendo  o  Presidente,  assumirá  a  cadeira 
da  presidência  da  assembléa  geral  o  1.^  e  na  sua  falta  o  2.« 
Secretario. 


CAI^ITULO  Vil- 


DAS  ELEIçOBS. 


Art.  26.  As  eleiçOes  de  que  trata  o  art*  21, 8er«1o  feitas  por  es- 
crutínio secreto,  medianie  cédulas,  em  que  se  escreverão  o  nome 
do  candidato  e  o  do  cargo  respectivo.  Não  se  admittcui  votos  por 
procuração. 

Art.  27.  Antes  do  recebimento  das  cédulas,  o  Presidente  da 
assembléa  gerai  designará  dous  sócios  para  com  os  Secretários  da 
mesa  servirem  de  escrutadores,  osquaes  tomarão  nola  dos  votos 
á  medida  que  forem  lidos,  e  darão  coma  do  resultado  da  apu- 
ração. Não  serão  apuradas  as  cédulas  que  contiverem  nomes  de 
pessoas  que  não  pertençam  á  sociedade,  ou  nao  sejam  elegí- 
veis. 

Art.  28.  Lavrar-se-ha  acta  minuciosa  de  todo  o  processo  elei- 
toral e  do  resultado  da  apuração,  assignando-a  o  Presidente,  Se- 
cretários, escrutadores  c  sócios  presentes  que  o  quizerem. 

Art.  29.  AO  sócio  eleito  far-se-ba  communlcação  por  escripto 
da  sua  eleição,  que  será  considerada  aceita,  se  no  prazo  de  13 
dias  não  apresentar-se  recusa  fundamentada. 

Art.  30.  C*  permittida  a  reeleição  indeúnidamente. 


CAPITULO  VIII. 


DA  ADMINISTRAÇÃO» 


Art.  31.  A  administração  da  sociedade  será  realizada  por  um 
conselho  co!n posto  de  um  Presidente,  dous  Vice-Presidentes,  um 
Fiscal,  um  Secretario,  um  Tbesoureiro,  um  Procurador  e  dos 
sócios  que  estiverem  no  gozo  de  seus  direitos  e  queiram  com- 
parecer. 

Art.  32.  O  conselbo  será  composto  de  tantos  membros  quantos 
forem  os  sócios  que  se  reunirem  no  dia  da  convocação. 

Art.  33.  O  conselho  se  reunirá  semanalmente  em  dia  certo, 
que  será  designado  pelo  Presidente.  A  respectiva  sessão  será  án- 
nuuciada  peio  Secretario  no  Jornal  do  dia. 


f  '4 
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Art.  34.  Ao  con«elbo  compete: 

I  l.**  Conhecer  e  resolver  os  negócios  da  sociedade  que  nfto 
forem  da  competência  da  assembléa  geral  e  dos  funccionarios  de 
que  trata  o  art.  3i ; 

8  S.  ^  Nomear  as  commissCes  que  se  fizerem  necessárias  para 
O  bom  andamento  da  sociedade ; 

13.®  Tomar  semestralmente  contas  ao  Tbesoureiro  e  appro- 
yal-as,  dando-lhe  quitação,  depois  de  verificada  a  exactidão 
das  mesmas  contas ; 

I  4.**  Eliminar  e  suspender  os  sócios  incursos  no  art.  17 
e  seus  paragraphos,  com  recurso  necessário  e  suspensivo^  no 
caso  de  eliminação  forçada,  ou  de  suspensão  por  mais  de  três 
mezes,  para  a  assembléa  geral,  que  se  reunira  extraordinaria- 
mente para  tomar  conhecimento  do  recurso  ; 

I  5.<^  Preencher,  por  eleição,  as  vagas,  que  durante  oanno 
se  derem,  dos  funccionarios  a  que  se  refere  o  art.  31 : 

§  6.*^  Fazer  observar  em  tudo  os  presentes  estatutos; 

S  7.<*  Escolher,  sob  proposta  do  Presidente  respectivo,  o  local 
em  que  a  sociedade  deve  lunccionar. 

Art.  35.  As  decisões  do  conselho  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos  dos  sócios  presentes. 


CAPITULO  IX. 

DOS    FimCCIONÀfilOS  DO  GOI781LHO. 


Art.  36.  Ao  Presidente  compete : 

S  í.^  Presidir  as  sessOes  do  conselho,  dirigindo  as  discussões, 
mantendo  a  ordem  dos  trabalhos,  suspendendo  as  sessões,  quando 
assim  o  exija  a  manutenção  da  ordem ; 

{  S.®  convocar,  por  intermédio  da  secretaria,  semanalmente 
eem  dias  certos,  a  reunião  do  conselho; 

I  3."  Assignar  todos  os  documentos  da  sociedade,  e  rubricar 
o  livro  das  actas; 

I  4.^  Dar  as  providencias  reclamadas  pelo  falleci mento  ou 
enfermidade  de  qualquer  sócio,  tendo  a  faculdade  de  autorizar 
despezas  até  á  quantia  de  lOQÂOOO  ;  o  que  participará  ao  Thesou- 
relro  ,  pela  secretaria,  a  fim  de  que  a  sua  resolução  seja 
executada.  Do  que  occorrer  dar-se-ha  conta  ao  conselho  na 
primeira  reunião; 

§  5.®  Autorizar  as  despezas  com  o  expediente. 

Art.  37.  Aos  Yice-Presidentes  competem  todas  as  attribuíções 
do  Presidente,  quando  este  ausente,  ou  impedido. 

Art.  38.  Ao  Fiscal  compete  zelar  a  completa  observância 
destes  estatutos,  bem  assim  representar  a  sociedade  em  todas  as 
suas  relações  externas.  Para  os  negócios  judiciaes  poderá  passar 
procuração  com  prévia  autorização  do  conselho. 

Art.  39.  Ao  Secretario  incumbe  : 

I  1.^  Redigir  e  lançar  no  respectivo  livro  as  actas  das  sessões, 
nas  quaes  mencionara  especificadamente  todos  os  actos,  resolu- 
ções e  deliberações  do  conselho; 

$2.^  Annunciar  a  convocação  do  conselho,  precedendo  autori- 
zação 'e  designação  do  PresidentCi  em  cujo  nome  publicará  o 
convite ; 

ÍZ.'*  Proceder  á  leitura  da  acta  e  do  expediente ; 
4.*^  Manter  a  correspondência,  e  ter  o  registro  das  peças  na 
melhor  ordem  e  clareza; 
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S  5.^  Organizar  a  lista  dos  íunccionarios  do  conselho  e  o  quadro 
da  sociedade. 

Art.  40.   Ao Thesoureiro  compete: 
$1.®  Toda  a  responsabilidade  pelos  cofres  da  sociedade: 
i  2.^  Apresentar  semestralmente  o  balancete  do  estado  das 
finanças  sob  sua  guarda,  e  no  fim  de  cada  anno  o  balanço  geral 
de  todas  as  operações,  juntando  os  documentos  probativos  das 
despezas ; 

I  3.®  Ter  a  sua  escripturaçSo  com  a  ordem  e  clareza  ndces- 
sarlas ; 

S  4.<^  Ter  conta  corrente  com  cada  um  dos  sócios,  e  empregar 
os  meios  para  haver  as  jóias  e  mensalidades  destes,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  í%  : 

S  6.®  Cumprir  as  resoluções  tomadas  pelo  Presidente,  verifi- 
cada a  hypothese  do  art.  36  §  4.° 

Art.  4i.  O  Thesoureiro  recolherá  semanalmente  á  Caixa  Eco- 
nómica todas  as  quantias  que  arrecadar,  e  só  poderá  conser- 
var em  seu  poder  até  á  quantia  de  300j)000  para  as  despezas 
correntes. 

I  1.®  Deverá  também  cumpriras  resoluções  do  conselho  rela- 
tivas aos  fundos  sociaes,  logo  que  ellas  lhe  forem  communicadas 
por  offlcio  do  Secretario.  Do  que  occorrer  dará  conta  na  primeira 
reunião ; 

{  >.<*  Deverá  ainda  nomear,  éter  sob  sua  responsabilidade, 
um  agente  de  sua  confiança,  encarregado  das  cobranças  e  da 
entrega  do  expediente  da  sociedade.  Essa  nomeação  deverá 
recahir  em  algum  dos  sócios,  e  o-  nomeado  vencerá  uma  gra- 
tificação mensal,  arbitrada  pelo  conselho. 

Art.  42.  AO  Procurador  compete: 

SI.®  Distribuir  os  auxílios  pecuniários  e  paeardas  pensões; 
S.<^  Tratar  dos  enterramentos  e  offlcios  fúnebres  promovidos 
.    a  sociedade. 

Art.  43.  Para  que  o  Procurador  dô  cumprimento  ao  que  dis- 
põe o  artigo  antecedente,  deverá  receber  prévia  autorização  do 
Presidente, 


CAPITULO  X. 


D  AS    FINANÇAS 


Art.  44.  Os  fundos  sociaes  são  formados: 

Si.®  Das  jóias  de  admissão  dos  sócios; 

f  S.o  Das  mensalidades  dos  mesmos ;« 

S  3.«  Das  liberalidades  e  donativos  feitos  á  sociedade. 

Art.  45.  Os  fundos  sociaes  se  converterão  por  deliberação  do 
conselho  em  apólices  da  divida  publica,  em  letras  hypothecarias 
ou  em  acções  de  companhias  e  sociedades  de  credito  real  que 
tenham  a  garantia  do  Governo ;  as  quaes  somente  poderão  ser 
alienadas  por  deliberação  da  assembléa  geral. 

Art.  46.  Não  poderá  sahir  quantia  alguma  dos  cofres  sociaes^ 
senão  para  as  despezas  geraes,  beneflcenciasi  pensõea  e  donativos 
estabeífcidQS  nestes  estatutos* 
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CAPITULO  XI. 
DAS  BENEFICÊNCIAS. 


Art.  47.  o  sócio  que  cahir  em  pobreza,  quer  por  moléstia,  quer 
por  impossibilidade  physica,  tem  direito,  logo  que  exigir,  a  uma 
mensalidade  de  10J)ouO,  que  poderá  ser  elevada  até  SOftoOOj  se  elle 
tiver  prestado  serviços  relevantes  á  sociedade  no  exercício  dos 
cargos  de  que  trata  o  art.  31.  Da  importância  desses  serviços  jul- 
gara o  conselho. 

Art.  48.  Todo  sócio,  em  caso  de  morte,  e  verificada  a  hy- 
pothese  do  artigo  antecedente,  terá  enterro  decente,  feito  pela 

Sop  í  fid  &d  p 

Art.  49.'  A  família  do  sócio  fallecido,  observada  a  disposição 
do  art.  4.^  terá  direito  a  uma  pensão  mensal  nunca  inferior  a 
10J!fOOO,  a  qual  poderá  também  sor  elevada  até  50J)000,  segundo 
os  serviços  do  íinado,  e  por  deliberação  do  conselho. 

Paraçrapho  único.  Estas  beneficências  e  mais  soccorros  seráo 
concedidos  nos  precisos  termos  do  art.  3.**  dos  estatutos,  quando 
os  sócios  em  vida  os  necessitarem,  ou  suas  famílias,  depois  do  seu 
fallecimento,  ficarem  reduzidas  á  pobreza.. 

CAPITULO  XII.  ' 

DISPOSIÇÕES  GERA  ES. 

Art.  ^.  o  sócio  que  adoecer  o  precisar  dos  soccorros  da  so- 
ciedade, participará  ao  Presidente,  por  intermédio  da  secretaria, 
o  seu  estado  de  moléstia,  e  o  Presidente  nomeará  im mediata- 
mente, so  julgar  conveniente,  uma  commissáo  para  verificar  o 
estado  do  sócio. 

Art.  51.  Do  resultado  das  investigações  o  Presidente  dará  conhe- 
cimento ao  conselho,  que  providenciará  conforme  o  caso  exigir, 
salvo  verificada  a  hypothese  de  art.  36  |  4.^ 

Art.  52.  Desle  modo  e  em  qualquer  circumstancia  que  o  sócio 
precise  dos  soccorros  da  sociedade,  observar-se-ha  o  disposto  nos 
artigos  antecedentes. 

Art.  53.  0  sócio  que  cahir  em  pobreza,  ou  se  ausentar  da  sedo 
da  sociedade,  tendo  obtido  licença  do  conselho,  por  motivo  de 
Indigência,  ficará  náo  só  isento  do  pagamento  das  mensalidades, 
mas  ainda  gozará,  em  qualquer  lugar  em  que  se  ache^  de  todos 
os  beneficios  concedidos  por  estes  estatutos. 

Art.  5i.  A  assembiéa  geral  poderá  conferir  o  titulo  de  bene- 
mérito ao  sócio  que  prestar  relevantes  serviços  á  sociedade. 

Art.  55.  A  assembiéa  geral  poderá  igualmente  conceder  o  ti« 
tuio  de  sócio  honorário  a  qualquer  Individuo  estranho  á  socie- 
dade, que  lhe  prestar  serviços  importantes. 

Art.  66.  A  proposta  para  sócio  honorário  só  poderá  ser  appro- 
vada,  achando-se  firmada  por  todos  os  fuuccionaríos  do  con- 
selho. 

Art.  57.  O  sócio  honorário  que  desejar  passar  a  eíTectivo,  de- 
verá preencher  as  condições  dos  arts.  7.<*  e  12. 

Art.   58.    A  sociedade,  logo  que  seus  fundos  o  permitiam, 

Sromoverá  a  instrucçáo  dos  filhos  dos  sócios  que  necessitarem 
esse  auxilio,  a  juízo  do  conselho,  o  poderá  beneficiar,  por  uma 
8ó  vez,  a  pobres  nouestos. 
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Art.  59.  A  sociedade,  cujo  prazo  de  duração  ê  flxado  em  30 
annos,  só  poderá  ser  dissolvida  por  impossibilidade  patente  de 
acção,  ou  nos  mais  casos  previstos  nos  arts.  35  e  36  do  Decreto 
n.^  27il  de  19  de  Dezembro  de  iSõO,  e  a  sua  dissolução  dependerá 
da  deliberação  e  voto  de  dous  terços  do  numero  dos  sócios  que 
estiverem  no  gozo  dos  seus  direitos.  . 

Art.  60.  A  sociedade  somente  poderá  conceder  as  beneflcencias, 
de  que  trata  o  capitulo  XI,  depois  que  formar  um  capital  de 
20:000fl000.      -► 

Art.  Cl.  Todo  sócio  é  obrigado  a  observar  c  fazer  observar 
estes  estatutos. 

Art.  62.  Fica  autorizado  o  conselho  para  organizar  o  regimento 
interno  da  sociedade,  que  será  submettido  á  approvação  da  as- 
sem bléa  geral. 

Art.  63.  Os  presentes  estatutos^  depois  de  approvados  peio 
Governo  Imperial,  serão  a  constituição  orgânica  da  sociedade,  e 
só  poderão  ser  alterados  depois  que  a  mesma  sociedade  tiver  um 
anno  de  existência.  A  reforma  deverá  ser  feita  de  conformidade 
com  o  art.  59,  e  só  terá  execução  depois  de  approvada  pelo 
Governo  Imperial, 

Rio  de  Janeiro  em  19  de  Dezembro  de  1875.—-  (Seguem-se  as  as- 
signaturas.) 


DECRETO  N.  6391  —  de  27  de  junho  de  1877.. 

Approva   os  novos  estatutos  da  Sociedade  Protectora  dos 

Artistas  Dramáticos. 

Altendcndo  ao  que  requereu  a  Directoria  da  Socie- 
dede  Protectora  dos  Artistas  Dramáticos  e  Gonforraan- 
do-me  com  o  pnrecer  da  Secção  dos  Ncí^ocios  do  império 
do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  2  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  Hei  bem,  em  Nome  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Approvar  os  novos  esta- 
tutos da  referida  Sociedade,  divididos  em  treze  capitulos 
c  cincoentae  quatro  artigos  e  datados  de  30  de  Outubro 
de  1876. 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  estatutos  não 
serão  postas  em  execução  sem  prévia  approvação  do 
Governo  Imperial. 

António  da  Costa  Pinto  Silva^  do  Conselho  do  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Ju- 
nho de  1877,  56.°  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

António  da  Costa  Pinto  Silva. 

"    =  PAUTE  II.  l>8 
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Estatutos  dl  Sociedade  Protectora  dos  Artistas  Dramáticos. 

CAPITULO  I. 

DA  ORGANIZAÇÃO  E  FllVfl  DA  SOCIEDADE. 

Art.  1.*  A  sociedade  denominada  — Protectora  dos  Artistas 
Dramáticos—  fica  organizada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
sorá  a  sua  sede,  e  os  seus  flns  sSo  assegurar  o  futuro  de  seus  asso- 
ciados, e  de  suas  famiiias ;  soccorrendo  os  sócios  necessitados 
quando  enfermos,  ou  impossibilitados  de  trabaltiar ;  valendo-lbes 
quando  Dresos,  deaceòrdo  com  as  disposições  competentes:  mi- 
nistranao  pensões  ás  suas  famiiias,  no  caso  de  falieci mento;  e 
finalmente,  contribuindo  para  os  seus  f uneraes. 

•  CAPITULO  II. 

DA  ADMISSÃO    DE  SÓCIOS. 

Art.  S.^  Os  sócios  dividem-se  em  duas  categorias:  contri- 
buintes e  beneméritos. 

%  ié^  Sócios  contribuintes  podem  ser  todos  os  actores  e  actri- 
zes dostbeatros  do  Império,  os  pontos  e  contra-regras,  os  en- 
saiadores  e  directores  de  scena,  os  administradores  ou  em  preza- 
rios,  os  secretários  e  íiscaes,  os  scenographos,  machinistas  e 
aderecistas,  03  mestres  de  guarda-roupa,  os  autores  e  traducto- 
res,  08  maestros  e  directores  das  orcbestras  das  companhias 
dramáticas,  os  artistas  de  bei  Ias  artes  em  relação  com  a  arte 
f^cenlca.  e  os  fornecedores  das  em  prezas  theatraes,  limitados  á 
especialidade  dos  géneros  para  o  uso  scenico. 

S  S.<^  Sócio  benemérito  pôde  ser  todo  e  qualquer  contribuinte, 
ou  tambcm  outra  qualquer  pessoa  estranha  á  Sociedade,  que  lhe 
tenha  prestado  serviços  avaliados  conforme  o  disposto  no  capi- 
tulo III.  art.  5.M4.* 

Art.  3.«: 

S  i.o  Para  ser  sócio  de  qualquer  das  categorias,  exiee-sea 
condição  livre,  viver  honestamente  e  isento  de  pronuncia  em 
processo  criminal. 

S  t,^  Para  os  sócios  contribuintes  exige-se,  além  dos  anterio- 
res requisitos,  o  gozo  de  perfeita  saúde. 

Art.  4.«: 

Íl.o  A  admissão  só  terá  lugar  mediante  proposta  assignada 
o  proponente,  e  enviada  ao  l.<^  Secretario,  contendo  nome, 
dade,  profissão,  estado,  nacionalidade,  lugar  da  residência  e 
moradia. 

t  2.°  As  propostas  serão  lidas  pelo  i.^  Secretario,  em  sessão 
ordinária  da  Directoria,  e  por  elle  remettidas  á  commissão  syn- 
dicante  depois  de  visadas  pelo  Presidente. 

I  3.^  Depois  de  competentemente  visadas,  as  propostas  entra- 
rão em  discussão,  e  serão  approvadas  ou  rejeitadas  em  qualquer 
reuaiao  semanal. 
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CAPITULO  m. 


BÀS  CONTRIBUIÇÕES  DOS  SÓCIOS  E  8BRTIÇ0S  PRESTADOS* 

Art.  5.  •  As  contribuições  compõem-se  de  jóias  e  mensalidades. 
S  1.^  As  jóias  serão  reguladas  peia  maneira  seguinte  : 

Até  á  idade  de  99  annos : 

S04  para  o  capital  de iO:000|| 

ÍXU  para  o  capital  de I5:000| 

30$  para  o  capital  de %):(mi 

De  40  a  5(Unnos : 

305  para  o  capital  de iO:000| 

35A  para  o  capitai  de 15:000a 

40}  para  o  capital  de 90:0^'^" 

De  50  a  60  annos : 

iOlf  para  o  capital  de iO:< 

4fiS  para  o  capital  de i5:< 

BOJif  para  o  capital  de S0:000{ 

S  %.*  Da  idade  de  60  annos  por  diante  os  sócios  só  poderão  ser 
admittidos  com9  remidos. 

{  3.<>  As  mensalidades  serão  sempre  de  1^,  ainda  mesmo  quando 
o  sócio  receba  beneficência  da  Sociedade. 

S  4.^  Para  o  titulo  de  benemérito  exige-se  um  donativo  su- 

Serior  á  quantia  de  200^,  ou  valiosos  serviços  avaliados  no  dobro 
essa  quantia. 

Art.  6.*  As  remissões  serão  reguladas  pela  seguinte  forma: 

I  1.^  Sendo  da  fundação : 

Até  aos  39  annos  com  6  annos  de  mensalidades  pa- 
gas   80|      ' 

De  40  a  50  annos,  idem 55| 

De  50  a  60  ditos,  idem 603 

S  S.^  Não  sendo  fundadores: 

Até  aos  39  annos,  tendo  pago  Oannos  de  mensali- 
dades   600 

De  40  a  50  annos,  idem 65A 

De  50  a  60  ditos,  idem 70( 

I  Z,**  Para  os  sócios  de  que  trata  o  art.  6.<*  {  S.^  a  remissão 
será  deiOO/^. 

Art.  7,^  Os  donativos  pelos  diplomas  nunca  poderão  ser  me- 
nores de  5^^  exceptuando  os  diplomas  de  sócios  remidos,  para  os 
quaes  fica  arbitrada  a  taxa  geral  de  10^,  em  qualquer  dos  casos. 

Aft.  8.«: 

i  l.^Nenbjim  sócio  poderáser  considerado, como  tal,  em  qual- 

guer  categoria,  sem  possuir  o  diploma  que  o  babilite  a  gozar  dos 
enefictos  desta  instituição. 

S  S.<*  Todo  aquelle  sócio  que,  tenilo  pago  a  sua  respectiva  jofa 
não  tirar  o  seu  diploma  no  prazo  de  30  dias,  só  podcrã  fazel-o, 
pag^l^do  novamente  a  mesma  jóia. 
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CAPITULO  IV. 


DOS  DEVERES  E  DIREITOS  DOS  SÓCIOS  IH   GERAL. 


Art.  9.®  Sio  (ie veres  dos  sócios: 
i.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos. 
2.®  Pagar  pontualmente  suas  mensalidades. 

^  3.®  Aceitar  e  exercer  com  zôlo  e  dignidade  os  cargos  ou 
commissões,  para  que  forem  eleitos  ou  nomeados,  sem  delies  se 
esquivarem,  a  não  ser  por  motivo  de  moléstia,  ou  no  caso  de 
reeleição. 

S  4.^  Comparecer  ás  sessões,  para  que  forem  convocados  por 
avisos  ou  annuncios. 

I  8.»  Participar  por  escripto  ao  4.°  Secretario,  logo  que  enfer- 
mar, oú  fõr  pr^so,  c  por  seu  estado  de  necessidade  carecer  dos 
soccorros  da  Sociedade,  a  flm  daqucUe  cumprir  o  disposto  na  lei. 

S  6,^  Queixar-se  também  por  escripto  á  Directoria,  quando  a 
seu  respeito,  e  nos  casos  previstos  no  paragrapho  antecedente, 
não  forem  tomadas  todas  as  providencias  que  a  mesma  lei  deter- 
mina. 

S  7.^  Nos  casos  de  impossibilidade  de  escrever,  ou  por  não 
saber,  ou  por  não  lh*o  permittir  a  moléstia,  a  participação  ou 
queixa  será  feita  por  pessoa  de  sua  familia,  ou  por  qualquer 
outra  a  seu  rogo. 

$8.^  Participar  á  Directoria  a  sua  residência,  ou  mudança  da 
mesma  :  assim  como  também  a  sua  sabida  da  Corte  para  qual- 
quer das  Províncias  ou  estrangeiro. 

S  9.«  No  caso  de  viagem  repentina,  que  ilienão  permitta  fazer 
essa  participação,  a  fará  logo  que  chegue  ao  seu  destino. 

1 10.  Aceitar  pelo  menos  dous  biiiieles  em  c.ida  um  dos  bene- 
fícios que  realizar  a  Sociedade. 

Art.  10.  Todos  os  sócios  têm  direito  a: 

§  1.°  Votar  e  ser  votados,  quando  pjrtcnçam  ao  sexo  masculino 
e  de  accõrdo  com  as  disposiçõe-;  compi^tentes ;  se  pertenceiem, 
porém,  ao  sexo  feminino,  terão  direito  de  votar  unicamente. 

I  2.*  Não  poderão  do  mesmo  modo  ser  votados,  o  terão  somente 
o  direito  de  votar,  os  sócios  de  qualquer  sexo  residentes  fora  da 
sede  da  Sociedade,  ainda  que  presentes  estejam  ;  salvo  lixando 
a  sua  residência  na  dita  sede. 

5  3.®  Reclamar  por  escripto  quando,  acbando-sc  enfermo,  e 
tendo  participado  conforme  o  disposto  no  art.  9.M5.^  não  se 
apresentar  em  sua  residência  a  com  missão  syndicante,  ou  algum 
de  seus  membros  para  isso  cominissionado ;  e,  se  no  prazo  de  48 
horas,  ou  no  máximo  três  dias,  não  obtiver  providencia  alguma^ 
poderá  encarregar  um  sócio  de  documentar  a  sua  reclamação 
com  as  assignaturas  de  outros  três  sócios  quites,  e  em  nome  dos 

Suaes  requererá  ao  Presidente  da  assemblea  geral  a  convocação 
esta,  em  sessão  extraordinária  para  accusação  e  punição  deste 
abuso  contra  a  loi. 

I  4.®  Representar  por  escripto  á  assemblea  geral,  quando  esta 
se  ache  reunida  ordinária,  ou  extraordinariamente,  excepto  no 
dia  festivo  de  posse  da  nova  Directoria. 

I  5.^  Continuar  a  gozar  de  todas  as  regalias  de  sócio,  quando 
deixar  de  exercer  a  sua  arte,  sendo  actor;  logo  que  também  coi^- 
tinue  a  cumprir  para  com  a  Sociedade  todos  os  seus  deveres. 
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CAPITULO  V. 

DAS  PBNA8RM  GERAL. 

Árt.  li.  Perderão  completamente  os  direitos,  e  regalias  que 
lhes  concedem  estes  estatutos^  e  serão  eliminados  da  Sociedade 
todos  os  sócios  que: 

S  i.<^  Praticarem  actos  fue  compromettam  a  arte,  ou  a  Socie- 
dade, ou  que  forem  convencidos  ae  praticar  em  publico  actos 
deimmoralidade. 

{2.®  Promoverem  directamente  o  descrédito  ou  mina  da  So- 
cledade,  afastando-lhe  os  sócios  por  meio  de  diíTamações  e  in- 
trigas ;  ridicularisando-a,  ou  desmoralisando-a  intencionalmente 
por  qualquer  forma,  nas  mesmas  condições  do  antecedente.  / 

I  3.^  Extraviarem  qualquer  quantia  ou  l}ens  pertencentes  á 
Sociedade,  ficando  a  esta  o  recurso  de  reclamar  a  sua  indemni- 
zação judicialmente. 

s  4.0  Forem  condemnados  em  ultima  instancia  pelos  crimes  de 
falsificação,  furto,  roubo,  morte  (menos  em  defesa  própria),  in- 
cêndio, estellionaio,  quebra  fraudulenta,  rapto  e  estupro. 

I  S.**  Recusarem -mais  de  três  vezes,  sob  pretexto  fútil,  a  acei-* 
tacão  de  bilbetes  de  que  trata  oart.  9.,°  |  iO,  cap.  4.» 

16.^  Atrazarem-se  em  mais  de  quatro  mezes  ae  suas  mensa- 
lidades, salvos  os  casos  excepcionaes  previstos  em  outro  lugar. 

{7.®  Do  acto  da  eliminação,  nos  casos  especificados  nosUi.*' 
a  6.^,  poderá  o  sócio  recorrer  para  a  assembléa  eeral. 

{8.^  Despedirem-se  voluntariamente  da  Socieaade. 

Art.  12.  Uma  vez  eliminados  da  Sociedade  os  sócios  compre- 
hendidos  nas  disposições  do  art.  11,  {}  5.^  6.^  e  8.^  cap.  5.°,  só  • 

poderão  ser  de  novo  admittidos,  satisfazendo  todas  as  obrigações 
que  Ibes  impõem  os  artigos  dos  caps.  2.®  e  3.° 

Art.  13.  Ficam  isentos  da  applicação  das  penas,  nos  casos 
dos  II  5.<*  e  6.®  do  art.  11,  os  sócios  comprehendidos  nos  seguintes 
casos: 

S  1.°  Aqueiies  que  se  acharem  desempregados,  com  tanto  que 
participem  em  tempo  conveniente  á  Directoria,  e  por  escripto, 
a  falta  de  meios  proveniente  da  perda  de  seu  emprego,  ficando 
por  esse  motivo  suspensa  a  acção  da  lei,  até  que  novamente  se 
empreguem,  concedendo-se-lhes  então  o  prazo  de  quatro  mezes 
para  saldar  o  debito  que  houverem  contrahido  para  com  a  So- 
ciedade. 

I  2."  Os  que  se  acharem  enfermos  e  receberem  soccorros  da  So- 
ciedade, com  tanto  que,  depois  de  restabelecidos,  se  ponham ' 
Suites  com  a  Sociedade,  concedendo-se-lhes  para  isso  oprazo  de 
ous  mezes,  além  dos  quatro  de  que  trata  oart.  11, 1 6.^  capi 
tulo  5.* 

13.^  No  caso  do  soclo  enfermo  não  receber  soccorros,  a  con- 
cessão do  paragrapho  antecedente  deverá  ser  ainda  maior;  le- 
vando-se  em  conta  esae  serviço  para  os  devidos  e£feitos. 

CAPITULO  VI. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  SOCIAL. 

Art.  14.  A  Sociedade  será  administrada  por  uma  Directoria 
e  uma  commissão  syndicante. 

I  1.®  A  Directoria  compor-se-ha  de  cinco  membros,  a  saber: 
Presidente,  l.o  e  2.^  Secretários,  Thesoureiro  e  Procurador. 
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S  S.<>  A  com  missão  syndíoantè  seM  (imposta  de  três  membros: 
um  relator  e  dous  vogaes. 

.^rt.  15.  Haverá  nas  Províncias  sócios  agentes  da  Sociedade, 
nomeados  pela  Directoria^  os  guaes  estarão  sob  as  ordens  imme- 
diatas  da  mesma,  recebendo  delia,  a  delegação  de  poderes,  e  as 
instrucçOes  concernentes  ao  serviço  da  Sociedade. 


CAPITULO  vn. 

DA  DIREGTOHIA. 

Art.  16.  O  Presidente  da  Directoria  é  o  principal  responsável 
pela  âei  observância  e  execução  dos  presentes  estatutos,  e  a 
elle  compete,  de  accõrdo  com  os  demais  membros  da  Dírecíoria, 
conhecer,  promover,  e  resolver  todos  os  negócios  sociaes: 

Íi  .^  Presidindo  a  todas  as  sessões  ordinárias  da  Directoria. 
3.0  Mantendo  a  boa  ordem,  e  suspendendo  a  sessão,  guando 
aquella  fôr  alterada ;  mandando  retirar  da  sala  o  perturbador, 
e  adiando  a  sessão,  no  caso  de  que  a  ordem,  não  seja  restabele- 
cida. 

fi  3.®  Confeccionando  e  apresentando  á  assembléa  geral  um 
atorio  circumstanciado  aos  trabalhos  do  anno  social,  o  qual 
será  examinado  por  uma  commíssão  especial,  eleita  para  esse 
fim. 

I  4.<^  Apresentando,  no  caso  de  sedemittir  ou  ser  demtttido, 
um  relatório  parcial  ao  seu  successor,  para  que  este  possa  orga- 
nizar o  annual,  que  deverá  ser  completo ;  fazendo  aquelle  parte 
integrante  deste. 

i  5.0  Representando  a  Sociedade,  quando  esta  íj^r  convidada ; 
apresentando-se  com  os  demais  membros  da  Directoi^ia,  e,  na 
falta  destes,  com  os  da  commíssão  de  syndicancia. 

$  6.<^  Assignando,  com  os  demais  membros  da  Directoria,  os 
requerimentos  e  representações  (^ue  tenham  de  ser  dirigidas  ás 
autoridades,  e  requerendo  cm  jiiizo^  da  mesma  forma,  por  si,  ou 
por  seus  bastantes  procuradores. 

I  7.°  Rubricando  todos  os  livros  da  Sociedade,  depois  de  com- 
petentemente numerados,  e  assignando  as  contas,  guias,  ou  or» 
denspara  pagamentos. 

S  8.°  Mandando  officiar  pelo  1.^  Secretario  ao  medico,  ou  me^ 
dicos  á  disposição  da  Sociedade,  a  âm  de  que  promptamente  pres- 
tem os  soccorros  reclamados  por  qualquer  sócio  necessitado;  bem 
como  ordenando  e  ilscalisando  todos  os  casos  de  beneficência, 
para  que  não  haja  demora,  em  detrimento  dos  soccorridos. , 

S  9.0  Ordenando  á  commíssão  syndicante  o  cumprimento  do» 
discriminações  da  lei,  que  a  ella  dizem  respeito,  logo  que  receba 
do  1.0  Secretario  a  conveniente  participação. 

S  iO.  Visitando  pessoalmente  os  sócios  necessitados,  doentes, 
ou  presos,  e  observando  como  se  effectuam  as  beneflcencias:  de* 
vendo  estas  visitas  ser  reservadas,  para  produzirem  melhor  os 
seus  eíTeítos. 

g  li.  Despachando  todos  os  requerimentos  do  expediente  or- 
dinário e  que  não  dependam  da  approvação  da  mesa,  ou  da  as- 
sembléa geral. 

8  12.  Nomeando  uma  commíssão  especial,  sabida  da  Directo- 
ria e  da  commíssão  syndicante,  para  comprimentar  todos  os  aN 
tistas  celebres,  ou  companhias  de  qualquer  género,  que  aporta- 
rem a  esta  cidade,  isto  logo  que  souber  da  sua  chegada,  e  em 
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tempo  conveniente;  solicitando  a  protecção  desses  mesmos  ar- 
tistas, ou  companhias  em  prol  da  Sociedade,  e  requerendo  par» 
elles  á  assembiéa  g^eral  o  titulo  de  sócios  l)enemcTiios  se  se  aou- 
verem  tornado  dignos  dclie. 

I  13.  Praticando  o  mesmo  com  os  emprezarios.  ou  directores 
dos  theairos  da  Corte,  aílmde  obter  qualquer  donativo  para  o 

fiatrimonio  da  Sociedade,  especificando    no  relatório  annual 
udo  quanto  obtiver  nos  casos  referidos  neste,  e  no  paragrapho 
antecedente. 

§  li.  Solicitando  dos  sócios  correspondentes,  ou  agentes  nas 
províncias,  que  pratiquem  nas  localidades  em  que  residirem  o 
mesmo  que  se  aciía  determinado  nos  dous  paragraphos  prece- 
dentes. 

S  15.  Propondo,  como  outro  qualquer  sócio,  medidas,  projec* 
tos  e  resoluções  tendentes  ao  mellioramenio  da  Sociedade. 

S  10.  Requisitando  ao  Presidente  da  assembiéa  gerai  a  convo- 
cação desta,  quando  o  julgar  conveniente. 

I  17.  Nomeando  uma  commissflo  d *entre  a  Directoria  eacom- 
missão  syndicante  para  assistir  aos  funeracs  dos  sócios,  e  dar 
os  pezames  á  famiiia  do  failecido. 

I  18.  Fazendo  celebrar  em  nomed.i  Sociedade,  uma  missa  do 
sétimo  dia  pelo  repouso  de  qualquer  sócio  failecido,  mandando 
para  esse  flm  fazer  pelo  l.o  Secretario  os  annuncios  competentes 
e  assistindo  a  esse  acto  com  toda  a  Directoria  e  commissao  syn- 
dicante. 

1  19.  Reunindo  semanalmente  a  Directoria,  podendo  ser  accu- 
sado  á  assembiéa  geral,  por  qualquer  sócio,  peta  falta  desta  dis- 
posição, que  fica  sob  sua  única  e  im  media  ta  responsabilidade. 

§  SO.  Marcando  o  dia  do  beneficio  annual  da  Sociedade,  isto  é, 
realizando-o  durante  o  prazo  das  suas  funcções,  e  empenhando 
todos  os  seus  esforços  para  o  bom  êxito  do  mesmo  beneficio. 

{  SI.  Distribuindo  pela  Directoria  e  commissao  syndicante, 
bem  como  por  todos  os  sócios  em  geral,  os  bilhetes  pnra  o  refe- 
rido beneficio,  conforme  as  disposições  concernentes  a  este 
ponto. 

I  23.  Nomeando  o%  sócios  correspondentes,  on  agentes  das 
Províncias,  com  a  approvação  de  toda  a  Directoria. 

S  23.  Mandando  passar  pelo  1.®  Secretario,  e  assignando  os 
diplomas  de  todos  os  sócios. 

i  24.  Tomando  trlmcnsaim^nte  contas  ao  Thesoureiro,  appro- 
vaiido-as  com  os  demais  membros  da  Directoria,  e  passando 
quitação  depois  de  verificada  a  sua  exactidão. 

S  23.  Mandando  chamar  os  supplentes  dos  cargos  da  Directo- 
ria, quando  participem  a  impossibilidade  de  exercêl-os  os  pro- 
prietários respectivos,  ou  deixem  de  comparecer,  sem  partici* 
pação,  a  quatro  sessòes^ordinarias. 

J  28.  Ordenando  as^despezas  do  expediente  e  as  outras  deter- 
minadas pela  Directoria,  ou  assembiéa  geral,  assignando  as 
nelas,  documentos  e  todos  os  mais  papeis  relativos  aos  actos  da 
Sociedade. 

Art.  17.  As  attrlbuiçôese  encargos  do  1.°  Secretario  sSo: 

$1.0  Substituir  o  Presidente,  no  seu  impedimento,  ou  em 
qualquer  caso  extraordinário;  empossalido  nas  suas  funcçOes 
o  2.**  Secretario,  salvo  no  caso  de  prolongar*se  o  impedimento 
por  mais  de  15  dias,  sendo  então  chamado  o  supplen te,  que  to* 
mará  immediatamente  conta  do  lugar. 

S  2.0  Mandar  publicar  nos  jomaes  mais  lidos,  por  ordem  do 
Presidente,  os  annuncios  para  as  sessões  da  Directoria  e  com- 
missao syndicante,  designando  o  lugar  e  a  hora  ;  bem  assim  todo 
e  qualquer  aviso  que  lhe  fòr  determinado. 
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I  3.°  Fazer  a  matricala  de  todos  os  sócios  e  passar -lhes  o 
respectivos  diplomas,  á  vista  da  equitação  do  Thesoureiro. 

I  4.®  Registrar  na  mesma  matricula  as  beneficências  que  os 
sócios  necessitados  receberem ,  designando  quaes  ellas  são  , 
quando  principiat*am  e  quando  terminaram ;  bem  assim  todas 
as  observações  e  notas  relativas  aos  mesmos  sócios,  sempre  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  paragrapho  antecedente,  quando  fòr 
necessário. 

S  5.^  Declarar,  no  mesmo  livro,  quando  algum  sócio  necessi- 
tado prescindir  das  beneflcencias a  que  tiver  direito;  mencio- 
nando as  quantias  assim  poupadas,  para  que  no  relatório  do 
Presidente  seja  de  tudo  informada  a  assembléa  geral. 

g  6.®  Proceder  á  leitura  do  expediente  nas  sessões  da  Di- 
rectoria. 

g  7.^  Responder  os  offlcíos  dirigidos  á  Sociedade,  segundo 
as  deliberações  da  Directoria,  expedindo  toda  a  correspondência 
pelo  Procurador. 

S  8.0  Avisar  o  Presidente  da  enfermidade,  prisão,  ou  fallBci- 
mento  de  qualquer  sócio  necessitado  logo  que  receba  a  conve- 
niente participação. 

g  9.**  Archivar  toda^  as  participações  por  escripto,  depois  de 
communical-as  ao  Presidente ;  bem  assim  todos  os  papeis  con- 
cernentes ao  expediente  da  Sociedade. 

g  10.  Ter  sempre  em  memoria  as  attribuições  do  Presidente, 
não  só  para  substituil-o,  quando  fòr  necessário,  como  também 
para  auxiiíal-o  em  tudo  o  que  diz  respeito  ao  expediente. 

Art.  18.  Compete  ao  2.°  Secretario: 

S  l.<»  Redigir  e  proceder  á  leitura  das  actas,  em  todas  as 
sessões,  e  registral-as  no  livro  competente,  depois  de  appro- 
vadas. 

g  2.^  Substituir  o  l.<^  Secretario  em  todas  as  suas  funcções, 
quando  isto  se  torne  necessário. 

Art.  19.  São  obrigações  do  Thesoureiro: 

S  1.^  Arrecadar  e  mandar  arrecadar,  sob  sua  responsabilidade 
individual,  tudo  quanto  seja  capitães,  bens  e  moveis  da  Socie- 
dade, fazendo  de  tudo  um  inventario,  e  ficando  responsável  por 
tudo  quanto  receber,  ou  despender  até  final  quitação. 

8  2.®  Pagar  unicamente  as  contas  gue  estiverem  rubricadas 
pelo  Presidente  e  1.®  Secretario  da  Directoria, 

§  3.<*  Não  demorar  o  pagamento  dessas  mesmas  contas,  ou  de 
qualquer  beneficência,  uma  vez  legalisadas  na  forma  da  lei. 

§  i.<^  Depositar  na  Caixa  Económica,  ou  Banco  do  Brazil  todos 
os  dinheiros  pertencentes  á  Sociedade ;  ou,  empregal-os  com 
autorização  da  Directoria,  na  compra  de  apólices  da  divida  pu- 
blica geral,  ou  provincial ;  ou  de  acções  de  bancos  e  compa- 
nhias, ou  sociedades  de  credito  real,  que  tenham  garantia  de 
juros  do  Estado ;  podendo  conservar  unicamente  em  seu  poder 
até  á  quantia  de  lOOjfOOO. 

S  5.®  Ter  em  muita  conta  a  alta  ou  baixa  das  apólices,  e  a 
taxa  dos  juros  dos  dinheiros  a  premio,  para  prevenir  a  Dire- 
ctoria, quando  disso  possa  resultar  vantagem  á  Sociedade. 

f6.®  Mandar  proceder  pelo  Procurador  á  cobrança  das  men- 
idades,  tendo  muito*  em  vista  o  disposto  no  art.  il,  S^6.® 
para  prevenir  a  Directoria  a  fim  de  que  a  lei  tenha  os  devidos 
effeitos. 

S  7.<*  Responsabiliáar-se  pela  mesma  cobrança,  quando  para 
realizal-a  empregar  alçum  seu  agente,  em  lugar  do  Procurador ; 
salvo  sendo  por  impeai mento  do  mesmo,  e  com  ordem  da  Di- 
rectoria, que  nomeará,  se  assim  o  entender,  o  dito  agente  para 
exercer  o  cargo  interinamente. 
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§  8.®  Ter  uma  escripturaçâo  em  regra,  clara  e  simples,  con- 
tendo os  nomes,  e  entradas  dos  sócios,  suas  jóias,  diplomas,  do- 
nativos, me.isalidades ;  entrada  e  sabida  de  dinheiros  e  valores, 
especiflcantloa  procedência  e  destino,  e  flnalmente  uma  relação 
de  todos  os  moveis  pertencentes  á  Sociedade. 

S  9.°  Apresentar  trimensalmente  ao  Presidente  um  balancete 
documentado  de  todas  as  transacções  realizadas  na  Sociedade, o 

3 uai  será  sujeito  ao  exame  e  approvaçAo  da  Directoria,  e  parecer 
acommissão  syndicante. 

Art.  20.  Respeita  ao  Procurador: 

I  1.^  Estar  ás  ordens  da  Directoria,  para  entregar  o  expe- 
diente da  Sociedade. 

{  2."  Executar  as  ordens  da  commissão  syndicante,  quando 
esta  reclame  os  seus  serviços. 

i  3.®  Realizaras  cobranças  que  Ibe  forem  determinadas  pelo 
Thesoureiro,  responsabilísando-se  pelo  resultado. 

I  4.®  Para  bom  andamento  do  serviço  da  sociedade,  o  Pro- 
curador perceberá,  se  o  exigir,  um  honorário,  sabido  da  impor- 
tância das  mensalidades  realizadas,  náo  podendo  exceder  de 
10  %  sobre  a  cobrança. 

S  5.^  Este  cargo  só  pôde  ser  desempenhado  por  um  sócio,  mesmo 
quando  tenha  de  gratiflcar-se. 

16."  Nesse  caso  náo  poderá  ter  assento  na  mesa  em  qualgucr 
das  reuniões  da  Sociedade,  o  seu  lugar  será  dentro  do  recinto, 
mas  á  parte,  approximando-se,  quando  lhe  fòr  determinado, 
para  contas  ou  explicações. 

I  7.*»  Quando  o  I*rocurador  náo  aceitar  honorário  algum,  se- 
gundo lhe  está  designado,  a  Directoria,  tendo  utilizado  os  seus 
serviços,  deverá  apresenlal-os  no  relatório  annual  áassembléa 
geral,  para  que  esta  os  tome  em  consideração,  e  lhe  conceda  o 
titulo  de  benemérito,  se  a  isso  tiver  direito  pela  importância 
dos  serviços  prestados. 

S  8."  Em  qualquer  dos  casos  o  Procurador  eleito  poderá  en- 
carregar dos  trabalhos  a  seu  cargo  qualquer  outra  pessoa  de 
sua  confiança,  ainda  mesmo  não  sendo  sócio  ;  flcando  entretanto 
único  responsável  para  com  a  Directoria,  que  só  com  eiie  se  en- 
tenderá em  toda  e  qualquer  occasíão. 

I  9.®  No  caso  de  ser  eleito  Procurador  um  sócio,  que  per*ença 
á  classe  dos  artistas  dramáticos,  e  que  pelos  sous  serviços 
prestados  por  si,  ou  pelo  Sub- Procurador,  não  receba  honorário 
algum;  deverá  ter  assento  na  mesa  da  Directoria,  com  todas  as 
regalias  dos  outros  membros  da  mesma,  sem  prejuízo  do  disposto 
no  §  7.^  do  presente  artigo. 

CAPITULO  VIU. 

DA  COMMISSÃO  SYNDICANTE. 

Art.  21.  A  commissão  syndicante  é  a  encarregada  de  desen- 
volver mais  efficazmcnte  a  idéa  beneficente  desta  instituição ; 
compete-lhe : 

§  1.®  Informar  com  brevidade  as  propostas  para  admissão  de 
sócios,  que  lhe  forem  enviadas  pelo  1.^  Secretario. 

S  2.®  Reunir-se  logo  que  receba  participação,  por  escriplo,  da 
enfermidade  ou  prisão  de  qualquer  sócio  necessitado,  dirigin- 
do-se  ao  lugar  indicado  para  informar-se  do  estado  do  recla- 
mante, dando  logo  parte  á  Directoria  do  resultado  da  sua 
missão. 

«o  PARTB  it.  59 
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SI  8.^  No  caso  de  urgência,  poderá  qualquer  dos  membros,  que 
nmeiro  receber  o  aviso,  desempentiar  o  encargo  por  si  s6, 
ando  parte  em  seguida  aos  outros  membros,  dos  actos  que 
Braticou.  para  que  elies  sejam  apreciados  omcialmente  peia 
irectoria . 

i  4.*  Além  da  visita  official  de  beneficência,  de  que  tratam  os 
paragrapbos  antecedentes,  todos  os  membros  da  com  missão  de- 
verão diária  e  alternadamente,  segando  a  designac&o  do  relator, 
visitar  e  enfermo,  ou  encarcerado,  ob^servando  minuciosamente 
a  marcha  da  moléstia  ou  do  processo. 

I  6.**  Gumpre-ine  tambom  repreientar  a  Sociedade  por  si  só, 
ou  com  a  Directoria,  sempre  que  por  esta  fòr,  para  esse  llm,  con- 
vidada. 

{6.*  Auxiliará  também  quanto  puder  a  distribuição  de  bi- 
lhetes do  beneficio  para  os  cofres  da  Sociedade. 

S  7.^  No  caso  de  epidemia,  apresentará  á  Directoria  um  rela- 
tório, mencionando  o  numero  de  sócios  necessitados,  enfermos^ 
e  aconselhando  os  meios  urgentes  a  adoptar. 

I  8.®  Um  mez  antes  de  findar  o  anno  electivo,  o  relator  apre- 
sentará ao  Presidente  da  Sociedade,  a  exposiç&o  de  todos  os  tra- 
balhos da  commissáo  syndicante,  para  completar  o  relatório  á 
assembléa  geral. 

CAPITULO  IX. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Árt.  12.  A  assembléa  geral  pôde  reunir-se  ordinária  ou  ex* 
traordinariamente. 

J  l.<*  As  sessões  ordinárias  realizar-se-hflo  annualmen te  na  i.* 
ef.*  dominga  do  mez  de  Julho:  na  1.' para  a  apresentação  do 
relatório  e  contas  da  Directoria  e  para  efefçao  da  mesa  da  assem- 
bléa geral,  da  Directoria,  com  missão  de  syndicancia,  e  commis* 
são  de  contas,  e  de  inspecção  dos  actos  da  Directoria ;  na  S.*  para 
a  leitura  do  parecer  da  commissão  de  contas,  e  sua  discussão  e 
approvação,  e  para  a  posse  dos  funccíonarios  eleitos  na  sessão 
anterior. 

S  S.*  As  extraordinárias  quando  forem  convocadas  por  seu 
respectivo  Presidente^  em  virtude  de  requisição  da  Directoria,  da 
commissão  de  contas  ou  de  quatro  sócios  quites  (art.  10 1 4.**) 

Art.  23.  Compete  á  assembléa  geral: 

§  l.<*  Ouvir  ler  o  relatório  do  Presidente,  e  o  balanço  geral  do 
Thesoureiro,  que  lhe  será  annexo,  approvando-os  ou  rejeltan- 
do-os  em  tempo  opportuno. 

{  2.°  Eleger  uma  commissão  de  três  membros  para  oexame 
das  contas  e  relatório  da  Directoria^  e  inspeccionar  os  actos  desta, 
ficando  o  parecer  da  mesma  cum  missão  sujei  to  á  approvação  ou 
reprovação  da  assembléa  gerai. 

{3.®  Proceder  á  eleição  da  mesa  da  assembléa  geral,  composta 
do  Presidente  e  dous  Secretários,  que  não  podem  ser  membros  da 
administração;  e  eleição  da  Directoria  e  commissão  de  syndi- 
cancia, de  conformidade  comas  disposições  concernentes  a  esse 
assumpto. 

Si  4.^  Approvar  ou  rejeitar  as  medidas  tomadas  ou  propostas 
ela  Directoria ;  bem  assim  as  que  forem  apresentadas  nos  casos 
e  reuniões  extraordinárias. 

S  5.<»  Ouvir  e  attender  todas  as  queixas,  denuncias,  appellaçoes 
e  representações  dos  sócios,  conjuoctamente  com  as  iniormaçôee 
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da  Directoria  sobre  o  assumpto,  nos  iimites  da  lei,  deeidindo. 
como  íòr  de  justiça,  salvo  sempre  o  recurso  ao  Go?erno  Imperial 
nos  caso»  previstos  no  Decreto  n.^  37il  de  19  de  Dezembro  de  IMO. 

Art.  24.  Aassembiéa  geral  só  estará  legalmente  constituída^ 
quando  achar-se  presente,  pelo  menos,  a  terça  parte  dos  sócios 
residentes  no  Rio  de  Janeiro,  e  que  estejam  quites  com  a  Socie- 
dade. 

Art.  25.  Quando  na  primeira  convocação  da  assembléa  geral, 
precedida  dos  competentes  annuncios  e  avisos,  náo  comparecer  o 
numero  de  sócios  determinados  no  artigo  antecedente,  será  ella 
convocada  para  dahi  a  oito  dias,  mediante  novos  annuncios; 
e  nessa  occasiâo  a  presidência  abrirá  os  trabalhos,  ainda  mesmo 
com  o  numero  diminuto  de  sócios :  Iouvando*se  os  demais  uas 
deliberações  tomadas  como  se  estivessem  presentes;  Isto  em 
todas  as  reuniões,  tanto  ordinárias,  como  extraordinárias. 

Art.  S6.  iNos  annuncios,  e  avisos,  para  as  reuniões  da  as- 
sembléa geral,  deverá  declarar-se  o  motivo  da  convocação. 

Art.  i7.  Oito  dias  depois  de  celebrada  a  sessão  annual  de 
eleiçáo,  terá  lugar  uma  outra  para  leitura  do  parecer  da  com- 
missáo  de  contas,  e  em  seguida  realizar-se-ba  a  posse  da  mesa 
da  assembléa  geral,  e  mais  lunccionarlos. 


CAPITULO  X. 


DAS    ILBIQÕIS* 


Art.  S8.  Só  podem  ser  votados,  para  membros  da  mesa  da 
assembléa  geral,  Directoria,  e  commlssAo  sy  ndieante,  os  artistas 
dramáticos  do  sexo  masculino,  residentes  no  Rio  de  Janeiro, 
na  occasiâo  da  eleição. 

Art.  %d.  Findos  os  trabalhos  da  assembléa  geral  annual,  o 
Presidente  annunciará  á  casa  que  vai  proceder-se  a  eleição  da 
nova  m»'sa  da  assembléa  geral  e  mais  funccionarios  electivos: 
mandando  em  seguida  ler  pelo  2.«  Secretario  os  nomes  de  todos 
os  artistas  dramáticos  que  fazem  parte  da  Sociedade,  e  que  es- 
tejam nas  condições  do  artigo  aniecedente,  e  outras  necessá- 
rias para  serem  eleitos. 

Art.  90.  Finda  a  leitura  a  que  se  refere  o  artigo  antece* 
dente,  começará  o  recebimento  das  listas^ as  quaes  seráo  entre* 

Ífues  nominalmente.  Cada  sócio  entregará  tantas  cédulas  quan- 
as  forem  as  eleições  que  se  houverem  de  faier;  as  cédulas 
terão  por  fora  um  rotulo  que  indique  o  seu  destino.  O  Presi- 
dente mandará  depois  fazer,  por  quem  de  direito,  a  contagem 
o  separação  das  listas  por  seus  rótulos,  e,  conferindo  o  numero 
4lellas  com  o  doa  sócios  presentes,  ordenará  a  apuração  a  qual 
deverá  começar  pela  da  nova  mesa,  seguindo-se  a  da  Directo- 
ria, e  quaesquer  outras  com  missões  que  tenham  de  ser  eleitas. 
Art.  ^1.  Concluída  a  apuração  ou  escrutínio,  passará  ao  1.^ 
Secretario,  que  fará  a  proclamação  dos  novos  eleitoe. 

Art.  32.  A  presidência  mandará  em  seguida  lavrar  o  termo 
eleitoral,  no  respectivo  livro  das  actas,  com  os  competentes 
protestos  e  contra- protestos,  caso  appareçam. 

O  mesmo  termo,  depois  de  lido  e  bem  confrontado,  será  as* 
signado  por  toda  a  administração  e  pelos  soeios  encarregados 
do  esemtinlo.  tomando  4eile  conhecimento  a  Sociedade  na  pro* 
xima  assembléa  gorai. 
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Art.  33.  Conhecido  o  resultado  da  eleição,  o  Presidente  an« 
nunciará  o  lugar,  dia  e  hora  em  que  devem  tomar  posse  os 
novamente  eleitos^  aos  quaes  o  1.^  Secretario  dirigira  ofBcio 
communicando  a  sua  eleição,  para  que  compareçam  no  acio  da 
posse. 

-  Art.  31.  Na  caso  de  reeleição,  havendo  recusas,  proceder- 
se-ha  a  nova  eleição  para  os  lug^ires  vagos,  decidindo  a  sorte 
no  caso  de  empate. 

Art.  35.  No  impedimento,  legalmente  comprovado,  de  algum 
dos  novos  eleitos,  será  chamado  para  suhstituii-o  o.immediato 
cm  Votos. 

Art.  35.  Será  considerada  nulla  qualquer  eleição,  uma  vez 
que  a  maioria  dos  cargos  da  Directoria  e  commissâo  syndl- 
cante  não  recaia  sobre  os  sócios  artistas  dramáticos,  ainda 
mesmo  formando  estes  uma  grande  minoria  na  Sociedade. 


CAPITULO  XI. 


DÁS  BENEFICÊNCIAS. 


Art.  «S7.^A  Sociedade  garante,  desde  já,  a  seus  membros  que 
forem  npces«itados,  quando  enfermarem,  a  beneílcencia  mensal 
de  20/1000,  além  do  recurso  de  medico  e  botica,  que  lhe  será 
fornecido  e  pago  pelo  Tbesoureiro  da  Sociedade,  e,  no  cafo 
de  fallecimento,  a  famiiia  do  sócio  fallecido  receberá  do  mesmo 
Tbesoureiro  a  quantia  de  100^.00,  para  auxilio  do  funeral  e 
luto. 

Art.  38.  Os  sócios  necessitados  que  enfermarem,  fora  da  sede 
da  Sociedade,  terão  o  mesmo  direito  ás  beneílcencias,  uma  vez 
que  provem  a  sua  enfermidade  por  meio  de  um  attestadodo 
seu  medico  assistente,  rubricado  pelo  sócio  agente  do  lugar  em 
que  residem,  ao  qual  deverão  reclamar  para  não  haver  demora 
nos  soccorros,  se  o  houver  no  lugar;  sendo  supprida  na  sua 
falta,  a  assignatura,  por  qualquer  autoridade  que  a  isso  queira 
prestar-se.  O  mesmo  se  entende  nos  casos  de  fallecimento. 

Art.  39.  A  Sociedade  garante  tarnltem,  desde  já,  ás  famílias 
dcs  seus  sócios  necessitados  failecidos,  a  pensão  mensal  de  10^; 
ficando  a  Directoria  autorizada  a  elevar  até,50  %,  quando  os 
fundos  sociaes  o  permlttani. 

Considera-se  faniilia. 

I  l.«  Viuva  e  nihos. 

l  2. o  Alai,  e  na  falta  desta,  pai,  achando-se  impossibilitado  d « 

ii*d.lii  I  hl  I* 

5  3.**  Irmãos  menores  e  irmãs  solteiras. 

Art.  40.  Fica  autorizada  a  liirectoría  a  mandar  recolher  a 
uma  casa  de  sande  os  sócios  necessitados,  solteiros,  e  que  não 
tenham  famiiia  aquém  recorram.no  caso  em  que  o  medico  as- 
sistente declarar  grave  a  enfermidade. 

Art.  41.  Todas  as  beneficências  promettidas  pela  Sociedade 
serão  religiosamente  cumpridas: 

Íi,^  Emquanio  durarem  as  enfermidades  dos  beneficiados. 
2.^  Emquanto   as  viuvas  não  se  casarem  e  tiverem  viver 
honesto. 

(3.^  Emquanto  os  filhos  forem  menores  de  16  annos,  e  as 
filhas  se  conservarem  solteiras,  e  dignas  por  sua  condaola 
•xemplar. 
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Ari.  42.  No  caso  de  prisco,  o  sócio  n3cesVitaíio  perceberá  a 
mesma  menHalídade,  coiio  se  estivesse  eafer.no^  cassaado  esta 
logo  que  seja  absolvido  ou  conde:nuado  delinítívarneate.  Neste 
caso  receberá  a  sui  familia  a  oâiuAo  desigiada  no  art.  40, 
sujeita  ao  disposto  no  art.  11,  |  4.^ 


CAPITULO  XII. 


DOS  FUNDOS  S0CXAE5. 


Art.  43.  Os  fundos  sociaes  compõem-se:  das  jolas  e  mensal!* 
dades  dos  sócios,  do  producto  dos  benefícios,  das  quantias  doadas 
pelos  cmprezarios  dos  ttieatros;  dos  donativos  das  cornpanhras 
ou  celebridades  que  visitarem  csia  capital,  e  do  qualquer  quantia, 
ou  dndiva  de  valor,  que  fòr  obtida  na  Corte  ou  nas  Províncias ; 
além  do  capital  da  Sociedade  já  realizado. 

Art.'44.  Dos  fundos  sociaes   tirar-se-báo  as  quantias  neces* 
sarías  para  as  despezas  que  tiverem  de  ser  feitas,  sendo  estas 
)e<?almente  autorizadas,  conforme  o  determinado  nestes  esta«« 
tutos, 

Ari.  45.  O  capital  da  Sociedade  poderá  ser  convertido  em 
apólices  da  divida  publica,  ou  nos  mais  títulos  especiOcadgs  no 
art.  20,  S  4.<> 

Art.  46.  As  quantias  pertencentes  á  Sociedade  serão  deposi- 
tadas na  Caixa  Económica  ou  Banco  do  Brazil,  de  accòrdo  com 
oart.  20,  St  4.°,  até  á  quantia  de  2:000|f000,  para  acudir  ás  des- 
pezas da  Sociedade;  convertendo-se  o  excedente  em  apólices, 
ou  nos  ouiros  títulos  de  que  traia  o  citado  art.  20,  S  4.^  salvo 
os  casos  de  força  maior  que  o  impeçam. 

Art.  47.  As  quantias  de  que  írata  o  artigo  antecedente,  iinu 
vez  depusitadas  competentemente,  'só  poder<1o  ser  retiradas,  e 
islo  para  as  despezas  a  fazer  com  beneâcencias,  ou  compra  de 
fundos,  por  meio  de  uma  ordem  assignada  peio  Presidente,  l.<* 
Secretari ),  Thesoureiro,  e  o  lelaior  da  commissAo  syndicante  , 
devendo  ter  sido  apresentado  o  pedido  da  quantia  necessária,  e 
approvado  peia  Directoria  na  reuniáo  semanal  da  mesma,  e  por 
unanimidaae. 


CAPÍTULO  XIII, 


DISPOSIÇÕBS    6ERAB8. 


Art.  48.  A  assembléa  geral  pôde  conferir  o  titulo  de  bene- 
mérito  a  todo  e  qualquer  sócio  que  o  merecer,  tendo  precedido 
proposta  conforme  o  disposto  no  art.  4.® 

Art.  49.  Os  Médicos  e  Pbarmaceuticos  que  prestarem  gratui- 
tamente os  seus  serviços  e  medicamentos  aos  membros  di  So* 
ciedade,  por  espaço  de  um  anno,  terão  direito  ao  titulo  de  be- 
neméritos. 
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Art.  80.  O  socío  benemérito  tem  direito  a  receber,  quando 
prove  precisar,  um  terço  mais  de  beneficência,  que  a  do  sócio 
•ffectivo. 

Art.  61.  O  sócio  que  extraviar  o  seu  diploma  deverá  exigir 
um  outro,  dando  o  donativo  de  3^000. 

Art.  62.  Aquelle  sócio  que  tiver  beneficio  de  contracto  em 
qualquer  tbeatro  desta  Corte,  ou  das  Provindas,  uma  vez  rea- 
lizado esse  beneficio,  deverá  concorrer  para  a  Sociedade  com  o 
donativo  de  10^000,  em  dinheiro ;  ou  SOJ^OOO  em  bilhetes^  até  á 
véspera ;  no  caso  de  não  cumprir  ficará  incurso  nas  penas  do 
art.  11,  cap.5.^ 

Art.  53.  Fica  autorizada  a  Directoria,  logo  que  haja  numero 
extraordinário  de  sócios  nas  Províncias,  a  ter  algum  capital 
nas  localidades  em  que  houver  maioria,  sendo  permiitido,  uni- 
camente nestas  circumsiancias,  distrahir  dinheiro  da  sede  da 
Sociedade. 

Art.  Kl.  A  Sociedade  só  poderá  ser  dissolvida : 

i.«  Findo  o  tempo  da  sua  duração,  que,  nos  termos  do  art.  3.*, 
n.<^  5,  do  Decreto  n,^  8711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  é  fixado  em 
60  annoa;  salvo  se  a  assem bléa  geral  resolver  prorogal-o,  e 
obtiver  a  approvação  do  Governo ; . 

S.«  Nos  mais  casos  previstos  nos  arts.  35  e  30  do  citado  De- 
creto. 

^  Paragrapho  único.  A  dissolução  voluntária,  antes  do  termi- 
nado o  prazo  da  duração,  só  poderá  ser  resolvida  em  assembléa 
geral  e  em  virtude  de  accòrdo  da  maioria  absoluta  de  todos  os 
Borlos :  e,  em  qualquer  caso  de  dissolução,  todos  os  bens  líquidos 
da  Sociedade  serão  pelo  Governo  applicados  para  a  instrucção 
publica,  ou  para  obras  pias. 

Bio  de  Janeiro^  30  de  Outubro  de  1870. 

(Seguem-se  as  assignaturas. ) 


*»tfA:A\:P,;/VW» 


DECRETO  N.  6592— db  27  de  junho  de  1877. 

Proroga  por  mais  seis  mezes  as  disposições  dos  Decretos  suspen- 
dendo a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do  gado  vaccum  e 
lanígero  importado  no  Impcrlo. 

Emqaanlo  não  forem  tomados  cm  consideração  pela 
Poder  Legislativo  os  Decretos  expedidos  pelo  Governo 
Imperial,  n.""*  60S0  de  li  de  Dezembro  de  1875  e  6439 
de  28  de  Dezembro  de  1876,  em  virtude  dos  quaes  fora 
suspensa  a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do  gado 
Taccum  e  lanígero,  vindo  de  paizes  estrangeiros.  Hei 
por  bem  que  continuem  em  Tígor,  por  mais  seis  mezes, 
âs  disposições  dos  referidos  Pecretos, 


N 
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O  BarSo  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o 
Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  27  de  Junho  de  1877,  86/  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe. 


t/f^/\f*\^^f\f\/\/* 


DECRETO  N.  6893  — db  27  db  junho  db  1877. 

Approva  os  estados  deflaitivos  da  estrada  do  Rio  Verde  na  Pro- 

vincia  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  Altendendo  ao  que  re* 
quereu  o  Brigadeiro  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães, 
concessionário  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Verde,  na 
Província  de  Minas  Geraes,  Ha  por  bem,  em  Nome  do 
Imperador,  Approvar  os  estudos  definitivos  da  mesma 
estrada,  constantes  das  plantas»  perfis  e  mais  documen- 
tos, menos  o  orçamento,  todos  rubricados  pelo  Chefe  da 
Directoria  das  Obras  Publicas,  ea  que  se  refere  a  clau- 
sula 3/  das  annexas  ao  Decreto  n.*"  6982  de  23  de  Junho 
de  1873. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida»  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura»  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  cm  27  de  Junho  de  1877,  86/  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Ccclho  de  Alnieiikí  l 


f/t\J\/!\J>^^J!\j/l)t^ 
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DECRETO  N.  659i  — de  27  de  junho  de  1877. 
Approva  03  estudos  de/lai  ti  vos  da  estrada  de  ferro  do  Paraná. 

A  Princeza  Imperial  Regente^  em  Nome  de  Saa  Ha- 
Kestade  o  Imperador,  Altendendo  ao  que  requereu  a 
Companhia  da  cslrada  de  ferro  do  Paraná,  Ha  por  Lem 
Approvar  os  estudos  definitivos  da  mesma  estrada,  con- 
stantes de  plantas,  perQs  longítudinaes  e  transversaes, 
e  roais  documentos,  com  excepção  do  orçamento,  todos 
rubricados  peio  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas, 
e  a  que  se  roí^ere  a  clausula  3/,  §  S.""  das  annexas  ao 
Decreto  n.""  8812  do  1.»  de  Maio  de  1875. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1877,  gG."*  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thoniaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^^\j\f\/*^^\/\^ 


DECRETO  N.  6S95  —  de  27  de  jumio  db  1877. 

Altera  a  clausula  3.%  {  i.®  das  annexas  ao  Decreto  n.®  8959  de  23 

de  Junho  de  1875. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  At  tendendo  ao  que  re- 
quereu o  Brigadeiro  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães, 
concessionário  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Verde,  na 
Província  de  Minas  Geraes,  Ha  por  bem  Permitiir,  em 
Nome  do  Imperador,  que  o  prazo  de  dous  annos,  de  que 
trata  a  clausula  3.%  §  1.*  das  annexas  ao  Decreto 
n.*  »952  de  23  do  Junho  de  1875,  seja  conUdo  da  data 
do  Decreto  que  approvar  os  estudos  delinitiTos  da 
mesma  estrada. 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Neo^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas^ assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1877,  86/ da 
Independência  e  do  Império . 

PRLNCEZA  IMPEniAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


.      •S:A/\:/^c/VW- 


DECRETO  N.  6396  —  de  27  de  junho  de  1877. 

Approva,  com  alterações,  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia 

Industrial  Fluminense. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Industrial 
Fluminense,  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  26  de 
Abril  ultimo.  Ha  por  bem  Approvar  a  reforma  dos  esta- 
tutos da  referida  Companhia,  com  as  alteraçOiiS  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida, do  Conselho  de  Sua  Mjgestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Junho  de  1877,  56.®  da  Independência 
edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE . 
Thomaz  JoséCoellu)  de  Almeida. 


^  PARTB  U.  00 
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Alterac&o  m  que  «e  refere  o  Deoroto  D.^^OtfOB 

desta   data« 

I. 

No  art.  il  dos  estatutos  substituam-se  as  palavras  — 
por  um  dos  loembixs  do  conselho  director—- pelas  se- 
guintes—  authenticado  pelo  Director. 

II. 

Art.  16.  No  final  leia-se  — prover  — em  vez  de  — 
prever. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1877.- 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Re.Vioa  dos  estatotos  da  CompaDliia  Indusirial  FIdioí- 
nense,  approvada  em  asseáléa  geral  de  28  de 
Dezeáro  de  m. 


Art.  7.^  A  importância  das  acçOes  será  realizada  em  prestações 
nunca  menores  de  10/fOOO  cada  uma  *  segue  o  resto. 

Art.  8.«  A  en:issâo  da  segunda  serie  será  realizada  por  uma 
ou  mais  vezes,  quando  o  Director,  com  apprÒvaçAo  do  conselho 
fiscal,  julgar  conveniente,  a  preço  nunca  inferior  do  par. 

Art.  II.  Depois  das  palavras  —  para  o  acto— diga-se  —  authen- 
ticada  pelo  Director  —  segue  o  resto. 

Art.  12.  B'  o  13  dos  estatutos,  redija-se  — a  Ck>mpanhla  será 
administrada  por  um  Director,  auxiliado  por  um  conselho  fiscal 
queser&o  annual mente  eleitos  pela  assembléa  geral,  por  escru* 
tiuio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos.  Se  houver  empate  na 
votação,  a  sorte  designará  os  eleitos. 

Art.  13.  E'  o  IS  aos  estatutos  —  por  delegação  também  da 
assembléa  geral  haverá  um  Gerente  que,  oe  accôrdo  com  o 
Director,  desempenhará  todos  os  deveres  e  obrigações  prescriptos 
nos  presentes  estatutos. 

Ari,  14.  No  impedimento  temporário  do  Director,  será  este 
substituído  por  um  dos  membros  do  conselho  fiscal,  que  neste 
caso  vencerá  a  retribuição  respectiva.  Se  na  escolha  do  substi- 
tuto se  suscitar  duvida,  será  elle  designado  á  sorte. 

Art.  19.  No  impedimento  permanente,  renuncia  ou  falleci- 
mentodo  Director,  o  conselho  fiscal  convocará  Immedlatamente 
a  assembléa  geral  para  proceder  a  nova  eleição,  pelo  tempo  que 
íaK^r  para  a  reunião  ordinária  da  mesma  assembléa. 
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Ârt.  16.  No  impedimento  temporário  ou  permanente  de  qual- 
quer dos  membros  do  conselho  fiscal,  os  outros  designarão  um 
accionista  para  substítuil-o  até  a  primeira  reunião  da  assembléa 
geral,  a  quem  cumpre  prever. 

Art.  17.  O  i5  dos  estatutos  — olimIne-se>  palavra  — também. 

—  Elimine-se  o  art.  lõ. 

Ait.  18.  0 17  dos  estatutos.  ' 

Art.  19.  O  18  dos  estatutos  eliminando-se  a  palavra  — con* 
solho. 
Art.  20.  0 19  dos  estatutos  — ellmine-se  a  palavra  —  conselho 

—  c  acrescentando-se  depois  de  — Director— de  accôrdo  com  o 
conselho  fiscai —Elimine-se  o  art.  20  dos  estatutos. 

Art.  21.  Elimine-se  a  palavra— conselho  — e  substitua*se  a 
palavra  —  raez  —  por — semana. 

Art.  22.  O  conselho  âscal  se  reunirá  no  escriptorio  ia  Com- 
panhia: 

l."*  Por  deliberação  própria,  prevenindo  o  Director  e  Gerente 
para  se  acharem  presentes. 

2.*  Por  convite  do  Director. 

Art.  23.  Ao  conselho  ílscal  serão  franqueados  todos  os  docu- 
mentos e  dadas  todas  as  informações  que  digam  respeito  aos 
negociou  da  Comnanhia. 

Art.  24.  0  22  nos  estatutos,  e  redija-se:— As  deliberações  do 
conselho  fiscal  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  e  escriptas 
em  actas  lavradas  cm  livro  para  isso  destinado  e  assignado  pelos 
membros  do  conselho.  Nas  reuniões  do  conselho  fiscal  o  Di- 
rector e  Gerente  só  lém  voto  consultivo^  e  aúthenticarão  as  actas 
com  suas  assignaturas. 

Art.  25.  O  23  dos  estatutos,  eliminando-se  a  palavra  —  con- 
selho. 

S  K.®  Do  mesmo  artigo  —  substítua-se  a  palavra— Presidente 

—  pelas  de — conjunctamente  com  este. 
8  6.®-  Substitua-se  — 19  —  por  —  20. 

!7.o  —  Elimine  se  a  palavra  —  do  Gerente. 
8.®  — Substitua-se  —  determina  o  art.  37  —  por  —  deter- 
minam os  presentes  estatutos. 

I  9.^  —  Hedija-se:~  Examinar  e  conferir  mensalmente  os 
inventários  e  contas  do  Gerente,  etc—  segue  o  resto. 

S  10.—  Consultar  e  ouvir  o  conselho  fiscal  em  todos  os  casos 
quo  o  entender  conveniente  e  expressamente  nos  de  que  tratam 
os  |§  2.^  4.^  6.<>  e  8.0  deste  arti?o. 

Art.  26.  O  24  dos  estatutos ;  elimíne-se  a  palavra  —conselho. 

I  4.<>  *  Acrescente-se  no  fim  —  fazendo  no  escriptorio  da  Com- 
panhia os  respectivos  lançamentos. 

Í5.0  •-  Elimine-se  a  palavra  —  conselho. 
6.«  —  Elimine-se  a  palavra  —  conselho. 

S  7.®  —  Depois  da  palavra  —  ffuspendel-os  —  diga-se  —  dando 
logo  parte  ao  Director  a  quem  cumpre  providenciar. 

Art.  27.  São attribuíçõcs  do  conselho  fiscal: 

1.^  Emittir  sua  opinião  sobre  todos  os  assumptos  da  Companhia 
e  principalmente  nos  que  forem  levados  ao  seu  conhecimento 
pelo  Director  ou  Gerente. 

2.<>  Convocar  a  assembléa  geral  na  bypotbese  prevista  no 
art.  15^  ou  quando  acontecimentos  extraordinários  lh'o  acon- 
selhem. 

d.<>  Velar  pelo  exacto  cumprimento  destes  estatutos  e  delibe- 
rações da  assembléa  geral. 

Art.  28.  O  25  dos  estatutos,  supprimindo-se  a  palavra  —  con- 
selho —  depois  de  —  Director,  —  dfga-se  —  conselho  fiscal. 

Art.  29.  O  26  dos  estatutos. 
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Art.  30.  OSTdosestfttutos. 

§  2.®  do  rncstno  artigo,  depois  das  palavras  —  cada  um  —  di- 
ga-sa  —  que  por  si  ou  como  procuradores  de  outros  representem 
um  quarto  das  acções  emittidas. 

Art.  3i.  0  28  dos  estatutos. 

Art.  32.  O  29  dos  estatutos  e  substitua-se  o  — n.^  35  —por—  33, 

Si.®  do  mesmo  artigo,  supprima-se  a  palavra— conselho  — e 
acrescentc-se  depois  de  — Director —  conselho  fiscal ;  — substi- 
tua-se  a'  palavra  — realizado  — por  — emittido;  —  e*  no  fim  di- 
ga-se  — do  art.  29. 

Art.  33.  O  30  dos  estatutos,  substltua-se  o  —  n."  80  —  por  2D— 
e  suppríma-se  na  segunda  parte  as  palavras  —  Presidente  do 
conseilio. 

Art.  31.  0  31  dos  estatutos. 

Art.  33.  0  31  dos  estatutos,  substituindo-se  o  n.®26  — por  — 
29—:  suppriíiilndo-se  no  flm  a  palavra— conselho;  — dízendo-se 
depois  da  palavra  —  Director  —  conselho  flscal. 

Art.  36.  O  33  dos  estatutos^  supprimindo-se  as  palavras  — 
na  reforma  dos  estatutos.     ^ 

Art.  37.  O  31  dos  estatutos. 

S  i.®  do  mesmo  artigo,  depois  da  palavra— eleger— d iga-se-« 
o  Director;  — substi tua-se  a  palavra  — Director  — por  — Fiscal. 


I  2.®  Klimlne-sea  palavra  — conselho. 


3.0  Rlimine-se  as  palavras  — dos  membros  do  conselho  di- 
rector e  Gerente  —  e  dlga-se  —  do  Gerente. 

Art.  38.  O  33  dos  estatutos.  El iminem-se  as  palavras— do  Ge- 
rente—,— do  conselho— ;  em  lugar  de-50— dlga-se— 20— ,  eno 
flm  depois  da  palavra  — eleição  — dlga-se  — do  Director  e  con- 
selho íiscal  —  e  segue  o  resto. 

Art.  39.  O  36  doi  estatutos.  Na  segunda  parte  diga-se :—  Depois 
de  satisfeitas  todas  as  despezas  da  importância  dos  lucros  lí- 
quidos de  cada  semestre  se  deduzirão : 

i.o  Uma  som  ma  nunca  menor  de  2  %  do  capital  realizado, 
para  fundo  de  amortização  do  mesmo  capitai. 

2.®  3  %  dos  mesmos  lucros  líquidos  para  o  Director. 

3.0  3  %  dos  mesmos  lucros  líquidos  para  o  Gerente  e  do  resto, 
salva  a  disposição  transitória  (art.  49),  se  fará  dividendo  aos 
accionistas. 

Art.  40.  O  37  dos  estatutos. 

Art.  41.  O  3^  dos  estatutos, 

Art.  42.  O  39  dos  estatutos. 

Art.  43.  O  40  dos  estatutos,  supprimindo-se  a  palavra— con- 
selho— :  e  depois  da  palavra  —  Director— acrescente-se  —  ouvido 
o  conselho  flscal  eOerente. 

Art.  4&.  O  41  dos  estatutos ;  e  no  flm  depois  da  palavra  —  po- 
deres —  diga-se  —  do  Director  e  conselho  flscal. 

Art.  45.  O  42  dos  estatutos;  supprima-se  a  palavra  — con- 
selho— ;  e  depois  da  de  —  Director  —  acrescente-se  —  de  accòrdo 
com  o  conselho  flscal. 

Art.  46.  Para  ^e  o  Director  ou  membros  do  conselho  fiscal 
entrem  em  exercício  de  seus  cargos  é  indispensável  que  possuam^ 
pelo  menos  o  primeiro- 50  acções,  e  os  segundos— 20  acções  cada 
um,  as  quaes  são  inalienáveis  emquanto  não  forem  approvadas 
as  contas  de  sua  gestão. 

Paragrapho  único.  O  Director  pôde  ser  reeleito,  o  conselho 
flscal,  porem,  só  o  pôde  ser  por  dous  terços. 

Art.  47.  A  retribuição  mensal  do  Director  será  de  200jf000 
(duzentos  mil  réis),  e  a  do  Gerente  será  a  que  lhe  fòr  arbitrada 
pela  assemblôa  geral  sem  prejuízo  das  porcentagens  consignadas 
no  art.  39. 
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DISPOSIÇÕES  TRANSITOniAS. 

Ellmine-se  o  art.  43. 

Art.  48.  O  44  dos  estatutos,  substiluíndo-sc  o  «n.^lS»  por 
«  17»,  cacrcscentando-se  no  ílm:  sendo  o  seu  honorário  5G0gt09 
((juinlientos  niii  r^is)  mensaes.  Elimlnc-sc  oait.  45. 

Art.  'i9.  Quando  os  ucros  a  distribuir  na  forma  do  art.  39 
excederem  de  6%  (seis  por  cento)  scineslral mente  aos  accio- 
nistas, e  de  4  %  (quatro  por  cento)  do  capital  realizado  pnra 
íundo  de  amortização,  será  o  excesso  diviaido  era  três  partes 
iguaes,  que  serão  distribuídas  duas  partes  peros  accionistas  e  uma 
pelo  Gerente  o  Sr.  Joaquim  Maria  de  Mello,  não  tendo,  porém, 
cm  caso  algum  direito  á  porcentagem  consignada  no  art.  39. 

Art.  80.  O  46  dos  estatutos,  redija-se:  Approvada  pelo  Go- 
verno Imperial  a  reforma  dos  presentes  estaiutos,  entrarão  estes 
em  vigor  no  primeiro  dia  do  semestre  subsequente  ao  da  sua 
approvação,  convocando  o  conselho  director  actual  á  assembléa 
geral  para  procederá  eleição  de  seus  mandatários,  que  servirão 
até  30  de  Junho  do  anno  seguinte. 
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DECRETO  N.  6397-  de  27  de  junho  de  1877. 

Acoita  a  deslslcuc^a  que  hz  o  Dr.  Daniel  Podro  Ferro  Cardoso 
da  concessão  coiisiantc  do  Decreto  u."  0^83  de  18  do  Janeiro  do 
corrente  anno. 

A  Princcza  Imporial  Ilcgenle,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
Inile  o  Imperador,  Allendendo  ao  que  lhe  requereu  o 
Dr.  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso,  H.i  por  bem  Aceitar  a 
desistência  por  elle  feita  da  concessão  constante  do  De- 
creto n.°  ()483  de  18  de  Janeiro  docorrcnteanno,  para  o 
estabelecimento  de  um  engenho  centrai  para  o  fabrico 
de  assucar  de  canna  no  município  de  Igarapê-mirim, 
Província  do  Parà^  mediante  a  garantia  do  juro  de  sete 
por  cento,  ficando  d'ora  cm  diante  em  vigor  a  referida 
concessão  somente  cm  favor  do  outro  concessionário 
Adão  fienaion. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1877,  5t).*  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENFE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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DECRETO  N.  6598  —  de  27  d^.  junho  de  1877. 

Autoriza  a  substUiiíçílo  da  |clausu1a  *nona  da  concessão  feita  á 
Companhia  Assucareira  de  Porto  Feliz  pelo  Decreto  n,^  6353  de 
li  do  Outubro  de  1875. 

APrinceza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Âttendendo  ao  qae  lhe  requereu  a 
Companhia  Assucareira  de  Porto  Feliz,  Ha  por  bem 
Autorizar  a  substituição  da  clausula  nona  das  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.*6355  de  11  de  Outubro  de  1873, 
concedendo  á  mesma  Compmhia  garantia  do  juro  de 
7  V.  sobre  o  capital  empregado  no  estabelecimento  de 
um  engenho  central  para  o  fabrico  de  assucar,  pela  se- 
guinte disposição : 

c  A  Companhia  se  utilisará  da  navegação  do  Tielé  para 
ligar  as  propriedades  agrícolas  com  o  engenho  central 
e  este  com  a  estação  mais  próxima  da  linha  férrea 
Ituana.   empregando  na  conducção  da  canna  e  transai 

Eor  te  aos  productos  da  fabrica  pranchas  rebocadas  por 
arcos  a  vapor.  Fica  subentendido  que  é  applicavel  ás 
embarcações  empregadas  no  serviço  da  Companhia  tudo 
quanto  nas  primitivas  clausulas  se  refere  ao  material  do 
framtray  substituído  pela  linha  fluvial.» 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercío  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1877,  Sii.""  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Aítn?idií. 
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DECRETO  N.  6599  —  db  27  os  junho  de  1877. 

Approva  o  plano  das  obras  de  esgoto  da  agaas  plttviaes  do  i.*  e 
3.*  disirictos  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  organizado  pela 
commissAo  incumbida  dos  respectivos  estudos* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  9.**  do  Decreto 
n."  353  de  12  de  Julho  do  1845,  Approvar  o  plano  das 
obras  de  esgoto  de  aguas  pluviaes  dos  l.^^e  2/  districlos 
dacidadedo  Riode  Janeiro  e  as  plantas  correspondentes, 
organizadas  pela  commissio  de  Engenheiros  incumbida 
dos  respectivos  estudos  e  rubricadas  pelo  Chefe  da  Di- 
rectoria das  Obras  Publicas. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Auçusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1877,  56.  •  da  In- 
dependência edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Tkomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
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DECRETO  N.  6600  -  os  4  db  julho  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Bernardo  llorelly  Chaves  para  a  mackiina  de 
tua  invenção  destinada  a  reflnar  assucar. 

A  Princeza  Imperial  Regente^  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Bernardo  Morelly  Chaves 
e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
Fazenda  o  Soberania  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder- 
Ihe  privilegio  por  oito  annos  para  fabricar  e  vender  a 
machina  de  reflnar  assucar,  que  declara  ter  inventado 
e  cuja  descrípção  depositou  no  Archivo  Publico,  com  o 
respectivo  desenho. 


480  ACTOS   00   PODBR 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  lenha  entepditlo  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  do  Janeiro  era  4  de  Julho  de  1877,  56.*  da 
Indopondencia  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  Jtsé  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6C01  —  dk  4  de  julho  de  1877. 

Concede  privilegio  a  Joaquim  Ferreira  Romarlz  para  preparar  o 
liquido  de  si!a  invenção,  destinado  a  extinguir  o  cupim  e  outros 
insectos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Altendendo  ao  que  requereu  Joaquim  Ferreira  Romariz, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Fiizenda  e  Soberania  Nacional,  Ha  por 
bem  Conceder-lhc  privilegio  por  oito  annos  para  pre- 
parar e  vendi^r  o  liquido,  que  declara  ler  inventado  cora 
o  (ira  de  exlinguir  o  cupim  e  outros  insectos  que  des- 
troem a  madeira,  segunrio  o  processo,  cuja  descripção 
dcposilou  no  Archivo  Publico. 

Thomnz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Concelho  de  Sua 
Magrstade  o  Imperador,  Ministro  eSecrelario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Apfricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julho  de  1877,  86.''  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thcmaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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